O espelho fraterno:o Brasil no discurso do republicanismo português:(c.1889-c.1914) by Silva, Maria Isabel Carvalho Corrêa da, 1981-
  
 
 
PROGRAMA INTERUNIVERSITÁRIO DE DOUTORAMENTO EM HISTÓRIA 
 
Universidade de Lisboa, ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa,  
Universidade Católica Portuguesa, Universidade de Évora 
 
 
 
 
 
 
O Espelho Fraterno: 
O Brasil no discurso do republicanismo português 
(c. 1889 – c. 1914) 
Maria Isabel Carvalho Corrêa da Silva 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tese orientada pelo professor doutor Rui Ramos 
 
 
Doutoramento em História 
(especialidade Dinâmicas do Mundo Contemporâneo) 
2012 
  ii
  iii
RESUMO 
 
 
A pergunta de partida deste projecto consiste em perceber como é que o exemplo da 
República Brasileira (1889) foi interpretado e incorporado no discurso republicano desde o 
período da propaganda até aos primeiros momentos de consolidação jurídico-legal da 
primeira República Portuguesa (1911). A pesquisa desenvolvida sugere que, embora tenha 
sido recorrentemente utilizado como dispositivo retórico no combate político à Monarquia 
constitucional, o exemplo brasileiro acabou por não ser objecto de análise consistente, nem de 
reflexão crítica por parte dos republicanos portugueses, que a ele recorreram essencialmente 
para fins demagógicos ou propagandísticos. Identificaram-se dois eixos explicativos para esta 
situação: 1) as diferenças de fundo relativamente aos conceitos de república subjacentes a 
cada um dos projectos políticos (o republicanismo brasileiro mais próximo do modelo liberal 
norte-americano, o português mais radical e próximo do francês); 2) as distintas conjunturas e 
culturas políticas em que se desenvolveram cada um dos movimentos de contestação política 
ao statu quo.  
A república conservadora e elitista em que se transformou o Brasil não conseguiu 
servir de bom figurino para os republicanos portugueses, que tinham um projecto de 
transformação cultural da sociedade. E no entanto, parecia impensável a ideia de desperdiçar 
o potencial mobilizador que o exemplo da república irmã podia exercer na opinião pública. É 
nesta dimensão instrumental que o agenciamento da colónia portuguesa ganha relevância: esta 
comunidade, embora se apresentasse como um exemplar modelo de capacidade de 
mobilização cívica, era manifestamente monárquica e repudiava a república. Mas depois de 
1910 a República Portuguesa não podia mesmo dispensar os portugueses residentes no Brasil 
do seu projecto de consolidação da fraternidade luso-brasileira. Era a própria imagem 
internacional do novo regime que estava em jogo. Por isso, entre 1910 e 1914, a diplomacia 
portuguesa teve de percorrer um intrincado percurso para apaziguar os impulsos contra-
revolucionários dos talassas do Brasil.  
 
Palavra-chave: Portugal; Brasil; republicanismo; discurso político; cultura política; colónia 
portuguesa no Brasil, emigração, contra-revolução. 
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ABSTRACT 
 
 
This project involves discovering and understanding how the example of the Brazilian 
Republic (1889) was interpreted and incorporated into the republican discourse from the 
propaganda period to the moment of legal consolidation of the I Portuguese Republic (1911). 
The research suggests that the Brazilian model was not effectively submitted to a consistent 
analysis or to a critical observation by the Portuguese republicans. However it was repeatedly 
used as a rhetorical device in political opposition to the Constitutional Monarchy: mainly for 
demagogic purposes or propaganda. Two main explanations were identified for this: 1) the 
ideas of republic that each political project sustained were fundamentally different (Brazilian 
republicanism closer to the north-American liberalism, Portuguese republicanism closer to the 
radical French model); 2) the political context and cultures that gave birth to each movement 
were also very distinct.  
The Brazilian conservative and elitist republic failed to serve as a good mirror to the 
Portuguese republicans, who nourished a project of a cultural revolution for Portuguese 
society. But the image of a sister republic as stimulus to the public opinion could not be 
wasted. Portuguese community in Brazil played a crucial role in this mainly instrumental 
dimension: this community presented itself as an exemplary model of civic mobilization 
although it was clearly monarchic and anti-republican. And yet after 1910 the Portuguese 
Republic could not sustain its discourse of a Luso-Brazilian fraternity without the support of 
these Portuguese emigrants, while it was the international prestige of the new regime that was 
at stake. Therefore, between 1910 e 1914, the Portuguese diplomacy faced a serious challenge 
on appeasing the counter-revolutionary impulses of Portuguese talassas (monarchist) in 
Brazil. 
 
Key-words: Portugal; Brazil; republicanism; political discourse; political culture; Portuguese 
community in Brazil; emigration, counter-revolution. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
1. Apresentação:  
Na noite de 3 de Outubro de 1910, enquanto os cabecilhas da conspiração republicana 
concordavam em pôr a revolução em marcha, D. Manuel jantava com o presidente da 
República Brasileira no Palácio de Belém. Depois do jantar, já avisados das movimentações 
que estavam a ter lugar na cidade, o rei recolheu às Necessidades e Hermes da Fonseca 
retirou-se para bordo do couraçado São Paulo. No dia seguinte, um equívoco semelhante ao 
que sucedera na Avenida da Liberdade com a «bandeira branca» do representante diplomático 
alemão, levou os revolucionários a rejubilarem perante a saudação de 21 tiros com que, por 
engano, o vaso de guerra brasileiro respondeu à salva dada pelo navio São Rafael para 
confirmar a sua adesão à revolta1. No dia 5, feita a proclamação da República na Praça do 
Município, o Governo Provisório desempenhou o seu primeiro acto semi-oficial indo 
cumprimentar o presidente brasileiro que ainda se encontrava no Tejo. Passado pouco mais de 
um mês, as celebrações do 21º aniversário da República Brasileira foram as primeiras festas 
celebradas pelo novo regime português: uma manifestação de 100 mil pessoas desceu da 
Praça do Príncipe Real (renomeada Praça Rio de Janeiro) até à Legação do Brasil, para saudar 
o respectivo representante diplomático, a quem foram feitas ardorosas homenagens em vários 
teatros da cidade, ao som do hino nacional brasileiro2.  
Duas décadas antes, o grupo de temerários que se havia lançado na aventura de 
proclamar a República no largo da Câmara Municipal do Porto, na madrugada de 31 de 
Janeiro de 1891, também se tinha feito acompanhar da bandeira do Centro Republicano 
Federal 15 de Novembro (evocativo da proclamação da República Brasileira a 15 de 
Novembro de 1889) para com ela celebrar o desejado triunfo da república em Portugal. 
Aparentemente desprovida de qualquer significado, esta combinação de coincidências, 
equívocos, retóricas e mimetismos não resultou inócua. Cem anos passados, o programa 
oficial da Comissão para as Comemorações do Centenário da República justifica a existência 
de um eixo temático intitulado «República e Lusofonia» com o propósito de evocar «a 
                                                 
1
 Ofício J. C. da Costa Mota, encarregado de Negócios da Legação brasileira em Lisboa, ao barão do Rio 
Branco, 22-10-1910, AHI/MRE, Representações Diplomáticas Brasileiras, Lisboa. Ofícios. 214-4-5 (1910). Cf. 
entrevista de Joaquim Leitão ao capitão-tenente Américo Pimentel, ajudante às ordens do marechal Hermes da 
Fonseca, em Joaquim Leitão,  A Entrevista, Sem Santo nem Senha (Porto, s.n.: 1913), 215-217. 
2
 Ofício de Costa Mota ao Barão do Rio Branco, 16-11-1910, AHI/MRE, Representações Diplomáticas 
Brasileiras, Lisboa. Ofícios. 214-4-5 (1910). 
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importância histórica e actual das relações entre Portugal e o Brasil», destacando-se «as 
circunstâncias que relacionam as decisões sobre o calendário revolucionário, iniciado a 3 de 
Outubro de 1910, com a presença em Portugal do presidente do Brasil em visita oficial, facto 
singular que sublinha o lugar privilegiado que o Brasil detém nas relações entre Portugal e os 
restantes países lusófonos […]»3. Oscilando numa esfera entre o especulativo e o simbólico, 
tem-se mantido viva a imprecisa, embora persistente, ideia de que a implantação da República 
Brasileira, em 1889, influiu no recrudescimento revolucionário do movimento republicano 
português4. 
Apesar de, em parte, esta percepção assentar em co-relações construídas a posteriori5, o 
simples facto de ter resistido a um século de historiografia parece pedir obrigatória atenção. 
Mas a resiliência não foi o único ponto a favor da exploração desta ideia. Excluindo a 
hipótese da indiferença, pareceu-me, pelo menos, pertinente perguntar de que maneira o 
advento do novo regime brasileiro foi percepcionado pelos republicanos portugueses? E, 
consequentemente, se e como de alguma forma influiu nos progressos político, estratégico e 
programático da propaganda republicana em Portugal?  
Aliando estas conjecturadas interrogações a algumas evidências que depois de 1910 os 
republicanos deixaram claras – o empolamento da retórica da fraternidade luso-brasileira; a 
persecução obstinada de uma política de aproximação ao Brasil; a concretização dessa 
almejada amizade em iniciativas concretas de carácter político e cultural – formulei a base 
                                                 
3
 Programa Oficial das Comissão para o Centenário da República, tópico «República e Lusofonia» em 
www.centenariorepublica.pt (consultado a 28 de Fevereiro de 2010). 
4
 Vejam-se, a título de exemplo, as diferentes referências à hipotética influência que os acontecimentos 
brasileiros tiveram no movimento republicano português: Marçal Menezes Paredes, «Fronteiras Culturais Luso-
Brasileiras: Demarcações da História e Escalas Identitárias (1870-1910)» (tese de doutoramento, Faculdade de 
Letras da Universidade de Coimbra, 2007), 262; José Augusto Seabra, O Porto e o Republicanismo: (a geração 
do 31 de Janeiro) (Porto: Associação Cívica e Cultural "31 de Janeiro" - Centro de Estudos Republicanos 
"Sampaio Bruno", 2004), 23; Amadeu Carvalho Homem, «A propaganda republicana durante a monarquia» em 
A Monarquia Constitucional, Vol. IX, História de Portugal dos Tempos Pré-Históricos aos Nossos Dias, dir. 
João Medina (Ediclube: Barcelona, 1996), 291; Veríssimo Serrão, História de Portugal, Vol X, A Queda da 
Monarquia (Lisboa: Editorial Verbo, 1995), 18; Raul Rego, História da República, Vol. I, A Ideia e a 
Propaganda (Lisboa: Círculo de Leitores, 1986), 181; José Hermano Saraiva, «As questões ultramarinas e o fim 
da monarquia» em História de Portugal, Vol. III, dir. José Hermano Saraiva (Lisboa: Publicações Alfa, 1983), 
495; António Reis, «A Primeira República (1910-1926)» em História de Portugal, Vol. III, dir. José Hermano 
Saraiva (Lisboa: Publicações Alfa, 1983), 517; Francisco Reis Santos, «O Movimento Republicano e a 
Consciência Nacional», em História do Regímen Republicano em Portugal, Vol. I, dir. Luís de Montalvor 
(Lisboa: Ática, 1930-1935), 314. Alguns autores aventam mesmo a hipótese da ingerência, por exemplo: Elsa 
Santos Alípio, José Mendes Cabeçadas Júnior (Lisboa: Museu da Presidência da República, 2006), 24; Luísa 
Teixeira Barbosa, «O ideário republicano nas relações Brasil / Portugal, 1880-1891» (dissertação de mestrado, 
Lisboa, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2002), 101-102 e Rocha Martins, D. Manuel II (Lisboa: 
José Bastos, 1931), 400-403. 
5
 Refiro-me à integração do 31 de Janeiro no calendário revolucionário do Partido Republicano Português [PRP] 
como se tivesse existido um movimento de contestação e propaganda republicana evoluindo, em progressão 
linear, desde os acontecimentos de 1890/1891 ao 5 de Outubro de 1910. 
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inquiritiva deste trabalho, que consiste em tentar perceber, afinal, qual foi o lugar do Brasil no 
rumo do movimento republicano português? 
Eram muitos os caminhos possíveis para tentar responder a esta pergunta – é da praxe 
dizer-se, mas creio que a ressalva tem aqui particular aplicação. Tanto mais que se trata da 
obrigatória necessidade de definir minimamente o campo epistémico em que se quer situar 
esta tese. Digo minimamente, porque, a rigor, ela não se enquadra de forma rígida em 
nenhuma tipologia do conhecimento histórico: não é exclusivamente história política ou 
diplomática, nem história social, nem história cultural. Mas procura, antes, convocar estas 
várias abordagens – atendendo às especificidades próprias de cada uma – para um 
compromisso conjunto, subordinado às exigências de um programa exploratório concreto.  
Este programa exploratório foi, por sua vez, definido em função de outras interrogações 
que, subjazendo à pergunta de partida, se impuseram naturalmente: 1) Em que tipo de laços – 
políticos, diplomáticos, sociais, culturais – se sustentavam as relações entre Portugal e o 
Brasil no último quartel do século XIX e na transição para o século XX? 2) A jusante da 
questão do regime, que base de entendimento comum poderia existir entre os dois 
movimentos republicanos? Que traços de cultura política partilhavam? Que diferenças 
fundamentais os separavam? 3) Qual a reacção dos republicanos portugueses à notícia da 
proclamação da República no Brasil? Como acompanharam e como se foram posicionando 
face aos desenvolvimentos da política do novo Brasil republicano? 4) De que modo é que, no 
processo de recepção e interpretação da realidade brasileira por parte dos republicanos 
portugueses, política interna e política externa se concertaram e interagiram? E em que 
medida é que o discurso da fraternidade luso-brasileira foi modificado, ou dotado de nova 
substância, em resultado daquele processo? 
Este leque de interrogações sugere, logo à partida, algumas dificuldades. Desde logo, a 
de decidir como explorá-lo. Elaborar uma história diplomática, quanto muito política, das 
relações institucionais entre Portugal e o Brasil neste período? Fazer uma história das ideias 
para traçar a genealogia intelectual dos republicanismos português e brasileiro? Intentar uma 
análise de ciência política a partir daí? Tentar reconstruir hipotéticas redes, formais ou 
informais, de contacto entre instituições, homens políticos e intelectuais de um lado e do outro 
do Atlântico? Produzir uma inventariação exaustiva de referências, de forma a construir uma 
espécie de base de dados do discurso republicano português sobre o Brasil? Talvez fizesse 
sentido que esta tese fosse a exploração de apenas um destes caminhos. Mas não é.  
A vontade de tentar encontrar uma via que me permitisse ter uma visão multifacetada 
do tema em estudo fez-me abandonar a opção de um só roteiro de investigação. Por outro 
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lado, desde o início que me pareceu estarem subjacentes a esta problemática, pelo menos, 
duas dimensões bastante distintas que ganhariam muito em ser cruzadas. O que, por si só, 
aconselhava à recusa da exploração exclusiva de uma delas. Concretamente: refiro-me, em 
primeiro lugar, a uma dimensão cultural, mas também política, onde se situa o discurso sobre 
o Brasil, em tudo o que esse discurso pode revelar do campo das mentalidades e do espaço de 
acção política dos republicanos portugueses. Em segundo lugar, a uma dimensão social, mas 
também igualmente política, na qual se situa a colónia portuguesa no Brasil, cuja relevância 
obriga a atribuir-lhe agenciamento em qualquer tentativa de análise de relacionamento 
luso-brasileiro no período em apreço. O desejo de abarcar estas duas dimensões ditou a 
estrutura e os limites cronológicos da tese. Levando-me a optar por dividi-la em duas partes – 
que correspondem, de certa forma, àquelas duas dimensões – e por seguir um critério 
alternadamente sincrónico e diacrónico entre elas.  
Ao escolher o discurso como objecto de estudo, é importante esclarecer, não estou a 
assumir qualquer tipo de vinculação a uma perspectiva desconstrutivista. Independentemente 
de toda a vigilância que possa aplicar à minha categorização conceptual e de todo o 
cepticismo com que considere as minhas possibilidades de alcançar uma reedificação do 
«real», o meu objectivo neste trabalho é escrever História, o que, a meu ver, implica também 
escrever uma história. E com isto justifico o pendor tendencialmente cronológico, embora não 
linear, da organização da tese. Ao acompanhar a produção e ao analisar discurso, não é minha 
intenção fazer uma abordagem típica da história das ideias, mas nem tão pouco limitar-me a 
uma recolecção que, tendo em conta este objecto de estudo em particular, poderia nem sequer 
permitir a construção de uma narrativa. Na verdade, os meus intuitos aproximam-se mais dos 
da história cultural e o método que tentei aplicar segue de perto o conselho de Carl Schorske 
acerca da dupla dimensionalidade heurística da metodologia daquele tipo de história:  
O historiador procura localizar temporalmente o artefacto num campo em que se intersectam duas 
linhas. Uma é vertical, ou diacrónica, pela qual estabelece a relação de um texto ou de um sistema de 
pensamento com as manifestações anteriores no mesmo ramo de actividade cultural […] A outra é 
horizontal, ou sincrónica; através dela, determina a relação do conteúdo do objecto intelectual com o 
que vai surgindo ao mesmo tempo noutros ramos ou aspecto de uma cultura6.  
Naturalmente, integro a cultura política – como conjunto de símbolos e significados ou 
modos de acção, a partir dos quais indivíduos ou colectividades estruturam as suas opiniões e 
reivindicações políticas7 – na categoria de «sistemas de pensamento» acima referida. Tratei, 
                                                 
6
 Carl Schorske, Fin-de-siècle Vienna. Politics and Culture, (Cambridge: 1981), XXI-XXII.  
7
 Tradução minha de: «the sets of symbols and meanings or styles of action that organize political claims-making 
and opinion-forming by individuals or collectivities», definição de Paul Lichterman e Daniel Cafai, «The idea of 
political culture» in The Oxford Handbook of Contextual Political Analysis, eds. Robert Goodin, Charles Tilly 
(Oxford University Press, 2006), 392-415. Segui também Gabriel Almond e Sidney Verba, The Civic Culture: 
Political Attitudes and Democracy in Five Nations (Princeton: Princeton University Press, 1989), 11-13. 
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portanto, o discurso como um artefacto e, por isso, também como um performativo – ou um 
act of speech na definição fixada por Quentin Skinner8. Tentei, por isso, estar particularmente 
atenta ao que os produtores de discurso «estavam a fazer» no momento da sua produção9. Esta 
atenção dirigiu-se tanto à natureza performativa do discurso como às intenções do seu autor. 
Como a historiografia pós-moderna já demonstrou, estas são efectivamente duas dimensões 
distintas e paralelas que é essencial ter em conta. Por isso, acompanhei o discurso dos 
republicanos sobre a política brasileira tentando situá-lo sempre em função da autoria, dos 
destinatários, das circunstâncias e dos veículos de produção. Mas também em função da 
recepção, ou seja, tendo por premissa que «o consumo cultural ou intelectual deve ser ele 
próprio tomado como uma produção, que mesmo que não fabrique nenhum objecto, constitui 
representações que nunca são idênticas às do produtor»10. Os efeitos desta reprodução criativa 
de representações estão implicitamente presentes, ao longo de toda a tese, na subtil 
metamorfose de significância da ideia de fraternidade luso-brasileira. Na conclusão, reflectirei 
sobre esse processo.  
Como não é minha intenção prescindir da formulação de um enunciado histórico e 
como a História labora inevitavelmente como o tempo, o lastro desta tese é uma linha 
cronológica, sobre a qual fui fazendo progredir a narrativa, detendo-me em momentos que 
considerei serem férteis em produção discursiva e sobre os quais infligi movimentos de 
perscrutação. O critério de selecção desses momentos é naturalmente discutível, mas será 
explicado a cada passo. Nestas paragens, demorei-me por vezes num tipo de cotejo analítico 
entre realidade portuguesa e brasileira que poderá sugerir ambições a uma história 
comparativa. Mas tal não foi o meu intento. Ao confrontar contextos ou identificar diferenças 
de fundo nas utensilagens mentais, o meu objectivo foi alargar o espectro de observação de 
modo a melhor apreender os limites e as potencialidades intencionais e performativas do 
discurso e dos seus autores. No período dos vinte e um anos que separam a implantação da 
República Brasileira da Portuguesa, estas diferenças de fundo são coadjuvadas pela própria 
conjuntura política. Neste recorte temporal, o discurso republicano português não pode ser 
desvinculado de um engajamento político edificado a partir de uma posição de marginalidade; 
posição que, a um tempo propagandística e não oficial, enriquece o seu carácter performativo.  
                                                 
8
 Quentin Skinner, «Meaning and Understanding in the History of Ideas», History and Theory, VIII, n.º 1 (1969): 
3-53. 
9
  Quentin Skinner, Visões da Política. Sobre os Métodos Históricos (Lisboa: Difel, 2005), 127-179; também 
Chartier, A História Cultural. Entre Práticas e Representações (Lisboa: Difel, 2002), 29- 69 e Roger Chartier, 
Au Bord de la Falaise. L’Histoire entre Certitudes et Inquietude (Paris: Albini Michel: 2009), 75-99. 
10
 Chartier, História Cultural…, 59. 
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Em 1910 a conjuntura política alterou-se e com ela as intenções discursivas, bem como 
os meios disponíveis para veicular essa intencionalidade. Uma vez instaurada, e 
aparentemente incontestada, a República Portuguesa deslocou a sua mira propagandística para 
os dispersos focos de antagonismo que subsistiram: comunidade portuguesa no Brasil à 
cabeça. Em consequência disto, o discurso sobre o Brasil foi enxertado de novo significado. 
Por essa razão, na segunda parte do trabalho considerei pertinente introduzir também uma 
mudança de registo heurístico, optando por dar mais atenção à agência – e nas suas 
consequências não só retóricas, mas também efectivas – de sujeitos institucionais, pessoais ou 
colectivos. Por isso, é na segunda parte da tese que a comunidade portuguesa no Brasil ganha 
protagonismo, assumindo, aliás, uma posição de indisputada centralidade. Interessou-me 
tentar identificar algumas características desta comunidade para, a partir de um mínimo 
denominador comum, poder tratá-la como um sujeito. Para tal, fiz uma breve incursão ao 
panorama da emigração portuguesa para o Brasil no século XIX, concentrando-me de seguida 
no núcleo de maior representatividade: a colónia do Rio de Janeiro. Por questões de 
operatividade, delimitei, de seguida, ainda mais a análise, num esforço de breve 
caracterização sociológica da elite desta colónia. Sujeitando aqui o conceito de elite a um 
crivo essencialmente político, isto é, considerando sobretudo os indivíduos dotados de capital 
de intervenção política no contexto da época: jornalistas, editores de jornais e revistas, 
escritores, empresários, membros das direcções de associações culturais ou filantrópicas, 
titulares, membros do corpo diplomático e agentes políticos em sentido estrito. Ao intentar 
uma caracterização sociológica, procurei também perceber a textura do quadro mental dessa 
elite, de forma a conseguir um enquadramento compreensivo da sua acção política. Neste 
ponto, aproximei-me mais da linha da história política tradicional, esforçando-me por tentar 
reconstruir o enredo em que a colónia portuguesa no Brasil ganhou um lugar de destaque no 
contexto da reacção à I República.  
Os princípios acima anunciados, sinteticamente, correspondem à seguinte organização 
estrutural: a primeira parte da tese estende-se de 1889, ano da proclamação da República 
Brasileira, até ao Verão de 1911, ocasião do encerramento da Assembleia Nacional 
Constituinte, em Portugal. A segunda parte sobrepõe-se, parcialmente, à primeira, 
dilatando-se, grosso modo, de 1907 a 1914. Por questões de operacionalidade, os recortes 
temporais dos capítulos recorreram tanto à cronologia portuguesa como à brasileira.  
 O capítulo 1, no entanto, corresponde propriamente a uma cronologia luso-brasileira. 
Por considerar que a ideia de um «calendário revolucionário» republicano luso-brasileiro que 
alguns autores perseguem se deve a uma hipotética relação entre o 15 Novembro de 1889 e a 
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intentona republicana do Porto de 31 Janeiro de 1891, decidi encetar a presente dissertação 
pela análise deste momento. Numa primeira fase, tentei captar uma impressão geral das 
reacções à notícia da proclamação da República no Brasil. Depois, dirigi a pesquisa para os 
principais órgãos de imprensa que, a partir do Ultimato de 1890, trabalharam em prol da 
construção de uma atmosfera subversiva, em particular junto dos meios militares. Em ambas 
as etapas, procurei sempre identificar os propósitos de uma agenda política interna 
subjacentes às invocações ao Brasil. 
O capítulo 2 abrange, por seu turno, um recorte temporal da história brasileira. 
Estendendo-se desde a revolta de 15 de Novembro até ao ponto de viragem política que se dá 
com o início do governo de Campo Sales (1898) e com o início do chamado pacto 
oligárquico que esteve depois na base de toda a fase conservadora e estabilizada da República 
Brasileira. Aqui concentrei-me em diferentes momentos e dimensões. Num primeiro 
momento tentei acompanhar as reacções e o discurso dos republicanos portugueses sobre dois 
sucessos marcantes da política brasileira neste período: a morte do imperador no exílio e o 
levantamento da Armada contra o governo militar de Floriano Peixoto – episódio que acabou 
por levar ao corte de relações diplomáticas entre Portugal e o Brasil. Num segundo momento, 
concentrei-me numa dimensão mais analítica, tentando sintetizar o que considerei serem os 
três principais modelos políticos alternativos ao militarismo em vigor – democratismo elitista 
de Assis Brasil; autocracia positivista de Castilhos; pacto oligárquico de Campos Sales – e 
situar o discurso republicano português em relação a cada um desses modelos. 
No capítulo 3, a «normalização republicana» (de 1898 em diante) refere-se também ao 
calendário brasileiro. Nesta fase em que a política interna brasileira deixou de dar razões para 
preocupação, interessou-me perceber a forma como a propaganda republicana portuguesa 
integrou o exemplo do Brasil no seu discurso e o tipo de instrumentalização retórica que fez 
da imagem da república irmã. O limite terminal do capítulo remete, por sua vez, para a 
cronologia portuguesa, mais precisamente para a reunião da Assembleia Nacional 
Constituinte, no Verão de 1911, que considerei ser um momento particularmente propício 
para avaliar a assimilação do modelo político brasileiro por parte do republicanismo 
português. Foquei-me, primeiramente, na Lei da Separação da Igreja do Estado, em particular 
nas modalidades de alternativa a esta lei que invocaram em seu favor a experiência brasileira 
– projecto de Eduardo Abreu. De seguida, acompanhei o debate da Constituinte detendo-me 
nas discussões em que o Brasil foi trazido à colação – presidencialismo, federalismo, direitos 
e garantias dos cidadãos –, tentando a partir daí tirar algumas conclusões sobre os dilemas e 
as escolhas do novo regime.  
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No capítulo 4, que abre a segunda parte da tese, o recorte cronológico deixa de ser 
relevante, já que se trata ali de fazer um enquadramento do fenómeno da emigração 
portuguesa para o Brasil a partir da segunda metade do século XIX nas suas várias vertentes: 
tipologias migratórias, organização da comunidade, representações simbólicas do emigrante.  
Os capítulos 5 e 6 regressam à cronologia luso-brasileira e estendem-se, grosso modo, 
entre 1907 e 1914. A primeira data foi escolhida por ser o ano do envio da célebre mensagem 
talassa dos portugueses do Brasil a João Franco e por marcar assim, simbolicamente, o 
princípio da politização da colónia – assunto ao qual consagrei o capítulo 5. A baliza temporal 
de 1914 do capítulo 6 é de algum modo subjectiva: corresponde ao início da Grande Guerra, 
mas sobretudo, e também por aquela razão, ao momento de apaziguamento da militância 
monárquica da colónia e o início da sua harmonização com a política da I República. O 
intrincado percurso que foi preciso percorrer para apaziguar os impulsos 
contra-revolucionários dos talassas do Brasil é o objecto de estudo deste último capítulo. 
A organização tipológica das fontes acompanha também, de certa forma, a própria 
estrutura da tese, podendo ser, portanto, subdividida em dois grupos distintos: um relativo às 
fontes que preferencialmente tomei por veículos discursivos; outro considerando as fontes 
como recurso para a elaboração de um enunciado histórico-descritivo, embora também 
analítico. O primeiro grupo de fontes é, pois, constituído por uma selecção de veículos de 
discurso: intervenções parlamentares; vários tipos de bibliografia primária e de outras 
publicações de natureza ensaística, literária ou propagandística (livros, opúsculos, panfletos, 
almanaques etc.); imprensa periódica portuguesa, brasileira e especificamente da colónia 
portuguesa de várias cidades do Brasil (em particular Rio de Janeiro). Para o primeiro tipo de 
intervenção pública institucional, procurei identificar os discursos/debates que mais 
relevantemente referenciaram o Brasil. As fontes do tipo literário revelaram-se mais escassas. 
Na verdade, são poucas as obras de autores portugueses deste período reconhecidamente 
dedicadas ao Brasil. Mas como o meu objectivo não era fazer o tipo de abordagem da história 
intelectual, centrada em autores e em textos canónicos, na verdade, foi no corpus da imprensa 
periódica, muitas vezes anónima, que centrei o enfoque. 
Considerando a dimensão do espectro temporal (cerca de 25 anos) e a multiplicidade da 
realidade editorial da imprensa periódica da época, foi obrigatório estabelecer uma estratégia 
de abordagem não exaustiva para este conjunto, o que passou por determinar critérios para a 
definição de uma amostra. Para o caso da imprensa portuguesa, procedi, em primeiro lugar, à 
elaboração de um roteiro de títulos; em segundo lugar, à construção de um roteiro 
cronológico, seleccionando os momentos em que considerei haver mais probabilidade de 
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encontrar evocações ao Brasil (datas comemorativas nacionais; morte de figuras importantes 
da política ou da cultura brasileira; momentos ou períodos chave do relacionamento 
diplomático luso-brasileiro; episódios particulares da política interna brasileira com 
repercussão no exterior; momentos importantes na definição política e jurídico-legal da 
República Brasileira por exemplo). Naturalmente, não tive intenção de abarcar toda a 
imprensa republicana, nem, na verdade, de ser sensível às nuances dentro do campo 
republicano: interessou-me tentar aferir a opinião média, e mais mediática. Daí ter-me 
concentrado, em diferentes fases, em jornais de maior tiragem como O Século ou O Mundo. A 
análise das revistas e jornais portugueses fez-se, portanto, pelo cruzamento dos dois roteiros, 
respondendo a uma necessidade funcional que foi a de encontrar uma metodologia que 
tornasse possível fazer um levantamento panorâmico – mas simultaneamente focado nos 
momentos potencialmente mais interessantes para a análise discursiva – desta complexa e 
imensa fonte de informação.  
No caso da imprensa da colónia portuguesa no Brasil, o critério de selecção de títulos já 
havia sido feito pelo tempo. As colecções de periódicos que pude consultar – e que ao que sei 
são as maiores actualmente existentes – na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e no Real 
Gabinete Português de Leitura da mesma cidade –, são bastante incompletas, pelo que foi 
possível fazer um levantamento exaustivo de quase toda a imprensa portuguesa disponível 
respeitante ao período em estudo. Consciente de que os jornais e revistas publicados pelos 
portugueses do Brasil não devem ser tomados como procuradores do pensamento de toda uma 
comunidade, creio, no entanto, que essas publicações periódicas funcionam como um dos 
principais veículos discursivos dos grupos com militância política dentro da colónia. Por 
conseguinte, espelham os principais debates, as polémicas, as reacções à política portuguesa, 
a militância, os entusiasmos e os descontentamentos, os diferentes grupos, as figuras 
influentes, as instituições de maior preponderância. A consulta desta imprensa contribuiu não 
só para uma caracterização da identidade político-social da elite da colónia como para a 
compreensão da dinâmica de combate político desenvolvida a partir de 1908. Este combate 
político abrangeu, igualmente, muitos jornais brasileiros (na posse ou sob direcção de 
portugueses), pelo que estes foram também uma fonte importante, que utilizei de forma mais 
pontual. 
O segundo grupo de fontes é essencialmente constituído por documentação arquivística, 
tanto institucional como pessoal. Dentro da tipologia institucional destacam-se vários fundos 
do Arquivo Histórico Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros, do Arquivo 
Histórico do Itamaraty do Ministério das Relações Exteriores Brasileiro e do Real Gabinete 
  10 
Português de Leitura. Nalguns arquivos pessoais procurei a outra face da moeda diplomática. 
Para o efeito foi preciosa a consulta dos espólios privados, infelizmente não catalogados e 
indisponíveis ao público, do conde de Paço d’Arcos (ministro plenipotenciário português no 
Brasil entre 1890 e 1893) e do conselheiro Camelo Lampreia (encarregado de negócios desde 
1895 e chefe da Legação a partir de 1900 até 1908). Cronologicamente, estes dois arquivos 
abrangem mais de metade do espectro temporal definido, o que me concedeu uma importante 
cobertura de contraponto à documentação oficial. Recorri também ocasionalmente a outros 
espólios pessoais, tais como o de Carlos Malheiro Dias (no Arquivo de Cultura 
Contemporânea Portuguesa, Biblioteca Nacional de Portugal e no Real Gabinete Português de 
Leitura), do conde de Arnoso ou de algumas outras personalidades envolvidas na dinâmica 
contra-revolucionária pós-1910, Aires de Ornelas e Paiva Couceiro por exemplo (também no 
Arquivo de Cultura Contemporânea Portuguesa). Para além destes núcleos documentais, 
outras fontes publicadas – como actas de reuniões, depoimentos e memórias, panfletos, 
almanaques etc. – me foram de grande auxílio, principalmente para a reconstrução da trama 
política explorada na segunda parte da tese. Por fim, socorri-me também, obviamente, de 
bibliografia, a começar pela que chamaria “bibliografia luso-brasileira”.  
Consideradas nos seus múltiplos enfoques – diplomático, cultural, literário, político, 
económico, artístico e sociológico etc. – as relações luso-brasileiras são detentoras de um 
corpus literário vasto e particularizado o suficiente para que se possa informalmente falar de 
uma «bibliografia luso-brasileira». Esta categoria apresenta, no entanto, uma natureza algo sui 
generis que julgo conveniente explicitar. Em primeiro lugar, o seu carácter híbrido em termos 
de classificação historiográfica, ou seja, o facto de haver trabalhos que sob a designação 
relações luso-brasileiras tratam em simultâneo questões de história económica, social, 
diplomática, cultural ou outra. Em segundo lugar, a existência de uma sobreposição 
interactiva entre fontes e bibliografia, já que os actores de uma dinâmica luso-brasileira têm 
sido eles próprios os principais produtores de «historiografia luso-brasileira». Dada a 
existência de muitas obras que se encontram numa posição de fronteira entre estudo e objecto 
de estudo, na breve revisão da literatura que farei de seguida, optei por excluir – embora sem 
um critério qualitativo – essa produção historiográfica híbrida. 
As relações luso-brasileiras após a independência do Brasil têm sido sobretudo 
sistematizadas pela história diplomática11. Recentemente, uma tese de doutoramento 
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 José Calvet de Magalhães, Relance Histórico das Relações Diplomáticas Luso-Brasileiras (Lisboa: Quetzal, 
1997); Amado Luís Cervo e Calvet de Magalhães, Depois das Caravelas. As Relações entre Portugal e o Brasil 
- 1808-2000 (Lisboa: Instituto Camões, 2000); Zília Osório de Castro, Júlio Rodrigues da Silva e Cristina 
  11 
defendida em Estrasburgo por Marie-José dos Santos veio colmatar uma grave lacuna no que 
dizia respeito à sistematização da correlação entre política interna e externa nas relações entre 
Portugal e Brasil – «Du “prolongement” à la normalisation républicaine: Brésil-Portugal 
1889-1922» (2006). A perspectiva política é relativamente unânime em admitir que, na 
segunda metade do século XIX, os laços que sustentavam as relações luso-brasileiras eram 
sobretudo os da emigração. Depois de um longo e conturbado processo de abandono do 
Antigo Regime, o Estado liberal português recolheu-se sobre si próprio e voltou-se para o 
esforço de se regenerar com os recursos de que dispunha. O Brasil, por seu lado, também 
tinha os seus interesses estratégicos concentrados no Continente ou nas suas exportações para 
outras grandes economias europeias, que não Portugal. Havia, por isso, em termos 
económicos e estratégicos, uma endémica desarmonia de interesses, contra a qual os 
portugueses nunca deixaram de pugnar, buscando incansavelmente a assinatura de um tratado 
de comércio e navegação com a ex-colónia. Mas o que sustentava de facto as relações 
luso-brasileiras de Oitocentos – mesmo as económicas – era a emigração. Eram os emigrantes 
portugueses no Brasil que constituíam a parcela mais substancial do mercado das exportações 
portuguesas. Era de imigrantes que o Brasil mais necessitava para sustentar a sua economia 
agro-exportadora, particularmente depois da abolição da escravatura (1888).  
Isto explica o facto de serem as migrações o campo das relações luso-brasileiras que 
mais tenha sido explorado pelos investigadores. Dado o facto de até meados do século XX ter 
sido incontestavelmente o principal destino dos portugueses emigrados, o Brasil ocupou 
sempre um lugar de destaque na nossa historiografia sobre a emigração. Os trabalhos de Joel 
Serrão das décadas de 70 continuam a ser referência, sobretudo pela problematização com que 
concatenaram o tema numa visão de síntese da história social e política nacional 
oitocentista12. O fenómeno da emigração portuguesa para o Brasil continuou a ser tratado 
também por autores da história económica e social portuguesa como Maria Beatriz Rocha 
Trindade (1986) ou Miriam Halpern Pereira (2000)13. Visões mais panorâmicas sobre a 
emigração portuguesa para o Brasil, num esforço de sistematização quantitativa e síntese 
analítica das tipologias migratórias podem ser encontradas nos estudos de Anne Marie 
Pescattello (1970), Joaquim da Costa Leite (1987), Ioannis Baganha (1991), Herbert Klein 
                                                                                                                                                        
Montalvão Sarmento, Tratados do Atlântico Sul. Portugal-Brasil, 1825-2000 (Lisboa: Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, 2006). 
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 Joel Serrão, Emigração Portuguesa. Sondagem Histórica (Lisboa: Livros horizonte, 1971). 
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 Maria Beatriz Rocha Trindade «Refluxos culturais da emigração portuguesa para o Brasil» Análise Social, 
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Conhecer, 1982) e Maria Beatriz Rocha Trindade e Domingos Caeiro, Portugal-Brasil: Emigrações e Migrantes. 
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(1993), Eulalia Lahmeyer Lobo (1994), ou nas sínteses de referência de Robert Rowland, 
publicadas no volume IV da História da Expansão Portuguesa (1998)14. 
Os estudos sobre a emigração portuguesa para o Brasil fornecem consistência à 
alegação do predomínio das relações migratórias no relacionamento entre Portugal e Brasil ao 
longo do século XIX e na transição para o XX. Os números seguem uma linha ascendente, de 
cerca de 12 mil emigrantes, em 1880, para alcançar os 30 mil na primeira década do século 
XX e chegar quase aos 75 mil em 191215. Evolução que deve ser observada em paralelo com 
o esforço de fortalecimento de laços políticos. Por seu turno, a emigração portuguesa nos seus 
contextos de partida revela-se sobretudo interessante para a história económica e social 
portuguesa, e tem sido tratada, com mais constância, em estudos de caso produzidos no 
âmbito de centros académicos ou museológicos do norte e interior do país. Destacaria o livro 
de Jorge Fernandes Alves – Os Brasileiros. Emigração e Retorno do Porto Oitocentista 
(1993) e – como exemplar de referência deste tipo de trabalhos16. A dispersão em que hoje se 
constituem os estudos sobre hábitos de migrações locais e, em particular, sobre o fenómeno 
do retorno – principalmente do brasileiro –, precisaria de ser completada com muitos outros 
de modo a poder aspirar-se a uma sistematização de conjunto que permitisse aferir as 
consequências sociais, económicas e culturais resultantes não só dos retornos, mas também da 
existência de redes transatlânticas informais mantidas graças à emigração. 
Na perspectiva que aqui me ocupa, estes estudos interessaram-me essencialmente para a 
ajudar a caracterizar do fenómeno migratório no contexto de chegada, ou seja, para a 
compreensão da identidade da comunidade portuguesa no Brasil. Mas também foram úteis ao 
entendimento das representações subjectivas que a sociedade portuguesa tinha dos seus 
emigrantes e para perceber em que medida é que as elites governativas, a partir dessa imagem, 
puderam pensar esses emigrantes numa dimensão política. 
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 Anne Marie Pescattello, Both Ends of the Journey: an Historical Study of Migration and Change in Brazil and 
Portugal, 1889-1914 (Michigan: UMI Imp, 1970); Joaquim da Costa Leite, «Emigração portuguesa: a lei e os 
números (1855-1914), Análise Social, XXIII, n.º97 (1987): 463-480; Maria Ioannis Baganha, «Uma imagem 
desfocada – a emigração portuguesa e as fontes sobre a emigração», Análise Social, XXVI, n.º 112-113 (1991): 
723-739; Herbert Klein, «A Integração social e económica dos imigrantes portugueses no Brasil nos finais do 
século XIX e no século XX», Análise Social, XXVIII, n.º121 (1993): 235-265; Eulália Maria Lahmeyer Lobo, 
Imigração Portuguesa no Brasil (São Paulo: Hucitec, 2001); Robert Rowland, «Velhos e Novos Brasis», em 
História da Expansão Portuguesa, Vol. IV, Do Brasil para África dir. Francisco Bethencourt e Kirti Chaudhuri, 
304-373 (Lisboa: Círculo de Leitores, 1997-1999). 
15Valores retirados de Lobo, Imigração…, 142, a partir das estatísticas brasileiras.  
16
 Miguel Monteiro é outro autor que tem tratado o fenómeno da migração regionalmente, cf. por exemplo 
Migrantes, Emigrantes e Brasileiros (1834-1926)–Territórios, Itinerários e Trajectórias (Braga: Instituto de 
Ciências Sociais, Universidade do Minho, 1996) e vários outros artigos apenas com publicação em linha no sítio 
do Museu da Emigração e das Comunidades www.museu-emigrantes.org (consultado em Agosto de 2011). 
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Outro nome de referência para a história das relações luso-brasileiras é o de Beatriz 
Nizza da Silva, que se tem preocupado precisamente em estudar a emigração no seu contexto 
de chegada17. Os casos em que os emigrantes se organizam em número suficiente para serem 
pensados como uma comunidade têm sido analisados em trabalhos monográficos sobre a 
presença portuguesa em determinados enquadramentos regionais brasileiros. 
Compreensivelmente, é sobre o Rio de Janeiro que têm incidido a maioria destes estudos, 
embora a história da importante colónia portuguesa daquela cidade ainda esteja por fazer. Os 
trabalhos de Jorge dos Santos Alves foram até hoje o mais fértil contributo para inverter esta 
tendência – «Imigração e xenofobia nas relações luso-brasileiras (1890-1930)» (1999) e 
«Malheiro Dias e o luso-brasileirismo: um estudo de caso das relações culturais 
Brasil-Portugal» (2009). No seu primeiro esforço de caracterização da colónia portuguesa no 
Rio de Janeiro, Santos Alves tentou perceber não só a organização social interna desta 
comunidade como o tipo de integração económica e profissional dos seus membros na 
sociedade de acolhimento; salientando os efeitos da xenofobia e do preconceito nas relações 
entre portugueses e brasileiros e as ressonâncias desta questão ao nível do relacionamento 
entre Estados. O tema da lusofobia tem sido, até hoje, essencialmente estudado por 
historiadores brasileiros, exemplo ainda de Gladys Sabina Ribeiro ou Lena Medeiros de 
Menezes18. 
Tanto os estudos de Jorge dos Santos Alves como o de Marie-José dos Santos foram 
contribuições fundamentais para uma melhor caracterização da colónia portuguesa no Brasil. 
Independentemente da capacidade de mobilização cívica que reconhecem à colónia 
portuguesa no Brasil, ambos os autores apontam-lhe como principais traços de personalidade, 
o conservadorismo político e o carácter estratificado pelo claro predomínio de uma elite 
plutocrática, que o Estado português afidalgava com títulos nobiliárquicos ou outras 
distinções. 
Não obstante o importante trabalho já realizado, o conhecimento que continuamos a ter 
sobre a colónia portuguesa no Brasil é ainda demasiado impressivo, o que faz com que a 
imagem que daí resulta seja, no mínimo, ambígua. Uma elite de conservadores magnatas 
(comendadores, barões e viscondes) movendo-se num teatro social profundamente arreigado a 
um certo saudosismo nacionalista que passava, entre outras coisas, pelo culto das tradições 
                                                 
17
 Maria Beatriz Nizza da Silva, Documentos para a História da Imigração Portuguesa no Brasil, 1850-1938 
(Rio de Janeiro: Federação das Associações Portuguesas e Luso-Brasileiras, 1992) e Filantropia e Emigração. A 
Caixa de Socorros D. Pedro V (Rio de Janeiro: Caixa de Socorros D. Pedro V, 1990). 
18
 Gladys Sabina Ribeiro, «Cabras e Pés de Chumbo. Os rolos do tempo. O anti-lusitanismo na cidade do Rio de 
Janeiro. 1889-1930», (dissertação de mestrado apresentada à Universidade Federal Fluminense, 1987) ou Lena 
Medeiros de Menezes, Os Indesejáveis. Desclassificados da Modernidade (Rio de Janeiro: Ed. UERJ, 1996). 
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portuguesas e pela fidelidade à instituição monárquica. Homens de negócios, quase sem 
excepção de condição social baixa e singrando na vida à custa de árduo trabalho, que actuam 
como agentes modernizadores de uma sociedade em transformação, ao mesmo tempo que se 
revelam particularmente mobilizados para tentar dar respostas às emergentes questões sociais. 
A clarificação desta imagem aparentemente paradoxal que a historiografia hoje nos 
proporciona da colónia portuguesa no Brasil, reclama mais investigação. Investigação sobre o 
efectivo peso social e económico desta oligarquia de comerciantes e financeiros portugueses 
no processo de modernização e industrialização da sociedade fluminense. Sobre as simpatias 
políticas desta comunidade e o seu verdadeiro interesse e capacidade de mobilização em 
função delas. Sobre o empenho das elites governamentais portuguesas em tentar captar o 
apoio da colónia para a prossecução de agendas políticas internas.  
Na segunda parte tentarei avançar caminho nestes dois últimos tópicos. Autores como 
Pierre Renouvin e Pierre Milza já há muito chamaram a atenção para a necessidade de 
considerar os movimentos migratórios como factores explicativos no relacionamento entre 
Estados19. A partir dessa premissa, tentarei explorar compreensivamente um eixo que liga 
directamente comunidade emigrante e interesses da política interna, num movimento que 
dispensa a mediação das relações internacionais, mas que não deixa de fazer ressoar as suas 
consequências ao nível da esfera diplomática. Reconhecer a emigração como principal vértice 
das relações entre Portugal e o Brasil no período em causa, implica ainda considerar dois 
outros elementos basilares: o peso real dessa comunidade emigrante para a economia e 
finanças nacionais e o peso simbólico – e consequentemente político – dessa espécie de 
extensão da pátria portuguesa além-mar. Foi por estas razões que me pareceu que resultaria 
estéril qualquer tentativa de analisar o discurso dos republicanos portugueses sobre o Brasil 
que não tivesse em conta o lugar central dos emigrantes.  
Para além dos estudos mais direccionados para uma história diplomática ou 
institucional, do ponto de vista estritamente político alguns trabalhos tentaram já avaliar a 
recepção portuguesa à implantação da República Brasileira. No seu livro sugestivamente 
intitulado Ressonância em Portugal da Implantação da República no Brasil (1995), Eduardo 
Cândido Gonçalves dá conta, para o caso da imprensa do Porto, de uma quase consensual 
desconfiança entre os sectores monárquicos e católicos, apontando, como seria de esperar, os 
órgãos da imprensa republicana como aqueles que mais regozijaram com os acontecimentos 
no Brasil. Sandra Brancato fez um tratamento semelhante ao de Gonçalves para alguns jornais 
                                                 
19
 Pierre Renouvin et Jean-Baptiste Duroselle, Introdution à L’Histoire des Relations Internationales, (Paris: 
Armand Colin, 1991, 4ª edição) e Pierre Milza, «Politique intérieure et politique étrangere», em Pour une 
Histoire Politique, dir. René Remond (Paris: Seuil, 1988), 315-345. 
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de Lisboa20. Maria Luísa Barbosa – «O ideário republicano nas relações Brasil/Portugal, 
1880-1891» (2002) – aventou a hipótese da existência uma ligação simbólica entre o sucesso 
da República Brasileira e a intentona republicana do Porto de 31 de Janeiro de 1891 e 
explorou mesmo alguma da instrumentalização retórica desenvolvida pelos republicanos em 
torno no exemplo da república brasileira. O capítulo 1 desta tese segue este esteio aberto por 
Barbosa, mas tenta ir mais além, essencialmente no concerne à tentativa de encontrar grelhas 
analíticas para a instrumentalização identificada. O historiador brasileiro Caio Boschi deteve-
se na conjectura de uma possível ingerência de alguns brasileiros residentes no Porto nas 
conspirações que levaram à revolta – «O 31 de Janeiro no contexto das relações diplomáticas 
luso-brasileiras» (1991)21.  
A atenção com que, desse momento em diante, os republicanos portugueses foram 
acompanhando evolução da nova República Brasileira – inclusive no seu relacionamento com 
Portugal –, que eu saiba, ainda não foi analisada. 
 
2. Tradição imperial e cultura política respublicana: uma escala luso-brasileira? 
Outro campo que tem recebido particular atenção por parte da historiografia 
luso-brasileira é o das relações culturais. Algumas das questões que esta tese abarca podem 
beneficiar desse enfoque como ponto de partida. O esforço em explicitar as malhas de 
hipotéticas proximidades culturais encaminhou-me para a constatação de uma significativa 
distância entre Portugal e Brasil nalguns dos pilares que ordinariamente caracterizam o 
substrato cultural – cultura política incluída – de uma determinada comunidade temporal e 
espacialmente definida. Por conseguinte, acompanhando, de seguida, os passos da 
historiografia no encalço de afinidades culturais luso-brasileiras ao longo do século XIX, 
deter-me-ei numa breve exposição das linhas que caracterizam a ordem política e cultural da 
Monarquia constitucional brasileira, bem como os respectivos movimentos de reforma do seio 
dos quais emergiu a solução republicana. Considero importante explicitar essas diferenças em 
relação ao contexto português, não por que me surpreenda a sua existência, mas porque julgo 
que tal retrospectiva se justifica como chave de auxílio de leitura da tese. 
Uma certa dinâmica literária e jornalística verificada entre Portugal e Brasil a partir da 
segunda metade do século XIX foi identificada e analisada nos estudos de João Alves das 
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 Sandra M. L. Brancato, «A repercussão em Portugal da implantação da república no Brasil», em Progresso e 
Religião. A República no Brasil e em Portugal 1889-1910, coord. Amadeu Carvalho Homem, Armando 
Malheiro da Silva e Artur César Isaía (Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2007), 89-108. 
21
 Caio Boschi, «O 31 de Janeiro no contexto das relações diplomáticas luso-brasileiras», Estudos Ibero-
Americanos. XVII, n.º1, Julho (1991): 5-19. 
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Neves – As Relações Literárias de Portugal com o Brasil (1992) – e de Nelson H. Vieira – 
Brasil e Portugal. A Imagem Recíproca (o mito e a realidade na expressão literária) (1991). 
Mais recentemente, alguns trabalhos académicos como os de Tânia da Cruz Ferreira e Lúcia 
Pereira das Neves – «As relações culturais ao longo do século XIX» (2000) – ou de Luís 
Jesus de Almeida – «O Brasil na imprensa portuguesa (1851-1893)», (2006) – trouxeram 
novos contributos, essencialmente de sistematização.  
A síntese destes vários trabalhos permite aventar o panorama de uma efectiva interacção 
luso-brasileira ao longo da segunda metade do século XIX, sobretudo no respeitante ao 
mercado editorial. Júlio Dinis, Oliveira Martins, Machado de Assis, Luís de Magalhães, 
Ferreira de Castro, Eça de Queiroz, Camilo Castelo Branco, Aluisio Azevedo e Antero de 
Quental são alguns exemplos de autores publicados dos dois lados do oceano. Jornais como O 
Panorama (1837-1867); A Ilustração Luso-Brasileira (1856-1859); O Archivo Pitoresco 
(1857-1868); A Revista Contemporânea de Portugal e Brasil (1859-1963); O Correio da 
Europa (1867-1868); Os Dois Mundos (1877-1881); A Ilustração (1884-1889); O Ocidente 
(1878-1915); Revista de Portugal (1889-1892); O Século: edição semanal para o Brazil e 
colónias (1899-1909); Brazil-Portugal (1899-1914) ou Ilustração Portuguesa (1903-1914) 
são exemplos de publicações periódicas que se dedicaram a assuntos luso-brasileiros ou que, 
pelo menos, direccionaram as suas edições para um mercado lusófono22. Por outro lado, ao 
longo do século XIX a imprensa brasileira esteve repleta de portugueses. Sem falar dos 
muitos emigrantes que participavam nas direcções ou redacções de vários jornais, seria de 
destacar algumas colaborações mais célebres tais como: Boaventura Gaspar da Silva 
(visconde de São Boaventura) no Estado de São Paulo; Eça de Queirós e Ramalho Ortigão na 
Gazeta de Notícias do Rio de Janeiro; António Nobre no Correio de Campinas; Oliveira 
Martins na Gazeta de Noticias, Jornal do Commercio, Cruzeiro e Jornal do Brasil; Carlos 
Cirilo Machado (visconde de Santo Tirso) em muitos jornais do Rio de Janeiro e São Paulo23.  
Vários dos actores que deram corpo a esta dinâmica pertenceram, de um lado e do outro 
do Atlântico, ao que se convencionou chamar geração de 70. Se em Portugal a expressão se 
encontra relativamente consagrada, no Brasil a sua utilização quase sempre é acompanhada de 
explicações justificativas. Nessa situação se encontram, por exemplo, os trabalhos de Beatriz 
Berrini – Brasil e Portugal a Geração de 70 (2003) – e de Maria Aparecida Mota – «Brasil e 
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 Luís Jesus de Almeida, «O Brasil na Imprensa Portuguesa (1851-1893)» (dissertação de mestrado, Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa, 2000), 35-37. 
23
 João Alves das Neves, As Relações Literárias de Portugal com o Brasil (Lisboa: Instituto de Cultura e Língua 
Portuguesa, 1992), 28-31 e também Sérgio Campos Matos, «Prefácio» em J.P. Oliveira Martins, Portugal e 
Brasil (Lisboa: Centro de História da Universidade de Lisboa, 2005), 31. 
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Portugal: imagens de nação na geração de 70 do século XIX» (1998) – que se esforçam por 
encontrar nexos entre as gerações de 70 portuguesa e brasileira. Os problemas com que se 
depararam estas autoras residem precisamente na tentativa de aplicar à realidade brasileira o 
modelo de geração de 70 conforme foi pensado – não menos ficcionalmente – para Portugal, 
correspondendo a uma certa homogeneidade social e a uma partilha relativamente uniforme 
de um repertório intelectual utilizado iconoclasticamente na crítica à ordem cultural e política 
vigente24. 
Ignorando de forma deliberada o cânone português, Angela Alonso – Idéias em 
Movimento. A Geração 1870 na Crise do Brasil-Império (2002)25 – apresentou uma 
caracterização da geração de 70 brasileira que, precisamente por assentar no princípio 
explicativo da idiossincrasia – do Brasil em relação ao contexto europeu e português 
contemporâneos e, internamente, dos vários grupos que formaram a geração de 70 brasileira-, 
se revelou manifestamente mais operativa e proficiente para a compreensão da conjuntura 
cultural e política da crise do Império. Optando por uma linha interpretativa que valoriza o 
campo político em detrimento do ideológico, Alonso apresenta-nos uma geração de 70 
composta por uma multiplicidade de grupos de contestação do statu quo, exclusivamente 
unidos por um sentimento de marginalização política. Ao arrepio das interpretações que 
tendem a identificar os homens da geração de 70 brasileira como versões tropicais dos 
iconoclastas europeus, ou como prosélitos de escolas de pensamento, o ângulo de visão de 
Alonso permite olhar o estertor do Império, não como o palco de um movimento ideológico, 
mas como uma conjuntura de ideias em movimento. Ideias viandando, pragmaticamente, em 
função de objectivos concretos e subordinadas a uma estratégia de contestação centrada na 
reivindicação de reformas e no destronamento da ordem política dominante.  
Ao abandonar o prisma da equivalência, se por um lado se torna mais inteligível a 
possibilidade de uma análise das duas gerações de 70 – ou pelo menos de um mínimo 
denominador comum da cultura política partilhada pelo seus membros –, desprovida de 
quaisquer intentos correlacionais; por outro, afigura-se mais difícil tomar por adequada a 
imagem de uma «escala cultural luso-brasileira» que alguns autores se esforçam por encontrar 
– e.g. Marçal Paredes, «Fronteiras Culturais Luso-Brasileiras: Demarcações da História e 
Escalas Identitárias (1870-1910)» (2007). A existência de uma dinâmica de interacção 
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 Cf. João Medina, «A Geração de 70» em História de Portugal, Vol. IX, A Monarquia Constitucional, dir. João 
Medina (Barcelona: Ediclube, 1996), 87-160 e Álvaro Manuel Machado, A Geração de 70: Uma Revolução 
Cultural e Literária (Lisboa: Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1981). 
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 Angela Alonso, Idéias em Movimento: a Geração de 1870 na Crise do Brasil-Império (São Paulo: Terra e 
Paz, 2002), 134 e António Paim, A Escola do Recife (Londrina: Editora EUL, 1999).  
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cultural, essencialmente de cunho literário e jornalístico, parece-me ser insuficiente para se 
falar numa «escala cultural». Na verdade, ao tentar situar questões relativas a Portugal e ao 
Brasil dentro de uma hipotética escala luso-brasileira corre-se o risco de ver diálogos onde 
eles nunca existiram. Incorrem neste perigo de fabricação de interculturalidade o tipo de 
reflexões que querem interpretar as representações culturais de Portugal no Brasil, e vice-
versa, como se de um diálogo se tratasse. 
Será mais prudente restringir as conjecturas de conversação onde há efectivas 
evidências dela. Encontram-se nessa situação as «redes discursivas» construídas, de um lado e 
do outro do Atlântico, ao longo das décadas de 70 e 80, entre determinados grupos de 
intelectuais profundamente marcados por uma visão cientista, ou mesmo positivista do 
mundo. Marçal Paredes fez o mapeamento dessa «fraternidade positiva» a partir da análise 
dos contactos entre figuras como Sílvio Romero, Tobias Barreto, Luiz Pereira Barreto, 
Teófilo Braga e Júlio de Matos. Quando, em 1878, Sílvio Romero publicou o seu livro 
Filosofia do Brasil, Teófilo Braga e Júlio de Matos prontificaram-se a divulgar a obra no 
circuito português, através da recém-estreada revista O Positivismo. A multiplicidade de 
referências ao Brasil e a obras de autores brasileiros que Paredes identificou nas páginas 
daquela revista dão nota, pelo menos, de um esforço de conhecimento e divulgação dos 
«sintomas de renovação mental no Brasil», como escreveu Júlio de Matos n’O Positivismo de 
Fevereiro-Março de 188026. Num outro número da mesma revista, o médico português fazia 
ainda notar que «no Brasil, como cá, os homens superiores que tentam colocar-se ao nível do 
pensamento moderno, que procuram impulsionar o espírito público no sentido da ciência e 
dos métodos hodiernos» formavam «a pequena família dos que a ignorância geral chama 
revolucionários»27.  
Numa dimensão simbólica, é pois provável que estes homens se dispusessem a estender 
a composição dessa «pequena família» de «homens superiores» aos correligionários que, do 
outro lado do oceano, pareciam partilhar de uma mesma rede discursiva. A publicação das 
Soluções Positivas da Política Brasileira, de Luiz Pereira Barreto (1880), em homenagem às 
Soluções Positivas da Política Portuguesa, de Teófilo Braga (1879), assim o sugere28.  
Na década de 80, um novo veículo de divulgação dos princípios da ciência positiva veio 
assumir explicitamente a sua natureza luso-brasileira: a Revista de Estudos Livres. Dispondo 
de uma dupla direcção – tendo por editores portugueses Teófilo Braga e Teixeira Bastos e 
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 Júlio de Matos, «Popularização da filosofia no Brasil», O Positivismo, Fev-Mar. 1880, p. 250. 
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 Júlio de Matos, O Positivismo, Jun.-Jul. 1879, p. 402. 
28
 Cf. «Livros Brazileiros. Soluções Positivas da Política Brazileira» in O Positivismo, n.º4. Abril-Maio de 1881, 
pp. 283-286. 
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brasileiros Américo Brasiliense, Carlos Koseritz e Sílvio Romero –, a Revista de Estudos 
Livres declarava no programa de abertura da sua primeira edição anual que: 
Na crise de transformação mental e política em que vão entrando as duas nacionalidades portuguesa e 
brasileira, filhas da mesma tradição histórica, nas quais o regime católico-monárquico subsiste pela 
inércia, mas sem apoio nas consciências, é imensamente necessário um órgão crítico e especulativo que 
agremiasse os dois povos para a inteligência da transição inevitável […]. Em Portugal e no Brasil 
existem as bases profundas de uma síntese afectiva, como se verificam esplendidamente nas festas do 
Centenário de Camões […]. A Revista de Estudos Livres procura reatar a aliança mental luso-
brasileira29. 
Não será sequer preciso explorar algumas das más reacções brasileiras à ideia de «reatar 
a aliança mental luso-brasileira» para reconhecer a distância entre intenções e realizações que 
estava inevitavelmente subjacente a este projecto. Mas o que se torna essencial, antes de mais, 
é colocar estas iniciativas em proporção. Na verdade, se em Portugal estamos efectivamente 
perante o grupo que mais militantemente colocou o positivismo ao serviço de uma proposta 
de regeneração política – Teófilo Braga e seus amigos30–, do lado brasileiro Sílvio Romero e 
seus companheiros são um pequeno núcleo nordestino de seguidores desse «surto de ideias 
novas» que se fazia sentir em vários pontos do país. Um núcleo que, mais tarde, os próprios 
vieram baptizar de Escola do Recife, para a qual tentaram reclamar a vanguarda da renovação 
intelectual brasileira. Independentemente das aspirações que os editores da revista tinham 
para ela, estamos, na melhor das hipóteses, perante uma micro-escala luso-brasileira, 
abarcando um círculo restrito em torno dos próprios editores e principais redactores da 
publicação31.   
Ainda nas palavras dos editores da Revista de Estudos Livres, acima citadas, é possível 
encontrar outra questão em relação à qual julgo que as intenções dos actores têm persuadido 
excessivamente os historiadores: refiro-me à reivindicação das comemorações do centenário 
de Camões como um comemoracionismo republicano luso-brasileiro, tal como a interpretam 
autores como Marçal Paredes e Maria Luísa Barbosa. Esta ideia tem, a meu ver, várias 
fragilidades. A começar pela presunção comummente divulgada de que as celebrações do 
tricentenário de Camões se deveram a um empenho particular dos republicanos ou que 
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 Revista de Estudos Livres, n.º1 1883-1884, pp.1-3 citado por Paredes, Fronteiras Culturais…, 95-107 
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 Cf. Teófilo Braga, Soluções Positivas para a Política Portuguesa: Obras Políticas [1879] (Porto: Lello e 
Irmão, 1912); Teófilo Braga, História das Ideias Republicanas em Portugal (Lisboa: Nova Livraria Nacional, 
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Esteves Pereira, «Teófilo Braga e Sílvio Romero: duas perspectivas sociológicas», 167-183 e Manuel Cândido 
Pimentel, «A crítica do positivismo comtiano em Teófilo Braga e Sílvio Romero», 17-57, em Sílvio Romero e 
Teófilo Braga, actas do III Colóquio Tobias Barreto (Lisboa: Instituto de Filosofia Luso-Brasileira, 1996). 
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marcaram um momento de charneira na veiculação de uma mensagem política de cariz 
republicano. Se é verdade que a onda comemoracionista, que se iniciou na década de oitenta, 
se enquadra num espírito de evocação dos grandes homens particularmente caro ao 
republicanismo de inspiração positivista, e se é também verdade que essas evocações de uma 
grandeza pretérita não eram desprovidas de carga política no que respeitava ao confronto com 
um presente caracterizado por um espírito de decadência e derrotismo, é preciso ter em conta 
que nenhuma destas estratégias era exclusivamente republicana. De facto, Teófilo Braga fez 
uma campanha consistente nas páginas d’O Positivismo, alertando para que não se deixasse 
passar a efeméride sem retirar dela toda a pedagogia possível. Mas as comemorações 
deveram-se, acima de tudo, à mobilização da sociedade civil, especialmente pela iniciativa da 
imprensa de Lisboa, a quem depois os poderes públicos decidiram dar apoio32. 
As comemorações do Tricentenário corresponderam mais propriamente a uma espécie 
de síntese apoteótica de um tipo de religiosidade cívica que fazia parte da cultura do 
liberalismo oitocentista, e que os homens da geração de 70 pediam que fosse reforçada. 
Poderão, nesse sentido, ser entendidas como a consubstanciação pública do que Fernando 
Catroga caracterizou por uma tomada de consciência da necessidade de congregar «as 
consciências atomizadas à volta de memória(s) consensualizadora(s)»33. O centenário foi uma 
festa republicana no sentido em que deu expressão à voz de uma cultura política 
republicanizada, mas não foi uma festa dos republicanos. Foi, além do mais, uma festa do 
patriotismo cívico e não ainda do patriotismo nacionalista que se viria a consagrar 
definitivamente com a I República34. Uma espécie de fôlego colectivo de ressurgimento 
nacional tomado ainda a montante dos nacionalismos. Dizia Teófilo na ocasião que «o 
centenário de Camões é também uma comemoração europeia», «nesta crise dos espíritos, tem 
a significação de uma revivescência nacional» e perguntava: «Teremos neste organismo ainda 
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 Cf. Barbosa, «O ideário republicano…», 21; Maria Isabel João, Memória e Império. Comemorações em 
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século XIX» em Depois das Caravelas. As Relações entre Portugal e o Brasil - 1808-2000 (Lisboa: Instituto 
Camões, 2000), 175-199. 
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 Catroga, «Ritualizações…», 550. 
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 Os conceitos de patriotismo cívico e de patriotismo cultural são de Rui Ramos - A Segunda Fundação, Vol. 
VI de História de Portugal dir. José Mattoso (Lisboa; Círculo de Leitores, 1994), 565-595. A utilização que farei 
deles não é apenas por oposição de um em relação ao outro, mas também por entremetimento entre ambos. Ou 
seja, tomo aquelas duas expressões como sínteses das nuances evolutivas que se vão verificando no conceito de 
patriotismo ao longo do período aqui em estudo.  
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as energias para que um povo se afirmar perante a história?»35. Em 1880 a resposta a esta 
angústia ainda foi dada no idioma do patriotismo cívico: celebrando a contribuição de 
Camões para a «civilização moderna», mas sobretudo exaltando a «noção de pátria», «que só 
existe nas agregações sociais» e que é a «base da solidariedade dos cidadãos perante a moral e 
perante o progresso»36. Dez anos depois, diante do ultraje do Ultimato, o país inteiro retomou 
a pergunta de Teófilo, mas as respostas assumiram outra feição. Desta vez recorrendo 
claramente à gramática de um patriotismo nacionalista, invocando já uma consciência 
imperialista de um passado que «deu novos mundos ao mundo», para bradar «à terra inteira» 
que «Portugal não pereceu», como entoavam os versos d’A Portugueza, de Henrique Lopes 
Mendonça, redigida na ocasião. 
No Brasil, de facto, também se comemorou com fervor o centenário de Camões, mas 
quase exclusivamente graças às iniciativas das várias comunidades portuguesas que 
organizaram cerimónias nos gabinetes de leitura e nos teatros municipais das várias cidades 
onde os portugueses detinham presença importante. No Rio de Janeiro, a direcção do Real 
Gabinete de Leitura convidou Joaquim Nabuco para proferir o discurso de abertura da 
cerimónia. O convite não deixou, no entanto, de causar alguma controvérsia entre as facções 
mais chauvinistas da colónia37. Mas, na verdade, para a direcção do Gabinete, o convite ao 
escritor brasileiro ia na mesma linha do convite feito ao imperador D. Pedro para presidir ao 
lançamento da primeira pedra da futura sede da instituição: tratava-se mais de fazer o Brasil 
admirar as glórias portuguesas do que partilhá-las com ele. À excepção do grupo positivista 
de Miguel Lemos e Teixeira Mendes, que tentou celebrar o poeta numa óptica mais 
universalista, as festas brasileiras do tricentenário de Camões foram portuguesas. Num certo 
sentido, as comemorações camonianas assumiram no Brasil um carácter mais nacionalista do 
que em Portugal, mas isso não faz delas uma celebração luso-brasileira, bem pelo contrário. 
Mesmo não contestando a hipótese de se poder falar em dois movimentos paralelos 
redutoramente corporizados nas chamadas «gerações de 70», é necessário reconhecer a quase 
total ausência de comunicabilidade entre elas. A fresta aberta, na década de 80, pelas revistas 
Estudos Livres ou O Positivismo deve ser vista exactamente na sua singularidade. Em todo o 
caso, mesmo admitindo o estabelecimento pontual de uma dinâmica de interacção mais 
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consistente, ou até a partilha de uma rede discursiva comum entre estes remotos discípulos de 
Comte e de Spencer, tal não significa necessariamente a comunhão de uma mesma doutrina38.  
No Brasil, as lições de Comte contaram com um núcleo duro de dedicados pregadores 
(do Apostolado Positivista) que as seguiram na interpretação de Lafitte. Comummente 
chamada de ortodoxa, esta linha do positivismo revelava-se, acima de tudo, pouco afecta a 
uma reorganização social positiva meramente institucional, tendo-se por isso instituído como 
um verdadeiro sistema de fé. A Religião da Humanidade, criada por Teixeira Mendes e 
Miguel Lemos, pressupunha que a solução positiva só podia ser entendida numa acepção 
assumidamente sagrada39. Os reflexos políticos desta inflexão ideológica assumiram 
contornos diversos. Pois se, por um lado, estes religiosos a certa altura se afastaram 
deliberadamente da arena política, os seus excessos de ortodoxia e a sua intolerância 
rapidamente estimularam à dissidência – como foi o caso de Benjamim Constant e Luís 
Pereira Barreto – que viriam, eles sim, a ter protagonismo político40. À excepção da 
interpretação autocrática do positivismo desenvolvida por Castilhos no Rio Grande do Sul, o 
Apostolado Positivista acabou por ficar entrincheirado na sua ortodoxia, tendo sido sobretudo 
o cientismo a fornecer os termos para as reivindicações reformistas de vária ordem. 
Em Portugal, por seu turno, foi a linha heterodoxa do positivismo – seguindo a 
interpretação de Littré na exegese de Teófilo – aquela que vingou. Na verdade, como vimos, 
foi com Tobias Barreto, Sílvio Romero, Assis Brasil, e não com Teixeira Mendes e Miguel 
Lemos, que o grupo de Teófilo “dialogou” na década de 8041. Em todo o caso, os estudos de 
Fernando Catroga sobre o republicanismo e as origens do positivismo em Portugal 
demonstram como ainda antes de Teófilo pensar em ser positivista, já Emídio Garcia fazia 
dos ensinamentos de Comte a base das suas lições de Direito Administrativo em Coimbra. 
Simultaneamente, tal como no Brasil, o positivismo também fez a sua entrada em Portugal a 
reboque do cientismo, ou mais propriamente de uma ideologia da ciência, como lhe chamou 
Catroga. O enraizamento da crença na perfectibilidade humana por via de leis possíveis de 
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serem encontradas cientificamente fez-se num contexto sociocultural de proliferação dos 
estudos das ciências exactas – escolas médico-cirúrgicas e politécnicos por exemplo42. 
Com efeito, a gramática positivista serviu amiúde essa ideologia da ciência que se 
assumiu, desde muito cedo, como factor de coesão entre a diversidade reformista. O 
cientismo pode ser, assim, facilmente perfilhado por todos aqueles que reivindicavam o fim 
da hegemonia eclesial e o princípio da organização de uma sociedade mais harmoniosa, justa 
e igualitária. Não necessariamente igualitária em termos políticos, mas no que respeitava à 
verificação das condições sociais e económicas capazes de promover uma dignidade mínima 
comum a todos os indivíduos; bem como no que respeitava a uma desejável, mesmo que não 
totalmente confessável, homogeneização das consciências. Por isso, a partir da década de 70 
o cientismo – na sua condição de ideologia da ciência, já distanciada do legado conservador 
positivista – afirmou-se na sociedade portuguesa como uma verdadeira corrente doutrinal 
capaz de galvanizar muitas das opiniões inconformistas que se julgavam na linha da frente da 
vanguarda intelectual.  
Contrastando com o Brasil, onde o republicanismo serviu uma variada plêiade de 
interesses, em Portugal foi sobretudo a partir de um léxico positivista – mesmo que amiúde 
no esteio de uma semântica romântico-revolucionária – que os republicanos construíram o 
seu discurso de contestação ao statu quo. Convergindo e mobilizando-se em torno de uma 
espécie de optimismo científico, tiveram o seu discurso reivindicativo demarcado pelos 
limites daquela doutrina hegemónica (e que consequentemente não lhes era exclusiva) e por 
isso, de certo modo, circunscrito ao monopólio de questões polémicas – o fim do regime 
monárquico e a laicização do Estado e da sociedade. À falta de outro mandato – já que não 
veiculavam nenhum tipo de clivagem socioeconómica43 –, os republicanos portugueses 
assumiram-se como os procuradores radicais daquele horizonte cultural de vanguarda, para 
cuja implementação pela via revolucionária encontraram legitimação por via de um 
messianismo auxiliado por uma cosmologia científica44.  
No Brasil, a hegemonia do cientismo deveu-se sobretudo ao seu valor lexical. 
Cientismo, positivismo, evolucionismo foram os termos de muitos debates com distintos 
propósitos e motivações. Como demonstrou Angela Alonso, antes de 1889 não é sequer 
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possível estabelecer elos de ligação entre todos os grupos da geração de 70 brasileira que 
protagonizaram, simultânea e autonomamente, diferentes dinâmicas de contestação, que só a 
historiografia pôde caracterizar como um movimento. Liberais republicanos como Quintino 
Bocaiúva, Saldanha Marinho e Lopes Torvão; novos liberais como Rui Barbosa e Joaquim 
Nabuco; positivistas ortodoxos, como Teixeira Mendes e Miguel Lemos; mocidades 
científicas como as das academias militares ou da «escola do Recife»; positivistas federalistas 
como Campos Sales e Francisco Glicério, em São Paulo, ou Assis Brasil e Júlio de Castilhos, 
no Rio Grande do Sul, teriam em comum o móbil da marginalidade e podiam também 
partilhar os termos da crítica, mas representavam interesses demasiado distintos entre si para 
puderem constituir um discurso homogéneo de contestação. 
No seio desta pulverização, poder-se-ia ainda distinguir dois grandes grupos: os 
republicanos da Corte – incluindo os liberais republicanos, os positivistas abolicionistas e as 
mocidades científicas45 – e os republicanos federalistas – incluindo os paulistas e os gaúchos. 
O primeiro grupo reflectia preocupações de intelectuais e profissionais liberais urbanos, o 
segundo reflectia preocupações regionais de grandes proprietários rurais46. Neste improvisado 
jogo de contestação, os primeiros terão feito o trabalho de demolição da velha ordem, 
enquanto os segundos garantiram a criação de uma nova.  
É talvez no tipo de republicanismo urbano e mais radical desenvolvido na Corte que é 
possível encontrar afinidades com a forma que a propaganda republicana assumiu em 
Portugal, sendo Lisboa e Rio de Janeiro cenários propícios para o exercício de uma 
progressiva corrosão da legitimidade simbólica da instituição monárquica. É conjugando os 
efeitos deste tipo de dinâmicas de desafeição à figura paternalista do monarca com a 
progressiva homogeneização de uma corrente de opinião científica que alguns autores 
(Alonso, Mello) se dispuseram a contestar a célebre imagem dos «bestializados»47, com que a 
historiografia brasileira se habituou a descrever a não-participação popular no advento da 
República no Brasil. Com base naquela subversiva conjugação de tendências, Maria Teresa 
Mello arrisca falar de uma república consentida. Não de uma república desejada ou 
concretamente teorizada, mas outorgada como alternativa viável pela voz de uma cidadania 
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informal que tinha por casa e por nome a rua: esse micro-espaço político urbano, 
característico do último quarto do século XIX, onde se foi formando uma opinião pública 
subversiva na sua essência, porque já nascida fora de qualquer apego sacralizado à instituição 
monárquica e dentro de realidades socioeconómicas que tornavam imperativa a necessidade 
de reforma política48.  
É indiscutível que o republicanismo brasileiro beneficiou muito desta predisposição 
mental para a república criada pela propaganda democrática, anti-monárquica e abolicionista 
dos meios urbanos e académicos, mas o verdadeiro motor para a destruição da ordem 
tradicional tinha motivações mais profundas e simultaneamente mais pragmáticas.  
Já pelo menos desde a segunda metade do século XX que a historiografia brasileira se 
dispôs a questionar o tradicional panteão das clivagens apontadas para a queda do Império – 
abolição; questão religiosa; questão militar; poder pessoal do imperador; positivismo; 
propaganda republicana – e a tentar um equilíbrio entre esta crítica e as teses desenvolvidas a 
partir dos anos 30 que tenderam a ver a implantação da República no Brasil essencialmente 
como a mera satisfação de interesses económicos de aristocracias territoriais mais ou menos 
depredatórias49. Trabalhos como os de Maria Emília Viotti da Costa ou George Boeher foram 
importantes para abrir caminho a um entendimento mais sistémico do advento da República 
Brasileira, encarando-a como um processo resultante da cooperação de transformações 
socioeconómicas profundas que operavam no país – a decadência das oligarquias tradicionais; 
a abolição da escravatura; a imigração; o lento processo de industrialização e urbanização; o 
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antagonismo entre zonas produtoras – aliado ao voluntarismo circunstancial das velhas 
questões, em particular do protagonismo político dos militares e da cativação da proposta 
republicana e federalista por parte da oligarquia cafezeira paulista que se evidenciava50. O 
crescendo desta conjugação de factores não exigia necessariamente um novo regime político, 
mas foi determinante para desgastar o velho. 
Por volta dos anos 80 a historiografia brasileira apostou mais claramente em tentar 
perceber porque é que aquela coalizão de desígnios não poderia ter sido alcançada dentro das 
instituições da Monarquia constitucional. Reflexões combinadas entre a História e a Ciência 
Política vieram fornecer contribuições fundamentais a esta questão. Revelando particular 
atenção às condicionantes que o passado consumado coloca à análise do campo de 
oportunidades que os actores históricos tiveram à sua disposição, perspectivas como as de 
José Murilo de Carvalho ou Renato Lessa, por exemplo, recusaram assentar as suas análises 
numa espécie de “determinismo republicano”. Sugerindo que, tanto para o sucesso do 
desencadeamento republicano como para fracasso da sua existência (Murilo fala numa 
república que não foi), se procurem explicações no seio na cadência do jogo político mas 
também no campo de oportunidades e no horizonte imaginável que definiam a cultura política 
do Império brasileiro. 51 
Efectivamente, para qualquer tentativa de uma séria compreensão do movimento 
republicano brasileiro – e aqui particularmente também das suas diferenças em relação ao 
português – impõe-se a conveniência em perscrutar a espessura da cultura política a partir da 
qual ele se estruturou.  
Se a instauração do Estado liberal em Portugal deveu muito às questões brasileiras, a 
independência do Brasil não teve obrigatoriamente alguma coisa a ver com o liberalismo. 
Pelo contrário, o processo que acabou por levar à independência desenvolveu-se por oposição 
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às Cortes vintistas que estrearam em Portugal o primeiro projecto de regeneração nacional a 
partir de uma cartilha liberal52. Independentemente do peso que as divergências ideológicas 
possam ter tido nesse processo, o facto é que o novo Estado brasileiro se fez contra o novo 
Estado liberal português53. A história do Primeiro Reinado confirma de algum modo esta 
ideia. Em 1831, D. Pedro I abandonou o Brasil deixando para trás uma década de continuada 
contestação «liberal» ao seu projecto de império próximo de um despotismo ilustrado – 
condescendendo à outorga de uma constituição por necessária conciliação dos contrários e em 
função de uma unidade nacional. No momento da sua abdicação, deixou na memória 
brasileira a imagem de um soberano «intransigente, autoritário e absolutista»54, para em terras 
portuguesas vir ser o «imortal dador da carta», na expressão de Eça. 
À abdicação de D. Pedro I seguiu-se um período de séria instabilidade política que só 
vislumbrou inversão com a declaração da maioridade de D. Pedro II (aos 15 anos), em 1840. 
Este ínterim ficou conhecido pela proliferação de várias revoltas regionais, denunciando o 
periclitante equilíbrio da unidade nacional e as dificuldades em sustentá-lo55. O período da 
Regência foi o de um combate entre as duas orientações políticas que marcariam a 
polarização partidária do Império até ao seu estertor. Na primeira década do Segundo Reinado 
estabilizaram-se, assim, as denominações dicotómicas entre os dois campos: luzias 
(descentralistas, liberais) de um lado, saquaremas (estatistas, centralistas conservadores) do 
outro. Mas como demonstrou Ilmar de Mattos56, importa ir ainda além desta oposição 
político-ideológica e integrar o elemento hierárquico na distinção entre liberais e 
conservadores, ou seja, dar a devida importância à circunstância de ter sido a facção 
saquarema a afirmar-se como triunfante num momento em que estava em definição a fórmula 
política que serviria, desse ponto em diante, para a construção do Estado brasileiro. Essa 
situação de vantagem, inscrita num determinado tempo, foi em si própria um agente definidor 
da identidade saquarema e, consequentemente, da sua diferença com relação aos luzias.  
Neste ensejo de derrota dos liberais, a arquitectura do Segundo Reinado consolidou-se 
sobre um pacto pelo qual os conservadores passaram a sustentar e a ocupar a direcção de um 
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Estado centralizador, e simultaneamente preservador dos monopólios fundadores da classe 
dominante (a Casa, na sua grande parte escravocrata). A esta oportunidade de coincidência de 
interesses (entre Estado e Casa), que traçou a linha identitária do Império, Ilmar de Mattos 
chamou o tempo saquarema. 
A primeira jornada deste tempo ficou conhecida como Regresso (regresso a um Estado 
de pleno exercício de uma autoridade centralizadora) e correspondeu ao despontar do 
processo de construção simultânea do Estado e da nacionalidade brasileira. O tempo 
saquarema não foi, no entanto, o do abandono dos interesses da Casa, mas sim o do 
reconhecimento da Coroa como entidade propiciadora da gestão desses interesses, alcançando 
com isso a submissão dos poderes dispersos a um poder central dotado de autoridade 
administradora57.  
Em meados do século XIX a política do Império caracterizava-se assim por uma 
tendência estadualista, focada numa política administrativa sob o signo da conciliação de 
interesses. Numa óptica superficial poder-se-ia ser levado a traçar paralelismos entre este 
cenário e o da Regeneração portuguesa que, pela mesma altura, se tentava afirmar por via de 
uma desideologização da política sob o signo do consenso58. Mas esta similitude não é mais 
que aparente e o paralelismo destes dois panoramas interessa sobretudo pelas suas diferenças.  
Na ressaca da instabilidade política e do ambiente de guerra civil da primeira metade do 
século, a consensualização da política portuguesa fez-se contra o signo da desordem e em 
nome de um projecto regenerador59. Os traumas da guerra civil e a utopia romântica 
distanciaram irremediavelmente a regeneração de 1850 da regeneração vintista que havia 
iniciado o processo de desmantelamento do Antigo Regime. Mas, durante quase meio século, 
o repertório radical do liberalismo vintista marcou presença no debate nacional, acabando por 
ser catalizado pela cultura política do liberalismo hegemónico, sobre o qual se estenderia um 
«consenso desenvolvimentista» na segunda metade de Oitocentos60. O romantismo e os 
acontecimentos internacionais das décadas de 40 ajudaram a transportar os ideais 
revolucionários para uma esfera moral, e consequentemente universal, total e religiosa. Por 
esta via, o democratismo social associou-se à utopia republicana que, ao assumir uma 
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natureza totalizante, se transformou num messianismo ou numa espécie de «síntese religiosa 
da divisa revolucionária: liberdade, igualdade e fraternidade», nas palavras de Manuela 
Tavares Ribeiro61. Por via deste processo de sacralização da tríade revolucionária, o 
romantismo social acabou por favorecer a prevalência de um conservadorismo reformista em 
detrimento de um radicalismo revolucionário. Pois, uma vez remetidas para uma esfera 
apolítica, as reivindicações democráticas e sociais do vintismo puderam ser adoptadas por 
todo o espectro político da regeneração portuguesa, que passou a limitar as suas divergências 
aos meios de execução, dando por adquirido o «consenso de intenções»62.  
Mesmo à distância de uma utopia, essas intenções interessam porque definem os 
horizontes da cultura política do Estado liberal português de Oitocentos. Horizonte que, uma 
vez mais, só nominalmente se poderá considerar próximo do da bandeira liberal que, no 
Brasil, os luzias hasteavam contra os conservadores. Ao denunciar tal diferença estou, por um 
lado, a posicionar-me de acordo com as linhas interpretativas que consideram que o 
liberalismo português esteve sempre longe de um atomismo, nunca se separou de uma 
tradição solidarista e manteve-se constantemente vinculado a um voluntarismo estadualista63; 
e, por outro, a distinguir o liberalismo brasileiro desta tradição.  
Para a identificação na experiência liberal portuguesa da «contínua presença dos valores 
comunitários como correctivo a uma ideia puramente contratualista»64, nas palavras de 
António Hespanha, têm contribuído os esforços desenvolvidos por Rui Ramos para analisar a 
cultura política portuguesa oitocentista à luz das teorias do neo-republicanismo, que, com os 
contributos de Pocock, Skinner, Pettit, entre outros, vieram propor uma revisão na hierarquia 
de liberdades (negativa e positiva) dentro da própria tradição liberal anglo-saxónica65. Não é 
este o lugar para fazer a apresentação desta historiografia nem tão pouco da complexidade que 
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esse debate assumiu66. Para o que aqui me interessa sintetizarei, com algum simplismo, a 
proposta dos neo-republicanos da seguinte forma: afinal a tradição liberal anglo-saxónica não 
assenta preferencialmente na teoria lockiana dos direitos individuais, mas resulta de uma 
tensão dialéctica entre estes princípios da modernidade (comércio) e os princípios da 
antiguidade (virtude) que, por via da reformulação de Maquiavel e da interpretação de 
Harrington, veicularam uma teoria aristotélica de liberdade que se opunha à concepção 
meramente contratualista e jusnaturalista do liberalismo. A subsistência deste republicanismo 
clássico, que pressupunha uma tendência natural do homem para a sociedade, teria vindo 
corrigir o atomismo liberal que entendia a submissão do indivíduo à lei (a uma organização 
social) como um mero dispositivo de garantia da sua liberdade.  
Nos seus vários matizes (o momento maquiavélico de Pocock; o neo-romanismo de 
Skinner ou a teoria da não-dominação de Pettit), as teses do neo-republicanismo vieram 
propor uma reinterpretação da visão hegemónica do liberalismo puro a partir do 
reconhecimento de uma tensa coexistência, ao longo dos séculos XVII e XVIII, da tradição 
clássica do humanismo cívico com a cultura emergente do racionalismo iluminista. 
Numa senda congénere, Rui Ramos tem vindo a defender a revisão da cultura política 
portuguesa oitocentista a partir do paradigma do republicanismo clássico – ou do humanismo 
cívico67. Como marco de uma geração, sublinhou Ramos, «Oliveira Martins não era apenas 
filho de Rousseau. Era também filho de Benjamin Constant»68. Este prisma permite entender 
«a contínua presença de valores comunitários», a que se refere Hespanha, como o resultado da 
permanência de uma concepção clássica da relação do indivíduo com a sociedade, presente na 
própria perspectivação de um projecto de regeneração nacional assente num ideal patriótico69. 
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A virtude necessária à construção de uma boa comunidade política seria alcançada pelo amor 
pátrio e pelo empenho de cada indivíduo na conquista do bem comum. Em Portugal, o 
humanismo cívico foi preferencialmente um patriotismo cívico. Como tem demonstrado 
Fernando Catroga, o peso da herança centralista francesa e do republicanismo clássico 
rousseauniano, assente sobre uma «santificação do pacto social» ou mesmo sobre numa 
«inquietude da corrupção», marcou indelevelmente a cultura política do liberalismo português 
e, um pouco mais tarde, o republicanismo, em grande parte pelo muito que este ficou a dever 
à herança romântica de 184870.  
Mesmo o princípio de acordo entre centralização política e descentralização 
administrativa característico do liberalismo continental, em Portugal acabou sempre por ser 
negligenciado (senão mesmo contrariado) na sua segunda parte. Como a história do Direito 
demonstra, a centralização absolutista promovida pelo reformismo jusracionalista nas últimas 
décadas do século XVIII foi o solo (institucional e jurídico-filosófico) onde se implantou o 
constitucionalismo moderno. Mas esse solo não se limitou a acolher passivamente o Estado 
liberal, ao contrário, agiu sobre ele enxertando-lhe os seus ingredientes próprios. De modo 
que a teoria contratualista do poder e o estatismo do liberalismo português são o resultado 
simbiótico da herança revolucionária vintista, por um lado, e das doutrinas do reformismo 
iluminista setecentista ou mesmo da mais vetusta tradição do direito civil do Estado, por 
outro71. Só isto bastaria para se perceber o quanto a tradição liberal portuguesa se distancia do 
princípio da mão invisível do puro cânone liberal. Mas é que, por axiomático que pareça 
dizê-lo, na verdade não existe tal coisa como um liberalismo a pairar etereamente num espaço 
a-histórico. E por isso, o liberalismo português foi estadualista e tendencialmente 
comunitarista em resultado de uma tradição política própria, mas também em resultado de 
influências externas que foi recebendo e assimilando, uma vez mais, selectivamente.   
Para além do campo jurídico-filosófico que se situa fora dos limites deste trabalho, na 
historiografia, Fernando Catroga e Rui Ramos têm fornecido relevantes contributos para a 
identificação desse processo de mutação do liberalismo português por reacção a influências 
doutrinárias externas, em particular às pós-revolucionárias (como o doutrinarismo, o 
utilitarismo ou o positivismo). Catroga tem demonstrado como, a partir da segunda metade do 
século XIX, a ascendência do krausismo e do positivismo no pensamento jurídico-social 
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português veio sobrevalorizar a componente organicista e comunitarista da tradição nacional, 
dando forma não só a uma força de bloqueio ao avanço da linha individualista-liberal como a 
um trilho propício ao avanço do cientismo72. Rui Ramos tem insistido na necessidade de 
procurar nesta simbiose os ingredientes que encaminharam a cultura política portuguesa de 
fim de século para fora do liberalismo73. 
O liberalismo estadualista português de Oitocentos, comprometido, numa primeira fase, 
na garantia da centralidade dos direitos individuais e, numa segunda, na organização racional 
e comunitária da sociedade já tendo no horizonte uma cartilha de preocupações sociais, 
distanciava-se em muito da concepção estadualista que, pela mesma altura, vingava no Brasil. 
O estatismo subjacente à consolidação do Império brasileiro afirmou-se, essencialmente, no 
sentido da eficácia da função do Estado na construção de uma ordem política nacional. 
Processo que se afigura, de certo modo, mais semelhante àquele que se verificou em Portugal 
em finais de Setecentos de encarnação institucional do Estado no sentido do esvaziamento dos 
pólos políticos periféricos74. O estatismo brasileiro correspondeu ao estabelecimento de um 
Estado pós-colonial. Transformando uma sociedade colonial (de colonos esclavagistas) numa 
ordem senhorial. Formulando uma engenharia de tensão entre interesse geral e interesses 
privados, de modo a dissipar as divergências internas e a consequente desordem, garantiu por 
via da centralização estatal a unidade e a viabilidade do Brasil como nação independente. O 
pensamento liberal foi a gramática com a qual se pensou e legitimou teoricamente este 
processo, não obstante a historiografia brasileira ser amiúde assolada por algumas dúvidas a 
esse respeito – perguntando-se se numa sociedade clientelista e escravocrata como a do 
Império brasileiro o liberalismo não seria uma ideia fora do lugar75.  
Esta perplexidade foi partilhada por outra parte da historiografia ibero-americana que, 
desde há muito, se concentra em procurar soluções que lhe permitam não ver no liberalismo 
oitocentista hispano-americano apenas uma farsa empregada para escamotear o autoritarismo 
dominante. Nesta senda, parte dessa historiografia seguiu a anglo-saxónica no seu resgate das 
tradições republicanas iniciado na década de 70, empenhando-se em reinterpretar a cultura 
política Oitocentista da Hispano-América à luz de uma revalorização da sua componente 
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republicana (do republicanismo clássico) herdada do discurso revolucionário das 
independências. A ruptura com o passado e a fundação de uma nova ordem – com a 
respectiva destruição dos símbolos e dispositivos de controlo que a configuravam – foi o 
discurso dominante nos novos países hispano-americanos na primeira metade de Oitocentos. 
E o republicanismo foi parte importante da gramática desse discurso. A revalorização desta 
herança revolucionário-republicana ajudou os historiadores a complexificarem a compreensão 
da cultura política do liberalismo hispano-americano para lá da dicotomia entre liberais e 
conservadores, ao mesmo tempo que permitiu rever o aparente absurdo de uma sociedade 
patrimonialista e autoritária assente sobre uma doutrina liberal76.  
Os factores de continuidade que sempre distinguiram o Brasil do resto da América 
Latina conduzem, neste caso, à impossibilidade de integrar o caso brasileiro nesta lógica 
analítica. A independência brasileira não se fez pela destruição absoluta da antiga ordem. Pelo 
contrário, acabou por ser uma espécie de bifurcação reformada daquela. E nesse sentido, não 
existe uma herança revolucionária-fundadora onde ir buscar um repertório do vivere civile do 
republicanismo clássico para dialogar com a tradição contratualista do liberalismo 
brasileiro77. Que eu saiba, a historiografia brasileira nunca tentou procurar raízes republicanas 
para o seu discurso político sobre o interesse geral. Mas teria como fazê-lo? Pelos mesmos 
trilhos da historiografia hispano-americana, parece-me que não. Provavelmente, a melhor 
hipótese de chegar a um filão solidarista, ou mesmo comunitarista, seria desbravando 
caminho retrospectivamente pela tradição jurídico-filosófica portuguesa78. Dos resultados 
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desse trajecto poder-se-iam retirar férteis conclusões sobre quanto da natureza não atomista 
do liberalismo português pode, ou não, ser atribuída a uma genealogia intelectual que remonte 
ao republicanismo clássico. O estudo da cultura política do Brasil oitocentista pode ser do 
maior auxílio para testar se Portugal teve ou não o seu momento maquiavélico. Mas não é esta 
a oportunidade de o fazer.  
Interessa-me agora o Estado liberal brasileiro e as suas prerrogativas voluntaristas de 
construção de uma comunidade política nacional assente em dois elementos que o distinguem 
das outras experiências políticas coevas e vizinhas. A monarquia e a escravatura são esses 
elementos de diferença, e constituem, simultaneamente, os dois eixos sobre os quais se 
montou toda a estrutura social, política e económica do Império79. Por via de um pólo central-
administrador e de um código político e jurídico baseado nos princípios da igualdade, 
segurança e propriedade, o liberalismo brasileiro serviu aquele processo, fornecendo a 
linguagem para, em síntese: construir uma oligarquia política que blindava o aparelho de 
Estado; proporcionar a articulação dos interesses privados com o interesse comum; legitimar a 
escravatura como fundamento da estrutura económica. O Estado liberal brasileiro também se 
empenhou em produzir homogeneização por via de um esforço de criação de um substrato 
cultural próprio da nação brasileira – romantismo indianista, historicismo (Instituto Histórico 
Geográfico Brasileiro, por exemplo) – mas não se tratava ainda de um projecto cultural à 
maneira do que o liberalismo português tentava implementar tendo em vista a criação de um 
comunidade cívica. Tratava-se, antes de tudo, de um projecto nacional. Tratava-se de um 
projecto civilizatório pelo qual, aliás, o Brasil tentava tirar vantagem da sua distinção em 
relação ao resto da América Latina. A cultura política do liberalismo saquarema era, assim, 
inevitavelmente hierárquica, porque racista e aristocrática na medida em que limitava os 
valores do seu código político a uma minoria de iguais. Sem ter no seu horizonte uma 
integração do demos na polis80, também não considerava caber ao Estado um papel decisivo 
na promoção de uma cultura que favorecesse os laços místicos entre indivíduo e sociedade, 
nem haver necessidade de insistir num projecto cultural de fomento do patriotismo cívico. No 
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contexto político-social do Império, a tensão liberal entre liberdades negativa e positiva não se 
colocou tanto ao nível da universalidade dos direitos individuais, mas, sobretudo, na esfera de 
correlação dialéctica entre interesses: Casa (privado) versus Estado (público).  
Angela Alonso descreveu a tradição política do Império sobre três principais eixos: 
«indianismo romântico, liberalismo estamental e catolicismo hierárquico», três marcas 
indeléveis do cunho predominante de um liberalismo saquarema81. Marcas que tinham em 
comum uma natureza ficcional que lhes advinha da função voluntarista que haviam tido, e 
que tinham, no processo de edificação de uma comunidade política ex nihilo. Neste processo 
fundacional, o indianismo romântico servira para criar uma comunidade imaginada onde 
coubessem brancos, negros e índios; o liberalismo estamental servira para manter na mão do 
imperador o freio do que se temia que fosse a barbárie oligárquica; o catolicismo hierárquico 
servira para auxiliar o poder estamental na sua missão unificadora, sujeitando todas as 
diferenças ao paternalismo centralizador de uma religião de Estado82. Todos, por sua vez, 
serviam para sustentar uma outra colossal ficção: aquela que fazia de uma pequena elite de 
políticos modernos e liberais os representantes de uma sociedade senhorial, próxima do antigo 
regime, assente sobre uma estrutura económica escravocrata. 
O liberalismo brasileiro do Segundo Reinado assentava ainda noutra ficção, própria de 
todo o constitucionalismo moderno: o princípio da representação política. Na linha dos 
pensadores políticos pós-revolucionários, Silvestre Pinheiro Ferreira foi uma referência 
importante na estruturação da teoria da representação imperial. No seu Manual do Cidadão 
em um Governo Representativo (1834), Pinheiro Ferreira apresentava a sua interpretação da 
tese de Edmund Burke (mandato imperativo versus mandato político) advogando que, na 
representação política, o mandatário representa os interesses do seu constituinte, não o próprio 
constituinte, e aprestando uma fórmula de arquitectura constitucional passível de organizar a 
expressão daqueles interesses em função de um projecto político de feição liberal e 
organicamente democratizante83. Nesta senda, alguns anos mais tarde, doutrinários como 
Guizot proclamaram-se fiéis intérpretes da máxima: «o Estado não faz a sociedade, encontra-
a», e insistiram na recusa da crença em qualquer soberania absoluta, inclusive a da nação84. 
Ora, Guizot, Cousin e demais políticos e pensadores do doutrinarismo francês foram das 
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principais referências do discurso desta elite política imperial brasileira que, no recurso a tais 
modelos, reforçava o seu carácter pragmático e moderado de entender a política, próprio de 
um liberalismo conservador85.  
Resumindo: a identidade do liberalismo brasileiro se torna-se efectivamente mais 
inteligível se pensada dentro de um momento saquarema, no qual – ou através do qual – «a 
consolidação de um Estado nacional foi, no fundamental, a consolidação do seu Estado; a 
tessitura das alianças escravistas, em essência, a garantia de sua sobrevivência», nas palavras 
de Ricardo Salles86.  
Foi deste liberalismo e desta ordem política que emergiram os vários grupos de 
contestação da geração de 70 brasileira, cada um colocando o acento da sua reivindicação nas 
questões que lhe eram mais caras. Republicanos positivistas- abolicionistas e monárquicos 
novos-liberais punham a reforma social no topo da sua hierarquia, estavam sobretudo 
preocupados com a necessária regeneração socioeconómica do país. Por isso acreditavam que 
a abolição da escravatura era inadiável e tinha de ser acompanhada de uma simultânea 
preparação da estrutura da sociedade para os desafios de uma progressiva industrialização e 
ascensão de uma classe operária, a cujas necessidades o poder político devia ser sensível e 
capaz de responder. Era perante esta hierarquia de prioridades que o cesarismo, para os novos 
liberais, ou a ditadura das elites, para os positivistas, se revelavam meios eficazes de levar 
adiante tal transformação da sociedade. Republicanos federalistas e liberais republicanos, por 
seu lado, pediam reforma política. Exigiam, antes de tudo o mais, uma descentralização do 
poder, com a consequente liberalização dos mercados e autonomia para as províncias. 
Seduzia-os a utopia democrática do modelo americano e, nesse sentido, concentravam as suas 
reivindicações na universalização dos direitos civis, como caminho para o alargamento da 
comunidade política. Nesta lógica, a república era mais pragmaticamente entendida como um 
meio e não tanto como um fim.  
No clube restrito, conforme lhe chamou Murilo87, da cultura política imperial 
saquarema, não havia lugar para teorias democráticas sinceras nem tão pouco para revoltas. 
Por isso, a «revolução como anátema» e um «elitismo benevolente» eram outros 
denominadores comuns ao cânone do regime e ao movimento contestatário que se lhe opunha. 
Significativamente, os políticos brasileiros, mesmo os que tinham por missão a contestação da 
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ordem, quase nunca frequentaram os autores radicais do repertório europeu e, menos ainda, 
conceitos como «socialismo» ou «revolução»88. O esteio reivindicativo que se aproximou 
mais de um tipo de radicalismo sócio-democrático foi o abolicionista, que, na sua condenação 
ética da escravatura, se avizinhou do liberalismo clássico dos direitos individuais. Mas, como 
notou Ricardo Sales, o facto de esta causa ter sido subsumida no reformismo imperial, privou 
a nascitura república desta frente esquerdista que poderia ter servido para contrariar a 
tendência oligárquica e antidemocrática do novo regime89. 
 Em síntese: o movimento contestatário da geração de 70 brasileira não foi um corpo 
estranho ao debate da ordem política imperial; nasceu integrado nessa ordem e imbuído dos 
seus valores e das suas questões. Logo, dificilmente poderia ter sido popular ou 
revolucionário, por isso, foi reformista. Logo, naturalmente viu no Estado centralizador um 
entrave à sua agenda política de descentralização e por isso foi federalista. Logo, nunca esteve 
demasiadamente preso a utopias. E por isso, mesmo que propiciadora de uma maior 
conformidade entre «país constituinte e país constituído», a República veio a ser mais 
ferinamente liberal que o Império.  
Será que, no seu fervor retórico, os republicanos portugueses terão tido consciência da 
exacta medida em que os seus irmãos brasileiros haviam construído uma república muito mais 
próxima do espírito pragmático da tradição norte-americana do que do idealismo francês? 
Terão compreendido que a república oligárquica e rotinizada, a partir do modelo de Campos 
Sales, não havia sido construída como contraponto à Monarquia, mas sim para «expiação de 
seu passado imediato»90? E que tipo de selecção fizeram – de entre tudo o que puderam e 
souberam apreender – em função da sua agenda política própria, portuguesa, de partido 
revolucionário e messiânico em processo de conquista da opinião pública e tomada do poder?  
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I 
A PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA NO BRASIL E O 31 DE JANEIRO DE 1891 
 
 
1.1. A proclamação da república no Brasil: 
No dia 15 de Novembro de 1889 o Partido Republicano Brasileiro viu o seu maior 
objectivo – a proclamação da república – ser concretizado por um grupo de militares91. Os 
acontecimentos seguiram-se a um ritmo rápido e aparentemente determinado. Na manhã de 
dia 15 de Novembro, o quartel-general – hoje Palácio duque de Caxias – foi cercado por 
vários regimentos da capital. Lá dentro, o chefe do Governo (visconde de Ouro Preto) e o 
ministro da Guerra (Cândido de Oliveira) foram vendo as tropas insurrectas tomarem posições 
perante a inactividade das forças lealistas. Quando, ao cabo de mais de uma hora de cerco, 
Ouro Preto ordenou que as guarnições governamentais debelassem definitivamente os 
revoltosos, foi surpreendido com a desobediência do ajudante-general do exército, marechal 
Floriano Peixoto, que se recusou a abrir fogo sobre brasileiros. Pouco depois, o marechal 
Deodoro da Fonseca atravessava o campo de Santana montado num cavalo para, 
acompanhado por Benjamin Constant e Quintino Bocaiuva, confrontar Ouro Preto exigindo-
-lhe a demissão. Tudo isto debaixo de grandes vivas dos militares e civis que assistiam ao 
lance. 
Um carioca que por essa manhã se passeasse pelo Campo de Santana, era o que poderia 
ter observado: uma espécie de parada militar, sem qualquer conotação ideológica explícita. 
Nessa mesma tarde, dependendo do sítio da cidade em que estivesse, poderia ter 
testemunhado ainda abertas duas portas da História: o imperador que descia de Petrópolis 
para o Rio disposto a organizar um novo ministério; ao mesmo tempo que um grupo de 
republicanos preparava um ajuntamento de civis à volta da Câmara Municipal e proclamava a 
república.  
As divergências historiográficas relativas à I República Brasileira começam logo pela 
ausência de um consenso em relação aos factos ocorridos na manhã da proclamação. 
Diferentes versões evidenciam diferentes protagonistas que representam diversas concepções 
de república e que, por sua vez, abrem trilhos para distintas linhas de interpretação. A disputa 
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pela paternidade da República pôde ser observada nos jornais da capital desde o dia 
imediatamente seguinte, acabando por se estender durante anos. Para os republicanos 
históricos92 era deveras importante afirmar a génese civil da revolução e para tal fazia todo o 
sentido que se evidenciasse a presença do chefe do PRB, Quintino Bocaiúva, no momento da 
proclamação. A força da sua representação era mais do que a afirmação de uma determinada 
concepção de república –descentralizadora e liberal (à americana) nos moldes anunciados 
pelo Manifesto Republicano de 1870 –, era também a legitimação simbólica da revolução 
como algo mais do que um simples golpe militar, mas sim como consequência de um 
processo paulatino de republicanização da sociedade brasileira93.  
Do lado militar, para além da rivalidade memorial entre as figuras de Deodoro e 
Constant – quem é o fundador? –, houve desde cedo (e subsistem) muitas dúvidas sobre as 
intenções de ambos. De Deodoro é conhecida a dedicação ao imperador, e permanece ainda 
hoje a dúvida sobre se os «vivas» que deu à porta do quartel-general foram em honra do 
soberano ou da república. As várias versões confirmam, no entanto, que, depois de depor o 
ministério de Ouro Preto, Deodoro disse que já tinha preparada uma lista de novos ministros 
que iria apresentar ao imperador94. De Benjamin, por seu lado, os relatos dos republicanos 
civis tentam evidenciar as hesitações ou a sua indefinição em relação ao derrube do regime. 
Francisco Glicério, um dos conspiradores civis do golpe, conta como perante um grupo de 
republicanos que na tarde de 15 de Novembro se dirigiu à casa de Deodoro para forçar uma 
declaração pública que esclarecesse o estado da situação, Benjamin veio à janela e deixou 
umas palavras imprecisas acerca de como, a breve trecho, o novo governo consultaria a nação 
sobre os seus destinos95.  
Entre deodoristas e constantistas subsistia ainda outra questão de fundo e que se 
prendia, uma vez mais, com as diferentes concepções de república que, histórica e 
historiograficamente, se tentaram pensar para o Brasil após 1889. Deodoro representaria uma 
concepção militarista tradicional, de um exército impregnado de espírito de corpo, organizado 
e disposto a muito para defender o seu brio e para conquistar um lugar nos destinos da nação. 
O grupo deodorista contribuiu, assim, para a crónica da proclamação tentando menorizar o 
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papel dos civis e simultaneamente sobrevalorizar o peso da questão militar no desencadear 
dos acontecimentos. A aproximação destes oficiais superiores à ideia de república não é, no 
entanto, inequívoca. Na base do seu pleito estavam essencialmente motivações corporativas: o 
grupo de oficiais que fez a Guerra do Paraguai (1864-1870), dotado de um forte sentimento de 
classe, reivindicava antes de tudo prestígio e poder para os militares no seio do aparelho de 
Estado96. Foram estes militares que deram corpo à tese da estreita relação causal entre questão 
militar e República97. 
Benjamin Constant também fazia parte deste grupo. No entanto, encabeça 
simbolicamente uma outra concepção de regime. Constant é tradicionalmente tido como o 
fundador ou o apóstolo da República, fazendo parte da crónica clássica dizer-se que foi 
graças à sua doutrinação junto dos alunos da Escola do Exército que se criou uma juventude 
militar activa e republicanizada, pronta a derrubar as instituições vigentes. Constant 
representaria, assim, o projecto positivista ou sociocrático de república98. Ou seja, a proposta 
cientista de regime, prevendo a organização de uma ditadura republicana capaz de promover a 
república social que encaminharia a sociedade até ao seu estádio último de evolução, segundo 
Comte: o estádio positivo. Os principais cultores desta linha foram, como seria de esperar, os 
positivistas do Apostolado, a começar por Teixeira Mendes, autor de uma biografia de 
Benjamin Constant (1913) que continuou durante muito tempo a servir de cânone para a 
história deste professor de matemática da Escola do Exército e da versão positivista da 
Proclamação99. No entanto, apesar de ser comum associar-se I República Brasileira a 
positivismo, a verdade é que o papel destes positivistas ortodoxos nos rumos do regime 
estreado em 1889 foi modesto100. 
Mas Constant não foi só bandeira dos positivistas, foi também o suposto doutrinador 
dos alunos da Escola da Praia Vermelha. Por isso, atribuir-lhe uma parte significativa dos 
louros do 15 de Novembro significava simultaneamente legitimar a proclamação como 
resultado de um processo de progressão da ideia republicana no seio de uma determinada 
talhada social de vanguarda – a juventude militar.  
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Por tudo isto, José Murilo de Carvalho considera melhor falar-se em «proclamações», 
dependendo do enfoque que se pretende dar ou da linha testemunhal que se pretende seguir101. 
Temporal, espacial e conceptualmente distante destas teias interpretativas, um português 
comum que por meados de Novembro do ano de 1889 abrisse um dos muitos jornais diários 
que circulavam em várias cidades do país, tomaria contacto com a notícia da proclamação da 
república no Brasil em termos que não variariam muito deste exemplo de um jornal portuense 
de dia 17: «Um telegrama de Londres para a casa bancária de Lisboa disse saber de fonte séria 
que rebentou uma revolução pacífica no Brasil, a qual depôs o imperador e proclamou a 
republica sem que a população tomasse parte no movimento. As emissões brasileiras tiveram 
1 e meio de baixa em Londres»102. 
Enunciavam-se desde logo os tópicos que, sobre o assunto revolução brasileira, mais 
destaque viriam a merecer na imprensa portuguesa: 1) o facto da revolta ter sido pacífica; 2) 
as contingências da deposição do imperador; 3) a natureza não-popular do movimento; 4) as 
consequências financeiras. A acrescentar a estas, ainda uma outra questão ocupou largamente 
as páginas dos jornais portugueses entre finais de 1889 e princípios de 1890: o protagonismo 
militar103.  
Embora com perspectivas tendencialmente opostas, a acção dos militares seria um 
tópico partilhado entre as opiniões monárquicas e republicanas acerca do advento da 
revolução brasileira. Num dos extremos destes juízos encontram-se as crónicas que o 
brasileiro Eduardo Prado escreveu para a Revista de Portugal sob o pseudónimo de 
«Frederico de S». Estas crónicas, primeiramente publicadas em Portugal ao longo de 1889 e 
1890 e depois editadas em livro no final deste último ano com o título de Fastos da Ditadura 
Militar do Brasil, constituíram o primeiro libelo contra o novo regime brasileiro e, 
simultaneamente, uma afronta que permitiu, desde cedo, aos republicanos portugueses 
tomarem as dores de uma república injuriada. Na sua versão menos virulenta, Eduardo Prado 
simplificava nestes termos a revolução brasileira: «Ora, em todo o país em que houver um 
partido avesso à forma do governo […] exacerbado pela impossibilidade de legalmente 
realizar a sua ambição, e ao lado desse partido houver um exército tão justamente descontente 
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de si mesmo e de todo o mundo, como o exército brasileiro, o acordo entre estas duas forças 
será fatal porque é lógico»104. 
Ao longo de sete meses, Frederico de S. foi a voz de todas as acusações, justificadas ou 
não, contra a República Brasileira: caudilhismo, nepotismo, ditadura, desprestígio 
internacional, colapso financeiro, perda de soberania e desmembramento territorial eram 
algumas das calamidades que Eduardo Prado observava no presente e vaticinava para o futuro 
do Brasil republicano105. Nas preocupações com a unidade do país, encontrava-se em sintonia 
com o que dalguns anos àquela parte Oliveira Martins andava a acautelar nos jornais 
brasileiros sobre o perigo de fragmentação que representava a hipótese de uma república 
federal para o Brasil106. Para fortalecer a sua posição, Prado não hesitou, por isso, de se 
socorrer do prestígio de Oliveira Martins. 
As apreensões reveladas por Prado eram características de uma certa maneira de pensar 
o Brasil segundo a qual os 60 anos de paz e estabilidade proporcionados pelo Império, sob o 
predomínio do elemento civil, tinham colocado o país não só no eixo das nações civilizadas 
mas, sobretudo, fora do eixo latino-americano das nações dos pronunciamentos, que, escrevia 
Prado: «a Europa não considera do domínio da História mas sim da opereta»107. Eram 
palavras marcadas pelo despeito, mas a ideia de que o Brasil se diferenciava positivamente da 
restante América Latina tinha, de facto, força entre a opinião pública europeia. Era portanto 
compreensível que fossem de desconfiança – como aliás a movimentação cambial o 
demonstrou – as primeiras reacções europeias à notícia de um golpe militar tendo por 
consequência a dissolução da Monarquia brasileira. Mas daí a afrontar directamente o novo 
regime apelidando-o de república de opereta ia um largo passo que só podia ser dado por um 
nacional.  
Salvaguardando alguns exageros dramáticos, é provável que grande parte da imprensa 
monárquica portuguesa acompanhasse Prado neste pensamento, no entanto, para além do que 
aconselhava a boa educação sobre não criticar a política interna alheia, havia interesses 
económicos e diplomáticos em causa e o perigo de um abalo nessa engrenagem de interesses 
tinha substancialmente mais peso do que qualquer tipo de moralismo político-ideológico. 
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Talvez por isso, nos primeiros meses que se sucederam à proclamação da República 
Brasileira, a imprensa monárquica portuguesa esforçou-se por não pecar por excessos 
opinativos, abrindo as suas colunas para artigos de natureza mais descritiva sobre o evoluir 
dos acontecimentos e reservando as suas preocupações para questões mais mundanas tais 
como o câmbio, as remessas dos emigrantes ou a actividade comercial. Progressistas e 
Regeneradores lamentaram unanimemente a sorte do velho imperador, mas deixaram em 
aberto uma complacente expectativa quanto ao futuro do novo regime. Dando abrigo aos 
artigos de Frederico de S. logo a partir de Dezembro de 1889, a Revista de Portugal, de Eça 
de Queirós, destacou-se deste panorama. Foi por isso alvo de duras críticas, em particular por 
parte da imprensa republicana que considerava indigno uma publicação portuguesa dar voz a 
diatribes anónimas de tal violência contra a política de um país estrangeiro108.  
A identidade de Frederico de S. intrigou muita gente durante muito tempo. A 11 de 
Junho de 1890, o jornal portuense A República dava espaço à réplica brasileira em verso: Um 
Frederico De S./ escritor infeliz/ Mete o seu bico/ nas coisas deste país […] É Ouro Preto?/ É 
Ortigão?/ É Cosme Peixoto? – perguntava o trovador – Mas que S é esse?/ Santos, Saraiva, 
Sodré?/ Quem é o S?/ Ó Eça, quem é?109. 
A menção da Ramalho Ortigão não era fortuita. Logo em Dezembro de 1889, o 
escritor tinha redigido um artigo, na Revista de Portugal, não sobre os eventos brasileiros 
mas sobre as reflexões que esses lhe tinham suscitado acerca dos pontos fracos da 
civilização brasileira, que se podiam resumir, como dizia, em quatro palavras: 
«abastardamento do trabalho; constituição da ociosidade organizada; decomposição da 
disciplina; desonra do respeito». Nesta «desonra do respeito» estava implicitamente 
incluída a dessacralização das instituições. Ramalho identificou, ainda em Dezembro de 
1889, o que alguma historiografia veio mais tarde a reconhecer como uma das causas para a 
decomposição do Império: o que D. Pedro tinha a mais não era poder, era frugalidade. 
Ramalho estava longe de ser um saudosista do Antigo Regime, ou sequer um miguelista 
inconfesso, mas parecia convencido de que a ausência de uma cultura dinástica, promovida 
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pelo próprio imperador, enfraquecia de dia para dia a instituição monárquica. O 
imperador-cidadão era, necessariamente, um paradoxo com morte anunciada110.  
Escrevendo que «os homens que determinaram o acontecimento militar de 15 de 
Novembro, não fizeram senão acelerar o progresso, simplificando pela supressão de 
quantidades supérfluas, a resolução do problema social na civilização brasileira», Ramalho 
mostrava-se, aparentemente, menos intransigente que o seu amigo Prado. Mas o que 
poderia parecer indulgência era na verdade um profundo cepticismo. A indignação de Prado 
era emocionalmente comprometida. A indulgência de Ramalho era friamente descrente. 
Ramalho condescendia com a República por estar convencido, não da sua absoluta 
inevitabilidade histórica, mas sim da sua inevitabilidade, como um mal menor, face à 
enfermidade da civilização brasileira111. Eduardo Prado, por seu lado, mesmo concordando 
com muitas das críticas que Ramalho fazia ao imperador e ao seu povo, não podia admitir 
que a resolução desse «problema social da civilização brasileira» passasse pela hipoteca de 
si mesma: «uma revolução do povo pode ser uma coisa nobre e grande, uma revolução 
exclusivamente militar é, para os países civilizados e livres, uma monstruosidade», dizia 
Prado112. É certo que este terror ao militarismo tinha contornos mais carregados no caso 
brasileiro, tendo em conta o historial de golpes militares dos países vizinhos. Mas 
precisamente por isso, o fantasma do pronunciamento latino-americano foi um dos 
argumentos mais usados contra a República Brasileira pelos seus detractores de primeira 
hora. 
Mas o que Prado anunciava como fatal infortúnio – esse «lógico acordo entre partido 
subversivo e exército» – podia soar mais harmoniosamente aos ouvidos dos republicanos 
portugueses. Poucos dias após a revolta brasileira, o jornal republicano lisboeta Os Debates 
saía em defesa do vínculo entre nação e exército: «o seu dever [o do exército] é fazer respeitar 
a vontade soberana da nação. Colocando-se ao lado do povo, contra o império, o exército 
brasileiro deu uma prova brilhante do seu patriotismo»113. Estava dado o mote que daí a 
poucos meses seria retomado com insuflado vigor.  
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Estava também dado o primeiro passo rumo à instrumentalização demagógica do 
exemplo brasileiro. Desde as primeiras notícias, que ficara clara a natureza 
predominantemente elitista do movimento de 15 de Novembro e o seu distanciamento de 
qualquer coisa parecida com uma revolta popular. Foi logo no dia 18 que saiu para a rua o 
número do Diário Popular, de São Paulo, com o artigo do republicano Aristides Lobo (futuro 
ministro do Interior do Governo Provisório) que consagrou a célebre frase «o povo assistiu 
àquilo bestializado […] muitos acreditaram seriamente estar vendo uma parada»114. Não 
obstante, os jornais republicanos portugueses não resistiram à tentação de se referirem à 
revolução brasileira como a expressão de uma vontade delineada «no espírito e no ânimo do 
povo brasileiro ansioso de emancipar-se e progredir». Não se referiram ao advento como uma 
revolta popular, mas insistiram na ideia da espada como intérprete da vontade do povo. Essa 
imagem abstracta, e potencialmente descomprometida, do «soldado como força inteligente ao 
serviço da ideia»115, nas palavras de Latino Coelho, era, aliás, ademais inspiradora e 
encaixava-se em pleno numa genealogia romântico-historicista por via da qual os 
republicanos portugueses se reclamavam herdeiros directos da tradição liberal vintista116.  
Nos cerca de dois meses que separam o 15 de Novembro do ultimato de 11 de Janeiro 
de 1890, foi Latino Coelho, nas páginas de O Século, a figura do Partido Republicano 
Português que mais se destacou na propaganda pelo novo regime brasileiro. Mas Latino 
Coelho, tal como Elias Garcia – então dirigente do PRP –, era um republicano 
institucionalizado, que acumulava a condição de par do Reino com a de membro do 
Directório do PRP117. As suas meditações sobre os acontecimentos brasileiros 
concentraram-se em elogiar a forma ordeira como o movimento militar se processou, como o 
Governo Provisório se comprometera em manter a segurança pública, a liberdade e a 
propriedade e a cumprir todas as obrigações contraídas pelo Império. O seu contentamento 
com os progressos da revolução brasileira assentava precisamente no carácter conservador e 
disciplinado de que aquela se parecia revestir. Dizia ainda acreditar que todos os temores de 
convulsão social eram injustificados, pois não seria uma revolução daquele tipo que colocaria 
«brasileiros contra brasileiros», que «dificultaria a residência e o trabalho dos portugueses», 
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que «causaria a guerra civil» ou que «poria em fuga o capital e o trabalho, levando à miséria o 
velho Portugal»118.  
Latino Coelho morreu cerca de um ano e meio depois, poupando-se ao confronto com a 
sua falha vocação de profeta, já que a médio prazo muitos dos cenários por si excluídos se 
viriam a verificar. O que Latino pôde ainda testemunhar foi, não a fuga mas a suspensão do 
capital que se deu com a quebra das remessas dos emigrantes logo nos primeiros meses após a 
revolta e como, na ocasião, os políticos portugueses temeram pela miséria de Portugal – que, 
aliás, declararia bancarrota um ano depois, em 1891119. O que Latino já não viu foram as duas 
revoltas da Armada (Novembro de 1891 e Setembro de 1893); a guerra civil no Rio Grande 
do Sul (1893-1895); e outras sedições sociais, como a de Canudos (1893-1897) ou de Juazeiro 
(1914), que se prolongaram por vários anos, deixando atrás de si dezenas de milhares 
mortos120; nem o surto de lusofobia que se verificou durante o governo de Floriano Peixoto 
(1891-1894), obrigando os comerciantes portugueses a fixar à porta das suas lojas placares 
com as inscrições Casa Florianista ou Estamos com os brasileiros para se protegerem dos 
ataques dos batalhões patrióticos121. 
Não obstante o seu optimismo em relação às novas instituições brasileiras, Latino 
Coelho manteve-se em consonância com as opiniões monárquicas no respeitante à posição de 
D. Pedro II. Tal como muita gente, Latino deveria sentir uma franca simpatia pelo velho 
imperador-cidadão, mas facilmente encontrou uma fórmula para resolver os seus problemas 
de consciência. Era esta: «o soberano sem trono converte-se num ente humano» que, uma vez 
deposto, podia enfim «comprazer-se a contemplar de longe os seus compatriotas dirigindo, 
regulando e resolvendo os seus comuns negócios», sem que lhe doesse a consciência de que 
«por sua culpa involuntária» tivesse dificultado ou impedido «os progressos de uma 
nação»122.  
Latino Coelho era um sexagenário do grupo da velha guarda republicana que, na década 
de sessenta, se reunia no pátio do Salema (Elias Garcia, Oliveira Marreca entre outros). 
Apesar desta geração de republicanos românticos, que estavam nos seus 20 anos quando da 
                                                 
118
 Latino Coelho, «Estados Unidos do Brasil», O Século, 24-11-1889, p. 1. 
119
 Luís Aguiar Santos, «A crise financeira de 1891: uma tentativa de explicação», Análise Social, XXXVI, 
n.º158-159 (2001): 185-207. 
120
 O melhor retrato desta última contenda que mobilizou milhares de soldados contra batalhões de civis é o 
clássico de Euclides da Cunha, Os Sertões. Campanha de Canudos (Rio de Janeiro: Francisco Alves Editora, 
1991 [1902]). Veja-se a este propósito o estudo de Roberto Ventura, «Euclides da Cunha e a República», 
Estudos Avançados, X, n.º 26 (1996): 275-291. 
121
 Cf. Luiz Edmundo, Recordações do Rio Antigo (Rio de Janeiro: Conquista, 1956), 425. Sobre a lusofobia e os 
batalhões patrióticos veja-se Jorge Luís dos Santos Alves, «Imigração e Xenofobia nas Relações 
Luso-Brasileiras (1890-1930)» (dissertação de Mestrado apresentada à Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, 1999), 122 e Suely Robles Queiroz, Os Radicais da República (São Paulo: Brasiliense, 1986). 
122
 Latino Coelho, «Reis no trono e monarcas destronados», O Século, 8-12-1889, p. 1. 
  47 
vaga revolucionária de 1848, cultivar um certo apreço pelo «fogo jacobino», o facto é que ela 
era constituída por homens integrados na malha político-institucional do constitucionalismo 
monárquico, não havendo flagrantes diferenças a demarcá-los da restante esquerda 
monárquica123. A estes republicanos se referia Vieira de Castro em 1868, dizendo que seriam 
tão monárquicos quanto os outros, «senão pelos afectos do coração», ao menos pelos juízos 
do espírito que sentenciariam pelo rei e pela monarquia em favor da ordem e da pátria»124. 
Teófilo Braga chamou-lhes a «geração dos patriarcas», desafecta à ideia revolucionária, 
acreditando na evolução natural rumo a uma organização republicana da sociedade125. Daí que 
perante o facto consumado da revolução no Brasil, estes «patriarcas» precisassem de acreditar 
que ela se tinha produzido porque o país estava pronto para a receber. Latino convencia-se a si 
e aos seus leitores de que sim: de que o Brasil estava preparado porque possuía «professorado 
inteligente, homens de ciência que são frequentemente citados no estrangeiro, pensadores 
profundos, jornalistas vigorosos, uma excelente organização de ensino, uma imprensa 
numerosa e forte»126. Esta ideia de que a república era algo que chegaria inexoravelmente, 
não por qualquer tipo de ruptura mas por um determinismo natural, era, na verdade, partilhada 
por grande parte dos políticos do constitucionalismo monárquico.  
Noutros discursos republicanos, tanto n’O Século de Magalhães Lima como n’Os 
Debates, já sob direcção de Alves Corrêa, por exemplo, a República Brasileira serviu 
essencialmente como pano de fundo para reflexões sem novidade acerca das leis da evolução 
positiva e de como a América se consolidava definitivamente como o continente da 
emancipação dos povos127. Muitas opiniões monárquicas diziam mais ou menos o mesmo. O 
deputado Progressista Eduardo Abreu, por exemplo, solicitou, em carta de 28 de Dezembro, 
ao Parlamento que as Câmaras não encerrassem sem que se fizesse um voto de homenagem 
ao novo regime brasileiro128.  
Houve, contudo, uma discussão que os acontecimentos no Brasil vieram reacender no 
seio do qual se definiram campos distintos entre monárquicos e republicanos: a questão 
militar. Apesar de naturalmente avesso às rupturas abruptas, o caso brasileiro obrigou Latino 
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Coelho, logo no dia 20 de Novembro, a vir às páginas d’O Século marcar a sua posição. 
Quase em tom de justificação, esclarecia: «a cooperação das tropas na obra nacional e 
patriótica não pode ser assunto de estranheza ou de censura. Nenhuma revolução tem havido 
verdadeiramente nacional que não contasse como sua participante a força pública»129. Poucos 
dias depois, numa postura mais radical, Os Debates ateavam a polémica numa sequência de 
artigos pitorescamente intitulados «Guardas do Serralho», nos quais clamavam que, como 
ficara demonstrado pelo exemplo brasileiro, o exército não era a guarda pretoriana de nenhum 
chefe de Estado, mas sim da nação130. Mas num primeiro momento, este discurso estava ainda 
longe de poder ser entendido como um apelo ao pronunciamento. Como em tantas outras 
polémicas, a discussão situava-se numa dimensão sem consequências por onde monárquicos e 
republicanos se passeavam amiúde, numa espécie de consagração ritual da pluralidade do 
debate político. Nem os monárquicos esperavam que o exército fizesse qualquer espécie de 
demonstração de fidelidade à dinastia, nem os republicanos achavam desejável a 
eventualidade um putsch militar.  
Pelo menos tinha sido esse o discurso dos republicanos até então. O seu lastro 
positivista era naturalmente anti-militarista. Latino Coelho, por exemplo, era general de 
brigada do Estado-Maior de Engenharia, mas desde muito cedo que enveredara pela academia 
e pelo jornalismo, deixando as dragonas em casa. Em situação idêntica se encontrava o seu 
amigo José Elias Garcia, professor da Escola do Exército, coronel desde 1888 e chefe do 
Directório do PRP. Não que negassem de alguma forma a sua condição de militares, 
viviam-na, sim, de forma discreta. Mas a discrição militar destes homens não tinha 
necessariamente a ver com as suas opções ideológicas, era, na verdade, uma característica da 
conjuntura política portuguesa pelo menos desde a Regeneração.  
Depois de várias décadas intermitentemente em armas, os militares portugueses 
pareciam ter-se retirado definitivamente do terreno131. Não havia, além do mais, uma cultura 
marcial no liberalismo português, o que não quer dizer que os militares não tivessem lugar na 
organização da Monarquia constitucional. Pelo contrário, esta situação verificava-se, em 
parte, porque os militares estavam integrados na cultura do patriotismo cívico da restante elite 
do Estado liberal132. Do que não dispunham era de uma cultura própria – de um espírito de 
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corpo – com força suficiente para se sobrepor com clareza à sua condição civil133. A elite 
política portuguesa estava, aliás, repleta destes militares discretos. Eles representavam um 
terço dos ministros em funções entre 1851 e 1890134. No entanto, quando se olha para uma 
listagem dos titulares de pastas durante este período não sobressaem patentes; porque, na 
verdade, estes homens ficaram na sua maioria conhecidos apenas pela sua designação civil. 
Considerando apenas os chefes de governo, esta tendência é ainda mais expressiva: metade 
dos homens que presidiram ao Governo desde a queda de Costa Cabral até 1890 eram da 
carreira militar (5 em 10)135.  
Embora não tenham vindo provocar qualquer tipo de sérias clivagens, as notícias do 
Brasil trouxeram para a agenda política questões que não eram novas, mas que vieram 
conferir um ruído adicional ao início do reinado de D. Carlos. Entre o nascimento do infante 
D. Manuel, no próprio dia 15 de Novembro, e a aclamação do rei em Cortes, a 28 de 
Dezembro, os jornais portugueses tiveram uma razão adicional para falarem de república, de 
pronunciamentos militares, de sufrágio universal, da emancipação da raça latina, da queda dos 
Braganças… Na primeira semana de Janeiro, o republicano Manuel de Arriaga publicou 
mesmo uma carta aberta a Alves Corrêa, na qual clamava a necessidade de, face ao exemplo 
brasileiro, o PRP assumir uma postura de «guerra intransigente a todas as facções 
monárquicas», e sugeria a reunião de um congresso que simbolizasse a união e a força dos 
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republicanos portugueses136. Mais do que um apelo à adopção de qualquer tipo de estratégia 
revolucionária, a carta era um recado para republicanos «oportunistas», como Elias Garcia e 
Latino Coelho, e o fito era a eleição de um novo Directório expurgado desses elementos. Só 
um ano depois, e já com a ajuda de Homem Cristo, o objectivo viria a ser atingido. 
 
1.2. Após o Ultimato: a comoção patriótica 
 
«O momento é de surpresa. A hora avança. A proclamação da república no 
Brasil e o conflito anglo-português operaram sobre a sociedade portuguesa 
no sentido de uma transformação, que, se hoje é ainda parcial e 
incompleta, acabará amanhã por ser radical e completa. Se a razão está do 
nosso lado, porque hesitamos?» 
[Magalhães Lima, Abril de 1890]137 
Não tendo propriamente incendiado ânimos, a revolução brasileira antecipou nas 
páginas dos jornais algumas questões que viriam dentro de pouco tempo a servir de pólvora a 
uma opinião pública inflamada. O que o Brasil se limitou a atear, o Ultimato fez explodir. 
Como notou Rui Ramos, o 11 de Janeiro de 1890 fez de facto muitos republicanos, mas tanto 
por desprezo à Monarquia como ao PRP138. A atitude do partido face ao 11 de Janeiro veio 
dar particular sentido às críticas que, poucos dias antes, Manuel de Arriaga havia feito aos 
republicanos «oportunistas».  
O surto de comoção patriótica que se seguiu ao Ultimato não deixou, pois, de aproveitar 
e recuperar essa esteira que se havia insinuado na sequência da revolução brasileira. Até 
porque, numa dimensão essencialmente retórica, o Brasil integrava-se na perfeição no tipo de 
discurso latinofilista e anti-britânico que se desenvolveu por essa altura. Face à humilhante 
confissão de fraqueza e pequenez a que a «pérfida Inglaterra» tinha sujeito Portugal, figuras 
como Teófilo Braga e Latino Coelho clamavam pelo «restabelecimento da confederação dos 
povos latinos», herdeiros da tradição greco-romana a quem as restantes nações da Europa 
deviam o verdadeiro lastro da civilização139. Portugal, França, Espanha, Itália seriam os 
legítimos representantes desse «espírito da ocidentalidade»140, que tinha a sua extensão 
natural no continente americano, onde a república era já uma realidade. Por despeito, pedia-se 
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grandeza emprestada ao Brasil. E pondo o elogio na boca de um publicista alemão, 
escrevia-se n’A República que «a pequena nacionalidade portuguesa produziu dois 
monumentos colossais: Os Lusíadas e o Brasil»141. Esta ideia de que a República Brasileira, 
na sua exemplar revolução sem sangue, era também uma conquista da raça latina ainda foi 
bastante aproveitada pela retórica do desagravo. 
Mas a imagem era versátil e também se adequava à função contrária. Isto é, também 
funcionava como apoucamento da mãe pátria, pelo confronto com os sucessos da filha 
emancipada que raspara da sua história a carta da Monarquia, «graças à necessidade da 
civilização, graças ao progresso da cultura, graças à ventania divina de justiça e liberdade que 
sempre soprou na América». Enquanto em Portugal – carpia Sampaio Bruno –, «Oh, dor! Oh, 
vergonha»142. A comparação entre o humilhado Portugal, governado por submissos 
anglófilos, e o refulgente Brasil emancipado, sob a condução de patrióticos republicanos, foi 
um exercício relativamente fácil de fazer durante o quente ano de 1890.  
A comparação entre o velho imperador destronado e jovem rei entronizado revelou ser 
um igualmente simples e vantajoso dispositivo de propaganda contra a Monarquia portuguesa. 
D. Carlos foi remetido à condição de principal culpado pela humilhação do Ultimato e, 
consequentemente, tomado como preferencial alvo. O que se achava conhecer da sua 
personalidade, e o que simultaneamente se esperava dela, contribuiu certamente para a 
espécie de linchamento público a que foi sujeito na ocasião. D. Carlos era aquele rei sobre o 
qual, poucos meses depois da sua investidura, Eça de Queirós se questionava se seria ele «um 
Homem» ou «simplesmente um Ceptro?»143. A pergunta era menos capciosa do que profunda. 
As dúvidas de Eça seriam certamente também acerca a personalidade do rei, mas eram acima 
de tudo sobre o que, no contexto político português, se podia ou devia esperar do rei. De 
D. Carlos, esperava-se que fosse uma força de reanimação do país; que protagonizasse um 
corte com o rumo degenerado da nação; que fosse, enfim, conforme lhe aconselhara Ramalho 
em 1887, aquele homem que «para dar ao trono português um bom rei» teria, 
indispensavelmente, de dar a «seus pais, a seus mestres e à sua corte» aquilo que lhes devia: 
«desgostos!»144.  
Foi neste ambiente de expectativa que D. Carlos assumiu funções. Ainda antes de 
cumprir um ano de reinado, ao ceder às exigências inglesas pelo Tratado de 20 de Agosto, 
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acabou por dar involuntariamente cumprimento à recomendação que lhe havia sido feita por 
Ramalho, alargando, embora, o alcance do «desgosto» a toda a nação. Neste contexto, 
D.-Carlos viu conciliarem-se em seu redor um conjunto de circunstâncias que o colocaram no 
centro de uma espiral de expectativa e frustração. Ao fim de um ano de reinado já podia 
contar com a completa desconsideração dos seus jovens súbditos da academia de Coimbra 
que, publicamente, se diziam «infinitamente superiores a esse produto degenerado de uma 
dinastia de ineptos» e proclamavam que o rei era «a origem de todos os males»145.  
Com um reinado de quase meio século, D. Pedro II tinha sobrevivido relativamente 
incólume à impiedade da opinião pública. Aprendeu a conviver com algumas alcunhas 
impertinentes – como as de Pedro Banana ou Pedro Caju – e com quotidianas sátiras em 
torno da sua sonolência ou da sua alegada frágil erudição, mas nunca, ao longo de 49 anos de 
trono, chegou sequer perto do rancor e desprezo que D. Carlos conseguiu captar para si em 
poucos meses. Já no exílio, D. Pedro continuou a receber cartas de muitos conterrâneos, 
alguns deles convictos republicanos, solidarizando-se com a sua situação e saudando-lhe a 
«abnegação e o patriotismo»146. Também entre a opinião pública portuguesa o velho 
imperador gozava de muita simpatia e, depois do golpe de 15 de Novembro, mesmo os jornais 
republicanos continuaram a manter uma atitude de alguma deferência pela sua figura. O 
monarca deposto era visto como um «bom homem» «que amava a sua pátria», cujo único 
pecado era simbolizar «um passado a ultrapassar», e que «não padecia de nenhum dos vícios 
do [monarca] português»147. Ao contrário de D. Carlos, a quem se apontavam todas as culpas 
– ao mesmo tempo que se bradava contra a irresponsabilidade real –, D. Pedro era tido como 
uma vítima da «intolerância de um governo em rasgado divórcio com a opinião»148. 
Na sua passagem por Lisboa rumo ao exílio francês, em Dezembro de 1889, D. Pedro 
angariou admiradores. A figura do imperador de jaquetão, livro no bolso e guarda-chuva, 
abandonando o seu país cheio de dignidade, provocou enternecimento, principalmente à 
juventude. Na Escola Politécnica foi recebido pelos estudantes com uma aclamação de flores. 
Comentando o episódio, Oliveira Martins constatava que a presença da família imperial 
«destronada» não tinha, «felizmente», dado azo a «expansões indiscretas de sentimentos» 
anti-dinásticos e que, na verdade, a juventude se honrava ao «curvar-se ante a grandeza mal-
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afortunada». Mas algumas semanas depois, já após 11 de Janeiro, a lembrança que o velho 
imperador deixara da sua estadia em Portugal passou a ser utilizada em função da exploração 
do confronto entre os dois Braganças. De um lado o velho sábio e modesto, rendendo-se 
altruisticamente à vontade da nação, do outro a dramática imagem do jovem generalíssimo 
vendido aos interesses da dinastia. Em finais de 1890, nas páginas d’A Pátria, a juventude 
estudantil de Lisboa deixava claro o alcance dos louvores ao imperador brasileiro: «[…] por 
um homem que soube conquistar todos os afectos, o Brasil não se sacrificou, não reprimiu os 
seus impulsos, não recuou nas suas aspirações.  Por um homem como o Sr. D. Carlos de 
Bragança, Portugal continua hesitando no único caminho que o pode salvar dos ultrajes da 
Inglaterra e dos abismos da bancarrota», escreviam149. 
Celebrada no clima de indignação reacendido pelo Tratado de 20 de Agosto – e logo 
após a divulgação do manifesto dos estudantes de Coimbra –, a ocasião do primeiro 
aniversário da República Brasileira foi oportunidade para comparações demagógicas e 
incitamentos à subversão de variado tipo: em particular entre os jornais mais radicais como A 
Pátria, A República Portugueza, A República, ou Os Debates. Apesar das notícias acerca dos 
surtos inflacionários e da queda do câmbio brasileiros já ocuparem as colunas dos jornais 
portugueses pelo menos desde o Verão, as comemorações não dispensaram o recurso à 
imagem do Brasil como exemplo de prosperidade e consolidação financeira em contraste com 
a crise que se anunciava para Portugal. A edição de 15 de Novembro d’Os Pontos nos iis 
apresentava a figura de um índio cercado pelas legendas Industria, Comércio e Artes, 
dirigindo-se a um pequeno Zé Povinho – a ser agarrado por um polícia britânico que lhe 
punha em frente dos olhos um papel com a legenda modus vivendi – e dizendo-lhe: «Nú e 
todavia mais rico e feliz que tu que estás vestido».  
A crise financeira que se seguiu à proclamação do regime republicano no Brasil – a 
crise do encilhamento – foi uma consequência das medidas de estímulo financeiro lançadas 
pelo ministro Rui Barbosa para fomentar a criação de indústrias e desenvolver o mercado de 
capitais no Brasil. Logo no princípio de 1890 o ministro da Fazenda publicou uma série de 
diplomas com o objectivo de promover a abertura de linhas de crédito e autorizar a 
multiplicação de entidades emissoras de moeda. Os resultados a curto prazo consistiram numa 
extraordinária inflação, na desvalorização da moeda, na quebra do câmbio e na consequente 
especulação financeira na bolsa de valores. Situação que levou à recessão na economia – 
incluindo a suspensão do envio das remessas dos emigrantes portugueses para a terra natal. Já 
perante um cenário de derrocada financeira, a 20 de Janeiro de 1891 Rui Barbosa pediu a sua 
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demissão da pasta da Fazenda150. Os sintomas desta crise fizeram-se sentir em Portugal ao 
longo de todo o ano de 1890; foram, aliás, uma das principais preocupações reveladas na 
imprensa dos principais partidos políticos151. 
Não obstante este panorama, poucos meses antes de morrer Latino Coelho, sempre fiel 
ao seu optimismo, ainda celebrou o primeiro aniversário da República Brasileira, publicitando 
a sua «agricultura que floresce, o comércio que se avigora, as industrias fabris que se 
desenvolvem pela instituição de poderosas companhias»152. Nas páginas d’A República 
Portugueza apelava-se à meditação sobre a decadência e a miséria portuguesas e pedia-se aos 
«últimos iludidos» que, na «hora próxima, dificilmente adiável, da nossa agonia», se 
perguntassem, «com a mão na consciência», porque seria que, «enquanto a Inglaterra nos 
roubava e oprimia, no povo mais nosso camarada do Mundo, não iam senão alegrias e 
esperanças?»153. 
As comparações poderiam ser ingénuas ou capciosas mas, na verdade, durante o ano 
1890, à excepção das questões financeiras, a situação política no Brasil foi-se mantendo 
estavelmente indefinida, enquanto o Governo Provisório ia beneficiando da temporização da 
praxe que se dá aos ministérios de transição. Só em meados de Janeiro de 1891, com a 
demissão colectiva dos ministros, se tornou mais clara a periclitância do equilibro político. E 
a partir de princípios de 1891, passou definitivamente a ser complicado sustentar a imagem do 
Brasil como exemplar idílio político. 
Como mais tarde explicou João Chagas, o advento do novo regime brasileiro «não se 
fez acompanhar de sucessos felizes e, pelo contrário, não coincidiu senão com sucessos 
desastrosos, como a guerra civil logo após, e a crise financeira», o que levou os republicanos 
portugueses a crer que, no Brasil, a republica não poderia, afinal, ser «fautor de qualquer 
transformação no modo de ser daquela sociedade». Mas Chagas tinha uma agenda quando, 
em 1901, escreveu o seu testemunho da revolta de 31 de Janeiro, interessando-lhe relembrar 
os acontecimentos de uma determinada forma, como ele próprio confessa: insistindo em 
«procurar a origem da revolta do Porto no conflito diplomático de 1890»154. Nessa revisitação 
do passado, deixava convenientemente na penumbra o facto de ter sido ele próprio 
participante activo na construção da psicologia do espelho. Em ardente artigo da República 
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Portugueza, de 15 de Novembro de 1890, por exemplo, Chagas chegara mesmo a apresentar 
as coisas numa perspectiva teleológica: «o historiador terá de tornar inseparáveis estes dois 
acontecimentos: a revolução brasileira e a revolução portuguesa». Declarava que o 15 de 
Novembro tinha conseguido numa hora, mais do que «a obra de propaganda democrática 
interna», o «desprestígio do regime» e o «descalabro dos partidos políticos constitucionais» 
num dia. Dizia ainda que o advento brasileiro havia colocado Portugal na «contingência de, a 
breve trecho, promover obra idêntica, lançando-se corajosamente no caminho que lhe indicara 
seu irmão». E, por fim, tentando um golpe de profeta, concluía com a convicção de que o 
exemplo brasileiro «foi a causa determinante, que nenhum cronista futuro poderá esquecer, da 
revolução que os portugueses vão tentar a despeito de todas as "ligas liberais" e de todos os 
modus vivendis»155. As duas versões de Chagas tinham a sua razão de ser. De facto, a partir de 
certo momento, mais que um trunfo o exemplo da República Brasileira passou a ser um 
embaraço. Mas, na verdade, até finais de 1890 a imagem do Brasil manteve-se bastante 
imaculada e as referências que se lhe faziam na imprensa eram de uma forma geral 
abonatórias156. Em todo o caso o exercício do espelho era, acima de tudo, retórico.  
Não há, porém, porque subestimar o potencial mobilizador da retórica. A Grande 
Subscrição Nacional para a compra de um couraçado e toda a série de solenidades patrióticas 
que vieram a cena durante o ano de 1890 foram disso prova. Neste aparato dos actos 
simbólicos, o Brasil não deixou de ter o seu lugar. Em Novembro de 1890, chegou a Lisboa, 
vindo do Rio de Janeiro, um batalhão patriótico constituído por cerca de 160 homens 
embarcados às custas da colónia portuguesa no Brasil supostamente para auxiliar Portugal na 
defesa do seu território colonial. Em 1891, Guerra Junqueiro publicava a Marcha do Ódio, 
libelo que pela sua violência acabou por não ter o sucesso d’A Portugueza, e dedicou-a à 
colónia portuguesa no Brasil157. Neste cortejo simbólico, Brasil e colónia portuguesa no Brasil 
fundiram-se e confundiram-se muitas vezes. Associando a mudança de instituições brasileiras 
ao patriotismo dos portugueses no Brasil, alimentava-se o mito de que a colónia portuguesa 
era «exclusivamente republicana», como declarara Magalhães Lima em entrevista a um jornal 
francês158. 
De forma calculada ou espontânea, o patriotismo do pós-Ultimato teve várias 
ramificações. Seguindo uma já velha tradição, o Norte criou a sua dinâmica de contestação 
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própria159: logo em Abril de 1890 criou-se o jornal A República com colaborações principais 
de João Chagas, Bazílio Telles, Latino Coelho, Sampaio Bruno, Júlio de Matos. Poucos meses 
depois, João Chagas, que alguns meses antes havia perguntado «e diante disto o que faz esse 
partido republicano?»160, fundava, também no Porto e em conjunto com alguns outros 
jornalistas saídos d’A República, o jornal A República Portugueza, órgão republicano 
independente161. Estes dois jornais, com o auxílio de A Justiça Portugueza de Santos Cardoso, 
d’O Sargento de Coimbra e de alguns outros jornais académicos – de entre os quais se destaca 
O Rebate no Porto e A Pátria de Lisboa – trataram de dar forma a uma atmosfera de protesto 
e insubordinação que, conscientemente ou não, «aplanou o terreno»162 para os acontecimentos 
de 31 de Janeiro. Pela sua parte, o PRP proclamou-se alheio a toda esta dinâmica, apesar de 
algum tempo depois a revolta ter passado a integrar o calendário memorativo do partido163.  
A conspiração que culminaria no 31 de Janeiro de 1891 desenvolveu-se essencialmente 
entre os sargentos e um pequeno grupo de conjurados civis, e só no último momento 
conseguiu a conivência do PRP através de Elias Garcia, que, aliás, estava com a sua liderança 
seriamente comprometida, conforme se confirmaria poucas semanas depois com a eleição do 
novo Directório. Homem Cristo, que com Manuel de Arriaga representava dentro do PRP a 
grande força rival à ala de Garcia, declarara-se desde início um ferrenho opositor da 
conspiração. Depois do malogro da insurreição, as principais figuras do partido e mesmo 
alguns dos envolvidos apressaram-se a condenar a leviandade da intentona ou a negar 
qualquer conhecimento dela164.  
Mas algumas semanas antes, nas comemorações do 15 de Novembro de 1890, lá tinham 
estado: Elias Garcia, Manuel de Arriaga, Higino de Sousa, Crispiano da Fonseca, Heliodoro 
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Salgado, Rafael Bordalo Pinheiro, Alves Correia, todos reunidos num jantar promovido pelo 
Clube Henriques Nogueira a comer «pastéis à Quintino Bocaiuva; fatias de vitela à Rui 
Barbosa; maionese de lagosta à Floriano Peixoto; peru à Deodoro da Fonseca; couve-flor à 
Silva Jardim; pudim à Américo Braziliense; geleia à Saldanha Marinho; morangos com creme 
à Aristides Lobo» e a aplaudir o discurso do oficial Nunes da Mata sobre a diferença entre 
revoluções e pronunciamentos militares, e sobre como uma movimentação do exército em 
nome duma aspiração do povo não poderia ser tida por indisciplinada, antes pelo contrário, 
deveria ser reconhecida como detentora da «verdadeira compreensão da disciplina»165.  
Se no tempo que separa o dia 11 de Janeiro de 1890 do dia 31 de Janeiro de 1891 não se 
conspirou oficialmente dentro de um enquadramento partidário, trabalhou-se afincada, mesmo 
que involuntariamente, para alimentar um espírito de insubordinação e protesto que teria as 
suas repercussões no exército. A República Portugueza, por exemplo, perguntava claramente 
«com quem é que estava o exército?» e durante semanas seguidas respondia a si própria em 
pequenas colunas intituladas «O exército é pelo povo». Neste apelo à tropa foram frequentes 
as referências ao Brasil, onde, sem «maior estrondo do que o de uma cadeira caindo sobre o 
macio tapete de uma sala»166, os militares e «meia dúzia de homens dignos» tinham ido 
«substituir ao leme» o «pobre timoneiro inconsciente»167. Esta imagem de uma transição 
natural e pacífica ajudava a cativar os espíritos mais renitentes e criava a ilusão de que afinal a 
república podia chegar, tão facilmente, pela mão de uma ordeira parada militar. Não era a 
república onírica que os evolucionistas ambicionavam mas não esperavam, mas também não 
era a revolução sanguinolenta e jacobina que subsistia nos espíritos mais radicais. O próprio 
Latino Coelho reconhecera, aliviado, que «o Brasil veio desfazer a caluniosa teoria de que a 
república vem do sangue»168. 
O segredo desta receita aparentemente miraculosa, todos sabiam, era a tropa. Que ao 
longo de 1890 se viu cortejada por vários quadrantes. Basílio Teles diz que foi, na verdade, o 
Paço quem «se antecipou a trabalhar o exército» e que durante o ano de 1890, enquanto na rua 
o patriotismo estava ao rubro, o rei tratava de se rodear dos oficiais que sabia fiéis ou 
dispostos a defender o regime169. Esta súbita aproximação de D. Carlos ao exército, que na 
verdade destoava da praxe de seu pai, foi uma consequência do furor causado pelo Ultimato, 
mas ganhava indiscutivelmente outro alcance quando se sabia o que tinha acontecido no 
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Brasil. O facto é que em Outubro de 1890 o governo estava entregue a um general, João 
Crisóstomo de Abreu e Sousa. Sabia-se que a oficialidade portuguesa não tinha nem o 
ressentimento de uma Questão Militar nem o espírito de corpo que a Guerra do Paraguai 
havia incutido na brasileira, mas, no fundo, tudo estava em aberto e o futuro do passado só 
nós, hoje, é que o sabemos. 
Sabemos que dos vários oficiais que Santos Cardoso tinha «apalavrados», no dia 31 de 
Janeiro só se apresentaram três: capitão Leitão, tenente Coelho, alferes Malheiro. Sabemos 
que o único oficial superior que esteve próximo de se associar ao levantamento – o general 
Correia da Silva – acabou à última hora por se retrair. Sabemos, pois, que o 31 de Janeiro não 
foi, e muito dificilmente alguma vez poderia ter sido, um pronunciamento à moda 
latino-americana. Apesar do mimetismo retórico, o mais provável é que os instigadores do 
movimento do Porto também o soubessem. 
Sabiam, pelo menos, o que os oficiais por aqueles dias tornaram público através dos 
seus órgãos oficiais como a Revista Militar, que, umas semanas após a revolução do Brasil, 
esclareceu que «o exército português não tem política, e muito menos é republicano»170. 
Alguns meses mais tarde, quando os furores patrióticos pós-Ultimato ressuscitaram o espectro 
da intervenção do exército, os oficiais da Revista Militar vieram informar em que esfera é que 
admitiam intervir. E não deixavam margem para dúvidas: era no coração do conflito, em 
África, contra o único inimigo, a Inglaterra, que se podia pensar essa intervenção171.  
Em Novembro de 1890, ao mesmo tempo que os jornais republicanos celebravam o 
primeiro aniversário do pronunciamento brasileiro, o jornal coimbrão da oficialidade inferior, 
O Sargento, avisava que o exército aguardava «o plebiscito da nação […] o plebiscito dos 
cidadãos livres e honrados na urna livre e honrada; o plebiscito do protesto e da representação 
nos comícios; ou o plebiscito da revolução nas barricadas». Reconhecendo aos militares a 
legitimidade de intervenção pelo seguinte silogismo: «O povo é o poder legislativo. O 
exército é o poder executivo. O povo é a vontade. O exército é a nação. O povo é a soberania, 
o exército é a força. O exército não é uma guarda de suíços; o exército não é uma casta. O 
exército é a nação armada e é a democracia armada»172 
Em contraponto, a Revista Militar dava a palavra a Oliveira Martins para que ele 
relembrasse que: «vai já em trinta anos que felizmente […] acabou para nós a idade dos 
pronunciamentos iniciados em 1820 […]. Os exércitos da Península parece terem voltado a 
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esse estado de funcionar passivo – de que oxalá ninguém os faça sair tão cedo»173. Quando, 
em finais de 1890, os apelos à tropa se intensificaram, os oficiais da Revista Militar vieram, 
uma vez mais, esclarecer a sua posição. Pedindo que se desenganassem aqueles que 
reclamavam ter o exército na mão à conta de adulações, acusavam os líderes republicanos de 
pouca inocência na construção desse mito da caução militar: «Ontem eram os republicanos 
que afirmavam a adesão inteira, completa, incondicional até, do exército às suas ideias […] 
com tal entoo o diziam, com tal segurança o afirmavam, que houve quem chegasse a acreditar 
na veracidade desses ditos. E os chefes, que bem sabiam com o que podiam contar, embora 
desenganados e despersuadidos, procuravam, por todas as formas, manter nos crentes essas 
ilusões»174. 
O que os conspiradores do Porto também sabiam era que, naquele momento, quem 
revelava bons resultados na angariação de oficiais não eram eles mas sim uma nova 
organização proto-partidária iniciada por Augusto Fuschini na continuação da Esquerda 
Dinástica: a Liga Liberal. Constando que conseguira reunir já cerca de 400 oficiais em 
Lisboa, era a esta Liga que a imprensa se referia como «o sindicato dos Deodoros»175. O rei 
tentou, por intermédio do seu ajudante de campo major Duval Telles, certificar-se de que este 
«sindicato» se mantinha longe de propósitos anti-monárquicos176. Mas além de procurar 
assegurar-se da lealdade daqueles oficiais, D. Carlos empenhou-se mesmo em tentar cativar a 
sua simpatia, levando a cabo, a partir da Primavera de 1890, verdadeiras acções de charme: 
visitou quartéis, organizou jantares privados com alguns dos chefes militares e, nos princípios 
de Janeiro de 1891, ofereceu um banquete no Palácio da Ajuda aos oficiais que partiam para 
Moçambique, não desperdiçando a oportunidade para reforçar publicamente a sua fé na 
«lealdade e abnegação» do exército português177. Em Outubro de 1890, decidiu-se mesmo por 
entregar o governo a uma figura que sabia que agradaria aos militares. E não se enganou. No 
primeiro número de Dezembro da Revista Militar, lá estava um recado transversal acerca da 
adulação de circunstância, deixando bem claro que os oficiais tinham consciência de que 
«mutatis mutandis», monárquicos e republicanos faziam-lhes chegar «as mesmas palavras, as 
mesmas frases, os mesmos elogios», «pretendendo inocular-lhe nas veias o vírus peçonhento 
da política», enquanto o exército o que queria, unicamente, era seguir o seu trilho: o «do 
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dever e da honra». Não obstante a declaração de desinteresse político, os oficiais reconheciam 
que o que não se conseguia com «manejos políticos» ou «propaganda revolucionária», 
conseguia-se com recursos. E como quem tinha recursos era o rei, concluíam: «Se, por um 
lado, estamos convencidos que o exército, por forma alguma, está disposto a trair os seus 
deveres, por outro temos fundadas esperanças de que serão atendidas as suas justificadas 
pretensões, e satisfeitos os seus legítimos desejos. E estamos certos de que o actual ministro 
da Guerra [João Crisóstomo] não deixará de atender a uns e resolver as outras, como for de 
melhor justiça»178. 
Com os militares a serem publicamente cortejados por todos os lados, o núcleo mais 
duro da oficialidade preocupava-se em defender a imagem de independência do exército. A 
ortodoxia não o impedia, no entanto, de aproveitar a oportunidade para fazer avançar uma 
agenda corporativa.  
Não se sabe quantos eram ao certo os oficiais que se associaram à Liga Liberal, e é 
provável que os 400 enunciados tivessem a sua dose de exagero, mas parece certo que o 
«sindicato dos Deodoros» conquistou se não a adesão, pelo menos a simpatia de grande parte 
da oficialidade lisboeta. Porque lhe era deontologicamente interdito, a Revista Militar nunca 
estendeu o seu entusiasmo para fora da esfera das patentes. Congratular-se com a investidura 
de um general na pasta da Guerra era aceitável, mais do que isso já não. Não obstante, em 
princípios de 1891, ressalvando embora que estava impedida de o apreciar, «pela natureza da 
publicação», anunciava na sua secção bibliográfica a publicação do Programa da Liga 
Liberal179. Os conspiradores do Porto tinham certamente consciência destas movimentações. 
E se não tinham, os seus amigos de Lisboa trataram de lhes dar delas conhecimento. Em 
Novembro de 1890, Teófilo Braga escrevia a Santos Cardoso para o avisar: «a liga liberal, 
obra do Paço, anda arrebanhando militares, como saberá… portanto, tudo aperta para abreviar 
o movimento e para que o Porto retome a sua gloriosa iniciativa»180. 
Apesar do que alvitravam alguns jornais, como depois notou Basílio Teles, «os soldados 
de 31 de Janeiro não queriam, nem, embora quisessem, poderiam» ter inaugurado «um regime 
militarista», porque lhes faltava «um general que reunisse a uma alta capacidade politica o 
prestígio conquistado nos campos de batalha»181. O termo de comparação de Basílio Teles era 
claramente o Brasil. Mas, na verdade, não foi apenas um Deodoro que faltou aos insurrectos 
do Porto.  
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O problema da conjura do Porto não esteve só na incapacidade dos conspiradores 
chegarem aos oficiais. É que, na verdade, não havia em Portugal um Deodoro, nem para os 
republicanos nem para ninguém. «Tão estimado como Garibaldi entre os italianos e o nosso 
Saldanha entre os portugueses» era como O Occidente se referia a Deodoro da Fonseca no seu 
número de 21 de Novembro de 1890, que assinalava o primeiro aniversário da República 
Brasileira com um artigo de fundo sobre o general – com direito a retrato na capa. Em várias 
passagens do artigo comparava-se Deodoro a Saldanha, insistindo-se sempre na ideia de que o 
sucesso da revolta no Brasil se devera exclusivamente ao prestígio e à tenacidade daquele. 
Para bom entendedor a comparação bastava. Saldanha estava morto e não havia no horizonte 
quem se lhe equiparasse182. O mesmo artigo referia-se ainda ao proclamador da república no 
Brasil como «o chefe em volta do qual nenhum brasileiro hesitava em apresentar-se». Ora, em 
Portugal não havia nenhum «chefe» equivalente. Não só não havia, como vimos, uma cultura 
de exaltação da condição militar, como há mais de meio século que não se proporcionara, tão 
pouco, um campo de batalha onde forjar heróis. As oportunidades de fazer heróis estavam no 
ultramar. As campanhas de África viriam, de futuro, a glorificar alguns homens, dos quais 
Mouzinho de Albuquerque ficou como exemplo paradigmático. Mas, para grande desespero 
dos republicanos, estes heróis africanistas nunca se deixaram seduzir para fora do regime183. 
No Brasil, a Guerra do Paraguai tinha fornecido a oportunidade que faltava a 
Portugal184. Mas a bem da verdade, em 1889 os grandes heróis do Paraguai – duque de 
Caxias, general Osório, almirante Barroso, entre outros – já estavam mortos. E os restantes 
oficiais da war generation185 se podiam ter razões de descontentamento, esse nunca havia 
ainda sido expresso em forma de contestação ou desafeição à Monarquia. Depois do 15 de 
Novembro, alguns deles declaram desde logo a sua incompatibilidade com o novo regime – 
caso do almirante Tamandaré e, naturalmente, do conde d’Eu (príncipe consorte). Outros 
mantiveram uma posição dúbia – caso do almirante Saldanha da Gama e de Custódio de 
Mello. A maior parte ficou indiferente. Exceptuando talvez as figuras de Deodoro e Floriano, 
os principais actores militares do 15 de Novembro não eram heróis de guerra, nem sequer 
tinham entrado nela. A historiografia brasileira já veio identificar esse grupo de jovens 
oficiais anónimos pertencentes à post-war generation como a verdadeira locomotiva do 15 de 
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Novembro. Perspectiva que permite resolver uma série de questões que pareciam condenadas 
à incompreensão. Deixa de ser verdadeiramente importante saber se Deodoro e Floriano 
estavam decididos a derrubar o regime ou apenas o ministério, ou se Benjamin Constant era 
ou não um convicto republicano. Para se perceber que na conspiração que resultou no 15 de 
Novembro houve distintos móbeis e interesses que se coordenaram entre si – sem implicar 
obrigatoriamente uma ideia de cooperação estratégica –, sob o impulso de uma força radical, 
coesa e indistinta: a juventude militar. Ela sim, indubitavelmente instigadora do fim do 
Império. 
Deste ponto de vista, a República Brasileira não resultou apenas de uma coalizão de 
veto política, resultou também de uma coalizão militar. Ou seja, da combinação de vários 
interesses e ressentimentos internos ao corpo do exército, mas que, na realidade, 
extrapolavam em muito o que tradicionalmente se entende por Questão Militar (1886-87). 
Esta foi, na verdade, apenas um eco da dinâmica perversa com que as forças armadas e a 
Monarquia se relacionavam. Ou, como escreveu Celso Castro, «um sintoma de como as 
sociedades modernas dispunham estruturas de relacionamento ambíguas entre militares e 
civis», que facilmente «desembocavam em “questões” no relacionamento mútuo»186. No caso 
brasileiro, essa ambiguidade parecia estar desigualmente balanceada em favor do elemento 
civil. Essa era, aliás, uma das grandes glórias de que se ufanava D. Pedro II: a manutenção de 
um Estado de direito civil no continente dos caudilhos187. 
Especialmente a partir do Segundo Reinado (1840-1889), os militares tinham sido 
progressivamente afastados das esferas de poder. O contraste com o caso português é 
expressivo. Em Portugal, entre 1851 e 1890, havia uma ocupação ministerial com formação 
militar de 36%, enquanto no Brasil, para período equivalente, esse número era apenas de 
13%188. O caso torna-se mais flagrante quando se observam os dados relativos à pasta da 
Guerra. Se durante toda a Regeneração o Ministério da Guerra português foi sempre chefiado 
por um militar, no Brasil foram menos de metade (46%) os militares que ocuparam essa pasta. 
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Valor que desce para 27% se se tiver em conta apenas a última fase do Segundo Reinado 
(após 1870), depois de terminada a Guerra do Paraguai189. 
No Brasil, o exército tinha razões para se sentir excluído da organização estatal. A sua 
luta era não só por direitos civis – como tinha sido o caso do direito de emitir opiniões 
políticas que esteve na origem da Questão Militar de 1886-87. Mais do que cidadania, os 
militares do final do Império buscavam estadania, na expressão de Murilo de Carvalho. Ou 
seja, espaço e prestígio dentro da orgânica funcional do Estado190.  
Os militares brasileiros não usufruíram tão pouco de um outro dispositivo de integração 
social existente em Portugal e que era em grande parte a razão da tão elevada presença de 
militares nos elencos ministeriais portugueses. Esse dispositivo era a Escola do Exército. 
Criada em 1837 na senda dos esforços iniciados ainda em 1835 com a instituição do Conselho 
Superior de Instrução Pública, a Escola do Exército portuguesa teve durante quase todo o 
século XIX o exclusivo da formação de engenheiros, quer civis quer militares191. A sua 
fundação obedecera a uma estratégia de Estado em apostar numa política de ensino com base 
num projecto pedagógico cientificamente avançado, acreditando que tal princípio seria «a 
base da prosperidade dos países cultos e […] o único meio eficaz de lutar proveitosamente 
contra a indústria estrangeira», nas palavras de Sá da Bandeira192. A Escola do Exército foi, 
pois, desde a sua génese «uma estrutura militar para o serviço civil»193 e, consequentemente, 
uma plataforma de comunhão entre os dois elementos. Substancial parte dos ministros que 
constituem os referidos 36% com formação militar eram, na verdade, engenheiros formados 
na Escola do Exército.  
Mas os alunos da Escola do Exército não se limitaram a ter uma boa fatia da 
governação. Os trilhos marcados, ao longo da segunda metade do século XIX, pelo crescente 
investimento em obras públicas foram para eles uma escalada na Administração. Formado 
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puramente por militares e quase exclusivamente por engenheiros, o Conselho de Obras 
Públicas, constituído em 1852, foi um expressivo reflexo desta dinâmica194. 
Tal como no Brasil, em Portugal as forças armadas serviram também como um braço do 
Estado para criação de empregos. Desde o seu processo de profissionalização, iniciado em 
princípios do século XIX, que o exército passou gradualmente a funcionar como uma 
alternativa para as famílias da classe média com menos recursos oferecerem uma educação 
superior aos seus filhos195. Mas no caso português, apesar dos frequentes queixumes dos 
oficiais, os militares não pareciam ter demasiadas angústias acerca da sua condição de 
funcionários públicos.  
No Brasil a situação afigurava-se diferente. Desde 1858 que a Escola Militar da Praia 
Vermelha se responsabilizava exclusivamente pela formação de engenheiros militares. As 
formações tecnológicas, científicas e industriais civis eram da tutela da Escola Central do Rio 
de Janeiro, que em 1874 se transformou em Escola Politécnica196. Mais do que um pormenor 
de gestão pedagógica, esta informação deve ser antes tomada como um indicador explicativo 
do isolamento da classe militar brasileira: num crescendo endogénico, a trabalhar para formar 
quadros superiores para si própria. 
Esta perspectiva torna mais fácil perceber como o espírito de corpo da marcialidade 
brasileira tinha raízes estruturais que iam além da conjuntura episódica da Guerra do 
Paraguai. O isolamento da classe militar era consequência directa, e necessária, da estratégia 
de centralização civilista levada a cabo pela Coroa ao longo de todo o Segundo Reinado197. 
Mas o preço desse Estado civil foi a formação de uma «contra-elite dentro do exército, social 
e intelectualmente antagónica à elite civil, insatisfeita com a situação do país, com a sua 
posição na hierarquia de poder e prestígio», nas palavras de Murilo de Carvalho198.  
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O entendimento do ambiente e das circunstâncias que esculpiram esta contra-elite 
justifica um mais aproximado enfoque nestas escolas militares e nestas «mocidades 
científicas» de um lado e do outro do Atlântico. Vejamos como, para além de um Deodoro e 
de uma classe militar ostracizada, faltava também a Portugal uma juventude militar radical.  
 
1.3 As mocidades científicas: 
A debilidade de uma juventude militar radicalizada portuguesa insinua-se sugere-se 
essencialmente por contraste com a hipótese que Celso Castro tomou como ponto de partida 
para formular a sua tese sobre o protagonismo da mocidade militar da Praia Vermelha no 
processo que levou à proclamação da República no Brasil. Desafiando a visão canónica que 
apresenta Benjamin Constant como um catequizador a encaminhar os cadetes para os trilhos 
do republicanismo, Celso Castro propôs que o foco fosse deslocado do mestre para os 
discípulos. De forma a iluminar a gradual radicalização destes e o percurso que os levou a 
escolher o seu líder, atraindo-o para um circuito politicamente subversivo.  
Os discípulos, a que Castro chama «mocidade militar», caracterizavam-se por uma forte 
consciência identitária, fortalecida por uma dupla acumulação de distinções. Distinguiam-se, 
como militares, do elemento civil. E distinguiam-se, como «jovens científicos», do corpo 
tradicional do exército. Mas nem a hierarquia nem a natureza destas duas distinções eram 
evidentes. Se inevitavelmente, por um lado, a mocidade militar se distanciava da sociedade 
civil pelo espírito corporativo da instituição castrense. Por outro, as particularidades das suas 
armas e os sinais do seu tempo tornavam-na igualmente distante do resto da classe militar. No 
seio de uma estrutura corporativa que não se modernizava e que simultaneamente se mantinha 
entrincheirada com relação à sociedade, distinção queria também dizer marginalização. A 
mocidade militar tinha, por isso, razões para se sentir duplamente marginalizada. 
A oposição entre «científicos» e «tarimbeiros» era uma clivagem interna ao exército 
que opunha, de um lado, os militares das armas ditas científicas (Engenharia e Artilharia) aos 
militares das armas tradicionais (Infantaria e Cavalaria), por outro. Pelo menos desde 1850, 
quando o curso da Escola Militar passou a ser um pré-requisito para ascender à oficialidade, 
esta distinção tinha, ademais, uma correspondência directa no tempo e na exigência da 
formação199. Os chamados corpos científicos tinham uma formação de, no mínimo, três e, no 
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máximo, cinco anos de curso (3 para Artilharia, 4 para Estado-Maior, 5 para Engenharia), 
enquanto os «tarimbeiros» ficavam-se por dois (tanto para Cavalaria como para Infantaria)200.  
Ao prestar atenção ao processo de formação do grupo de jovens oficiais que 
protagonizou o 15 de Novembro, Celso Castro tentou fazer uma reconstituição mais detalhada 
de como, no seio da cultura específica desta mocidade científica, se desenvolveu «um projecto 
de república e que estratégias de acção política foram seguidas para implementá-lo»201. Esse 
processo formativo tinha lugar na Escola Militar, conhecida por Escola da Praia Vermelha, 
onde, ao longo de quatro ou cinco anos de curso, vários factores contribuíam para que os 
alunos ganhassem uma consciência própria mais solidária do que propriamente corporativa, 
segundo Castro. Os alunos viviam em regime de internato e a grande maioria vinha de fora do 
estado do Rio de Janeiro. Os rituais de integração, a partilha compulsiva das práticas 
quotidianas, as dinâmicas de convívio e associativismo e a longa duração dos cursos 
proporcionavam uma convivência de tal intensidade que os distintivos sociais acabavam por 
ser quase totalmente substituídos pela socialização profissional202.  
Mas, além da experiência compartilhada, a solidarização entre alunos também se devia à 
partilha de ideias. Este ethos próprio da mocidade militar era igualmente construído a partir 
de uma cultura intelectual comum, que ia além das matérias da componente curricular, para se 
definir como sistema de valores, influindo no próprio entendimento da vida e do mundo. O 
epíteto de «Tabernáculo da Ciência» que os jovens militares atribuíam à sua escola caracteriza 
bem esta percepção. O cientismo esteve presente em toda a cultura intelectual brasileira da 
segunda metade do século XIX, houve, no entanto, espaços onde essa presença foi não só 
mais evidente como consequente. A Escola da Praia Vermelha talvez tenha sido um dos mais 
emblemáticos desses espaços. O ensino da matemática, por exemplo, foi durante quase todo o 
Império distintivo exclusivo dos seus cursos203. Mas mais do que um exclusivo académico, 
como notou Castro, a matemática foi também um elemento estruturante do pensamento e da 
própria identidade dos alunos da Escola Militar.  
Recorrendo ao cruzamento de memórias e escritos de vários alunos é pois possível 
reconstruir as malhas dessa cultura intelectual marcada pelo predomínio de uma racionalidade 
excludente. Aplicando o determinismo do mundo natural à Humanidade e às relações sociais, 
o cientismo destes jovens militares conferia-lhes um hipotético distintivo de superioridade. 
Como jovens científicos, podiam sentir-se «apurados» com relação aos seus velhos mestres e 
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naturalmente mais aptos a promover a mudança social, rumo a uma organização racional e 
justa da sociedade. No ambiente social, cultural e intelectual que se vivia na Escola da Praia 
Vermelha, o republicanismo surgiu assim como consequência natural da valorização do 
mérito e da igualdade, bem como na comunhão da crença numa ordem científica das relações 
humanas que promoveria, inevitavelmente, uma organização social republicana, meritocrática 
e positiva. Insuflando-se o sentimento de marginalidade e rancor em relação às elites civis, 
que consideravam responsáveis por retardar o progresso da sociedade, da subversão à 
radicalização foi um passo. As várias “questões” que ao longo da década de 80 opuseram 
militares a civis e que expuseram o predomínio destes com relação àqueles foram aumentando 
a ira dos «científicos» contra os «casacas». Esta animosidade crescente ficou bem expressa 
num célebre episódio de 1888, quando o jovem Euclides da Cunha em sinal de protesto 
lançou a sua espada aos pés do ministro da Guerra – um civil – enquanto este fazia revista às 
tropas da Escola Militar204. O acto de rebeldia valeu ao cadete a expulsão da instituição. 
Foi esta mocidade radical que na década de 80 sustentou activamente a campanha 
abolicionista e que assinou os «pactos de sangue» de fidelidade a Benjamin Constant, a partir 
dos quais, em meados de Novembro, se selou simbolicamente o processo conspiratório em 
marcha205. Neste processo, a juventude foi a face da subversão. Deodoro, por sua parte, entrou 
representando um outro prisma: o do ressentimento; a face da classe militar e das questões de 
honra, brio e pundonor que lhe eram próprias206.  
Entendendo esta juventude militar – e a radicalização positivamente legitimada que a 
caracterizava – como motor da revolução, melhor se compreendem as dificuldades por que 
passou o governo de Deodoro ao longo do ano de 1890, e como a sua queda levou ao 
estabelecimento de um governo em crescente radicalização sob o consulado autoritário do 
marechal Floriano Peixoto. Dos vinte ministros em exercício durante os governos florianistas, 
mais de dois terços tinham formação científica – 13 eram militares ou engenheiros, um era 
médico. Muitos destes jovens oficiais foram não só rapidamente promovidos como colocados 
na chefia de cargos da administração pública que, até então, tinham estado reservados à elite 
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dos «casacas»207. Foi finalmente a República que trouxe aos jovens científicos a tão desejada 
«estadania». 
Na Escola do Exército de Lisboa as coisas passavam-se de forma diferente. Não só a 
disputa entre militares e civis pela administração pública não era, como vimos, um factor de 
insolúvel rivalidade e ressentimento, como a cultura marcial não dispunha de entusiastas 
equivalentes aos brasileiros. Por estas e outras razões, o ambiente em que a juventude militar 
se formava na Escola do Exército portuguesa não era particularmente propício ao fomento de 
um espírito de corpo. Embora a sociologia do exército oitocentista português, e da Escola do 
Exército em particular, ainda estejam por fazer existem indicadores que permitem arriscar 
nalgumas linhas explicativas. Ao contrário dos da Praia Vermelha, os alunos da Escola do 
Exército de Lisboa provinham maioritariamente das duas grandes cidades do país (Lisboa e 
Porto) e a maior parte era mesmo de Lisboa. Diversamente do Brasil, o sistema de ensino não 
funcionava em regime de internato208. Pelo que, para uma grande parte dos alunos a entrada 
da Escola do Exército não implicava qualquer tipo de deslocamento físico, e muito menos 
cultural. Em 1894, a Escola do Exército foi sujeita a uma reorganização de fundo, com o 
propósito de introduzir mais rigor e exigência na profissionalização dos oficiais. Passou a ser 
necessária a aprovação nalgumas cadeiras da Politécnica para os cursos de Cavalaria e 
Infantaria e foi criado um Curso Geral, de um ano, obrigatório para todas as armas. Mas para 
além dos objectivos de profissionalização, estavam também inerentes a esta reforma intuitos 
de homogeneização. Como ficava explícito no texto do plano de reforma: «o curso geral terá 
ainda a vantagem de unificar mais a corporação dos oficiais do Exército»209. De onde se pode 
depreender que a corporação teria falta de unidade.  
Comparando com o caso brasileiro, o tempo de permanência na escola portuguesa era 
também menor: os cursos mais longos – Engenharia Militar e Artilharia – tinham a duração 
de três anos, e os de Estado-Maior e Engenharia Civil de dois (na Praia Vermelha, o curso 
mais longo, Engenharia, durava cinco anos)210. Aos alunos da escola da Bemposta também 
não era conhecido nenhum órgão de imprensa próprio e não consta que fossem notados por 
algum tipo particular de associativismo radical. Pelos relatos de antigos alunos fica-se com a 
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sensação de que o calendário curricular era apertado e que o tempo passado na escola, entre 
colegas, era essencialmente dedicado às obrigações académicas. O tempo de lazer e convívio 
era passado fora. Parece, pois, que este cenário dificilmente reuniria as condições necessárias 
para, como na Praia Vermelha, o aluno se sentir de tal forma integrado na comunidade 
estudantil que esse sentimento de pertença, ou de identidade academico-profissional, se 
sobrepusesse à sua condição social. Ao contrário dos alunos da Praia Vermelha que deixaram 
relatos enternecidos da sua experiência como inquilinos do «Tabernáculo da Ciência», as 
memórias dos alunos da escola da Bemposta não revelam particular nostalgia ou entusiasmo 
na recordação do seu tempo de cadetes211. 
Apesar das engenharias serem exclusivo da Escola do Exército e destes cursos disporem 
de uma componente técnico-científica maioritária, os alunos da Bemposta tinham vasta 
concorrência na disputa pela vanguarda intelectual científica. A entrada do cientismo e do 
positivismo nos circuitos académicos portugueses deu-se por múltiplas vias: não só em grande 
medida pelos cursos de natureza mais técnica (Escola Médico-Cirúrgica, Escola Politécnica, 
Escola do Exército) como também pela Faculdade de Direito ou pelo Curso Superior de 
Letras212. A iconoclastia radical era apanágio da juventude coimbrã pelo menos desde a 
célebre questão do bom senso e do bom gosto que, mais do que uma celeuma literária, tinha 
sido um marcar de posição da juventude académica contra a geração do romantismo instalado. 
Em Portugal, os grandes protagonistas da «geração nova», aqueles que se auto-proclamavam 
detentores das «ideia avançadas», capazes de modificar a sociedade no sentido positivo, 
estavam sobretudo nos bancos das universidades civis. Isto não quer dizer nem que o 
pensamento cientista não estivesse presente nas universidades brasileiras, nem o contrário, ou 
seja, que não houvesse impregnação positivista na Escola do Exército portuguesa. O que 
importa aqui evidenciar é o pensamento cientista/positivista como elemento estruturante, 
assumido como tal pelos próprios, da identidade cultural – e, a breve trecho, política – desses 
grupos académicos213. 
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De tal forma os foros revolucionários pertenciam a esta mocidade académica que os 
conspiradores do 31 de Janeiro não dispensaram a sua colaboração. Em meados de Janeiro, 
Alves da Veiga foi a Coimbra reunir-se com um grupo de estudantes deixando-os na posse da 
cifra das comunicações revolucionárias. Não foi, no entanto, tão bem sucedido em captar o 
entusiasmo do prestigiado republicano José Falcão, professor do curso de Matemática e 
Filosofia, que, segundo o relato de António José de Almeida, se mostrou desanimado com a 
ideia da revolução, julgando-a imprudente214. Nada que devesse ter deixado Alves da Veiga 
surpreendido. O único apoio incondicional para a via revolucionária com que deveria estar 
certo de poder contar era o da juventude académica. Tinham sido, aliás, os jovens estudantes 
de Coimbra a tornar pública a sua disponibilidade: logo a 21 de Janeiro de 1890 haviam 
publicado o número único d’O Ultimatum trazendo a público o célebre texto «Bragança, o 
Último» que faria António José de Almeida estrear-se no cárcere. Em meados de Novembro, 
editaram e distribuíram largamente um panfleto intitulado Aos Republicanos Portugueses. 
Manifesto da Academia de Coimbra no qual, entre tremendas diatribes contra o rei, deixavam 
duras críticas ao PRP, acusando-o de «no momento em que o país inteiro» esperava dele um 
«acto audacioso», os seus dirigentes, acostumados a um «período de tranquilidade e de paz, 
optaram pelos processos demorados da evolução, pelas expectativas dissolventes da 
oportunidade», entregando-se à inacção e ao silêncio215.  
Os estudantes diziam não admitir ser governados por um «criançola de vinte e tantos 
anos feito generalíssimo por si mesmo sem saber comandar um regimento», e querer para 
chefe de Estado «um homem eminente, que tenha prestado serviço à nação, que seja ilustrado, 
inteligente e honesto, com altas virtudes cívicas, cujos conselhos sejam ouvidos e respeitados 
por todos». Não era difícil ver Deodoro na descrição do líder almejado, na imagem do 
generalato merecido em contraste com o generalíssimo de regalia. 
O manifesto terminava qualificando os dirigentes do PRP de «velhos» oportunistas e 
declarando que «semelhante estado de coisas» não poderia continuar: «ideias novas, querem 
homens novos, para fazer a revolução é preciso gente revolucionária». Assinavam 121 
estudantes: 39 da Faculdade de Direito e 82 das faculdades científicas216. Mas a face 
vanguardista do manifesto não estava apenas na maioria científica dos seus signatários, ela era 
também visível na própria disposição do texto, marcado por tiradas estilísticas de clara 
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inspiração científica, construído como um argumento de prova, chamando à alegação um rol 
de factos históricos e terminando com uma declaração destinada a afirmar a irrevogabilidade 
do seu argumento: «o exame da História serviu para iluminar os factos, agora já não pode 
haver ilusões»217.  
Eram estes jovens académicos os científicos revolucionários portugueses. No dia 18 ou 
20 de Janeiro, já depois da visita de Alves da Veiga, reuniram-se uns quantos na casa de José 
Peixoto, em Coimbra, para discutirem um plano de acção relativamente à revolta em 
preparação no Porto. António José de Almeida conta que se leram algumas cartas inflamadas 
de sargentos e que ele declarou, na ocasião, que não temia sargentadas, pois estava 
convencido de que embora «uma revolta de oficiais» fosse mais «capaz de triunfo», uma 
«revolta de sargentos» seria «mais capaz de abnegação». Porque os sargentos, «sem a força 
moral que vem das divisas, nem a pose ostensiva que ressalta da investidura», poderiam dar 
um «golpe incoerente e tumultuosos», mas que não seria «regulado pela ambição pessoal»; 
enquanto os oficiais, não obstante darem «à revolta mais unidade e mais prestígio», também a 
poderiam perverter com mais facilidade218.  
Em Lisboa, os jovens estudantes também se organizaram e deram um não menor 
contributo para a construção de um ambiente revolucionário. A Pátria, um jornal criado duas 
semanas após o Ultimato com forte participação da mocidade científica da escola 
Médico-Cirúrgica e da Politécnica de Lisboa, desempenhou talvez o mais importante papel219. 
Tal como os seus colegas de Coimbra, o desprezo destes estudantes alfacinhas visava 
indiferentemente republicanos e monárquicos: era, segundo os redactores d’A Pátria, 
direccionado a toda geração de homens que se havia apropriado da administração e do poder e 
teimavam em ai se manter a sob a platónica orientação evolucionista220. «A geração a que 
pertencemos declara-se roubada», proclamavam estes jovens científicos de Lisboa221. Os 
mesmos que, por sua vez, também se empenharam em tentar fazer lição dos factos, usando as 
páginas do seu jornal para reescrever a história da aliança inglesa, pretendendo demonstrar 
como os políticos há muito compactuavam com o que consideravam uma fraude baseada em 
interesses dinásticos. Chegaram a ir mais longe que os seus colegas de Coimbra, avançando 
para apelos directos ao exército, dando a cara pela defesa dos direitos dos sargentos e 
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perguntando publicamente se a disciplina seria sempre uma virtude. Estes jovens estudantes 
quiseram, e souberam, deixar clara a marca distintiva do seu espírito revolucionário em 
relação à restante constelação republicana institucionalizada – a «academia, o povo e o 
exército» é que «têm sido e que hão-se ser o nosso único sustentáculo e a nossa única 
esperança», escreviam. Sublinhando a ideia de uma legitimidade própria da nação incarnada 
no exército e no povo, sugeriam a dispensa da participação das chefias partidárias numa 
revolução vindoura222. 
Nesta tomada de posição, os jovens radicais da academia de Lisboa também se 
distinguiram por prestar uma aturada atenção não só aos progressos da república no Brasil 
como, em particular, ao papel do Apostolado Positivista brasileiro nesse processo. Durante 
vários números dos meses de Verão de 1890, dedicaram colunas ao tema, tecendo rasgados 
elogios a esses missionários de Comte e à influência benéfica que tentavam exercer sobre o 
Governo Provisório da República Brasileira pugnando pela derrota «dos velhos princípios 
teológicos e metafísicos». Aproveitando o exemplo, enfatizavam o mote da necessária 
distinção entre oposição institucionalizada (o PRP) e oposição activa e mobilizada (eles 
próprios e talvez também os conspiradores do Porto). Distinguindo esta oposição activa e 
desinstitucionalizada como, supostamente, a mais capaz de chegar às «massas» e propagar a 
pura ideia republicana223 
No tempo que mediou entre o Ultimato e o 31 de Janeiro de 1891 as mocidades 
estudantis de Lisboa e de Coimbra tiveram, indubitavelmente, responsabilidade na criação de 
um ambiente revolucionário. Com base no fomento da comoção colectiva e no apelo a uma 
radicalização de estratégias, o recurso ao exemplo do Brasil não foi descurado. Esta juventude 
radical beneficiou de uma conjuntura favorável para inflacionar o peso da sua intervenção 
política. E não foram subestimados. De um lado, os órgãos do poder público tentaram 
estabelecer diálogo com eles224. Do outro, os conspiradores do Porto aproveitaram o seu furor 
para alimentar o espírito de insubordinação entre o elemento militar e o descontentamento 
entre o civil, ambos imprescindíveis ao sucesso da programada revolta. 
O modelo bem sucedido da revolução brasileira preconizava, em síntese: a adesão dos 
oficiais e a mobilização de uma juventude radicalizada. À partida, os conspiradores do Porto 
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não tinham nem uma coisa nem outra. Mas encontraram sucedâneos. Não podendo contar 
com um oficialato despeitado, exploraram a ambição e o ressentimento dos sargentos. Não 
dispondo de uma mocidade militar radical, associaram-se aos apelos subversivos da juventude 
revolucionária académica. Mas estavam também conscientes da importância do referencial 
brasileiro e do valor das aparências. Daí que Santos Cardoso precisasse de ir falando em 
dezenas de oficiais recrutados, mesmo que na íntima crença de que contaria com poucos. 
Santos Cardoso disparou em várias direcções: ao mesmo tempo que escrevia aos oficiais 
tentando comprometê-los com a conspiração, fazia jogo psicológico com os sargentos 
acicatando-lhes o descontentamento e acenando-lhes com o oficialato225. 
Neste jogo psicológico valia muito a pena invocar o Brasil. Apesar de todas as 
idiossincrasias do caso brasileiro e das carências dos conspiradores do Porto, a associação 
entre exército e revolução dada pelo país irmão não podia ser desaproveitada. Ao longo do 
ano de 1890, a propaganda revolucionária não desperdiçou o exemplo. 
Em Novembro de 1890, quando da comemoração do primeiro aniversário da República 
Brasileira, O Século escrevia que ao tomar a iniciativa de fazer a república o exército 
brasileiro tinha levado a cabo uma impagável obra patriótica, livrando o país do perigo de ver 
correr o próprio sangue numa revolução conduzida pelo povo226. Pela mesma altura A 
República publicava uma «Homenagem ao Exército Brasileiro» pelo «sublime exemplo de ser 
a força publica, a opinião armada»227, e em finais de Janeiro de 1891 o mesmo jornal 
transcrevia trechos d’O Sargento nos quais os militares se propunham a fundar eles próprios 
«o regime da justiça e da moralidade»: «porque temos Direito, porque temos a Força, porque 
temos a Vontade, diziam. «E porque esperam?», perguntavam os redactores d’A República228. 
Num banquete organizado pela mesma ocasião do primeiro aniversário, Alves da Veiga, 
um dos chefes civis da conspiração, clamava perante uma entusiasmada assembleia que 
esperava que a breve trecho Portugal seguisse o exemplo do Brasil. Simbolicamente, no 
primeiro aniversário do Ultimato inaugurou-se no Porto um Centro Democrático Federal 15 
de Novembro, todo engalanado com retratos dos heróis da revolução brasileira. E até ao fim 
do mês, os jornais A República e A Republica Portugueza anunciaram, com grande júbilo, as 
inaugurações do Grémio Eleitoral Republicano Alves da Veiga e do Centro Republicano 
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União Latina, em cerimónias concorridas que terminavam invariavelmente com grandes vivas 
à república e ao marechal Deodoro da Fonseca229. 
A presença simbólica do Brasil acompanhou a revolta até ao seu derradeiro instante de 
glória quando, na varanda da Câmara Municipal do Porto, para sinalizar a vitória da república 
e à falta de outra divisa, os revolucionários ergueram a bandeira do Centro Democrático 
Federal 15 de Novembro230. 
Depois de 1891, as referências ao Brasil desapareceram da crónica do 31 de Janeiro231. 
Os aniversários passaram-se acanhados, limitados a referências aos mortos-mártires e 
envoltos numa aura fúnebre. Em 1901, Chagas fez questão de começar a primeira linha da sua 
História da Revolta do Porto esclarecendo que «o conflito anglo-português de 1890 foi a 
causa única da revolta do Porto»232. Mais do que um preciosismo, seriam as exigências de 
uma agenda política a falar. No processo de gradual apropriação do movimento 31 de Janeiro 
pela causa do Partido Republicano, interessava reforçar algumas ideias e fazer dissipar outras. 
Neste intuito, a associação ao Brasil era algo que não havia vantagem em manter. Em 
primeiro lugar porque os sucessos da guerra civil e dos governos militares tinham 
definitivamente transformado a República Brasileira num exemplo incómodo. Em segundo 
porque, no fundo, a associação ao Brasil acabava por apoucar a legitimidade da revolta 
portuguesa, evidenciando as suas fraquezas demagógicas, deixando a sua memória resvalar 
para o que Luís de Magalhães apelidou de uma «espécie de sangrenta paródia ao 15 de 
Novembro brasileiro»233. Mais do que mimetismos irrelevantes, eram as motivações 
profundas que interessavam ressalvar, porque essas, sim, mantinham a sua actualidade. Do 
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ponto de vista do PRP, os males de que enfermava a nação quando da insurreição do 31 de 
Janeiro permaneciam intocáveis: a dinastia, os partidos, o regime. Permanecia, 
consequentemente, a imperatividade de os erradicar. Numa estratégia de marketing político, 
era indesejável, e mesmo contraproducente, deixar que o 31 de Janeiro se envolvesse de uma 
aura de frívola importação e era claramente mais proveitoso fazer remontar o ímpeto da 
revolta à origem de todos os males: a monarquia234.  
Já só depois de 1910, quando a I República solenizou definitivamente o 31 de Janeiro 
como um dos seus actos fundacionais é que se verificou alguma recuperação de um calendário 
revolucionário com referências ao Brasil235. No entanto, nas suas crónicas da revolta do 31 de 
Janeiro – ainda de 1893 e de 1905 – Basílio Teles e Sampaio Bruno, talvez por terem um tipo 
de engajamento político diferente do de João Chagas, não hesitaram em admitir que «seria 
injusto» omitir a «repercussão que teve entre nós o movimento político brasileiro, em 
Novembro daquele ano de 1889». Reconhecendo que, «com toda a certeza», ele foi um dos 
«estímulos que provocaram a tentativa republicana no Porto em 31 de Janeiro de 1891»236, 
nas palavras de Teles. 
Não obstante grande parte da crónica republicana negligenciar a associação entre o 15 
de Novembro e o 31 de Janeiro, a análise dos principais veículos de propaganda republicana 
durante o lapso temporal que separa esses dois acontecimentos sugere o contrário. Sugere e 
torna mesmo evidente a existência de um aproveitamento retórico, simbólico e mimético do 
exemplo brasileiro por parte da propaganda patriótica e subversiva que se desenvolveu nesse 
ano, particularmente depois do Ultimato. 
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II 
A DÉCADA DO CAOS (1889-1898)237 
 
 
2.1 A morte de D. Pedro de Alcântara 
 
«Pobre Casa de Bragança, mira-te naquele espelho e vai preparando as malas» 
[Jacinto Nunes, Victoria da República…, 1889]238 
 
Publicado em Lisboa desde 1886, e contando com a participação de muitas das 
principais figuras do PRP, o Almanaque de Propaganda Democrática: Victória da República 
ainda conseguiu incluir no panteão dos grandes homens – «verdadeiros e dedicados 
defensores da causa popular» – da sua edição para o ano de 1890 alguns retratos dos 
protagonistas da revolução brasileira. Cada retrato vinha acompanhado de uma nota 
biográfica nas quais se apresentava Quintino Bocaiuva como o «arrojado democrata 
abolicionista», Deodoro da Fonseca como excelso militar que «conseguiu sublevar o exército 
contra o império», Benjamin Constant como um «republicano ardente e entusiasta» e Rui 
Barbosa como «um dos deputados mais liberais que tem combatido o clericalismo»239. 
Como já fizemos notar, ressalvando alguns casos paradigmáticos como o da Revista de 
Portugal ou de alguns órgãos católicos240, de uma forma geral a imprensa portuguesa 
manteve-se expectante e conciliatória na recepção da notícia da implantação da República no 
Brasil241. A questão do regime não, era na verdade, uma questão em si própria, o que na 
alteração política brasileira podia causar eventual preocupação eram consequências adjacentes 
como a quebra da unidade territorial, o destino do imperador, o militarismo e, acima de tudo, 
a estabilidade política que garantiria a ausência de sobressaltos na situação financeira.  
Logo a partir de princípios de 1890, o PRP encontrou no Brasil mais uma bandeira para 
desfraldar no parlamento em denúncia do conservadorismo e fraqueza dos governos 
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monárquicos que iam herdando e tentando gerir a “questão Ultimato”. Pedia o 
reconhecimento imediato das novas instituições brasileiras, alegando que Portugal tinha o 
dever histórico de ser o primeiro país europeu a fazê-lo, atribuindo o retraimento do governo a 
uma inaceitável titubeação e submissão à tutela moral britânica242. Apesar da campanha, 
Portugal só veio a reconhecer oficialmente o novo regime brasileiro depois deste ter sido 
sufragado pelas eleições de 15 de Setembro de 1890. Já depois da França e da Alemanha, mas 
ainda antes da Inglaterra243. 
No entanto, a República Brasileira não serviu aos republicanos portugueses apenas 
como acha para a guerrilha e para a comoção política. Depois do 15 de Novembro, o Brasil 
reforçou efectivamente a sua presença na agenda republicana portuguesa. Em Outubro de 
1890, o jornalista Eugénio da Silveira seguiu para o Brasil como enviado do Grande Oriente 
Lusitano e do PRP para as comemorações do primeiro aniversário da República244. Durante a 
sua estadia no Rio de Janeiro, Silveira foi assíduo correspondente d’O Século com crónicas 
sobre os desenvolvimentos da política brasileira, e no seu regresso teve a esperá-lo, em sessão 
do Oriente Lusitano de 29 de Dezembro de 1890, uma compacta assembleia de «povo 
maçónico» para ouvir as suas impressões de viagem. Sem querer fazer algum tipo de 
associação simplista entre PRP e maçonaria para este período, vale a pena sublinhar que é o 
próprio O Século a dizer que Eugénio da Silveira seguiu para o Brasil «como enviado 
extraordinário e garante de amizade junto ao Grande Oriente daquele país»245.  
Tendo um correspondente do seu jornal a representá-lo nas celebrações do primeiro 
aniversário da República no Rio de Janeiro, Magalhães Lima, por sua vez, comemorou esta 
data num banquete maçónico em Paris, na companhia de Pierre Lafitte e de algumas 
importantes personalidades brasileiras: Teixeira de Souza, José do Patrocínio, Olavo Bilac, 
entre outros – em menos de um ano, estes dois últimos estariam presos a mando do presidente 
da República Brasileira: a fraternidade maçónica de pouco lhes serviria. Não importa aqui 
nem relevar o papel, demais conhecido, da maçonaria no percurso da história do Brasil, nem 
propor narrativas tendentes a descobrir conexões subterrâneas entre as maçonarias dos dois 
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países246. Contudo, é importante não subestimar os circuitos maçónicos como um dos trilhos 
por meio dos quais o discurso republicano sobre o Brasil se introduziu em Portugal. 
A partir de Novembro de 1889, os principais jornais republicanos passaram a 
acompanhar de perto os progressos da política brasileira: através dos telegramas das agências 
noticiosas e da recepção de jornais estrangeiros, a cobertura dos acontecimentos fez-se quase 
diariamente247. Ao longo do ano de 1891, foram as informações relativas aos progressos e 
retrocessos financeiros que dominaram a agenda noticiosa relativamente ao Brasil. Na 
realidade, o verdadeiro combate entre jornais monárquicos e republicanos em relação ao 
Brasil começou precisamente em redor desse tema. O pavor pelo descalabro financeiro da 
economia brasileira era transversal, mas os jornais republicanos esforçaram-se por encabeçar 
uma cobertura jornalística mais optimista que contribuísse para revitalizar a confiança 
internacional (dos bancos e da bolsa em particular) nas novas instituições brasileiras. E 
acusavam as folhas monárquicas de alarmismo e de estarem concertadas no descrédito do 
Brasil republicano. 
Foi com mais entusiasmo do que sentido crítico que os jornalistas portugueses foram 
acompanhando as primeiras grandes realizações legislativas (lei da Separação da Igreja do 
Estado, lei da Grande Naturalização), a reunião da Constituinte, a promulgação da 
Constituição, a eleição do presidente da República (Fevereiro de 1891) e dando nota dos 
sinais que iam denunciando algum do patrocínio espiritual de Comte nos destinos da nova 
República: como a escolha da bandeira nacional248, a ameaça da adopção do calendário 
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positivista, ou o julgamento de Quintino Bocaiuva em tribunal de honra. Este último facto 
causou particular comoção entre os republicanos portugueses e Teixeira Bastos deu-lhe 
mesmo um certo destaque nas páginas d’O Século, apresentando-o como um exemplo que se 
esperava que fosse «frutífero tanto no seu país como fora dele» para que, de futuro, na 
resolução de todas as pendências de honra, de qualquer origem, se introduzisse «a prática 
destes tribunais» e se estabelecesse «esta nova instituição de carácter essencialmente moral».  
A iniciativa parece, no entanto, ter ganho mais adeptos entre aqueles que a 
contemplavam de longe. O dito tribunal de honra foi proposto pelo próprio Quintino para 
fazer defesa pública do seu bom-nome em resposta às suspeitas de peculato e movimentação 
de influências que lhe foram levantadas pelo jornal carioca Diário do Comércio. O 
«julgamento de honra» obrigava a seleccionar um conjunto de idóneos cavalheiros, alheios à 
política, que assumissem o encargo de investigar e dar resposta a um inquérito composto por 
onze itens, definidos por Quintino, de modo a atestar publicamente a boa conduta cívica e 
honestidade do réu. A acreditar em Teixeira Bastos, a pedido do próprio Quintino, a 
investigação deveria ser também extensível às suas filhas. Mas não parece ter sido tarefa fácil 
encontrar voluntários para tanto rigor moral. Muitos dos que foram convidados a integrar o 
júri escusaram-se, por duvidarem não da probidade do réu, mas dignidade de alguns dos 
pontos a inquirir, tais como os que perguntavam pelo conhecimento da existência de «vícios 
ocultos» ou de «mulheres teudas e manteudas». 
Vale a pena deixar registados os itens a partir dos quais Quintino propôs que fosse 
julgada a sua conduta:  
1. se depois de 15 Novembro 1889 subscrevi acções de qualquer banco;  
2. se comprei ou vendi alguns títulos;  
3. quantas acções possuo no Banco Construtor e quando foram subscritas;  
4. se depois de 15 Novembro consta que tenha feito algum deposito em banco ou casa comercial;  
5. em que data e porque preço foi adquirido o prédio de habitação em que resido;  
6. que valor representa actualmente esse mesmo prédio;  
7. se consta que tenha hábitos de luxo, dissipação ou vícios ocultos ou patentes que tornem possíveis 
ou necessárias despesas exageradas ou desproporcionadas aos meus rendimentos;  
8. se consta que tenha mulher ou mulheres teudas ou manteudas e se frequento sociedades equivocas 
ou divertimentos dispendiosos, tais como o jogo, apostas em corridas ou quaisquer outros 
semelhantes;  
9. se consta que algum amigo tivesse obtido do governo concessões valiosas, com privilégio ou 
garantia de juros, ou se directa ou indirectamente concorrido como ministro  para que alguma se 
fizesse a qualquer pessoa;  
10. se consta que tenha transferido para qualquer praça estrangeira fundos ou valores de qualquer 
espécie, ou se possuo para além do prédio indicado outras propriedades;  
11. se consta que esteja associado, patente ou ocultamente a qualquer empresa industrial que goze 
favores do Estado249. 
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Interessa olhar para este tribunal tanto para conhecer Quintino, como para tentar 
perceber porque é que Teixeira Bastos se comoveu com ele. Vale a pena referir este episódio 
não porque tenha tido algum tipo de consequência política, mas porque ele permite testar 
vícios de pensamento. Quintino era um republicano histórico, o que vale dizer que os seus 
dispositivos de entendimento da relação entre Estado e indivíduo deveriam ser essencialmente 
os da cultura política liberal oitocentista brasileira. É, pois, fácil perceber porque é que, depois 
de 1889, encontramos o redactor do Manifesto Republicano de 1870 como um ferrenho 
opositor de certas medidas “modernas”, especialmente caras aos positivistas, como a 
obrigatoriedade do casamento civil ou o voto público. É que para Quintino «viver às claras», 
submetendo-se a um tribunal de honra, não era o mesmo que «votar às claras», tornado 
obrigatoriamente públicas as intenções de voto250. O culto do homem público como base de 
uma comunidade cívica imprescindível à construção de uma ordem republicana era um 
dispositivo da cultura liberal comum a monárquicos e republicanos. «Viver às claras» como 
imperativo ético da moralização pelo exemplo, como dedicação à construção da res publica, 
era algo bem distante de «votar às claras», coactiva negação de um direito individual 
inalienável para os liberais: o do livre pensamento e opinião, pela defesa do qual a república 
se devia constituir.  
Para se perceber como é que um republicano liberal que se opõe ao voto às claras se 
submete voluntariamente a um tribunal de honra é também preciso reconhecer que «os 
homens não falam o idioma das estruturas»251 e a sua acção não está sujeita a uma correlação 
directa com as taxinomias ideológicas que perfilham. E nesse sentido, o caso do tribunal de 
honra pode ser paradigmático. Teixeira Bastos era um fiel discípulo de Teófilo Braga, aluno 
do Curso Superior de Letras e um divulgador prolífero do pensamento positivista de Auguste 
Comte252. Tendo em conta o seu currículo, o entusiasmo com que Teixeira Bastos se 
pronunciou sobre o tribunal de honra sugere que tenha feito dele uma interpretação no sentido 
do «voto às claras», considerando Quintino um «grande cidadão brasileiro» numa acepção 
mais comteana da ideia. Ou seja, tanto no sentido de um entendimento do homem como 
intérprete de um percurso positivamente progressivo da história, como no sentido da 
voluntária submissão do indivíduo a um projecto maior: o de reorganizar a sociedade, 
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conforme preconizado por Comte253. Anos mais tarde, em 1899, Teixeira Bastos viria a ser, 
junto com Magalhães Lima e Teófilo Braga, um dos fundadores da Liga Portuguesa da Paz, 
organização dedicada à divulgação do ideário pacifista e propugnadora da instauração de 
tribunais de honra em Portugal254. 
Ao analisar este tribunal de honra – as prováveis motivações do seu genitor: Quintino; e 
a lógica suposição das razões de ânimo de um observador: Teixeira Bastos – estamos perante 
um expressivo caso de correlação nada linear entre motivação, acção e interpretação255. Por 
outro lado, estamos também perante um caso que se anuncia como bom indicador da 
complexidade do lastro cultural de que dispunham estes homens de fim de Oitocentos256. 
Quando, em Dezembro de 1891, a imprensa internacional voltou a sua atenção para a 
notícia da morte de D. Pedro (no dia 5), há já uns meses que o Brasil ocupava e era fonte de 
controvérsia nas páginas dos jornais portugueses. Nesta circunstância fúnebre, monárquicos e 
republicanos concertaram-se em relativa afinação de luto pela morte do velho imperador. O 
que não era de estranhar, tendo em conta não só o particular sucesso com que, 
transversalmente, o «rei filósofo» conquistara as simpatias das classes política e jornalística 
portuguesas como pelo historial de instrumentalização a que a sua figura já havia sido sujeita 
no contexto de variadas campanhas de denegrimento do monarca português: pelo confronto 
das imagens estereotipadas do jovem Bragança tiranete reinante com a do velho Pedro de 
Alcântara destronado. 
Logo no dia 6, o jornal portuense A Vanguarda esclarecia a sua opinião: «o velho 
imperador nunca foi um tirano nem deixou ódios profundos no país que governou. Era um rei 
filósofo…»257. Não era de somenos a ambivalência do argumento. No Brasil, este alheamento 
letrado de D. Pedro era mal visto e amiúde utilizado como libelo para o acusar de gestão 
negligentemente danosa da coisa pública. Pior, havia ainda quem se socorresse desse mesmo 
traço da personalidade do imperador para acentuar a sua responsabilidade no atraso intelectual 
e científico brasileiros. Constatando que o seu amor à ciência, às artes e às letras, se, por um 
lado, havia prejudicado o seu desempenho na chefia de Estado, por outro, também não havia 
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contribuído para um qualquer avanço substancial do país naqueles campos. Num livro 
publicado em 1891, um antigo deputado do Império descrevia D. Pedro como um homem 
curioso e cheio de boa vontade, mas a quem, para se afirmar propriamente como intelectual e 
mecenas, faltavam «o génio e a audácia»258. 
Se, ao longo de dois anos, os propagandistas republicanos portugueses tinham recorrido 
ao exemplo brasileiro nas suas campanhas de combate político aos governos de D. Carlos, a 
morte do simpático Bragança, tio do rei português, – chorado e homenageado por toda e 
Europa e mesmo no Brasil – podia vir perturbar essa estratégia. Anunciando o falecimento do 
imperador, os editores d’A Voz Pública explicavam como pela «moderação nos processos 
governativos» pela «seriedade», «lhaneza» e «simplicidade do seu trato», D. Pedro havia 
conquistado «a estima e a consideração de toda a gente». Mas que, a par dessas qualidades, o 
velho imperador tinha «uma grande fraqueza de carácter que o obrigou a subordinar o seu 
modo de proceder aos desejos de grandes ambiciosos»259. Do mesmo modo, no dia seguinte à 
deposição do corpo de D. Pedro no panteão dos Braganças em S. Vicente de Fora, O Século 
dava ao seu editorial o título «Horas Tristes» e escrevia: 
[…] está de luto a corte, está de luto afinal toda a população da América do Sul, irreconciliável 
com a dinastia por princípios, mas fundamente respeitadora das virtudes e qualidades desse 
príncipe a quem a intolerância de um governo, em rasgado divórcio com a opinião, precipitou da 
mais alta magistratura dum grande pais, e fez ir morrer tão longe, quase ignorado e obscuro, fora 
da terra saudosíssima da pátria260. 
Se ao longo de 1890 a estratégia havia sido fazer do imperador destronado uma lição: 
quanto à inelutabilidade do advento da república, mesmo tendo pela frente um bom rei, 
amado pelos seus súbditos. Na sua morte, D. Pedro foi transformado numa vítima: dos maus 
políticos e conselheiros e da sua própria fraqueza em oferecer-lhes combate. A mesma 
conduta (uma excessiva entrega ao mundo das ciências e das artes em detrimento dos 
negócios de Estado) aliada a um mesmo traço de carácter (uma aparente bonomia) sustentava, 
dos dois lados do Atlântico, julgamentos antagónicos sobre o imperador: no Brasil era a sua 
culpa, em Portugal a sua desculpa. 
Com efeito, ao contrário do que sucedeu no Brasil, a morte de D. Pedro não veio abalar 
em muito o campo simbólico do republicanismo português. No Brasil, as homenagens 
fúnebres ao ex-imperador catalisaram muitas das frustrações e desencantos acumulados ao 
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longo dos dois anos de experiência republicana, e o momento, porque coincidindo com um 
contexto político melindroso, foi de particular tensão261. Prova de que as cerimónias fúnebres 
se revestiram de um carácter político esteve na empenhada acção do Governo brasileiro em 
tentar cerceá-las. Tanto por via dos seus agentes oficiais como dos Ofíciosos (os famosos 
batalhões patrióticos)262, o governo de Floriano Peixoto intimou os vários jornais da capital 
federal a limitarem as suas demonstrações de pesar, instigando a que não se hasteassem 
bandeiras de luto263. O ministro dos Negócios Exteriores chegou mesmo a solicitar a 
cooperação dos chefes das legações portuguesa, inglesa e alemã no sentido de se garantir que 
as comunidades estrangeiras, em particular o comércio da capital (com um enorme peso do 
elemento português), não engrossassem a comoção fúnebre com pendões a meia haste e lojas 
encerradas264. De Norte a Sul do país, uma parte importante da sociedade civil brasileira veio 
para a rua homenagear um dos seus “grandes homens”, fazendo acompanhar as evocações em 
memória do ex-imperador com menções aos feitos do seu reinado que remetiam para dois 
momentos simbólicos de afirmação do percurso democrático da nação brasileira: a guerra do 
Paraguai e as leis abolicionistas265.  
Em Dezembro de 1891, a República Brasileira estava numa fase particularmente difícil 
da sua existência política. Cerca de um mês antes, a 3 de Novembro, o presidente Deodoro da 
Fonseca tinha decretado o encerramento do Congresso por declarada incompatibilidade entre 
este órgão e o Executivo. Cerca de três semanas depois (no dia 23), o movimento militar que 
ficou conhecido como Primeira Revolta da Armada obrigou Deodoro a dar por finda a 
ditadura do Executivo e a demitir-se, ficando o vice-presidente, Floriano Peixoto, no comando 
da chefia do Estado. Foi neste ambiente de instabilidade e incerteza que se recebeu a notícia 
da morte do ex-imperador do Brasil, que, com ou sem mérito próprio, carregava a herança de 
quase 50 anos de continuidade e estabilidade política, bem como das mencionadas bandeiras 
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de heroicidade e democratização (Paraguai e Lei Áurea). Não é, por isso, difícil compreender 
o carácter saudosista que as evocações à memória de D. Pedro possam ter assumido266.  
Com efeito, não estavam apenas em causa as honras devidas a um benemérito cidadão, 
a polémica gerada no Brasil em torno das homenagens pela morte do ex-imperador tomaram a 
forma de uma verdadeira disputa simbólica entre dois sistemas políticos que, mesmo que já 
não rivalizassem pelo controlo do Estado, disputavam, sem dúvida, o papel de primazia na 
memória futura da democratização e progresso do Brasil.  
Os jornais republicanos portugueses estiveram, ou pelo menos mostraram-se, alheios a 
esta dinâmica memorial e encontraram no silêncio e na complacência pela imagem do velho-
rei-filósofo-exilado uma boa fórmula para contornar a questão. Algures entre os dias 6 e 8 
anunciaram, com pesar, o passamento do imperador e de seguida abandonaram o assunto267. 
Alguns, indo mais longe, tentaram aprofundar o potencial de instrumentalização política para 
o contexto nacional, retomar o discurso da lição268. 
Na verdade, os republicanos portugueses não tinham razões para hostilizar a imagem do 
imperador destronado, que permanecia querido no coração de muitos brasileiros 
(monárquicos ou republicanos). Homenagear um imperador na sua morte não lhes pareceu em 
nada incompatível com as suas credenciais republicanas, tanto mais que era a República 
Francesa quem começara por dar o exemplo269. No próprio dia da morte do imperador, o 
presidente da República Francesa mandara o seu chefe de protocolo e o seu Estado-Maior 
apresentar os pêsames à princesa Isabel. No dia 7, o jornal Le Temps avançava com a notícia 
(depois desmentida) de que o Governo iria prestar honras imperiais a D. Pedro270. E entre o 
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dia 7 e o dia 10, uma parte substancial da agenda parisiense esteve dominada pelas cerimónias 
fúnebres prestadas pelo Governo francês ao ex-imperador271. 
Considerado um órgão de um republicanismo moderado e um dos jornais mais 
importantes da III República Francesa, o jornal Le Temps referia-se, com bastante reserva, aos 
sucessos do Brasil republicano e não escondia a sua franca simpatia pelo imperador, pai da 
estabilidade interna que, durante meio século, distinguira o Brasil de «l’état chaotique des 
républiques sud-américaines ses voisines». O jornal francês atribuía à iniciativa liberal de 
D. Pedro «le développement considérable du commerce brésilien, la création complète d’un 
enseignement populaire, l’abolition progressive de l’esclavage, précédée de la suppression de 
la traite des noirs». Reconhecia que o 15 de Novembro havia deixado claro que a Monarquia 
já não tinha força de sustento no Brasil, mas que, por seu turno, os acontecimentos que se lhe 
seguiram provavam que «la république n’y avait pas trouvé un terrain bien préparé, ni jeté de 
bien profondes racines dans le sol». E terminava o necrológico deixando no ar o seu 
contributo para o clima de incerteza que naquele momento pairava na sociedade brasileira: 
«Dom Pedro s’en va au moment où toutes les questions se posent pour ses anciens sujets»272. 
O Século, o mais importante órgão da imprensa republicana moderada portuguesa, 
alinhou em grande medida com o resto dos jornais monárquicos nas homenagens e 
demonstrações de pesar pela morte do imperador do Brasil. O assunto ocupou mesmo todas as 
primeiras páginas deste jornal entre os dias 6 e 15 de Dezembro, não só com artigos de 
opinião como com minuciosas descrições das cerimónias fúnebres em Paris e depois em 
Lisboa273. Mas apesar de se apresentar aparentemente em sintonia com o seu congénere 
francês, O Século não resistiu à tentação de aproveitar a ocasião para passar mensagem 
política, terminando o seu necrológico de dia 12 lembrando que: «não há tradições, nem 
família, nem simpatias pessoais, nem bondade de carácter, nem dotes de coração que os [os 
reis] sustentem erectos e firmes contra a onda que freme ruge e galga»274. 
Na verdade, foi no campo protocolar que a morte de D. Pedro conseguiu criar alguma 
divisão na opinião pública portuguesa. Tratou-se do caso da ausência dos representantes 
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diplomáticos brasileiros nas exéquias do imperador em Lisboa. Os jornais monárquicos 
mostraram-se muito indignados com a abstenção, considerando-a um desrespeito para com o 
chefe de Estado português, visto D. Pedro ser tio de D. Carlos275. A opinião republicana mais 
radical considerou a conduta do chefe da Legação brasileira absolutamente coerente com as 
circunstâncias da ordem política em vigência276. O assunto ainda rendeu quase uma semana 
de falatório nos jornais, mas não teve mais consequências.  
Mesmo na sua morte, D. Pedro de Alcântara continuou a ser essencialmente uma fonte 
de consenso entre a opinião pública portuguesa. O seu passamento veio até trazer um 
momentâneo alívio à tensão que se sentia crescer no seio da família política nacional em torno 
da ameaça restauracionista no Brasil. O desaparecimento do velho imperador era, enfim, «a 
última enxada no monarquismo brasileiro», como dizia O Século em edição do dia 6.  
Havia já meses que alguns órgãos da imprensa republicana portuguesa se solidarizavam 
com a suposta luta anti-restauracionista travada no Brasil. Naturalmente que enquanto 
D. Pedro foi vivo, a ameaça contra-revolucionária não deixou de pairar sobre as novas 
instituições, apesar do imperador nunca ter dado quaisquer sinais que pudessem denunciar 
intuitos restauracionistas. Pelo contrário, em entrevistas que deu no exílio, D. Pedro chegou 
dizer claramente que não desejava o regresso da monarquia ao Brasil por considerar que isso 
dividiria a família brasileira e poderia mesmo incitar à guerra civil277. 
O espantalho contra-revolucionário era, na verdade, uma arma com múltiplas valências. 
Consta que já no final da sua presidência, cansado e irritado com o empastelamento que as 
câmaras faziam ao seu governo, Deodoro terá exigido juízo ao Congresso sob a ameaça de 
«chamar o velho»278. O velho era o imperador. E, na verdade, cerca de um mês antes da sua 
morte, quando as notícias que chegavam do Rio de Janeiro deixavam entrever o um cenário 
político tumultuoso, numa entrevista dada no dia 7 de Novembro ao Le Figaro, D. Pedro 
surpreendeu toda a gente com uma declaração audaciosa: «[…] dans mon exil, j’aime plus 
que jamais mon peuple. Et s’il faisait appel à son vieil Empereur, j’oublierais à la fois mon 
grand âge, mes infirmités et mes tristesses, et je m’exposerais sur-le-champ aux risques d’un 
lointain voyage pour me rendre au milieu de mes enfants et pour consacrer à leur bonheur ce 
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qui me reste de forces et de vie»279. Apesar de ousada, ou precisamente por isso, esta 
declaração do ex-imperador não teve eco na imprensa brasileira280.  
Na imprensa portuguesa, foram as notícias do encerramento do Congresso, a 3 de 
Novembro, que exaltaram ânimos. O Diário Ilustrado, do dia 6, dizia que em nome da 
liberdade, «que é lema da bandeira republicana», o Brasil estava «nos braços do absolutismo 
da ditadura, mais discricionário que o absolutismo tradicional»281. Os jornais monárquicos 
perderam, de repente, toda a contemporização que tinham mantido em relação às novas 
instituições brasileiras, aproveitando-se da situação para inverter o jogo do espelho. «Ali está 
um povo da nossa raça onde a proclamação da instituição republicana levou às mais 
desastrosas consequências», escrevia o Diário Popular. Enquanto O Tempo alertava «para os 
perigos que andam sempre ligados às grandes aventuras políticas»282.  
Em resposta a esta ofensiva da imprensa monárquica, alguns jornais republicanos 
portugueses prestaram-se a dar apoio à revivificação do fantasma da participação portuguesa 
numa conspiração restauracionista no Brasil. Previsivelmente, esta cabala tinha como 
principais protagonistas o conde de Paris, o conde d’Eu e a princesa Isabel, mas abrangia 
ainda um largo espectro de outros envolvidos que incluía Eduardo Prado (supostamente 
controlaria as conspirações a partir de Paris), vários directores de jornais portugueses283 e o 
ministro de Portugal no Brasil, o conde de Paço d’Arcos – contra quem os jornais 
republicanos tinham feito guerrilha desde a sua nomeação e a quem A República Portugueza 
tinha apelidado de “europo-portugalense”284.  
A avaliar pela correspondência diplomática que o representante da Legação brasileira 
em Lisboa enviava para o seu chefe no Rio de Janeiro, a ideia também parece ter sido 
fomentada, ou pelo menos acarinhada, por aquele diplomata. Em ofício de 11 de Novembro, 
Pedro Araújo Beltrão informava o ministro das Relações Exteriores que, baseada em 
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telegramas que Paço d’Arcos enviava para Lisboa, a imprensa da capital portuguesa fazia 
circular notícias alarmistas sobre indícios de revolta sentidos em vários estados brasileiros. 
Contava ainda Beltrão que em muitos dos jornais se avançava com a notícia de uma 
programada restauração monárquica, o que havia levado alguns vultos da política portuguesa 
a porem a claro as informações que detinham sobre as conspirações desenvolvidas desde Paris 
para preparar o regresso da família imperial. Concluindo que, «pelas relações existentes entre 
os referidos senhores e o actual Gabinete», parecia «lícito conferir-se que nem o ministro dos 
Negócios Estrangeiros nem o representante de Portugal no Rio de Janeiro desconheciam essas 
maquinações»285.  
Uma desconfiança que desde 1889 pairava no ar voltou a ganhar força com os 
conturbados acontecimentos de Novembro de 1891. O jornal A Batalha empenhou-se mais 
seriamente na denúncia da suposta conjura de influências do conde de Paris na política 
portuguesa em favor dos interesses do ex-imperador do Brasil286. Num artigo de dia 25 de 
Novembro, explicava a sua teoria: «como a rainha de Portugal é uma filha do conde de Paris 
as nossas relações internacionais não podem deixar de sofrer, porque os estadistas que seguem 
os planos do conde de Paris não podem ser simpáticos ao Brasil», argumentando ainda que «a 
queda do império brasileiro trouxe-nos um elemento mais de intriga política, que foi tomando 
proporções até chegar a revestir formas de conspiração organizada», para arrematar com a 
ideia de que a nomeação de Paço d’Arcos havia sido um erro porque o ministro português 
«era incompetente pelo seu facciosismo monárquico, para estreitar relações entre os dois 
países»287.  
Independentemente do grau de criatividade ou veracidade de tais especulações, o artigo 
acertava nalgumas coisas, e estava, em todo o caso, em consonância com ambiente de 
lusofobia que se vivia por essa altura no Brasil. «O Brasil para os brasileiros» era a máxima, 
atribuída a Floriano, que insuflava os batalhões patrióticos das ruas da capital federal288. O 
que não é certo é que os articulistas d’A Batalha estivessem verdadeiramente cientes da 
fogueira para a qual deitavam achas. Porque, na verdade, o anti-lusitanismo em voga no 
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Brasil por aqueles dias não discriminava cores políticas e arrasava discricionariamente 
portugueses monárquicos ou republicanos. O português era o símbolo do passado conservador 
e decadente com o qual a República tinha vindo radicalmente cortar. No Rio de Janeiro em 
particular, o português representava também uma rede tentacular que aparentemente 
monopolizava o comércio retalhista da capital e à qual se atribuía pesada responsabilidade 
pela da carestia sentida na cidade289. A nova fraternidade queria-se agora continental e, como 
já os subscritores do Manifesto Republicano haviam declarado em 1870, o lema a seguir era: 
«somos da América e queremos ser americanos». 
 À onda de nativismo extremado não estavam imunes as restantes comunidades 
estrangeiras, sobre as quais recaía também o apodo de «forasteiros aventureiros» que 
assentavam tenda no Brasil na «mira das patacas gordas» para, depois de encherem o 
pé-de-meia, «singrarem barra fora»290. Esta xenofobia não representava uma tendência 
generalizada, era sim marca de água das facções radicais que começaram a ganhar 
preponderância no espaço urbano precisamente por esta altura, e que conheceram um dos seus 
momentos mais vigorosos durante o governo de Floriano Peixoto (1891-1894).  
As lutas jornalísticas travadas por esta época entre republicanos e monárquicos 
portugueses em torno dos assuntos da política brasileira vieram dar o seu contributo à teoria 
da conspiração e alimentar o ambiente de suspeição. A morte de D. Pedro, em princípios de 
Dezembro de 1891, foi, por isso, momentaneamente vista como um factor de apaziguamento. 
No entanto, depois da morte do imperador, a ameaça restauracionista transformou-se em 
perigo sebastianista que, por seu turno, foi sendo alimentado por várias facções da política 
brasileira, servindo interesses de diversa índole. Portugal ficaria, desde esta altura, e com a 
ajuda de alguns jornais radicais portugueses, definitivamente vinculado a tal fantasma 
monarquista. Esse vínculo abstracto, e de certa forma irracional (porque não tinha 
propriamente um sujeito definido: Governo português, imigrantes portugueses no Brasil, 
membros da Casa Real portuguesa), viria, a breve trecho, a ter duras consequências políticas.  
 
2.2 Os governos militares: 
Quando, em princípios de Novembro de 1891, Deodoro decretou a dissolução do 
Congresso e começou a governar em ditadura, a imprensa republicana portuguesa defendeu a 
honra do pai da República Brasileira, considerando que a sua acção estava em perfeita em 
conformidade com as prerrogativas presidenciais e que tinha sido uma legítima resposta à 
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suposta guerrilha reaccionária que um parlamento infestado de monarquistas fazia ao 
Executivo, criando uma situação de ingovernabilidade291. Algumas semanas mais tarde, 
quando a Primeira Revolta da Armada obrigou o presidente a renunciar em favor do 
vice-presidente (Floriano Peixoto), os mesmos jornais publicaram elogiosas biografias de 
Floriano, apresentando-o como aquele que obrigara o ditador (Deodoro) a «ceder à vontade da 
nação» e a demitir-se. O Século dizia mesmo acreditar que «a demissão do antigo Presidente 
da República» fortalecera «ainda mais o princípio democrático». Era «um exemplo»292.  
Ao cabo de dois anos, ao longo dos quais sobre a providencial república lusófona o 
telégrafo não cessara de anunciar tumultos, demissões, crises e escândalos financeiros, 
Floriano foi recebido pelos republicanos portugueses com esperança. A sua chegada ao poder 
foi divulgada nos jornais com ânimo e a sua figura louvada sem acanhamentos. Vários jornais 
portugueses deram guarida ao prestigioso currículo militar e patriótico do marechal, sempre 
com particular ênfase à célebre, e por esta altura muitíssimo repetida, frase, dita em resposta à 
ordem de fogo sobre as guarnições sublevadas a 15 de Novembro: «acima de tudo sou 
brasileiro e não atiro sobre brasileiros». Floriano era aquela pessoa sobre a qual – mesmo no 
Brasil – pouca gente tinha algo a dizer, porque, no fundo, ninguém o conhecia. A Esfinge, 
como lhe chamou Euclides da Cunha, foi durante muito tempo uma figura efectivamente 
ininteligível293. A sua atitude fria e indecifrável havia, até então, funcionado sempre em seu 
favor: não lhe eram conhecidos quaisquer fervores políticos, nem corporativos, nem contra 
nem pró-dinastia, e, de uma forma geral, sempre se tinha declarado avesso a aventuras. Pelo 
que, no dia 15 de Novembro de 1889, a legítima dúvida sobre se se poderia ou não contar com 
ele manteve-se até ao último momento. Em Novembro de 1891, o cenário não foi muito 
diferente: Floriano apadrinhou as conspirações para derrubar Deodoro, mas evitou ter 
protagonismo no golpe, deixando que fosse a Armada a conduzir o movimento 
revolucionário, para depois assumir o poder como vice-presidente.  
Mas talvez tenha sido por não estar demasiadamente comprometido com nada que o 
«marechal de Ferro» conseguiu congregar em seu redor o consenso e a força suficientes para 
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sustentar uma ditadura militar que só começou a conhecer efectiva contestação passado mais 
de um ano – em Março de 1893 com o manifesto dos 13 generais; em Maio do mesmo ano, ao 
nível local, com o início da revolta federalista do Rio Grande do Sul; e ao fim de quase dois 
anos com a Segunda Revolta da Armada, em Setembro de 1893. 
A opinião pública republicana portuguesa não parece ter destoado daquele relativo 
consenso em favor de Floriano. Com a excepção d’O Século, que foi pontualmente 
contrariando a tendência geral. Folheando este jornal, dia a dia, ao longo de 1892 e 1893, 
verifica-se a existência de uma cobertura assídua e descomprometida da política brasileira, à 
excepção das crónicas do correspondente no Brasil, Carvalho Neves, que desde cedo se 
revelou um convicto admirador do «marechal de Ferro». O esforço d’O Século em transmitir 
uma visão minimamente imparcial dos rumos da política brasileira é notável. Não obstante os 
entusiasmos florianistas do seu correspondente no Rio de Janeiro, Magalhães Lima, que era 
há altura o director do jornal, não hesitou em ir contra-corrente sempre que considerou que a 
situação o justificava. Foi o caso da prisão e deportação de José do Patrocínio em 1892, por 
exemplo. No dia 28 de Abril o jornal anunciava a prisão de José do Patrocínio, deixando 
complacente advertência: «homens como José do Patrocínio, mesmo quando erram, merecem 
que se lhes concedam certas contemplações pois a sua perda é demasiadamente cruel para o 
país de que são filhos»294. Mas cerca de duas semanas depois, Magalhães Lima assinava um 
editorial intitulado simplesmente «José do Patrocínio» onde não poupava palavras na crítica à 
ditadura militarista instalada no Brasil, apresentando José do Patrocínio como alguém «que 
sempre detestou o predomínio do militarismo» e que, por isso, «não podia subordinar-se às 
coteries e aos governos de caserna» que eram exactamente o contrário do que devia ser uma 
republica democrática: «a expressão da vontade nacional livremente emitida». Depois de tecer 
as mais impiedosas considerações sobre os governos que «assentam nas baionetas e nas 
espingardas», Magalhães Lima acabava o seu manifesto com um recado explícito: declarando 
ter confiança na nobreza e benevolência do Congresso e do vice-presidente brasileiros na 
resolução de tão melindrosa situação295. 
José do Patrocínio era uma figura mítica da crónica democrática brasileira. Mulato 
liberto, filho de um vigário e de uma escrava, Patrocínio concluiu os estudos de Farmácia, 
mas acabou por ingressar na carreira jornalística que rapidamente pôs ao serviço do seu 
activismo político, tornando-se numa das figuras mais importantes do movimento 
abolicionista brasileiro. Muito ligado aos círculos republicanos das décadas de 70 e 80, nas 
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vésperas do advento da república Patrocínio havia-se transformado num convicto isabelista, 
defendo a causa da princesa Isabel e o princípio dinástico-imperial296. A sua dedicação à 
Redentora (como passou a ser conhecida a princesa Isabel depois de assinar a lei de abolição 
da escravatura) foi ao ponto de o tornar um dos mentores da Guarda Negra, uma milícia civil 
constituída por ex-escravos que tinha como principais alvos os comícios republicanos. 
Comícios como o que teve lugar no dia 14 de Julho de 1889, em frente ao clube Tiradentes no 
Rio de Janeiro, para comemorar o aniversário da tomada da Bastilha e que acabou entre 
pancada e trocas de tiros opondo Guardas Negra e polícia, de um lado, e manifestantes 
republicanos e jovens oficiais da Praia Vermelha, do outro297. 
As relações entre José do Patrocínio e os republicanos nunca foram simples. Depois da 
ascensão de Floriano, assumiram um carácter de clara hostilidade. Patrocínio destacou-se 
como uma voz pouco cara à ditadura militar e, em Abril de 1892, foi desterrado para a 
Amazónia, na companhia de outros presos políticos298. A prisão de José do Patrocínio causou 
grande escândalo, dentro e fora do Brasil. Mesmo alguns tradicionais simpatizantes de 
Floriano consideraram que se tinha ido longe demais: debaixo da tutela de instituições 
republicanas alguns símbolos deveriam permanecer intocáveis, e a figura maior da luta 
abolicionista teria obrigatoriamente de ser um deles.  
Magalhães Lima não só era doutrinariamente sensível aos excessos do militarismo, 
como conhecia pessoalmente José do Patrocínio dos circuitos do livre-pensamento, dos 
banquetes e das tertúlias parisienses299. A sua campanha jornalística pela libertação de 
Patrocínio foi violenta e sem pejos por qualquer tipo de solidariedade republicana ou 
melindres diplomáticos. Mas mesmo no caso Patrocínio, O Século esforçou-se por não 
assumir uma posição de absoluto comprometimento e, uma semana depois de ter concedido a 
sua primeira página aos desvaires justiceiros do seu redactor principal, o número de 30 de 
Maio dedicava uma coluna inteira a uma irrepreensível folha de serviços de Floriano Peixoto, 
terminando um extenso rol de dados biográficos com a exclamação: «tais são os brilhantes 
atestados de serviço do homem que hoje dirige a república brasileira»300. 
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No entanto, cerca de dois meses depois, Magalhães Lima voltava à carga e, acautelando 
o quanto lhe custava divulgar documentos como o que de seguida dava à publicidade, 
concedia quatro colunas inteiras da segunda página do jornal de 24 de Julho a uma 
demolidora carta do poeta Olavo Bilac sob o título «A Ditadura Militar Brasileira». Expedida 
da Fortaleza da Laje no Rio de Janeiro, onde se encontrava encarcerado, a epístola do autor da 
«Última flor do Lácio» é uma dura e agastada expressão de desencanto com o rumo da 
República. Bilac cruzou a sua voz com a de José do Patrocínio – transcrevendo trechos de 
uma carta que este lhe havia enviado do seu desterro no alto do Amazonas – e deteve-se 
também em feroz acusação dos procedimentos do Governo para com os seus opositores, 
denunciando perseguições políticas e lamentáveis condições de reclusão301.   
Por surpreendente que seja, esta epístola não teve repercussões na restante imprensa 
republicana portuguesa. O que não diminui a ousadia d’O Século em tê-la publicado, 
especialmente considerando o quanto as afirmações nela contidas contrastavam com as 
notícias emanadas pelos órgãos oficiais brasileiros que continuavam a validar a ideia de que, 
tirando os casos localizados de Pernambuco e do Rio Grande do Sul, reinava em todo o país o 
mais completo sossego302. As opiniões e as informações enviadas pelo correspondente 
Carvalho Neves iam, aliás, na mesma direcção. É interessante notar a certa esquizofrenia com 
que O Século se foi posicionando com relação aos assuntos brasileiros, o que pode sugerir 
duas possibilidades: ou a existência de duas tendências distintas em disputa dentro do próprio 
jornal, ou um tal esforço por imparcialidade que obriga a ir intercalando a publicação regular 
das crónicas panglossianas de Carvalho Neves com ressentidos testemunhos como os de 
Bilac. 
Mas para além de uma linha editorial, esta conduta d’O Século podia reflectir também a 
paisagem mental do seu redactor principal. Desde a fundação d’O Século, que Magalhães 
Lima tinha tornado claras as suas intenções de fazer do jornal não só uma plataforma para um 
jornalismo de combate, como um «factor de coesão entre todos os republicanos»303. Todavia, 
tanto o princípio da legitimidade revolucionária como o predomínio militarista, que pautavam 
a política brasileira por aqueles tempos, seriam certamente fonte de séria controvérsia entre a 
família republicana. Embora as obras pelas quais Magalhães Lima se viria a consagrar como 
uma das figuras de proa da «militância organizada do antimilitarismo em Portugal» sejam um 
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pouco mais tardias304, em 1892 Magalhães Lima já tinha um respeitável currículo na causa 
pacifista305. O seu empenho na defesa do pacifismo estava indissociavelmente ligado à sua 
concepção ecuménica de república, desejavelmente alcançável pela organização federativa 
dos Estados como meio de alcance da paz perpétua, propiciadora de uma revolução cultural 
que desembocaria na emancipação social. Esta sucessão cumulativa de desígnios dava corpo a 
um ideário ontológico que, tendo por base uma filosofia da História, fazia com que «toda a 
política revestisse um carácter internacional», nas palavras do próprio Magalhães Lima306, ou 
seja, com que todos os desenvolvimentos políticos, locais ou internacionais, se integrassem 
num percurso conducente, no limite, a uma escatologia republicana.  
Por razões conjunturais, estas teorizações pacifistas do livre-pensamento europeu 
tinham essencialmente em vista a esfera das relações internacionais. O militarismo como 
problema doméstico era questão que se punha lá longe nas repúblicas da América Latina e 
que ao mesmo tempo que se condenava se deslembrava. Neste entendimento global dos 
processos históricos, tanto a Comuna de Paris como a República Espanhola de 1873 haviam 
tido impacto no alento revolucionário de Magalhães Lima e da sua geração. Mas o exemplo 
de estabilidade e progresso da III República Francesa parecia dar ainda mais cabimento à 
prioridade da questão do regime sobre as outras. Nesse sentido, o processo militar de 
emancipação do Brasil foi tolerado, mas a anuência à continuidade dos militares no governo, 
e o consequente sacrifício de liberdades em prol da ordem, já exigia outro tipo de abnegação 
doutrinária. 
O posicionamento de Magalhães Lima sobre esta questão ajuda também a perceber mais 
concretamente onde se situavam as fronteiras reais da sua utopia política. Mesmo partilhando 
o mesmo ideal dos homens que comandavam a politica brasileira, a sua simpatia política não 
se sobrepunha ao imperativo ético que o impedia de dar anuência à legitimidade 
revolucionária irrestrita. Neste ponto, o antimilitarismo do director de O Século não estava 
apenas em consonância com os seus horizontes filosóficos «positivistico-proudhonianos»307, 
era também marca da sua cultura política, inevitavelmente liberal. Joaquim Nabuco havia 
justificado continuar a ser monárquico por semelhantes razões. Por considerar que em 
sociedades como a brasileira, o «grau fisiológico» da força política do exército dentro da 
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república era uma quadratura do círculo cuja resolução acabava inevitavelmente na corrupção 
do governo republicano. Como, aliás, os exemplos do resto da América Latina provavam308. 
Magalhães Lima estava em sintonia com Nabuco. Só que perante o dilema, este último dizia 
preferir continuar a ser «monarquista sem esperança de monarquia», do que «republicano sem 
esperança de liberdade»309. 
Mas Magalhães Lima tinha esperança de liberdade e por isso, apesar das duras críticas 
que dirigiu aos desmandos dos governos militares, nunca mostrou perder a fé na instituição 
republicana brasileira. O que pôs foi limites à sua aquiescência quanto aos meios de defesa 
dessa mesma instituição. Era lógico que as fronteiras da sua tolerância delimitassem também 
a medida do seu cepticismo, o que terá contribuído para que na complexa crise que marcou a 
vida política brasileira, e portuguesa, em finais de 1893 e princípios de 1894, O Século uma 
vez mais se destacasse como a mais crítica de entre as vozes republicanas da imprensa 
nacional. 
No dia 6 de Setembro de 1893, a cidade do Rio de Janeiro foi acordada pela notícia de 
que ao largo da Baía da Guanabara a armada se posicionava revoltada, sob a liderança do 
almirante Custódio José de Melo que fizera publicar nos jornais desse dia um manifesto 
contra o governo de Floriano310. Dezasseis navios brasileiros, liderados pelo Aquidabam, 
deram início à insurreição. Ao longo do dia, vários outros se lhes foram juntando. Era a 
segunda ocasião, em menos de dois anos, que armada se levantava para fazer cair um 
ministério, mas desta vez tinha pela frente um adversário pronto a dar luta311. 
Quando, nesse mesmo dia o chefe da Legação portuguesa no Rio de Janeiro, conde de 
Paço d’Arcos, foi oficialmente informado da situação pelo ministro das Relações Exteriores, a 
esquadra portuguesa ao largo da Baía da Guanabara era constituída apenas por uma corveta, a 
Mindelo, a que se viria juntar mais tarde o cruzador Afonso de Albuquerque, sob as ordens do 
comandante Augusto Castilho312. Nessa mesma noite, Paço d’Arcos recebeu a visita de um 
emissário do Governo brasileiro convidando todos os representantes das nações estrangeiras 
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que tinham navios de guerra no porto do Rio de Janeiro a comparecer a uma conferência com 
Floriano no Palácio do Itamaraty. Segundo Paço d’Arcos, o mensageiro teria ainda dado a 
entender que o vice-presidente esperava um certo apoio e mediação das esquadras 
estrangeiras para que se evitasse um bombardeamento da cidade. No dia seguinte, reuniram-se 
os chefes das representações portuguesa, inglesa italiana, norte-americana, alemã e francesa 
decidindo rejeitar em uníssono o convite para a conferência no Itamaraty313. 
Em defesa tanto de interesses próprios (manter os portos abertos ao comércio 
internacional, protecção dos seus nacionais) como humanitários (impedir o bombardeamento 
da cidade) e ao abrigo de uma legitimidade de intervenção que Ofíciosamente o governo legal 
lhes havia concedido, os diplomatas estrangeiros tiveram, desde os primeiros momentos, um 
lugar próprio no processo da Revolta da Armada brasileira. Acabando por desempenhar o 
papel de «padrinhos de uma pendência de honra», nas palavras de Joaquim Nabuco314. No dia 
5 de Outubro o corpo diplomático conseguiu que as duas forças beligerantes315 
estabelecessem um modus vivendi que consistia no comprometimento de Floriano em 
desarmar as fortalezas do Rio de Janeiro, retirando, consequentemente, a Custódio de Melo 
qualquer pretexto para bombardear a cidade316.  
Nos seus ofícios para Lisboa, Paço d’Arcos não escondia as dificuldades de 
relacionamento com as forças legais que, segundo ele, se aproveitavam da neutralização dos 
insurrectos pela intervenção estrangeira para preparar e organizar mais à vontade os seus 
meios de combate317. A situação foi-se agudizando à medida que se ia sucessivamente 
golpeando o acordo de 5 de Outubro, o que agravava a preocupação dos representantes 
estrangeiros. Paço d’Arcos insistia com o Governo em Lisboa na «necessidade absoluta da 
vinda de mais navios»318, tanto para se fornecer à colónia portuguesa mais garantias de 
protecção como para se fazer uma simbólica demonstração de força319. Perante o silêncio de 
Lisboa e o laconismo das poucas excepções que o quebraram, o chefe da Legação portuguesa 
foi actuando ao abrigo de um telegrama de 9 de Setembro que lhe ordenava que procedesse 
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«de acordo e em comum com as demais nações»320. Na opinião pública, ou pelo menos nos 
jornais que estavam autorizados a representá-la, o desagrado com relação às interferências dos 
diplomatas estrangeiros crescia de dia para de dia321. Para tal contribuíam os boatos acerca da 
ressuscitada índole monárquica da revolta322 alimentados pela imprensa legalista, por 
servirem a campanha de denegrimento das esquadras internacionais europeias, suspeitas de 
dar protecção aos insurrectos323. Para além da animosidade instalada contra as representações 
estrangeiras em geral, a situação foi-se particularizando, aos poucos, em relação aos agentes 
portugueses. Vários incidentes opuseram alguns elementos das forças governamentais a 
marinheiros portugueses, causando situações de grande embaraço e tensão entre as 
autoridades brasileiras e a Legação portuguesa324. Pessoalmente empenhado em obter 
reparação para o que considerava serem «afrontas à dignidade nacional», o ministro português 
passou as primeiras semanas de Novembro de 1893 em incessante azáfama a redigir notas de 
reclamação, bilhetes, cartas, relatórios e telegramas, numa tal insistência que começava a 
deixar o governo brasileiro impaciente. No dia 17, Paço d’Arcos recebia telegrama de Lisboa 
ordenando-lhe que regressasse, deixando a Legação entregue ao encarregado de negócios325.  
Paço d’Arcos teve desde o primeiro momento consciência de que havia sido saneado326. 
As suspeitas da sua simpatia para com os revoltosos eram partilhadas por quase toda a 
imprensa carioca e, principalmente, pelo governo de Floriano. A quilómetros dos 
acontecimentos, o governo de Lisboa parece ter-se, por sua vez, deixado intimidar pelo peso 
político daquelas suspeições327. A escolha do conde de Paraty, figura proeminente da 
maçonaria portuguesa, para ir substituir Paço d’Arcos é significativa.  
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Apesar da substituição levada a cabo, a tensão entre a representação portuguesa e o 
governo de Floriano não diminuiu. Quando, a 11 de Março de 1894, Augusto Castilho 
apresentou, como mediador, uma proposta de capitulação dos revoltosos, Floriano estava já 
em condições de a recusar, limitando-se a conceder um prazo de 48 horas para uma rendição 
incondicional. Os acontecimentos acabaram por ultrapassar os próprios homens e, a 13 de 
Março, aceitando o pedido de asilo que lhe fizera o almirante Saldanha da Gama328, Augusto 
Castilho encontrou-se com cerca de 500 refugiados brasileiros a bordo das embarcações 
portuguesas329. Depois de conturbadas semanas em que a contra-informação, os 
mal-entendidos e as dubiedades marcaram presença, a Mindelo e o Afonso de Albuquerque 
deixaram o Rio de Janeiro e dirigiram-se para a foz do Rio da Prata, contendo a bordo cinco 
centenas de brasileiros a quem o governo português não tinha oficialmente concedido o 
estatuto de asilados políticos. Ao cabo de um mês atracados ao largo de Buenos Aires, parte 
dos refugiados acabaram por conseguir escapar-se dos navios portugueses, indo alguns deles 
juntar-se às tropas federalistas que combatiam as forças governamentais no Rio Grande do 
Sul330. Só em finais de Abril se arranjou uma embarcação em condições para fazer a travessia 
do Atlântico rumo a Portugal: já só trouxe a bordo 170 dos 500 refugiados iniciais331.  
Em todo este intrincado processo o governo português manteve-se impreciso e 
vacilante, deixando o conde de Paraty com poucas mais instruções do que a já clássica 
máxima de «não melindrar o governo constituído e agir em conformidade com as nações 
estrangeiras»332. Só que, a partir de certa altura, deixou de haver como agir pela bitola 
estrangeira, porque o assunto passou a ser da exclusiva responsabilidade portuguesa. Os 
acontecimentos foram-se precipitando-se ao longo de dois meses até culminarem, no dia 13 
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de Maio de 1894, com o rompimento de relações diplomáticas com Portugal por parte do 
Brasil333. 
Ao longo destes oito complicados meses, a imprensa portuguesa seguiu novelescamente 
todos os acontecimentos. O caso mereceu a atenção de toda a opinião pública nacional, mas 
para os republicanos a situação revestiu-se de contornos particularmente sensíveis ao 
colocá-los numa posição de difícil arbítrio entre fidelidades patrióticas: a nacional e a 
republicana. Estavam perante um confronto entre um governo estrangeiro (mas que 
representava a república cujo exemplo tanto propagavam e invejavam) e o seu governo 
nacional (mas que representava o regime monárquico ao qual dedicavam uma profissional 
oposição). De uma forma geral, a opção não foi difícil, acabando por prevalecer o princípio 
do «inimigo do meu inimigo meu amigo é». No entanto, as posições adoptadas não foram 
todas iguais. O empenho na selecção e crítica das fontes sobre o andamento da política 
brasileira foi um elemento de distinção importante.  
O jornal de Magalhães Lima destacou-se pelo esforço em fazer o cruzamento do maior 
número de fontes. Desde as primeiras semanas de Setembro, quando eclodiu a notícia do 
levantamento da armada, que O Século acompanhou com assiduidade os acontecimentos. Mas 
foi a partir de Outubro, que a coluna dedicada às notícias do Brasil passou a ser praticamente 
diária e constituída por informações recolhidas pelas mais variadas vias: telegramas; agências 
noticiosas; jornais brasileiros; jornais franceses e ingleses; relatos de correspondentes e 
testemunhos de viajantes regressados do Brasil, que os repórteres do jornal procuravam à 
boca dos vapores pedindo depoimentos na primeira pessoa sobre as ocorrências brasileiras334. 
As informações divulgadas pel’O Século acabam muitas vezes por ser contraditórias e estão 
longe de fornecer um quadro fechado da situação. Mas a dispersão e mesmo a incoerência da 
linha editorial deste jornal na transmissão das notícias sobre o Brasil acaba por ser também o 
melhor garante de alguma independência. Não surpreende pois que, no seu número de 2 de 
Dezembro de 1893, os editores d’O Século não tenham tido pudor em afirmar que: «estamos 
hoje, como no primeiro dia, sem poder formar opinião segura sobre os sucessos que se estão 
dando no Rio»335. 
Bem distante desta linha de cepticismo manteve-se o jornal republicano do Porto A Voz 
Pública. Entre Outubro de 1893 e Maio de 1894 as suas folhas também estiveram dominadas 
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pelos acontecimentos brasileiros, mas o ângulo de apresentação dos factos distanciava-se 
bastante do d’O Século. A Voz Pública tomou quase exclusivamente como fonte os órgãos 
autorizados do governo brasileiro – comunicações telegráficas e imprensa – consagrando 
extensas colunas das suas páginas a transcrições literais das folhas fluminenses O Paiz ou O 
Tempo, ambas reconhecidamente florianistas. Com efeito, A Voz Pública, tal como a 
Vanguarda de Alves Correia, fez parte dos jornais que subscreveram a tese governamental de 
que a revolta em curso tinha intuitos monarquistas. E, nesse sentido, se empenharam em 
difundir a falta de isenção do procedimento do ministro e do comandante portugueses na 
gestão do conflito. Acusavam tanto um como o outro de serem coniventes com os revoltosos 
e, consequentemente, da sua atitude ter sido de franca hostilidade para com as autoridades 
brasileiras. 
Nos numerosos editoriais que A Voz Pública dedicou ao assunto, António Claro e José 
da Cunha e Costa foram as vozes mais frequentes. Ambos advogados, mantiveram-se sempre 
numa postura de legitimação do direito das forças governamentais pela defesa intransigente 
da ordem e da legalidade. Ambos tiveram a sua visão sobre os acontecimentos brasileiros 
filtrada pela memória dos acontecimentos de 31 de Janeiro de 1891. 
António Claro, embora se tenha inteirado das conspirações revolucionárias quase à 
última hora, havia participado no levantamento do 31 de Janeiro de 1891 e tido como 
consequência o exílio brasileiro. Chegado ao Brasil, teve oportunidade de conhecer Floriano 
Peixoto, de quem guardou a imagem do general bravo e honesto sabendo tomar as rédeas da 
República num momento de grande instabilidade336. No regresso do seu exílio, Claro foi 
recebido pela entourage republicana do Porto num banquete em sua honra. O seu discurso na 
ocasião foi uma apologia do reformismo legalista em detrimento da demagogia inflamada sem 
outro projecto que o da destruição da ordem vigente: era preciso que os republicanos 
estivessem preparados «para com circunspecção e segurança» virem a substituir «as normas 
da monarquia pelos instrumentos jurídicos da república», lembrara337. 
No entanto, no fim do serão António Claro ressentiu-se do pouco entusiasmo que as 
suas palavras haviam despertado entre os comensais. E constatou que, se tivesse feito o 
discurso demagógico e maniqueísta da praxe, teria sido mais vivamente aplaudido. O seu 
ressentimento não parecia conseguir libertar-se do peso do malogro do 31 de Janeiro, tanto no 
que ele tinha de lição como de virtualidade baldada. Outrossim, o contacto com a experiência 
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brasileira, onde figuras como Lopes Torvão e Silva Jardim338 tinham sido substituídas por 
homens que buscavam no princípio científico, mais do que a legitimidade, um método de 
acção concreto com vista à efectiva substituição da «norma» pelas «leis», consolidava-lhe a 
crença na conciliação entre o progresso e a ordem. Com efeito, a opinião de Claro sobre a 
crise política brasileira de finais de 1893 reflectia essa reverência pela figura do “marechal de 
Ferro”, trave-mestra da República, coalizador da energia e coesão necessárias à sobrevivência 
do regime da novel legalidade339.  
Cunha e Costa, por seu lado, era ao justificar a participação dos militares na política 
brasileira que deixava transparecer o seu ressentimento recalcado em relação ao exército 
português. O ruído que os jornais monárquicos portugueses fizeram contra o militarismo 
brasileiro, fê-lo vir a público reagir à defesa, subverter a imputação e acusar a Monarquia 
portuguesa de ser ela a viver à custa do militarismo, pois que era o exército o garante da sua 
sobrevivência. Um exército retrógrado, dizia, e monárquico, que os governos tratavam de ir 
sustentando em seu proveito, expurgando-o de elementos republicanos340. Ficava claro que o 
desengano do 31 de Janeiro deixara em Cunha e Costa uma cicatriz de despeito. Tendo em 
consideração os acontecimentos de Janeiro de 1891, percebe-se melhor como é que o mesmo 
jornal que dois anos antes se empenhara no elogio ao patriotismo e ao direito de intervenção 
da tropa portuguesa na política, publicasse agora tão ressentidos juízos sobre o exército 
nacional.  
Com efeito, na aprovação que dava ao governo de Floriano Peixoto, A Voz Pública 
imprimia também a sua mágoa para com o elemento militar português, que não se dispusera 
nem parecia disposto a seguir o exemplo do seu congénere brasileiro. A deferência para com 
o governo do “marechal de Ferro” não seria tanto um elogio ao governo da espada, mas mais 
provavelmente ao que, aos olhos destes articulistas portuenses, era o governo da legalidade e 
o seu direito incontestável de legítima defesa. Para sustentar esta postura era imprescindível 
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crer, ou tornar credível, a ameaça monarquista associada à insurreição da Armada e, 
simultaneamente, desmerecer todos aqueles que se iam posicionando em atitudes de 
contestação ao governo legal. Nessa senda, o correspondente d’A Voz Pública no Rio de 
Janeiro, Carrilho Videira, referia-se a Rui Barbosa, Wanderlock e Custódio de Mello (que 
enquanto ministro de Floriano em 1892 fora considerado o «mais leal servidor da 
república»341) como agitadores desde os tempos do Império que, na verdade, nunca haviam 
pertencido ao Partido Republicano342. 
Para sustentar a ideia da conspiração reaccionária, os órgãos da imprensa legalista do 
Rio de Janeiro recorreram amiúde a uma formulação simples que opunha o exército 
revolucionário e republicano, de um lado, à marinha conservadora e monarquista, do outro. 
Os agentes governamentais portugueses envolvidos na crise de 1893/94 foram, naturalmente, 
englobados nesta simplificação. Tanto Augusto Castilho como Paço d’Arcos, ambos oficiais 
de marinha, foram acusados de conivência com os revoltosos por espírito corporativo. Na 
verdade, durante todo o processo da revolta da armada brasileira os canais de transmissão de 
informação foram intermitentes e de fiabilidade duvidosa. Estava instalado um clima 
generalizado de suspeição que fazia com que ninguém confiasse em ninguém, o que era 
amplamente agravado com a sequência contínua de notícias contraditórias. Portanto, mesmo 
dentro do espectro da imprensa republicana portuguesa, que era tendencialmente favorável ao 
governo de Floriano, os fluxos de opinião e informação nunca mantiveram uma linha 
coerente.  
Enquanto A Voz Publica ou A Vanguarda afirmavam que os revoltosos do Rio de 
Janeiro agiam em parceria com os do Rio Grande do Sul, com intuitos separatistas e 
monarquistas343. O Século publicava uma entrevista com Rui Barbosa que asseverava que 
Custódio de Melo se mantinha inabalável no seu republicanismo e que o levantamento da 
esquadra tinha como únicos intuitos intimar os militares a retirarem-se do poder, pressionar a 
convocação de eleições presidenciais e forçar o regresso à normalidade política344.  
O Século divulgava testemunhos de viajantes chegados do Rio que diziam que, naquele 
momento, o maior perigo da capital federal não eram os bombardeamentos de Custódio de 
Melo mas andar no centro da cidade à mercê do exército indisciplinado e dos batalhões 
patrióticos que saqueavam lojas e espalhavam o terror. Por seu turno, A Voz Pública trazia 
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para as suas primeiras páginas as cartas que Carrilho Videira escrevia do Brasil 
homenageando o capitão Leitão, exilado do 31 de Janeiro, que estava no Rio de Janeiro 
«servindo com as forças patrióticas em defesa do governo da república»345, ou elogiando as 
milícias civis pelo grande patriotismo demonstrado na defesa do regime346. 
Mas se se conseguiu relativa unanimidade no linchamento de Paço d’Arcos, cujas 
veleidades de carreira diplomática se frustraram definitivamente347, em relação a Castilho as 
coisas já se passaram de forma menos evidente. Depois do corte unilateral de relações 
diplomáticas por parte do Brasil (13 de Maio de 1894), a imprensa portuguesa fez ruidosa 
pressão sobre o Governo para que se divulgassem as correspondências e informações trocadas 
entre os vários agentes envolvidos no incidente diplomático, com vista a um apuramento de 
responsabilidades. Às informações – que o governo português se dispôs a divulgar – que 
foram sendo publicitadas na imprensa, vieram juntar-se quatro volumes compilados por Alves 
de Sá348, advogado de Augusto Castilho, com material de prova para o que viria a ser a bem 
sucedida defesa do comandante português em Conselho de Guerra, entre 7 e 12 de Janeiro de 
1895. A informação revelada, finalmente sujeita a alguma sistematização, permitia perceber 
os complexos contornos da melindrosa situação em que se encontrou o comandante da frota 
portuguesa, as lacónicas e imprecisas directivas que foi recebendo do governo português e as 
poucas alternativas de que dispôs face às situações com que foi sendo confrontado349.  
Mas mesmo antes do tribunal militar ter absolvido Castilho, já há muito a opinião 
pública o tinha feito. Uns dias antes do seu julgamento, os editores d’O Século afirmavam 
taxativamente que se o crime de Castilho havia sido o de salvar 500 homens da morte, então 
também eles se honrariam muito em se puder «confessar réus de semelhante crime»350. O 
regozijo d’O Século com a absolvição de Castilho contrastou com o quase silêncio que A Voz 
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Pública ou A Vanguarda votaram ao assunto. Uma parte da opinião pública republicana foi 
favorável a Castilho por ter visto nele um bode expiatório da inépcia e frouxidão da 
diplomacia portuguesa. Além do mais, Castilho dispunha também de uma aura africanista, o 
que era um distintivo talhado a enternecer os republicanos351. Mas estes argumentos não 
comoviam todos. A Voz Pública e A Vanguarda foram, desde o início, órgãos de fervorosa 
dedicação à causa legalista brasileira e nunca se conformaram com o lamentável desenlace do 
episódio da Baía da Guanabara. A sua convicção não era de sorte a conceder perdão a quem 
quer que fosse. Na edição do dia 16 de Maio de 1894, três dias depois da oficialização do 
corte de relações diplomáticas, A Vanguarda referia-se à circunstância como «um dos 
momentos mais graves da nossa história contemporânea»352. Dramatizando ainda mais a 
situação, A Voz Pública dizia que, com a inimizade do Brasil já não era só a dignidade 
nacional que estava em causa, era «o lume, a cama, o lar, a subsistência de cada cidadão»353 
que ficavam ameaçados. 
Lembre-se que ambos os jornais tinham nascido para o combate político num contexto 
de despeito diplomático contra a Inglaterra. A Voz Pública, em Abril de 1890, ainda com o 
nome de A República, inicialmente segundo bases definidas por Sampaio Bruno, João 
Chagas, Higino de Sousa, Crispiano da Fonseca e Cirilo Carneiro354. A Vanguarda, embora o 
seu primeiro número remonte ao dia 9 de Março de 1891, foi na verdade uma continuação de 
Os Debates, suspenso depois do 31 de Janeiro, precisamente pela combatividade dos seus 
artigos. O combate aos insucessos da diplomacia portuguesa estava no seu código genético.  
Lembre-se também que a mágoa do Ultimato deveria estar ainda bastante fresca na 
memória de toda a gente, o que permite compreender melhor o tom patético que assumiram 
algumas das reacções nacionais ao corte das relações diplomáticas com o Brasil. O próprio rei 
D. Carlos veio na ocasião relembrar o seu governo que Portugal poderia «estar de mal com 
todo o mundo, menos com o Brasil e a Inglaterra»355.  
A dependência que Portugal tinha da economia brasileira justificaria o alarme caso a 
ruptura diplomática tivesse correspondido a uma interrupção nas relações económicas e 
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financeiras, com a cessação do envio das remessas de emigrantes ou das dinâmicas de 
mercado, o que não veio a acontecer. Em todo o caso, a oferta inglesa para mediação no 
restabelecimento da normalidade nas relações com o Brasil surgiu logo algumas semanas 
depois. No ano seguinte, foi por pouco que o reatamento das relações não se fez no primeiro 
aniversário do seu rompimento356: a 19 de Maio de 1895 o escritor Tomás Ribeiro chegava ao 
Brasil para ocupar o cargo de ministro plenipotenciário.  
Mais ou menos pela mesma altura, o seu homólogo brasileiro Joaquim Francisco de 
Assis Brasil chegava a Lisboa, debaixo de expansivas manifestações públicas de júbilo. Para 
além de várias comissões locais que tinham preparado pequenas recepções nas gares 
(Entroncamento, Santarém, Alhandra) do trajecto do comboio que trouxe Assis Brasil de 
Madrid para Lisboa, o diplomata brasileiro teve na estação do Rossio a esperá-lo uma larga 
comitiva e um povo esfusiante: presidente da Câmara de Lisboa, Comissão Instaladora 
Industrial, Associação de Lojistas, comissões de vários centros e clubes republicanos, para 
além de muitas personalidades da sociedade portuguesa, de entre as quais, naturalmente, 
figuras mediáticas do PRP como Magalhães Lima ou Alves da Veiga357. 
Nos seus discursos de chegada, Assis Brasil reforçou bastante a tónica dos inabaláveis 
vínculos de amizade que ligavam os dois países e insistiu na ideia de que o interregno da 
suspensão das relações diplomáticas tinha um valor relativo, visto que as leis da natureza não 
dependiam da vontade dos homens e que o vínculo matricial que unia os dois países podia, 
circunstancialmente, ser violado, mas nunca destruído. Era o tipo de discurso que agradava a 
todos e que judiciosamente tocava num ponto nevrálgico da sensibilidade portuguesa: a 
certeza de que «lá do outro lado do oceano» se levantava «a mais bela obra dos portugueses» 
que haveria de ser «perpétuo atestado da inigualável potência do seu génio»358. 
Assis Brasil era uma opção prestigiosa, o seu indigitamento para a Legação portuguesa 
denotava o cuidado do novo governo brasileiro em querer sarar as feridas passadas. Portugal 
respondeu à altura, tentando escapar-se aos melindres das escolhas políticas, optou pelo que 
lhe pareceu uma aposta segura e nomeou um vulto consagrado da literatura nacional, o poeta 
Tomás Ribeiro. Não obstante a aparente infalibilidade do raciocínio, dificilmente a missão de 
Tomás Ribeiro poderia ter sido mais fugaz: pedia a exoneração onze dias depois da tomada de 
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posse359. Alegando-se de forças sucumbidas «contra os recifes d´uma desconfiança inóspita», 
pedia ao Governo que o substituísse: «por quem não possa trazer precedentes sujeitos a 
quaisquer acusações. E não digo isento de suspeições, por que para isso era mister não 
nomear um português»360. O Ministério dos Negócios Estrangeiros não deu seguimento 
imediato à solicitação, mas a missão durou pouco mais de sete meses: em Janeiro de 1896 
Tomás Ribeiro embarcava de regresso a Portugal. O seu sucessor, António Enes, seguiu o 
mesmo caminho e em menos de um ano estava de regresso. A representação diplomática 
portuguesa no Brasil havia-se transformado num quebra-cabeças de difícil resolução. 
Pelo contrário, a escolha de Assis Brasil para a Legação portuguesa parece ter sido mais 
certeira. Ao representante diplomático brasileiro em Lisboa não são conhecidas razões de 
queixa. À parte questões pessoais361, a sua missão de três anos (1895-1898) decorreu sem 
grandes incómodos, além daqueles identificados por si desde a primeira hora: «a controvérsia 
politica, muito irritante aqui, entre monárquicos e republicanos» que, naturalmente, 
comprometia a sua situação. No entanto, tirando lição do passado recente, Assis Brasil 
considerava-se, «nesse particular», «bem avisado» e por isso preparado para se posicionar 
acima desse ruído362.  
Mas mais do que a sua escolha, são as condições da presença de Assis Brasil em 
Portugal que se afigura interessante pôr em relevo. Apesar do que as aparências das primeiras 
recepções poderiam sugerir, Assis Brasil não parece ter andado próximo dos circuitos 
republicanos portugueses. Era amigo de Magalhães Lima, estivera aliás com ele em Paris 
antes de ocupar o cargo em Lisboa, mas também se tornou amigo de D. Carlos com quem 
partia, amiúde, para caçadas na província363. 
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Alguns grupos de republicanos organizados, como a Associação de Lojistas de Lisboa, 
faziam-lhe, de vez em quando, pomposos bota-foras, aproveitando a ocasião para prestar a sua 
homenagem a uma figura do republicanismo lusófono364. Mas Assis Brasil nunca parece ter 
dado sinais de grande reciprocidade a estas celebrações de fraternidade republicana. Na sua 
correspondência com amigos ou colegas de carreira brasileiros, não escondia a fraca opinião 
que tinha dos republicanos portugueses e a pouca confiança que eles lhe pareciam oferecer 
para a realização de uma hipotética mudança política: «incapazes, como indivíduos e como 
agremiação partidária, de fazer nada sério», era como se lhes referia em princípios de 1897365. 
 
2.3 Assisistas, castilhistas, camposalistas: o que aprender com a república irmã? 
Assis Brasil era uma figura respeitada da República Brasileira, tinha sido deputado à 
Assembleia Nacional Constituinte e, quando do golpe de Estado de Deodoro, assumira a 
presidência interina do Estado do Rio Grande do Sul, que acabara por perder para Júlio de 
Castilhos. Estreara-se com êxito na vida diplomática na Argentina, em 1890366. Era, além de 
publicista, um doutrinário já consagrado do republicanismo brasileiro e as suas obras de 
teorização mais importantes como A República Federal (1881) ou Democracia 
Representativa: do Voto e do Modo de Votar (1893) eram conhecidas no meio intelectual 
português367. Não seria pois de espantar – ou seria até expectável – que a presença ao longo 
de cerca de três anos de uma personalidade como a de Assis Brasil em Portugal pudesse ter 
tido algum impacto nos circuitos republicanos portugueses. No entanto, há poucas evidências 
nesse sentido. 
O espanto é ainda maior quando se lembra o facto de a terceira grande obra doutrinária 
de Assis Brasil, Do Governo Presidencial na República Brasileira, ter sido publicada pela 
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primeira vez em Lisboa, na Companhia Nacional Editora, durante o ano de 1896368. Em certa 
medida, era o próprio Assis Brasil quem, ao não se integrar nos circuitos de convivência 
republicanos, involuntariamente afastava a sua obra desses mesmos circuitos. Para além de se 
rodear de companhias republicanamente pouco ortodoxas, Assis Brasil esteve, em grande 
parte da sua estada em Lisboa, concentrado em pesquisas arquivísticas e na angariação de 
documentação relativa aos limites e fronteiras do Brasil. A maior parte da correspondência 
diplomática trocada, por esses tempos, com o seu ministro dos Negócios Exteriores ou com o 
então colega barão do Rio Branco, ocupa-se essencialmente destes assuntos. Na sua 
permanência em Lisboa, Assis Brasil gastou menos tempo a “reatar” as relações diplomáticas 
com Portugal do que a trabalhar para a resolução de questões que se revelavam de maior 
prioridade para a diplomacia brasileira: a estabilização das suas fronteiras. Não havia 
propriamente muito que fazer no labor do reatamento: os portugueses davam-se por aliviados 
só pelo facto de voltar a ter uma representação brasileira. O resto – tratados de comércio, 
companhias de navegação, pautas aduaneiras – fazia parte da imperecível quimera da 
aproximação, que nunca teve nem protagonista nem prazos demarcados. Em contrapartida, 
havia muito a fazer nos arquivos portugueses para pô-los ao serviço dos interesses 
brasileiros369.  
É, contudo, plausível que tenha havido outro tipo de desajustes que não só os do 
quotidiano a justificar o pouco impacto da obra de Assis Brasil entre os republicanos 
portugueses. Ao tempo em que Assis Brasil foi enviado como ministro plenipotenciário para 
Portugal, Floriano Peixoto já havia devolvido o governo aos civis e era Prudente de Morais 
quem ocupava a presidência. Assis Brasil tinha desempenhado funções diplomáticas sob a 
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tutela do marechal, mas a sua concepção de república situava-se numa direcção oposta à 
daquele. Assis Brasil tinha aliás como inimigo de estimação o seu cunhado, Júlio de 
Castilhos, que encabeçara durante a guerra civil do Rio Grande do Sul o comando das forças 
legalistas apoiadas por Floriano370. Mas se talvez tenha sido por razões familiares que Assis 
Brasil decidiu, em 1891, pegar na sua mulher (irmã de Castilhos) e suas duas filhas e 
abandonar o Rio Grande do Sul, deixando-o entregue à facção florianista-castilhista, foi 
certamente levado por um móbil ideológico que construiu, ao longo da sua vida, um 
pensamento político próprio que se autodefinia, em grande parte, pela oposição ao 
castilhismo371.  
As divergências de Assis Brasil com Castilhos haviam começado logo em 1890, quando 
ambos integravam a comissão redactora da Constituição estadual do Rio Grande do Sul. 
Castilhos acabou por levar a melhor e fazer aprovar um projecto constitucional quase 
exclusivamente de seu punho, fazendo-se simultaneamente eleger governador do Estado 
(Julho de 1891). Alguns meses mais tarde, o tumulto político causado pelo golpe de estado de 
Deodoro conduziu ao levantamento de contestação ao governo de Castilhos que se viu 
obrigado a demitir-se. Assis Brasil encabeçou nessa altura a então formada Junta Governativa 
Provisória do Rio Grande do Sul, que seria a breve trecho dissolvida por pressão das forças 
castilhistas. Estavam lançadas as bases para uma disputa política que se prolongaria por vários 
anos, evoluindo a partir de certo momento para um cenário de efectiva guerra civil. Foi nesta 
altura que Assis Brasil decidiu abandonar o Rio Grande, retirar-se da luta e enveredar pela 
carreira diplomática, não sem antes deixar um testamento da sua posição: a 19 de Dezembro 
de 1891 fazia publicar o manifesto Assis Brasil aos seus Concidadãos no qual oficializava o 
seu insolúvel dissídio com Castilhos e com o projecto político por preconizado por este. Daí 
em diante, e até ao fim dos seus dias, quando não esteve entregue aos ofícios da diplomacia, a 
existência política de Assis Brasil pautou-se por um infatigável combate, em várias frentes, 
pela revogação da Constituição rio-grandense de 1891. 
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Embora tivesse optado por não se associar a Gaspar Silveira Martins – líder do Partido 
Federalista do Rio Grande do Sul, adversário de Castilhos na guerra civil de 1893-1895 –, 
Assis Brasil era um público e activo opositor do castilhismo, pelo que, consequentemente, 
caíam também sobre si as antipatias dos partidários de Floriano, apoiantes da causa de 
Castilhos. Nesta pugna entre maragatos e pica-paus – como eram conhecidos 
respectivamente os partidários de Silveira Martins e de Júlio de Castilhos –, estavam em jogo, 
além de interesses conflituantes na disputa regional pelo poder, concepções de república 
igualmente incompatíveis. Nesta discórdia, Assis Brasil situava-se indubitavelmente mais 
próximo de Silveira Martins, ainda que, por aquele momento, tivesse optado por não reflectir 
essa consonância ideológica em solidariedade política372. 
A afinidade de Assis Brasil com os maragatos passava essencialmente pelo acordo na 
indispensável batalha ao que considerava ser a ditadura comtista imposta por Castilhos ao Rio 
Grande do Sul no propósito de fazer daquele Estado uma república da virtude373. Havia uma 
distinção etimológica na raiz da incompatibilidade destes dois projectos políticos. No fundo, a 
utopia da república da virtude era partilhada por ambos. O que os separava essencialmente 
eram diferentes concepções de virtude. O entendimento de Assis Brasil de virtude situava-se 
na linha intelectual do tipo de humanismo cívico da tradição liberal oitocentista. Virtude não 
numa acepção moral, mas na acepção daquilo que possibilita o vivere civile. Virtu como uma 
ontologia humana do indivíduo na sua inescapável condição social: simultaneamente como 
ética e acção. O que resultava num entendimento do bom governo, em primeiro lugar, como 
desinteressado da moralidade; em segundo, como ontologicamente dinâmico, auto-
legitimador e auto-valorativo, dependente de um permanente checks and balances entre 
virtude e fortuna. E nesse sentido, virtude remeter-se-ia mais para o sentido de aptidão do 
Homem – de um conjunto organizado de Homens – em dominar a fortuna, em ser um bem 
sucedido cultor do vivere civile, em “vencer” o tempo374. Este pressuposto não rejeitava uma 
ideia de moralidade, apenas a autonomizava do conceito de virtude, conforme esta havia sido 
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resgatada da esfera dos valores absolutos por Maquiavel, passando para o campo semântico 
da eficiência, ou para o reino da necessidade375. 
Logo na introdução do seu livro Do Governo Presidencial, Assis Brasil põe a claro a 
influência maquiavélica do seu pensamento. Num livro que prima pela quase ausência de 
citações, Assis Brasil começa por fazer a declaração de princípios da sua obra recorrendo a 
uma longa transcrição de O Príncipe: 
[…] e porque sei que muitos já escreveram a esse respeito, receio, ao considerá-lo eu, ser tomado por 
um presunçoso, pois que me aparto, especialmente no trato dessa matéria, da trilha seguida por 
outros. Contudo, sendo o meu intento escrever coisas úteis àqueles que as lerão, parece-me mais 
conveniente conformar as minhas palavras à verdade efectiva do meu objecto que a uma visão 
imaginária do mesmo. Muitos foram os que conceberam repúblicas e principados que jamais foram 
vistos ou reconhecidos como tais. Há, porém, uma tão grande distância entre o modo como se vive e 
o modo como se deveria viver, que aquele que em detrimento do que se faz privilegia o que se 
deveria fazer mais aprende a cair em desgraça que a preservar a sua própria pessoa376. 
Ao escolher esta passagem d’O Príncipe para abrir a sua defesa do presidencialismo, 
Assis estava a corroborar a própria escolha do título da obra, já em si esclarecedor. Do 
Governo Presidencial na República Brasileira é uma defesa da vantagem de um tipo de 
organização política (presidencialismo) sobre outra (parlamentarismo) num determinado 
contexto social ou nacional: no caso, o Brasil. Assis Brasil revela aqui o quanto o seu 
pensamento político era sensível à modalidade de tempo pensada por Maquiavel: todo o 
tempo gasto a pensar repúblicas utópicas ou modelares é tempo vencido ao tempo. O que não 
quer necessariamente dizer que Assis Brasil partilhasse em absoluto uma visão historicista do 
mundo. O seu pensamento não escapava à influência do positivismo, o que não o impedia de 
declarar que: «apesar de tudo, eu direi que não sou positivista […] sou e sempre fui – só e 
exclusivamente republicano»377. Assis Brasil ia buscar a Maquiavel a ideia da necessidade de 
um sistema político oportunista – no sentido em que obrigatoriamente adequado ao tempo 
(condições sociais, económicas, geográficas) –, mas, simultaneamente, punha freio ao que 
considerava uma excessiva fé do pensador florentino no arbítrio e no esforço individuais378. 
Em Do Governo Presidencial, Assis Brasil convocava ainda Maquiavel no respeitante à 
ideia da aceitação da naturalidade do conflito. Ou seja, pelo menos a um tempo presente 
(visto que no limite da sua teleologia optimista, Assis Brasil não rejeitava a utopia), a política 
não devia temer o conflito ou o erro, devia, sim, ir testando pela prática a melhor fórmula de 
integrá-los positivamente na dinâmica da vida civil. Neste sentido, abrindo as portas ao 
                                                 
375
 A síntese teórica da distinção entre os reinos da necessidade e da liberdade conforme aqui considerada é de 
Hannah Arendt utilizada por Pocock, Virtues, Rights…, 44.  
376
 Tradução de Antonio Caruccio-Caporale, na edição de Nicolau Maquiavel, O Príncipe (Porto Alegre: L&PM, 
2001) Capítulo XV - «Das coisas pelas quais os homens e sobretudo os príncipes são louvados ou injuriados», p. 
87 citado por Assis Brasil em Do Governo Presidencial… (1896), VII- VIII. 
377
 Assis Brasil «Aos seus concidadãos» (1891), citado em Aita, Assis Brasil…, 58. 
378
 Brasil, Do Governo Presidencial… (1896), 358-9. 
  112 
pluralismo, Assis Brasil reconhecia que a melhor república se deveria distinguir por «um 
abandono tácito da ideia de solução», por «acolher em seu seio a divisão e, sob o efeito desta, 
a mudança e, ao mesmo tempo, por dar oportunidades para a acção de todas as partes que a 
compõem», como notou Carmen Aita379. E era por essa mesma ordem de valores que Assis 
Brasil se assumia como um ferrenho defensor do sufrágio universal. 
Em a Democracia Representativa: do Voto e do Modo de Votar, de 1893, Assis Brasil 
deixara clara a forma como entendia a correlação perversa entre liberdade e acerto. E como 
não era só por uma questão deontológica, mas também metodológica, que considerava que se 
devia sempre privilegiar a primeira: 
É lamentável; mas é preciso reconhecer e respeitar no povo até a liberdade de se dar ruins 
instituições e de instituir maus governos. É pelo preço de duras experiências que ele adquire e 
consolida capacidade para fazer bom uso da sua emancipação, tal qual acontece com os indivíduos, 
que são as suas moléculas. Sem liberdade, todos os progressos são precários, instáveis, 
passageiros. A liberdade pode trazer – e traz inevitavelmente – tribulações e sofrimentos, mas 
ainda é o único estado digno e útil, para o homem, o cidadão e a comunidade380. 
Ao eleger a iniciativa do acordo entre os homens – agindo sobre e em função das 
coincidências favoráveis ou desfavoráveis dos factos381– como o receituário preferencial da 
política, Assis Brasil situava-se nos antípodas do seu conterrâneo rival, Júlio de Castilhos, 
para quem o esforço de equilíbrio entre as diferenças era algo dispensável, ou mesmo 
indesejável, porque conducente à anarquia. Com efeito, o que para Assis Brasil era condição 
essencial do regime republicano – a representação382 –, para Castilhos era visto como um 
obstáculo à organização de uma república virtuosa. Mas aqui não mais a virtude do vivere 
civile, mas sim a virtude ética. 
Enquanto admirador de Comte, Castilhos inspirou-se no mestre francês no respeitante à 
ideia de que o problema da degeneração social não era um problema político mas sim moral: 
«de sorte que sua solução possível depende realmente das opiniões e dos costumes, muito 
mais do que das instituições»383, nas palavras de Comte. Castilhos confiava, pois, que o 
espírito positivo, atacando a desordem na sua verdadeira origem – mental –, encetaria um 
processo de reorganização social tendente tanto a acabar com a anarquia dos momentos 
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revolucionários, como a encaminhar os homens para a plena vivência da sua etapa última: o 
estado positivo. 
O projecto republicano de Castilhos passava, assim, pela conciliação de dois 
paradigmas: o da ciência e o da virtude. Ambos remontavam a Comte, mas na verdade, o 
castilhismo não pode ser entendido apenas como uma hipérbole positivista. Como notou 
Vélez Rodriguez, Júlio de Castilhos não era um teórico, pelo que a sua acção política, e a 
progressiva construção de uma doutrina legitimadora respectiva, devem ser entendidas num 
sentido idiossincrático: da sua personalidade e do seu percurso no seio da política gaúcha384.  
Castilhos começara a ganhar expressão partidária logo no primeiro Congresso do 
Partido Republicano Rio-Grandense realizado em 1883, integrando a comissão redactora das 
“Bases do Programa dos Candidatos Republicanos” com proposições concretas de um modus 
operandi para alterar a organização social, partindo naturalmente do pressuposto da 
eliminação do regime monárquico. Nos vários itens propostos, estas bases já se preocupavam 
claramente em acentuar os princípios da austeridade em propostas que passavam por um 
severo controlo da despesa pública, pela preferência pela tributação directa ou pela 
responsabilização efectiva dos ministros e de todos os agentes da administração. Durante a 
campanha abolicionista, Castilhos teve oportunidade de levar mais longe a sua veia 
moralizadora, devido ao facto de no Rio Grande a campanha abolicionista não ter encontrado 
as resistências com que se deparou noutros Estados do Sul, em parte porque a organização do 
trabalho já tinha uma grande componente de assalariados385. Castilhos pôde fazer uma 
campanha exigindo a plena emancipação dos escravos sem qualquer tipo de recompensa aos 
proprietários386. 
A 21 de Março de 1889, os republicanos gaúchos uniram-se na publicidade da adopção 
de uma estratégia revolucionária e intransigente contra os desígnios imperiais. O que ficou 
conhecido por Manifesto da Reserva, por ter sido redigido na fazenda A Reserva de Júlio de 
Castilhos, contou ainda com a assinatura tanto de Assis Brasil como com a do dono da 
fazenda. No entanto, após o 15 de Novembro desse ano – com a proclamação da república no 
Rio de Janeiro –, as posições começaram extremar-se, até à total incompatibilização. Ainda 
durante o mês de Novembro, em resposta a um comunicado dos liberais rio-grandenses, no 
qual declaravam a sua sujeição passiva «à força do acto consumado» ao mesmo tempo que 
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pediam para ser tidos em conta como força política, Castilhos anunciava já, de certa forma, o 
futuro político do Rio Grande: 
[…] a missão do poder  actualmente é reorganizar a pátria de acordo com o espírito republicano 
federativo; pretenderão os homens que foram adversários da República até ao dia 15 deste mês, quer 
dizer, uma semana atrás, pretenderão esses homens ser competentes para fazer a República? Não, não 
podem ser, e estamos certos de que, melhor aconselhados pelo patriotismo que acabam demonstrar, se 
limitarão ao seu papel, que não tem pouca nobreza: o de colaboradores dos verdadeiros republicanos, 
afirmando a ordem, respeitando a lei e esperando o dia de entrar da disputa política do poder, quando, 
fechada a porta do período revolucionário, se abrir a época da normalidade387. 
Esta concepção monopolista do Estado, que viria a agravar-se com o ambiente de guerra 
civil, era parte do próprio entendimento ético que Castilhos tinha do processo revolucionário. 
Processo que se caracterizava por algo bem mais complexo do que a simples deposição do 
regime, ou mesmo pela substituição das oligarquias, tratava-se de uma revolução cultural.  
Revolução cultural – mental, moral e institucional –, que os castilhistas consideraram 
dotada de legitimidade suficiente para ir prorrogando a abertura «da época da normalidade» 
ao longo de 40 anos388. Essa legitimidade tinha por base um aparelho conceptual que era tanto 
do campo da doutrina como da tradição: do domínio da doutrina cientista (Spencer, Comte), 
no que respeitava à crença no governo dos mais aptos e mais sábios; do domínio da tradição 
de um republicanismo cívico clássico (espartano), no que respeitava à crença no governo dos 
mais virtuosos.  
O projecto de Castilhos para a regeneração social e política do país era conhecido pelo 
menos desde a década de 80, altura em que assumiu a redacção do órgão do Partido 
Republicano Rio Grandense, o jornal A Federação, nas páginas do qual desenvolveu uma 
prolífica actividade como articulista389. A crença na superioridade moral dos republicanos 
definia-se como premissa estruturante do seu pensamento e discurso políticos390, o que lhe 
permitia advogar a ideia de que o exercício da política deveria ser pensado à guisa de 
sacerdócio, e consequentemente reservado apenas àqueles que conseguiam efectivamente 
libertar-se dos seus interesses próprios e fazer prova de «pureza de intenções»391. Daí que a 
república com que sonhava, e que logrou implantar, fosse profundamente marcada pelos 
princípios da austeridade e da responsabilidade. Modelo que, em certa medida, legitimava 
tanto a restrição da polis, no sentido em que se entendia que deveria estar reservada apenas 
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aos mais puros, como as derivas autocráticas, pois que seriam movidas por puras intenções e 
em prol do bem público392. 
O conceito de bem público de Castilhos era, no fundo, algo mais próximo de espírito 
público do que de esfera pública. Ou seja, público entendido numa acepção abstracta monista 
quase indissociável da ideia de Estado, como a pensaram os jacobinos de 1789, e não no 
sentido da esfera pública, onde concorrem os interesses independentes e autonomizados do 
poder central. Com efeito, o tradicionalismo de Castilhos não estava apenas na rejeição da 
proposta maquiavélica acerca o divórcio entre moral e política, estava também na leitura 
ortodoxa que se dispunha a fazer da obra de Comte, seguindo à letra a sua recusa do conflito 
de razões como forma de aperfeiçoamento da política393. Na subscrição que fazia da divisa 
comtista de conservar melhorando394, Castilhos propunha um modelo político em que se 
combatiam as forças sinistras (interesses egoístas ou mesmo a inércia) pela acção 
empreendedora e moralizadora do Estado, o que implicava a aceitação de uma dinâmica 
governamental coerciva, justificada não só por princípios contratualistas como pela primazia 
dessa ideia de bem público, reforçada pela autoridade da ciência.  
Ao decidir pôr efectivamente em funcionamento no Rio Grande do Sul uma república da 
virtude, dotada de moldura legal e aparelho de Estado, Castilhos ia mais longe que o pai do 
positivismo, ou mesmo que os seus apóstolos brasileiros, para quem a reorganização da 
sociedade deveria obedecer a uma hierarquia metodológica que prescrevia que se 
reorganizassem, em primeiro lugar, a mente, depois a moral e, só por fim, as instituições395. 
Depois de verem as suas propostas de um federalismo radical recusadas na Assembleia 
Nacional Constituinte de 1891, os republicanos gaúchos voltaram para casa para se reunirem 
num conselho com vista à redacção da constituição estadual. O texto estadual, que acabou por 
ser redigido a mão única por Castilhos, marcava claramente uma ruptura com a ordem 
republicana então vigente à escala nacional. Para além de, como é óbvio, instituir o fim do 
regime monárquico, evitava as terminologias tradicionais, referindo-se ao Executivo como 
«presidência do Estado» ou «suprema direcção governamental e administrativa», e ao 
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parlamento como «assembleia dos representantes». O código castilhista constituiu-se como 
norma de um Estado onde efectivamente não havia separação entre Legislativo e Executivo, 
visto que a Assembleia dos Representantes tinha apenas funções orçamentais e que ao 
Executivo (presidente e seus três secretários de Estado) estavam adstritas todas as funções de 
legislação, governo e administração396. Presidente e membros da Assembleia de 
Representantes deveriam ser escolhidos por sufrágio directo dos eleitores, que, pela 
Constituição Federal, eram todos os cidadãos maiores de 21 anos alfabetizados397. 
Embora Castilhos tivesse inicialmente alinhado na ala deodorista do Governo 
Provisório, os andamentos da política rio-grandense fizeram com que Floriano passasse a 
apadrinhar Castilhos. Tanto porque o gaúcho contava com o apoio dos jovens militares do seu 
Estado como porque a sua facção – os pica-paus – passou a ser o melhor garante da 
manutenção da autoridade republicana federal contestada pelas facções liberais de Silveira 
Martins, nas quais Floriano via também intuitos restauracionistas.  
Em Portugal, além de umas investidas isoladas como as d’O Século, que de vez em 
quando ousava dar notícia de algumas vozes discordantes, na sua maioria os jornais 
republicanos mantiveram-se sempre alinhados com as facções legalistas: com Floriano ao 
nível nacional, com Júlio de Castilhos no respeitante ao conflito no Rio Grande do Sul. Ora, 
Assis Brasil era não só um inimigo declarado de Castilhos como, mais discretamente, um 
crítico do tipo de república instituída pelo “marechal de Ferro”.  
A presidência de Prudente de Morais veio encetar um novo período na história da 
República Brasileira, marcado pelo recuo dos militares e pelo início do esforço de 
institucionalização do regime no campo civil. Todavia, o mandato de Prudente (1894-98) foi 
ainda estigmatizado pela instabilidade e anarquia políticas, que só viriam a ser domadas com 
o estabelecimento efectivo do pacto oligárquico sugerido pelo modelo Campos Sales (a partir 
de 1898). Revoltas na Escola Militar quando da eleição de Prudente (1894); Guerra de 
Canudos (1896-97); distúrbios e violência na capital federal; assassinato do director do 
principal jornal monárquico fluminense, Gentil de Castro (Março de 1897); atentado ao 
presidente da República; assassinato do ministro da Guerra (Novembro de 1897) são alguns 
dos indicadores da feição caótica que ainda se manteve bastante presente durante o segundo 
quadriénio da República Brasileira.  
João Chagas, que após o Ultimato se assumira como um dos principais publicistas da 
propaganda republicana portuguesa, foi acompanhando de perto o evoluir da política 
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brasileira no seu jornal A Marselheza (1896-98). O beneplácito e a reprovação que foi dando 
aos acontecimentos brasileiros não são desprovidos de sentido e ajudam a precisar o lugar de 
Chagas no espectro da alternativa republicana. Face à propaganda monárquica que 
supostamente continuava a ameaçar a República Brasileira, João Chagas situava-se na mesma 
linha em que António Claro e Cunha Costa já se haviam posicionado quando da revolução 
rio-grandense e da Revolta da Armada. Indicando a tolerância como o calcanhar de Aquiles 
da República, defendiam a necessidade de uma república excludente e intransigente para com 
aqueles que não subscreviam o projecto político vencedor. 
Em finais de 1896, a propósito do encerramento coercivo de um clube monárquico em 
São Paulo e do alarido que os jornais monárquicos portugueses fizeram em torno do episódio, 
Chagas escrevia n’A Marselheza que havia uma diferença fundamental entre «a defesa em 
nome do garfo e da faca e a defesa em nome da consciência e do espírito», colocando 
respectivamente nos dois casos: a legalidade portuguesa (que se limitaria a defender interesses 
individuais) e a legalidade brasileira (que defenderia interesses colectivos). Chagas não dava 
lugar para que se duvidasse da sua crença na superioridade moral dos republicanos: o governo 
monárquico em Portugal cometia um hediondo crime se tentasse encerrar um clube 
republicano em Lisboa, mas o governo republicano no Brasil cometia um glorioso acto de 
patriotismo quando encerrava um clube monárquico em São Paulo. 
Essa crença numa superioridade moral partia não só da convicção de que aos inimigos 
faltava a tal «pureza de intenções» de que falava Castilhos como, e acima de tudo, de uma 
concepção dogmática da bondade do princípio republicano. Àqueles que se questionavam 
sobre a legitimidade do exercício discricionário da força e do cerceamento da liberdade de 
expressão na defesa do regime, Chagas respondia que «a liberdade só serve o progresso e 
entravar a obra do progresso é exercer a tirania. No regime das democracias a liberdade 
consiste em andar para a frente. O direito a recuar não é reconhecido»398. 
Poucos meses mais tarde, ao pronunciar-se sobre a notícia do assassinato de Gentil de 
Castro, Chagas defendia a ideia de que a instabilidade verificada no Brasil não podia ser 
atribuída às instituições republicanas, pois que se devia antes à própria natureza do povo 
brasileiro, «muito novo, muito impetuoso, muito indisciplinado, não tendo tido a sorte de 
encontrar, durante a sua tutela monarquista, um chefe que o educasse», concluindo que os 
imperadores do Brasil, na ânsia de «viver bem com o povo», acabaram por abdicar da tarefa 
de o educar, resultando daí que «não só não o educaram» como, «para o lisonjear ou 
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acompanhar», o «viciaram com o seu pretendido amor pela liberdade»399. Ficava claro que 
Chagas também subscrevia a ideia de um Estado paternalista que devia ser mais do que um 
educador, deveria exercer também uma tutela moralizadora sobre os cidadãos.  
Chagas também se solidarizou com o governo brasileiro na sua luta contra os 
“monárquicos sebastianistas” travada desde do arraial de Canudos até às ruas da capital 
federal. A Marselheza nunca deixou de atribuir uma feição política à revolta de Canudos. E 
nesse sentido, alinhava com a imprensa legalista carioca que considerava o empastelamento 
dos jornais monárquicos e o assassinato de Gentil e Castro400 como expectáveis reacções 
anti-sebastianistas, inflamadas pelo desastre da expedição de Moreira César (8 Fevereiro a 3 
de Março) que deixou no sertão baiano várias centenas de soldados da República mortos às 
mãos de presumíveis monarquistas401.  
Na suspeita de que a edificação de um inimigo externo à República permitia pôr em 
prática uma política do medo que legitimava acções enérgicas ao mesmo tempo que forçava a 
união entre facções desavindas, figuras como Rui Barbosa insistiam empenhadamente em 
desfazer o mito restauracionista de canudos: «Ninguém logrou, até hoje, precisar o mais leve 
indício de mescla restauradora nos sucessos de Canudos. Não há um fato, um testemunho, 
uma aparência concludente», dissera Rui em meados do ano de 1897 quando de uma jornada 
pela Bahia402. Os republicanos portugueses preferiram manter-se solidários com o governo 
legal a seguir o pai da Constituição brasileira na sua teoria de que o fantasma monarquista de 
Canudos se tratava essencialmente de uma estratégia de intimidação403. 
Foi ainda durante a presidência de Prudente de Morais que João Chagas visitou o Brasil 
e decidiu deixar escritas as suas impressões de viagem. Surpreendentemente, De Bond: as 
Minhas Impressões Sobre a Civilização Brasileira é um livro que quase não se detém em 
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assuntos políticos, contornando-os habilmente. Chagas reservou o seu acutilante julgamento 
para os aspectos sociais da civilização brasileira.  
Uma das principais características que Chagas evidenciou com argúcia e ironia foi a 
hegemonia do negócio sobre todas as actividades. O que, na sua opinião, não corresponderia 
necessariamente à prevalência do trabalho, porque o negócio havia-se transformado na rotina 
dos brasileiros, numa cadência que não incluía trabalho que não fosse o da actividade 
negocial: «estar ao balcão, ir à alfândega, aos bancos, à praça, encher facturas, ler câmbios, 
dar encomendas, despachar fazendas, encaixotar, desencaixotar» – acabando por excluir 
trabalhos que convocavam outro tipo de energias, como o industrial ou o intelectual. Numa 
narrativa espirituosa, descreveu os contornos e as consequências filológicas da versão 
lusófona da cultura do business norte-americana:  
A vida de negócio trouxe hábitos de negócio, e assim como a palavra negócio volta a cada passo 
n’este capítulo do meu livro, assim a cada passo aparece nos incidentes da existência comum e da 
conversação, como uma obsessão ou um tic. Diz-se: “este negócio do tempo tem-me feito muito 
mal”, o que significa: - “estas mudanças de temperatura tem-me prejudicado a saúde”; este negócio 
da guerra, este negócio da paz. Para o vocabulário corrente veio todo o calão do comptoir, e, assim, é 
vulgar o emprego dos verbos liquidar, creditar, debitar, nas conversações mais estranhas a coisas do 
comércio404. 
Quando do seu exílio no Rio Grande do Sul, Basílio Teles também se havia revelado 
bastante sensível a essa implacável primazia do negócio. E igualmente, embora com menos 
espírito, dela se queixara em cartas para os amigos em Portugal. Mas Basílio Teles teve 
contacto com essa realidade de modo diferente de Chagas. Não a conheceu em traje 
domingueiro de turista flâneur, mas em condições mais duras, vendo-se obrigado a 
subjugar-se a essa engrenagem do negócio para sobreviver. Captou-lhe, talvez por isso, o lado 
mais negro de «terrível escola de esforço perseverante, de luta sem tréguas, de concorrência 
sem piedade e escolha»405. Há que ter em consideração que Teles escrevia do Rio Grande e 
não do Rio de Janeiro, cidade onde o struggle for life se havia suavizado numa cultura do 
negócio.  
Teles e Chagas foram, não obstante, unânimes em apontar os malefícios de tal 
mentalidade para o florescimento da actividade intelectual. Em carta de Junho de 1892, 
dirigida ao seu amigo José da Cunha e Costa, Teles advertia: «onde o homem não possui um 
certo grau de misticismo, ou ao menos de poesia, não espere ver você desabrocharem as 
grandes, as únicas verdadeiras grandes figuras que imprimem às sociedades uma mudança 
profunda nos destinos»406. Poucos anos mais tarde, na sua viagem de bond, Chagas chegava a 
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conclusões semelhantes: «num país em que o negócio assim absorve tudo, a vida intelectual é 
necessariamente penosa»407. Não deixa de ser interessante constatar como o maravilhamento 
com que estes republicanos, à distância, admiravam os progressos económicos do Brasil se 
esmorecia perante o contacto directo com a realidade. Para estes europeus meridionais, 
embora eles próprios apregoadores da cartilha do trabalho, da moralização e do progresso, a 
crueza dos superlativos do novo mundo revelava-se chocante.  
Face ao choque, ambos acabam por reagir com altivez: Chagas termina o seu périplo de 
bond com um desabafo de alívio por se libertar da natureza esmagadora do Brasil e voltar a 
outra «mais modesta, mais humana, mais conforme a nossa estatura», a um mundo com 
menos tumulto, menos agitação, menos palavras, menos comércio, menos negócio, onde se 
possa ler um jornal fresco de dois dias com notícias da civilização408. E num tom mais 
ressabiado, Basílio Teles vingava o seu infortúnio de exílio com uma tirada de sobranceria 
nostálgica: «cada vez acho mais exacta, embora excessivamente restrita, a frase de Goncourt: 
“só Paris me interessa, o resto é história natural”»409.  
Reconhecendo que a República havia já trazido ao Brasil o progresso, Chagas 
considerava que a grande questão pendente era, na verdade, a conquista da ordem. 
Identificando como «mal fundamental da sociedade brasileira»: «uma profunda indisciplina 
de classes». Corroborava as considerações que Ramalho Ortigão já alguns anos antes havia 
feito sobre o desregramento em que se encontrava a sociedade brasileira410, acrescentando a 
sua impressão de que o advento da República teria vindo agravar ainda mais essa situação. 
«Atendendo ao principio de tudo nivelar», dizia Chagas, a República havia incutido «no 
espírito das classe inferiores uma multidão de ideias perniciosas sobre os seus direitos» o que, 
agravado pelo facto de os cidadãos não terem «uns pelos outros aquela porção de respeito que 
seria mister», fazia com que no Rio de Janeiro, por aqueles dias, a vivência quotidiana fosse 
marcada por constantes melindre, agitação e tumulto411. 
Chagas afirmava, assim, a sua fé no potencial do Estado para impor, «com simples leis» 
e «quem disponha de energia bastante para as fazer executar», uma «severa norma de conduta 
civil». Para resgatar o Brasil da degeneração em que se encontrava, dizia Chagas: «é mister 
que a República moralize […] O Império foi dissolvente, porque não teve carácter. A 
Republica tem de ser intransigente se quer salvar o Brasil»412. Chagas usava a palavra 
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carácter no sentido francês – caractère (que anos mais tarde tantas dores de cabeça haveria de 
dar a D. Carlos)413–, como sinónimo de coragem e determinação para a acção enérgica, pois 
era essencialmente disso que considerava que a República Brasileira precisava. 
Mais ou menos pela mesma altura Sampaio Bruno também se pronunciou sobre o 
caractère da República Brasileira, mas num sentido distinto do de João Chagas. Bruno não 
apanhou o bond, viajou até ao Brasil sem sair do conforto do seu escritório, e dispôs-se a 
reflectir não sobre a sociedade brasileira mas sobre o Brasil Mental. Na verdade, neste livro 
de Sampaio Bruno publicado em 1898, o Brasil é sobretudo um pretexto para o autor discorrer 
demoradamente acerca das consequências perniciosas da influência da ortodoxia de Comte na 
teorização política republicana. A crítica de Bruno ao positivismo e ao monismo tinha a 
República Brasileira como mira, mas os republicanos portugueses como alvo. Em todo o caso, 
Bruno identificava diferenças de essência nas interpretações comteanas que se faziam de um 
lado e do outro do Atlântico: «Entre nós não se passou do positivismo atenuado, no 
depuramento homoepático de Emílio Littré […]. No Brasil engoliu-se tudo, inteiramente, e de 
pancada»414. 
Desprezo pelas liberdades individuais e ditadura cientificamente legitimada foi o que 
Bruno diz ter podido observar na primeira década republicana brasileira. Elitismo 
anti-democrático sociologicamente justificado era o que Bruno dizia ler-se nas entrelinhas de 
políticos doutrinadores do republicanismo brasileiro como Alberto Sales ou Assis Brasil que 
propunham uma república gerida por uma elite esclarecida na comtena crença de que «seria 
absurdo que a massa quisesse raciocinar»415. Bruno identificava na matriz conservadora e 
anti-democrática do positivismo a génese de alguns dos mais sinistros aspectos do 
republicanismo brasileiro. Embora o Brasil Mental seja uma reflexão mais filosófica do que 
política, é indisfarçável o desejo do autor em alertar domesticamente para os perigos de 
subversão republicana inerentes a um certo tipo exegese dos ensinamentos de Comte416.  
A crítica de Bruno é datada, porém não circunstancial. A rigidez mecanicista do legado 
comteano que, nas palavras de Bruno, preconizava uma «instituição católica sem a ideia de 
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Deus» ainda pôde ser vislumbrada na primeira década de vida da República Brasileira, mas 
com o encetar da fase oligárquica foi definitivamente relegada para dentro dos templos do 
Apostolado Positivista. Da mesma maneira que um dos factores que influiu para densificar o 
ressentimento de Bruno com o republicanismo brasileiro: a associação entre jacobinismo e 
anti-lusitanismo, também se dissipará substancialmente durante a república dos 
governadores. 
Não obstante o olhar crítico com que observou o panorama mental brasileiro, Bruno 
não desperdiçou – como não podia deixar de ser – a oportunidade para sublinhar a 
consequente influência do exemplo do Brasil nos rumos políticos portugueses: «Dessarte 
encetou o Brasil sobre Portugal seu psíquico influxo. Hoje, este já se resolveu, até, em factos 
concretos. Já determinou sucessos. Já inspirou cometimentos». E, tal como em 1890, 
expressava a sua mágoa ressabiada face ao funesto confronto: «Mas o desfecho do tentâmen 
[31 de Janeiro] só pode comemorar o 2 de Novembro de cada ano». E, «confessemo-lo: os 
bananas somos nós, abundosos de arremetidas e feros, mas cuja leiva ainda não conseguiu 
parir um marechal Deodoro e um almirante Vandenkolk»417. 
Os portugueses que “viajaram” até ao Brasil tenderam, com diferentes perspectivas, a 
preocupar-se com a questão da ordem do país, entendendo ordem mais no sentido de 
autoridade do que de regulamentação. Ora, o problema com que se defrontavam os 
republicanos brasileiros era, em grande parte, procedimental e passava pela imperiosa 
necessidade de estabelecimento das regras de funcionamento da nova praxe política que se 
tinha vindo substituir à ordem destituída. Como sintetizou Renato Lessa: «o que ameaçava 
verdadeiramente o novo regime não era o sebastianismo monarquista ou florianista, a fúria 
plebeia da Rua do Ouvidor ou os “monarquistas” de Canudos, mas sim a sua não 
institucionalização e a não definição das regras de constituição da polis». O que, ao fim de 
quase uma década de novo regime, se tornava imperativo definir eram algumas das variáveis 
cruciais para a sobrevivência de qualquer sistema político: «os critérios de geração de actores 
políticos colectivos; as relações entre poder central e poderes regionais; os procedimentos de 
interacção entre executivo e legislativo»418. 
Em 1894, quando se iniciaram os governos civis, apesar dos militares já terem saído de 
cena, aquelas questões continuavam por resolver o que fazia com que se mantivesse vivo o 
clima de imprevisibilidade política. Os procedimentos para a estabilização de «mecanismos 
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institucionais minimamente rotinizadores»419 começaram a ser testados no governo de 
Prudente de Morais, que, como notara Assis Brasil, era o primeiro presidente que poderia ser 
avaliado ou servir de campo para avaliação do modelo presidencialista, pois até ele o que 
havia estado em vigor eram consulados militares420. Para além das prescrições normativas, 
que já desde 1891 estavam institucionalizadas pela Constituição, tornava-se imperativo criar 
um padrão da praxis: isto é, estabelecer a letra da constituição não-escrita imprescindível a 
qualquer governo. Os contornos desse mecanismo ficariam definidos no pacto oligárquico que 
vigoraria em pleno a partir da presidência de Campo Sales (1898). 
O modelo de estabilização, que demorou quase uma década para ser implantado e 
permitiu à República Brasileira manter-se durante mais de trinta anos, ficou conhecido por 
política dos governadores e tratava de dar solução ao vazio que se havia formado com a 
destruição do modelo centralista de state building do Império. Renato Lessa deu um contibuto 
importante para o entendimento deste processo, demonstrando como a almejada rotinização 
da República se conseguiu, em grande medida, pela descoberta de alternativas a uma das 
peças-chave da engenharia política da antiga ordem: o poder moderador. 
Tanto no Brasil como em Portugal o poder moderador tinha a sua origem num esforço 
de conciliação entre a obediência ao principio da separação dos poderes e a auto-limitação do 
poder absoluto por via constitucional421. Partilhando o mesmo autor (D. Pedro IV), a 
Constituição brasileira de 1824 e a Carta Constitucional de 1826 são, a muitos turnos, 
semelhantes. Ambos os sistemas governativos correspondiam a uma estrutura organizativa 
composta pelos seguintes elementos principais422: 1) Assembleia-Geral (Cortes), composta 
por Câmara dos Deputados, electiva, e Senado (Câmara dos Pares), de nomeação régia; 2) 
Governo, composto pelos ministros de Estado; 3) Imperador (Rei). O poder legislativo cabia à 
Assembleia-Geral. O poder executivo era da competência do Governo, sob a chefia do 
imperador, que, com o apoio consultivo do Conselho de Estado, exercia também o poder 
moderador423. A Monarquia constitucional assentava num princípio de representatividade da 
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nação, expresso na soberania do rei e do parlamento424. Os procedimentos formais impunham 
que os deputados fossem eleitos e compusessem uma câmara por excelência dedicada ao 
exercício das funções legislativas. Por seu lado, o rei constituía um governo em conformidade 
com a vontade da nação que, em conjunto com as duas câmaras, se encarregava da 
governança o país. 
Oficialmente, esta era a norma de funcionamento do sistema, mas no terreno as regras 
eram outras. As eleições eram sobretudo um momento simbólico no qual se validavam 
oficialmente os arranjos políticos feitos entre os dois grandes partidos425. Cada partido 
político tinha a sua rede de chefes políticos espalhada pelo país, que, por sua vez, dispunha de 
um determinado número de votos angariado nas malhas do seu próprio círculo de influência 
ou dependência. Cada político fazia bem as suas contas, sabia bem a dimensão da sua rede e, 
por regra, os resultados eleitorais chegavam em conformidade com as suas previsões.  
Na verdade, o que ditava a alteração política era a decisão do imperador, a quem cabia a 
prerrogativa de dissolver as câmaras e nomear os governos426. Expressivamente, no Segundo 
Reinado nenhum ministério perdeu eleições427. Num contexto de deficiência da dinâmica 
eleitoral, era o imperador o garante senão da pluralidade política pelo menos do 
bipartidarismo. Esta prorrogativa, que tanto a Constituição de 1824 como a Carta de 1826 
consideravam «a chave de toda a organização política», advinha-lhe da posse exclusiva do 
poder moderador, que deveria garantir a «manutenção da independência, equilíbrio e 
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harmonia dos mais poderes políticos»428, ou seja, servir como árbitro entre as forças políticas, 
de modo a fazer prevalecer o bem da nação acima de quaisquer interesses. 
Conforme havia sido idealizado pelo seu autor, Benjamin Constant429, o poder 
moderador constituía-se como um poder neutro que deveria «reinar» sobre os outros, 
balanceando-os. Daí a fórmula do rei que, como detentor privativo do poder moderador, reina 
mas não governa. Fórmula que, na verdade, não era totalmente aplicada nem no caso 
brasileiro nem português. No constitucionalismo de 1824/1826, como o rei acumulava a 
detenção do poder moderador com a chefia do poder executivo, a sua neutralidade acabava 
por estar comprometida e consequentemente todo o sistema, que se deveria basear no 
princípio da eficaz coordenação dos três poderes a partir do quarto430. Esta situação fazia com 
que este modelo de Monarquia constitucional padecesse de uma enfermidade endógena, que 
acabaria por ser proveitosamente explorada por todos aqueles empenhados em denunciar a 
falência do sistema. 
Um famoso sorites do deputado brasileiro Nabuco de Araújo simplificava criticamente 
desta lógica da seguinte forma: «o poder Moderador pode chamar quem quiser para organizar 
ministérios, esta pessoa faz a eleição, porque há-de fazê-la, esta eleição faz a maioria. Eis aí o 
sistema representativo do nosso país»431. Mas como bem notou Murilo de Carvalho, não fosse 
o arbítrio do poder do imperador e o sorites seria algo mais próximo de: «o poder Moderador, 
como é de seu dever, chama para organizar ministério o chefe da maioria; o chefe faz as 
eleições porque tem que fazê-las; a eleição reproduz a maioria anterior. Eis aí o sistema 
representativo do nosso país!»432. Estando o sistema inquinado na base, a ausência de um 
factor de correcção levaria à monopolização do poder pelo grupo que dispunha de todas as 
condições formais para perpetuar sem limite a sua presença, o que necessariamente 
empurraria as oposições para o combate fora da esfera da legalidade: revoluções, 
conspirações, golpes de Estado etc., que eram um cenário comum no resto da América Latina 
e passaram também a sê-lo em Portugal depois de 1910.  
Mas, para além das suas funções como árbitro dos partidos e garante da rotatividade 
política, no sistema constitucional luso-brasileiro o rei tinha ainda outra prorrogativa que era 
fonte incontestada de poder efectivo: o rei podia competir legalmente com o parlamento na 
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representação na nação433. E fê-lo, algumas vezes, ostensivamente. Talvez o caso mais 
paradigmático na política brasileira tenha sido o do combate pela emancipação dos escravos 
que durante anos se desenrolou entre os gabinetes ministeriais e o parlamento, sempre sob a 
supervisão do imperador e o entusiástico incentivo de um grupo minoritário, mas com muita 
visibilidade, de abolicionistas. Este longo processo, que pode ser balizado entre 1850 e 1888 e 
que Murilo de Carvalho chamou de «o rei contra os barões», mostrou como o imperador tinha 
legitimidade, e meios de a fazer valer, para se posicionar contra os interesses da nação 
maioritariamente representada pelo voto (os barões), agindo em nome de uma nação com 
representação política minoritária (abolicionistas), ou mesmo sem mandato (escravos, 
cidadãos sem direitos políticos), mas da qual, pela força da lei, ele era também 
representante434. 
Uma das críticas que se fez ao projecto que veio a resultar na lei do Ventre Livre, de 
1871, era que o desígnio era imperial e não nacional. Do espectro conservador ao republicano 
houve quem combatesse o projecto com o argumento de que ele seria fruto da arrogância 
imperial, congeminado «nas trevas do palácio», à revelia da nação435. Esta possibilidade do 
imperador poder ser representante de uma nação abstracta e sem palavra era naturalmente 
uma ficção política, o que não lhe retira necessariamente valor. Não poucas vezes, a acção em 
nome dessa representatividade imaginária foi feita em prejuízo do próprio rei que, desse 
modo, atacava as suas bases de apoio formais. Mas por outro lado, ao contrário de um 
presidente, teoricamente um rei não precisava de bases de apoio, já que, desde que garantida a 
legitimidade da dinastia a que pertencia, a sua soberania deveria ser inquestionável. E, nesse 
sentido, o rei era quem estaria em melhores condições para, invocando a ficção de uma 
nacionalidade em si encarnada, se opor aos interesses da nação representada em câmaras. Foi 
o que fez D. Pedro II em relação aos barões das elites provinciais que dominavam a política 
nacional. Foi, de certo modo, o que, em Portugal, fez D. Carlos quando, em 1906, decidiu 
chamar ao governo um outsider (João Franco) dos dois grupos parlamentares tradicionais, 
ganhando com isso a ira das elites partidárias portuguesa que dominavam a política nacional.  
Em ambos os casos, estas iniciativas tiveram como consequência, para além da gradual 
perda de apoio das oligarquias tradicionais, a excessiva exposição do imperador brasileiro e 
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do rei português na arena política. Em 1887, o representante inglês no Rio de Janeiro escrevia 
sobre D. Pedro II que «Sua Magestade constitui sozinha o pivô sobre o qual giram os destinos 
do Império»436. Em Portugal, no ano de 1905, João Franco dizia que o rei D. Carlos era «o 
homem público mais discutido do seu país», não obstante o seu reinado estar transformado 
num regime de «despotismo impotente»437. Franco queria com isto dizer que o rei estava 
enredado e neutralizado no labirinto de que só ele próprio tinha a chave. Neste dédalo 
constitucional, o rei era a força política para a qual todas as esperanças e frustrações se 
direccionavam; dando corpo a uma abstrusa fórmula: o rei como «sufrágio universal»438. 
Fazendo do monarca como «representante da nação» também o representante do «sufrágio 
universal», enquanto a sociedade se mantivesse ainda num estádio de menoridade cívica. Daí 
mais uma razão para os políticos dependerem de tal forma do rei. Porque dele advinha 
também parte da legitimidade do sistema que os sustentava. Pois esta criação permitia ainda, 
por sua vez, que a democratização efectiva do Estado pudesse ir marcando compasso de 
espera, enquanto não se reconhecesse maioridade política ao demos existente. 
Por isso, quando no dia 16 de Novembro de 1889 o Brasil acordou sem poder 
moderador, não era pouco o que estava em causa. A proposta de institucionalização da 
República que se impôs com o modelo Campos Sales visava, em grande medida, encontrar 
soluções para o impasse causado por aquela amputação439.  
Apesar de toda a instabilidade política, a presidência civil de Prudente de Morais abriu 
caminho para a resolução de algumas das entropias até então verificadas. Um desses feitos, a 
desmilitarização da República, fez-se em parte à custa do seu próprio infortúnio: pelo 
embaraço e desprestígio que a guerra de Canudos conferiu ao exército. Outra questão 
fundamental que pedia urgente resolução: a relação entre Executivo e Legislativo, deu-se, por 
sua vez, à custa do infortúnio do Partido Republicano Federal. A ideia de instituir-se como 
partido único, abarcando todas as facções estaduais, esbarrou com vários entraves, um dos 
quais a aparente impossibilidade, devido à heterogeneidade da galáxia republicana, de criar 
disciplina política. Mas, segundo Lessa, o maior embaraço à hegemonia do PRF residiu no 
facto do seu objectivo de homogeneização partidária não ter respeitado o valor da autonomia 
dos interesses regionais e o entendimento que as suas elites tinham do sistema federal. O 
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princípio do pacto político, que nos moldes atrás vistos esteve em vigência no Império, tinha 
implícito o reconhecimento de uma «distribuição natural do poder» que exigia sensibilidade e 
argúcia para ser posta ao serviço de uma política nacional440. 
Ao longo da presidência de Prudente de Morais e sob a liderança de Francisco Glicério 
(um seguidor de Floriano), o PRF foi perdendo apoios, ao ponto de, quando se colocou a 
questão da sucessão do presidente da República, o seu candidato do partido já não ter podido 
contar com o apoio dos grandes Estados. A disputa dividiu-se entre o candidato da ala 
glicerista do PRF, sustentado também pelos castilhistas do Rio Grande do Sul: Lauro Sodré; e 
o candidato governamental do PRF, apoiado pelos grandes Estados (Bahia, Pernambuco, 
Minas São Paulo): Campos Sales.  
A vitória de Campos Sales e a implementação do seu modelo político significou o 
reconhecimento de que a distribuição natural do poder estava nos Estados e que era neles que 
passava a residir a chave da nova ordem política441. Eram eles que garantiam agora o 
«equilíbrio e harmonia entre os vários poderes» que dantes cabia ao poder moderador 
salvaguardar. Ficava só a «independência» por resolver442. O modelo Campos Sales 
apresentava uma solução integrada para as três grandes questões deixadas em aberto a 15 de 
Novembro: graças a um arranjo de cooperação estratégica entre elites locais e poder central, o 
Executivo certificava-se da lealdade do Legislativo, ficando, por seu turno, resolvida a 
questão da interacção entre poder central e regional, bem como naturalmente decidido o 
campo de recrutamento de actores políticos. Estabelecia-se, deste modo, o esquema que ficou 
conhecido por política dos governadores ou política dos Estados que encontra impressiva 
ilustração na síntese de Sérgio Buarque de Holanda: «o império dos fazendeiros só começa no 
Brasil com a queda do Império»443. 
A república demiúrgica, como lhe chamou Renato Lessa, proposta por esta fórmula 
tinha a sua face perversa no facto de ter por prioridade a sua sobrevivência em detrimento da 
sua qualidade. O modelo de Campos Sales advogava um Executivo apolítico, dirigido por 
uma espécie de administrador-geral a quem só deviam ser pedidas contas de eficácia de 
gestão. Na verdade, o modelo pressupunha mesmo uma «despolitização da estrutura 
governamental» para que esta se pudesse dedicar em exclusivo à tarefa governativa sem ser 
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perturbada pelos conflitos e paixões que deveriam ser, assim, relegados para uma dimensão 
regional. A disputa política deveria fazer-se apenas ao nível estadual. O governo 
administrador abdicava do controlo da actividade política tradicional em prol de consenso e 
de estabilidade governativa. Deixando os tradicionais rituais políticos (eleições, vida 
partidária etc.) nas mãos daqueles que detinham parte substancial do poder naturalmente 
distribuído (os barões estaduais), o governo central descomprometia-se de dar garantias de 
independência, transparência e seriedade àqueles rituais. Conforme notou Lessa, o modelo 
demiúrgico proposto pelo candidato à presidência da República Brasileira nas eleições de 
1898 subentendia um «redimensionamento do espaço público, atribuindo aos estados o 
tratamento dos vícios privados e deixando o governo da República livre para governar»444. 
Na secção de vícios privados estava incluído um consentimento tácito para que, ao nível 
estadual, os chefes políticos pudessem restringir o conflito político a uma esfera quase 
privada. Ou seja, um salvo-conduto aos chefes políticos regionais para gerirem em plena 
liberdade o seu eleitorado, sem preocupações com a qualidade dos meios de integração e 
participação. Com efeito, como refere Lessa, a concessão de autonomia aos chefes políticos 
regionais para tratar o seu demos era também uma forma eficaz de diminuir a competitividade 
política estadual, o que levou ao predomínio local do partido único e a um estável padrão das 
suas vitórias eleitorais445. 
Para que este pacto demiúrgico não tivesse apenas aparência de um pragmatismo cínico, 
além da dimensão procedimental atrás descrita, ele coexistia, numa relação de absoluta 
dependência, com um paradigma ideológico a que Lessa chamou «dimensão substantiva». Os 
valores substantivos do pacto Campos Sales situavam-se na fímbria do espectro liberal e, na 
verdade, retomavam muitos dos eixos doutrinários do castilhismo. Embora postos ao serviço 
de concepções políticas distintas, os modelos políticos de Campo Sales e de Castilhos partiam 
ambos de uma noção de bem público como uma necessária coalizão de diferentes posições em 
prol de um interesse comum, cuja natureza se considerava eticamente superior à soma dos 
interesses individuais. 
A «dimensão substantiva» do modelo era assim constituída por um mapa doutrinário 
que, em nome do interesse nacional, preceituava, em síntese: 1) a necessidade de eliminação 
das paixões políticas, mas acima de tudo, a manutenção de um espaço profilático em relação a 
elas que permitisse ao governo administrar; 2) a diminuição do espectro de actores políticos, 
restringindo-o a uma pequena oligarquia altruísta; 3) o descrédito do partidarismo e a defesa 
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de algo próximo de uma união nacional, cujo fim não devia ser a representação de interesses, 
mas o trabalho em prol do interesse nacional; 4) a sobrevalorização do espaço rural em 
detrimento da esfera urbana, sendo esta considerada o lugar do caos e da anarquia e aquela a 
verdadeira essência da pátria brasileira; 5) a defesa do modelo federal como única fórmula 
passível de equilibrar a «distribuição natural do poder» com os grandes interesses nacionais; 
6) uma concepção política burkeana, que permitia ao governo, se necessário, demitir-se do 
compromisso político com a própria representação oligárquica446. 
Para além do facto do modelo Campo Sales ser uma praxis e não uma norma oficial 
como o castilhismo, era sobretudo nos princípios que alicerçavam essa dimensão substantiva 
que os dois modelos se destrinçavam. No castilhismo, esses princípios eram de índole moral, 
partiam de uma crença – na superioridade e na possibilidade de concretização da república da 
virtude. No caso de Campo Sales esses princípios eram tendencialmente racionais e partiam 
de uma descrença – na incorruptibilidade e na capacidade de abnegação dos homens. O que 
não quer dizer que o modelo de Sales fosse farisaico na sua essência, até porque assentava no 
imperioso equilíbrio das suas duas dimensões: a procedimental e a substantiva. Seria talvez 
algo mais próximo de uma interpretação oportunista e adequada à realidade social brasileira 
da sentença dos pais federalistas norte-americanos «if men were angels there will be no need 
for government»447.  
Ambos, por sua vez, se distinguiam do tipo de proposta de governo presidencial que 
Assis Brasil fazia para a República Brasileira. Assis Brasil não só partia de uma aceitação 
natural do conflito como considerava mesmo que a única forma de promover o bom governo 
era deixar os homens entregues aos maus governos por si confeccionados: c’est en forgeant 
qu’on devient forgeron, lembrava a certa altura em Do Governo Presidencial448. Acima de 
tudo, Assis Brasil revelava nos seus textos uma profunda crença no potencial normativo. Daí 
que os seus principais textos, mais do que diatribes propagandísticas, fossem acima de tudo 
manuais civis (e não cívicos, como era tão comum entre os publicistas republicanos) sobre 
questões essenciais do sistema democrático representativo: as eleições, o voto, a 
representação, o presidencialismo etc. Boas leis farão bons homens, era até onde ia a sua 
profissão de fé, o que lhe conferia uma visão demopedeica, mas não necessariamente 
construtivista, da política. Assis Brasil serviu a república dos governadores até ao ponto em 
que se desencantou por completo dela, considerando-a irremediavelmente viciada pelo pacto 
oligárquico, desrespeitador, a seu ver, dos princípios constituidores da respublica. No seu 
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texto de 1925 A Aliança Libertadora ao Paíz, Assis Brasil proclamava que o Brasil não tinha 
representação e não tinha justiça e que, por isso, a revolução passava a ser necessária e 
legítima. Em 1930, foi parte activa no golpe do Partido Libertador que uniu os liberais 
gaúchos da Aliança Libertadora aos paulistas do Partido Democrático, impedindo a 
reinvestidura do candidato presidencial situacionista, Júlio Prestes, pondo, assim, um ponto 
final na República Velha. Em 1933, Assis Brasil ainda integrou a Segunda Assembleia 
Constituinte, acabando por abandoná-la. Mas mesmo neste momento de término da sua 
carreira política, ao pressentir o enviesamento por onde seguiam os novos donos do poder, 
Assis Brasil retirou-se da cena pública deixando a voz da letra em seu lugar. Fez imprimir 
uma segunda edição Do Governo Presidencial e ofereceu-a à Câmara Constituinte: «assim eu 
mando este livro ao seio da Constituinte. Ele responderá por mim. Ele combaterá pelos 
princípios do meu Partido449». 
O destino ainda fez Assis Brasil assistir ao golpe de estado de 1937 pelo qual Getúlio 
Vargas instituiu o Estado Novo. Tivesse tido mais anos de vida e talvez se tivesse dado ao 
empenho de presentear a nova ditadura com uma terceira edição de Do Governo Presidencial. 
Morreu em 1938. 
Ora, quando da primeira edição desta obra, em Lisboa no ano de 1896, o movimento 
republicano português estava na verdade no seu período de travessia do deserto. Depois da 
exaltação pós-Ultimato e do malogro do golpe de 31 de Janeiro, a actividade política do PRP 
entrou num período de estagnação do qual só viria a despertar já em meados da primeira 
década do século XX. No entretanto, o contexto pós-Ultimato havia criado escola para um 
estilo de combatividade dentro do qual se evidenciaram figuras como João Chagas, Cunha e 
Costa ou Homem Cristo. Mas o conflito anglo-português serviu ainda para que a esta facção 
mais heterodoxa do espectro republicano se viesse juntar uma nova geração radical saída das 
academias de Coimbra ou de Lisboa. Figuras como Afonso Costa, Malva do Vale, António 
José de Almeida ou João de Meneses, viriam, na transição do século, a ganhar cada vez mais 
preponderância dentro do PRP, afirmando-se como uma força alternativa à linha oportunista 
tradicional450.  
Mas a tradicional linha divisória entre moderados e radicais no seio do republicanismo 
português não se limitava a ser uma questão de estratégia. Na verdade, a partir de certa altura 
a via revolucionária monopolizou a corrente maioritária do PRP. Apesar da euforia do período 
que se seguiu ao Ultimato, em 1894 Guerra Junqueiro lamentava o facto da base do PRP ser 
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constituída essencialmente por «gente de balcão e não de barricada»451. A crítica era também 
aplicável aos propagandistas e chefes políticos republicanos que durante anos se limitaram a 
fazer guerrilha com a sua pena, atrás de uma secretária. Em 1926, pouco antes de morrer, 
referindo-se ao movimento do 31 de Janeiro, Chagas deixou a esse respeito uma insuspeita 
opinião: «nós não fomos em Portugal uma causa da perturbação. Depois do malogrado 31 de 
Janeiro, seguiu-se em Portugal um período de paz inalterável que durou vinte anos e durante o 
qual o rei pode todas as tardes subir e descer a Avenida num carro aberto, com um charuto 
nos dentes […]»452. Mesmo que circunstancialmente a propaganda tivesse resultados políticos 
que permitiam sonhar com a via eleitoralista – como em Lisboa nas eleições municipais de 
1908 – os republicanos sabiam que faltava conquistar o resto do país, e estavam conscientes 
dos mecanismo de defesa que o sistema dispunha e já tinha dado provas de saber usar453. A 
via revolucionária era, dentro do PRP, maioritariamente considerada como aquela com 
possibilidade de viabilizar a república. Mas, como se verificou ao longo dos quase vinte anos 
de «paz» a que se referia Chagas, haver consenso em relação à estratégia não significava 
necessariamente ter meios e impulso para pô-la em prática. 
Compreende-se assim que, em finais da década de 90, o discurso normativo e legalista 
de um republicanismo assumidamente liberal como o de Assis Brasil não tenha colhido 
entusiasmo nos circuitos republicanos portugueses, e que a obra do político brasileiro não 
tenha tido grande impacto entre aqueles. Na verdade, o discurso republicano português sobre 
o Brasil da época sugere, por um lado, uma maior proximidade ao tipo de dimensão 
substantiva do modelo Campos Sales ou de um castilhismo e, por outro, uma deliberada 
leveza analítica que permitiu ir sustentando, sem comprometimento, a retórica da república 
irmã. Algumas questões concretas tratadas no Do Governo Presidencial, como a eleição do 
presidente ou a presença dos ministros no parlamento, acabariam por vir a ser, mais tarde, 
chamadas ao debate político nacional, embora para isso tivessem de esperar quinze anos pela 
reunião da Assembleia Nacional Constituinte em 1911.  
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III 
A NORMALIZAÇÃO REPUBLICANA (1898-1911) 
 
  
3.1. Celebrar o Brasil, caminhar para a república: 
Nos princípios de Agosto de 1898, depois de uma viagem de dois meses pela Europa no 
decurso da qual abriu caminho à restauração das finanças brasileiras através da renegociação 
do funding loan, o novo presidente da República Brasileira, Campos Sales, demorou-se por 
dois dias em Lisboa antes de regressar ao Brasil454. 
Quando Campos Sales foi eleito, a situação financeira do Brasil era delicada, com uma 
dívida externa volumosa. Tornava-se necessário realizar um grande empréstimo externo para 
equilibrar as finanças, empresa que não se afigurava fácil tendo em conta o descrédito 
generalizado do Brasil nos mercados estrangeiros, em parte provocado pela instabilidade 
política dos anteriores dez anos. A ideia da viagem à Europa do presidente eleito visava 
precisamente resolver esse embaraço. Campo Sales partia para tratar de negócios. Foi com os 
banqueiros de Paris e de Londres que passou a maior parte do tempo e as visitas aos chefes de 
Estado foram essencialmente gestos de cortesia. A visita a Portugal não estava nos planos 
originais da viagem. No entanto, Campo Sales havia sido de tal forma celebrado e 
cumprimentado na sua passagem por Lisboa quando da chegada à Europa no início do mês de 
Maio, que se viu na contingência de garantir um regresso a Portugal no final do seu périplo 
europeu455.  
No seu prometido regresso à capital portuguesa, o presidente brasileiro teve um profuso 
programa de actividades a esperá-lo: jantar com o rei, banquete na Sociedade de Geografia de 
Lisboa, várias recepções oferecidas por particulares e por associações comerciais e industriais, 
excursão a Coimbra, sessão especial no Grémio Lusitano. Para além de várias ovações de 
populares pelas ruas da cidade456. No dia a seguir à partida de Campos Sales, o jornal 
republicano A Vanguarda fazia o balanço político da visita: 
[…] evidentemente, o povo português ao saudar com tantos e tão repetidos vivas o prestigioso 
presidente eleito da república brasileira, saudava nele a ideia de liberdade, adstrita à sua pessoa, que 
representa um estado republicano onde há muito deixou de imperar a tirania dos reis e a opressão de 
umas leis retrógradas, revogadas pelo brilhante acontecimento de 15 de Novembro. As manifestações 
populares tão calorosamente realizadas, demonstram bem que neste povo há ainda alguma coisa de 
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grande e de nobre que o jugo a que estamos todos nós submetidos ainda não pode sufocar [...] Em 
Campo Salles saudou-se a república, isto é, uma ideia, um princípio457. 
Esta passou a ser prática habitual: todas as ocasiões em que se celebrava o Brasil ou 
figuras brasileiras passaram a ser boas ocasiões para exaltar a república e denunciar a 
corrupção do regime monárquico português. Com a rotinização conseguida a partir da 
presidência de Campos Sales, o militarismo e a instabilidade política deixaram de ensombrar 
a República Brasileira, pelo que a comparação entre o velho e decadente Portugal e o jovem 
refulgente Brasil passou a ser um exercício mais compensatório.  
Poucos meses após a passagem de Campos Sales por Lisboa, o poeta e publicista 
republicano Gomes Leal ofereceu o seu livro de poemas Fim de um Mundo ao presidente 
brasileiro, dedicando-lhe o prefácio em forma de epístola. Numa grandiloquência arrebatada, 
o poeta dirigia-se a Campos Sales, falando-lhe da «civilização hodierna cristã» transformada 
em «túnica de Cristo em frangalhos», «da besta humana» com «orelhas de jumento e cauda de 
pavão», «das demências ornamentais dos banqueiros» entregues ao «circo da Bolsa» e alheios 
ao martírio do povo. E propunha que a questão económica se resolvesse com uma federação 
de trabalhadores; que a questão da terra se resolvesse pela abolição da propriedade privada; 
que o sufrágio se universalizasse pela alfabetização compulsiva; que os conflitos entre raças 
se sanassem por meio de um tribunal internacional presidido não pelo Direito, mas pela 
Moral. Lastimava a amoralidade política, a vaidade, a usura, a ambição, o argentarismo, a 
desigualdade social da civilização contemporânea e confessava a sua fé redentora nos povos 
jovens, aqueles que com «suas robustas mãos» estavam edificando a sua História458. Assim 
falava o poeta republicano ao pai da república demiúrgica. 
Não há conhecimento de que Campos Sales tenha dado aviso e recepção da missiva. 
Mas tendo-a recebido, muito provavelmente interpretou-a como uma exacerbação própria de 
um nefelibata decadentista. Não obstante a sua excessividade, o apelo de Gomes Leal serve 
bem de exemplo hiperbólico de um tipo de retórica que se foi popularizando entre os 
republicanos portugueses e que se caracterizava pela expressão de uma esperança desmedida 
no potencial redentor da jovem República Brasileira.  
A evocação demagógica do modelo brasileiro ganhou significativamente mais 
preponderância depois da viragem do século, quando a fraternidade luso-brasileira passou a 
ser disputada como discurso político entre monárquicos e republicanos. Seria, por isso, de 
esperar que as celebrações de 1900 tivessem sido aproveitadas pelos republicanos portugueses 
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para explorar esse filão fraterno e para invocar o progresso histórico brasileiro rumo à 
emancipação. E com efeito, alguns jornais exploraram essa ideia, embora sem grande 
entusiasmo. A Pátria de 6 de Maio, por exemplo, escrevia que se havia país que, «pela força 
das circunstâncias e pelo incentivo do seu próprio exemplo», tinha «concorrido para o 
desenvolvimento e para a propaganda da ideia republicana em Portugal, esse país [tinha] sido 
o Brasil»459. Mas, de uma forma geral, o 4º centenário da descoberta do Brasil passou muito 
discretamente entre nós. Parte dessa discrição pode ser explicada pela ressaca das dificuldades 
e atribulações com que tinham decorrido o planeamento e as negociações entre Sociedade de 
Geografia e Governo para as comemorações do centenário de Vasco da Gama em 1897.  
Ao contrário do que se passara três anos antes, em 1900 a Sociedade de Geografia 
apresentou um roteiro de actividades bastante modesto e nem sequer chegou a haver uma 
comissão ou um programa oficial patrocinado pelo Estado. No dia 5 de Maio, alguns dos 
republicanos mais ilustres participaram, ao lado do Rei, na sessão da Sociedade de Geografia, 
e no mesmo dia o PRP organizou uma sessão própria, com prédicas de Teófilo Braga e 
Faustino da Fonseca, no Ateneu Comercial460. No grande comício republicano que se reuniu 
no dia seguinte em Lisboa, junto ao Instituto Agrícola, deram-se muitos vivas ao Brasil e 
combinou-se enviar um telegrama de saudação ao presidente da República Brasileira461. Foi 
tudo.  
Foi com o “ressuscitar” do PRP de meados da primeira década de 1900 que o discurso 
da necessária fraternidade republicana luso-brasileira ganhou definitivamente força. Os 15 de 
Novembro de 1906, 1907, 1908 e 1909 mereceram todos grandes destaques de primeiras 
páginas n’O Mundo e os louvores aos progressos tecnológicos e económicos do Brasil e às 
suas figuras de Estado tornaram-se efusivos como nunca. Foi também por essa altura que o 
PRP começou a equacionar um lugar para a colónia portuguesa no Brasil dentro da sua 
estratégia de propaganda, e que os discursos sobre aquele país passaram a ser acompanhados 
de menções elogiosas a esses portugueses emigrados. 
O número de domingo dia 15 de Novembro de 1908 de O Mundo foi quase 
exclusivamente dedicado à celebração do 19º aniversário da República Brasileira. 
Abundavam as fotografias do Rio de Janeiro higienizado e modernizado pelas reformas de 
Pereira Passos, bem como os retratos dos homens do governo de Afonso Pena. O editorial, 
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assinado por Carvalho Neves, recuperava subtilmente o recurso a paralelismos miméticos que 
havia sido experimentado duas décadas antes: 
[…] se exceptuarmos a vergonhosa questão dos adiantamentos em Portugal, eu não conheço situação 
que mais analogia ofereça com a que aí estamos atravessando, do que a que o Brasil atravessava há 
vinte anos nos últimos tempos do império. É a mesma sucessão de governos a curtos intervalos; é a 
mesma falta de fé nas instituições políticas, é a mesma falência dos partidos monárquicos; é a mesma 
desmoralização dos homens que passaram pelo poder […]462. 
Carvalho Neves reforçava ainda mais o paralelo, declarando mesmo que «o governo de 
Ouro Preto teve em Portugal um imitador recente em João Franco». E ressuscitando o mote de 
há vinte anos, voltava a justificar a intervenção do exército como a mais patriótica das acções, 
a exaltar a figura de Floriano como o consolidador da República e a apelar ao engajamento da 
sociedade, louvando o exemplo brasileiro das milícias civis e dos batalhões patrióticos. 
Acabando por concluir que, «como bom português», desejava que aparecesse no seu país «um 
soldado como Deodoro ou Floriano, todo devotado à salvação da pátria». Terminava com 
vivas ao Brasil, ao exército brasileiro e à República. 
No mesmo dia 15, a Comissão Municipal Republicana celebrou o aniversário brasileiro 
com 21 conferências nos vários centros republicanos de Lisboa. A nata do PRP esteve nesse 
dia espalhada por toda a cidade em palestras simultâneas: Bernardino Machado em Alcântara 
no centro de seu nome; Teófilo Braga no Centro de S. Carlos; Manuel Arriaga no de Santa 
Isabel; Alexandre Braga no centro homónimo; João de Menezes no de Belém; Feio Terenas 
na Pena etc. Os relatos descrevem salas a abarrotar de gente e conferências que se detiveram 
mais a falar sobre Portugal do que do Brasil. As sessões terminavam invariavelmente com 
vivas à república portuguesa463.  
Alguns oradores ainda tentaram forjar do caso Tomás Cabreira uma emulação da 
questão militar brasileira. O capitão Tomás Cabreira, que integrava as listas republicanas de 
1908 à vereação de Lisboa, havia sido preso e condenado a seis meses de prisão por infringir 
a norma que impedia a participação de militares em manifestações políticas. O caso motivou a 
indignação dos republicanos, particularmente porque se sentiram traídos por Ferreira do 
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Amaral com quem consideravam ter sido «sempre correctos, sinceros e leais»464. Insuflada 
pela força da vitória que no princípio de Novembro havia dado a maioria da vereação da 
Câmara Municipal de Lisboa aos republicanos, a imprensa da capital explorou o episódio 
durante dias: reuniram-se acções de protesto e comícios com o intuito de fazer de Cabreira um 
mártir do ideal republicano e de reacender a fogueira da questão dos limites da participação 
política dos militares. No comício de dia 8 de Novembro voltaram a ouvir-se as frases de 
1890: «o exército não é do rei, é da nação» ou «os militares não são deste ou daquele governo, 
mas da pátria»465. As celebrações de 15 de Novembro apanharam ainda esta onda de protesto, 
na crista da qual foi possível, na tónica do brio militar e do patriotismo do exército, associar a 
situação portuguesa à brasileira de há vinte anos atrás. 
Em finais da primeira década do século XX, a República Brasileira voltou a ser assunto 
mediático: o Almanack d’O Mundo de 1909 dedicou-lhe algumas crónicas, essencialmente 
empenhadas em desfazer a ideia de traição associada à intervenção dos militares na política e 
em reforçar a imagem de Deodoro e de Floriano como dois grandes patriotas que desafiaram a 
sua condição em prol da salvação da país. Mesmo aquelas opiniões que haviam revelado 
algum melindre com os governos militares brasileiros estavam agora preparadas, depois de 
mais de uma década de estabilidade e expressiva prosperidade, para revisitar o golpe e o 
regime militares brasileiro com maior benevolência. No editorial d’O Mundo de 15 de 
Novembro de 1909, voltava-se a perguntar: «Quando terá Portugal o seu Deodoro?»466. N’ A 
Pátria, Sampaio Bruno, agora já com 52 anos, retomava as suas reflexões sobre a 
legitimidade dos protagonistas do pronunciamento de 15 Novembro, para concluir que a 
situação brasileira de 1889 era como a portuguesa de 1909, ou seja: «tinha chegado àquele 
estado agudo de crise que requer e exige uma solução pronta e imediata», que só podia ser a 
via revolucionária. Perante este afunilamento que pedia a revolução, o exército só tinha três 
opções: ou se abstinha, ou resistia ou a promovia. Bruno considerava que a abstenção seria 
coisa «imoral e absurda» e a resistência, ao obrigar exército a impor-se pelas armas contra a 
vontade da nação o rebaixaria à condição de um exército de ocupação. Pelo que restara apenas 
aos militares brasileiros a verdadeira compreensão do carácter moderno da própria instituição 
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militar e agir «pela civilização contra a estagnação, pelo progresso contra o imobilismo»: em 
suma, promover a revolução467.  
Era bem claro que Bruno dirigia as suas palavras também, e principalmente, ao exército 
português. O PRP tinha resolvido os seus ressentimentos de 1891 em relação aos militares e já 
no Congresso de Setúbal, em Abril de 1909, havia sido constituída uma secção militar dentro 
do Comité Revolucionário encabeçado por Cândido dos Reis, Afonso Costa e João Chagas. 
Mas duas décadas passadas, o cenário continuava a ter algumas semelhanças com o das 
vésperas de 31 de Janeiro de 1891: em Setembro de 1909, Cândido dos Reis confessava que o 
Comité Militar não tinha conseguido recrutar nenhum oficial468. Foi nessa altura que a 
Carbonária assumiu as rédeas do recrutamento nos quartéis, essencialmente de soldados e 
sargentos. Mas Chagas lembrava-se bem onde desembocava esse caminho e nunca escondeu a 
sua relutância em deixar a angariação militar entregue à Carbonária. O tipo de mobilização 
militar levado a cabo pelos «primos» carbonários contribuía pouco para o sossego dos chefes 
republicanos, que viviam no dilema da melindrosa gestão entre as suas ambições políticas e o 
temor de deixar a revolução ser conduzida por chefias extra-partidárias. Partilhando estas 
mesmas preocupações, Chagas estava convencido de que era necessário, acima de tudo, 
chegar aos oficiais469. Acreditava ainda que só um pronunciamento levado a cabo pela 
oficialidade militar podia salvar a revolução da anarquia da rua e promover uma transição 
pacífica. O exemplo brasileiro assim o sugeria, e embora também aconselhasse precaução 
com o ascendente pretoriano, era um risco que valia a pena correr.  
Tal como em 1890, o mote era: são necessários oficiais. Mas embora o sujeito e o 
predicado da oração se mantivessem, a situação não exactamente a mesma. Em 1890 a falta 
de oficiais era quase uma condicionante histórica – era difícil pensar em mudança política que 
dispensasse aquele agenciamento –, mas acima de tudo era um imperativo da própria 
viabilidade revolucionária: a não adesão da hierarquia militar resultaria no comprometimento 
da revolta. Como se viu. Em 1909 a apreensão dos chefes políticos com a abstenção dos 
oficiais parecia temer menos pela exequibilidade da revolução do que pelo seu rumo. Sem 
oficiais, o golpe ficaria nas mãos dos chefes carbonários que reinavam sobre uma amálgama 
de forças radicais dispersas e desinstitucionalizadas. Os sargentos e praças recrutados pela 
Carbonária poderiam garantir o sucesso da revolução, mas deixá-la-iam fora do controlo do 
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PRP. Na Lisboa conspirativa e borbulhante de 1909, «a rua», que até então tinha sido mais 
um medo do que um actor político, ganhara forma e voz e passava a ser um elemento com que 
contar obrigatoriamente. Na verdade, em 1909 o movimento republicano lisboeta já 
extravasava em muito os limites institucionais do PRP.  
Por seu turno, sob a coordenação de Machado Santos e António Maria da Silva, a acção 
galvanizadora de militares passou por subtis apelos à insubmissão. Como notou Vasco Pulido 
Valente, os panfletos publicitários distribuídos pelos «primos» entre as guarnições do exército 
e da marinha sustentavam a ideia de que as forças armadas «reflectiam fielmente as divisões 
da sociedade portuguesa» e que sargentos e praças eram o «povo uniformizado» que devia 
libertar-se do jugo das classes opressoras: nas quais se incluíam os oficiais470. Experimentava-
se, assim, também a estratégia de cativar directamente os militares, como indivíduos e não 
como corporação, incitando-os a integrarem um levantamento democrático.  
Estas mensagens subversivas não podiam agradar à hierarquia militar, que sempre 
preferia imaginar-se mais como uma elite de ideias avançadas, pronta a «pronunciar-se» pela 
modernidade clamada pela nação, do que como um braço armado ao serviço de uma 
revolução popular. Também por interesse próprio, a elite republicana era sensível a esta 
susceptibilidade do comando castrense. Daí que jornais como O Mundo ou A Vanguarda se 
dirigissem à tropa evitando invocações democráticas e insistindo na tónica do patriotismo 
redentor do exército. Mas esta forma, que Vasco Pulido Valente considerou um equívoco, de 
tratar o exército «como entidade abstracta fora e acima da sociedade»471 podia ser 
simplesmente uma estratégia de fazer lição do passado. O 15 de Novembro e o 31 de Janeiro 
tinham sido, em sentidos opostos, dois exemplos de casos em que tudo dependera das chefias. 
Pelo que a decisão de canalizar os esforços de mobilização para elas não tinha de estar 
necessariamente equivocada. 
Perante o perigo de se ver ultrapassado pelos acontecimentos, com a ajuda da 
Maçonaria, o Directório do PRP começou a conseguir abrir algumas portas do clube do 
oficialato. Mas no seio da conspiração revolucionária, nunca se dissipou a tensão entre a 
relutância dos que tinham mais a perder e o impulso dos radicais. O desenlace desta 
bipolarização estratégica e de como, num terreno de solidariedades incertas e mobilizações 
dispersas, se chegou ao 4 de Outubro é conhecido472.  
O modelo do Brasil propiciou essa sensibilização solidária da hierarquia militar com os 
planos revolucionários do PRP. Na celebração dos 20 anos da revolução brasileira, O Mundo 
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publicava na sua primeira página excertos do livro de Campos Sales Da Propaganda à 
República, nos quais o ex-presidente brasileiro relatava os preparativos da revolução de 1889, 
mostrando o oficialato e os chefes partidários republicanos a trabalhar em estreita 
cooperação473. Já com a conspiração em pleno desenvolvimento, a visita de Hermes da 
Fonseca a Lisboa, nos primeiros dia de Outubro de 1910, proporcionou ainda uma última 
oportunidade para tentar que os militares portugueses se entusiasmassem com o figurino 
brasileiro.  
Já em Setembro, O Mundo tinha dedicado uma primeira página a anunciar a vinda do 
presidente eleito brasileiro a Portugal, apelando à população de Lisboa que não poupasse 
entusiasmo na recepção ao benquisto visitante474. Desde o período da disputa eleitoral entre 
Hermes da Fonseca e Rui Barbosa que O Mundo revelara a sua simpatia pelo primeiro. A 
chamada «campanha civilista» levada a cabo por Rui Barbosa contra o sobrinho de Deodoro 
da Fonseca marcou a agenda política brasileira de 1909/1910. Havia várias dimensões em 
confronto. Apresentando uma candidatura contra o candidato situacionista, Rui Barbosa 
representava a ruptura com a disciplinada rotina das oligarquias republicanas: era o candidato 
da dissidência paulista a essa mesma viciada disciplina e era, simultaneamente, o candidato de 
combate à ameaça do regresso dos militares à política. 
A historiografia brasileira tende a considerar este confronto político de 1910 como a 
primeira disputa eleitoral moderna do Brasil. Ao invés dos habituais arranjos de bastidores, os 
candidatos fizeram efectivamente campanha e Rui Barbosa calcorreou o país de Norte a Sul 
apelando ao voto civilista. Previsivelmente, as bem oleadas máquinas dos governos estaduais 
garantiram a vitória a Hermes, que era sustentado pelos estados do Norte e principalmente 
pelo de Minas Gerais475. 
Como até então, a imprensa republicana portuguesa mostrou mais simpatia pelo 
candidato do statu quo. Carvalho Neves, que continuava a ser um importante veículo de 
ligação portuguesa ao mundo da política brasileira, assumiu-se como um hermista convicto – 
como também tinha, aliás, sido um fervoroso florianista. A publicidade à candidatura do 
marechal Hermes da Fonseca era também de vantagem ao empenho do Directório do PRP em 
animar o exército português e alentar a oficialidade para a causa revolucionária. 
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Hermes chegou a Lisboa no dia 1 de Outubro preparado para um muito preenchido 
programa de actividades. Ao entrar na barra do Tejo, a bordo do cruzador S. Paulo, tinha à 
sua espera um cortejo de engalanados e sobrelotados vapores que escoltaram a comitiva 
brasileira até ao desembarque no Arsenal: destacando-se o Atalaya e o Lisbonense com a 
Associação de Lojistas; o Firdo com o Directório do PRP e a Comissão Municipal 
Republicana; o Berrio com a Liga Naval e o Lidador com a Associação Comercial. No 
caminho para Belém, Hermes foi sendo saudado por centenas de pessoas que se distribuíram 
ao longo do percurso476. No seu périplo pela capital, o presidente brasileiro teve sempre a 
acompanhá-lo expansivos grupos de populares que lhe davam grandes vivas cada vez que 
entrava ou saía de um lugar.  
Aproveitando este impulso, O Mundo quis fazer uma demonstração da sua capacidade 
de mobilização de massas. Dizendo-se descontente com a recepção do dia 1 e acusando o 
governo de ter tentado sabotar a espontânea alegria popular – fazendo Hermes desembarcar 
uma hora antes do previsto e encaminhando-o, de carro, rapidamente até ao Palácio de Belém 
–, na sua edição de dia 2, o jornal fez um apelo à população de Lisboa, pedindo que se 
encaminhasse para Belém para se associar às homenagens preparadas para o presidente 
brasileiro477. Na tarde de domingo dia 2, muitos os lisboetas responderam efectivamente ao 
repto e aproveitaram para fazer um passeio a junto ao rio. O Mundo fala em 80 mil pessoas 
(número de certo inflacionado), agitando lenços e chapéus, concentradas na Praça 
D. Fernando em frente ao Palácio. Hermes passou a tarde a receber delegações republicanas: 
Ateneu Comercial, Associação dos Lojistas, Grémio Lusitano, Liga Republicana das 
Mulheres Portuguesas, Grémio Humanidade, Associação dos Caixeiros, Escola Liberal de 
Carnide, União dos Empregados do Comércio do Porto, para além de alguns centros escolares 
e oficinas. Do lado de fora dos muros do Palácio foi pendurado um cesto para que quem não 
conseguisse ser recebido pudesse deixar os seus cartões478. 
Há já umas décadas que nenhum monarca português recebia dos seus súbditos 
semelhante recepção. Era compreensível que a situação causasse algum incómodo a 
D. Manuel – que, aliás, desde que se tornara rei sofria o vexame de ter o dia do seu 
aniversário, 15 de Novembro, sempre celebrado com grandes vivas à república e apelos à sua 
deposição.  
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No dia 3, depois de terem passado a tarde a bordo do couraçado S. Paulo numa 
recepção oferecida pela colónia brasileira, D. Manuel e Hermes da Fonseca jantaram juntos 
no Palácio de Belém num banquete oferecido pelo presidente brasileiro. Ao mesmo tempo, do 
outro lado da cidade, na Rua da Esperança fazia-se uma última reunião entre os conjurados 
republicanos civis e militares. Durante o jantar, D. Manuel recebeu notícias que lhe davam 
razão para efectivo alarme, o ambiente ficou tenso, mas o banquete prosseguiu. Na Rua da 
Esperança, os oficiais da Comissão Militar desesperançavam com o desalinho dos 
conspiradores: haviam descoberto no próprio dia que a revolução em curso era um facto 
consumado e apenas lhes restava tentar conduzi-la, o que não conseguiram. Carbonários, 
maçons, chefes civis e oficiais lamentavam com assombro que a mobilização de meios e 
homens estava aquém do que se imaginara479. Às 9.30 o jantar de Belém terminou: D. Afonso 
foi-se resguardar no forte de Cascais, D. Manuel foi para as Necessidades esperar pelos 
acontecimentos e Hermes preferiu o navio S. Paulo ao Palácio de Belém para passar a noite. 
Às 10.30, os conspiradores da Madragoa chegavam a um acordo e decidia-se finalmente pôr a 
revolução na rua480. 
Depois de um dia e duas noites de movimentações e combate, os influentes do PRP 
voltaram a cena para fazer a proclamação do novo regime na varanda dos Paços do Concelho. 
Assim que constituído, uma das primeiras preocupações do Governo Provisório foi fazer-se 
receber pelo presidente da República Brasileira. Ao princípio da tarde do dia 6 aproximou-se 
do S. Paulo um vapor com Teófilo Braga, Afonso Costa e António José de Almeida a bordo 
para irem cumprimentar Hermes da Fonseca481.  
Celebrado pouco mais de um mês após a revolução de 5 de Outubro, o 15 de Novembro 
de 1910 foi a primeira festa da I República Portuguesa. Tendo sido o Brasil o primeiro país a 
reconhecer o novo regime português (a 22 de Outubro), as comemorações do 21º aniversário 
da República Brasileira puderam juntar ao seu programa a cerimónia oficial da apresentação 
das credenciais do novo ministro plenipotenciário brasileiro, J. C. da Costa Mota, ao Governo 
Provisório482. Nos seus relatos a Rio Branco, Costa Mota corroborava as informações 
transmitidas pela imprensa sobre a euforia com que, em Lisboa, se celebrava o 
reconhecimento do novo regime por parte do Brasil. Em ofício de dia 11 de Novembro, ao 
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justificar a razão porque não tinha esperado um cortejo que se lhe apresentara à porta de 
Legação à meia-noite, informava que nos últimos dias já tinha recebido nove demonstrações 
populares483. Ao descrever as homenagens e os festejos de dia 15, concluía que: «tanto o povo 
como as classes dirigentes estão penhoradíssimas e profundamente agradecidas por esta 
manifestação de confraternidade que o Brasil quis com tanta espontaneidade fazer a Portugal 
e hoje é imensa a consideração e a deferência de que gozamos neste país»484. 
Para o fim da tarde do dia 15 houve encontro marcado no Príncipe Real – 
significativamente rebaptizado de Praça Rio de Janeiro – para a realização de um grandioso 
cortejo académico em homenagem à República Brasileira. O Diário de Notícias fala de uma 
adesão impressionante com a presença em massa de quase todas as instituições académicas da 
capital. Só para mencionar as comparências mais expressivas, aquele jornal contou: 150 
alunos da Escola Rodrigues Sampaio; 300 da Escola Elementar Comercial; 150 do Liceu da 
Lapa; 500 da Escola Afonso Domingues; 500 do Liceu Maria Pia; 200 da Escola Industrial; 
300 da Politécnica; 200 da Escola do Exército. Pequenos e graúdos, todos enfeitados: uns de 
capa, outros de lacinho ao ombro, todos erguendo balões ou bandeirolas. A banda da Casa Pia 
e a tuna académica de Lisboa tratavam da animação musical. Já ao cair da noite, este cortejo 
foi descendo até ao Largo de Camões para se concentrar em frente à Legação do Brasil, na 
Rua da Horta Seca, onde as bandas e as tunas tocaram o hino brasileiro e a «manifestação 
atingiu as raias do delírio». A multidão seguiu em direcção ao Teatro Ginásio, na janela do 
qual aparecerem os ministros Xavier Correia Barreto, Afonso Costa e Bernardino Machado 
que, segundo o Diário de Notícias, foram «alvo de uma destas ovações que raras vezes se têm 
visto». No Ginásio, Alexandre Braga fez um dos seus já reputados discursos. Para aqueles que 
se podiam deitar tarde e tinham dinheiro para o bilhete, a noite prosseguiu animada com 
sessões especiais de homenagem ao Brasil em vários teatros lisboetas485.  
É assim que se entra em 1911 num ambiente de euforia brasílica. Como notou, com 
algum espanto, João do Rio na sua visita a Lisboa nessa Primavera, o Brasil estava por 
aqueles tempos «numa desvairada moda»: «tudo era Brasil», «tudo era como no Brasil»486. 
Mas era mesmo? Chegara o momento de pôr à prova tanta e tão propagada fraternidade. 
Depois de vinte anos a utilizar, embora erraticamente, o exemplo da república irmã em prol de 
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propaganda de oposição ao regime monárquico, o PRP tinha agora entre mãos uma república 
a necessitar de ser institucionalizada e dispondo como estreitas coordenadas um lacónico 
programa velho de duas décadas. Fazia todo o sentido que se dispusesse finalmente a fazer 
uma observação crítica da República Brasileira. A ocasião naturalmente reservada para essa 
reflexão seria a Assembleia Nacional Constituinte que se veio a reunir, mais de meio ano 
depois de proclamado o novo regime, entre Junho e Agosto de 1911. 
 
3.2 A «Questão Religiosa»: porque não uma Separação à brasileira? 
Na 6ª sessão da Assembleia Nacional Constituinte do dia 26 de Junho de 1911, a menos 
de uma semana de entrar em vigor a lei de 20 de Abril da Separação da Igreja do Estado, o 
deputado Eduardo Abreu questionou o Governo Provisório sobre a sua disponibilidade para 
discutir o referido diploma487. Concentrando-se em dois aspectos concretos que lhe pareciam 
particularmente incoerentes (artigos 26º e 176º)488, perguntou claramente: a lei era uma 
questão fechada? O Governo estava disposto a apresentar ou a aceitar emendas? A não 
comparência de Afonso Costa nessa sessão acabou por beneficiar Eduardo Abreu, que tentou 
pressionar o Governo confrontando-o com algumas manifestas incongruências e aparentes 
inexequibilidades. Na ausência do ministro da Justiça, foi Bernardino Machado quem se 
encarregou da resposta. Na sua conhecida sinuosidade argumentativa, começou por dizer que 
notava com agrado que não era a Lei da Separação em si própria que se oferecia às 
preocupações do deputado mas apenas «pormenores»; de seguida enviesou o discurso para 
vituperar os reaccionários e a contra-revolução, acabando por conseguir terminar a sua 
intervenção sem dar propriamente uma resposta às questões apresentadas. Mas Eduardo 
Abreu estava determinado e não se contentou com a retórica de Bernardino, continuando a 
pedir insistentemente que lhe fosse respondido se os seminaristas seriam ou não impedidos de 
andar publicamente trajados; se o diploma que devia entrar em vigor dali a menos de uma 
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semana (1 de Julho) tinha ainda ou não margem para emendas. Não sem algum protesto da 
Câmara, o deputado aproveitou então a febre do debate para captar mais uns minutos da 
ordem do dia e apresentar os seus projectos de rectificação da «intangível» Lei da Separação. 
Embora não os tenha conseguido ler, apresentou-os e conseguiu que ficasse agendada a sua 
leitura integral para a sessão imediata489. 
No dia seguinte, sessão de 27 de Junho, a Assembleia deu então oportunidade a 
Eduardo Abreu para fazer a sua acusação da lei de 20 de Abril e a defesa de uma proposta 
alternativa. Numa reflexão introdutória ao seu projecto, o deputado fez um périplo 
internacional pelos processos e pelas formas de relacionamento entre Estado e Igreja que 
considerava valer a pena ter em conta na Europa e na América, e dos casos em que na 
elaboração das respectivas leis da separação se havia tomado «primeiro o pulso ao país antes 
de se receitar». Deteve-se nos exemplos da Itália, da Alemanha, da Áustria, da Hungria, da 
Suíça, da Bélgica, da Holanda, dos Estados Unidos. E embora reconhecendo ser impossível 
de ser imitado, louvou particularmente o modelo norte-americano pelo regime de convivência 
entre uma espécie de «religião civil» e uma absoluta liberdade religiosa490. Por fim, demorou-
se no caso do Brasil, fazendo mesmo questão de ler à Assembleia os sete artigos do sumário 
decreto n.º 119-A, de 7 de Janeiro de 1891, que considerou tratar-se de «uma clamorosa lição 
de patriotismo, de bom senso, de nobreza, de sabedoria e de equidade»491: 
Artigo 1º. É proibido à autoridade federal, assim como à dos Estados federais, expedir leis, 
regulamentos, ou actos administrativos estabelecendo alguma religião ou vedando-a, e criar 
diferenças entre os habitantes do país, ou nos serviços sustentados á custa do orçamento, por motivo 
de crenças ou opiniões filosóficas ou religiosas. 
Art. 2°. A todas as confissões religiosas pertence por igual a faculdade de exercerem o seu 
culto, regerem-se segundo a sua fé, e não serem contrariadas nos actos particulares ou públicos que 
interessem o exercício deste direito. 
Art. 3º. A liberdade aqui estatuída abrange, não só os indivíduos, senão também as igrejas, 
associações e institutos em que se acharem agremiados, cabendo a todos o pleno direito de se 
constituírem e viverem colectivamente, segundo o seu credo e a sua disciplina, sem intervenção do 
poder público. 
Art. 4°. Fica extinto o Padroado com todas as suas instituições, recursos e prerrogativas. 
Art. 5°. A todas as igrejas e confissões religiosas se reconhece a personalidade jurídica para 
adquirirem bens e os administrarem, sob os limites postos pelas leis concernentes á propriedade de 
mão-morta, mantendo-se a cada uma o domínio dos seus haveres actuais, bem como dos seus 
edifícios do culto. 
Art. 6°. O governo federal continua a prover à côngrua-sustentação dos actuais serventuários 
do culto católico e subvencionará por um ano as cadeiras dos seminários, ficando livre a cada Estado 
o arbítrio de manter os futuros ministros de esse ou de outro culto sem contravenção do disposto nos 
artigos antecedentes. 
Art. 7°. Revogam-se as disposições em contrário. 
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A dimensão e alguns princípios reguladores da proposta de Eduardo Abreu pareciam 
sugerir inspiração no diploma brasileiro. Aos 196 artigos da lei de Afonso Costa, Eduardo 
Abreu contrapropôs 21 (se bem que com necessidade de serem complementados por mais três 
decretos-lei). Ao princípio do regalismo republicano assumido na lei de 20 de Abril, Eduardo 
Abreu apresentou um projecto que, embora com significativas restrições, se podia comparar 
ao brasileiro num esforço de mais aproximação do desígnio de Montalembert: «Igreja livre no 
Estado livre». Os primeiros artigos do decreto de Eduardo Abreu seguiam formalmente o 
modelo brasileiro no respeitante às garantias de liberdade de culto a todos; à liberdade 
institucional das associações religiosas e indivíduos; à extinção do Padroado; ao 
reconhecimento da personalidade jurídica das Igrejas para possuírem e administrarem bens 
próprios.  
Eduardo Abreu mostrou-se e declarou-se seduzido pela lei brasileira e talvez isso tenha 
sido suficiente para o convencer a ele, e à posteridade, que o seu projecto seguia o mesmo 
diapasão daquela. Mas se se atentar bem nas diferenças, é-se obrigado a constatar que elas não 
são de somenos e que reflectem, no fundo, concepções distintas de um projecto de república. 
É certo que na defesa da sua proposta, Eduardo Abreu, deixou claro que o Estado não deveria 
ter nada a ver «com católicos ou não católicos, com crentes ou ateus», mas também deixou 
claro que se deveria deixar o clero nacional católico em liberdade para que este, «sem 
pressões nem opressões», pudesse «aspirar também a ser republicano, lealmente dedicado à 
paz e ao progresso da República»492.  
Embora Eduardo Abreu declarasse recusar tanto o modelo de «infusão das igrejas no 
Estado» como o de «caldeação do Estado com as igrejas»493, na sua proposta de Separação, a 
recusa da tutela estatal sobre a Igreja não correspondia, como no caso brasileiro (art.1º), a 
uma interdição da interferência dos poderes públicos em matéria religiosa. A demissão da 
tutela estatal teria até um fundo bem pragmáticos que passava pela descrença do deputado 
(membro da Comissão Financeira da Assembleia Constituinte) na exequibilidade financeira 
da lei de 20 de Abril, em particular no que respeitava às pensões dos padres. Se o projecto de 
Abreu preconizava um Estado livre, o mesmo princípio já não se estendia por igual às Igrejas. 
Estas podiam, de facto, constituir-se em agremiações com liberdade para a sua própria 
organização interna, mas apenas desde que o seu intuito principal fosse «o ensino, a 
assistência e a beneficência». Não era admitida a constituição de comunidades de clausura 
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perpétua ou dedicadas à vida meramente contemplativa, nem tão pouco qualquer tipo de 
agremiações ou congregações filiadas ou associadas à Companhia de Jesus (art. 3º). 
Distinguindo-se ainda mais claramente da lei brasileira, a proposta de Eduardo Abreu 
mantinha bem vivos alguns traços do zelo legislativo do «Estado vigilante», em normas como 
as que impunham a presença da autoridade civil na realização das cerimónias religiosas (art. 
11º), ou que impediam as manifestações do culto na via pública (art. 12º), ou que 
determinavam a restrição horária (até ao pôr-do-sol) das cerimónias cultuais (art. 13º), ou que 
proibiam o uso do sino para fins de organização da vida civil (art.14º)494. Bastaria a existência 
destes artigos 3º, 11º, 12º, 13º e 14º, instituindo manifestamente a intervenção do Estado na 
regulamentação da prática religiosa, para ser legítimo perguntar de quem estava Eduardo 
Abreu mais perto: se da lei brasileira, se de Afonso Costa? E a resposta não parece ser 
inequívoca. 
Ao redigir uma lei de 21 artigos que se ocupava exclusivamente da regulamentação das 
relações entre o Estado laico e as Igrejas, Eduardo Abreu teve o mérito tanto de resistir a uma 
espécie de “totalitarismo legislativo”, que se entrevia nos 196 artigos da lei de Afonso Costa, 
como de clarificar a separação das águas entre a dimensão religiosa e a dimensão socio-
demopedeica do Estado republicano. Nestes dois aspectos, e no que respeita à autonomia 
financeira das Igrejas, Eduardo Abreu estava de facto mais próximo dos sete artigos da lei 
brasileira de Janeiro de 1891, que em nada se pronunciava sobre ensino, beneficência ou 
assistência. Mas a distinção entre aquelas duas dimensões não significava necessariamente 
que Abreu advogasse a inexistência de cooperação entre elas. Na verdade, o projecto de 
Abreu era constituído por quatro diplomas complementares e indissociáveis entre si, pelos 
quais o legislador comprometia coercivamente o culto religioso com o projecto social e 
educativo da República.  
O segundo diploma complementar à lei regulamentava os procedimentos para a 
execução de um levantamento dos bens da Igreja. Os terceiro e quarto detinham-se sobre a 
constituição e organização das Comissões Cívicas, instituições electivas sob a dependência do 
Ministério do Interior – não o da Justiça, note-se –, distribuídas por cada unidade 
administrativa – paróquia ou freguesia – do território nacional e destinadas, segundo a letra da 
lei, a: «zelar pela ordem e progresso local, a promover a instrução, a assistência e a 
beneficência; a definir questões locais entre cidadãos pobres e iletrados, e, entre outras 
responsabilidades, a de assumir todas as obrigações de consulta e informação que pelo Estado 
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eram impostas ao pároco por várias disposições de lei»495. Estas comissões deviam parte da 
sua receita a um tributo, intitulado «contribuição dos cultos», a que ficavam sujeitos os 
rendimentos dos ministros, pensionistas ou usufrutuários de bens da Igreja Católica, e à 
«contribuição cívica» que incidia sobre as misericórdias, irmandades, confrarias e colegiadas 
existentes na área do concelho de cada comissão. A outra parte da receita era obtida por via de 
uma percentagem sobre as contribuições gerais do Estado, bem como por via de colecta local 
que deveria incidir sobre a alguns produtos e actividades496. 
Em síntese, Eduardo Abreu propunha que fosse a sociedade a pagar directa e localmente 
a «infiltração civilizadora» da República no país. Tendo em conta a sua predominância 
hegemónica ao nível nacional, fazia sentido que calhasse à Igreja Católica uma importante 
parcela desse encargo. A República deixava a Igreja livre para administrar a sua riqueza, 
exigindo em troca a aplicação de parte dessa riqueza na obra de civilização e modernização 
nacional. Mas sem nunca abdicar do controle dessa prerrogativa civilizadora: quem ditava as 
regras do jogo era o Estado. Da Igreja só que queria que fosse pródiga e cumpridora na sua 
condição de contribuinte. 
Contudo, o projecto de Abreu consignava uma Lei da Separação que almejava uma 
efectiva separação entre as esferas secular e religiosa: por um lado, pela parcial negação do 
regalismo; por outro, pela clarificação da destrinça entre o religioso, como pertencente ao 
domínio da esfera privada, e a educação e o assistencialismo, como próprios do domínio da 
esfera pública. Independentemente das possíveis fórmulas de cooperação entre ambos. 
Para além do que ficou dito, o projecto de lei apresentado à Constituinte a 27 de Junho 
carregava também consigo a marca do pragmatismo do seu autor. Na defesa da sua proposta, 
Eduardo Abreu citou Emerson – «o mais alto sinal de civilização, é que toda actividade 
pública do Estado se aplique a assegurar o maior bem ao maior numero» –, para 
pragmaticamente perguntar à Assembleia: «mas como assegurar o maior bem, manchando a 
flor do sentimento religioso, ainda tão cultivada na dor, na saudade e na esperança de tantos 
crentes?»497 O respeito e a liberdade concedidos à Igreja Católica não eram apenas um 
distintivo de tolerância, eram uma deliberação também essencialmente do domínio da 
eficiência. 
Eduardo Abreu estava convencido de ter redigido um projecto de separação das Igrejas 
do Estado como no Brasil se havia feito: «olhando de alto para a lei, que quando nasce é para 
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todos, e portanto sem ódio, nem ofensa para ninguém»498. Mas apesar de Afonso Costa a ter 
considerado do «mais reaccionário de tudo quanto no género se tem escrito»499, e não 
obstante o engenho do legislador em fazer com que o conjunto dos quatro diplomas 
apresentados ganhasse efectivamente em clareza, sensibilidade e tolerância relativamente à lei 
de 20 de Abril, na sua essência a proposta de Eduardo Abreu mantinha-se em consonância 
com o projecto de revolução cultural do republicanismo português, que era indubitavelmente 
mais tributário do modelo francês. Como notou Fernando Catroga, reflectindo sobre os dois 
modelos de Separação – americano e francês –, enquanto os Estados Unidos da América se 
quiseram afirmar como uma pátria secular abençoada por Deus, a França propôs-se erguer 
uma pátria em lugar de Deus500. À semelhança da proposta francesa, em Portugal o 
republicanismo afirmou-se como uma filosofia que pressupunha uma renovação da 
mundividência e da mundivivência, ou seja, uma «interiorização» da República, que não 
permitia disputa de fidelidades. E é neste ponto nodal que a proposta de Abreu não difere da 
de Afonso Costa: ambas preconizam a necessidade de transferir para a República – 
corporizada no Estado republicano – esse processo de «formação das almas» – que é também 
dos cidadãos501.  
Quer na sua face mais moderada (Eduardo Abreu) como na mais radical (Afonso Costa) 
subjazia a este projecto cultural um entendimento do religioso que era indelevelmente distinto 
do modelo brasileiro. A distanciar a lei brasileira de 7 de Janeiro de 1890 da de Eduardo 
Abreu de 26 de Junho de 1911 havia, entre outras coisas, 21 anos e mais de 7 mil quilómetros 
de oceano. Não eram pormenores. Como de seguida veremos, as diferenças de fundo entre os 
dois diplomas diz mais sobre os enquadramentos sociais e mentais em que foram forjados do 
que propriamente sobre a bondade, a tolerância ou a intransigência dos legisladores.  
A primeira sistematização do pensamento de Eduardo Abreu sobre a questão religiosa 
remontava a uma década atrás, ao ano de 1901, quando uma polémica criada em torno da 
vocação religiosa de uma filha do cônsul brasileiro na cidade do Porto conduziu a um dos 
momentos de maior efervescência anticlerical no país. A “questão Calmon”, como ficou 
conhecida, foi um daqueles episódios em que o aproveitamento jornalístico fez empolar em 
muito o que deveriam ser as proporções naturais do caso. Por isso mesmo e pelas suas 
características próprias que o fazem estabelecer uma ponte entre Portugal e Brasil, o caso 
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torna-se particularmente indicado à reflexão em que me quero deter no momento. Rosa 
Calmon, brasileira, era uma mulher solteira de 32 anos que vivia com os pais no Porto, onde o 
pai, José Calmon, exercia há quase uma década o cargo de cônsul do Brasil.  
Numa manhã de domingo do mês Fevereiro de 1901, deu-se um esdrúxulo alvoroço à 
saída da missa da Igreja da Trindade envolvendo pai e filha: Rosa, agarrada a um 
gradeamento lateral da igreja e abraçada pela mãe em lágrimas, recusava-se a acompanhar os 
pais. De bengala no ar, o pai clamava que o acudissem, que acudissem o cônsul do Brasil, que 
lhe raptavam a filha. Um jornalista do Diário da Tarde, estando ali de passagem, foi em 
auxílio do amigo cônsul, tentando despegar-lhe a filha das grades e encaminhá-la até à 
carruagem. Um polícia à paisana deu protecção a este último e acabou por acompanhar a 
família Calmon de regresso a casa. Como pano de fundo muita vozearia – «tirano», «pai 
infame», «ladrões» – gritos e ameaças das várias pessoas que se foram juntando à confusão. 
As notícias que nos jornais dos dias seguintes relatam a situação apresentam tal 
disparidade na descrição dos acontecimentos que um leitor incauto podia ser levado a concluir 
que se tratava de dois episódios distintos. Praticamente o único ponto em comum possível de 
encontrar entre os relatos das folhas conservadoras e das radicais é a afirmação de que Rosa 
há muito vivia contrariada na casa de seus pais, que não a deixavam seguir a sua vocação 
religiosa e recolher-se a um convento. Daí em diante a história bifurca-se sem remissão. O 
Correio Nacional dá conta do seguinte cenário: à saída da Igreja da Trindade, a senhora Rosa 
Calmon comunicou à sua mãe que não regressaria mais a casa, que fazia tenções de aceitar o 
alojamento de uma senhora amiga, D. Maria Almeida Garrett, para depois dar seguimento à 
sua vontade de entrar par um convento. Ao aperceber-se da declaração da filha, o cônsul 
brasileiro entrou em descompensação irada e começou a fazer um grande alvoroço e a 
ameaçar de bengaladas e de morte quem se aproximasse da filha, tentando ao mesmo tempo 
puxá-la para junto de si. Resistindo à pressão do pai, Rosa agarrou-se às grades laterais da 
igreja. Contando com a protecção de um polícia à paisana e com a ajuda de um amigo, o 
cônsul do Brasil conseguiu arrastar a filha até à sua carruagem. No adro da igreja ficou uma 
assistência perplexa perante tal acto de «selvajaria» e algumas «nódoas de sangue» a manchar 
a cantaria por debaixo dos ferros de onde Rosa fora arrancada502.  
O mesmo episódio é contado pel’O Século nos seguintes moldes: à saída da Igreja da 
Trindade, um grupo de elementos reaccionários tentou raptar a filha do cônsul do Brasil para 
a enclausurar num convento. O pai cresceu em defesa da filha, defrontando-se com um bando 
de clericais que lhe erguiam os punhos enquanto ele os afastava de bengala em riste, ao 
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mesmo tempo que clamava pela ajuda do povo contra os ladrões que lhe raptavam a menina. 
Nisto, um polícia à paisana tentou tomar o controlo da situação e criar uma clareira para 
proteger a família Calmon dos presumíveis raptores, deixando que o jornalista do Diário da 
Tarde se aproximasse de Rosa, «brandamente» lhe desprendesse as mãos do gradeamento 
onde ela se tinha agarrado, e, rompendo «com serena energia» o grupo que a rodeava, a 
encaminhasse, de braço dado, até à carruagem dos pais. O mesmo jornal conta ainda que a 
menina acompanhou o jornalista «docilmente e sem resistência de maior», que o sangue lhe 
havia rebentado «em pequeníssima quantidade» devido ao facto de «ter as mãos inchadas e 
cheias de cieiro por causa do frio», e que o «atentado» fora combinado previamente entre a 
própria raptada e o seu confessor503. 
Independentemente da disparidade das versões, o episódio fez espoletar uma verdadeira 
fúria anticlerical que, iniciando-se nos dias imediatos na cidade do Porto, rapidamente se 
estendeu a Lisboa e outros pontos do país. No domingo seguinte, uma manifestação de 
solidariedade esperava o cônsul brasileiro à saída da Igreja da Trindade. Como nenhum 
Calmon tivesse comparecido à missa, o grupo de manifestantes dirigiu-se então à residência 
da família, onde finalmente vislumbrou o cônsul que veio à janela agradecer a demonstração 
de apoio e dar vivas ao «libérrimo povo do Porto» sobre quem lançou pétalas de flores. Já 
compacta, a massa de populares regressou depois ao Largo da Trindade para apupar os padres 
e queimar exemplares do jornal A Palavra. A polícia interveio e tentou dispersar o 
ajuntamento, fizeram-se alguns feridos e presos. Durante o resto do dia magotes de pessoas 
passearam-se pelas ruas do Porto dando vivas à porta dos jornais liberais e gritando morras 
aos jesuítas, enquanto se escapavam às pranchadas da polícia504. A onda anticlerical que havia 
começado no dia anterior com o apedrejamento das instalações do jornal A Palavra505, 
estendeu-se a outros focos clericais do Porto, tendo sido apedrejados o recolhimento das 
Doroteias e a Associação Católica, e despedaçadas janelas e queimados os cortinados da casa 
de um particular, o que levou as autoridades municipais a manter as principais casas religiosas 
da cidade sob a protecção de um contingente policial. No primeiro de Março, os estudantes do 
Politécnico, do Instituto Comercial e da Escola Médica improvisaram uma procissão satírica, 
que, entre vivas à liberdade e morras aos jesuítas, calcorreou algumas ruas do Porto erguendo 
um estandarte com a caricatura de um ultramontano «em roupeta estranha e liberrimamente 
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enfeitado». Em revanche, nessa noite «rebentaram duas bombitas de vintém» perto do 
Instituto Comercial506. 
Entretanto, enquanto o caso Calmon parecia encaminhar-se para a resolução com a 
retirada do cônsul brasileiro507, pelas principais cidades do país a situação assumia feições 
tumultuosas, com as populações na rua a praguejarem contra os padres e os jornais a 
pregarem contra a situação de ilegalidade em que se encontravam as casas religiosas em 
Portugal, que desde 1834 estavam proibidas por lei508. Os protestos intensificaram-se de tal 
modo que o Governo foi obrigado a tomar uma resolução e a emitir um decreto exigindo aos 
governadores civis que inquirissem dentro das suas áreas de jurisdição sobre a existência de 
«instituições ou ordens religiosas de qualquer denominação, instituto ou regra» destinados à 
vida monástica, bem como de «estabelecimentos de ensino, propaganda, beneficência ou 
caridade dirigidos ou administrados por congregações religiosas», e se nalguma dessas casas 
se dava a «admissão de ordens sacras a noviciados para a vida monástica»509.  
Os resultados do inquérito revelaram o que há muito se sabia: havia espalhados por todo 
o país vários conventos e mosteiros em plena liberdade e autonomia de funcionamento. A 
publicidade desta situação obrigou o Governo a tomar uma atitude em conformidade com o 
enquadramento legal em vigência: encerraram-se as casas religiosas exclusivamente 
dedicadas à vida monástica e, por decreto de 18 de Abril, Hintze Ribeiro estipulou uma série 
de requisitos e princípios reguladores aos quais as associações de carácter religioso se deviam 
submeter de modo a obter autorização para se instalarem em território nacional. O principal 
desses requisitos era que os seus âmbitos de acção centrais fossem «a beneficência, a 
caridade, o ensino ou as missões ultramarinas». O diploma reconhecia que se haviam 
sub-repticiamente introduzido no país muitas associações religiosas cuja existência era 
conhecida de facto, mas, por serem desconhecidas oficialmente pelo Estado, não estavam 
sujeitas à sua acção fiscalizadora. Reconhecendo ainda que seria impossível «eliminar de 
chofre» tudo o que se encontrara «e em que, no fundo, havia muito de altruísta e de bom», 
pois que tal «seria lançar na sociedade uma funda perturbação, a que os meios administrativos 
e os recursos do tesouro dificilmente poderiam acudir de pronto». O decreto abria novamente 
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as portas à entrada oficial das ordens religiosas em Portugal desde que enroupadas em 
associações, embora legalmente proibidas de ter clausura ou votos religiosos previstos nos 
seus estatutos510. 
Na primeira metade de 1901, entre as reacções ao suposto frustrado rapto de Rosa 
Calmon e os ecos da promulgação da lei de 18 de Abril, o anticlericalismo esteve ao rubro. 
Antijesuitismo e anticongregacionismo vieram mostrar-se em todo o seu fulgor. Mas a 
questão Calmon não havia começado em Fevereiro de 1901, era velha de pelo menos dois 
anos, e mesmo antes do aparatoso «rapto» da Trindade já havia servido para distinguir alguns 
contornos mais subtis da questão religiosa em Portugal.  
A vontade de seguir a vida religiosa manifestada por Rosa e contrariada por seus pais 
era um drama doméstico que há já vários anos se desenrolava no seio da família Calmon. 
Como se durante o ano de 1899, as demonstrações da sua dedicação religiosa fossem mais 
frequentes e Rosa se tivesse tornado mais obstinada em desafiar a proibição dos pais ao 
cumprimento do seu desígnio, José Calmon obrigou a filha a submeter-se ao exame do 
médico Júlio de Matos, que lhe atestou uma loucura histérica e recomendou que a rapariga 
fosse mantida sob observação.  
Cativa da sua própria família e sabendo-se num país estrangeiro onde a opinião pública 
tinha pouca simpatia pela sua causa, Rosa decidiu apelar ao superior hierárquico do pai e 
representante máximo da soberania do seu país natal em território português: em finais de 
Setembro desse mesmo ano de 1899, escreveu uma carta ao ministro brasileiro em Lisboa, 
Júlio Melo e Alvim, expondo-lhe a sua dramática situação. A carta revela uma mulher na 
plena posse das suas faculdades, coerente com as suas opções, mas acima de tudo cansada e 
indignada com a situação de suspeição e vigilância em que vive. Rosa conta ao ministro o 
longo percurso de descoberta da sua vocação religiosa e como, desde há dez anos aquela 
parte, esse caminho havia sido sempre acompanhado com a mais férrea oposição dos seus 
pais. Diz-se refém de um cárcere privado e pede ao ministro que lhe dê protecção no seu 
intuito de abandonar a casa dos pais e ir recolher-se num convento em Lisboa. Num post 
sciptum, já datado do mês de Outubro, queixa-se que o «seu martírio» piorou nos últimos 
dias, pois que passou a ter agentes policiais a guardá-la à porta de casa511. Desesperada, e sem 
resposta que lhe valesse, poucos meses depois Rosa intentava uma fuga mas acabou por ser 
apanhada na estação ferroviária de Alfarelos por agentes da polícia que a obrigaram a retornar 
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a casa. Daí em diante a presença policial tornou-se permanente e Rosa decidiu interpelar 
publicamente o governador civil do Porto, instando-o a tomar providências contra a 
ilegalidade da situação a que estava submetida512. Foi a partir deste momento que uma 
questão até então limitada ao foro doméstico entrou na esfera dos tribunais e se transformou 
numa polémica que, durante mais de um ano, apaixonou e dividiu as opiniões513.  
Os Calmons transformaram-se numa espécie de termómetro para medir febres 
anticlericais, e não só. Se entre os jornais monárquicos houve os que apoiaram o pai e os que 
advogaram a causa da filha514, entre os jornais republicanos não se fez notar muita 
dissonância na unânime defesa do cônsul brasileiro. Mas o que a algumas opiniões parecia 
uma inadmissível violação das liberdades individuais era entendido pela maioria de opinião 
pública republicana como uma medida de excepção cientificamente legitimada.  
O médico Júlio de Matos foi chamado pelo juiz da 4º vara cível da comarca do Porto a 
pronunciar-se como perito sobre a possibilidade de fundamentação clínica da interdição que 
José Calmon exercia sobre a sua filha. Sustentado em atestado médico anterior, Matos 
solidarizou-se com o cônsul brasileiro, declarando que Rosa padecia de «degenerescência 
psíquica hereditária», «histeria constitucional» e «loucura lúcida». Diagnóstico corroborado 
por Miguel Bombarda que, à distância, não hesitou em também em considerar Rosa como 
padecendo de histeria. Apoiado ainda nas confirmações ao seu relatório médico recebidas de 
colegas estrangeiros que, sem nunca terem visto Rosa, se pronunciaram sobre o seu estado 
clínico, Júlio de Matos determinava finalmente que «a paixão religiosa produziu na arguida, 
eminentemente sugestionável, um estreitamento do campo da consciência, incompatível com 
o livre exercício da vontade e escolha de motivos de acção»515. Ficava assim mais do que 
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legitimada, prescrita mesmo, a necessidade de se manter Rosa sobre coacção. A ciência era 
uma forma de arrumar a coisa. A outra era a dignidade. 
Apesar de todos os alarmantes diagnósticos, os magistrados julgaram não haver provas 
suficientes para pôr em causa a sanidade de Rosa, mas nem tão pouco para condenar o pai 
pela abusiva coerção que exercia sobre ela516. O delegado do Ministério Público do 2º distrito 
criminal, do Porto, considerou que não havia razões para se falar em cárcere privado e que 
não podia ser moral, civil ou criminalmente condenável que um pai exercesse «uma certa 
vigilância sobre os actos de uma filha», mesmo sendo ela maior de idade. Do mesmo modo 
como ninguém acusaria de crime um pai que tomasse as precauções necessárias para impedir 
que o seu filho, ou a sua filha, independentemente da respectiva maioridade legal, fugisse de 
casa dos pais «para se afogar» ou «para se prostituir num lupanar»517. Era assim, comparando 
o convento ao fundo de um poço ou a um prostíbulo, que o representante do Ministério 
Público mandava arquivar o processo, isentando o cônsul brasileiro de quaisquer culpas e 
deixando Rosa, legalmente sã, permanecer na sua prisão domiciliária. 
O facto de ter passado para a esfera da ciência e da moral um debate que parecia 
simplesmente destinado ao domínio do Direito (coerção ou não das liberdades civis de um 
indivíduo) expressa bem o ponto de fervura em que se encontrava a questão religiosa entre as 
esquerdas e os meios radicais portugueses. Pela simples leitura das principais folhas 
republicanas torna-se claro como consideraram o assunto muito além do seu enquadramento 
legal. A ornamentar a mistificação em torno da «tragédia» do complot jesuítico e da profissão 
de fé na infalibilidade dos diagnósticos médicos há toda uma semântica condenatória da 
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«imoralidade» e da «impureza» reveladora de uma mundividência verdadeiramente 
revolucionária, que não só não admite concorrência como assenta a sua indefectível 
legitimidade simultaneamente na certeza da ciência e na pureza da moral. Sampaio Bruno, 
que nunca padeceu dos radicalismos anticlericais de muitos de seus correligionários, 
reflectindo posteriormente sobre o caso Calmon, deixou bem expresso esse entendimento de 
uma determinada hierarquia de valores:  
Um pai […] tem o direito, animal, profundo das entranhas, sem razões em silogismos, de defender 
sua filha…contra ela mesma […]. O homem possui, é certo, direitos naturais irrefragáveis e 
imprescindíveis somente entre esses direitos não está o de que os possa repudiar. Ninguém tem o 
direito de abdicar da sua liberdade […] ninguém tem o direito de se fazer frade ou fazer freira como 
ninguém tem o direito de se fazer escravo…apelar à liberdade contra a liberdade é, pois, um sofisma 
torpe»518. 
Para além da justificação histórico-científica, ou precisamente por causa dela, a censura 
à alienação voluntária a uma suposta sociabilidade natural ao homem revestiu-se amiúde de 
contornos ético-morais: «quiseram convencê-la da indignidade. Ela já não percebia o que era 
isso»519, escrevia O Século relatando os esforços com que, em vão, os pais de Rosa a tentaram 
persuadir a abandonar a ideia do recolhimento religioso. 
Percebe-se que a concepção do religioso no republicanismo português estava algures 
mais além do consagrado princípio da separação a Deus o que é de Deus a César o que é de 
César. Na sua essência, a formulação era uma das principais bandeiras da utopia republicana, 
mas nessa sociedade secularizada, justa e democrática idealizada pelos republicanos havia, na 
verdade, muito pouco de que César pudesse abdicar…muito menos em favor de Deus. Como 
depois de 1910 se veio a tornar bastante claro, a secularização pensada pelo programa 
republicano português previa uma laicização não só da sociedade mas também das 
consciências520. E é precisamente no ponto em que este objectivo se torna incompatível com a 
concorrência de uma mundividência religiosa que o anticlericalismo republicano das décadas 
de 80 e 90 se distingue do anticlericalismo liberal521. Independentemente de Afonso Costa ter 
ou não publicamente proclamado a sua convicção de que o catolicismo seria extinto em duas 
gerações, é inegável que o projecto de laicização da sociedade encabeçado pela alternativa 
republicana previa um «processo descristianizador totalizante»522. O projecto de revolução 
cultural do republicanismo português tornava indissociáveis as questões da confessionalidade 
do Estado e da consubstanciação de uma mundividência laica. Partindo daqui, era difícil 
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conceber fórmulas exequíveis de fazer uma separação nos moldes da «Igreja livre no Estado 
livre», porque tendo o Estado um programa com um escopo de aplicação no âmbito das 
consciências, a sua neutralidade deixá-lo-ia sempre em desvantagem em relação a outras 
instâncias concorrenciais. Como sintetizou Fernando Catroga: «[…] nas experiências em que 
a secularização ganhou contornos de laicidade explícita, o novo Estado Nação para se 
implantar e defender, actuou como “estado pedagogo”, a fim de construir a cidadania, algo 
impossível se as consciências continuassem a ser hegemonizadas pelos valores religiosos, que 
também eram valores políticos e sociais, propugnados pelas igrejas». Daí o esclarecimento de 
Jules Ferry em 1883: «nous avons promis la neutralité religieuse. Nous n’avons pas promis la 
neutralité philosophique, ni la neutralité politique»523. 
No Brasil, o legislador republicano também não prometera neutralidade política, mas 
abstivera-se no respeitante à filosófica. A Lei da Separação brasileira, na parcimónia dos seus 
sete artigos, é essencialmente reveladora daquilo que não eram as preocupações republicanas 
a respeito da questão religiosa. Para além da abolição da escravatura, o Estado laico havia 
sido uma das principais bandeiras comuns a todos os contestadores do Império. E com efeito, 
uma vez dado o golpe de ruptura com a antiga ordem, outra coisa não seria de esperar que 
uma rápida oficialização desse ponto nevrálgico. O que se concretizou em menos de dois 
meses com lei de 7 de Janeiro de 1890. Mas associar, a um tempo, a instituição do Estado 
laico a um processo de laicização da sociedade foi passo que a nova elite republicana 
brasileira não deu. Porque não quis? Porque não pôde? Porque não soube? Ou simplesmente 
porque essa hipótese não estava no espectro do seu campo de possibilidades? Tentar 
responder a estas perguntas é procurar compreender as razões das diferenças que separam 
inapelavelmente o caso brasileiro de qualquer modelo de separação português e, ao mesmo 
tempo, perceber como mesmo invocando o modelo brasileiro o projecto de Eduardo Abreu 
pouco tinha a ver com ele. 
Há vários ângulos a ter em conta, o principal dos quais, apesar de aparentemente óbvio, 
não deve deixar de ser evidenciado: trata-se, naturalmente, da cronologia. Trata-se dos 21 
anos que distanciam uma lei da outra. Em Portugal, estas duas décadas foram precisamente 
aquelas em que o reformismo secularizador e o anticlericalismo liberal republicano evoluíram 
num sentido laicizante e anti-religioso, como parte de um programa revolucionário de 
alteração política e social. Às vésperas de 1910, o anticlericalismo havia-se transformado na 
língua franca de todos os insatisfeitos e a questão religiosa num dos principais, se não mesmo 
o principal pendão (só formal e estrategicamente antecedido pela questão do regime) de todos 
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os que contestavam o statu quo. Esta frente anticlerical era heterogénea na natureza e na 
intensidade dos combates que abrigava: contra o jesuitismo, contra o congregacionismo, 
contra o ultramontanismo, contra o clero, contra o Estado confessional, pela descristianização 
da vida cívica (registo civil obrigatório dos nascimentos, casamentos e mortes), pela liberdade 
de consciência (fim do juramento religioso em tribunal) etc.  
O trajecto desta mobilização anticlerical acompanhou, de forma indissociável, o 
percurso desenvolvimento coetâneo do livre-pensamento em Portugal. Em França, apesar da 
primeira sociedade livre-pensadora remontar a 1848524, foi só na III República que o livre-
pensamento encontrou bom terreno para se consubstanciar num projecto estatal de laicização. 
Francesas ou portuguesas, as reivindicações desta militância laica tinham componentes mais 
ou menos universais que podem ser bem apreendidas pela observação dos principais temas 
em debate no Congresso da Associação Nacional dos Livre Pensadores em França (Paris, 
Julho de 1905): «separação das Igrejas e do Estado; a moral sem Deus; a história das religiões 
no ensino público; a propaganda; o livre-pensamento e o socialismo, O livre-pensamento na 
família (a separação da família da Igreja); a ideia de Pátria; o militarismo e o pacifismo525.  
Em Portugal, apesar de remontar também a 1876 a fundação da Associação Promotora 
do Registo Civil, e a 1882 da Associação do Livre-Pensamento, é a partir da década de 90 que 
o movimento começa a ganhar dimensão, em parte também devido ao facto de ter sido 
apadrinhado por outras militâncias como a socialista ou a maçónica526. Mesmo considerando 
a sua pouca representatividade em termos de valores absolutos, vale a pena notar que foi a 
partir da segunda metade da década de 90 que a Associação do Registo Civil passou a ter 
crescimento acima dos 50% no número de associados (de 2032, em 1896, para 3519, em 
1897), verificando-se um crescimento de 112% entre 1907 e 1910 (chegou aos 4105 
associados)527. Na sua forma mais elitista (lojas maçónicas, associações de livre-pensamento) 
ou popular (círios civis ou associações promotoras do registo civil), o livre-pensamento 
constituiu o braço organizado de uma militância laica da qual o anticlericalismo popular era a 
face mais espontânea. Com efeito, foi na transição do século XIX para o XX que se formou 
uma coalizão de interesses negativa – maçónica, carbonária, republicana – «forjada na 
militância anti-clerical» e decidida a não transgredir na consolidação do inextrincável tripé 
questão de regime/questão social/questão religiosa528. 
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No Brasil, a questão religiosa não teve estes contornos nem contou com estas 
militâncias. Na verdade, talvez não se deva mesmo falar de uma questão religiosa brasileira, 
se pensada com os dispositivos ideológicos do livre-pensamento ou de uma militância laica e 
anticlerical conforme acima identificados. Aquilo que a historiografia brasileira consagrou 
como questão religiosa foi um episódio concreto passado entre 1872 e 1875 e não o 
prenúncio de uma clivagem estruturante na ordem sócio-política como no caso das questões 
portuguesa ou francesa. A homografia só ajuda a confundir.   
Mas o episódio de 1872-75 também não foi um mero fait-divers. Pelo contrário, tratou-
se de um momento emblemático e revelador das posições (ambições e fraquezas) de três dos 
principais agentes da ordem imperial: Igreja, Maçonaria e Estado. A questão começou em 
1872 quando um padre católico foi convidado pelo Grande Oriente do Brasil para ser orador 
numa sessão especial comemorativa da promulgação da lei do Ventre-Livre e de homenagem 
ao grão-mestre do próprio Oriente, o visconde do Rio Branco, por sua vez também chefe do 
Governo. A posterior publicação do discurso do padre na imprensa deu azo a uma celeuma 
que levou a que o bispo do Rio de Janeiro, para manter a face da Igreja, se visse obrigado a 
suspender o dito sacerdote. Alguns meses depois, foi a vez dos bispos de Olinda, D. Vital 
Maria de Oliveira, e de Belém do Pará, D. António Macedo da Costa, lançarem interditos 
sobre as irmandades religiosas que abrigavam maçons, exigindo a sua expulsão. Face aos 
protestos da Maçonaria, a Coroa intimou D. Vital a levantar o interdito. Como era de esperar, 
o prelado não acatou a ordem, decidindo-se antes a publicar em sua defesa, e sem recorrer ao 
beneplácito imperial, um Breve papal que ordenava aos bispos dos Brasil a «dissolução das 
irmandades infestadas». A situação foi-se polemizando na imprensa, ao ponto de tomar laivos 
de afronta ao governo de Rio Branco. Iniciou-se então um processo de desobediência civil 
que levou os dois bispos a julgamento, tendo sido ambos condenados a quatro anos de 
prisão529. 
O episódio, de facto, diz-nos quase tudo o que é essencial saber sobre o contexto e os 
actores que por agora nos interessam: que a Maçonaria estava densamente implantada na 
malha social e política brasileira; que a ordem imperial assentava numa prática regalista (com 
o exercício do Padroado e do Beneplácito530) da qual não estava disposta a abdicar; que na 
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 Guilherme Pereira das Neves, «A Questão Religiosa» em Dicionário do Brasil Imperial (1822-1889), dir. 
Ronaldo Vainfas (Rio de Janeiro: Objectiva, 2002), 608-611. 
530O Império brasileiro herdou a instituição do Padroado régio que os reis de Portugal exerciam por acordo com a 
Santa Sé e que concedia à coroa portuguesa prerrogativas de controlo e administração da Igreja Católica em 
território nacional (continental ou ultramarino). O Beneplácito régio era um dos dispositivos de exercício dessa 
supremacia do poder civil sobre a esfera eclesiástica, permitindo ao Estado exercer controlo prévio sobre os 
textos eclesiásticos (pastorais, decretos, bulas) antes destes virem a público, cf. «Regalismo» in Neto, O Estado e 
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década de 70 a Igreja brasileira traduziu a inflexão conservadora e ultramontana prescrita pela 
Santa Sé531; que havia tensão entre as várias partes, essencialmente entre a Maçonaria e a 
Igreja na disputa pela influência nos centros de poder, e entre o Estado e a Igreja devido ao 
exercício das prerrogativas regalistas.  
Desde a sua formação, que o Império tinha posto o regalismo ao serviço do seu esforço 
de construção de uma Igreja nacional. Ao contrário do que sucedera em Portugal onde a 
guerra civil (1828-34) havia acarretado um cisma entre a Igreja e o Estado liberal532, a 
estruturação da Estado-nação brasileiro contou com a participação activa da Igreja, que 
contribuiu, por exemplo, com 23 dos 80 deputados na primeira eleição geral e que forneceu 
sempre importantes fornadas de clérigos para a Câmara dos Deputados ao longo das 20 
legislaturas do Império (1826-1889)533. Apesar das suas constantes queixas contra os 
«decretos restritivos da liberdade e independência do sagrado ministério» e contra a «funesta 
tendência do governo em ingerir-se»534 na economia da Igreja, a elite clerical brasileira era 
regalista pelo simples facto de não se distinguir por ai além da restante liderança política do 
país. Na segunda metade de Oitocentos, começaram a sentir-se as consequências do 
fortalecimento das congregações religiosas e os efeitos do programa anti-modernista de 
                                                                                                                                                        
a Igreja…, 27-41 e também Paulo Pulido Adragão, A Liberdade Religiosa e o Estado (Coimbra: Almedina, 
2002), 302. 
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 Essa inflexão teve por simbólica escritura a encíclica Quantam Cura (1864) acompanhada pelo Syllabus 
Errorum, no qual o papa Pio IX sistematizou a condenação da Igreja às heresias políticas do século XIX 
(liberalismo, socialismo, comunismo, maçonaria, soberania popular, entre outros) consideradas incompatíveis 
com o dogma católico. Em 1869, o Concílio Vaticano I corroborou a condenação dos erros do materialismo, 
racionalismo e ateísmo e declarou a infalibilidade do papa. Este surto de ortodoxia surgiu em reacção aos 
avanços anticlericalistas e laicistas, mas também em reacção ao movimento do modernismo e do liberalismo 
católico, em emergência no seio da própria Igreja. Por outro lado, na sua faceta ultramontana, a acção de Pio IX 
deve ser também entendida no contexto político do processo de unificação de Itália e das afirmações das igrejas 
nacionais. Sobre o assunto veja-se Neto, O Estado e a Igreja…, 364-401 e 469-526. 
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 O confronto entre duas ordens político-sociais que marcou a primeira metade do século XIX português e que 
conheceu a sua expressão máxima na guerra civil de 1828-1834, entre liberais e miguelistas, teve uma faceta a 
que se convencionou chamar de «cisma religioso» e que correspondeu à divisão do clero nacional entre as duas 
partes da contenda política. Uma maioritária adesão da comunidade eclesiástica à causa de D. Miguel teve sérias 
consequências políticas mesmo depois de findo o conflito armado, com muitas das populações rurais e do Norte 
do país a mobilizarem-se religiosa e politicamente contra a nova ordem liberal vitoriosa instalada. As leis anti-
congregacionistas decretadas em 1833 e 1834 acabaram de indispor definitivamente a Igreja com o regime 
liberal português. Desta feita, Portugal como estado-nação moderno é cismático (também ao nível do religioso) 
na sua própria génese. Nesse sentido, a ideia de «cisma» tanto era aplicável à conflituosidade social de matriz 
político-religiosa, como à incapacidade de encontrar uma plataforma concordatária com a Santa Sé no que 
respeitava às relações entre Estado liberal e Igreja, cf. Neto, O Estado e a Igreja…, 62-86 e para um panorama 
do «cisma» na sua concepção política veja-se Vasco Pulido Valente, Os Devoristas. A Revolução Liberal 1834-
1836 (Lisboa: Quetzal, 1993). 
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 Cf. Gilson Ciarallo, «O tema da liberdade religiosa na política brasileira do século XIX: uma via para a 
compreensão da secularização da esfera política», Revista de Sociologia Politica, Curitiba, n.º 39, Fevereiro 
(2011): 85-99. 
534
 Memória que o bispo D. António Macedo Costa escreveu ao imperador D. Pedro II queixando-se do que 
considerava ser a prepotência do poder estatal exercido sobre a Igreja, (Cametá, 28 de Julho de 1863) citada por 
Nilo Pereira, Conflito entre a Igreja e o Estado no Brasil (Recife: Massangana – Fundação Joaquim Nabuco, 
1982), 37. 
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Pio IX. Adensaram-se as correntes ultramontana e romanista com agendas de contestação à 
subordinação da Igreja à tutela imperial e de mais rigorosa sacralização dos cultos no sentido 
de uma maior aproximação às directrizes tridentinas. Do lado oposto, as reformas de Nabuco 
de Araújo (1855) lograram domar a indisciplina clerical e simultaneamente conter os avanços 
ultramontanos, reafirmando a alçada organizativa do Estado sobre a vida religiosa: 
extinguiram-se os conventos com menos de quatro religiosos (ou com menos de 10, nas 
cidades), interditou-se o noviciado e colocaram-se todas as casas religiosas sob a jurisdição 
dos bispos, que era como dizer sob a alçada directa do Governo535. 
A chamada questão religiosa brasileira manteve-se sempre na esfera da disputa 
institucional entre Estado e Igreja, agravada a partir de certa altura quando da inflexão 
ultramontana da hierarquia eclesiástica. O episódio de 1872-75 foi importante porque 
explicitou a radicalização das posições (e a consequente necessidade de adopção de posturas 
de força), mas acima de tudo porque tornou públicas as fragilidades dos elos que ligavam a 
ordem imperial a um dos seus mais relevantes sustentáculos: a Igreja.  
Em relação à Maçonaria, a questão religiosa de 1872-75 diz mais sobre o seu 
temperamento do que sobre a sua posição na ordem política. Deve ser feita com cautela a 
associação causal entre a demonstração de força do Governo em relação aos bispos e o facto 
de Rio Branco ser grão-mestre da Maçonaria. Certamente que os núcleos maçónicos 
pressionaram e exerceram influência na ocasião, mas o Governo não agiu necessariamente em 
resposta à pressão de um lóbi, mas antes em defesa do seu próprio interesse de conservação 
de uma Igreja nacional obediente e da sua própria necessidade de mostrar quem detinha a 
palavra final, fechando a porta a réplicas. O manifesto publicado pelos maçons da Loja do 
Lavradio por ocasião da suspensão do padre Martins pelo bispo do Rio Janeiro revela uma 
instituição que, longe se mostrar subversiva, se assume em plena sintonia com a ordem 
imperial: 
Admitindo que a Maçonaria na Europa tenha cometido desmandos e represálias que desconceituam a 
pureza da sua missão; […] outro tanto não se pode dizer da Maçonaria no Brasil […] A Maçonaria 
brasileira está bem longe de ser uma sociedade secreta, pois que os livros, de que se serve, andam 
exposto a compra de quem quer que os procure nas livrarias, são anunciadas pela imprensa as suas 
sessões e os fins principais das suas actividades; acrescendo que nenhum de seus iniciados já foi 
coagido a abjurar da religião e das leis que vigoram no Estado536. 
Nas suas duas vertentes, mais moderada (Loja do Lavradio) e mais radical (Loja dos 
Beneditinos)537, a Maçonaria alinhou de forma geral com a agenda de tolerância e 
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 Nabuco, Um Estadista do Império… [1897-1899], 289. 
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 Manifesto da Maçonaria do Brasil, de 27 de Abril de 1872, citado por Alexandre Mansur Barata, Luzes e 
Sombra. A Acção da Maçonaria Brasileira (1870-1910) (Campinas: Editora da Unicamp, 1999), 93-94. 
537
 As duas lojas eram conhecidas por: a do Lavradio (sede na Rua do Lavradio, Rio de Janeiro), como a 
maçonaria azul, constitucional-moderada, tendo por muito tempo grão-mestre o visconde de Rio Branco; a dos 
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secularização partilhado pelos reformistas liberais da época, entre os quais a questão se 
colocava essencialmente ao nível da liberdade religiosa. Foi esse o sentido da lei de 1863 que 
reconheceu o casamento civil a não católicos, medida que se revelava tanto mais necessária 
quanto o prenúncio da Abolição transformava a imigração numa premente aposta estatal. E 
foi também nesse sentido que grupos protestantes apostaram em criar laços de proximidade 
com a Maçonaria com o objectivo de promover a agilização da legislação sobre a liberdade de 
culto, vincando a incompatibilidade entre intransigência religiosa e incentivo ao investimento 
e ao trabalho estrangeiros538. 
Para além, naturalmente, do antijesuitismo e do anticongregacionismo (mais pelo 
ultramontanismo que lhe estava subjacente), liberdade religiosa e Estado laico foram os 
grandes pilares do anticlericalismo da geração de 70 brasileira que protagonizou a transição 
de regime539. Como movimento de contestação ao statu quo imperial, esta geração dispunha 
de um repertório ideológico semelhante ao da sua congénere portuguesa, embora tenha feito 
dele um uso adaptado às idiossincrasias nacionais brasileiras: o seu anticlericalismo nunca foi 
muito mais além do tipo de críticas à petrificação e à intolerância católica que Rui Barbosa 
fez na sua tradução ao livro de Dollinger, O Papa e o Concílio (1877); ou dos acirrados 
ataques à religião de Estado e à hierarquia eclesiástica perpetrados por Saldanha Marinho em 
artigos escritos durante a questão religiosa de 1872-75 e depois reunidos no livro A Igreja e o 
Estado (1874-1876)540; mas, sobretudo, nunca se aproximou de um anti-religiosismo. As 
demandas pela emancipação do indivíduo visavam a sua integração no espaço político por via 
da educação, pugnavam pelo fim de uma cidadania católica, mas não se preocupavam em 
tentar resgatar o Homem de Deus.  
Confrontando-o com o caso português, o anticlericalismo dos republicanos brasileiros é 
quase moderado. Não seria certamente porque no Brasil os monges e as freiras fossem mais 
piedosos ou que os padres oferecessem menos razões de queixa que em Portugal. Até porque, 
pela mesma altura, o anticlericalismo português também ainda não tinha feito definitivamente 
a actualização da máxima de Gambetta de «le cléricalisme, voilà l’ennemi» para «la religion, 
                                                                                                                                                        
Beneditinos (sede na Rua dos Beneditinos, Rio de Janeiro), como maçonaria vermelha, mais radical, nascida 
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538David Gueiros Vieira, O Protestantismo, a Maçonaria e a Questão Religiosa no Brasil (Brasília: Editora 
Universidade de Brasília, 1980), 371ss. 
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 Alonso, Ideias em Movimento…, 173. 
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voilà l’ennemie»541. Os casos Sara de Matos (1891) ou Rosa Calmon (1901) tiveram lugar 
precisamente durante as duas décadas que separaram a República brasileira da portuguesa542. 
Durante os anos 90, o republicanismo português acompanhou a radicalização do 
anticlericalismo francês e a viragem à esquerda que, na senda das clivagens abertas pelo caso 
Dreyfus, fez a III República Francesa desviar-se do trilho «oportunista» que até então a havia 
caracterizado. Em 1904 deu-se a ruptura diplomática entre a França e a Santa Sé e em 1905 
foi publicada a lei da Separação das Igrejas do Estado que viria, em 1911, a ser a grande fonte 
de inspiração da lei de Afonso Costa543. 
Em certo sentido, o 15 de Novembro de 1889 apanhou o anticlericalismo brasileiro mais 
ou menos no estádio em que o 31 de Janeiro o teria encontrado em Portugal: quando o 
panorama da intelligentsia contestatária portuguesa era marcado por figuras como Teófilo 
Braga ou Manuel Arriaga, mas também como Antero de Quental, Ramalho ou Eça de 
Queiroz. Embora esquerdista, esta geração não era concorde no que respeitava à crença no 
fim da religiosidade do homem, à necessidade de uma moral sem Deus ou muito menos 
contra Deus. Também por uma questão de timing, ao contrário da portuguesa, a questão 
religiosa brasileira não pôde contar com o engajamento da questão social. No Brasil, antes da 
década de 90 não fazia sentido falar em direitos sociais e políticos dos trabalhadores quando 
havia mais de um milhão de escravos a quem conceder direitos civis. Compreende-se que seja 
essa uma das razões por que foi tão insignificante a presença de autores socialistas no 
repertório republicano brasileiro da propaganda544, e por que o socialismo só achou terreno 
apropriado para se implantar no Brasil já depois de instituída a República545. 
A ausência de uma militância socialista, anarquista ou radicalmente livre-pensadora 
contribuiu, entre outras coisas, para que no Brasil o processo de secularização se 
autonomizasse do anticlericalismo, ou até mesmo do laicismo. Prova disso é o facto de datar 
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 Sara Matos era uma noviça do convento das Trinas, em Lisboa, que, em Julho de 1891, apareceu morta sem 
ser possível apurar a causa nem o motivo da morte. Lançou-se a suspeita de que a rapariga poderia ter sido 
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543
 Sobre as consequências do caso Dreyfus na cultura republicana francesa de fim de século veja-se, por 
exemplo: Michel Winock «Le moment Dreyfus et l’approfondissement d’une culture politique républicaine» em 
L’Invention de la Démocratie. 1789-1914, dir. Serge Berstein e Michel Winock (Paris: Seuil, 2003), 303-335. 
Sobre a proximidade entre as leis da Separação portuguesa e francês veja-se João Seabra, O Estado e a Igreja em 
Portugal no Início do Século XX: a Lei da Separação (Cascais: Principia, 2009). 
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 Alonso, Ideias em Movimento…, 174.  
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 Sobre o desenvolvimento do discurso político sobre o trabalho e o surgimento do movimento socialista no 
Brasil veja-se Angela de Castro Gomes, A Invenção do Trabalhismo (Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 
2005), 33-55. 
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de 1888 – e de um gabinete conservador – a publicação das leis de obrigatoriedade do registo 
civil de nascimento, casamento e morte. 
Além do elemento cronológico, outro factor fundamental para a demarcação das formas 
como republicanos portugueses e brasileiros olharam a questão religiosa reside na diferença 
dos repertórios ideológicos, mas, sobretudo, nas distintas interpretações que se fizeram deles. 
No discurso anticlerical, no recurso ao tema da decadência, para além de vários outros 
tópicos, a geração de 70 brasileira incorporou algumas das referências intelectuais 
portuguesas da época, particularmente Oliveira Martins, cuja obra – em especial O Brasil e as 
Colónias Portuguesas (1880) – teve um grande sucesso no mercado editorial brasileiro546. 
Incorporação dos mesmos temas ou referências, não quer, no entanto, dizer simples 
importação acrítica. Como Angela Alonso se preocupou em demonstrar, o movimento da 
geração de 70 brasileira não foi mera versão tropical de uma tendência intelectual europeia. A 
produção intelectual dos seus actores correspondeu à sua participação num debate político já 
estruturado e por isso mesmo debruçou-se sobre assuntos que fazia sentido discutir no 
contexto. Da mesma forma como houve uma selecção de temas, houve uma selecção – 
parcialmente voluntária547 – de referenciais teóricos que nem sempre se revelou coerente com 
uma filiação directa de cada indivíduo a uma escola ou corrente de pensamento. A 
interpretação do repertório teórico disponível foi feita historicamente, com base em princípios 
de oportunidade e eficácia dos argumentos e exemplos utilizados. Mesmo quando os termos 
do debate se possam assemelhar o seu teor não é necessariamente o mesmo. Por isso, os 
anticlericais ou os positivistas brasileiros que citavam Oliveira Martins e Teófilo Braga não 
estavam por essa via a estabelecer um debate com eles, ou a perfilhar um mesmo dispositivo 
ideológico. O que não quer dizer, naturalmente, que as leituras teóricas não tenham 
influenciado as formas de pensar os assuntos domésticos, mas esse potencial de interferência 
teve o seu limite nas fronteiras da realidade concreta para o melhoramento da qual 
procuravam contribuir.  
Nesse sentido, por opção ou por oportunismo e distanciando-se das suas referências 
portuguesas, os contestatários da geração de 70 brasileira nunca apadrinharam a ideia de 
revolução. Dos novos liberais, como Rui Barbosa, aos mais ferozes republicanos, como 
Saldanha Marinho, todos excomungavam a tradição revolucionária francesa. A sua referência 
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feito por via indirecta, por meio de alguns jornais e revistas estrangeiros que chegavam regularmente ao Brasil, 
exemplo da Revue des Deux Mondes ou da Quartely Review, cf. Alonso, Ideias em Movimento…, 53 e Sodré, 
História da Imprensa…, 197. 
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era Gambetta. Enquanto Antero e Teófilo assentavam a sua iconoclastia na descrença na 
Regeneração, os republicanos brasileiros apostavam tudo no reformismo. Para além da 
questão geracional – ou seja, do facto de a República Brasileira ter sido protagonizada pelo 
movimento contestatário da geração de 70 e não da geração de 90 como no caso da 
portuguesa – há também uma diferença na própria natureza das culturas políticas em que 
emergiram ambos os movimentos. Se a iconoclastia revolucionária portuguesa anunciava a 
natural evolução para uma militância anti-religiosa, os contestatários brasileiros não pediam 
mais que uma ambiciosa agenda reformista, que devia ser executada por uma vanguarda 
ilustrada – eles próprios – e que podia, aliás, bem contar com o auxílio de outras instâncias, 
entre elas a Igreja. 
Contra-intuitivamente, no caso da República Brasileira nem o positivismo serviu de 
ponte para um anticlericalismo anti-religioso. Em Portugal, a herança mais heterodoxa de 
Comte (Littré sintetizado por Teófilo) foi um dos principais motores que fez o positivismo 
avançar para um cientismo que inevitavelmente preconizava uma moral contra Deus548. No 
Brasil, os positivistas abolicionistas seguiram a lição de Lafitte, que criou escola a partir das 
obras da segunda fase da vida de Comte depois deste ter conhecido Clotilde de Vaux e 
assumido uma postura intransigentemente moralista e religiosa. No Apostolado Positivista, 
Miguel Lemos e Teixeira Mendes esforçaram-se por não desapontar, ou mesmo por suplantar, 
o mestre no sacerdócio da religião da Humanidade549. Com efeito, não seria por sua influência 
que a República Brasileira estaria sujeita ao perigo da heresia laica. Bem pelo contrário, a sua 
utópica sociocracia assentava numa sólida base ritualista e religiosa, conforme os preceitos 
que Comte havia estipulado no seu Catecismo Positivista550.  
Littré foi também a referência a partir da qual os republicanos científicos de São Paulo e 
do Rio Grande do Sul estruturaram o seu positivismo. Mas os federalistas gaúchos ou 
paulistas eram senhores terra tenentes, donos de fazendas e de escravos como Campos Sales, 
e não professores de literatura incompreendidos como Teófilo Braga. Nunca lhes ocorreria 
abalar de tal modo a ordem social, tentando prescrever uma mundividência a-religiosa. 
Mesmo aqueles que, como os castilhistas do Rio Grande do Sul, seguiram uma interpretação 
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550Auguste Comte, Catéchisme Positiviste (Paris: Chez l’Auteur, 1852). 
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mais autoritária do comtismo, fizeram-no em função do estabelecimento de uma sociedade da 
Virtude, secularizada mas não laica. O seu cientismo cingia-se essencialmente à ideia do 
controlo da política por uma elite científica.  
Positivistas ou liberais, o elo comum entre as várias propostas reformistas da geração 
contestatária brasileira que fez a República era o de uma concepção elitista da política. Se a 
polis imperial se assemelhava a um clube privado com apertados requisitos de acesso551, os 
republicanos não tinham quaisquer tenções de mudar essa fórmula exclusivista. Não 
pretendiam destruir o clube, queriam antes repovoá-lo de reformistas cientificamente 
ilustrados. E, nesse sentido, o seu reformismo tinham um alcance acima de tudo político. 
Estavam mais preocupados em fazer eleitores do que cidadãos. Raciocínio que não provinha 
necessariamente apenas de um móbil egoístico – fortalecimento da legitimidade por via do 
alargamento do sufrágio –, mas também de uma hierarquia de precedências (estimulada, aliás, 
pela própria agenda abolicionista) que os fazia crer na urgência do alargamento dos direitos 
civis face a quaisquer outros. Como não estava no seu raio de alcance a ideia de uma 
democratização da política, tornava-se também desnecessário apostar num programa de 
«formação das almas» como o que os republicanos portugueses, a seu tempo, tentariam 
implementar552. Do alto do seu «elitismo benevolente»553, a missão do novo Estado 
republicano brasileiro deveria ser educar e civilizar o país, libertá-lo da ignorância e 
obscurantismo em que vivia. E para essa missão, a Igreja Católica podia prestar um 
inestimável auxílio. 
À sua maneira, a Igreja já havia dado início a empresa semelhante. Para além de uma 
ortodoxia tridentina, o esforço pela romanização dos cultos levado a cabo nas últimas décadas 
era também um combate aos perigos de corrupção do catolicismo por via do sincretismo 
(crenças indígenas – tupis ou africanas –, espiritismo) e dos excessos de autonomização leiga 
na organização das expressões de devoção (culto dos santos locais, procissões e outras 
celebrações religiosas organizadas pelas irmandades e ordens terceiras). Ao empenhar-se em 
conter a tropicalização dos cultos, a Igreja Católica brasileira tentava puxar o rebanho 
nacional para mais perto da matriz romana. Ora, a vontade de reabilitação da herança europeia 
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era também um dos preceitos de parte da geração de 70 brasileira. Integrando uma estratégia 
de ruptura com o indianismo romântico que havia sustentado o imaginário da nacionalidade 
brasileira desde a sua fundação. Essa «nação inventada», composta por cabrais e guaranis, já 
não servia. Não só porque se tratava de um pouco ingénuo branqueamento de uma sociedade 
desigualitária e racista, assente na escravatura negra, como porque o americanismo destes 
republicanos era mais político do que etnológico, e por isso essencialmente estadunidense. 
«Somos da América e queremos ser americanos» queria antes que tudo dizer: queremos o 
modelo federal e o padrão de desenvolvimento dos Estados Unidos da América554. Na guerra 
tanto ao indianismo como ao que consideravam ser os excessos da religiosidade popular, 
fanática e obscura, a estrutura da Igreja Católica romanizada podia ser um bom aliado555. 
Quando alçados à direcção política do país, os republicanos brasileiros limitaram-se a 
cumprir o que ainda restava fazer da sua sóbria agenda religiosa (as leis do registo civil 
tinham sido publicadas um ano antes, ainda durante o Império): separar oficialmente a Igreja 
do Estado, colocando um ponto final na centenária tradição regalista; e instituir a liberdade 
religiosa, garantindo a todos os cultos a igualdade perante a lei. Foi o que fez Rui Barbosa ao 
redigir os sete artigos da lei de 7 de Janeiro de 1890, não sem antes os discutir com o 
arcebispo primaz do Brasil, D. António Macedo da Costa556. A pastoral colectiva dos bispos 
brasileiros de 19 de Março desse ano, da autoria do próprio D. António Macedo, entregava-se 
às previsíveis «mágoas» causadas pelo desígnio da desconfessionalidade do Estado e pela 
equiparação da Igreja Católica a qualquer outra «seita heterodoxa», mas acabava aplaudindo a 
medida do Governo: «cumpre todavia reconhecer que, tal qual está redigido, o decreto 
assegura à Igreja Católica no Brasil certa soma de liberdades como ela nunca logrou no tempo 
da monarquia»557. Ao mesmo tempo, o Arcebispo tentava precaver-se das nocivas influências 
que suspeitava que membros mais radicais da Comissão de Redacção pudessem exercer na 
elaboração do texto do projecto de Constituição:  
Ah! Não cedam os que tem as tremendas responsabilidades do poder à torrente das opiniões extremas 
de um radicalismo exaltado, insensato […]. Basta que o Estado fique na sua esfera. Nada tente contra 
a religião. Não só é impossível, nessa hipótese, que haja conflitos, mas pelo contrário a acção da 
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Igreja será para o Estado a mais salutar e os filhos dela os melhores cidadãos, os mais dedicados à 
causa publica, os que derramarão mais de boa vontade o seu sangue em prol da liberdade da pátria558. 
Os temores do arcebispo tinham razão de ser. O projecto de Constituição que foi 
publicado a 22 de Junho de 1890 previa: a equivalência dos bens da Igreja à propriedade de 
mão-morta, a laicização do ensino público, a secularização dos cemitérios, a interdição de 
subvenções estatais a qualquer culto religioso, a proibição de abertura de novas comunidades 
religiosas, a inelegibilidade dos clérigos para o Congresso. A hierarquia episcopal reagiu de 
imediato. E no tempo em que o projecto constitucional esteve à discussão, publicou mais dois 
textos colectivos: uma Reclamação, em Agosto de 1890, e um Memorial, em Novembro do 
mesmo ano. O texto definitivo da Constituição oficialmente aprovado a 24 de Fevereiro de 
1891 revelou que o assunto, afinal, não era uma questão fechada: a Constituinte poupou os 
bens da Igreja e recuou nas prescrições anti-congregacionistas559. 
O modus vivendi rapidamente evoluiu para uma política de conciliação e até, a breve 
trecho, de cooperação. Como mais tarde notou Cunha e Costa, com o decreto de 7 de Janeiro 
o Governo Provisório «delegou no clero brasileiro a formação republicana dos cidadãos 
brasileiros, e sem dispensar um centavo o Tesouro pôs em cada freguesia uma sentinela 
vigilante da República: o padre»560. A Santa Sé reconheceu o novo regime republicano 
brasileiro ainda durante o ano de 1890. Em 1901 elevou a sua representação diplomática no 
Brasil à categoria de nunciatura. Quatro anos depois concedia ao arcebispo do Rio de Janeiro, 
D. Joaquim Arcoverde, o primeiro título cardinalício de toda a América Latina561. Na verdade, 
o regime de separação propiciou a consolidação social da Igreja Católica que, em 1916, já se 
via em condições de fazer exigências: reclamando uma urgente mobilização de uma «cruzada 
de militantes católicos» para reeducar o país de cima para baixo. E, em 1931, de fazer 
chantagem: «Ou o Estado reconhece o Deus do povo ou o povo não reconhecerá o Estado», 
são palavras do cardeal Leme na cerimónia de inauguração do Corcovado em 1931562. 
Por tudo o que vimos, não é difícil perceber como durante os três anos (1899-1901) em 
que a questão Calmon se arrastou pelos jornais e pelas ruas de Lisboa e do Porto, o ministro 
brasileiro em Lisboa, Melo e Alvim, se deve ter sentido incomodado com todas as 
manifestações de radicalismo anticlerical que por aquela altura andaram associadas ao nome 
do país que representava. Entre 1899 e 1901, o tom da correspondência trocada com o cônsul 
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do Porto foi azedando a olhos vistos. José Calmon pedia a Melo e Alvim que escrevesse ao 
ministro das Relações Exteriores brasileiro, Magalhães Olinto, solicitando a intervenção do 
presidente da república na resolução da questão. O ministro brasileiro em Lisboa negava-se 
terminantemente, insistindo que o assunto era do foro particular e que, na pior das hipóteses, 
deveria ser tratado nas instâncias civis ou criminais portuguesas, mas nunca pelas 
chancelarias diplomáticas. Em vários ofícios ao seu ministro das Relações Exteriores, Alvim 
queixava-se das muitas maçadas que já tinha tido, inclusive com funcionários da própria 
Legação, desde que se iniciara a campanha em favor da causa do cônsul do Porto promovida 
por grupos de jacobinos portugueses e brasileiros563. 
Ora, em 1911 quem ocupava as cadeiras da Assembleia Nacional Constituinte eram 
aqueles que dez anos antes tinham precisamente apoiado a causa do cônsul brasileiro. O que 
ajuda aperceber como, em 1911, era a vários títulos impossível que os limites do debate 
português em torno da separação da Igreja do Estado estivessem sequer próximos do que 
havia sido o brasileiro em 1890. O que não impediu que a aproximação se tentasse. Por 
precipitação ou artifício, mesmo antes da publicação da lei de 20 de Abril, já alguns jornais 
tinham trazido o Brasil às suas páginas para discutir o futuro religioso da I República 
Portuguesa. Ainda nos primeiros dias de Novembro de 1910, já depois do Governo Provisório 
ter anunciado que se mantinham em vigor as leis de Pombal e Aguiar determinando a 
expulsão dos jesuítas e a extinção das ordens religiosas564, o jornal católico A Palavra 
publicou, sob do sugestivo título «Até os Positivistas», um telegrama de Teixeira Mendes 
para Teófilo Braga que dizia: «Apelamos para a fraternidade universal, para a glória da 
república, para os ensinos de Auguste Comte, a fim de ser dada garantia de liberdade plena à 
Igreja Católica, inclusive às ordens e congregações religiosas quaisquer»565. 
E no dia seguinte, no mesmo jornal outra réplica de «Até os Positivistas». Desta vez a 
transcrição parcial de uma comunicação que um grupo de representantes da Igreja Positivista 
brasileira havia lido numa sessão do Grémio Republicano Português do Rio de Janeiro. 
Depois de cativada a audiência por uma calorosa saudação às novas instituições portuguesas, 
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o grupo aproveitara o embalo para prendar de bom conselho moral e simbólico os novos 
líderes da República Portuguesa:  
[…] que o governo da republica nascente dispense, pois, ao sacerdócio católico o mesmo 
cavalheiresco tratamento que segundo os conselhos de Auguste Comte, lhe tributou a república 
brasileira, e que constitui uma das suas mais jubilosas conquistas, uma das suas mais brilhantes 
glórias. Assim, em vez de romper com o passado e renegar tradições gloriosas, desconhecendo os 
serviços das situações transitórias, cumpre agora à revolução triunfante estabelecer a continuidade da 
acção social do povo português, expurgando somente aquilo que for verdadeiramente incompatível 
com o novo regime. Que sejam pois, conservadas, na bandeira da republica as cores e os símbolos de 
Aljubarrota e da resistência a Bonaparte e que nela se substitua apenas a coroa por uma Caravela […] 
e que nessa bandeira, como resumo da politica republicana se inscreva a divisa “Ordem e 
Progresso”566. 
A acompanhar tão generosa exortação, os positivistas ofereceram ao Grémio um 
exemplar do Apelo aos Conservadores de Comte. 
Não deixa de ser significativo o título «Até os Positivistas» com que A Palavra deu 
publicidade a estes alvitres brasileiros sobre a política portuguesa. O «até» não deixa de 
transparecer alguma surpresa: afinal nem todos os positivistas eram da cepa de Teófilo. Os 
católicos viam os seus interesses defendidos pelos discípulos de Comte!? A contradição só se 
impunha a quem tivesse o seu horizonte cingido ao panorama nacional567. 
A Palavra encontrou ali um rico filão. Durante várias semanas, enquanto publicitou a 
indignação dos positivistas brasileiros com o evoluir dos acontecimentos portugueses, 
aproveitou para divulgar o regime de liberdade e tolerância religiosa que se vivia no Brasil, ao 
mesmo tempo que ia dando conta dos avanços e recuos do processo de concessão de asilo aos 
jesuítas portugueses que se encontravam embarcados na Baía da Guanabara à espera de uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal568. O presidente da república, Nilo Peçanha, interditara 
o desembarque dos jesuítas portugueses expulsos por Afonso Costa. A decisão foi de imediato 
contestada e deu azo a polémica na imprensa e no Congresso. Graças à pressão dos meios 
católicos e dos deputados rio-grandenses, a questão foi levada ao Supremo Tribunal que, a 12 
de Novembro, decretou a concessão de habeas corpus aos sacerdotes portugueses, 
autorizando-os a descer para terra569. 
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Em Fevereiro de 1911, o padre Santos Farinha, prior de Santa Isabel, fez uma 
comunicação na Sociedade de Geografia de Lisboa advogando o princípio da «Igreja livre no 
Estado livre». Para a defesa do seu argumento socorreu-se, entre outros, do caso do Brasil, 
que, a seus olhos, surgia como o mais pacificador e, no fundo, aquele em que a Igreja tinha 
conquistado mais liberdades e vantagens570. Afonso Costa assistiu à sessão, mas os 
argumentos não o comoveram. Pouco mais de um mês depois, já farto da sapiência que, de 
repente, toda a gente parecia ter ganho sobre todos os modelos de separação de todos os 
países, o ministro da Justiça declarou que não fazia tenções de seguir nem a linha francesa, 
nem a brasileira, antes preparava uma lei à portuguesa: uma separação que o povo português 
estava «admiravelmente» preparado para receber. De tal modo, dizia, que «em duas gerações 
Portugal terá eliminado completamente o catolicismo», distinguindo-se «entre todos os povos 
latinos da Europa e da América, dando-lhes o exemplo de liberdade»571. 
Porque não se cessava de trazer o Brasil à colação, talvez ingenuamente os católicos 
puderam ir buscar esperança à memória do exemplo brasileiro: de como a Lei da Separação 
não tinha sido uma questão fechada; de como do projecto ao texto final da Constituição os 
católicos haviam conseguido que a Assembleia Constituinte reconsiderasse os pontos mais 
antipáticos à Igreja. Concluindo que não havia razão para que o mesmo não pudesse vir a 
repetir-se agora em Portugal. Talvez por isso a hierarquia católica demorou a tomar uma 
posição de força: a Pastoral Colectiva, embora tenha sido proibida, estava longe de ser um 
anátema contra a República e mesmo no Protesto Colectivo de Maio, embora em tom menos 
conciliatório, os bispos ainda recusavam os epítetos de «sediciosos e revolucionários», 
diziam-se «apenas queixosos»572. Muito provavelmente na esperança de que uma última 
hipótese de redenção pudesse ainda residir da Assembleia Nacional Constituinte.  
Aparentemente não era um raciocínio despropositado. Ele foi, aliás, um dos principais 
fundamentos da crítica daqueles que, como o padre Casimiro de Sá, João de Freitas ou 
Eduardo Abreu, se atreveram a questionar na Constituinte, a bondade da Separação de Afonso 
Costa. O padre Casimiro de Sá, aliás, sempre se recusou pronunciar sobre a questão das 
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pensões dos párocos, dizendo preferir reservar as suas considerações para o momento em que, 
no seu todo, a lei de 20 de Abril viesse à ordem do dia da Assembleia para ser submetida à 
crítica dos constituintes573. Tal nunca veio a acontecer. Em 1914 Casimiro de Sá ainda estava 
à espera que a lei viesse a São Bento ser sujeita à revisão dos deputados. O debate anunciou-
se e de facto teve lugar, espaçadamente, entre Março e Julho desse ano. Mas como Casimiro 
de Sá previra, sem consequências. Na sessão de 29 de Junho de 1914, fez um longo discurso 
de impiedosa reprovação da lei, voltando a insistir na tecla do exemplo do Brasil. Em seu 
auxílio, Casimiro de Sá tinha agora atrás de si três anos de uma discreta guerra religiosa, da 
qual nenhum dos contendores se podia considerar vitorioso. Pôde, por isso, com mais 
confiança apontar o dedo às nefastas consequências que haviam advindo ao país por via de 
uma lei de «hostilidade» religiosa574.  
O Brasil servia e foi efectivamente usado por quase todos os que discordavam da 
fórmula de Afonso Costa. Servia à argumentação católica que admirava o caso brasileiro pelo 
seu lado moral, considerando-o magno exemplo de uma separação em que o Estado não 
distinguira o cidadão do crente e, consequentemente, não incorrera no sério erro de «ignorar» 
a identidade religiosa do país; antes pelo contrário tivera-a em conta e tentara harmonizar o 
seu projecto com ela. Servia também à argumentação daqueles que criticavam a lei 
portuguesa essencialmente pelo lado político, no que consideravam que ela tinha tanto de 
anti-liberal – no desrespeito pela propriedade e pelas liberdades individuais –, como de 
ineficiente – pelo facto de comprar uma guerra desnecessária. Na sua célebre síntese crítica da 
lei de 20 de Abril que desenvolveu nas páginas de O Dia, entre Abril e Maio de 1911, 
Moreira de Almeida louvou largamente o modelo de separação brasileiro, considerando-o 
«nobre» e «generoso», e ao mesmo tempo «político» e «democrático». E, sugerindo o 
contraste com entre a lei portuguesa e brasileira, pedia aos leitores: 
Confrontem-nas. E digam-nos se a lei brasileira não é muito mais liberal e também muito mais 
prática que a de 20 de Abril, evitando cuidadosamente todos os atritos, não se recorrendo a 
fiscalizações vexatórias e irritantes, tomando como base um respeito tão sagrado pela propriedade e 
pelos princípios de uma religião, como o devem ter a propriedade e os princípios dos que estiverem 
fora de qualquer grémio religioso: a ninguém afrontando, a todos igualando, e tendo pelo direitos 
adquiridos o mais inviolável acatamento. 
                                                 
573
 Discurso de Casimiro de Sá, DANC, 29º Sessão, 25-7-1911, pp. 25-26 e 6ª Sessão, 17-8-1911, pp. 10-11. 
574
 Na sua larga intervenção no debate em torno da lei de 20 de Abril, Casimiro de Sá volta a lembrar como a Lei 
da Separação brasileira, «uma lei simples e justa», não «prejudicou pessoas ou instituições, não sufocou a 
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usurpando-os sem escrúpulo, ocupando-os sem pudor, confiscando-os sem estremecer», DCD, 136º Sessão 
(nocturna), 29-6-1914, p. 18. O discurso de Casimiro de Sá prolonga-se entre as páginas 4-70 e 101-105 e foi 
iniciado na 108º Sessão, 28-5-1914, pp. 14-16. Sobre a «guerra-religiosa» veja-se Maria Lúcia de Brito Moura, A 
Guerra Religiosa na I República (Lisboa: CEHR, 2010). 
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E insistindo nas vantagens da reprodução nacional de uma lei naqueles moldes, 
prognosticava: «A Igreja considerá-la-ia como de libertação. O Estado manter-se-ia assim 
neutral em matéria religiosa, sem desatender os encargos inerentes a quem, até então, dela se 
não interessara. A política republicana teria ficado bem servida e o modelo de uma república 
irmã era autorizado para imitar-se»575. 
Mas o diploma de 20 de Abril tornou-se numa espécie de salvaguarda do regime. 
Afonso Costa dizia mesmo que aqueles republicanos que atacavam a lei lhe eram 
desconhecidos – desconhecidos da República, subentendia-se576. Com efeito, o diploma 
rapidamente entrou na arena do combate puramente político ou mesmo partidário. Alguns 
aspectos particulares do diploma de 20 de Abril foram a debate ao parlamento (como em 1912 
ou 1914), mas no seu todo a lei nunca foi sujeita a revisão até 1918, durante a República Nova 
que, como é sabido, queria assentar parte substancial da sua “novidade” num esforço de 
conciliação577. Nos sete anos que distanciam a sua redacção da sua primeira revisão, e 
também depois, a lei de 20 de Abril foi sempre um dos temas mais quentes do debate 
republicano, tendo suscitado a produção de numerosas reflexões e propostas de modificação 
publicadas na modalidade de artigos de jornais, livros ou opúsculos que encaminharam a 
discussão para fora do parlamento. Muitos desses convites à revisão não deixaram de recorrer 
ao modelo brasileiro: tanto para o confrontar com o português, no que respeitava aos 
princípios éticos e políticos que estavam na base dos dois diplomas, como para propor um 
balanço comparativo das consequências sociais das diferentes políticas religiosas578. 
Mas durante longo tempo este debate foi absolutamente inconsequente. A lei de 20 
Abril era de facto intangível e Afonso Costa esforçou-se para que sobre quem quer que fosse 
que a pusesse em causa caísse a mancha da suspeita de mau republicano. Tal expediente não 
pode ser entendido como sendo apenas devido à intolerância ou estratégia política do chefe 
Democrático. É porque, ao contrário da brasileira, a «intangível» lei portuguesa era bem mais 
que um diploma destinado a regular as relações entre o Estado e a Igreja. Era uma das traves 
mestras de um projecto político que almejava realizar em Portugal nada menos que uma 
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 Itálico do original. Moreira de Almeida, «A Separação no Brasil: confronto», O Dia, 8-5-1911, p. 1. 
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 Resposta de Afonso Costa ao deputado João de Freitas, DANC, 53ª Sessão, 17-8-1911, p. 5. 
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Igreja em Portugal e nos Estados Unidos, no México e no Brasil (Povoa do Varzim: Livaria Povoenses, 1913) e 
o referido ensaio de Cunha e Costa, Ruy Barbosa… 
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revolução das consciências579. Na sua eloquência conciliatória, Bernardino Machado deixou 
tudo bem esclarecido: «não estamos aqui a fazer política sectária contra ninguém, estamos 
fazendo uma política altamente religiosa, porque acima de tudo, há uma religião, que é a 
religião da Pátria»580. 
 
3.3 O Brasil no debate de um modelo de república: a Constituinte de 1911 
Poucos dias depois de Eduardo Abreu ter recorrido ao modelo brasileiro para sustentar o 
seu projecto alternativo à Lei da Separação de 20 de Abril, foi pela mão da Comissão da 
Constituição Política que o Brasil voltou a ser trazido para o hemiciclo. No dia 3 de Julho, ao 
cabo de uma semana de trabalho intenso, a comissão encarregue de redigir um texto 
constitucional apresentou o seu projecto à Assembleia, para vir a ser discutido pelos 
constituintes três dias depois, na sessão de dia 6581. 
Para além do relator oficial, integravam a Comissão da Constituição: João de Menezes, 
José Barbosa, Francisco Correia de Lemos e José de Castro582. Dos cinco, aquele que 
imprimiu mais claramente a sua marca pessoal ao projecto e que se viria a destacar no 
hemiciclo como o seu principal defensor era curiosamente o único que não tinha formação 
jurídica: José Barbosa. O grupo, a quem foi dado um tempo recorde para a elaboração de um 
projecto constitucional, trabalhou a partir das várias propostas que foram voluntariamente 
apresentadas à Assembleia Nacional Constituinte. De entre os vários projectos apresentados 
constava um do próprio José Barbosa583. O texto que foi levado à discussão na Assembleia 
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membros: elegendo-se Francisco Correia de Lemos, José de Castro e Sebastião de Magalhães Lima, DANC, 2ª 
Sessão, 20-6-1911, p. 8 e DANC, 3ª Sessão, 21-6-1911, p. 9. É errónea a informação constante em As 
Constituintes de 1911 e os seus Deputados (Lisboa: Livraria Ferreira, 1911), 443 que indica como definitivo o 
resultado da votação de dia 20 de Junho, embora dizendo que se refere à sessão de 21 de Junho. 
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 José de Castro (63 anos), formado em Direito, militara no partido Progressista e na década de 80 passara para 
o PRP; Francisco Correia de Lemos (59 anos), formado em Direito, juiz, só se filia no PRP em 1910; Sebastião 
Magalhães Lima (61) formado em Direito, jornalista, grão-mestre do Grande Oriente Lusitano desde 1907; João 
de Menezes (43 anos) formado em Direito, advogado e jornalista, propagandista activo do republicanismo, 
ligado aos circuitos socialistas; José Barbosa (42 anos), jornalista, exilado no Brasil muitos anos, cf. A. H. 
Oliveira Marques coord., Parlamentares e Ministros da 1ª República (1910-1926) (Lisboa: Afrontamento e 
Assembleia da República, 2000) e As Constituintes 1911 e os seus Deputados… (1911). 
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 No livro A Constituinte de 1911 e seus Deputados há menção a dez projectos de Constituição com as 
seguintes autorias: 1) Teófilo Braga; 2) José Barbosa; 3) Machado Santos; 4) anónimo publicado no jornal A 
Lucta; 5) José da Cunha e Costa; 6) João Gonçalves; 7) Fernão Botto Machado; 8) Manuel Goulart de Medeiros, 
9) José Nunes da Mata; 10) Grémio Montanha. Sigo a ordem com que aí vêm arrolados (pp. 433-343), 
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Nacional Constituinte era, por isso, parcialmente devedor do projecto individual de um dos 
membros da Comissão, embora se afirmasse como resultante de um esforço «em encontrar 
uma fórmula conciliadora» entre as várias propostas que estavam em cima da mesa584.  
Não obstante o esforço conciliador de Francisco Correia de Lemos – presidente da 
Comissão – em apresentar o projecto declarando não se considerarem nenhumas das questões 
fechadas, os constituintes não economizaram impiedade na crítica ao trabalho dos redactores. 
Foi Alexandre Braga quem abriu o cortejo das críticas, começando por uma questão cuja 
discussão se arrastaria até ao último momento de vida da Constituinte e ainda muito depois 
dela: a possibilidade (que o projecto da Comissão não previa) do presidente da República 
poder dissolver o Congresso. À denúncia desta ausência, Alexandre Braga associou a 
acusação de uma presença excessiva: «a comissão retirou textualmente dezenas e dezenas de 
disposições da constituição brasileira». O deputado acusava a Comissão de não ter tido em 
conta a tradição do constitucionalismo liberal português e de se ser limitado a fazer um 
pastiche «contraditório e prolixo» das ideias de «torna-viagem» do sr. José Barbosa585.  
A discussão entre Alexandre Braga e José Barbosa assumiu contornos de natureza 
pessoal e causou efeito na Assembleia. Alexandre Braga viu escárnio na forma como José 
Barbosa se referia à sua eloquência e este, por sua vez, ressentiu-se da impiedade com que o 
advogado se referia desdenhosamente à sua condição de emigrado. Alexandre Braga foi 
aprimorando a técnica do discurso empolgado e pareceu estar empenhado em liquidar José 
Barbosa. Na sua primeira intervenção, no dia 6, Braga ocupou-se em discordar de questões 
concretas: da omissão do poder de dissolução parlamentar e da fraca dotação orçamental do 
presidente da república; da interdição da presença dos ministros no parlamento; e da 
representação municipal da segunda Câmara. E preocupou-se em sugerir que não valia a pena 
trazer à discussão na generalidade questões que já eram de certa forma ponto assente: que a 
República Portuguesa seria «democrática e parlamentar», «presidencial, embora não se ajuste 
ao tipo do presidencialismo americano» e que teria, para representação, duas Câmaras 
                                                                                                                                                        
desconhecendo se o critério será o da precedência na apresentação à Assembleia, porque na maioria dos casos 
não há referência à data em que foram enviados à Câmara, a mesma ausência de critério parece ser também 
aplicada ao rigor descritivo aplicada a cada uma das propostas, sendo algumas tratadas em breves linhas, outras 
tendo direito à transcrição completa de algumas secções. Foram ainda apresentados um projecto, por Tomás 
Cabreira, e umas Bases para a constituição, por Basílio Teles. A referência às edições originais destes textos 
encontra-se na secção de “fontes” no final da tese. Os textos completos das várias propostas estão reunidos em 
Actas da Assembleia Nacional Constituinte de 1911. De 15 de Junho a 25 de Agosto (Lisboa: Assembleia da 
República, 1986). Vejam-se também as considerações de Jorge Miranda, «A Assembleia Constituinte e a 
Constituição de 1911 – um relance geral» em A Assembleia Constituinte e a Constituição de 1911, Jorge 
Miranda, Alexandre Pinheiro e Pedro Lomba coord. (Lisboa: Assembleia da República, 2011), 11-53. 
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Constituintes…, 444. 
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 Discursos de Alexandre Braga, DANC, 15ª Sessão, 6-7-1911, p. 21 e 18ª Sessão, 11-7-1911, p. 15. 
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distintas586. Alexandre Braga não atacou o projecto da Comissão dizendo explicitamente que 
ele contrariava estas disposições. Nem sequer o acusou de ser presidencialista.  
Crítica clara e consistente às «tendências pronunciadamente presidencialistas» da 
Comissão foi, por exemplo, lançada por António Macieira, que, reconhecendo-se 
«teoricamente parlamentarista»587, declarou que a única fórmula compatível com a moldura 
político-económica portuguesa era a de um presidente modesto e sem poder de dissolução do 
parlamento. Também ele defensor do sistema parlamentar, esconjurava, no entanto, 
exactamente aquilo que Alexandre Braga defendia.  
Com efeito, tem razão Salgado de Matos quando diz que a Constituinte de 1911 não pôs 
verdadeiramente em confronto os regimes parlamentar e presidencial, mas que o debate foi 
antes «entre os regime directorial de tipo suíço e parlamentar»588. Postas as coisas nestes 
termos, torna-se mais fácil interpretar as várias intervenções em jogo. Mas também perceber 
que os deputados não estavam amarrados a modelos rígidos, nem guiavam as suas discussões 
por quaisquer manuais de direito constitucional. Se algo tinha a capacidade de os prender era 
o passado, que renegavam, e exemplos presentes de repúblicas que se enfileiravam como 
repertórios disponíveis589.  
Sobre todos os constituintes, mesmo sobre aqueles que mantinham abertamente as suas 
preferências pelo sistema parlamentar, pairava o peso da funesta memória do «rotativismo» 
viciado a que o parlamentarismo da Monarquia constitucional havia conduzido o país. Por 
isso, ninguém ousava defender abertamente o parlamentarismo sem fazer a devida reserva de 
que naturalmente algo tinha de mudar, pois que a revolução não se tinha feito apenas para 
substituir a coroa por um barrete frígio. Mas, no fundo, nem todos estavam preparados para 
mudanças de grande vulto. A proposta de Alexandre Braga, por exemplo, não pecava por 
excesso de arrojo: propunha um sistema bicameral tradicional (Deputados e Pares); defendia 
um chefe de Estado que não tivesse «uma mera função aparatosa e representativa», que 
desempenhasse «actos coordenadores e de equilíbrio», que se mantivesse acima da «vida 
política dos partidos» e que pudesse, «em determinadas e especialíssimas circunstancias», 
fazer uso da prerrogativa da dissolução (um poder moderador, portanto); e advogava ainda a 
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 Discurso de António Macieira, DANC, 15ª Sessão, 6-7-1911, pp. 22-23. 
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 O resultado final desta discussão, que esvaziou o presidente da república de poderes, tem sido apelidado de 
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impossível de definir de acordo com o qualquer cânone de um sistema de governo, tal é o peso das suas 
incongruências internas. Veja-se a respeito deste hibridismo a análise de Ivo Miguel Barroso, «A natureza do 
sistema de governo na Constituição de 1911», em A Assembleia Constituinte e a Constituição de 1911, coord. 
Jorge Miranda, Alexandre Pinheiro e Pedro Lomba (Lisboa: Assembleia da República, 2011), 337-395. 
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conservação da tradição e do uso do Governo ir à Câmara: «porque aos homens a quem 
responsabilidades se imputam deve conceder-se-lhes o direito de se defenderem», dizia590. 
Nada que, na forma, se distinguisse muito da organização de poderes da Monarquia liberal. 
António Macieira, por seu turno, revelando-se um convicto parlamentarista, reconhecia que o 
sistema parlamentar tinha «tido certa decadência» e que até em nações como a França – 
«parlamentar à face da sua constituição, a de 1875» – não se exercia «de facto o regime 
parlamentar puro»591.  
Os presidencialistas por sua vez diziam-se também conscientes de que Portugal não 
estava preparado para assumir este regime em estado puro. Em primeiro lugar, pelo simples 
facto de não haver ainda condições para se dar o passo rumo ao sufrágio universal, o que 
tornava inviável a eleição directa de um presidente da república.  
Por isso, como desde o primeiro momento insistiu José Barbosa, o projecto apresentado 
pela Comissão era um sistema misto de transição entre o «parlamentarismo puro e o 
presidencialismo puro»592. Mas, acima de tudo, defendia o deputado, era um projecto que se 
esforçava por respeitar os princípios que desde há décadas marcavam a propaganda do PRP: o 
que implicava a necessária responsabilização do chefe de Estado e um poder executivo como 
delegação do Legislativo593. Estes eram os dois principais eixos da proposta da Comissão que 
a distinguiam tanto do sistema parlamentarista, no primeiro caso (no qual o chefe de Estado é 
tradicionalmente irresponsável), como do presidencialista, no segundo (no qual deve existir a 
plena separação de poderes)594. Na primeira apresentação do projecto em Assembleia 
Francisco Correia de Lemos tinha dito praticamente o mesmo, embora de forma menos 
explícita: afirmara que o parlamentarismo só num eventual futuro poderia vir a ter razão de 
ser em Portugal e que, considerando a conjuntura nacional, a Comissão esforçara-se por 
construir um projecto que acautelasse o equilíbrio entre poderes, mas em que «o poder 
hegemónico», «o poder supremo da nação», residisse inequivocamente no Congresso595. 
Dissera ainda que «todos os princípios sábios, todas as lições da experiência e todos os 
resultados das lutas cruentas» se resumiam e cristalizavam «em poucos princípios», princípios 
que se encontravam consubstanciados nas «constituições dos Estados politicamente mais 
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 Cf. «Manifesto do Partido Republicano Portuguez», Os Debates, 12-1-1891, p.1. 
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 Discurso de José Barbosa, DANC, 16ª Sessão, 7-7-1911, p. 18. 
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 Discurso de Francisco Correia de Lemos, DANC, 15ª Sessão, 6-7-1911, p. 18 
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avançados», que a Comissão havia tentado compulsar, ensaiando e intentando, a partir delas, 
os arranjos de maior apropriação ao «verdadeiro estado do nosso povo»596. 
Do que disse o velho juiz, os «parlamentaristas» só ouviram, ou só quiseram ouvir, que 
o parlamentarismo não era para já e que a Comissão se inspirara em constituições 
estrangeiras. De onde apressadamente concluíram que se o projecto recorria a ensinamentos 
americanos e se não era parlamentarista, logo era presidencialista. Se a suspeita ficou no ar a 
partir do primeiro momento, as subsequentes intervenções de José Barbosa só a vieram 
reforçar. No dia seguinte, respondendo às críticas de Alexandre Braga, de António Macieira e 
de Adriano Pimenta, Barbosa entregou de bandeja os argumentos para a sua sentença, 
ousando publicamente rejeitar a doutrina de que Portugal tinha tradições parlamentares e 
afirmar mesmo que «se temos algumas tradições, são absolutistas». Barbosa admitiu ser ele 
próprio «absolutamente presidencialista», ressalvando, no entanto, que isso em nada 
interferira na natureza do projecto da Comissão. E, reforçando o que Francisco de Lemos já 
dissera, lembrou «que as constituições não se inventam» e que a Comissão reconhecia, sem 
embaraço, o facto de se terem ido buscar algumas coisas ao modelo constitucional brasileiro: 
«onde haveríamos nós de ir buscar tradições democráticas e republicanas para Portugal?»597. 
Era tudo o que os «parlamentaristas» precisavam de ouvir. Daí em diante a sua táctica 
concentrou-se numa estratégia de ataque ao projecto de José Barbosa acusando-o de ser 
presidencialista, o que trazia de arrasto os fantasmas da autocracia, do caudilhismo, do 
arrivismo político.  
Tem ainda razão Salgado de Matos, reforçando a causa de José Barbosa, quando sugere 
que o suposto «presidencialismo de torna-viagem» do projecto foi essencialmente uma ficção 
construída como estratégia de ataque pelos defensores do parlamentarismo598. Estratégia que 
levou os «parlamentaristas» muitas vezes a combater com armas de pura retórica. Um dos 
principais dispositivos que esteve na base desta quimérica batalha ao presidencialismo foi 
implicitamente alvitrado por Alexandre Braga – que se dizia distinguir de José Barbosa por 
não falar uma «algaravia batucada de pretos» e por ter recebido os ideais republicanos no leite 
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de sua mãe599 –, tratava-se de fazer inculpar as tendências presidencialistas do projecto da 
Comissão às ideias de torna-viagem de José Barbosa, que havia vivido emigrado por muitos 
anos no Brasil. 
Esta combinação explosiva entre presidencialismo e estrangeirismo causou efeito. 
Mesmo quando não ousaram acusar explicitamente o projecto de ser presidencialista, muitos 
deputados mostraram-se indignados com a sua subserviência ao modelo brasileiro. Os 
constituintes que se diziam ofendidos com as importações do projecto convocavam a 
semântica do nacionalismo, evocando as tradições constitucionais portuguesas – as 
constituições de 1822 e de 1838 – e a importância da a suposta tradição parlamentar nacional 
– de tal modo enraizada que havia sido preciso inventar as Cortes de Lamego para conferir 
uma origem democrática à própria fundação da Monarquia600. Consideravam por isso que 
recusar o parlamentarismo era de certa forma agir contranatura, obrigando o país a um salto 
que as leis da evolução desaconselhavam. E nessa senda, foi ganhando força o argumento da 
inevitabilidade do sistema parlamentar por ser supostamente o único compaginável com o 
temperamento e com os costumes nacionais.  
É que renegar o parlamentarismo significava, de algum modo, também depreciar, ou 
pelo menos subestimar, a obra dos homens da propaganda e o quanto a nova República queria 
acreditar ser-lhe devedora. Na sessão de 7 de Julho, o médico Adriano Pimenta lembrava que, 
ao contrário do que disseminavam os seus detractores, o Parlamento era para Portugal uma 
tradição honrosa, pois que haviam bastado «cinco ou seis homens bons, falando a linguagem 
da verdade para [aí] iniciar a obra redentora que terminou em 5 de Outubro»601.  
À insinuação de falta de patriotismo associava-se outro argumento de cariz chauvinista 
formulado na sequência do mesmo raciocínio: o parlamentarismo era o sistema natural 
português, e era também o sistema que prevalecia por toda a Europa, porque era chancela dos 
povos mais cultos e civilizados. Pelo contrário, o presidencialismo era apanágio dos países 
americanos, «de emigração», onde não era ainda «possível descobrir a característica de uma 
raça bem marcada nas suas linhas, com a feição rigorosamente nacional»602. Não se disfarçava 
a sobranceria eurocêntrica. Para resolver o embaraço do sucesso dos Estados Unidos e o 
melindre em desestimar a nação irmã, Pimenta desculpava-se com as idiossincrasias de cada 
um dos casos: com «o temperamento particular» dos norte-americanos, que lhes garantia «a 
serenidade na vida colectiva», e com o federalismo, que no Brasil funcionava como um 
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imprescindível correctivo ao sistema presidencial603. Mas à parte estas duas situações 
excepcionais, no resto da América do Sul o presidencialismo tinha funcionado sempre com 
«um convite à ditadura» porque, afirmava Alexandre Braga, a forma presidencialista era 
«absolutamente inferior»604. 
Esta colagem do presidencialismo ao modelo de organização federal viria também a 
associar-se a um outro debate paralelo em torno do abandono de um dos clássicos princípios 
da propaganda republicana portuguesa: o federalismo. Na verdade, foi insignificante o 
número de deputados que lembrou que o modelo federalista tinha sido cabeçalho da agenda 
do PRP durante décadas. Uma dessas excepções foi Djalme de Azevedo, que confessava 
serem para ele «um enigma» as razões que haviam levado a Comissão a ignorar por completo 
aquele e outros princípios estruturantes do programa do PRP605. A maioria dos deputados 
contornou esta pergunta ou tentou respondê-la com os mesmos apetrechos da guerra ao 
presidencialismo, ou seja, advogando que o federalismo era sistema que se aplicava às nações 
novas sem homogeneidade orgânica, como o Brasil ou os EUA, mas que era porém impróprio 
para países que dispunham de uma histórica unidade social e política como Portugal. Mas 
alguns deputados, como Alexandre Braga ou Joaquim Pedro Martins, não tiveram pejo em 
assumir que não consideravam que o programa do PRP exigisse disciplina partidária, até 
porque nunca tinha sido submetido a qualquer escrutínio606. Na verdade o argumento valia 
para o federalismo, para o sufrágio universal bem como para algumas outras quantas 
prescrições programáticas que a Assembleia estava disposta a esquecer para se adaptar às 
condições concretas da situação nacional.  
Para além da crença na inviabilidade de uma organização nacional federalista, a repulsa 
do presidencialismo revestia-se também de argumentos formulados mais concretamente em 
torno da recente realidade portuguesa: o medo da propensão autoritária. Era um argumento 
mais empíricos do que teórico e reportava-se em linha directa à experiência do franquismo, 
que os republicanos consideravam ter sido o exemplo máximo do suposto despotismo 
monárquico e, inconfessadamente, acreditavam ter servido também como prova da disposição 
natural do povo português para seguir um líder. José Barbosa estava de tal forma convencido 
dessa característica do temperamento português que ousou mesmo dizer que a maioria da 
                                                 
603
 Discurso de Adriano Pimenta, DANC, 16ª Sessão, 7-7-1911, pp. 16-17. 
604
 Discurso de Alexandre Braga, DANC, 16ª Sessão, 7-7-1911, p. 22. Outra apaixonada acusação do 
presidencialismo e dos perigos de tirania que supostamente lhe estariam adjacentes foi feita por Nunes da Mata, 
DANC, 23ª Sessão, 18-7-1911, pp. 10-11. 
605
 Discurso de Djalme de Azevedo, DANC, 21ª Sessão, 14-7-1911, p. 19. 
606
 Discurso de Joaquim Pedro Martins, DANC, 28ª Sessão, 24-7-1911, p. 17; discurso de Alexandre Braga, 
DANC, 18ª Sessão, 11-7-1911, p. 16. 
  181 
população tinha apoiado João Franco e que os republicanos estavam em minoria, embora 
fossem «a minoria activa da sociedade»607. Barbosa usava estes argumentos para combater a 
concessão do poder de dissolução do parlamento pelo presidente, por considerar que a alma 
nacional não estava suficientemente instruída para resistir aos avanços autoritários de um 
homem carismático. A mesma razão pela qual também não admitia o sufrágio universal. 
Àqueles para quem a leitura do projecto não havia sido suficientemente elucidativa, 
José Barbosa fez o obséquio de esclarecer porque é que, em seu entender, era evidente que a 
proposta da Comissão não era presidencialista: além de vários outros aspectos, não tinha duas 
das condições sine qua non daquele sistema: presidente da república eleito por sufrágio 
directo e universal e Executivo totalmente independente do Legislativo, consagrando o 
princípio da plena separação dos poderes. Condições que de facto existiam no Brasil, porque 
essa sim era uma república presidencialista. Outra característica marcante do presidencialismo 
brasileiro era o facto do Congresso não ter poder para destituir o presidente da república, o 
que não se verificava no projecto da Comissão que, pelos seus artigos 29º e 37º, dava às 
Câmaras a possibilidade de destituir o presidente e consequentemente os restantes membros 
do poder executivo. Como presidencialista, José Barbosa tentava defender-se sublinhando os 
elementos basilares que distanciavam o modelo constitucional brasileiro do projecto da 
Comissão, para demonstrar o quanto se errava em considerar, levianamente, que este último 
era presidencialista só porque tinha artigos inspirados ou mesmo copiados da Constituição 
brasileira. 
Tinham razão aqueles que acusavam o projecto de ter «dezenas e dezenas de 
disposições copiadas textualmente da Constituição brasileira»608, mas também tinha razão 
José Barbosa em repetir continuamente que, no que dizia respeito à articulação dos poderes, 
pouco se devia ao modelo brasileiro e que o que se tinha ido buscar ao Brasil era 
essencialmente do foro dos direitos e garantias dos cidadãos. E reconhecia este facto com 
orgulho, desafiando a Assembleia a negar a infinita grandeza da tradição do direito norte-
americano, na qual os jurisconsultos brasileiros se haviam por sua vez inspirado. Barbosa 
corroborava o que José Castro já dissera – «não fomos ao Brasil, fomos à América» – e 
assumia que de lá tinham trazido duas instituições reconhecidamente modernas e inovadoras 
para o cenário jurídico nacional: o habeas corpus e a fiscalização judicial da 
constitucionalidade das leis609. Eram estes os dois principais preceitos que a Comissão 
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assumia terem sido aproveitados directamente do trabalho de síntese e reflexão já feito pelo 
brasileiro Rui Barbosa, «um dos jurisconsultos mais abalizados que hoje existem no 
mundo»610. De todo o repertório de exemplos disponíveis, não fazia todo o sentido que a 
República Portuguesa recorresse àquele que mais proximidade tinha do temperamento e da 
história nacionais? Perguntava. E respondendo-se afirmativamente, reconhecia que a 
Comissão tinha ido buscar ao Brasil «lições da sua experiência, porque ela nos era e é 
aplicável, dada a identidade dos costumes dos dois povos e a semelhança absoluta dos 
respectivos génios»611. 
Para se defender do que sentia como uma «atmosfera de hostilidade» da Assembleia 
«contra certas pessoas»612– ele próprio –, Barbosa esforçou-se por se demarcar do que via 
como um nacionalismo tão exacerbado quanto fátuo, mais assente em presunção do que em 
zelo patriótico. E por isso tentou dar a volta por cima, dizendo-se orgulhoso das suas «ideias 
de torna-viagem», porque elas eram testemunho da largueza da sua mundividência e a prova 
de que a sua aprendizagem das ideias democráticas não era livresca, mas sim empírica, fruto 
de longos anos de vida e de experiência no seio de um regime republicano. Depois de 
Alexandre Braga o ter acusado de ter «um ódio áfono à palavra», de ser possuidor de um 
«espírito de cliché» e de falar «em língua de pretos»613, José Barbosa procurou o desagravo 
fazendo sobressair o seu saber de experiência feito: «Não fiz de cor o conhecimento do 
regime republicano. Vivi sucessivamente em repúblicas; - e quando estava longe daqui, se 
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não estava como o Sr. Alexandre Braga, pregando às turbas dominadas pelo obscurantismo 
que a monarquia impunha à nossa terra, estava cooperando permanentemente na obra 
republicana»614. 
Este princípio de oposição entre eficiência e eloquência foi amiúde convocado pela 
Comissão. Era aliás também ele que estava na base da disposição que impedia os ministros de 
irem às Câmaras. José de Castro esforçara-se por passar a mensagem: «os grandes talentos 
muitas vezes podem esconder na sua forma, na sua eloquência, grandes falsidades»615. José 
Barbosa reconheceu ser esta uma das poucas disposições da mecânica política que a 
Comissão tinha, efectivamente, ido buscar ao modelo brasileiro porque tinha encontrado nela, 
pelo menos, três significativas vantagens616: poupar os ministros ao desgaste da tribuna, 
permitindo-lhes salvar as energias para o efectivo trabalho da governação; poder aproveitar o 
contributo de «muitos homens que podem ser esplêndidos ministros», mesmo não sendo 
«capazes de dizer duas palavras» e, por fim, «evitar as touradas parlamentares»617. Estava 
aqui subjacente uma vontade de fazer um Executivo mais administrativo do que político e de 
dar condições ao Governo para se defender do hibridismo constitucional que não acabava de 
prescrever a separação dos poderes. 
Apesar da disposição que impedia o Governo de vir às Câmaras se inspirar 
reconhecidamente no exemplo do Brasil, foi à obra de um autor brasileiro que os 
«parlamentaristas» foram buscar argumentos para a combater. António Macieira dizia que no 
livro Do Governo Presidencial, Assis Brasil contava que no Rio de Janeiro «os ministros 
galopinam pelos corredores das Câmaras»618 tentando angariar quem, dentro do hemiciclo, 
defenda as suas medidas e as suas leis – que não podiam oficialmente propor, mas que 
propunham de facto619. A evocação de Assis Brasil podia ser tanto capciosa como ingénua. 
Porque, na verdade, o que o presidencialista gaúcho defendia era uma clarificação de 
procedimentos que em nada punha em causa a pureza do sistema presidencial: os ministros já 
gastavam tempo e energia a tentarem intrometer-se nas Câmaras por interposta pessoa, mais 
valia que o fizessem abertamente, em sessões especialmente consagradas a esclarecimentos 
do Executivo às Câmaras. Mas era apenas isso que Assis Brasil propunha: esclarecimentos. 
Os ministros deveriam ir às Câmaras, como na Argentina, mas apenas para «elucidar 
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questões»620. A sua presença esporádica no parlamento não corrompia em nada o sistema da 
separação dos poderes, porque o Executivo não dependia de nenhum voto do Congresso. 
Assis Brasil vincava bem essa «diferença capital» em relação ao sistema parlamentar621. Ora, 
na proposta híbrida da Comissão o cenário era bem distinto, já que as Câmaras tinham o 
poder de destituir o Governo, o que fazia da ida dos ministros ao Parlamento uma empresa de 
envergadura totalmente diferente daquela a que se referia Assis Brasil. José Barbosa tentou 
explicar essa diferença recorrendo também ao exemplo da Argentina, mas não conseguiu ser 
claro622. Acabou por se dar por vencido, declarando que essa era disposição pela qual a 
Comissão não estava disposta a combater, visto ser «uma doutrina realmente de acordo com o 
espírito presidencialista» e a Assembleia, por maioria, se lhe ter manifestado contrária desde o 
primeiro momento623.  
A Constituinte ainda se mostrou contrária a uma outra disposição aparentemente 
inspirada no modelo brasileiro: a designação dos magistrados para o Supremo Tribunal de 
Justiça. O projecto da Comissão propunha que essa nomeação partisse, em primeira instância, 
do presidente da república, e em segunda, do Conselho dos Municípios (a segunda Câmara) 
que aprovaria ou rejeitaria as propostas apresentadas. Este era de facto o modelo seguido no 
Brasil para o Supremo Tribunal Federal. Alexandre Braga notou logo que a Comissão tinha 
decidido tratar o Supremo português «à brasileira», esquecendo-se que «o Supremo Tribunal 
Federal é um organismo essencialmente político, ao passo que os tribunais comuns superiores 
de cada um dos Estados do Brasil, bem como o nosso Supremo Tribunal de Justiça, são 
organismo essencialmente judiciários»624. 
Mas, embora de forma difusa, a Comissão tinha conferido também funções políticas ao 
Supremo Tribunal de Justiça. José Barbosa defendeu-se dizendo que essa componente política 
– referia-se à fiscalização da constitucionalidade das leis – tinha sido transplantada não da 
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Constituição brasileira, mas do projecto de Cunha e Costa. O que ia dar ao mesmo, visto que 
o próprio Cunha e Costa assumira que o seu projecto era inspirado no modelo brasileiro625. 
Neste ponto, José Barbosa não soube desembaraçar-se da teia das acusações que lhe 
foram feitas. Defendeu a aprovação dos nomes dos juízes do Supremo pelo Legislativo, 
invocando a natureza política dalgumas prerrogativas exclusivas daquele tribunal, mas devia 
estar, inconscientemente, a pensar no seu próprio projecto, que apresentara à Assembleia em 
nome individual e no qual efectivamente a prerrogativa da fiscalização da constitucionalidade 
das leis era exclusiva do Supremo Tribunal de Justiça. No projecto da Comissão – que 
correspondia de facto ao que constava na proposta de Cunha e Costa – isso não acontecia. 
Neste, a fiscalização da constitucionalidade das leis era uma atribuição genérica do poder 
judicial da República, sem distinção de instâncias. O que deitava por terra o argumento de que 
os juízes do Supremo podiam ser escolhidos pelo Legislativo devido ao facto daquela 
instituição exercer (também) funções políticas, pois, nesta ordem de raciocínio, o mesmo se 
poderia aplicar aos tribunais comuns que estavam, pela letra da lei proposta, habilitados à 
mesma função fiscalizadora.  
Mas a confusão em torno da alta magistratura era ainda mais intrincada. É que a 
Comissão previu ainda que o Supremo Tribunal de Justiça se alçasse a Alto Tribunal da 
República (acrescido de um júri de 21 membros eleitos do Congresso) nos casos de 
julgamento dos crimes de responsabilidade do presidente, dos ministros e dos deputados. 
Nesta versão, o Supremo Tribunal de Justiça proposto pela Comissão assemelhava-se de facto 
ao Supremo Tribunal Federal brasileiro, que tinha como competência julgar o presidente nos 
crimes comuns e os ministros nos comuns e nos de responsabilidade626. Esta modalidade 
contribuiu ainda mais para agravar a indefinição sobre o carácter político do Supremo 
Tribunal de Justiça.  
Mas, na verdade, a afirmação de Alexandre Braga de que o Supremo Tribunal Federal 
brasileiro era, acima de tudo, um organismo político também não correspondia totalmente à 
verdade627. Ao contrário do que o deputado afirmava (ou supunha), o Supremo Tribunal 
Federal tinha outras competências privativas para além da fiscalização, em último recurso, da 
constitucionalidade das leis e do julgamento de processos em que uma das partes fosse 
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estrangeira628. O Supremo Tribunal Federal era também privativamente responsável por julgar 
«as causas e conflitos entre a União e os Estados, ou entre estes uns com os outros»; julgar os 
conflitos dos tribunais federais entre si; julgar, em última instância, as questões resolvidas 
pelos tribunais federais; e, como já se referiu, julgar nos crimes comuns e de responsabilidade 
os ministros e o presidente da república e, só nos comuns, o presidente629. Note-se: só nos 
comuns. A Constituição brasileira previa que os crimes de responsabilidade do presidente da 
República fossem julgados pelo Senado. O julgamento da prática de delitos comuns competia 
ao Supremo, como instância judiciária que obviamente era.  
Mas como o próprio confessara, José Barbosa deixou-se «arrebatar pela eloquência»630 
de Alexandre Braga e perdeu a oportunidade de, no momento certo, se defender a partir das 
falhas da alegação do seu acusante. Acabou por admitir que era certo que o Supremo Tribunal 
Federal brasileiro fosse político, mas que a Comissão, precisamente por estar consciente 
disso, tinha conferido ao Supremo Tribunal de Justiça também funções políticas… voltava a 
enredar-se no mesmo dédalo. Se o Supremo Tribunal Federal tinha a nomeação dos seus 
membros condicionada à aprovação do Legislativo isso poderia ser motivo, quando muito, 
para apontar uma suposta fenda na engrenagem da separação dos poderes da República 
Brasileira, mas não era, certamente motivo para lhe chamar um organismo político. Na 
verdade, mais político era o Supremo Tribunal de Justiça português quando investido em Alto 
Tribunal da República, porque encarregue de julgar exclusivamente os «crimes de 
responsabilidade» (ou seja, os de natureza política) do presidente da República, ministros e 
deputados, enquanto no Brasil os crimes de natureza comum, não-política, eram julgados pelo 
Supremo. Por outro lado, à excepção da fiscalização da constitucionalidade das leis – 
partilhada, como vimos, com todos os outros órgãos do poder judicial – o projecto da 
Comissão era omisso em relação às competências privativas do Supremo, pelo que se tornava 
ainda mais difícil julgar do carácter político do seu funcionamento.  
No respeitante a este assunto, tanto na acusação como na defesa, o recurso ao exemplo 
brasileiro revelou ser sempre uma má opção. De ambos os lados houve manipulação ou 
desconhecimento dos factos. Em todo o caso, a argumentação de José Barbosa não só foi mal 
conduzida como parece ter assentado numa apreciação desacertada do próprio projecto em 
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discussão. A Assembleia acabou por unanimemente condenar a aprovação pelo Senado dos 
juízes do Supremo631. 
A questão do Supremo Tribunal foi mais um caso em que se usou a imputação de «fazer 
à brasileira» para atacar a proposta da Comissão. Mas no fundo, como José Barbosa disse, 
sem conseguir talvez ser suficientemente convincente, muitas destas disposições que foram 
injustamente qualificadas de brasileirismos (responsabilidade individual dos ministros, órgão 
próprio para julgar das responsabilidades do presidente, ministros e deputados) 
correspondiam mais propriamente a um empenho de fidelidade para com algumas das 
principais linhas programáticas do PRP: «responsabilidade de todos os funcionários e 
autoridades», por exemplo.  
Não obstante todas as acusações de presidencialismo, o princípio do «poder executivo 
de delegação temporária do legislativo» foi outra das linhas do programa do PRP em relação à 
qual a Comissão se esforçou por manter fiel632. Procurando uma via que consagrasse esse 
princípio sem se submeter à doutrina parlamentarista, a Comissão enveredou por uma 
alternativa que se situava bem mais perto do modelo suíço do que do brasileiro. A própria 
letra da lei o sugeria: «Art. 25º: a autoridade directora dos negócios internos e externos da 
República Portuguesa será exercida pelo poder Executivo. Art. 26º: O poder Executivo é de 
delegação temporária do poder Legislativo»633. Com efeito, o Executivo previsto pela 
Comissão era bem mais directorial do que presidencial. Compreende-se. O hibridismo à suíça 
era o que melhor se adequava à ideia de um sistema de transição que consagrasse uma 
variante intermédia entre o parlamentarismo puro e o presidencialismo puro. Desde início que 
os porta-vozes da Comissão disseram exactamente isso, sem assumirem concretamente que 
essa fórmula mista era de inspiração helvética. 
Mas não foi só no arranjo entre Executivo e Legislativo que o projecto da Comissão 
seguiu o exemplo da Confederação Suíça. O presidente modesto, mas não totalmente 
destituído de poderes, que a Comissão propunha era também de molde suíço. A intervenção 
de José de Castro, logo no segundo dia de debate, deixou transparecer claramente os 
sentimentos anti-presidencialistas que minavam o seio da comissão: «eu sou absolutamente 
contrário a tudo o que significa cercear as regalias parlamentares e contra presidentes e, muito 
mais, quando esses presidentes querem absorver todos os poderes da nação. O presidente que 
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 Ver a este respeito as intervenções dos deputados Egas Moniz (DANC, 17ª Sessão, 10-7-1911, p. 8); Barbosa 
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 Cf. «Manifesto do Partido Republicano Portuguez», Os Debates, 12-1-1891, p. 1. 
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 «Projecto da Comissão da Constituição» em A Constituinte…, (1911), 451. Itálicos meus.  
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a comissão quer, tão simples e modesto e ao mesmo tempo tão barato parece-me que é o 
presidente que nos convém». E respondendo por antecipação a um argumento que já pairava 
nas Câmaras desde a apresentação do projecto de dotação do presidente da república e que 
considerava indigno o facto de o vencimento do presidente ser inferior ao de alguns 
funcionários de Estado, José de Castro socorreu-se do exemplo suíço: «devo também dizer 
que sucede na Suíça coisa digna de nota. O Presidente ganha 4 contos de réis e o Ministro 
representante desse país numa outra nação ganha 14 e 15 contos de réis»634. 
O presidencialismo da Comissão era claramente um mito. Sem dúvida, o que lá havia 
em maioria eram anti-parlamentaristas. E um presidencialista não praticante – José 
Barbosa635. Por isso, sob o invólucro de presidencialismo versus parlamentarismo, estiveram 
mais propriamente em confronto os modelos directorial e parlamentar. Parece 
incompreensível que a Comissão se tenha deixado martirizar pelas acusações de ser 
presidencialista e abrasileirada sem lograr solidamente ripostar acenando com as semelhanças 
de fundo que o seu projecto tinha com o programa do PRP do tempo da propaganda, e 
consequentemente do modelo suíço636. Se, na sua essência, o projecto da Comissão se 
encontrava mais próximo daquele último do que do modelo presidencial brasileiro, porque é 
que os seus defensores não usaram isso em seu auxílio? Luís Salgado de Matos avança com 
algumas lógicas tentativas de explicação: «por nenhum querer lançar mais sal na ferida do 
abandono das promessas iniciais? Por os seus defensores acharem que a contraposição da 
Suíça rica e culta com o Portugal pobre e analfabeto excluía per se a aplicação do modelo 
estatal helvético? Por recusarem a disciplina partidária republicana, dado que tinha sido 
estabelecida a República?»637. 
Qualquer das hipóteses parece válida. E as razões pelas quais os «parlamentaristas» 
optaram por evidenciar os decalques brasileiros em vez dos suíços seriam, em parte, mais ou 
menos as mesmas: não era por certo boa estratégia exautorar o projecto da Comissão por ele 
se revelar fiel ao modelo pelo qual, durante décadas, todos haviam pugnado. Era mais seguro 
enveredar por uma acusação que sabiam que teria o apoio maioritário da Assembleia, onde a 
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 Discurso de José de Castro, DANC, 16ª Sessão, 7-7-1911, p. 12. 
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 Matos, Tudo o Que Sempre…, 17 
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 A propósito do voto do Congresso, que a Comissão fez questão de explicitar, repetindo ipsis verbis uma 
disposição suíça, que seria «livre e independente de quaisquer insinuações ou instruções», o deputado António 
Maria da Silva perguntou a José Barbosa se ele fazia tenções de copiar tudo o que estava na Constituição Suíça, 
DANC, 22ª Sessão, 17-7-1911, p. 13. 
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tendência geral era a do repúdio dos «absolutismos» singulares e, consequentemente, do 
presidencialismo638. 
A certa altura, José Barbosa já notoriamente desgastado pelo debate com Alexandre 
Braga, tentou um contra-ataque, acusando os detractores do projecto de estarem a personalizar 
a crítica na sua pessoa. Mostrando-se indignado por haver quem se preocupasse em detectar 
presidencialismos na letra da lei quando a maioria da Câmara parecia aplaudir «o projecto nas 
suas linhas gerais». «Não fizemos nunca questão de nomes», insistia639. Não obstante, foi 
precisamente numa discussão de nomes que o debate se revelou mais límpido em relação ao 
que efectivamente estava em jogo. Na sessão de 24 de Julho, em que se começou a discutir o 
projecto na especialidade, os constituintes envolveram-se numa missão impossível ao 
tentarem encontrar consenso quanto à forma do artigo 1º da Constituição, que devia 
caracterizar nominalmente a forma de governo adoptada. Na discussão em torno deste único 
artigo sintetizaram-se as linhas de força da questão fundamental em debate na Constituinte: 
que república? As respostas apontadas andaram sempre balizadas entre os adjectivos 
democrática, parlamentar ou federal. A ausência do termo presidencialista neste debate é 
significativa. Os parlamentaristas pediam que se optasse por uma das formas: República 
Parlamentar ou República Democrática Parlamentar. Os anti-parlamentaristas recusavam 
qualquer uma das hipóteses anteriores, defendendo que se adoptasse a forma República 
Federal Democrática, ou simplesmente República Democrática. Acabou por vencer a 
corrente mais pragmática que, lembrando que seriam os termos e não o título do artigo 1º do 
texto constitucional a definir a natureza do governo, propunha a forma República nos termos 
da Constituição640. 
O artigo 1º proporcionou também uma síntese das posições em torno de outra questão 
que embora, à partida, parecesse ser doutrinariamente capital, acabou por ser contornada sem 
grande discussão: a organização federal do Estado. Os que se situavam mais perto do modelo 
suíço revelaram-se tendencialmente mais sensíveis às propostas descentralizadoras, mas, ao 
todo, foram poucos os deputados da Constituinte que se levantaram em defesa do federalismo. 
Na Assembleia, destacaram-se as intervenções de Goulart de Medeiros, Sebastião Baracho, 
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 Discurso de José Barbosa, DANC, 18ª Sessão, 11-7-1911, p. 23. 
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Djalme de Azevedo e Maia Pinto641. De fora do hemiciclo, vieram outras defesas do 
federalismo pela mão de três dos projectos apresentados: dois deles de constituintes – Goulart 
de Medeiros e Machado Santos – um outro do Grémio Montanha. O histórico republicano 
federalista Alves da Veiga entregou a um livro que fez chegar à Constituinte a representação 
do seu projecto de uma organização federativa642. Por via directa ou indirecta, qualquer das 
propostas pedia claramente à Assembleia que a nova república adoptasse a forma federal643. 
Na sua maioria, os federalistas tinham a vantagem de ver também resolvida a questão da 
composição da segunda Câmara, que propunham que fosse naturalmente constituída por 
representantes das instâncias federais. A excepção estava nos projectos de Djalme de Azevedo 
e do Grémio Montanha, que eram unicamaralistas, e nos estatutos constitucionais de Machado 
Santos, que previam uma Assembleia Nacional composta por duas secções: a primeira por 
representantes dos municípios e das províncias coloniais, a segunda pelas classes, institutos 
científicos e estabelecimentos de ensino superior. Na sua maioria, os federalistas eram 
igualmente defensores do sufrágio universal. O que faz sentido, visto que, tirando os arrojos 
corporativistas avant la lettre de Machado Santos, todas as restantes apologias do federalismo 
eram feitas em nome de uma lealdade para com os princípios clássicos do republicanismo 
português, e do programa de 1891 em particular. 
Ora, se não foi o republicanismo que trouxe o federalismo para o panorama doutrinário 
português, desde muito cedo que os dois ideários passaram a andar de mãos dadas. Herculano 
foi, como é sabido, um dos mais activos defensores do municipalismo e passou a causa ao seu 
seguidor José Félix Henriques Nogueira que, na década de cinquenta, escreveu algumas das 
mais importantes obras do século XIX nacional sobre o tema da descentralização 
administrativa e política644. Se a princípio se manteve apenas associado a um projecto 
democratizante e republicanizante da sociedade, a partir da década de 60, o federalismo 
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 Velam-se os discursos de Goulart de Medeiros (DANC, 20ª Sessão, 13-7-1911, pp. 10-16); de Sebastião 
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 Alves da Veiga, Política Nova. Ideias para a Reorganização da Nacionalidade Portugueza (Lisboa: M. 
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XIX» (1856) em Obra Completa…, Vol. I, 19-185 e Vol. II, 1-185. Veja-se também o recente estudo de João 
Branco, «O municipalismo no pensamento de Alexandre Herculano (1834-1859)» (dissertação de mestrado 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2007).  
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passou a ser tendencialmente monopolizado pela ideologia republicana645. Os escritos 
federalistas publicados ao longo dos anos setenta se não eram todos assinados por 
republicanos, eram pelo menos da autoria de jovens iconoclastas empenhados no combate ao 
statu quo e que se mantinham próximos da matriz municipalista de Henriques Nogueira646.  
Mas, para além da argumentação historicista, que, partindo de Herculano e 
ultrapassando-o, sustentava um modelo descentralizador internamente municipalizado e 
externamente federalizado (por meio de vínculos federais aos outros povos com elos 
históricos, étnicos e culturais com Portugal – Espanha, Brasil, e restantes povos latinos), o 
federalismo captou também para seu sustento argumentos de matriz científica. O professor de 
Direito Emídio Garcia apresentava aos seus discípulos uma ideia de organização federativa 
enquadrada numa concepção científica da evolução da humanidade: como unidades, os 
homens eram simultaneamente autónomos e interdependentes e deviam associar-se 
naturalmente em escalas de sociabilidade que seguiam uma ordem hierárquica: da família à 
paróquia; da paróquia ao município; do município à província; da província à nação; da nação 
à confederação de nações irmãs (ibéricas – latinas), até um ideal de ecumenismo universalista 
que poderia aspirar a uma super-confederação mundial de todas as nações: a paz perpétua. 
O Livro da Paz (1895) e Paz e Arbitragem (1897) eram precisamente os títulos de dois 
opúsculos da autoria de um dos discípulos de Emídio Garcia, Sebastião de Magalhães Lima, 
que também escreveu La Fédération Ibérique (1893) e O Federalismo (1898)647. Os dois 
ideais estavam naturalmente interligados. Tal como Magalhães Lima, outros alunos de 
Emídio Garcia assumiram o ofício de prosélitos da descentralização: Cândido de Figueiredo, 
Alves da Veiga, Jacinto Nunes, por exemplo. Em 1873, o programa do Centro Republicano 
Federal de Lisboa, liderado por Teófilo Braga, convertia em proposta política o apostolado 
dos jovens bacharéis de Direito de Coimbra, ousando ir mais longe e propor mesmo uma 
fragmentação do território nacional em três Estados (Norte, Centro e Sul), com parlamento e 
governo próprios. 
Não obstante as oscilações de grau – federalismo, municipalismo –, a descentralização 
foi sempre, ao longo das últimas décadas do século XIX, um tópico utilizado como arma de 
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 Fernando Catroga tem dedicado reflexão a este tema, veja-se, por exemplo: «A Republica una e indivisível 
(no principio era a província)», Revista de História das Ideias, XXVII (2006): 298. Sobre a variante iberista do 
federalismo da segunda metade do século XIX, veja-se ainda do mesmo autor «Nacionalismo e Ecumenismo. A 
questão Ibérica na segunda metade do século XIX», Cultura – História e Filosofia, IV (1985): 419-463. 
646
 Catroga destaca como as mais relevantes teorizações federalista da década as de: Antero de Quental, Oliveira 
Martins, Teófilo Braga, Teixeira Bastos, Carrilho Videira, Silva Lisboa, Felizardo Lima, cf. Catroga, 
«Nacionalismo e Ecumenismo…», 453. 
647
 Sebastião de Magalhães Lima, La Fédération…(1893) e do mesmo autor, O Federalismo. Biblioteca Popular 
de Orientação Socialista (Lisboa: Companhia Nacional Editora, 1898). 
  192 
combate político pelas oposições (não só republicana)648. Em 1891, o Manifesto que perdurou 
até 1910 como programa do PRP propunha uma variante bastante radical da descentralização: 
federação de Municípios, federação de Províncias legislando respectivamente em assembleias 
provinciais e nacional649. Publicado a 12 de Janeiro de 1891, o Manifesto já foi obra do novo 
Directório que veio substituir a liderança de José Elias Garcia, um purista do municipalismo e 
opositor das ideias federais.  
Na verdade, para além de tudo o que tinha de teórico e idealista, o federalismo acabou 
por ganhar peso também como argumento político, reivindicando medidas descentralizadoras 
para combater o centralismo estatal que se considerava não só despótico como nocivo ao 
progresso civilizacional. O despotismo da crítica residia, em grande parte, na ideia do 
artificialismo que o Estado liberal havia imposto à organização territorial do país com a 
implementação do Distrito. Em reacção às estruturas informais e ao absolutismo do Antigo 
Regime, o Estado Moderno havia-se implantado à custa de uma aplicação insensível do 
método da régua e esquadro, dividindo o país em agrupamentos não naturais e que se 
limitavam a fundamentar no terreno a instituição do centralismo do Estado liberal650. Para os 
críticos do liberalismo, esta imputação acompanhava, em plena sintonia, uma outra de cariz 
mais abstracto que consistia em fundamentar a acusação do liberalismo no facto de este ser 
supostamente uma forma de governo híbrida e anti-natural: um absolutismo disfarçado, 
trajado de constitucional. Alguma propaganda republicana esforçou-se por divulgar essa ideia 
de «anormalidade» da Monarquia constitucional portuguesa e do rei irresponsável que a 
rematava como poder moderador e chefe de Estado. Ou monarquia com rei absoluto ou 
república constitucional e democrática: na sua máxima simplificação, a oposição colocava-se 
nestes termos. Quanto mais o Estado se mostrava forte, mais válidas razões havia para 
embandeirar o pendão descentralista. E quanto mais radicais fossem as vindicações 
descentralizadoras, mais forte oposição ofereciam à ordem vigente que, além do caso pontual 
do Código Administrativo de 1878 (iniciativa de um governo Regenerador), caminhou sempre 
rumo a uma centralização considerada imprescindível à modernização do Estado651.  
Mas para além de um mal político, o centralismo era também visto como um mal social, 
como um factor de desencorajamento da auto-responsabilização de cada cidadão e da sua 
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respectiva integração na polis. A participação política e envolvimento cívico definhariam à 
sombra do regime de tutela, que, assim, se revelava o mais contrário possível ao princípio do 
self-government considerado condição imperativa de uma verdadeira organização republicana.  
Munido de motivações e justificativos de vária ordem – políticos, científicos, 
sociológicos, naturalistas, humanistas – o federalismo alcançou no ideário republicano um 
papel estruturante652. Com o assomo nacionalista que se fez sentir a partir de princípios da 
década de 90, o PRP começou discretamente a dar mais ênfase à variante municipalista da 
reivindicação descentralizadora. Em 1891, o partido encarregou um dos discípulos de Emídio 
Garcia e membro do Directório, Jacinto Nunes, de redigir um Código Administrativo a ser 
aplicado quando da implantação do regime republicano. O dito código, só publicado em 1894, 
prescrevia uma organização descentralizada, embora já não federal, do território. Em 1909, 
depois do PRP ter ganho a vereação da Câmara Municipal de Lisboa nas eleições de 1 de 
Novembro do ano anterior, realizou-se nesta cidade, entre os dias 16 e 21 de Abril, o 
Congresso Nacional Municipalista, de iniciativa e preponderante presença republicana. As 
comunicações apresentadas falaram essencialmente de «autonomia municipal», de 
«descentralização administrativa», de «municipalização dos serviços públicos»653. O facto do 
momento não ter sido aproveitado como púlpito para a pregação federalista, o que 
provavelmente teria sucedido se o Congresso se tivesse realizado uma década antes, obriga a 
considerar seriamente a desmobilização que a esse respeito já se havia implícita e 
gradualmente feito. 
Em todo o caso, a 5 de Outubro de 1910 era o Manifesto de 1891 que estava em vigor 
como programa do partido republicano. E este texto preconizava, sem margem para dúvida, 
uma proposta de organização política federalista. Dos seus seis signatários – Teófilo Braga, 
Bernardino Pinheiro, Jacinto Nunes, Manuel Arriaga, J. F. Azevedo e Silva, Francisco 
Homem Cristo –, três eram constituintes (Teófilo, Jacinto Nunes e Arriaga). Nenhum 
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defendeu, na Assembleia, a adopção de uma república federal. À primeira vista, a situação 
poderia parecer, como no dizer de Djalme de Azevedo, «um grande enigma». Mas se se 
tiverem em conta os parâmetros de oportunidade e governabilidade que prevaleceram no 
debate e nas votações do hemiciclo, melhor se percebe, ou pelo menos se enquadra, a conduta 
dos veteranos do PRP. 
Previsivelmente, os defensores do federalismo na Constituinte foram figuras 
secundárias e nomes praticamente obscuros da propaganda republicana. Compreensivelmente, 
estes deputados não foram eleitos por qualquer um dos grandes círculos urbanos: Goulart de 
Medeiros (Horta), Sebastião Baracho (Figueira da Foz), Djalme de Azevedo (Penafiel), Maia 
Pinto (Viana do Castelo). Nenhum destes homens tentou fazer aquilo que há mais de meio 
século os grandes teóricos do republicanismo já haviam feito, embrenhando-se em 
considerações abstractas sobre a bondade do sistema de organização federal. Recorreram a 
argumentos concretos: à sua crença no espírito cívico e de autonomia do povo – não de um 
conceito abstracto de povo, mas da gente da sua terra –, e, também nalguns casos, à sua 
descrença na exequibilidade e na legitimidade democrática de uma segunda câmara 
corporativa654. Mas acima de tudo, recorreram ao argumento de lealdade para com a carta de 
princípios do grupo político a que afinal pertenciam, quase sem excepção, todos os membros 
daquela assembleia655. Seriam estes os mais genuínos republicanos do hemiciclo? Pareciam, 
sim, ser detentores de uma mais sólida concepção de obediência partidária. Um facto que 
talvez não tenha sido suficientemente notado é que estes federalistas eram todos militares. 
Reagindo ao projecto da Comissão, na sessão de 14 de Julho, o tenente Djalme de 
Azevedo introduziu-se no latente debate acerca da disciplina partidária da Constituinte, 
soltando na arena a pergunta incómoda: «se a república federalista não corresponde à nossa 
maneira de ser […] então para que estava esta forma de governo consignada no programa do 
partido republicano que tem sido sempre o mesmo, com o qual sempre estivemos de 
acordo?». E para demonstrar que a sua invectiva não era retórica e que não esperava que as 
suas palavras se esfumassem na atmosfera do hemiciclo, personalizou a investida e chamou os 
signatários à responsabilidade, lembrando: «os indivíduos que assinaram este programa não 
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são anónimos […], honram esta Constituinte»656. No mesmo sentido foram as intervenções de 
Maia Pinto, na sessão de 24 de Julho, de Sebastião Baracho, no dia 14, ou de Goulart de 
Medeiros, no dia 13. Comum a todas: um sentimento de indignação face ao desrespeito da 
Comissão pelos estatutos do partido. 
Na sessão de 13 de Julho, o capitão Goulart de Medeiros assumiu-se como um «fanático 
do federalismo» e disse-se cada vez mais convencido de que era «o positivismo ou o 
determinismo o verdadeiro critério filosófico, e o federalismo a verdadeira doutrina política e 
o único processo a adoptar para corrigir os males do país»657. Depois de relatar um comovente 
episódio revelador do espontâneo patriotismo da pequena comunidade da ilha do Corvo, 
Goulart de Medeiros sublinhou a lição que lhe interessava tirar da aventura narrada: 
Ela [a lição] tem grande oportunidade no momento presente, porquanto se anda a apregoar e a 
defender a ideia de mandar missões de propaganda republicana ao norte do país. O que nós 
precisamos principalmente é educar o povo e apresentar-lhes factos de boa administração. Com o 
povo não se deve proceder como alguns pais fazem, andando com os filhos sempre pela mão. Assim 
nunca se fazem homens enérgicos e decididos. Com a mania centralista nunca caminharemos, nunca 
faremos cidadãos cônscios dos seus deveres658. 
É possível pressentir nestas palavras alguma coisa da disciplina e da pertinácia militar, 
mas também é possível entrever uma concepção estratégica de acção política bastante distinta 
da que parecia subscrever a cúpula do grupo agora chegado ao poder. Apesar de não ser um 
dos que se ufanou de ter lido Assis Brasil, o deputado açoriano dava expressão à tese c’est en 
forgeant qu’on devient forgeron do diplomata brasileiro, ou seja, lembrando que a 
manutenção do regime de tutela era uma prevenção circularmente perversa porque tendente a 
fazer perdurar indefinidamente as razões que estavam na sua génese. Goulart de Medeiros 
defendia, pelas mesmas razões, o sufrágio universal, acreditando que a política eleitoral era 
em si mesmo pedagógica e que era em exercendo a capacidade electiva que se incrementava a 
capacidade política. O mesmo ponto de vista era partilhado pelo general Sebastião Baracho, 
que afirmava ser «indispensável abrir desde já a estrada larga para que o povo faça 
aprendizagem dos seus direitos cívicos» e perguntava: «se a aprendizagem não começa agora, 
quando é que ela se inicia então?»659 
Só tendo em conta a matriz essencialmente desagregadora do federalismo português é 
que se compreende que esta adaptação do princípio do developmental argument660 tenha sido 
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utilizada pelos constituintes federalistas tanto na definição da natureza do sufrágio como na 
forma de organização territorial do Estado. É que, como vimos, o federalismo português era 
antes de mais um superlativo do descentralismo para efeitos de pugna política e estava, por 
isso, muito distante do tipo de federalismo congregador do modelo brasileiro. No Brasil, a 
república federal surgiu na continuidade de um processo, em curso desde o Império, de 
paulatina transformação da ideia de federalismo: afastando-se do conceito de Tocqueville de 
um «patriotismo municipal», para se encaminhar no sentido da precedência dos interesses 
provinciais661. Com efeito, para se distinguir da ordem anterior, o regime instalado após o 15 
de Novembro teve obrigatoriamente que tentar encontrar um modelo que oficializasse o pacto 
federativo de controlo do conflito de interesses – com natural vantagem para os Estados que 
tinham mais a perder com os desmandos centralistas.  
A República federal brasileira era assim, em certa medida, o oposto da república 
democrática federal que os constituintes federalistas pediam para Portugal. A primeira erigira-
se para congregar interesses particulares em função de uma ordem e prosperidade comuns, a 
segunda queria-se para desagregar o que se julgava estar excessivamente concentrado e que 
precisava de ser liberto em prol de uma profunda regeneração nacional que, para ser efectiva, 
não deveria dispensar a participação de cada um dos cidadãos. No Brasil, pelo contrário, «a 
invenção republicana» que possibilitou a estabilidade da República Velha, a partir da 
aplicação do modelo Campos Sales, passou por dispensar o patamar do cidadão e concentrar a 
dinâmica política apenas no nível das elites estatais. E nesse sentido, de certo modo o 
princípio da representação política passou a corresponder à representação dos interesses de 
cada Estado, criando um cenário em que o governo central se encontrava demitido de 
qualquer responsabilidade em relação ao demos, deixando-o entregue à sorte das elites 
regionais. Parte da crítica de Assis Brasil à praxis política da República recaía precisamente 
nesse apartamento entre polis e demos.  
No entanto, ao defender a ideia de uma participação política pedagógica, Assis Brasil 
não tinha em mente um governo democrático totalmente alheio à doutrina de uma 
representação oligárquica. A forma de interacção entre eleitos e eleitores, conforme pensada 
por Assis Brasil, era em si mesmo uma teoria da legitimação do governo das elites. Assis 
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Brasil, tal como Rui Barbosa, foi cultor de um modelo de democracia restrita que prescrevia 
que a responsabilidade pela existência ou não de bom governo (incluindo a qualidade dos seus 
executantes) fosse, inextrincavelmente, distribuída entre a soberania popular e o Estado. 
Partindo do princípio de que não existiria uma tendência natural do povo não ilustrado para o 
bom discernimento político, caberia ao Estado fomentar a progressiva educação dos cidadãos 
porque isso repercutir-se-ia num melhor governo: eleitores mais cultos escolheriam melhores 
elites, ou, pelo menos, serviriam como estímulo de aprimoramento qualitativo das elites, na 
dinâmica de uma competitividade interna na disputa pelo voto. «Elites de acordo com o grau 
de cultura de cada povo», dizia Assis Brasil e acrescentava: 
É lamentável; mas é preciso reconhecer e respeitar no povo até a liberdade de se dar ruins instituições e 
de instituir maus governos. É pelo preço de duras experiências que ele adquire e consolida capacidade 
para fazer bom uso da sua emancipação, tal qual acontece com os indivíduos, que são as suas 
moléculas. Sem liberdade, todos os progressos são precários, instáveis, passageiros. A liberdade pode 
trazer – e traz inevitavelmente – tribulações e sofrimentos, mas ainda é o único estado digno e útil, para 
o homem, o cidadão e a comunidade662.  
O princípio do developmental argument de Assis Brasil estava longe de ser uma 
doutrina da participação política. Ficava-se na dimensão do voto – no imperativo ético da 
legitimidade das instituições governamentais e no interesse das mesmas em serem 
continuamente aperfeiçoadas – e era condimentado com a crença liberal da aceitação do 
conflito e da necessidade do processo de tentativa-erro para alcançar o acerto.  
Com efeito, os federalistas da Assembleia de 1911 não recorreram àquele princípio 
teórico – developmental argument – exactamente da mesma maneira de Assis Brasil. Os 
defensores do federalismo da Constituinte utilizaram-no na fé de que instituições 
descentralizadas favoreceriam o desenvolvimento das capacidades de auto-governo e, nesse 
sentido, seriam em si mesmas promotoras da cidadania. Por isso, apesar de parecer 
aparentemente expectável que o tivesse sido, o Brasil não foi incorporado no discurso dos 
federalistas da Constituinte, que recorreram preferencialmente ao modelo helvético. 
Só Djalme de Azevedo recorreu ao exemplo americano, em grande parte porque se quis 
socorrer da sua própria experiência como emigrado, para, com o caloroso apoio de José 
Barbosa, afirmar que as nações que tinham ordem e prosperidade eram aquelas que haviam 
adoptado o sistema federativo. Coincidentemente ou não, dos constituintes federalistas, 
Djalme foi o único que enveredou por justificações explicitamente de cariz regionalista, 
advogando ser necessário dar resposta aos interesses particulares das diferentes regiões663. 
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Todos os oradores que discursaram pela emancipação política do povo e sobre a 
urgência em deixá-lo ser o condutor do seu próprio destino receberam efusivas demonstrações 
de apoio por parte da mesma Assembleia que acabou por repudiar o sufrágio universal e a 
máxima descentralização. A postura da Constituinte face à questão federal manteve-se em 
consonância com a atitude cautelosa que caracterizou importante parte das decisões do 
Governo Provisório. Na sessão de 17 de Julho, discursando sobre a questão do referendo, o 
deputado Celestino de Almeida dava voz às suas apreensões, que muito provavelmente eram 
partilhadas pela maioria da Assembleia:  
[…] entendo que é preciso andar com muito tino em todas estas questões. A não ser assim, em poucos 
meses ver-nos-emos seriamente embaraçados. A mim me quer parecer até que a criação do referendum 
entre nós seria perigosa nestes anos mais próximos…. Entendo que o referendo é complementar para 
casos concedidos a actos distritais e municipais, mas não para leis e para actos do Governo, enquanto o 
povo se não habituar a compreende-lo completamente664. 
Como dizia José de Castro, era também por medo dos talassas que a Assembleia se 
mostrava renitente em dar aos municípios protagonismo político665. Parte da discussão em 
torno da emancipação política local foi feita no debate sobre a composição da segunda 
Câmara. No entanto, alguns dos deputados que se revelaram mais avessos a entregar o 
Senado aos representantes do poder local invocaram não só razões de estratégia de 
sobrevivência política mas também razões de ordem científica e de organicidade social. Egas 
Moniz e Adriano Pimenta, ambos médicos, pediram modernidade na forma da Assembleia 
pensar a segunda Câmara, e por isso sugeriram um Senado que «fosse uma coisa nova», uma 
verdadeira «representação de agregados sociais»; entendendo por agregados sociais as 
«forças vivas da nação» compostas pelo «professorado», pelas «forças da riqueza públicas», 
pelos «agricultores», pelos «comerciantes e os operários»666. No entanto, a Comissão havia 
pensado a representação de interesses a um nível local, como nos modelos federalistas 
brasileiros ou suíço, e o seu projecto de Constituição estatuía um Senado em forma de 
Conselho dos Municípios. Parece, por isso, que no seio da comissão predominava ainda a 
crença, expressa por José Barbosa, de que «a sociedade portuguesa não [tinha] nada de mais 
orgânico que os municípios»667. 
Mas acabou por prevalecer uma concepção mais tradicional e segura de Senado668. Não 
se anteciparam ensaios corporativistas, mas, acima de tudo, mantiveram-se os critérios de 
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oportunidade e de realismo político. Feita a revolução, não se podia arriscar perder o ensejo 
de levar a bom porto a revolução cultural que pulsava no coração de toda a Assembleia. Por 
isso, mesmo aqueles que, como Manuel Arriaga, António Maria da Silva, José de Castro ou 
António Macieira, assumiram publicamente no hemiciclo a sua preferência pelo modelo 
federal, admitiram a inoportunidade de o sustentar.  
Considerando o lugar do Brasil no discurso político republicano durante o período da 
propaganda, era expectável que o exemplo brasileiro tivesse sido mais ponderado e 
seriamente analisado no momento de estabelecer a primeira moldura legal da República, em 
particular em questões fracturantes como as que atrás se analisaram: sistema de governo 
presidencial, organização federal do Estado ou termos da separação entre Estado e Igreja. No 
entanto, o périplo pelos mais de dois meses de debates da Constituinte e a análise do texto 
definitivo da Constituição de 1911 revelam muito menos «presença brasileira» do que seria de 
esperar. Na verdade, o Brasil serviu essencialmente o discurso de oposição. Serviu a oposição 
ao modelo de laicização do Estado instituído por Afonso Costa pela Lei de 20 de Abril e 
serviu a oposição que os «parlamentaristas» desencadearam contra o projecto híbrido da 
Comissão, acusando-o de ser presidencialista e afastado das tradições constitucionais 
portuguesas, por supostamente demasiado «colado» ao modelo brasileiro. Em relação ao 
federalismo, vimos como foi questão quase absolutamente secundarizada. Em todo o caso, 
mesmo as excepções que se destacaram nas discussões da Assembleia em defesa do modelo 
federal não fizeram do Brasil a sua bandeira. 
Não obstante estas ausências, dos constitucionalistas que estudaram a posteriori o texto 
de 1911 quase nunca se esqueceram de notar nele a influência brasileira, embora fazendo 
sempre a ressalva que do projecto ao texto definitivo essa ascendência tenha diminuído 
significativamente669. Jorge Miranda fez uma análise das duas constituições e concluiu que é 
essencialmente no respeitante aos direitos fundamentais que o texto de 1911 apresenta 
novidades inspiradas no modelo brasileiro: «igualitarismo jurídico-formal, igualdade 
religiosa, habeas corpus, cláusula aberta nos direitos fundamentais»670. O constitucionalista 
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não aponta, aliás, outras adjacências ao nível da organização político-jurídica para além 
daquela que os próprios membros da Comissão, a seu tempo, reconheceram: a fiscalização da 
constitucionalidade das leis, de inspiração americana. Jorge Miranda considera ainda que a 
Constituição de 1911 se insere numa linha de continuidade com as constituições liberais 
portuguesas, em particular com as de 1822 e 1838. Não consta, pois, que no direito 
constitucional haja grandes divergências quanto à integração do texto 1911 na família do 
liberalismo democrático oitocentista, com a vinculação dos direitos fundamentais às garantias 
de liberdade, segurança individual e propriedade671. 
Não parece ser difícil identificar os reflexos deste consenso no plano da historiografia. 
Ele tem o seu equivalente historiográfico na adopção do 28 de Maio de 1926 como marco 
simbólico da queda do sistema liberal em Portugal, pressupondo que a I República se situa 
numa linha de continuidade histórico-ideológica com a Monarquia constitucional672. Mas se a 
cronologia do Direito sanciona esta alegação, isso não significa que não saiam do campo 
jurídico alguns advogados do diabo para a questionar. Num pequeno texto de 1987, Joaquim 
Gomes Canotilho dispôs-se a tentar perceber se existe uma teoria republicana de direitos, 
liberdades e garantias visivelmente própria e identificável no discurso do republicanismo 
português. Socorrendo-se de outras fontes para além daquelas tradicionalmente utilizadas no 
Direito, Canotilho, ao arrepio da doutrina, vê-se compelido a descrever uma teoria 
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republicana de direitos fundamentais equilibrada num periclitante limbo entre a liberdade dos 
antigos e a dos modernos: «no fundo, a tensão direitos naturais/teoria republicana de direitos 
fundamentais residia aqui: o homem era o fundamento dos direitos naturais (e nisso estavam 
de acordo o republicanismo e o liberalismo), mas o homem de uns é o homem isolado e 
independente (perspectiva liberal) e para outros é o homem social, fraternal e solidariamente 
vinculado (perspectiva republicana)»673. 
Esta nuance não é de somenos. E ignorando-a torna-se difícil compreender o cenário de 
avanços e recuos, e muitas vezes de aparente incoerência, que configura a conduta dos 
republicanos depois de chegados ao poder. É que, exceptuando alguns casos mais histriónicos 
como o de João Chagas a quem é atribuída a famosa declaração de princípios: nós não somos 
liberais, somos republicanos, a elite republicana não estava disposta ou preparada para 
formalmente abandonar o seu talhe liberal674. Flagrante prova disso é o texto que acabou por 
conseguir reunir o consenso dos deputados: uma Constituição sem novidades de maior, em 
consonância com a tradição do liberalismo democrático oitocentista e por isso inspirada na 
Constituição da República Brasileira – ou simplesmente no constitucionalismo norte-
americano – no que aos direitos e garantias respeitava. Mas esta forma final não espelha a 
totalidade do conteúdo que esteve em jogo ao longo do processo. É o debate que, na verdade, 
nos dá melhor conta da substância que acabou por não ser incorporada na oficialização da 
norma. Ora, o processo, como vimos, foi feito de avanços e recuos, de concessões do governo 
ideal à sociedade real, de soluções transitórias e de recorrentes propostas de hibridismos: um 
Estado descentralizado, mas não o suficiente para interferir com o monopólio deliberativo de 
Lisboa; um governo de transição entre o parlamentarismo e o presidencialismo, mas que 
também não correspondia ao modelo directorial puro; um sufrágio universal peculiar (apenas 
não censitário); uma separação de poderes que deixava o Executivo na total dependência do 
Legislativo.  
O que sobressai claramente deste oscilante debate é que os constituintes não 
consagraram na letra da lei a concepção de república que durante anos propagaram e que 
ainda idealizavam. Por pudor, falta de arrojo ou por meros constrangimentos tácticos, uma 
vez chegados ao poder os republicanos adoptaram uma atitude defensiva, limitando-se a 
estipular um enquadramento legal que lhes garantisse a predominância, mas que não os 
comprometesse demasiado com um projecto de revolução cultural e modernização social. 
Mas é bastante claro que esse projecto existia. Ele era a gramática comum do discurso não 
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oficial e, aliás, revelou-se sem pejos por exemplo na legislação relativa à secularização do 
Estado. Há, por isso, que colocar reservas nas classificações baseadas unicamente na análise 
do invólucro. Como advertiu Rui Ramos, num ensaio sugestivamente intitulado «Foi a 
primeira República um regime liberal?», é preciso ser sensível ao facto de que a verificação 
simplesmente normativa dos princípios básicos do Estado moderno – carácter representativo 
da autoridade política; reconhecimento de direitos individuais; igualdade dos cidadãos perante 
a lei; a regra do direito – pode deixar escapar muita coisa675. 
No texto atrás referido, Canotilho avança com a proposta de aplicação da teoria 
democrática funcional ao caso da I República para explicar a maneira como a doutrina 
republicana pensou os direitos e garantias: como direitos naturais, é certo, mas 
«funcionalmente vinculados à garantia da própria liberdade política e à prossecução dos ideais 
de solidariedade e de fraternidade». Ou seja que, sem sair do solo inabalável do 
jusnaturalismo, a doutrina republicana entende esses direitos naturais de uma forma 
necessariamente orgânica: inseridos numa inextrincável malha de solidariedades entre os 
vários direitos naturais de todos os indivíduos. Poder-se-á pensar que, enquanto não 
concretizado numa doutrina verdadeiramente social, este pensamento não parece ter nada de 
exclusivamente republicano, visto que ele era também identificável na cultura política da 
Monarquia liberal. E efectivamente, também nesta dimensão substantiva as continuidades 
parecem prevalecer. Só que enquanto a lente liberal tendia a sobrevalorizar a natureza 
procedimental desta organicidade – isto é, a vê-la como um requisito táctico de eficácia social 
–, a lente republicana vê-a como um fim, como um substrato moral imanente à humanidade. 
Assim se compreende que na assembleia de 1911, os constituintes tenham visto a 
democracia como um fim e não como um procedimento676. É que, como disse Bernardino 
Machado, tratava-se de uma «questão religiosa», em sentido literal e não metafórico. Nem os 
sacramentos nem a democracia eram entendidos como mera ritualística: tal como na eucaristia 
o pão e o vinho são o corpo de Cristo, na república, a democracia é o corpo actuante da 
sacralidade humana.  
E, com efeito, melhor se compreende o republicanismo português se ele for entendido 
não só como um projecto político, mas como uma filosofia. E o que mais pode auxiliar este 
entendimento não é tanto a interpretação doutrinária ou jurídica, mas a perspectiva histórica. 
Nesse plano, temos por exemplo o relato da intervenção de Teófilo de Braga na Constituinte a 
lamentar-se do quanto aquela assembleia perdia em não ter lido a obra de Assis Brasil. É de 
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facto provável que poucos fossem os deputados da Assembleia que tivessem lido Do Governo 
Presidencial ou a Democracia Federal… Mas Teófilo não fez a referência ao autor brasileiro 
em sentido laudatório, mas sim como um recado para os adeptos do presidencialismo no 
hemiciclo: para que atentassem na crítica que um presidencialista fazia aos desgovernos de 
um sistema presidencial. Certamente que houve republicanos portugueses a ler Assis Brasil e 
Rui Barbosa, mas não há notícia de que essas leituras tenham tido consequência677. O 
republicanismo democrático liberal brasileiro não foi referência para os republicanos 
portugueses, e dificilmente o poderia ter sido. Porque, para lá da superficialidade discursiva, 
num plano mais profundo das mundividências desejadas, as linguagens mentais de uns e de 
outros eram muito diferentes.  
Mas se os constituintes de 1911 se encontravam distantes de Assis Brasil e de Rui 
Barbosa, era um abismo que os separava da prática republicana em vigor no Brasil pela da 
altura. A república demiúrgica do modelo de Campos Sales era algo ainda mais desviado da 
religiosidade republicana que professavam. Embora seja de duvidar que tivessem pleno 
conhecimento do funcionamento efectivo da realidade política brasileira, havia pelo menos 
uma intuição. No discurso que durante a propaganda desenvolveram sobre o Brasil, essa 
intuição impediu-lhes a saída do plano superficial essencialmente retórico e, num plano de 
maior proximidade, constrangeu-os a manterem o elogio às conquistas republicanas 
brasileiras focado nos progressos técnicos, na prosperidade económica e financeira, na 
estabilidade política e no prestígio internacional. Reunidos em assembleia e dispostos a 
encontrar um figurino de república que servisse os seus desígnios filosóficos, os republicanos 
portugueses repudiaram naturalmente o exemplo brasileiro. Faz sentido que o tenham feito, 
não apenas por chauvinismo e pelas razões tácticas e doutrinárias já apontadas, mas também, 
inconfessavelmente, por uma questão ética que os compelia a rejeitar uma demiurgia que se 
insinuava. 
Os republicanos portugueses deviam suspeitar que os brasileiros levavam demasiado à 
letra a divisa da ordem e progresso. No Brasil, depois de dez anos de caos, estes preceitos 
tinham sido conquistados à custa de um pacto político que secundarizava em absoluto a 
componente sagrada da república. E, ao contrário do que depois foi o recuo dos constituintes 
de 1911, no caso brasileiro não parecia que essa demissão fosse apenas táctica ou 
circunstancial. A república dos governadores tinha sacrificado sine die a democracia em prol 
da ordem e do progresso. Em Portugal, apesar de alguns apelos como o de José de Castro, que 
                                                 
677
 Excepção inequívoca é a de Cunha e Costa. 
  204 
dizia que «o povo precisava de descansar»678, os republicanos não queriam só ordem, nem só 
progresso: queriam o bom governo, o governo democrático, e isso tinha o seu preço. Não 
tencionavam, como no Brasil, abandonar o demos ao arbítrio das elites locais, tinham um 
projecto demopedeico que era uma das bases da sua revolução cultural. 
Além do mais, a ordem da República Brasileira assentava numa engenharia que parecia 
impossível de reproduzir em Portugal. Campos Sales arquitectou o seu modelo demiúrgico 
fazendo contas à distribuição natural do poder na sociedade brasileira e integrando os seus 
elementos num pacto de estabilidade e governabilidade mínima. A este respeito, adoptou uma 
atitude espontaneista, guardando o seu construtivismo para o esforço de edificação de um 
invólucro doutrinário que, a partir da ideia de uma comunidade despolitizada e vocacionada 
para o bem comum, legitimasse moralmente o seu modelo. Por muitas voltas que dessem, os 
republicanos de 1911 teriam dificuldade em encontrar fora do perímetro que ia de S. Bento ao 
Terreiro do Paço esse «poder naturalmente distribuído». Assis Brasil já tinha notado isso em 
1897: «Portugal não é hoje uma monarquia temperada, como dizia a sua Carta, nem uma 
ditadura disfarçada como querem outros, é um comunismo burocrático», opinava em carta ao 
seu chefe. E deixando bem clara a sua cepa liberal, relatava, não sem algum humor e exagero, 
como: 
[…] a empregomania triunfou por tal modo neste pais, generalizou-se tanto o hábito de viver do 
tesouro público, que é bem dificil encontrar-se um indivíduo adulto do sexo masculino que, a um título 
ou a outro, não seja pensionista da nação […] o povo produz, o Estado arrecada o valor de toda a 
produção […] e distribui tudo pelos empregados públicos, que são todos os portugueses, com excepção 
da volumosa massa que pede esmola e que também, por conseguinte, recebe indirectamente do 
Tesouro, porque só ficam para fazer caridade os empregados públicos679. 
Se o poder estava mais naturalmente distribuído pelo Estado do que pela sociedade, 
então era o Estado que era preciso cooptar para a república. O estatismo era um dado com o 
qual os republicanos tinham obrigatoriamente que contar e introduzir na sua equação. E por 
isso, obviamente não podiam dispensar o monopólio da administração pública: a república é 
para todos mas o Estado é dos republicanos era essencialmente uma divisa táctica680. Assis 
Brasil também fez a sua previsão dos resultados desta fraca distribuição do poder natural em 
terras portuguesas: 
[…] parece inevitável que a monarquia se desarticula e morre. É natural que ela seja substituida por 
alguma articulação que tenha o nome de republicana. Mas aí começam novas dificuldades. Antes de 
tudo, se não estou muito enganado, os republicanos confessos portugueses são incapazes, como 
indivíduos e como agremiação partidária, de fazer nada sério: divididos desde já por invejas e 
despeitos, contaminados da lepra da empregomania, respirando, como todos, a mesma atmosfera 
depressiva, serão óptimos para a exibição perante o mundo de mais uma democracia desmoralizadora, 
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senão para algo mais feio. Não me parece, pois, que a república se possa manter aqui se for 
proclamada681. 
O que fundamentava a descrença de Assis Brasil no futuro de uma república portuguesa 
não era a pureza da doutrina dos seus professos, mas sim a inexistência de outros pilares que 
não o Estado onde sustentar a nova ordem. Os dezasseis anos de vida da I República vieram 
dar alguma razão às conjecturas do diplomata brasileiro. Sem poder moderador, sem duas 
forças politico-partidárias que se auto-regulassem e com um Executivo fraco, a República 
Portuguesa esteve condenada a viver à mercê de golpes de Estado, de coligações instáveis e 
do medo como agente político. Do mesmo modo que, apesar de dotada de enquadramento 
formal distinto, também a República Velha brasileira andou perdida em entropia enquanto 
não se conformou com o pacto de estabilidade que lhe amputou os anseios democráticos. 
Talvez a circunstância da I Grande Guerra tenha sido o que permitiu à República Portuguesa 
sobreviver na entropia por mais alguns anos que a sua congénere transatlântica, mas o preço 
dessa sobrevivência equivaleu aos custos de manutenção de um regime revolucionário682. 
Nesse sentido, acompanhando Rui Ramos na tese de que o grande embaraço da I 
República Portuguesa não foi a progressiva falência da fórmula democrático-liberal, mas sim 
a dificuldade em fazer a transição da fórmula revolucionária para aquela683, melhor se percebe 
como o debate presidencialismo versus parlamentarismo – que por preconceito, rigores 
filosóficos ou estratégia, não teve efectivamente lugar no momento fundacional em 1911 – se 
tenha mantido aceso durante o restante percurso do regime até aos seus últimos momentos.  
O presidencialismo ficou pairando e gradualmente evoluiu de alternativa descartada a 
hipotética panaceia para salvar o regime. Depois da divisão do PRP em três facções distintas – 
Democráticos de Afonso Costa, Unionistas de Brito Camacho e Evolucionistas de António 
José de Almeida – as notas presidencialistas sempre foram mais ouvidas nas composições do 
grupo político almeidista. Mas na verdade, a alternativa presidencialista foi engrossando a 
presença do seu vulto à medida que o sistema foi multiplicando os sinais de 
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ingovernabilidade. Por outro lado, o presidencialismo carregou também sempre consigo o 
peso simbólico de ser uma oposição natural ao parlamentarismo, que entretanto se tinha 
transformado no baluarte dos Democráticos. Assim se compreende que o projecto de 
reformulação constitucional que Machado Santos redigiu e publicou depois do 14 de Maio 
tenha sido de tendência assumidamente presidencialista684.  
Mas talvez não haja muitas dúvidas de que o período de maior fulgor do debate 
presidencialismo versus parlamentarismo tenha ocorrido durante a experiência sidonista, no 
decurso da qual se chegou mesmo a redigir, no seio governamental, um projecto de 
Constituição segundo o modelo do presidencialismo democrático à brasileira: presidente da 
República eleito por sufrágio directo (embora com possibilidade de subsequente reeleição), 
possuidor de direito de veto sem direito de dissolução, chefe de um poder executivo que não 
responde perante o Legislativo. Datado de Dezembro de 1918, e programado para ser 
apresentado e discutido no Congresso, com a morte de Sidónio o projecto foi abandonado e 
esquecido685.  
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Mas até se chegar aqui, a questão teve um longo período de discussão na opinião 
pública, no decurso do qual o Brasil voltou às páginas dos jornais maioritariamente pela mão 
dos defensores de um presidencialismo democrático. É de notar a significativa mudança de 
tom do debate. Os articulistas empenharam-se em construir narrativas pedagógicas, 
sistemáticas, tentando apresentar os prós e contras de uma e de outra opção para depois, 
lógica e metodologicamente, encaminharem o leitor para a superioridade do ponto de vista 
que defendem. Tudo isto num estilo mais professoral do que apaixonado e ao longo de vários 
artigos publicados no decurso de várias semanas como se de lições se tratasse. O exemplo 
brasileiro foi evocado circunstancialmente, sobretudo para fazer sobressair os pontos fortes da 
sua governação que mais contrastavam com a situação portuguesa: a estabilidade governativa, 
o facto do presidente e os ministros governarem sem embaraços e estarem protegidos da 
intriga política.  
Por seu lado, os «parlamentaristas» continuavam a argumentar que o presidencialismo 
criava condições para a eternização do partido presidencialista no poder e que, ao constranger 
a institucionalização do conflito acabava por empurrá-lo para a rua, para os golpes de Estado 
e para a revolução. Para ilustração deste perigo os parlamentaristas recorriam quase sempre ao 
cenário devastador dos primeiros oito anos da República Brasileira686. Mas em 1918 a 
República Brasileira já contava com duas décadas de estabilidade à sombra da política dos 
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governadores. Por isso, do ponto de vista da eficiência, o Brasil serviu significativamente 
melhor os apologistas do presidencialismo. O modelo Campos Sales não logrou eliminar o 
conflito, mas sim canalizá-lo «para critérios de processamento não dotados de carácter 
público»687. Para isso contou com a mobilização das elites estaduais em torno de um projecto 
de salvação nacional que privilegiava, acima de tudo, a eficiência governamental como 
garante da ordem. Esta matriz de um pacto de consenso pela ordem também servia bem 
aqueles que acreditavam na necessidade imperativa de refundar a República noutros moldes 
institucionais. Em contexto de recobro pós-Guerra, afirmava-se um imperativo reedificante de 
confiança e aposta no progresso. A República Nova quis reunir pragmaticamente as 
diferenças num projecto de regeneração que só não foi dimiúrgico porque também teve ele 
próprio uma forte componente substantiva, assente em reedições sebastianistas que brotaram à 
volta de Sidónio688.  
O malogro do projecto sidonista reconduziu o debate parlamentarismo versus 
presidencialismo para a penumbra. E o Brasil, como veremos, passou a servir, como se verá 
adiante, outros discursos vocacionados para perspectivas mais alargadas do destino de 
Portugal.  
Observando retrospectivamente o processo de confronto entre Portugal e Brasil em 
torno de modelos de república, torna-se relativamente clara a existência de uma diferença de 
substância entre os republicanismos que assumiram uma posição de predomínio num e noutro 
país. Cotejado com o brasileiro, o discurso do republicanismo português parece manter-se 
mais próximo do repertório revolucionário francês do que da república oportunista de 
Gambetta, e consequentemente mais vinculado a uma ideia de virtude689. Pela sua parte, 
subjazendo ao pacto político de estabilidade, demiurgicamente reformista e liberal, a matriz 
substantiva do republicanismo brasileiro manteve-se vinculada a uma concepção mais 
positivista de bom governo, associando-o à ideia de eficiência. 
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IV 
OS PORTUGUESES NO BRASIL 
 
 
4.1 Ainda o ouro do Brasil 
Mas o Brasil está lá agora numa desvairada moda! Tudo é Brasil. Tudo é como no Brasil. 
Mudaram os nomes às ruas. À Praça do Príncipe Real passou a chamar-se do Rio de 
Janeiro, outra rua é do Brasil, outra é do Pará. E a graça actual, vendo os carros eléctricos 
passarem pela Rua Augusta é dizer: "Vamos ao Rio de Janeiro por 300 reis”690. 
 
Assim escrevia João do Rio, regressado de uma viagem a Portugal em meados de 1911, 
numa das suas muitas crónicas sobre Lisboa publicadas na Gazeta de Notícias do Rio de 
Janeiro. 
O Brasil teve, de facto, uma presença inusitada na agenda dos primeiros momentos de 
vida da I República Portuguesa: não só porque se trouxe o exemplo brasileiro para o debate 
político acerca das novas instituições, como porque parece ter havido obstinação em alcançar 
o reconhecimento brasileiro do novo regime ao mesmo tempo que se quis insuflar o discurso 
da fraternidade (agora republicana) entre os dois países.  
Esta situação de gradual fascínio pelo Brasil, que se vinha acentuando ao longo dos 
últimos anos de propaganda republicana e que explodiu depois de 1910, deve ser entendida 
multifacetadamente, tendo em consideração: 1) o espaço que o Brasil continuava a ocupar no 
imaginário saudosisto-sebastianista nacional; 2) o papel do modelo brasileiro na retórica 
republicana portuguesa ao longo das duas décadas anteriores décadas; 3) o lugar do Brasil na 
economia portuguesa; 4) e a posição que os milhares de portugueses residentes no Brasil 
ocupavam nesta complexa equação. 
Comecemos por estes dois últimos pontos. Contornando as polémicas historiográficas 
sobre a dimensão, causas e natureza do atraso económico português oitocentista, ou do peso 
da perda do Brasil para esse cenário, a compreensão da questão que aqui nos prende pode 
beneficiar de um breve recuo à primeira metade do século XIX691. 
No complexo processo político que desembocou na desagregação política 
luso-brasileira e que teve o seu ponto de arranque na resolução estratégica de deslocação da 
Corte portuguesa para o Brasil na sequência das invasões napoleónicas, destacam-se como 
factores centrais: o fim do pacto colonial (abertura dos portos brasileiros aos navios das 
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História da Expansão Portuguesa orgs. Francisco Bethencourt e Kirti Chaudhuri, Vol. IV, Do Brasil para África 
(1808-1930) (Lisboa: Círculo de Leitores, 1998), 10-45. 
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nações estrangeiras, por carta régia de 28 Janeiro de 1808; abolição da proibição do exercício 
da actividade industrial no Brasil, por alvará de 1 de Abril do mesmo ano) e a reorganização 
do aparelho central do Estado (criação de instituições como o Erário Régio, o Desembargo do 
Paço, a Casa da Suplicação, a Intendência Geral de Polícia, o Banco do Brasil em território 
brasileiro). Num segundo plano, talvez até com precedência em termos do seu peso efectivo, 
evidenciam-se factores de natureza informal, claramente reflectidos na tensão relacional com 
a Inglaterra que marcou o ritmo das negociações conducentes ao Tratado de 1810692. 
Este primeiro momento de alteração geográfica da ordem política, marcado pelo pulso 
de uma conjuntura subversiva e pelo consequente desenvolvimento de uma nova lógica de 
interesses, ganhou uma dimensão internacionalmente formalizada a partir do Congresso de 
Viena (1814-1815). Viena, além de ter trazido para a ribalta o conflito de interesses que há 
mais de cinco anos minava internamente o sistema luso-brasileiro, revelou também algumas 
flagrantes incompatibilidades entre as ambições do império recomposto e os princípios de um 
novo sistema internacional pós-guerra (as questões relacionadas com a escravatura são disso 
caso paradigmático)693. As negociações de 1814-1815 denunciaram a natureza inaudita de um 
corpo bicéfalo como o que o império luso-brasileiro se tornara, e as fraquezas e entropias da 
sua reconfiguração “braso-lusitana”. Na realidade, este sistema imperial reformulado tinha o 
seu calcanhar de Aquiles na antiga metrópole, pois por via dela estava irremediavelmente 
ligado a uma série de dinâmicas de conflito que eram aparentemente alheias ao seu principal 
eixo de interesses: o americano694. Os resultados obtidos em Viena revelaram a tendência 
autofágica de um sistema constituído por interesses opostos e incompatíveis, situação que fez, 
naturalmente, emergir sentimentos de revolta da parte mais fragilizada: o reino. Com efeito, 
na ex-metrópole, e em defesa dos interesses do país, foram-se tornando cada vez mais 
explícitas as forças de cisão com o quadro imperial, rapidamente evoluindo para 
reivindicações de ruptura com o próprio modelo de governação. O testemunho do marquês da 
Fronteira é a esse respeito elucidativo: «as ideias de revolução eram gerais […]. Uns, que 
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conheciam as vantagens do governo representativo, queriam este governo; e todos queriam a 
Corte em Lisboa, porque odiavam a ideia de ser colónia de uma colónia»695. 
As revoltas que tiveram lugar no Porto e em Lisboa entre os meses de Agosto e 
Setembro de 1820 inauguraram o vintismo em Portugal e abriram um novo ciclo da questão 
luso-brasileira que se caracterizou pelos esforços de enquadramento do Brasil no novo 
contexto liberal. A pergunta colocava-se por si só: qual era a abrangência territorial da nova 
ordem política? De ambos os lados do Atlântico tornava-se pois imperativo esclarecer a 
posição do Brasil. Mas, expectavelmente, os esclarecimentos assumiram configurações 
diversas. Lisboa optou por deixar para segundo plano a questão matriz (a reformulação do 
sistema mercantil imperial), empenhando-se primeiramente em estender a soberania do novo 
regime ao território brasileiro. A corte do Rio de Janeiro, por seu lado, começou por assumir 
uma postura de irredutibilidade, ignorando oficialmente a revolução e acreditando no rápido 
restabelecimento da ordem. A curto prazo, uns e outros viram-se obrigados a ceder.  
Entre 1820 a 1822, verificou-se um agravamento sem precedentes da tensão exercida 
sobre o império. A indefinição da Corte do Rio facilitou ainda a emergência de focos 
revolucionários de apoio às reivindicações liberais que acabaram por ter uma função coerciva 
sobre D. João VI. Foi assim que em Julho de 1821 o rei regressou a Lisboa e houve um 
vislumbre, tão efémero quanto fugaz, do controlo da situação e da vitória da causa liberal. Foi 
a partir desta ilusória acalmação, que subestimava também o carácter independentista 
assumido por algumas das sublevações brasileiras, que Lisboa ousou achar que estavam 
reunidas as condições para se regulamentar, com clara vantagem para Portugal, o regime das 
relações luso-brasileiras. O resultado desta estratégia fez-se sentir a curto prazo, no célebre 
dia 9 de Janeiro de 1822 em que D. Pedro mandou dizer às Cortes que recusava a intimação 
para regressar ao Reino e que ficava no Brasil. Deste momento até à declaração de 
independência de 7 de Setembro sucederam-se meses turbulentos de tenso confronto. Estava 
sobretudo em jogo a fixação dos parâmetros de relacionamento comercial sobre os quais 
muito dificilmente as duas partes poderiam alguma vez chegar a um consenso696.  
Entre o primeiro momento de alteração da ordem do sistema luso-brasileiro, 1807-1808, 
e o desenlace de 1822 decorreram 15 anos de um intrincado trajecto ao longo do qual tensão, 
radicalismo e incompatibilidade de interesses se acumularam e sucederam em crescendo. O 
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período de 1822 e 1825 encerrou definitivamente o ciclo. Com a subida ao poder das facções 
conservadoras e liberais moderadas, na consequência da Vilafrancada (27 de Maio de 1823), 
em Lisboa passou-se finalmente a pensar a questão brasileira fora do quadro vintista e 
depositaram-se ainda sérias esperanças na ideia da mediação inglesa, na tentativa de ver 
algumas das prerrogativas e interesses metropolitanos defendidos. No entanto, o acordo de 29 
de Agosto de 1825697, negociado pelo representante inglês Charles Stuart como ministro 
plenipotenciário do governo português, não trouxe confirmação ao optimismo das hipóteses 
aventadas: não garantiu um tratamento preferencial a Portugal na esfera mercantil e deixou 
difusa a possibilidade de futura união dinástica (a considerar depois da morte de 
D. João VI)698.  
Mas para além das suas sequelas políticas, o Tratado de 1825 foi também um requiem 
aos já moribundos anseios de ver invertida a lógica de relacionamento comercial699. Em 1832, 
já Mouzinho da Silveira escrevia num dos seus relatórios que Portugal precisava de «achar no 
trabalho os meios de vida que tinha nas colónias»700. O impacto desta perda traumática no 
percurso de modernização, industrialização e competitividade da economia nacional ao longo 
do século XIX interessa, por agora, menos que as suas consequências psicológicas. 
Independentemente dos esforços que, com maior ou menor sucesso, Portugal foi envidando 
para esboçar a sua modernidade a partir de uma política dos «melhoramentos materiais», a 
ideia de um tratado com o Brasil nunca abandonou definitivamente a agenda política. A 
quimera do tratado ocupou a diplomacia portuguesa por longos anos, começando logo a partir 
de 1825 pelos esforços de precisão do nebuloso paradigma da «nação amiga e mais 
favorecida»701. As primeiras tentativas no sentido de se chegar a um acordo comercial, datam 
do ano imediato ao reconhecimento da independência, com a reunião de conferências 
bilaterais que acabaram por ser suspensas em Abril de 1826, devido à morte de D. João VI. 
Dez anos mais tarde, com base no mesmo projecto de 1826, voltaram-se a diligenciar 
negociações para um novo acordo que, embora tenha chegado à forma de tratado assinado, 
não conseguiu ser ratificado no parlamento brasileiro. Depois do malogro de 1836, tímidas 
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investidas para o reatamento de negociações foram tentadas em 1840, mas sem 
continuidade702.  
Passaram-se quase 50 anos até Portugal recuperar fôlego para voltar a fazer movimentos 
de aproximação ao Brasil. Em 1889 a diplomacia portuguesa preparava terreno para o reatar 
de negociações quando rebentou o golpe de Estado que instaurou a República Brasileira, 
frustrando-se novamente as diligências703. Foi pois cerca de dois anos mais tarde, em gravoso 
estado de debilidade financeira no contexto da crise económica de inícios da década de 
noventa, que Portugal se viu impelido a reatar negociações com o Brasil. Assinado a 14 de 
Janeiro de 1892, o Tratado de Comércio e Navegação nunca foi ratificado pelo parlamento 
brasileiro. Em 1908 as ambiciosas expectativas que João Franco depositava na viagem de 
D. Carlos ao Brasil incluíam também a assinatura de um tratado. Como é sabido, tudo se 
frustrou. 
Passado um século sobre o início do fim do sistema luso-brasileiro, Portugal já tinha 
reconstituído o seu sistema económico a partir de uma aposta maioritária no sector agrícola, 
na exportação de alguns bens – cortiça, frutas e legumes, vinho, azeite –, e numa lenta e 
pouco competitiva industrialização. Na primeira década do século XX, o Brasil ocupava, 
embora com uma larga distância da Inglaterra (26%), o segundo lugar na distribuição total das 
exportações portuguesas (18%). Não obstante deter apenas a segunda posição, o mercado 
brasileiro apresentava melhor desempenho que o inglês na variação das exportações totais 
nacionais. Na verdade, a partir das últimas duas décadas do século XIX foi com a Espanha e 
com os mercados coloniais que o Brasil competiu em termos de contribuição positiva para a 
evolução do sector exportador da economia portuguesa704.  
No entanto, estes valores concernentes às exportações devem ser entendidos na sua 
ordem relativa, que, segundo Jaime Reis, era em 1900 de 7,5% do Produto Nacional Bruto705. 
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Estamos pois muito longe dos tempos áureos do século XVIII quando o Tesouro Público 
retirava a sua prosperidade das dinâmicas económicas atlânticas –monopólios régios e taxas 
alfandegárias principalmente706. Por isso, não se deve perder de vista que as percentagens 
ocupadas pelo mercado brasileiro se situam no interior de uma grandeza de impacto para a 
economia nacional inferior a 1/10. Contudo, não era só nas exportações que o Brasil 
continuava a ser determinante para o equilíbrio da economia portuguesa: a partir da segunda 
metade do século, a velha dependência do ouro brasileiro havia-se reconfigurado noutros 
moldes, desta vez ligados à «exportação humana», ou seja às consequências financeiras de um 
fluxo emigratório em exponencial crescimento. Embora exportação e emigrantes estivessem 
intrinsecamente ligados – conforme testemunham as fontes impressionistas que apontam os 
portugueses residentes no Brasil como os principais consumidores de produtos de exportação 
portuguesa707 – não era esse o ponto em que as contas portugueses se haviam tornado mais 
sensíveis às oscilações da economia brasileira. O ponto nevrálgico que, a este respeito, ligava 
os dois países era essencialmente financeiro e tinha directamente menos a ver com a estrutura 
económica do país do que com a especificidade com que a partir de meados do século XIX 
Portugal fazia a gestão das suas contas públicas.   
A política fontista de melhoramentos materiais, que implicou um importante 
investimento em infra-estruturas, fez-se essencialmente com base no empréstimo externo. O 
extraordinário incremento da dívida pública durante a segunda metade do século XIX é a 
melhor expressão dessa evolução708. Em 1899 Augusto Fuschini dizia que a política 
económica de uma forma geral seguida pela classe política liberal se podia sintetizar na 
máxima: «preferir o empréstimo ao imposto»709. Ao ritmo do empréstimo se chegou a 
princípios da década de 90 com uma dívida pública a representar cerca de 40% das despesas 
do Estado, sendo que parte dessa dívida contraída servia para pagar os custos da própria710. A 
margem de manobra possível da Fazenda portuguesa passou a ser sobretudo ao nível desta 
dívida flutuante que, pela sua própria natureza, era particularmente sensível a abalos alheios à 
economia nacional, visto que era detida em parte substancial por credores externos. Por fim, a 
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elasticidade flutuante da dívida jogava-se essencialmente no controle das oscilações entre 
saldos positivos e negativos nas principais praças financeiras onde se materializavam estas 
operações. E era neste ponto que o Brasil tinha um papel determinante. Para além de 
detentores «internos» de títulos da dívida pública nacional, por via das remessas que 
enviavam para casa os portugueses no Brasil eram uma caudalosa fonte de crédito para 
Portugal na praça de Londres. Essas remessas, que vinham na forma de letras de câmbio ou de 
numerário, tinham o efeito de criar um saldo positivo na conta corrente portuguesa em 
Londres que permitia pagar os juros da dívida ou o défice da balança comercial com 
Inglaterra. A precariedade deste sistema residia no facto de ele depender de factores 
extrínsecos e totalmente incontroláveis para Portugal: a manutenção do ritmo das remessas 
dos emigrantes e o bom câmbio brasileiro sobre a praça de Londres. Sempre que algum destes 
dois elementos falhou, a economia portuguesa sofreu abalos consideráveis. 
O princípio da década de noventa do século XIX correspondeu a uma vaga de depressão 
económica que atingiu praticamente todos os países da Europa. Em Portugal, o período de 
crise ocupou quase toda a década – entre 1891 e 1898 –, e teve o seu pico de agravamento nos 
anos de 1891 e 1892. Em 1891, a crise da casa Baring Brothers, banqueiro de Portugal na 
City, coincidiu com a quebra do câmbio brasileiro em Londres – em sequência da 
instabilidade política vivida por ocasião dos primeiros governos republicanos – o que resultou 
na retracção do envio de remessas dos emigrantes. Seguiu-se de imediato uma crise de 
confiança que levou automaticamente à desvalorização da moeda portuguesa, provocando 
entesouramento e a suspensão de pagamento por parte de vários bancos, obrigando o Governo 
a autorizar o Banco de Portugal a deixar de converter as suas notas em ouro. No Verão de 
1892, o chefe de governo, José Dias Ferreira, tomou uma decisão radical e declarou falência 
parcial, comunicando a impossibilidade do Governo cumprir o pagamento total dos juros da 
dívida pública portuguesa, auto-proclamando a redução de cerca de 30% e 60% do valor dos 
juros das dívidas interna e externa respectivamente. Internacionalmente, a medida provocou a 
fúria dos investidores, que levaram a cabo uma violenta campanha contra de Portugal, 
acusado de não honrar os seus compromissos. Internamente, trouxe adversidade a muitos 
cidadãos que tinham as suas poupanças investidas em títulos da dívida pública e que viram os 
seus rendimentos reduzidos, súbita e inexplicavelmente711.  
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Mesmo não sendo possível saber ao certo o valor, nem o peso efectivo, das remessas 
dos emigrantes portugueses no Brasil para o equilíbrio da balança de pagamentos nacional, o 
facto é que as flutuações da economia brasileira estavam em relação directa com os ciclos de 
tempestade ou de bonança da economia portuguesa. Os contemporâneos foram sempre 
sensíveis a isso e, embora a multiplicidade de vias por que esse dinheiro chegava a Portugal 
os impedisse de fazer uma quantificação rigorosa, apontaram alguns valores aproximados: 
entre 1881 e 1890, Oliveira Martins estimou que andassem entre os 8 e os 12 mil contos; já na 
primeira década do século XX vários autores – Ezequiel de Campos, Bento Carqueja, Afonso 
Costa – apontaram para valores entre os 20 e os 30 mil contos anuais712. 
Mas não era só pelos malabarismos financeiros que o ouro do Brasil continuava a ser 
fonte de sustento do Estado liberal português. Do investimento privado que se fez em 
Portugal ao longo da segunda metade do século XIX não é de descurar o importante 
contributo de brasileiros ou de fortunas acrescentadas com negócios do Brasil. Embora não 
haja dados estatísticos para aferir a grandeza desta ideia, os estudos monográficos sobre a 
incipiente indústria portuguesa oitocentista, de certa forma, sustentam-na. Alguns exemplos 
de homens com fortunas feitas no Brasil e investidas em Portugal são: Joaquim Ferreira dos 
Santos (conde de Ferreira) reputado investidor e benemérito oitocentista; Carlos dos Santos 
Silva e os irmãos Fonsecas (Manuel e Joaquim Pinto da Fonseca, armadores negreiros) que, 
com Francisco Isidoro Viana, constituíam a casa bancária Fonsecas Santos e Viana detentora, 
em inícios da década de 80, de parte substancial da Companhia Nacional de Tabacos que foi 
amiúde credora do Estado; João Paulo Cordeiro, sócio de José Maria Eugénio de Almeida na 
fábrica de tabacos de Santa Apolónia; Delfim da Silva Guimarães, um dos dois principais 
accionistas da Fábrica de Fiação de Tomar que na década de 80 se destacava como a unidade 
algodoeira mais produtiva do país; Joaquim Araújo Guimarães, minhoto que aplicou a sua 
fortuna brasileira em Alcobaça numa unidade de fiação e tecelagem com mais de 250 
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1915), 271; Carqueja, O Povo…, 419; Afonso Costa, Estudos de Economia Nacional: A Emigração (Lisboa: 
Imprensa Nacional, 1911), 128. Miriam Halpern Pereira fez o levantamento dos valores das remessas enviadas 
por algumas casas bancárias brasileiras e principalmente pela Agencia Financial do Rio de Janeiro entre 1891 e 
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emigrantes que até então estavam dispersas por uma infinidade de agentes bancários portugueses, brasileiros ou 
de outras nacionalidades. Criada em 1887, a Agência Financial só começou a oferecer seriamente concorrência à 
rede bancária brasileira a partir de 1895. Em todo o caso, segundo Miriam Halpern Pereira esta agência só 
canalizava cerca de ¼ das remessas dos emigrantes e em particular das pequenas economias que se queriam 
fazer chegar directamente às famílias e não tanto do dinheiro que era canalizado para maiores investimentos, cf. 
Pereira, A Política Portuguesa …, 55-78. 
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operários; Miguel Dantas Gonçalves Pereira, que em 1874-78 foi director da primeira 
empresa privada a apostar na abertura de uma linha-férrea por sua conta e risco (Porto - Póvoa 
do Varzim)713.  
No norte do país a presença das fortunas brasileiras na dinâmica económica regional era 
indiscutivelmente mais notória. Assim o descreve o relator do inquérito industrial de 1881: 
«os capitais valiosos adquiridos no Brasil e as estreitas relações que a emigração constante 
deste distrito mantém como o império americano pressentem-se, mais ou menos, em todas 
estas indústrias, assim como essas mesmas circunstâncias ali anima a actividade agrícola e o 
alto preço a que tem chegado a propriedade»714. 
Mas o que atraía preferencialmente os contos de réis brasileiros eram investimentos 
ligados a actividade comercial e financeira. A aplicação de capitais em sociedades anónimas, 
títulos da dívida pública, ou simplesmente em depósitos bancários era a prática mais comum 
de investimento de dinheiro «brasileiro». O surto bancário da década de 70 foi em parte 
reflexo dessa tendência: em três anos (1872-1875) o número de bancos existentes em Portugal 
passou de 15 para 51, a maioria dos quais situados no norte do país e uma parte importante 
fora da cidade do Porto. Para além de espelhar o inflacionamento de uma moda financeira, o 
surto bancário de 70 foi também clara expressão do ímpeto da economia brasileira após o 
término da Guerra do Paraguai e da consequente intensificação do fluxo migratório para o 
Brasil715.  
Para além das apostas industriais ou das especulações financeiras, era também no 
pequeno investimento comercial que muito do capital «brasileiro» era investido. O Inquérito 
Parlamentar sobre a emigração portuguesa de 1873 dá conta de uma maioria de emigrantes 
regressados do Brasil com pequenas fortunas (80% dos casos de retorno contabilizados no 
inquérito são detentores de uma riqueza inferior a 10 contos de réis)716 e intenta aferir as 
aplicações dadas a esse dinheiro. Embora apenas impressivamente, visto que a amostra 
apresenta muitas deficiências, os resultados do inquérito dão a conhecer o que deveria ser o 
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 Cf. Maria Filomena Mónica, «Capitalistas e industriais (1870-1914)», Análise Social, XXIII n.º 99 (1987): 
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 Inquérito Industrial de 1881 citado por Mónica, «Capitalistas…», 829. 
715
 Pereira, Livre Câmbio…, 257-261. 
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padrão médio do pequeno investimento comercial dos «brasileiros» no distrito do Porto717: 
loja de comércio a retalho, café ou taberna, hotel, mercearia e estalagem são os casos mais 
comuns718. 
Naturalmente, não era por acaso que o dinheiro dos «brasileiros» se encaminhava de 
forma mais clara e directa para o norte do país. Esse fenómeno tinha correspondência directa 
com o mapa da emigração portuguesa, no qual a fatia acima do Mondego se destacava, sem 
concorrência, do resto do país719. Por seu lado, foi o Brasil quem ao longo do século XIX e da 
primeira metade do século XX nunca teve séria concorrência como destino da emigração 
portuguesa720. Conforme a historiografia já demonstrou, a tipologia da emigração que se 
manteve em certa continuidade até à segunda metade do século XIX era consequência de um 
tipo de pressão de natureza predominantemente social, ou seja, em função de uma estratégia 
de reprodução social e de manutenção de um determinado modelo de organização 
sócioeconómica: a casa de lavoura. Daí que esta primeira tipologia emigratória fosse 
essencialmente masculina, muitas das vezes alfabetizada e destinada ao retorno721. Uma 
pressão demográfica directamente relacionada com a disponibilidade de terra e de 
sobrevivência económica caracterizar-se-ia preferencialmente por fluxos migratórios de 
famílias inteiras sem perspectivas de retorno, o que se passou a verificar a partir da década de 
70 do século XIX722. 
Contratos de quase escravidão, cortiços e senzalas insalubres, jornas de mais de 15 
horas, clima impiedoso, humilhações, miséria, doença e morte eram o destino de muitos 
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 A primeira deficiência destes dados consiste no facto de, para o distrito do Porto, o Inquérito Parlamentar 
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Imprensa da Universidade, 1934). 
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 Alves, Os Brasileiros…, 181-194. 
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 Robert Rowland, «Velhos e Novos Brasis», 323. Vitorino Magalhães Godinho, «L’émigration portugaise 
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emigrantes723. Como se pode ler no testemunho do dr. Domingos José Bernardino de 
Almeida, a quem o cônsul de Portugal no Rio de Janeiro pediu para se pronunciar em resposta 
ao Inquérito Parlamentar de 1874: «pode calcular sem receio de errar que de 1000 
emigrantes, 10 conseguem ser ricos, 100 remediados, o resto vegetam apenas se não 
morrem»724. A conclusão não era mais que impressiva, mas por várias tentativas que se 
tenham feito para tentar aferir a sorte dos emigrados portugueses para o Brasil, nunca se 
chegou a conclusões que contradissessem em absoluto esta ideia de uma maioria de 
emigrantes que, tendo partido com o fito de enriquecer, se limitava a sobreviver725.  
Mas aquilo que a um cônsul pareceria uma vida de sobrevivência podia, na verdade, ser 
efectivamente melhor sorte do que aquela que à partida os jovens emigrados esperavam na 
sua terra natal. A elasticidade do mercado brasileiro – em contínuo e diversificado 
crescimento ao longo de todo o século XIX e princípio do XX – e as significativas diferenças 
de salários eram à partida pontos a favor das probabilidades de promoção socioeconómica por 
via da emigração. Talvez o relatório do cônsul do Rio de Janeiro pudesse pecar por 
pessimismo… e no entanto estávamos ainda na década de 70, com uma emigração média na 
ordem das 13.000 saídas por ano, ainda bem longe das médias de 70.000 registadas entre 
1912 e 1913726. Os valores da emigração portuguesa subiram em flecha a partir da década de 
80, período que foi marcado por um incremento emigratório de várias nacionalidades 
europeias para o Brasil, na sequência de uma política sistemática de incentivo à imigração 
integrada na onda de prosperidade crescente do ciclo do café e do prenúncio da abolição da 
escravatura. Com efeito, a partir de meados da década de 80 e durante toda a de 90, os 
portugueses perderam para os italianos o seu lugar de primazia na imigração estrangeira no 
Brasil: entre 1887 e 1903 os italianos representaram 60% da imigração estrangeira contra 
18,5% de portugueses727. A larga maioria deste fluxo italiano dirigiu-se para o estado de São 
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 Reporto-me neste caso aos valores globais emigração portuguesa – todos os destinos –, rectificados por Maria 
Ioannis Baganha através de um fluxo médio de clandestinidade entre os 5 e os 15%., cf. «Uma imagem 
desfocada…», 723-739. 
727Rowland, «Velhos e Novos Brasis», 362. 
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Paulo, onde as grandes fazendas de café se situavam. Mas São Paulo ocupou sempre um lugar 
secundário na emigração portuguesa oitocentista, o que melhor ajuda a compreender que não 
tenha sido esta a liderar o surto emigratório cafezeiro de finais do século XIX. Com efeito, os 
portugueses perderam o comboio do café que entre 1872 e 1900 fez a cidade de São Paulo 
aumentar oito vezes a sua população (de 31.000 para 240.000). Não obstante a emigração 
portuguesa deste período ter aproveitado os ciclos da borracha da bacia amazónica (Belém do 
Pará, Manaus) e ter mais tardiamente também começado a afluir em grandes caudais a São 
Paulo, foi o estado do Rio de Janeiro que se manteve como destino preferencial dos 
portugueses. Se São Paulo passou a ser italiana, o Rio de Janeiro manteve-se sempre 
português728. Em 1914 o cônsul Alberto de Oliveira notara mesmo que a cidade do Pão de 
Açúcar era a segunda cidade com mais população portuguesa no mundo, logo a seguir a 
Lisboa729. 
No último quartel do século XIX a tipologia da emigração portuguesa alterou-se 
definitivamente: o elevado registo de saídas de mulheres e crianças denuncia uma crescente 
emigração em família; a extraordinária diversificação das regiões de origem dos emigrantes 
confirma o fim da primazia do modelo minhoto730. Em 1899 os passaportes passados pelo 
governo civil do Porto já só correspondiam a cerca de 12% da emigração total nacional731. 
Segundo os dados coligidos por Bento Carqueja, entre meados da década de 90 do século XIX 
e 1913, a evolução regional da emigração portuguesa sofreu uma drástica alteração, com a 
Beira (litoral e interior) e Trás-os-Montes a ultrapassarem claramente o Minho como regiões 
de origem dos emigrantes732. Apesar desta tendência se ter caracterizado também por uma 
maior diversificação do destino de emigração – o porto de Santos vai começar a competir 
cada vez mais com o do Rio de Janeiro – isso não significou uma alteração radical do tipo de 
trabalho de que os emigrantes portugueses se iam ocupar. A maioria dos portugueses da vaga 
emigratória de final do século XIX continuou a dirigir-se de preferência para meios urbanos. 
Era entre estivadores, caixeiros, marçanos, jornaleiros, criados, serradores, carpinteiros, 
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pedreiros, sapateiros, operários, comerciantes e outras muitas possibilidades de ocupações 
urbanas que se podiam encontrar os emigrantes portugueses que evitavam quase sempre o 
trabalho da lavoura733. Mas mesmo não tendo havido uma reconfiguração das ocupações dos 
emigrantes portugueses no sentido de uma tendencial canalização para a agricultura, não há 
dúvida que a emigração do século XX foi totalmente diferente da do século anterior734. A 
emigração maioritariamente masculina, do rapaz solteiro que partia sozinho do porto de 
Leixões ou da barra do Douro (muitas vezes com viagem paga pela família e com um mínimo 
de alfabetização) rumo ao Rio de Janeiro com o fito de arrecadar algum dinheiro para depois 
regressar, é um modelo que, em princípios do século XX, mesmo que não tenha desaparecido 
por completo, se diluiu no predominante padrão da emigração de massas. 
Não obstante estas evidentes oscilações qualitativas e quantitativas da emigração 
portuguesa, o discurso político sobre o assunto manteve uma relativa estabilidade. A avaliar 
pelo que os políticos diziam sobre ela, a emigração dos portugueses para o Brasil devia 
assemelhar-se a qualquer coisa como uma «tragédia dos comuns»: uma sangria que retirava 
ao país a sua seiva vital e que, por outro lado, condenava os pobres ingénuos e ambiciosos 
emigrantes a um martírio de desilusões e desventura735. É sabido como em finais da década de 
30 Herculano já se referia à emigração para o Brasil como «espantosa» e como, pela mesma 
altura, as autoridades já a consideravam um mal a extirpar736.  
Durante a primeira metade de Oitocentos um dos maiores fantasmas que assombrava 
todos aqueles que se preocupavam com a emigração era o dos engajadores sem escrúpulos 
que aliciavam moços com contratos de «escravatura branca» para partirem rumo ao Brasil 
como colonos. Em 1855 discutiu-se na Câmara dos Deputados uma proposta do Governo para 
repressão da emigração clandestina; ao longo do debate prevaleceu a ideia da necessidade de 
combater «os meios fraudulentos e as seduções empregadas para arrastar incautos»737. Como 
bem notou Jorge Fernandes Alves, o discurso patológico sobre a emigração e as suas 
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consequentes políticas restritivas tiveram sempre a acompanhá-los «uma disputa surda entre o 
Estado e a Família sobre a tutela do indivíduo». A ideia da necessidade de proteger o 
emigrado das consequências da sua própria ingenuidade e ambição parece ter sido uma 
constante. Mas a compor este aparente paternalismo, havia ainda outras razões de cuidado que 
poderiam alegadamente justificar que se tomassem medidas políticas de controlo da 
emigração: a ideia do desperdício dos braços migrados que seriam tão necessários na 
colonização dos territórios portugueses em África; a emigração clandestina como um 
problema de incapacidade de fiscalização do Estado; a fuga ao recrutamento militar como 
indicador de desobediência social e fraco engajamento cívico738. 
Quando na década de 70 os números da emigração subiram de súbito, os políticos 
voltaram a dar sinais de séria preocupação com o assunto. Providenciou-se, então, a 
organização de um inquérito para tentar ter uma ideia da verdadeira dimensão do problema. A 
lei de 28 de Março de 1877 de incentivo ao desenvolvimento da colonização em África surgiu 
já na sequência dos resultados desta sindicância739. Os esforços legislativos para tentar 
transformar a sangria migratória num refluxo de vitalização dos territórios coloniais 
continuaram século adiante, até que, em 1907, se suprimiu em absoluto a necessidade de 
obtenção de passaporte para viajar para África, ao mesmo tempo que, para tentar restringir as 
saídas de famílias inteiras para o Brasil, se encareceram os passaportes740. 
O discurso anti-emigração foi sempre alimentado pelos iconoclastas de fim de século, 
que não perdiam uma oportunidade para evidenciar os indicadores do subdesenvolvimento e 
da decadência nacional. Uma certa retórica contra os governos anti-patrióticos e inábeis, que 
observavam impávidos ao despovoamento do Reino, vendo partir os seus braços mais 
vigorosos e audazes atraídos do «cheiro da canela brasileira», surtia efeito. Contudo, a 
aparente insuficiência das políticas de contenção migratória tinha mais de deliberado do que 
se poderia à partida pensar741. Não obstante a imagem de 60 mil a 80 mil pessoas por ano a 
abandonar o território português rumo ao Brasil devesse efectivamente causar assombro, 
nunca governo algum menosprezou a importância das remessas desses emigrantes brasileiros 
para economia nacional. É certo que não existia uma correspondência directa ente os números 
de saídas e as remessas de entrada, visto que a proporção dos emigrantes que conseguiam ser 
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bem sucedidos ao ponto de enviar dinheiro para casa era minoritária. Não obstante, para 
futuros enriquecidos, remediados e desgraçados, os circuitos migratórios eram os mesmos. O 
que fazer então? Os governos portugueses optaram por uma política de tolerância, ao mesmo 
tempo que, sem grande sucesso, tentaram levar a efeito algum tipo de triagem: por um lado, 
dificultando a emigração familiar, por outro, consentindo e mesmo criando condições 
favoráveis para a emigração individual, que era aquela que pelos laços estreitos mantidos com 
a terra natal dava garantias de vitalidade ao fluxo de remessas.  
Mas por mais ambígua que fosse a política de emigração portuguesa, o discurso sobre 
ela também não era inequívoco. Se era politicamente correcto lamentar pesarosamente os 
números crescentes da emigração, também o era louvar o patriotismo e o carácter 
empreendedor dos portugueses no Brasil. Com efeito, o sentimento político em relação à 
emigração portuguesa para o Brasil não era meramente resultante de uma fria contabilidade 
entre número de passaportes de saída e valor das letras de câmbio de entrada. «Esses 
indivíduos que no Brasil são chamados portugueses e entre nós brasileiros»742 eram também 
detentores de um conteúdo simbólico que nunca foi negligenciado pelas classes políticas e 
que, por isso, deve ter obrigatoriamente um lugar nesta reflexão. 
O sucesso económico e a promoção social eram o primeiro, e mais manifesto, patamar 
desse conteúdo simbólico. Por razões evidentemente mais qualitativas do que quantitativas, os 
êxitos tiveram um papel determinante no jogo de aposta e esperança a que cada emigrante se 
entregou no momento de decidir pela partida. Para além das razões estruturais, das 
motivações conjunturais ou dos habitus de determinadas regiões, é preciso nunca perder de 
vista a dimensão subjectiva e o lugar ocupado pelo mito do retorno nas dinâmicas migratórias 
luso-brasileiras. Como friamente constatara Mariano de Carvalho, em 1896, num debate 
parlamentar em que se discutiam as possibilidades de contrariar a acção perniciosa dos 
engajadores: bastava um sujeito, de relógio de ouro no pulso, a empunhar uma gaiola com um 
papagaio numa mão e a remexer, com a outra, numas poucas de libras para incentivar a 
emigração743. Por pouca representatividade que tivessem nos valores totais da emigração, os 
casos de sucesso seriam dos mais eficientes, embora indirectos, agentes de engajamento.  
 
4.3. A colónia portuguesa no Brasil: 
Mas esses «brasileiros» de relógio de ouro que alimentavam as esperanças dos 
emigrantes eram também, de uma forma geral, propícios a alimentar o escárnio social. A 
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 Alves, Os Brasileiros…, 11. 
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 DCSD, 44ª Sessão, de 14-3-1896, p. 605. Sobre a dialéctica entre propaganda e voluntarismo na emigração 
oitocentista veja-se Leite, «Informação ou propaganda?....». 
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literatura portuguesa oitocentista, destacando-se com particular intensidade o exemplo de 
Camilo Castelo Branco, transborda de impiedosas caricaturas do «brasileiro» rico, boçal e 
risível, secundadas pela chacota privada e pela condenação pública de todos. Numa das suas 
certeiras farpas dirigidas ao lisboeta típico, Eça de Queirós deixou bem clara essa espécie de 
esquizofrenia cínica com que a sociedade portuguesa digeria o brasileiro: «tu – que em 
conversas, entre amigos, no café, és inesgotável a troçar do brasileiro – no jornal, no discurso 
ou no sermão és inexaurível a glorificar o Brasileiro. Em cavaqueira é o macaco, na imprensa 
é o nosso irmão de além-mar». E terminava lembrando ao brasileiro as alternativas de 
desagravo, que passavam necessariamente pela retaliação financeira: 
Brasileiro amigo, queres tu por teu turno rir do lisboeta? A esse colete verde, que tanto te escarnecem, 
fecha bem as algibeiras; esse prédio sarapintado de amarelo, que tanto te caricaturam, tranca-lhe bem a 
porta; esses pés, aos quais tanto te acusam os joanetes e os tamancos primitivos, não os ponhas mais 
nos hotéis da capital – e poderás rir do carão amarrotado com que ficará o lisboeta, que tanto ria de 
ti!744. 
Era efectivamente ingrata a condição do brasileiro, que no Brasil nunca conseguira 
deixar de ser o português. Se em Lisboa sofria com os escárnios sobranceiros acerca da sua 
riqueza e origens, no Rio de Janeiro era amiúde vítima de uma lusofobia cobiçosa que punha 
a ridículo a imagem dos Manueis e dos Joaquins alçados a comendadores745.  
Esta aparente impossibilidade de uma plena nacionalidade, aliada ao desenraizamento 
natural inevitável a todo aquele que emigra, tinha como consequência o desenvolvimento de 
uma certa psicologia de coesão e solidariedade entre os portugueses residentes no Brasil746. 
Desde a primeira metade do século XIX que a colónia portuguesa no Brasil revelava 
características de dimensão e qualidade que lhe permitiam ser considerada uma espécie de 
destacamento de Portugal além Atlântico. Em relação aos números nunca houve acordo: em 
1908, oscilava-se entre os 700.00, avançados por um estudo baseado nos dados estatísticos de 
entrada de portugueses no Brasil desde 1890, e os 2 milhões proclamados por D. Carlos uns 
meses antes da sua planeada visita ao Brasil747. Mas independentemente de quantos eram, os 
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 Eça de Queirós, Fevereiro de 1872 in Uma Campanha Alegre de «As Farpas» [1890] (Lisboa: Livros do 
Brasil, 2001), 312. O facto de não ser explícito qual o brasileiro a que Eça se refere (se o português emigrado, se 
o brasileiro de nacionalidade) tem permitido múltiplas interpretações. Não me parece que essa distinção seja 
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alcance para a sua crítica. A este propósito veja-se também o célebre prefácio que Eça escreveu ao livro de Luís 
Magalhães, O Brasileiro Soares (Porto: Chardron, 1886), V-XXI. 
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 Vejam-se, para épocas distintas, os trabalhos de Alves, «Imigração e xenofobia…» e Ribeiro, «Cabras e 
pés-de-chumbo…». 
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 Chagas resumiu bem esta condição de híbrida desqualificação em que se encontravam os emigrantes 
regressados do Brasil: «Para a família, deixou de ser o filho ou o irmão ausente, mas simplesmente o figurão 
ricaço que vem trazer fortuna, iluminar a casa, envaidecer a aldeia. Para o Estado deixou de ser o cidadão, para a 
família deixou de ser o filho. É o brasileiro», Chagas, De Bond…, 144. 
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 Cf. Carta de D. Carlos a duquesa de Uzès, de 12-12-1907, publicada no jornal Le Figaro, poucos dias após o 
regicídio, citada por Rodrigues Cavalheiro, D. Carlos I e o Brasil (Lisboa: Separata de Diário da Manhã, 1957), 
20. E Barbosa, As Relações Luso-Brasileiras…, 45. 
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portugueses no Brasil dispunham de dinâmicas de trabalho e sociabilidade que lhes conferiam 
a união necessária para se considerarem e serem pensados como uma força social coesa e de 
peso.  
Daqui em diante, as referências à colónia portuguesa do Brasil não se reportarão a uma 
identidade colectiva abstracta de milhares de portugueses espalhados pelo território brasileiro, 
mas essencialmente aos agentes e instituições que se auto-proclamavam como representantes 
socioculturais dessa comunidade. Reportar-se-ão particularmente aos chamados «chefes da 
colónia», que correspondiam aos influentes do Reino numa versão além-mar: figuras tutelares 
do seu meio social e económico, abastados filantropos que se moviam numa teia institucional 
e simbólica por eles próprios construída como palco de afirmação social. Beneficência 
Portuguesa; Real Gabinete Português de Leitura; Caixa de Socorros D. Pedro V; Liceu 
Literário Português; Retiro Literário Português; Real Associação de Beneficência Condes de 
S. Salvador de Matosinhos e S. Cosme do Vale; são apenas alguns exemplos – talvez para o 
século XIX os mais importantes – que permitem um relance de caracterização do que era o 
espaço abstracto (constituído por uma complexa rede de hierarquização social assente na 
ocupação de cargos directivos de associações, listas de subscrições, arrolamentos de 
benfeitores) e físico (as sedes das instituições em si, que funcionavam como espaços de 
sociabilidade) onde se desenrolava o jogo social e político da colónia748. 
Estas instituições são só alguns dos exemplos mais visíveis da galáxia de associações de 
beneficência e socorros mútuos de iniciativa portuguesa, tendencialmente vocacionadas a 
auxiliar portugueses, embora muitas delas fossem abertas a sócios ou prestassem assistência a 
pessoas de qualquer nacionalidade. A década de 80 do século XIX foi marcada por uma 
«explosão de mutualismo»: Associação Portuguesa de Beneficência Memória a Luís de 
Camões; Congregação dos Artistas Portugueses; Fraternidade dos Filhos da Lusitânia; 
Sociedade Beneficente Fraternidade Açoriana; Associação de Socorros Familiar Homenagem 
a Serpa Pinto; Associação de Socorros Mútuos Açoriana Cosmopolita; Associação de 
Socorros Mútuos Bartolomeu Dias; Associação de Socorros Mútuos D. Maria I; Associação 
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 As duas instituições mais importantes no campo da assistência médica e socorros mútuos foram a 
Beneficência Portuguesa (1840) e a Caixa de Socorros D. Pedro V (1863), ambas fundadas por iniciativa de 
beneméritos da colónia e depois sustentadas também sobretudo graças a doações. Estatutos da Sociedade 
Portuguesa de Beneficência no Rio de Janeiro aprovados em sessão do Conselho deliberativo de 9 Dez 1883 
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Filantropia e Emigração… e Joaquim Ferreira Mendes, 31 de Maio de 1868 a 31 de Maio de 1988. 125 anos 
servindo ao próximo. Real e Benemérita Sociedade Portuguesa e Caixa de Socorros D. Pedro V (Rio de Janeiro: 
s.n., 1989) e Real e Benemérita Caixa de Socorros D. Pedro V. Relatório de Contas de 1907-1908 (Rio de 
Janeiro: s.n., 1909). 
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de Socorros Mútuos Memória a el-Rei D. Afonso Henriques 1º Rei de Portugal, Associação 
de Socorros Mútuos Memória a el-Rei D. José I; Associação de Socorros Mútuos Memória a 
el-Rei D. Sebastião; Associação de Socorros Mútuos Memória à Restauração de Portugal; 
Associação de Socorros Mútuos Memória ao Duque da Terceira; Associação de Socorros 
Mútuos Vasco da Gama; Associação Filhos do Trabalho Príncipe Real D. Carlos; Montepio 
Luso-Brasileiro; Sociedade Beneficente Memória ao Conde D. Henrique; Sociedade de 
Beneficência Memória ao marechal duque de Saldanha; Sociedade de Socorros Mútuos 
Centenário do marquês de Pombal; Sociedade de Socorros Mútuos Marquês de Pombal são as 
dezoito associações portuguesas que se encontram registadas no aditamento para o ano de 
1883 das Instituições de Previdência Fundadas no Rio de Janeiro 749.  
O censo brasileiro de 1906 contava 132.529 portugueses residentes no Rio de Janeiro – 
correspondendo a 1/5 da população geral da cidade e a 71% do total de estrangeiros. Um 
levantamento de 1913 das associações públicas ou privadas de assistência social no Rio de 
Janeiro revelava a existência de 24 instituições portuguesas, num total de cerca de 63.000 
associados, o que corresponderia a cerca de 47% dos portugueses residentes na cidade Rio de 
Janeiro pela mesma altura750. Valor que continua a ser impressionante, mesmo considerando 
várias atenuantes da sua grandeza: 1) a muito provável repetição de associados – ou seja, 
pessoas que faziam parte de mais de uma associação; 2) o inflacionamento dos números de 
algumas instituições (em particular das instituições mais antigas que teriam dificuldade em 
manter um registo actualizado dos associados que morriam); 3) o facto de algumas destas 
associações incluírem também membros brasileiros751. Em todo o caso, os dados relativos a 
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 Joaquim da Silva Melo Guimarães, Instituições de Previdência Fundadas no Rio de Janeiro, aditamento de 
1883, citado em Silva, Filantropia…, 82-83. 
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 Assistência Pública e Privada no Rio de Janeiro, História e Estatística. Comemoração do Centenário da 
Independência (Rio de Janeiro: Typ. “Anuário do Brasil”, 1922), trabalho publicado no contexto das 
comemorações de 1922 a partir dos dados do levantamento feito em 1913 pelo juiz Ataúlfo Nápoles de Paiva. 
No seu total, a Assistência Pública… apresenta 26 associações portuguesas, incluindo duas já criadas depois do 
levantamento de 1913 (Obra de Assistência aos Portugueses Desamparados do Rio de Janeiro, criada em 1921 – 
com 9000 associados, em 1922 e a Sociedade Beneficente Memória a Sidónio Paes, criada em 1918 – com 1751, 
em 1920) mas que não foram consideradas na presente análise, veja-se, também, Vítor da Fonseca, 
«Beneficência e auxílio mútuo no associativismo português: Rio de Janeiro, 1903-1916», Revista Migrações, 
número temático Migrações entre Portugal e América Latina org. Beatriz Padilla e Maria Xavier, n.º5, Outubro 
(2009): 221-237. 
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 No universo dos 63.000 associados do conjunto das 24 associações, 4704 são declaradamente brasileiros. No 
entanto, este valor tem necessariamente de ser inflacionado pelas seguintes razões: porque houve associações 
que não declararam a distinção por nacionalidade dos seus associados (Congresso Beneficente Alto Mearim – 
total de 2601 – ou Centro Beneficente Homenagem ao Conselheiro Augusto Castilho – total de 360); porque a 
maior de todas estas associações, a Sociedade Portuguesa de Beneficência (com um total de 40.381), declarou 
que todos os seus associados eram de nacionalidade portuguesa, o que é pouco credível visto que a malha social 
da colónia portuguesa integrava obrigatoriamente brasileiros como o demonstra o padrão de associados das 
outras instituições. Em todo o caso, mesmo que a necessitar de ser inflacionado, o número de brasileiros a 
contabilizar no volume da rede associativa da colónia portuguesa enquadra-se perfeitamente na dinâmica 
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1912 correspondem apenas às associações oficialmente registadas junto das autoridades 
brasileiras, o que permite pensar num outro universo de pequenas associações sem qualquer 
registo oficial, e, consequentemente, não abandonar o panorama de cerca de 40% dos 
membros da colónia portuguesa no Rio integrados numa rede associativa de cariz social.  
É de notar que neste contexto de emigração a solidariedade importava como algo mais 
que um distintivo social: era de facto um dos principais fundamentos éticos desta elite e 
estava na base de uma dinâmica filantrópica e associativa que, ao mesmo tempo que dava 
forma a uma densa malha cívica, conferia coesão e identidade à colónia no seu todo. A 
colónia portuguesa no Brasil sempre se esforçou por se distinguir das restantes comunidades 
estrangeiras, empenhando-se, por um lado, por passar a imagem do emigrante português 
honesto, trabalhador, sóbrio e caritativo; por outro, por insistir na ideia da especificidade da 
emigração portuguesa em tudo o que ela acarretava de continuidade histórica e de partilha de 
laços culturais. Os dados estatísticos publicados em 1922 confirmam o sucesso desse 
empreendimento: das cerca de 500 associações nomeadas na Assistência Pública e Privada no 
Rio de Janeiro…, as associações não-brasileiras distribuem-se da seguinte forma: 26 
portuguesas; seis ligadas a outras nacionalidades752. Mas a colónia portuguesa não se 
caracterizava apenas pelas suas preocupações sociais, a importância que atribuía à valorização 
da cultura portuguesa era outro dos seus distintivos.  
A meio caminho entre a dimensão filantrópica e a social, encontrava-se por exemplo o 
Liceu Literário Português. Fundado em 1868, pelo menos até 1926 ofereceu cursos gratuitos 
de Línguas, Aritmética, Náutica, Caligrafia, Dactilografia, Escrituraria Comercial entre outros 
a cerca de 50.000 alunos753. Mas o lugar, senão de mais importância pelo menos de maior 
visibilidade na esfera cultural da colónia portuguesa no Brasil cabia ao Gabinete Português de 
Leitura, a mais antiga destas instituições. O Gabinete foi fundado em 1837 por um grupo de 
43 emigrados com o objectivo de vir a ser uma agremiação dedicada ao cultivo das letras e da 
cultura portuguesa. Em 1880, com cerca de 50 mil exemplares, a sua biblioteca já era 
considerada uma das mais importantes do Brasil, a seguir à Biblioteca Pública do Rio de 
                                                                                                                                                        
societária dos portugueses no Brasil que incluía uma larga parentela de nacionalidade brasileira, incluindo os 
filhos de portugueses que uma vez nascidos no Brasil eram já brasileiros. 
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 Vítor Marques da Fonseca, «Associações Portuguesas no Rio de Janeiro: aspectos sociais e financeiros em 
1912» em Nas suas margens. Os portugueses no Brasil, coord. de Fernando de Sousa, Isménia Martins e Izilda 
Matos (Porto: Afrontamento, 2009), 256 e do mesmo autor «O Associativismo Português no Rio de Janeiro, 
1903-1909», Isménio de Lima Martins, e Fernando Sousa, Portugueses no Brasil. Migrantes em 2 Actos (Rio de 
Janeiro: Muiraquita, CEPESE e FAPERJ, 2006), 136-161 e Simão Laboreiro, A Obra Associativa dos 
Portugueses no Brasil. Subsídios para a Representação da Colónia Portuguesa do Brasil no Duplo Centenário 
de Portugal (Rio de Janeiro: s.n., 1939). 
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 Pedro Muralha, Portugal no Brasil. A Colonização Portuguesa (Lisboa: Tipografia Luso-Gráfica, 1927), 160-
166 e Lyceu Literário Português. 100 Anos de Vida ao Serviço do Ensino e da Cultura. 1868-1968 (Rio de 
Janeiro: s.n., 1968). 
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Janeiro. Depois de alguns anos de procura de local e discussão entre projectos, a direcção do 
Gabinete escolheu simbolicamente o dia 10 de Junho de 1880 para lançar a primeira pedra da 
nova sede, construída segundo projecto do arquitecto Rafael da Silva Castro a quem se 
encomendou um plano modelado no estilo manuelino754. O edifício resultante deste 
empreendimento é hoje um dos ex-líbris do património edificado do Rio de Janeiro e também 
um intemporal monumento a um certo tipo de pompa historicista e patriótica, de que os 
portugueses no Brasil foram exímios cultores. 
Integrada no âmbito das comemorações camonianas, a cerimónia da colocação da 
primeira pedra foi, como seria de esperar, um momento de gala que contou com a presença do 
imperador e do presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, numa cerimónia cheia de 
discursos, à qual não faltou um Auto de assentamento da pedra fundadora assinado por todos 
os notáveis presentes. Os trabalhos de construção civil que se seguiram revelam bem a 
orientação saudosista da direcção do Gabinete, que, por sua vez, era em si um bom mostruário 
da elite da colónia: fachada neo-manuelina talhada em cantaria de lioz alentejana do mesmo 
tipo da utilizada nos Jerónimos; encomenda ao escultor Simões de Almeida dos ornamentos 
escultóricos da fachadas – quatro estátuas do infante D. Henrique, Luís de Camões, Vasco da 
Gama, Pedro Álvares Cabral e quatro medalhões com as efígies de Fernão Lopes, Gil 
Vicente, Alexandre Herculano, Almeida Garrett; tecto do salão nobre emoldurado por um 
friso heráldico com as armas dos distritos e províncias portuguesas755. Os dispositivos mentais 
subjacentes a esta estética eram transparentes: vincar o enraizamento de uma identidade 
nacional portuguesa, glorificar os grandes homens que a personificaram, celebrar a grandeza 
dos tempos áureos da pátria e consagrar os emigrados no Brasil como os legítimos 
representantes dessa gesta. 
Este palco institucional tinha naturalmente os seus protagonistas. Estes espaços de 
cultura e filantropia eram o fundo e a boca de cena para a representação social da colónia 
portuguesa no Rio de Janeiro. Consultar as listas directivas ou os relatórios de contas destas 
instituições equivale a acompanhar a evolução da composição das elites dos portugueses 
emigrados. Grande parte destes «chefes da colónia» aqui considerados tiveram percursos de 
vida com características comuns: chegaram ao Brasil durante o século XIX – depois da 
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 Regina Anacleto e Beatriz Berrini, O Real Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro (São Paulo: 
Dezembro Editorial, 2004), 32. A. de Barros Martins, Esboço Histórico do Real Gabinete Portuguez de Leitura 
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 O Gabinete Português de Leitura teve os seus émulos noutras cidades brasileiras e alguns deles também 
contaram com edifícios neo-manuelinos construídos de raiz como sede, exemplo dos Reais Gabinetes de Santos 
e da Bahia, cf. Muralha, Os Portugueses…, 159 e Maria Regina Anacleto, Arquitectura Neomedieval 
Portuguesa. 1780-1924, Vol. I (Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian / Junta Nacional de Investigação 
Científica e Tecnológica, 1997), 261-399. 
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independência, mas antes da onda da grande emigração –, muito novos e maioritariamente 
para se dedicarem a actividades ligadas ao comércio756. Todos eles se tentaram manter 
publicamente arreigados a uma ética própria, baptizada por Jorge dos Santos Alves de «tripé 
de filantropia, honestidade e trabalho»757. Este tripé fornecia-lhes distinção individual ao 
mesmo tempo que lhes caucionava uma certa noção de pertença, não a uma classe nem a uma 
categoria socioprofissional, mas a um grupo mais vasto: a colónia portuguesa no Brasil; por 
sua vez também não definível strictu sensu pela nacionalidade – já que incluía cônjuges e 
filhos brasileiros, bem como alguns cidadãos brasileiros intimamente integrados na 
comunidade portuguesa por laços sociais, institucionais, culturais ou outros. 
No tripé filantropia, honestidade e trabalho, o primeiro elemento funcionava como um 
dispositivo de reconhecimento e afirmação social em ambas as dimensões geográficas que 
constituíam a identidade destes homens: Portugal e Brasil. Para efeitos de consumo interno 
português, é provável que causassem mais impacto as obras de benemerência desempenhadas 
presencialmente e em território nacional: como os casos, entre muitos outros, do barão da 
Trovisqueira, do conde de Alto Mearim, do conde de São Bento ou do conde de Agrolongo, 
exemplos-tipo de «brasileiros» de torna-viagem que voltaram à terra de origem para aí 
construir igrejas, asilos, escolas e hospitais758.  
A filantropia e o mecenato cultural eram, aliás, qualidades relativamente comuns das 
elites nacionais e daí também a necessidade dos «brasileiros» as revelarem em casa. Apesar 
dos muitos esforços legislativos levados a cabo – mas só muito raramente implementados –, 
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 Excluem-se desta reflexão os «emigrados» durante o império luso-brasileiro. Muitas das fortunas brasileiras 
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Luiz de Camões. Desde a sua Fundação até 30 de Junho de 1883, Apresentado pelo seu Presidente Manoel 
Augusto Peres Rilvas em 5 de Agosto de 1883 (Rio de Janeiro: Oficina Fernandes da Silva e Mendes, 1883); 5 
biénios de Presidência do Visconde de Morais na Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência do 
Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, s.n., s.d.) 
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 Cf. Jorge Fernandes Alves, «O barão da Trovisqueira», Catálogo da Exposição “Barão da Trovisqueira-
Reencontro” (Vila Nova de Famalicão: Museu Bernardino Machado, 2001), disponível em 
http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/artigo11191.pdf (consultado em Outubro de 2011); Lyceu Alto Mearim. 
Escorço Histórico (Porto: Typ. Occidental, 1895). Outros exemplos de «brasileiros» de retorno com acção 
benemérita nas suas terras de origem podem ser encontradas no trabalho de Maria Adelina de Azevedo Piloto, 
«O concelho de Vila do Conde e o Brasil – emigração e retorno (1865-1913)» (tese de doutoramento em História 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2010). 
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durante quase todo o século XIX a assistência aos desvalidos foi essencialmente privada, 
desenvolvida pela Igreja, pela associações ligadas à Maçonaria ou por outras associações 
particulares, como as Cozinhas Económicas criadas por iniciativa da duquesa de Palmela 
(1893) ou a Assistência Nacional aos Tuberculosos fundada pela rainha D. Amélia (1899). 
Apesar de para o final do século ter ganho substancial peso a protecção promovida por 
associações mutualistas, sobretudo nas grandes cidades onde começava a ter mais peso a 
classe operária, a maioria da assistência era essencialmente devida à, muita ou pouca, 
responsabilização cívica de particulares759.  
Em Lisboa e no Porto, era expectável que um indivíduo da boa sociedade tivesse no seu 
currículo a pertença a clubes selectos, a sociedades culturais, a associações de benemerência, 
bem como contribuições para algumas das várias subscrições nacionais que se faziam 
pontualmente760. Porque o associativismo e a beneficência faziam parte do código de 
maneiras da sociedade burguesa oitocentista. Mas para os portugueses que residiam no Rio de 
Janeiro e que aspiravam promoção social, o equivalente currículo não era só expectável, mas 
imprescindível: era ele próprio um mapa de ascensão e reconhecimento social e 
simultaneamente um dispositivo identitário e de coesão. Este cambiante não era despiciendo. 
A dinâmica associativa correspondia, no contexto da colónia portuguesa, a uma complexa 
malha de influências e inter-ajudas que, se por um lado, adensava os elos de inter-
dependência entre os seus membros; por outro, revelava o predomínio de determinados 
valores e heranças sociais, expressão de uma cultura política própria que dava a estes 
portugueses uma espécie de identidade compósita: entre o velho e o novo mundo.  
Os governos de Lisboa tinham consciência das fibras de que se compunha este tecido 
mental. E fizeram a sua parte, concedendo títulos nobiliárquicos e comendas a praticamente 
todos aqueles portugueses que conseguiram chegar a um lugar de maior visibilidade no seio 
da colónia, e, consequentemente, exibiam um notável currículo de benemerência. A tal ponto 
que no Brasil, a figura do comendador passou a ser, por excelência, a caricatura do português 
nobilitado pelo comércio a retalho.  
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Talvez não tenha ainda sido suficientemente notada a atenção que as classes políticas 
dedicaram a esta dinâmica. E, por isso, talvez surpreenda lembrar que da Regeneração em 
diante, até ao final da Monarquia, foram concedidas cerca de 160 mercês de títulos 
nobiliárquicos a «brasileiros»761. Substancial parte destes agraciados eram indivíduos de 
ascendência modesta, maioritariamente provenientes das zonas do Minho, Trás-os-Montes e 
Beiras, que se dedicavam actividades comerciais e financeiras. Mas só se pode compreender 
por que é que a literatura e o jornalismo se dedicaram tão afincadamente a explorar esta 
imagem da nova titularidade toponímica e onomástica se se tiver consciência da sua dimensão 
relativa. Considerando apenas as mercês de novos títulos concedidas de 1850 em diante (num 
total aproximado de 950), as concessões feitas a emigrantes no Brasil (156) correspondem a 
cerca de 16% do total762. O que interessa aqui reter na observação destes números é o 
empenho, continuado e consistente, do Estado em atribuir reconhecimento oficial a um 
determinado grupo de pessoas que como característica nobilitável apenas tinham em comum o 
facto de terem posto a sua fortuna ao serviço dos portugueses.  
Note-se que, na sua maioria, estes homens eram comerciantes e financeiros com poucas 
ou nenhumas ligações à malha política nacional: a titularidade não serviria preferencialmente, 
por isso, como retribuição de favor político Mas também não pode ser considerada um 
reconhecimento por empreendedorismo civil – como o que estava subjacente à atribuição da 
Ordem do Mérito Agrícola e Industrial criada por D. Carlos em 1893763: a riqueza 
potencialmente gerada pelos negócios destes «brasileiros» contribuía acima de tudo para a 
economia brasileira e só enviesadamente tinha impacto no desenvolvimento económico 
português (como vimos: pelo envio de remessas e pelo consumo de produtos de exportação 
portugueses). Mas a aceitação da titularidade e o pagamento dos respectivos direitos de 
mercê, emolumentos, impostos de selo e adicionais necessários para o encarte eram, na 
verdade, outra forma de contribuir para as finanças portuguesas.  
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 A inclusão do «Mérito Comercial» na classe das Ordens de Mérito Civil remonta a 1991. 
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Que o Tesouro público tinha a vaidade como uma fonte de rendimento não era, aliás, 
segredo para ninguém764. Ao longo de todo o século XIX verificou-se um crescente aumento 
dos custos relacionados com qualquer tipo de mercê nobiliárquica. Em 1887, um controverso 
diploma veio juntar-se aos então conhecidos por «impostos sumptuários», que tributavam as 
manifestações públicas de riqueza. O novo imposto previa o pagamento de 12$000 réis anuais 
a todo o uso público de brasão. A lei gerou polémica e houve quem a tentasse contornar 
apeando ou picando as pedras de armas das fachadas de suas casas ou cobrindo-as com folhas 
de trepadeira ou panos de lona para que deixassem de ser tidas por sumptuosidades 
tributáveis765. Nas vésperas da I República, os valores de encarte de um duque podiam chegar 
a oito contos de réis, e de um visconde a três766. 
Determinado em abolir o privilégio e em favorecer a ascensão do cidadão 
empreendedor, o Estado liberal exigia o pagamento de pesados tributos a quem quisesse usar 
títulos nobiliárquicos. Por seu lado, uma parte da velha nobreza estava de tal modo arruinada 
que muitos titulares não tinham dinheiro para se encartar ou só o faziam pelo favor do rei, que 
amiúde intercedeu junto das entidades competentes para que se estabelecessem condições de 
pagamento mais suaves767. O Estado conservava ainda a prerrogativa de reduzir a metade – e 
até mesmo isentar – os custos das mercês atribuídas a militares e funcionários públicos ou a 
agraciados por mérito literário ou cívico. Era na nobreza burguesa que estava o filão 
pecuniário do encarte. Em cálculos rudes, que permitam apenas ter uma noção da grandeza do 
que tratamos aqui, se considerarmos as cerca de 160 mercês de títulos concedidas a 
portugueses emigrados para o Brasil depois de 1850 e as multiplicarmos por uma média de 
1,5 contos de réis por cada título, chegamos a um valor de 240 contos de réis que o Estado 
pode ter arrecadado só com os barões, viscondes e condes «brasileiros», que, além destas, 
gastavam outras avultadas somas em pagamentos de foros de Fidalgo Cavaleiro da Casa Real, 
de cartas de brasão de armas (embora tenham sido poucos os que as solicitaram), ou de 
comendas de ordens honoríficas. Se juntarmos a este grupo os títulos concedidos a brasileiros 
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propriamente de nacionalidade brasileira (num total de 47), essa soma chega aos 311 contos 
de réis.  
Para o presente efeito, faz sentido considerar num mesmo conjunto portugueses 
«brasileiros» e brasileiros agraciados com títulos pela Coroa portuguesa. Porque, na verdade, 
os dois grupos são parte integrante de uma mesma realidade, sabendo-se que, na sua maioria, 
os brasileiros agraciados com títulos portugueses estavam de alguma forma ligados à colónia 
portuguesa ou a ela haviam prestado algum serviço relevante. No seu conjunto, os 201 novos 
títulos concedidos a portugueses, brasileiros ou até a dois estrangeiros integrados na colónia 
portuguesa no Brasil correspondem a 21% das novas mercês concedidas na Monarquia 
constitucional após a Regeneração, o que é um claro sinal da atenção que a Coroa e os 
governos portugueses prestavam ao universo brasileiro. No conjunto total de títulos 
concedidos a estrangeiros ao longo de todo o século XIX, o Brasil ocupa o primeiro lugar – 
com 33,5% das concessões –, seguido pela Inglaterra – com 24% –, da França, da Espanha e 
da Alemanha – com 13,5%, 8,5% e 5% respectivamente768. É fácil encontrar coincidências 
entre esta tabela de distribuição de agraciamentos a estrangeiros e a tabela das exportações 
nacionais769.  
Se até meados Oitocentos se assistiu a uma explosão de concessões de títulos, para em 
finais do século se verificar uma certa inflexão e um abrandamento de novas mercês, o caso 
dos «títulos brasileiros» não acompanhou esta tendência; verificando-se mesmo um aumento 
das concessões do reinado de D. Luís para o de D. Carlos770. A esta amostra haveria ainda a 
juntar todo um mundo de comendas e outras distinções oficiais que foram distribuídas a rodos 
pelos membros da colónia do Brasil. 
Estes números não só possibilitam uma observação de maior nitidez sobre o lugar do 
Brasil na hierarquia de interesses do Estado português como, simultaneamente, permitem 
situar os «brasileiros» nobilitados no âmbito de uma reflexão em torno da progressiva 
mutação da sociedade portuguesa. A titularidade dos «brasileiros» não se insere apenas num 
paradigma da nobilitação pelo mérito, integra-se também numa concepção de «serviço» que 
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a Coroa portuguesa passou a ser muito mais procurada como fonte de nobilitação. 
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extrapola não só a noção de Coroa como a do próprio Estado como mera fórmula 
administrativa. Mais do que pelos seus serviços prestados ao Estado português, os 
«brasileiros» foram nobilitados pelo seu serviço à nação portuguesa, incorporando nessa ideia 
de nação o conjunto de todos os portugueses, incluindo aqueles que se encontravam fora de 
território nacional. Foi o enraizar desta percepção que contribuiu, gradualmente, para uma 
idealização da imagem da colónia como um pedaço de Portugal deslocado no Brasil. 
Contudo, se a colónia de portugueses no Brasil não era um reduto do velho império, 
também era um pouco mais que um prolongamento de Portugal além-mar. Os portugueses do 
Brasil eram diferentes dos portugueses de Portugal. Os portugueses do Brasil eram os 
«brasileiros» de torna-viagem que exibiam sem pudor a sua riqueza e construíam casas 
despropositadamente ostentosas. Mas no que muita gente via abastardamento e arrivismo, 
outros viam empreendedorismo e independência. De facto, os eminentes «chefes da colónia» 
eram os tais miúdos que com 11 ou 12 anos haviam embarcado sozinhos num veleiro ou num 
vapor rumo ao outro lado do Atlântico para se empregarem como moços de cargas ou de 
recados numa qualquer casa de comércio771. Trinta anos depois eram milionários e condes. À 
primeira vista eram meteoros sociais. Mas à segunda, era óbvio que estavam condenados à 
marca de suor da sua ascensão. Daí também lhes ser muito ambígua a ideia de voltar à pátria, 
onde sabiam correr o risco de descer de divisão e ver o seu esforço de uma vida ser 
menosprezado ou pelo menos incompreendido. Só entre pares a sua arquitectura de valores 
tinha validade inquestionável, estavam conscientes disso. Por isso, se os portugueses 
desdenhavam o «brasileiro», o «brasileiro» não sentia menos desprezo por uma sociedade que 
não valorizava a sua fortuna laboriosa e que mantinha pendente sobre si a espada de 
Dâmocles do ridículo.  
A fons honorum oficial não tinha, afinal de contas, correspondência social. Mesmo 
depois de nobilitado, o «brasileiro» nunca deixou de ser o «brasileiro». Ou seja, ao contrário 
do que seria expectável, a nobilitação não servia verdadeiramente como veículo de promoção 
social e de integração na elite portuguesa. São vários os indicadores que sugerem este 
fenómeno e devem ser considerados diferentes factores para o tentar perceber. Antes de mais 
é preciso lembrar que esta análise se circunscreve ao período da Monarquia constitucional da 
Regeneração em diante, o que significa que exclui, por defeito, muitos dos «brasileiros» da 
primeira metade do século, na sua maioria ligados a circuitos comerciais ainda herdeiros da 
conjuntura luso-brasileira (muitos de tráfico negreiro) e, portanto, mantendo ainda bem 
definidos os seus vínculos à matriz portuguesa.  
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Numa observação impressiva seria de ressaltar o facto de constituírem excepção aqueles 
«brasileiros» que voltaram a Portugal para algum posto de proeminência ao nível da política 
nacional – apesar de alguns se terem assumido como caciques ou chefes concelhios de um dos 
partidos, ou mesmo como presidentes de câmara, poucos vieram ocupar lugares na Câmara de 
Deputados, na de Pares ou em outros cargos públicos de prestígio. O padrão mais comum de 
fixação destes «brasileiros» era na sua terra de origem, ou, no máximo, no pólo urbano mais 
próximo, onde poderiam ter feito algum investimento comercial ou industrial. O 
confinamento local, potencialmente aliado a questões de reprodução fisiológica – o facto de 
estarem emigrados durante a idade viril e muitas vezes fazerem casamentos serôdios diminuía 
naturalmente as probabilidades de uma larga prole –, talvez possa também ter tido influência 
na tímida reprodução social desta nobiliarquia de «brasileiros». São claramente minoritários 
os casos como o do visconde de Morais, ou dos condes de Alto Mearim e de São Salvador de 
Matosinhos cuja descendência directa e próxima (filhos ou netos) casou em famílias da 
nobreza do Reino. Tal como também são, por outro lado, relativamente poucos os casos de 
segundos titulares desta «nobreza brasileira». Mesmo sabendo que a maior parte das mercês 
foram dadas só em uma vida, isso não excluía a hipótese dos filhos do primeiro titular 
pedirem nova concessão em seu nome, como sucedeu com os condes de Penalva d’Alva, os 
viscondes do Barreiro ou os barões de Bertelinhos.  
Com efeito, apesar de ainda estar por fazer e ser necessário um estudo prosopográfico e 
sociológico dos «brasileiros», as observações que foram possíveis de fazer no âmbito deste 
trabalho, apontam efectivamente para uma fraca capacidade destes emigrantes titulados serem 
assimilados pelo estrato mais alto da sociedade à qual, por via da nobilitação, supostamente 
pertenciam. 
No entanto, importa desfazer o que de precipitado se possa concluir desta apreciação. 
Não se trata aqui de um confronto entre mundos: o do privilégio, por um lado, o do mérito, 
por outro. Nem tão pouco de um conflito entre uma velha e uma nova sociedade. A elite do 
Portugal liberal era heterogeneamente constituída por nobres e burgueses e o reconhecimento 
social podia ser adquirido por uma multiplicidade de vias: pelas letras, pela banca, por 
casamentos, pela política, pelo comércio e indústria etc. A velha fidalguia há muito que 
perdera a sua preponderância económica e política e os titulares integravam-se 
maioritariamente na categoria de uma nobreza civil772.  
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Muito provavelmente em razão de todos os problemas que a definição comporta – elite 
ou elites? elites políticas? elites sociais? elites culturais? elites locais? – continua a não existir 
uma síntese histórica sobre «a elite» portuguesa oitocentista773, trabalho muito necessário e 
que contribuiria para a clarificação de uma série de questões. Uma das mais importantes das 
quais talvez fosse a que está subjacente ao debate nacional e internacional acerca da 
completude das revoluções burguesas e da consequente extinção da ordem de Antigo Regime 
nas sociedades europeias oitocentistas. Em princípios da década de 80, Arno Mayer trouxe 
para o debate internacional a polémica dúvida sobre se efectivamente o século XIX seria o de 
uma burguesia triunfante, como até ali parecia ser consensual entre a historiografia, ou se não 
teriam subsistido fortes e estruturais elementos pré-modernos, não como meros vestígios 
decadentes da ordem destituída, mas como parte integrante da própria essência das sociedades 
civis de Oitocentos774. No meio académico português, esta tese foi mais solidamente 
sustentada por figuras como Joel Serrão ou Vitorino Magalhães Godinho que integraram a 
visão de uma «irrealizada sociedade burguesa» na historiografia dominante das décadas de 70 
e 80775.  
A proliferação de estudos, parciais ou nacionais, sobre as aristocracias e as altas 
burguesias europeias oitocentistas fez ascender o estudo das elites a tema benquisto das 
comunidades científicas. O debate nacional acompanhou a tendência. A historiografia 
portuguesa que mais recentemente tem dado atenção a esta matéria tende a posicionar-se 
numa orientação de clara discordância com a linha que defende uma persistência pré-moderna 
no século XIX português. Confrontando o caso português com outras realidades estrangeiras 
comparáveis e considerando, sobretudo, os dados relativos à evolução do património da antiga 
aristocracia ao longo do século XIX predomina actualmente a tese de que uma das 
singularidades da sociedade liberal portuguesa é precisamente, ao contrário do caso espanhol, 
a verificação de um rápido declínio das elites nobiliárquicas de Antigo Regime776. Grosso 
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modo o debate baliza-se nestes termos, embora talvez fosse salutar que ele se pudesse colocar 
também noutros. Dando por adquirido, conforme deixou provado Nuno Monteiro, que a 
revolução liberal de 1820 teve impactos catastróficos nas receitas das principais casas titulares 
da antiga nobreza. Dando ainda por adquirida a fraca presença da velha aristocracia nos 
círculos do poder político (governo e parlamento), como demonstram os estudos de Pedro 
Tavares de Almeida, por exemplo. Sobram ainda algumas dimensões por esmiuçar em busca 
de lastros ou revivalismos pré-modernos. Na convicção de que o entendimento de uma 
realidade não se esgota no conhecimento das suas esferas económica e política, torna-se 
pertinente um estudo aprofundado das dimensões social e cultural das elites portuguesas 
oitocentista para aferir se de facto elas correspondem ao modelo de um triunfo burguês liberto 
de dispositivos identitários de Antigo Regime. Abandonar por momentos o estudo da 
aristocracia e focar a lente na «elite burguesa» pode ser uma estratégia eficaz.  
Que o fascínio pelo ethos nobiliárquico é uma característica desta elite burguesa e como 
tal não é um cunho especificamente português é algo de relativamente consensual, mas que é 
preciso considerar na amplitude máxima do seu alcance heurístico. Ou seja, parafraseando 
Fernando Taveira da Fonseca (não necessariamente no mesmo sentido que o autor quis 
atribuir a esta pergunta): «poder-se-á contudo concluir que a aquisição de sinais exteriores de 
prestígio – entre os quais a titularidade nobiliárquica – implicará necessariamente o abandono 
da lógica comportamental que possibilitou o enriquecimento e a ascensão social?»777. 
Esta é uma pergunta chave porque obriga a definir de que se trata quando se fala em 
«lógica comportamental»: é dos padrões de gestão do património? É da relação com os órgãos 
de poder político? É do comportamento social – estratégias de casamento, por exemplo? É das 
escolhas estilísticas e estéticas? É do investimento cultural e educacional? E como, e em que 
medida, é que estas lógicas comportamentais contribuíram para a ascensão social? É preciso 
previamente definir o mais claramente possível este questionário para que se possa almejar 
perceber se, de facto, a burguesia portuguesa foi detentora de um ethos próprio em 
conformidade com os seus equivalentes contemporâneos, ou se, pelo contrário, se manteve 
presa a um padrão mimético com relação à antiga classe predominante, num esforço de 
reprodução social que não dispensava a manutenção de alguns dos principais eixos do ethos 
nobiliárquico. 
                                                                                                                                                        
Imprensa de Ciências Sociais, 2007), 139-163. Naquele mesmo número da revista Penélope vejam-se os estudos 
de David Higgs, «Nobres e aristocratas em França no século XIX: aspectos da Historiografia», 87-101 e de 
Pedro Ruiz Torres, «Aristocracia e Revolução Liberal em Espanha», 101-119. 
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 Fernando Taveira da Fonseca, «Elites e classes médias» em História de Portugal, dir. José Matoso, Vol. V, O 
Liberalismo (Lisboa: Círculo de Leitores, 1993), 465. 
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Alguma investigação já tem sido desenvolvida no sentido de dar resposta àquelas 
questões de forma mais empírica do que intuitiva. Os trabalhos levados a cabo sobre algumas 
figuras exemplares da burguesia oitocentista, como José Maria Eugénio de Almeida, Manuel 
José Gomes da Costa São Romão e José Maria dos Santos parecem contrariar a imagem mais 
comum de uma burguesia calculista, conservadora e timorata, em termos de investimento do 
seu dinheiro, ou despreocupada com o progresso nacional778. Mas só a multiplicação 
exponencial de estudos deste género pode vir a comprovar ou a negar se a exemplaridade 
destes casos não se deve precisamente ao facto de se destacarem do padrão comum. Um 
estudo efectuado a partir dos inventários orfanológicos e dos livros de recenseamento eleitoral 
da cidade do Porto parece, por seu lado, comprovar a ideia mais consensual de uma burguesia 
que tem por prioridade indisputável o investimento em propriedade imóvel e em, segundo 
lugar, em aplicações financeiras779.  
Maria Lourdes Lima dos Santos, nas reflexões que empreendeu sobre cultura burguesa a 
partir da análise dos manuais de civilidade e dos textos dos «dramas sociais», deu-nos conta 
de um minucioso esforço de codificação e de lapidação de um ethos próprio de uma classe 
burguesa – marcado por uma ética do trabalho, do mérito e da discrição – que se tendia a 
distanciar das antigas classes ociosas. Mas dá-nos também conta, numa segunda fase, do facto 
da ostentação e do ócio passarem a ser distintivos dessa mesma burguesia, num movimento de 
progressiva apropriação do capital simbólico da nobreza, e, consequentemente, da adopção de 
muitas das suas lógicas comportamentais780. No entanto, a hipótese daquele tipo de manuais 
serem pouco mais que traduções adaptadas de tantos outros que circulavam na Europa na 
altura, impele-nos para os considerar mais aptos a aferir os limites do cânone do que da 
realidade onde ele deveria ser aplicado. Nesse sentido, mesmo considerando a sua natureza 
literária, a outra fonte estuda pela mesma autora, o «drama social», pode ser mais 
fidedignamente expressiva do tecido mental que se busca entender. Ora, nestes «dramas 
sociais» a oposição dramática entre bem e mal faz, quase invariavelmente, recair este último 
sobre as figuras do usurário capitalista – do «brasileiro» – e não sobre a aristocracia. Pelo 
contrário, na amostra estudada por Lima dos Santos, o aristocrata do «drama social» é 
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 Vejam-se, por exemplo Conceição Andrade Martins, «Opções económicas e influência política de uma 
família burguesa oitocentista: o caso de São Romão e José Maria dos Santos», Análise Social, XXVII, n.º 116-
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 Maria Antonieta Cruz, Os Burgueses do Porto na Segunda Metade do Século XIX (Porto: Fundação 
engenheiro António de Almeida, 1999), 289-340. 
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 Maria de Lurdes Lima dos Santos, Para uma Sociologia da Cultura Burguesa no Século XIX (Lisboa: 
Presença, 1983), 54. Veja-se também Irene Vaquinhas e Rui Cascão, «Evolução da sociedade em Portugal: a 
lenta e complexa afirmação de uma civilização burguesa» em História de Portugal, dir. José Matoso, Vol. V, O 
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algumas vezes alçado a herói, distinguindo-se por aliar a independência da fortuna herdada à 
distinção do carácter independente e portador da glória da tradição781. 
Uma vez mais, seriam necessárias análises de mais expressões culturais para aferir da 
existência ou não de um discurso anti-nobiliárquico na sociedade portuguesa do século 
XIX782. Quanto de um lastro saudosista, incontestavelmente presente no pensamento 
português de Oitocentos, poderá ter contribuído para alimentar o magnetismo que a velha 
aristocracia – económica e politicamente derrotada mas reduto de um passado de glória – 
exercia sobre uma sociedade que não escondia um certo gosto pelo decadentismo, é hipótese 
que não se deve descartar sem verificação. A manifesta atracção da burguesia ascendente 
pelos comportamentos perdulários e ociosos das velhas classes rendeiras também pode ser 
tida com um indicador da pouca implantação de um discurso anti-nobiliárquico. O que impele 
à necessidade de equacionar o lugar do trabalho na hierarquia de valores desta burguesia. 
Seria a ética do trabalho um eixo estrutural e estruturante da burguesia portuguesa de 
Oitocentos? Esta e outras questões, tal como por exemplo a aferição do grau de vanguardismo 
ou tradicionalismo das opções estéticas e culturais desta burguesia, não lograrão obter 
resposta neste trabalho. O intuito da sua evocação foi o de perceber o terreno de incertezas em 
que ainda se move qualquer esforço de generalização acerca do tecido social das elites 
oitocentistas, mas, sobretudo, o de explicitar as idiossincrasias e a complexidade deste 
universo que será interceptado pela figura do «brasileiro».  
Mais ou menos tradicionalista, com menor ou maior consciência individual de classe, a 
imagem que o actual panorama historiográfico nos permite ter do burguês português 
oitocentista não é de molde a prefigurarmo-lo afirmar preferir ser o primeiro dos industriais 
que o último dos cavaleiros, conforme fizera Alfred Krupp na Alemanha pela mesma 
altura783. Mas também dificilmente imaginamos esta elite burguesa nacional a referir-se a si 
mesma como we the people, conforme haviam feito os pais fundadores da sociedade liberal 
burguesa por excelência. Mas houve um grupo de 30 mil burgueses portugueses que 
assinaram por baixo de um documento encabeçado pela frase «nós, o povo»: os talassas. 
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V 
A POLITIZAÇÃO DA COLÓNIA PORTUGUESA NO BRASIL 
 
 
5.1. A génese dos talassas: a colónia portuguesa no Brasil e o franquismo 
«Os portugueses no Brasil não eram políticos militantes, antes de ser chamado aos conselhos 
da corôa o Conselheiro João Franco. Viviam do seu trabalho para si e para os seus, sem se 
importarem que estivessem nas cadeiras do poder regeneradores ou progressistas, porque era 
tão raro como os oásis do Sahara, o encontrar-se um patrício que se dissesse filiado a este ou 
àquele partido […]. Eram somente… portugueses»784 
[A Bandeira Portugueza, 1909] 
  
A expressão talassa teve origem numa mensagem de apoio da colónia portuguesa no 
Brasil a João Franco, em finais de 1907. Depois de 1910, todos os monárquicos ou opositores 
da I República foram cunhados de talassas. Por conseguinte, a expressão atravessou um 
século como sinónimo de conservador ou reaccionário. A análise da génese do termo talassa, 
ou seja, do elo original entre os portugueses emigrados no Brasil e o projecto político de João 
Franco, poderá fornecer alcance e complexidade ao entendimento das identidades 
politico-ideológicas, simultaneamente, do franquismo e da colónia portuguesa785.  
Quando, em Maio de 1906, D. Carlos chamou João Franco ao Paço e lhe pediu para 
formar governo a notícia surpreendeu sobretudo aqueles que se sentiram ultrapassados pelo 
golpe: ou seja, os restantes partidos do rotativismo. O ar político estava particularmente 
saturado. Desde 1904 que a questão da concessão do monopólio dos Tabacos se havia 
transformado num enorme imbróglio que os governos passavam uns aos outros sem o 
conseguir resolver. A situação havia ganho formas de crise política com o auxílio das várias 
oposições. Uma aura particularmente tumultuosa tomou conta do panorama político que se 
havia mantido relativamente estável desde a resolução das crises política e financeira do 
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Franco e o Fracasso do Reformismo Liberal (1884-1908) (Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2001), 
especialmente 11-29 e «João Franco uma educação liberal (1884-1897)», Análise Social, n.º 160 (2001): 735-
766, estudos que aqui acompanho de perto nas reflexões que se seguem sobre o franquismo. Bem como o meu 
estudo já publicado «Talassa! Talassa. A colónia portuguesa do Brasil e o franquismo», em Actas do XIX 
Colóquio de História Militar 100 anos de Regime Republicano. Politicas, Rupturas e Continuidades (Lisboa: 
Comissão Portuguesa de História Militar, 2011), 787-800. 
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princípio do reinado de D. Carlos. Mas desde o Verão de 1904, em menos de dois anos 
portanto, a questão dos Tabacos havia já feito cair quatro governos e insuflado notável vigor 
às campanhas das oposições786.  
Perante esta conjuntura de desgaste das forças tradicionais e de crescente enfurecimento 
de uma opinião pública céptica e demolidora, o rei foi-se sentido limitado de opções e decidiu 
apostar em sangue novo, chamando João Franco ao poder. O momento de crise política 
proporcionou, assim, a viragem governamental em torno da qual se viriam a galvanizar 
muitas das esperanças e das expiações de uma crise mais profunda.  
A tão mediatizada ditadura franquista teria muito provavelmente ficado relegada aos 
foros do esquecimento não tivessem sido os acontecimentos de 1 de Fevereiro de 1908. A 
ditadura de João Franco foi essencialmente uma «ditadura do Executivo», isto é, o recurso a 
um expediente constitucional que permitia que, perante uma situação de anunciada 
menoridade parlamentar, ou seja de ingovernabilidade, o governo solicitasse ao rei o 
encerramento (ou o adiamento da abertura) do parlamento por tempo indeterminado, 
assumindo o Executivo funções legislativas. Tratava-se, na verdade, de um mecanismo de 
estabilidade coerciva que não era novidade na prática política da Monarquia liberal787.  
O que de mais relevante há a destacar no advento de João Franco não é a sua ditadura, 
mas sim os contornos da sua presença política: o facto de ser um dissidente dos partidos 
«rotativos» em quem o rei depositou a responsabilidade de protagonizar o realinhamento das 
forças partidárias e que surgiu com um programa político que embora «fosse o de todos» – 
como dissera João Chagas – pressupunha um caminho que nem todos estavam prontos a 
trilhar. Mas acima de tudo, Franco tinha, já desde 1895, demonstrado particular propensão 
para modelar o seu discurso em torno de uma retórica que convocava as forças vivas da nação 
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143. Sobre o funcionamento eleitoral português oitocentista ver Almeida, Eleições e Caciquismo...  
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de modo a poder libertar-se do jugo do caciquismo partidário e do favor do rei788. Nesta 
proposta de mobilização cívica jogava, como ele próprio dissera num comício do Porto, «no 
mesmo terreno dos republicanos»789. Com os republicanos, Franco partilhava também o 
discurso da moralização, assente no pressuposto de que os males do sistema tinham todos 
origem na corrupção da classe dirigente. 
O discurso e o projecto político franquista interessam, até mais do que a sorte política 
do próprio Franco, porque são eles que nos lançam a ponte para o outro lado do Atlântico e 
nos permitem compreender as afinidades e esperanças contidas na origem da expressão 
talassa. 
O plano de Franco para uma «nova política», em mais íntima relação com uma malha 
eleitoral impoluta, propunha trocar o insalubre campo de batalha dos políticos pelo sadio 
campo de batalha da nação. Esta estratégia significou um extraordinário esforço de 
mobilização das «forças vivas» ao nível nacional: em 1906 o partido de Franco, o 
Regenerador Liberal, tinha fundado cerca de 40 centros políticos (nove dos quais em Lisboa e 
um no Porto), que serviam como eixos de propaganda e angariação de eleitores, e contava 
com, pelo menos, dois jornais diários em Lisboa, um no Porto e mais 21 espalhados pela 
província790. Como notou Rui Ramos, este empenho em estabelecer vias de comunicação com 
a nação, não só mais directas como independentes das teias dos tradicionais partidos, revelava 
uma vontade de Franco de governar com a opinião pública, e de se livrar do manto vicioso 
que envolvia a classe política e as dinâmicas partidárias do liberalismo de uma forma geral. 
Esta mobilização cívica encontrou também expressão por via de uma série de 
manifestações de apoio a Franco e ao seu projecto, multiplicadas em cartas abertas, 
mensagens públicas, banquetes, recepções, missivas, telegramas etc. Uma dessas declarações 
foi entregue, em mão, por uma solene comitiva em representação da colónia portuguesa no 
Brasil, vinha dentro de um pomposo estojo de seda azul e branca com fechos de ouro e 
contava com 30 mil assinaturas. O texto da mensagem ao presidente do conselho, numa 
empolada alegoria às glórias clássicas, alusiva à retirada dos dez mil de Xenofonte791, 
terminava nestes termos:  
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Talassa! Talassa! O mar! O mar! Eis o grito de entusiasmo com que os de Xenofonte saudaram, no 
ponto Euxino, a redenção. Um governo! Um governo! Eis o brado uníssono com que Portugal - tenda 
gloriosa das Quinas, balsão aromático de Afonso Henriques, o mestre d’Avis e Mouzinho de 
Albuquerque, alcandorada epopeia de Camões, orgulho damasquino do duque de Albuquerque, Vasco 
da Gama, Cabral, Magalhães e quantos, berço de heróis, leão dos mares, soldado de bronze -  saúda, 
felicitando-se com V. Exa. a redenção no governo de Franco Castelo Branco792. 
A imprensa das várias oposições notou, apregoou e explorou o tom grandiloquente da 
missiva e daí em diante nunca mais se escusou ao gosto de se referir a todos os apoiantes de 
Franco como os talassas793. 
Mas não era só pelo slogan da «política sincera» que Franco queria «caçar no mesmo 
terreno dos republicanos»794. O franquismo queria também sociologicamente disputar terreno 
com os republicanos. Franco captara para o seu projecto Regenerador Liberal uma massa de 
partidários recrutados nas classes liberais, tendencialmente urbanas: comerciantes, advogados, 
médicos, industriais, engenheiros, proprietários, empresários, militares. Havia mesmo 
chegado ao ponto de fundar um centro em Alcântara – essa freguesia baluarte do PRP em 
Lisboa, da qual o próprio rei D. Carlos dizia ser o único monárquico795.  
Os chefes republicanos teriam, certamente gostado era que a missiva dos talassas lhes 
tivesse sido dirigida796. Mas não foi. Porque, apesar das coincidências de terreno, o 
franquismo tinha para os talassas algumas vantagens substanciais em relação à proposta 
republicana: a conservação da tradição política secular da Monarquia e a não rejeição 
filosófica do liberalismo797. Como já demonstrou Rui Ramos, este tipo de reformismo liberal 
preconizado por Franco, que cresceu dentro do espaço do político europeu em finais do século 
XIX, princípios do XX e que ficou conhecido por «novo liberalismo» ou «liberalismo social», 
marcou o debate político e o progressismo doutrinário de muitos países europeus ainda antes 
da Primeira Guerra798. Não obstante todas as críticas às falhas do sistema, no fundo, este 
«novo liberalismo» não tinha nada de propriamente novo, limitando-se a dar seguimento ao 
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 Sobre a presença desse novo liberalismo em Portugal veja-se Rui Ramos, «Transformações do 
Liberalismo…», 51-68 e Rui Ramos, «Oligarquia e Caciquismo em Oliveira Martins, Joaquin Costa e Gaetano 
Mosca (c.1880-c.1900)», Análise Social, XLI, n.º 178, (2006): 31-53. 
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tipo de agenda reformista do progressismo monárquico e a clamar pela necessária valorização 
da componente republicana da cultura política do liberalismo oitocentista. 
Ora, tendo em conta tanto o perfil sociológico dos apoiantes a que o franquismo quis 
chegar (e chegou) como o próprio quadro ideológico que sustentava as suas respectivas 
aspirações políticas, não é difícil perceber como o entusiasmo da colónia portuguesa no Brasil 
com Franco tinha mais densidade do que, à época, as oposições se empenharam em fazer 
parecer. É que, como vimos, a elite dos «brasileiros» não se distinguia da elite liberal 
portuguesa apenas no concernente à amplitude do percurso de ascensão social. Talvez o mais 
claro distintivo fosse a sua auto-proclamada atitude perante o Estado. 
Nós, o povo, independentes, patrióticos e sem política, era como os chefes da colónia se 
auto-intitulavam na missiva enviada a João Franco. Não deixando de salientar que aos 
governos de Portugal nada deviam799. Ora, a elite do liberalismo português devia muito aos 
governos. Um dos elementos que caracterizavam a elite social e económica portuguesa era 
precisamente a sua promiscuidade com a política800. Por seu turno, esta elite de «brasileiros» 
arrivistas não utilizara, nem disputava, o Estado português como veículo de ascensão. O 
Estado servia-lhes, no máximo, para consagrar esse sucesso por via de uma comenda ou de 
um título. Esse descomprometimento em relação às instâncias do poder nacional dava-lhes 
uma suposta vantagem moral em relação à elite instalada da metrópole. Pois, em teoria, o 
facto de não dependerem da política conferia-lhes a independência necessária para fazer 
verdadeira política. A política da respublica. 
O Livro de Ouro, publicado pela colónia por ocasião da programada visita de D. Carlos 
ao Brasil, é um interessante espelho deste quadro mental. Uma verdadeira bíblia da cultura do 
self made man, cheia de alegorias cristãs e imagens clássicas, numa fusão entre uma 
semântica burguesa e uma sintaxe aristocrática: «é que o Sr. Conde é um homem que sabe 
enlaçar-se nos brasões da nobreza com os brasões do trabalho» lê-se na biografia do conde de 
S. Cosme do Vale. Sobre o comendador Gaspar Rodrigues Pacheco, lê-se que «é a alma dum 
cortesão, adestrado nos jogos florais do palacianismo, e que emprega as suas galas e 
rendilhadas nos combates extenuantes do negócio [...] e se eleva a príncipe da industria, da 
mecânica e do ofício»801 ou ainda, por exemplo, acerca de um alto negociante das praças de 
Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, diz-se que «o trabalho para o Sr. José Constante é 
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um sacerdócio. Não é apenas fonte de riqueza, que todo o homem deve cultivar. Considera-o 
suprema religião»802. 
Este culto do trabalho e da riqueza era invariavelmente equilibrado com uma veneração 
equivalente: a da generosidade. Sem excepção, para todos os cinquenta indivíduos 
biografados na obra se apontam as qualidades filantrópicas e a prodigalidade com que gerem 
a sua riqueza em função da sociedade: «caridoso e de uma generosidade ilimitada, espalha a 
mãos largas a sua fortuna em obras de caridade e de beneficência»803, diz-se do visconde de 
Veiga Cabral. «Tendo adquirido grande fortuna a sua bolsa está sempre pronta para os que 
necessitam»804, lê-se sobre o comendador Costa Pereira. «Compreendendo como a vida é dura 
e áspera, não escasseia os recursos da sua bolsa aos desventurados e aos pobres»805, sobre o 
industrial Frederico José Rodrigues. 
Incluindo a maior parte das instituições já atrás referidas, são no total 38 as associações 
portuguesas mencionadas no Livro de Ouro e que integravam a comissão de recepção ao rei – 
variando entre sociedades de auxílio mútuo, beneficentes, culturais, educativas, políticas, 
recreativas e religiosas. Mesmo sabendo que muitas destas associações teriam um carácter 
rudimentar ou improvisado, o associativismo dos portugueses no Brasil não podia deixar de 
chegar aos olhos dos portugueses de Lisboa como um exemplar modelo de mobilização 
cívica. 
Este panorama encaixava muito bem com o que João Franco andava havia já alguns 
anos a apregoar nos seus discursos em apelo a uma «vida nova»: que implicava naturalmente 
novos protagonistas, a que ele chamava as «forças vivas» da nação. Assim melhor se 
compreende porque é que os franquistas acolheram, e de certa forma adoptaram, a alcunha 
que lhes chegou do outro lado do Atlântico806. Para eles, talassas passou a ser sinónimo de 
gente independente e dedicada à causa cívica. Uma actualização de inícios do século XX do 
conceito de povo com o qual, em 1856, Herculano dizia poder fazer-se a democracia807. Para 
amenizar a face plutocrática dessa reinterpretação, valia a pena insistir particularmente nos 
valores da honra, do empenho, da honestidade, da filantropia, da generosidade e do 
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patriotismo, que constituíam a cartilha moral da nova aristocracia «do génio e do trabalho». 
Este cenário de generosidade e mobilização cívica, aliado ao culto de uma ética burguesa da 
nobilitação pelo trabalho, surgia como um figurino pronto a alimentar as quimeras de muitos 
políticos.  
A coincidência de princípios entre o projecto do franquismo e a elite da colónia no 
Brasil revelou-se e concretizou-se desde cedo também graças ao auxílio de um elemento 
intermediário entre os dois mundos: o conselheiro João Camelo Lampreia, ministro 
plenipotenciário de Portugal no Brasil desde 1900. Lampreia desempenhava funções 
diplomáticas na Legação portuguesa do Rio de Janeiro já desde 1896 e era uma figura de 
significativa influência na colónia, não só pelas fortes redes de contactos que tinha com a 
metrópole – por via do partido Regenerador – como também pela extensa teia de relações de 
que dispunha no seio da política brasileira. Mas, a partir de 1906, o que passou a ser um 
activo de peso no currículo de Lampreia foi a sua amizade com João Franco e com o conde de 
Arnoso, secretário particular de D. Carlos. Desde cedo que Lampreia integrava, com Arnoso, 
o rol de apoiantes de João Franco. Por isso, quando em 1906 se formou um governo 
franquista, a propaganda favorável junto da colónia, foi algo natural. 
Entre finais de 1906 e princípios de 1908 a tríade Franco-Arnoso-Lampreia foi essencial 
para o fluxo de ressurgimento de uma dinâmica luso-brasileira que então se verificou. Mesmo 
antes de receber a célebre mensagem talassa, Franco estava certo da mobilização em seu 
favor com que podia contar na colónia e das virtualidades dessa militância. Franco levou os 
talassas mais a sério do que se tem suposto. Só assim se pode compreender que ele, que tinha 
posto como «condição sine qua non para aceitar a organização do gabinete, não se pensar em 
viagens da família real ao estrangeiro»808, tenha sido apoiante e entusiasta da viagem que 
D. Carlos faria ao Brasil em Junho de 1908 e na qual estava em jogo bem mais do que a 
simples retórica da fraternidade. 
Tanto por convergência de interesses como de princípios, os chefes da colónia 
abraçaram o franquismo com um entusiasmo quase redentor. Em carta a Lampreia de finais de 
1907, Manuel da Costa Pereira – um dos homens mais influentes da colónia e que recusou um 
título de conde que D. Manuel lhe quis oferecer em 1910 (a última mercê de um título da 
monarquia)809 – escrevia: «O senhor João Franco não conheço e decerto nunca conhecerei, 
mas é por causa dele que ando a arranjar inimigos e quem sabe se não virá de quebra alguma 
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coça». Eles, que se ufanavam de ser os homens sem política, andavam agora a comprar 
guerras à conta da sua militância franquista. 
Era negócio, com certeza. Mas era mais do que isso. Era também a partilha de uma 
consciência política sensível aos desafios sociais e económicos que, de dia para dia, se 
revelavam e uma coincidência de convicções quanto aos caminhos possíveis para lhes dar 
solução. Na mesma carta a Lampreia, Manuel da Costa Pereira – presidente da Sociedade de 
Beneficência Portuguesa e director do Banco Comercial do Rio de Janeiro – escrevia ainda:  
Parece-me […] que o chefe do governo não tem aproveitado convenientemente a oportunidade que se 
lhe oferece agora atacar radicalmente as reformas necessárias. Refiro-me às grandes reformas sociais, 
principalmente às de instrução técnica e profissional e primária, às reformas entre o capital e o 
trabalho, à sua organização, pois é mais fácil ir agora ao seu encontro do que ter de ser muito breve 
arrastados por elas. E assim mostraríamos ao mundo que quase nos ignora, a nossa nítida compreensão 
do momento histórico, e paralisaríamos por largo período a propaganda republicana e desarmariam o 
proletariado para as suas reivindicações – actualmente em fermentação e preparação para uma luta 
inevitável810. 
Deixava bem claro que, afinal, os homens da colónia também tinham política. 
Não estando prevenido da enorme influência que esta elite da colónia portuguesa 
detinha na imprensa fluminense, poderá parecer estranho o facto de nos anos de 1906 e 
1907 alguns dos principais periódicos do Rio de Janeiro acompanharem tão de perto os 
rumos da política portuguesa e do franquismo em particular: o Jornal do Brasil e a Gazeta 
de Notícias de forma mais moderada (a Gazeta aliás assumindo uma postura crítica), o 
Jornal do Comércio mais entusiasticamente. Depois do encerramento do parlamento 
português, em Maio de 1907, os «a pedidos» do Jornal do Comércio passaram mesmo a ser 
dominados por artigos de justificação da conduta de João Franco e de apoio à sua missão 
patriótica811. Em Novembro no mesmo ano, apareceu, no Rio de Janeiro, um novo jornal 
português de carácter político e essencialmente empenhado na defesa de João Franco: O 
Lusitano: órgão da colónia portuguesa no Brasil812. 
Mas mesmo aqueles que não se revelaram desde o primeiro momento admiradores de 
Franco, acabaram por se entusiasmar com as bandeiras económicas e afectivas que ele lhes 
hasteou: a abertura da exposição permanente dos produtos portugueses e a programação da 
visita do rei D. Carlos foram motivos mais do que suficientes, se não para cativar os mais 
cépticos para o franquismo, pelo menos para animar a maioria da elite da colónia com o 
advento e com os planos políticos de João Franco. 
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A planeada viagem de D. Carlos ao Brasil partiu de um convite do governo brasileiro 
para que o soberano português se associasse à comemoração do primeiro centenário da 
abertura dos portos do Brasil ao comércio mundial, celebrado no dia 7 de Junho de 1908813. A 
iniciativa era precursora. Tal como destacava o Diário de Notícias de 22 de Outubro de 1907: 
D. Carlos seria o primeiro chefe de Estado europeu a visitar uma nação independente do 
continente americano814. 
Acerca da génese da ideia da viagem do rei ao Brasil, Lampreia deixou escrito nas suas 
memórias que «de longa data vinha trabalhando na realização daquele ideal», que D. Carlos 
sempre se lhe mostrara favorável e de convencido das «suas altíssimas vantagens», mas que 
«não pensavam da mesma forma os chefes dos dois partidos políticos, Hintze Ribeiro e José 
Luciano de Castro»815. De facto, foi só no governo de João Franco que o projecto recebeu 
bom acolhimento. A despeito de outras vozes contrárias na Corte – como a de Arnoso – ou 
mesmo das suas próprias convicções no que respeitava a viagens da família real, Franco 
mostrou-se desde início interessado. Mas parece ter sido Lampreia um dos maiores 
entusiastas do projecto: no Verão de 1906 veio a Lisboa816, trazia na agenda o objectivo de 
sensibilizar o governo português para o empenho dos comerciantes e industriais da colónia 
portuguesa no Brasil na defesa da posição portuguesa no mercado brasileiro. Vinha como 
porta-voz de um grupo de homens que sentia o pulsar da economia no terreno e que também 
sentia na pele o lastro de um passado colonial. Com efeito, Lampreia vinha pedir ao governo 
português que apostasse mais na protecção da posição dos produtos portugueses no Brasil – 
que de dia para dia iam sendo ultrapassados pela concorrência de outros países –, chamando a 
atenção para o facto de que o pan-americanismo havida chegado para ficar e que o peso da 
herança cultural portuguesa não valia por si próprio, tinha de ser fomentado e cultivado817. É, 
por isso, provável que na sua passagem por Lisboa em 1906, Lampreia tenha já materializado 
esta agenda reivindicativa na proposta concreta de uma viagem do rei ao Brasil. Em Março de 
1907 já Lampreia e Arnoso mantinham uma acesa contenda epistolar acerca da oportunidade 
da viagem. O secretário do rei mostrava-se totalmente contrário à ideia: dizia que o pedido de 
um financiamento para a viagem abalaria profundamente a imagem de João Franco que, 
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apesar de tudo, se tinha conseguido manter firme mesmo após a crise dos adiantamentos. 
Lampreia ripostava, argumentando que a circunstância seria propícia para fazer uma injecção 
de popularidade na imagem do rei, o que, consequentemente, concederia ânimo e confiança 
ao projecto franquista818. 
Mas Lampreia contava com o apoio de Franco, que, por sua vez, parecia ter bastante fé 
no potencial da viagem. Em telegrama de Maio de 1907, Franco felicitava Lampreia pelos 
sucessos das suas diligências junto do governo brasileiro e exprimia claramente o seu 
entusiasmo com o projecto, não só pelas «manifestações de que o Chefe de Estado português 
vai ser alvo por parte do Brasil e da nossa colónia como pelas consequências económicas e 
comerciais e políticas» que dele se esperavam obter819. Franco tinha confiança na sua intuição 
e nos recursos de Lampreia820. Com mais de dez anos de experiência no Brasil, Lampreia 
tinha um conhecimento profundo tanto da realidade social e económica brasileira como das 
idiossincrasias da colónia portuguesa no Brasil. Mas acima de tudo, tinha em ambas um 
enraizamento excepcional. Foi, portanto, com relativa facilidade que o diplomata português se 
movimentou pelas malhas da política brasileira de modo a conseguir que o barão do Rio 
Branco se dispusesse a fazer o convite oficial a D. Carlos e que o parlamento brasileiro fizesse 
aprovar uma verba ilimitada para os gastos com a recepção ao rei português821.  
Partiu do Brasil a iniciativa de associar a visita de D. Carlos às comemorações do 
primeiro centenário da abertura dos portos brasileiros ao mundo, ideia que, por sua vez, não 
foi unanimemente bem acolhida pelo lado português. Ainda em Maio de 1907, já depois de 
ter deixado o gabinete dos Negócios Estrangeiros no qual se aprovara a viagem, Luís de 
Magalhães confessava a Lampreia que tinha as suas dúvidas em relação ao propósito de 
associar a visita do rei às comemorações nacionais brasileiras: «a primeira visita de um Chefe 
de Estado europeu à América, e especialmente a visita do Rei de Portugal ao Brasil» seriam 
«por si só um facto bastante notável para justificar uma festa à parte», dizia822. Mas a questão 
era demasiado melindrosa para ser negociada. Para ambos os países a visita revestia-se de 
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especial relevância política e simbólica. Os móbiles eram, no entanto, diversos, se não mesmo 
opostos.  
Para Portugal, o bom relacionamento com o Brasil era um imperativo que se tentava que 
fosse estrutural, não obstante os balanços conjunturais. Desde 1889, quando o advento da 
República Brasileira se introduziu como um factor de destabilização no relacionamento 
bilateral, que Portugal se empenhava em orientar a sua diplomacia por trilhos conducentes a 
um bom terreno para a materialização concreta da fraternidade luso-brasileira. Na gestão da 
sua fragilidade – que a corrida à África e a crise financeira dos anos 90 tinham 
declaradamente exposto –, a política externa portuguesa não deixava de ter em mente a 
máxima de D. Carlos sobre as prioridades das amizades internacionais portuguesas: o Brasil e 
a Inglaterra823. A conjuntura do início de século revelara-se propícia à sanação das velhas 
feridas com a Inglaterra e a visita de D. Carlos a Londres, em Novembro de 1904, formalizara 
de forma aparatosa a restauração da velha aliança. Na trilha deste precedente, depositavam-se 
na viagem ao Brasil as mais altas expectativas e ainda mais elevados significados simbólicos. 
À semelhança do exemplo inglês, a viagem de D. Carlos ao Brasil seria a formalização do 
restabelecimento da harmonia entre os dois países irmãos, e Lampreia uma espécie de agente 
redentor, à imagem de Soveral.  
Seria um acontecimento de grande simbolismo. Não só pelo carácter precursor de que, 
em termos absolutos, a iniciativa se revestia como, particularmente, pelo significado político 
subentendido pelo lado português. O esforço de reabilitação da imagem de uma amizade de 
contornos tão exclusivos como a luso-brasileira tinha um alcance bem mais amplo do que à 
partida se poderia supor. O Brasil era mais do que o país irmão, era o fruto bem sucedido da 
paternidade portuguesa. Ao participar da glória brasileira, Portugal estava a celebrar o seu 
próprio êxito como nação civilizadora. Na inóspita conjuntura em que se defrontavam as 
ambições neo-imperialistas das grandes potências, Portugal pedia grandeza emprestada ao 
Brasil para dar provas da sua capacidade realizadora e simultaneamente defender a sua 
posição no concerto mundial da transição do século. «O Brasil é como a continuação desta 
pátria que quis e quase conseguiu ter por limites os do mundo inteiro […]. Vamos assistir a 
uma festa que também é nossa, a um jubileu que arrebata as nossas simpatias mais caras e nos 
engrandece como nação[…]», podia ler-se no Livro de Ouro concebido para a ocasião824. 
Esta ideia de «vocação civilizadora do povo português», que viria depois a ser ampliada 
pela I República, contava como um activo de peso a favor de Portugal na delicada gestão do 
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seu lugar no xadrez político internacional em princípios do século XX. Aqui se pode, aliás, 
situar um dos alcances do sentido que D. Carlos quis atribuir à expressão a minha obra 
quando se referiu à viagem ao Brasil como «uma viagem infinitamente política e de uma 
importância capital para a minha obra»825, reportando-se ao seu diligente empenho em 
transformar Portugal, como disse Franco, num «elemento com que contar na política 
mundial»826.  
Do lado brasileiro o quadro mental era substancialmente diferente. No despontar do 
século XX, o Brasil encontrava-se em processo de afirmação do seu lugar como potência 
continental. Com o barão do Rio Branco, desde 1902, à frente da pasta das Relações 
Exteriores, a diplomacia brasileira tinha o seu eixo virado para o continente americano. Rio 
Branco fazia uma gestão da política externa centrada na hábil coexistência de princípios 
aparentemente antagónicos: por um lado, garantir a estabilidade política regional, 
empenhando-se na definição das fronteiras nacionais e na concertação política com as nações 
vizinhas com relevância no contexto sul-americano (o Chile e a Argentina principalmente)827; 
por outro, fazer o Brasil ingressar na grande politique, projectando-o para fora do âmbito das 
questiúnculas contíguas e inserindo-o na «esfera das grandes amizades internacionais», nas 
palavras do próprio Barão828. No despontar do século XX, em particular entre 1900 e 1913, o 
Brasil viveu um período de particular prosperidade, durante o qual teve lugar o chamado 
«milagre económico» a que não foi alheio o afluxo de investimentos europeus. Com efeito, a 
diplomacia brasileira esteve particularmente empenhada numa política de afirmação e 
propaganda da sua florescência e na valorização da sua imagem internacional829. E nesse 
sentido, as motivações inerentes a uma recepção oficial ao chefe de Estado português tangiam 
muito próximas dos limites de uma emproada exibição de pujança perante os olhos 
desalentados do ex-colonizador.  
                                                 
825 Já citada carta de D. Carlos a duquesa de Uzès, 12-12-1907 apud Cavalheiro, D. Carlos…, 20. 
826 Franco, Cartas…(1924), 30. 
827 Clodoaldo Bueno, Política Externa da Primeira República. Os Anos do Apogeu – de 1902 a 1918 (S.l. Paz e 
Terra: 2003), 132-139. 
828 Em rascunho de carta a Nabuco, Rio Branco escreveu as seguintes considerações, bem elucidativas do que 
atrás se expôs: «[…]O Brasil nada mais tem que fazer na vida interna das nações vizinhas […]. O seu interesse 
está em outra parte. É para um ciclo maior que é atraído. Desinteressando-se das rivalidades estéreis dos países 
sul-americanos, entretendo com esses Estados uma cordial simpatia, o Brasil entrou resolutamente na esfera das 
grandes amizades internacionais, a que tem direito pela aspiração de sua cultura, pelo prestigio de sua grandeza 
territorial e pela força de sua população.» 23-7(?)-1902 citada por Bueno, Política Externa…, 137. Sobre as 
opções norte-americanistas do barão veja-se também E. Bradford Burns, A Aliança Não Escrita. O Barão do Rio 
Branco e as Relações Brasil-Estados Unidos (Rio de Janeiro: EMC, 2003). 
829
 Marcelo de Paiva Abreu org., A Ordem do Progresso. Cem anos de Política Económica Republicana 1889-
1989 (Rio de Janeiro: Editora Campus, 1990), 31-73.  
  252 
Por esses anos, o Brasil contou também com o afã das grandes comemorações 
nacionais. A juntar à moda das exposições universais, em voga desde inícios da segunda 
metade do século XIX, os brasileiros puderam, com poucos anos de intervalo, contar com a 
celebração de três centenários: em 1900, os quatrocentos anos da descoberta do Brasil; em 
1908 o centenário da abertura dos portos ao comércio mundial; e por fim a grande solenidade 
nacional que viria a ser o festejo do centenário da independência, em 1922. O quadro da 
celebração do centenário de 1908 e da inauguração de uma grande exposição inseria-se, 
assim, com justeza numa gramática positivista de «formação das almas» e de consolidação da 
identidade nacional. Associar a recepção do rei D. Carlos a essas efemérides não era, pois, 
uma decisão fortuita. Mas o Brasil não se limitou a convocar a presença de Portugal na sua 
festa nacional, incitou-o também a associar-se mais directamente a ela. Não sem protesto de 
várias outras nações, Portugal foi o único país a ser convidado a participar na grande 
exposição nacional que teve lugar entre em 10 de Agosto e 15 de Novembro de 1908 na Praia 
Vermelha, Rio de Janeiro830. O exclusivismo da oferta impele à reflexão. Mesmo sabendo 
que Miguel Calmon, chefe do Ministério das Obras Públicas sob cuja tutela se organizava a 
exposição, fazia parte da rede de influências de Lampreia, é difícil crer que o governo 
brasileiro tivesse feito o convite a Portugal por mera condescendência ou empenhamento 
particular831. 
Ao cabo de quase um século de autonomia e de consolidação de uma identidade política 
própria, o Brasil receberia o chefe de Estado da antiga metrópole. Era não só uma prova do 
pleno restabelecimento da simbólica «fraternidade», como uma demonstração ao mundo da 
paridade civilizacional do Brasil com as nações europeias. Mas D. Carlos também um chefe 
de Estado que se situava na linha da frente da rede dinástica e diplomática do seu tempo. O 
Brasil colocava-se, assim, na escala de um soberano que já havia sido honrado com a primeira 
viagem de Estado do rei de Inglaterra, visitado pelo rei de Espanha e pelo kaiser da Alemanha 
e que fora recebido, com pompa e circunstância em Londres e em Paris. Ao inserir a visita do 
rei D. Carlos nos seus festejos pátrios, o Brasil redimensionava o alcance das comemorações 
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nacionais, internacionalizando-as. A oportunidade era a de mostrar ao mundo a robustez 
económica, o desenvolvimento técnico e a pujança realizadora com que o Brasil vivia a sua 
«era de ouro». Vigor e modernidade, prestígio e tradição eram os capitais culturais que 
reciprocamente se trocavam por meio de uma visita de Estado. 
Se para o Brasil o ânimo relativo à visita de D. Carlos se mantinha essencialmente numa 
dimensão simbólica, para Portugal a questão revestia-se de uma importância de carácter mais 
pragmático. As motivações comerciais e as perspectivas de mais valias económicas tinham 
um peso directo no entusiasmo com que se encarava a iniciativa. Conhecendo o passado de 
sucessivas frustrações no respeitante à assinatura de um tratado comercial com o Brasil, 
melhor se compreende a euforia com que, em 1908, se receberam os sinais de receptividade 
do governo brasileiro à ideia de estabelecer novas negociações comerciais com Portugal. A 
boa vontade do governo brasileiro parecia ser, como disse Franco, «um momento 
psicológico» único e que urgia aproveitar832. A conjuntura era tanto mais oportuna quanto 
coincidia com um flagrante incremento da concorrência estrangeira aos produtos portugueses 
importados pelo Brasil e com uma gradual abertura brasileira para consolidar, a respeito 
daqueles, uma diversificação de mercados833. 
No ano anterior, o governo português havia já feito um investimento na defesa da 
posição produtos portugueses no mercado brasileiro com a instalação da Exposição 
Permanente de Produtos Portugueses no Rio de Janeiro. O que era inicialmente para ser uma 
mera agência comercial do Mercado Central de Produtos Agrícolas – secção dependente do 
Ministério das Obras Públicas, Comércio e Industria – rapidamente se transformou num 
projecto expositivo de grande escala, que depois da euforia inicial da abertura depressa caiu, 
porém, num estado de relativo abandono834. A participação de Portugal na exposição da Praia 
Vermelha seria uma espécie de continuação ou de regeneração desse processo já em curso. A 
obtenção de um acordo comercial e aduaneiro com o Brasil, em bases próximas do que se 
havia esboçado em 1892, seria o corolário desse projecto. 
Paralelamente à organização da exposição, preparava-se também o terreno para 
negociar o estabelecimento de uma sucursal do Banco de Portugal no Rio de Janeiro, para a 
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criação de um porto franco em Lisboa restrito ao comércio brasileiro, e para a fundação de 
uma tão almejada companhia de navegação administrada pelos dois Estados e destinada ao 
tráfego comercial directo entre Portugal e Brasil. Tudo isto soava muito harmoniosamente aos 
ouvidos dos comerciantes e industriais da colónia portuguesa no Rio. Mas também, parte 
disto seria impossível pensar sem as suas influências. Os investidores portugueses do Brasil 
viam na visita do rei uma oportunidade para fazer os seus negócios florescer. Os projectos da 
linha de navegação e da sucursal do Banco de Portugal prometiam-lhes condições favoráveis, 
a hipótese do Tratado acenava-lhes mesmo com favorecimento.  
Na verdade, era sobretudo isso que os portugueses da colónia tencionavam alcançar da 
visita régia: a afirmação do carácter particular da posição portuguesa no mercado brasileiro. 
Para concretização desse propósito jogavam em duas frentes. Esforçavam-se, por um lado, 
pela obtenção de condições concretas de protecção aos produtos portugueses face à 
concorrência estrangeira; por outro, por fazer insuflar o patriotismo dos milhares de 
portugueses residentes no Brasil, principais consumidores dos produtos nacionais. Ambas as 
estratégias serviam também, por sua vez, o propósito mais subtil de uma exibição de 
preeminência da colónia portuguesa face às outras comunidades estrangeiras.  
A ideia de que uma injecção de patriotismo seria determinante para a vitalização do 
comércio português no Brasil convenceu os chefes da colónia de tal modo que foram eles os 
principais dinamizadores dos preparativos para a recepção do rei. Para além de todas as 
sessões solenes de homenagem a D. Carlos que decorreriam nas várias instituições 
portuguesas do Rio de Janeiro, estava organizada uma Comissão Executiva dos Festejos de 
Recepção aos Soberano que, entre muitas outras coisas, preparava uma procissão cívica, na 
qual participariam todas as associações de portugueses da capital brasileira, organizadas por 
ramo de actividade, em torno de carros alegóricos próprios – do Comércio, da Indústria, das 
Artes e Ofícios, das Ciências e Letras, da Beneficência e Caridade. Não faltavam ainda ao 
programa um carro alegórico de Portugal, um do Brasil e outro das colónias portuguesas, uma 
charanga a cavalo e estandartes com versos de Camões e de Garrett; tudo compondo um 
cortejo cívico que faria absoluto jus ao desígnio de Franco de «caçar no terreno dos 
republicanos»835. 
Havia muita expectativa e muitos interesses em jogo. «Eu penso que nenhuma outra há 
que mais e melhor possa fazer aos nossos interesses económicos, e o meu faro político diz-me 
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que o País a verá com agrado»836 era como João Franco respondia às reticências que Arnoso 
relativamente à oportunidade da viagem. Pois se havia algo que parecia ser inquestionável 
tanto para Franco como para D. Carlos era a oportunidade da viagem. A iniciativa era, ela 
própria, fruto da conveniência do momento. Depois do período de depressão da década de 90, 
o novo século chegava em período de bonança depois da tempestade. A Europa vivia a sua 
belle époque, e a classe política ganhava consciência da necessidade de abrir Portugal aos 
ventos favoráveis de retoma económica. Voltava-se a colocar seriamente a hipótese de um 
novo grande empréstimo internacional, que permitisse dar um forte e necessário empurrão às 
finanças nacionais, de modo a encarrilar o país num percurso de enriquecimento e 
modernização. Como notou Rui Ramos, ao chamar Franco para formar governo, e acima de 
tudo, ao permitir-lhe a ditadura, D. Carlos havia-lhe concedido o privilégio (ou a pena) de 
protagonizar o salto rumo ao que muitos consideravam o «fontismo do século XX»837. A 
viagem ao Brasil inseria-se, pois, neste impulso de resgate nacional em que D. Carlos se havia 
lançado e que apelidava de «minha obra» ou de «revolução a partir de cima»838. Empresa que 
pressupunha não só uma regeneração política, mas também a recuperação económica e 
financeira do país – objectivos que estavam muito além de qualquer voluntarismo 
individual 839.   
No terreno brasileiro a oportunidade era também um factor chave e as circunstâncias 
revelavam-se propícias a negociações. Camelo Lampreia acreditava poder colher os frutos de 
dez anos de trabalho, confiante que estava no sucesso das suas influências em conseguir 
captar a boa vontade do governo brasileiro para o entabulamento de um acordo comercial. 
Mas o final desta história é conhecido: a morte do rei tudo malogrou. O fim desta história foi 
também o fim do universo de expectativas aqui explanadas. Não se pode saber o que se 
frustrou em termos concretos, e é-se obrigado a permanecer no campo das hipóteses. O que se 
sabe é que após o assassinato de D. Carlos, D. Manuel muito dificilmente terá chegado a 
colocar a hipótese de dar cumprimento ao projecto do pai. Que vários projectos se abortaram 
e que muitos particulares e instituições sofreram enormes prejuízos em consequência do 
compulsivo cancelamento da viagem. Que ainda seguiu para o Brasil um enviado português 
para intentar recuperar as negociações para um tratado… e que regressou sem qualquer êxito. 
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Na verdade, não era, nem nunca foi ao longo de mais um século, do interesse do Brasil 
comprometer-se com o governo português em acordos comerciais, o que é compreensível 
visto que Portugal direccionava para o Brasil cerca de 25% do total da sua exportação, ao 
mesmo tempo que não se encontrava nem sequer no rol dos dez principais países 
importadores de produtos brasileiros840. Tal como nas negociações anteriores, a abertura do 
lado brasileiro para ouvir as propostas portuguesas para um acordo comercial deveu-se, 
essencialmente, a empenhos pessoais841. Na origem do malogro de 1908 esteve a mudança do 
contexto português, a morte do rei, o afastamento de João Franco, a retirada coerciva de 
Camelo Lampreia e a quebra da correspondente engrenagem de interesses.  
Nada nos pode certificar que a malha de influências do diplomata português teria força 
suficiente para impelir o Brasil numa direcção que não lhe fosse a mais vantajosa. Nem que o 
afã patriótico causado pela visita do rei pudesse inverter o crescente declínio do consumo dos 
produtos portugueses. Os mais cépticos criam que não. Mas não se pode verdadeiramente 
saber. Estavam em jogo factores psicológicos e agentes idiossincráticos cuja mediação 
efectiva é impossível de quantificar842. De tal modo a ocasião ficou no imaginário nacional 
como quimera frustrada que a I República não descansou enquanto não concretizou, 
esperando pelo centenário da independência – 1922 – para levar António José de Almeida em 
visita oficial ao Brasil com uma agenda que pouco se distinguia daquela que se havia 
planeado para D. Carlos843. 
 
5.3 O Ministério Buiça (1908-1910) 
A notícia do assassinato do rei D. Carlos e do príncipe Luís Filipe foi recebida na imprensa do 
Rio de Janeiro talvez com mais pesar do que em Lisboa844. Ou não fossem os talassas os 
proprietários dos principais jornais da cidade. Aníbal Manso – rapaz que embarcou para o 
Brasil em 1903 e que tinha à época 17 anos – conta que: «quando chegou a notícia, todos os 
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portugueses se vestiram de luto e a comoção foi tão grande que era raro quando se 
encontravam um com os outros que não vertessem lágrimas»845. 
Naturalmente, todos os jornais fluminenses deram os seus cabeçalhos à morte do rei e 
do príncipe, muitos puseram filete negro. A Gazeta de Notícias, jornal brasileiro, e o Portugal 
Moderno, jornal da colónia, mantiveram por quase duas semanas a morte do rei e do príncipe 
como notícia de primeira página: descrevendo as várias manifestações de pesar, publicando 
testemunhos de luto e indignação, dando conta dos avanços da política portuguesa, 
comunicando os preparativos para as cerimónias de luto. 
A Gazeta de Notícias pediu a Ramalho Ortigão que escrevesse umas palavras sobre a 
tragédia do Terreiro do Paço e foi respondendo a esse apelo que o escritor redigiu o célebre 
texto D. Carlos, o martirizado, «tributo de saudade a dois mortos e de homenagem a um 
vivo»846 que se destacou do gélido panorama da «acalmação». O Livro de Ouro, que se 
encontrava já mais de metade impresso quando dos acontecimentos de 1 de Fevereiro, ainda 
introduziu o texto de Ramalho a meio do volume847. Para as várias instituições que se 
encontravam empenhadas nos preparativos da visita do rei, o regicídio foi traumático a vários 
níveis: não só pelo embate da fatalidade como pelo facto de durante ainda bastante tempo a 
memória do rei se ter mantido sempre presente enquanto foi necessário resolver e encaminhar 
as várias iniciativas relacionadas com a visita que haviam ficado suspensas. Muitas foram as 
instituições que mantiveram as suas fachadas e os seus pavilhões cobertos de crepes negros 
durante todo o mês.  
A directoria da Beneficência Portuguesa conseguiu mesmo que a rua onde se 
encontrava instalada a sua sede fosse rebaptizada Rua D. Carlos I848. Para além de uma 
expectável nota de condolências enviada ao novo rei D. Manuel, a Beneficência foi mais 
longe e redigiu uma espécie de sequela do brado talassa numa mensagem de solidariedade 
para com João Franco: «Gloria Victis! eis o brado, esse sentimento profundo, uníssono, 
fervoroso e leal à dolorida alma de Vossa Exa., vítima da ingratidão e da calúnia, que daqui 
envia, por sobre os mares que nos separam, o conforto da nossa estima respeitosa». Franco 
deu grata e sensibilizada resposta à missiva, à qual, mais tarde, se referiu como «um dos 
poucos momentos de consolação e de conforto experimentados no terrível ano»849.  
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Se em Lisboa o regicídio foi confrangedor pelo pouco pesar que causou, no Rio de 
Janeiro, a tragédia refortaleceu as convicções monárquicas dos portugueses da colónia. Se em 
Lisboa os franquistas se evaporaram miraculosamente no dia 1 de Fevereiro, no Rio de 
Janeiro o cenário foi bem diferente. No Rio de Janeiro o franquismo sobreviveu a Franco.  
O lastro atlântico do franquismo revelou ser, desde o primeiro momento, matéria de 
difícil digestão para o governo da «acalmação». Em Lisboa, no dia 8 de Fevereiro os 
franquistas não tiveram lugar nas cerimónias fúnebres oficiais do rei e do príncipe. 
Vasconcelos Porto e Arnoso foram aconselhados a não comparecer no funeral850. De uma 
forma geral o luto quis-se convenientemente discreto. Por contraste, e para exasperação de 
Wenceslau de Lima – ministro dos Negócios Estrangeiros –, os talassas do Brasil escreviam 
insistentemente para Lisboa a oferecer 30 contos de réis para que no Rio de Janeiro se 
fizessem dignas exéquias ao rei e ao príncipe real. A oferta recebeu silêncio durante mais de 
uma semana. Finalmente, ao cabo do terceiro insistente telegrama conseguiu-se arrancar uma 
reacção ao ministro, que retribuiu telegraficamente a generosidade dos chefes da colónia com: 
«autorizo aceitar oferecimento exéquias»851. A secura da resposta não caiu bem, como era de 
esperar. «Autorizo aceitar é estupendo, sem uma palavra de agradecimento!» escrevia João 
Chaves ao comentar o episódio com Lampreia852.  
No dia 28 de Fevereiro tiveram finalmente lugar as exéquias no Rio de Janeiro: 
«mandadas celebrar pela grande comissão da colónia portuguesa, com o assentimento do 
governo de Portugal». Com o assentimento: a Gazeta de Notícias não resistia em realçar. A 
cerimónia principal, que contou com a presença do presidente da República e de todo o 
Governo, decorreu na catedral metropolitana. A missa foi rezada pelo cardeal e a oração 
fúnebre foi pronunciada pelo bispo de Olinda. Em simultâneo, celebraram-se outras missas 
em memória do rei e do príncipe em várias igrejas do Rio de Janeiro: Candelária, Santa Rita, 
São Sacramento, Santo Cristo dos Milagres, Santa Ana, Espírito Santo, São Cristovão, Cosme 
Velho, Cosme Novo, Nossa Senhora de Lurdes, Vila Isabel, São José, Santo António dos 
Pobres, Nossa Senhora da Glória, São João Baptista, Nossa Senhora da Graça. Os 
comerciantes do perímetro das igrejas, portugueses e brasileiros, cerraram as suas portas853. 
A questão das exéquias fez descer em mais uns graus o já gélido ambiente que, desde o 
dia 1 de Fevereiro, se fazia sentir entre a colónia e os políticos de Lisboa. Em finais de Março 
o governo português continuava sem ter feito qualquer tipo de agradecimento aos chefes da 
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colónia pela oferta das celebrações fúnebres: «asseguro-te que ao continuarem assim, quando 
mal pensarem, não terão um só monarquista em toda a colónia do Brasil», ressentia-se João 
Chaves em carta a Lampreia, na qual, sublinhando as diferenças entre os portugueses de um 
lado e de outro do Atlântico, concluía que, no Brasil, o luto pela morte do rei e do príncipe se 
havia revestido «de uma sinceridade antiga de que aí não se faz ideia»854. 
As contingências da sucessão de D. Manuel espelham bem tanto a ferocidade da 
competição entre as forças políticas como a falência em que se encontrava o velho sistema de 
equilíbrio entre os partidos855. Os políticos começaram a reposicionar-se em campo no 
próprio dia da morte do rei. João Franco foi ainda na noite de dia 1 recebido no Palácio das 
Necessidades e, poucos dias depois, convidado a abandonar o país856. A dinâmica de reajuste 
de posições políticas sobrepôs-se aos esforços para dar início a um sério processo de 
apuramento de responsabilidades criminais. Logo a partir da organização do primeiro 
gabinete de D. Manuel, tornou-se claro que no Terreiro do Paço não se tinha extinguido 
apenas um rei, que a Monarquia, na realidade, estava absolutamente cativa dos políticos do 
“rotativismo”. A acalmação de D. Manuel foi, na verdade, a determinação de anular tudo o 
que lembrasse o desvio franquista, e a decisão de devolver a cena política às tradicionais 
forças partidárias, que, face à tragédia, supostamente se concertariam a bem do país. O futuro 
revelaria a muito curto prazo os pontos fracos desta estratégia.  
Os chefes da colónia portuguesa no Brasil pressentiram de imediato esta drástica 
mudança de sentido. Para além do pesar em relação aos acontecimentos passados, 
atormentava-os o futuro da política. E do Rio Janeiro, de imediato, farejaram os 
reposicionamentos de Lisboa: «Neste momento em que lhe escrevo preocupa a opinião a 
notícia de que deixa o poder o conselheiro Franco e será substituído por um ministério de 
conciliação! Conciliação com quem?» perguntava, estupefacto, um dos influentes da colónia, 
em carta a Lampreia escrita quatro dias depois do regicídio857. Os talassas tomaram a política 
da «acalmação» como uma afronta e logo desde Março passaram a referir-se ao governo de 
Ferreira do Amaral como o ministério buíça858.  
Mas para a colónia o grande golpe chegou quando, no ritmo de derrube dos baluartes 
franquistas, o governo de Ferreira do Amaral decidiu não deixar Lampreia regressar à 
Legação do Rio Janeiro. Desse modo, desmantelava-se o último elo ainda operativo da tríade 
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Franco-Arnoso-Lampreia que se julgava ser a estrutura-base do movimento talassa. Os chefes 
da colónia ficaram indignados com a notícia. Por telegramas, cartas, artigos de jornais e 
declarações públicas, transformaram o regresso de Lampreia numa das principais bandeiras de 
combate ao ministério buíça. Por todos os meios tentaram mover influências para que 
Lampreia não abandonasse a Legação. Activaram-se contactos dentro dos meandros da 
política brasileira, inclusive por via de J. Carlos Rodrigues, director de um dos mais 
importantes jornais cariocas, o Jornal do Commercio, mas o pedido acabou sempre por ficar 
pendente por lhe faltar a anuência de Rio Branco, que desde há muito se revelara pouco afecto 
ao diplomata português859. Pairou mesmo a suspeita de que, em grande parte, o governo 
português não cedia à pressão da colónia portuguesa porque não queria ser antipático para 
com o chefe da diplomacia brasileira. Por isso, por muito tempo, as esperanças de ver 
Lampreia voltar ao Rio assentaram na expectativa de ver o barão sair da boca de cena política. 
«O Rio Branco marchará e uma vez que marche decisivamente, o Wenceslau terá de perder o 
medo aos republicanos da sua terra», era como Oliveira Lima tentava tranquilizar 
Lampreia860.  
Mas em Lisboa, Lampreia sentia na pele o pulsar da mudança. Arnoso, que sempre lhe 
valera, perdera toda a autoridade. E perante a insistência do diplomata português para 
regressar ao Brasil, Wenceslau de Lima respondia-lhe: «Creia no que lhe digo: estamos em 
frente duma revolução vencedora, e é preciso curvar a cabeça e deixá-la passar»861. Não havia 
nada a fazer, os tempos eram outros. O próprio Franco se solidarizou com Lampreia, 
lamentando vê-lo ser prejudicado na sua carreira por acertos de contas políticos862. Mas 
Franco tinha, da pior maneira, percebido que os tempos eram outros e perguntava-se apenas 
como é que «não sendo estúpido de todo» tivesse sido necessária «uma tão horrível tragédia» 
para o fazer ver isso. O último ministro de D. Carlos foi tomado pelo um desalento político 
que o acompanhou até ao fim da vida. Destoando o seu amigo Arnoso, que não dava sinais de 
tencionar de harmonizar-se com a acalmação, Franco justificava a sua retirada indagando 
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sobre o sentido de tentar manter vivo um projecto político que tinha causado a morte ao rei e 
ao príncipe: «o que ficávamos nós lá a fazer?», perguntava a Arnoso863.  
Mas Lampreia achava que ainda tinha o que fazer. E os chefes da colónia apoiavam essa 
convicção. O sucessor de Lampreia – conde de Selir – viu-se, pois, em ingrata missão. 
Quando da sua chegada ao Rio, a colónia absteve-se de lhe fazer uma recepção. Por seu lado, 
em Haia onde foi colocado, Lampreia continuou a receber às dezenas de pedidos de empenhos 
para o Brasil, muitos com a menção explícita de que se lhe dirigiam a ele porque era de todos 
sabido que o Selir tinha pouca influência nos assuntos brasileiros.  
Mas não era só por uma questão sentimental que a colónia portuguesa no Brasil se 
exaltava com a retirada de Lampreia. A saída do diplomata português anunciava a morte de 
todo um projecto no qual já muito se tinha trabalhado e investido. D. Manuel não se dispôs a 
levar adiante os planos do pai. A exposição da Praia Vermelha cumpriu-se, mas as 
negociações conducentes à assinatura do tratado, ao estabelecimento da linha de navegação ou 
à abertura da sucursal do Banco de Portugal ficaram pendentes. Os talassas sentiam 
amargamente que a irrealizada visita de D. Carlos fora, como mais tarde diria João Franco, 
um «momento psicológico único» que se perdera864.  
Porque se viram lesados tanto nos seus interesses como nos seus ideais políticos, os 
talassas marcaram desde cedo a sua posição de combate ao que consideravam ser uma 
vergonhosa republicanização do novo reinado. É, pois, ainda em Julho de 1908 que se iniciam 
os contactos no sentido de criar uma dependência da Liga Monárquica no Rio de Janeiro. Em 
carta a Lampreia, Aquiles Monteverde esclarecia quais os objectivos da Liga: 
[…] opôr uma eficaz barreira à propaganda republicana cada dia mais invadente e, dizemos a verdade, 
mais coroada de sucesso […] mas também com o fim de chamar a atenção da sociedade portuguesa 
para a acção dos partidos monárquicos que usam o poder mais para trabalhar para nos entregarem de 
braços amarrados nas mãos dos revolucionários, do que para defenderem e sustentarem as Instituições 
Monárquicas865. 
Apesar da danação que os partidos tentaram fazer de Franco, ainda no Verão de 1908 a 
Liga Monárquica – com sede na calçada do Sacramento em Lisboa – foi criada 
essencialmente por franquistas (Teixeira de Vasconcelos, Aires de Ornelas, conde de Penha 
Garcia) e por talassas com forte ligação à colónia portuguesa no Brasil (conde de Monte Real, 
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Faria Machado)866. Um ano depois já procuravam nova sede – largo barão de Quintela – e 
organizavam reuniões com centenas de participantes. Thomaz de Melo Breyner – médico da 
Corte, amigo de D. Carlos – era um dos frequentadores dessas reuniões que, em 1909, se 
realizavam às quintas-feiras. No seu diário, Melo Breyner conta que na sessão de 4 de Março 
de 1909 estiveram reunidas cerca de 2000 pessoas para ouvir a palestra de Vasconcelos Porto 
sobre a qual os jornais nada reportaram, dizia, «porque são uns cagões»867. 
Em 1909, franquistas, progressistas e nacionalistas católicos integravam informalmente 
o bloco conservador que então se começava a formar868. Muitos deles conviviam nesta Liga 
Monárquica, que progressivamente foi perdendo o seu cunho franquista, não obstante os 
esforços para ir mantendo o conde de Arnoso por perto. Na sessão de 20 de Abril, por 
exemplo, fez-se um voto solene de agradecimento a Arnoso869. E, a 27 de Maio, Aquiles de 
Monteverde escrevia ao ex-secretário particular de D. Carlos, pedindo-lhe que dirigisse uma 
sessão da Liga pronunciando-se sobre o país e a política nacional870. 
A certa altura o grupo subdividiu-se e criou-se a Liga de Defesa Monárquica, para onde 
passou o núcleo duro do bloco conservador. No Verão de 1910, esta nova Liga começou a 
publicar uma revista intitulada Defesa Monárquica, com o explícito propósito de combater os 
políticos do sistema e de exaltar Franco, Arnoso e a memória do falecido rei D. Carlos; não se 
esquecendo, claro, de insinuar a falta de imparcialidade à Liga original871. Entre 1909 e 1910 
as Ligas coexistiram e, no meio de ataques mútuos, diziam-se complementares. Os talassas 
do Brasil mantiveram-se sempre presentes neste percurso e a direcção da Liga Monárquica 
chegou mesmo a dirigir-lhes apelos directos para que se interessassem pelo destino do jovem 
rei que carecia de ser protegido dos maus políticos872. Em Junho de 1910, o presidente da 
Liga Monárquica era o conde de Alto Mearim, filho do primeiro conde de Alto Mearim figura 
tutelar da colónia portuguesa do Brasil873.  
Em Haia, Lampreia mantinha activa correspondência com as direcções das Ligas, 
interessando-se pela sua boa divulgação junto da colónia portuguesa no Brasil. Em Lisboa, 
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Arnoso fazia discursos parlamentares incómodos e bombásticos, pedindo justiça à morte do 
rei e do príncipe e era proposto para integrar a presidência honorária da Liga Monárquica874. 
No Rio de Janeiro, os chefes talassas permaneciam apegados à sua filiação política, 
mantinham as hostilidades abertas indistintamente contra todos os políticos da acalmação e 
continuavam a evocar saudosamente o franquismo. Na Riviera francesa, Franco 
desacreditava-se da vida política, achando-se um «tonto»875. 
Por algum tempo, o franquismo sobreviveu à morte política do seu líder. Na sua génese, 
o cimento ideológico das duas Ligas, independentemente das nomenclaturas, era 
preponderantemente franquista. Ambas apelavam ao fomento do recenseamento eleitoral e à 
adopção de meios de propaganda activos para governar à inglesa. Ambas se revelavam atentas 
à necessidade de trazer a questão social para o centro do debate político876. Ambas se queriam 
afirmar como independentes da engrenagem política dos rotativos, dirigindo o seu discurso 
para as forças vivas da nação. No esforço de combate ao bloco esquerdista, este núcleo duro 
dos conservadores encarregava-se efectivamente de tentar perpetuar o que tinham sido as 
linhas de força da política de João Franco, a quem, em Maio 1909, o conde de Mafra ainda se 
referia como «o meu querido chefe exilado»877. 
Talassas de Portugal e do Brasil partilhavam o desprezo pelos governos de D. Manuel, 
a indignação com a «fraqueza» dos políticos, o lamento pela «parcialidade para com Franco e 
os franquistas» e a revolta face às claras reticências em «apurar responsabilidades morais e 
materiais» no crime que fizera desaparecer D. Carlos e o príncipe878. Mas se em Lisboa a voz 
de Arnoso ecoava relativamente isolada em São Bento, no Rio de Janeiro os jornais da 
colónia secundavam-se a pedir justiça para os assassinados, referindo-se ao processo de 
investigação como o «inquérito de Santa Engrácia» e, acima de tudo, não poupando em 
injúrias para acusar os políticos rotativos de criminosos por silenciosa cumplicidade com a 
burla das investigações judiciais e com a glorificação dos regicidas. A milhares de 
quilómetros de distância do cortante ar político de Lisboa, a permissividade e apatia dos 
governos da metrópole parecia aos talassas de uma pusilanimidade inadmissível.  
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Mesmo jornais mais moderados como O Lusitano (de São Paulo) ou o Diário Portuguez 
não deixaram de exprimir a sua indignação com os políticos do rotativismo879. Periódicos 
mais radicais, e de conhecida tradição franquista, como a Bandeira Portugueza eram mais 
violentos nas suas manifestações de revolta: atribuíam ao povo português a paternidade da 
invenção da «pública glorificação de assassinos»880 e referiam-se aos políticos rotativos como 
«horda de trampolineiros»881, aos democratas portugueses como «cínicos e mentirosos», à 
imprensa de Lisboa como «embusteira e perversa»882e a Afonso Costa como «charlatão, 
tartufo, pulha, ladrão»883. Referiam-se ao cenário de Lisboa como uma espécie de inferno de 
vilania do qual desejavam resgatar o jovem rei, que tinham por uma «criança inexperiente» 
nas mãos dos políticos sem escrúpulos884. Estavam em clara situação de vantagem 
relativamente aos monárquicos conservadores de Portugal para se intitularem defensores do 
rei e da monarquia.  
Em Lisboa, em razão das circunstâncias trágicas do início do reinado de D. Manuel, a 
Coroa estava precisamente entregue aos políticos rotativos que, como se sabe, não pareciam 
muito empenhados em defendê-la. Em Lisboa, o rei estava, no fundo, isolado: não tinha a 
fidelidade dos políticos rotativos progressistas, que iam baixando guardas na defesa da 
dinastia, mas por outro lado contava com o rancor dos conservadores, que não lhe perdoavam 
o conluio com a esquerda e a negligência na justiça ao pai e ao irmão assassinados. Por seu 
lado, enquanto não se livrassem do carimbo franquista, os monárquicos das Ligas nunca 
conseguiriam arranjar solidariedades que lhes permitissem ser uma verdadeira força política. 
Na verdade, na pessoa de D. Manuel II, a Monarquia ficara sem quem a sustentasse.  
Mas entre os portugueses da colónia não existiam os constrangimentos do trauma 
franquista. Bem pelo contrário: mesmo aqueles que não tinham sido franquistas de origem, 
depois do regicídio passaram, pelo menos, a ser solidários com a má sorte de Franco. Mais 
desobrigados das teias de interesses, favores e dependências políticas, mas também mais 
alheios ao ambiente de descrédito e desmoralização da instituição monárquica e de 
assombroso recrudescimento da propaganda republicana em Portugal, os talassas do Rio 
podiam posicionar-se na cena política de forma mais simples. Por isso, todos os monárquicos 
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da colónia, talassas ou não, estavam activamente empenhados na defesa da Monarquia: o que, 
do seu ponto de vista, significava proteger o rei dos falsos monárquicos que deixavam 
deliberadamente o regime minar-se pela acção deletéria dos republicanos.  
É essencialmente a partir desta herança franquista que, do 5 de Outubro de 1910 em 
diante, os talassas se irão posicionar no combate monárquico à I República. Se depois de 
1908 haviam achado que ainda fazia sentido lutar pelo franquismo, após 1910 ainda mais. 
Mas tiveram sempre que gerir essa herança de forma melindrosa, pois nunca puderam contar 
com o encorajamento do seu líder inspirador. É neste quadro mental que a colónia portuguesa 
do Brasil terá, como se verá, a sua cota de protagonismo no fluxo de reacção monárquica à 
I República Portuguesa, enquanto essa reacção se manteve próxima da matriz liberal e do 
saudosismo de um reformismo derrotado, que, talvez por essa razão, assumiu amiúde laivos 
de sebastianismo. 
 
5.3 As tentativas de republicanização dos portugueses no Brasil 
Mas não era só na sua versão talassa que os portugueses no Brasil eram sebastianistas. 
Já em 1894 Cunha e Costa havia escrito para a colónia portuguesa no Brasil um livrinho 
intitulado A Lucta Civil Brasileira e o Sebastianismo Portuguez885. Editado logo após o 
atribulado período de contestação civil e militar ao governo de Floriano, o opúsculo era a 
resposta do advogado português à acusação de falta de patriotismo que lhe havia sido feita 
pelos portugueses no Brasil indignados com a sua campanha, nas páginas da Voz Pública, de 
intransigente crítica à causa dos revoltosos e de denúncia «dos muitos males do regime 
monárquico em Portugal». Embora não tenha sido desprovida de uma vontade de desagravo, a 
réplica de Cunha e Costa foi escrita em tom indulgente e apostava mesmo nalguma 
pedagogia. Justificava a atitude dos portugueses da colónia por desconhecimento e 
ingenuidade:  
[são] homens simples, por via de regra estranhos às veredas tortuosas da política portuguesa, ausentes 
no Brasil desde uma época em que Portugal aparentemente gravitava na orbita regular das nações de 
vida equilibrada, honesta e prospera: – mal podendo distrair da sua vida de esforço e trabalho o tempo 
necessário para inquirir dos recentes acontecimentos, analisá-los, criticá-los e deles formar um juízo 
seguro, esses portugueses, aliás movidos pelo mais nobre e respeitável dos sentimentos, vivem numa 
pátria psicológica, numa pátria ideal, a que corresponde uma realidade objectiva terrivelmente 
desoladora886.  
E de seguida dispunha-se a esclarecer os compatriotas sobre a autêntica situação política 
portuguesa, para que estes, em pleno conhecimento da verdade, pudessem optar ou por 
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continuar a repudiar ou por se associar à causa do PRP, «o único partido patriótico, o único 
partido honrado, o único partido com bandeira, ideais e princípios, orientação e plano 
rigorosamente científicos, orientados para as necessidades morais, materiais da sociedade 
portuguesa»887. 
 É evidente que Cunha e Costa se esforçou argutamente por adequar a prosa ao público. 
Criticava o sebastianismo dos portugueses da colónia, mas ao mesmo tempo optava por um 
discurso tradicionalista para chegar até eles. Ao apelo ao patriotismo, à honra, à ordem e ao 
progresso não se esqueceu de juntar os pergaminhos da penitência e uma importante 
prevenção: a de que o PRP não professava «os radicalismos doutrinários da metafísica 
revolucionária» e que a sua gesta tinha sido sempre leal e honesta e, desde o 31 de Janeiro, 
marcada pela «tradição do sofrimento, sem tibiezas nem desfalecimentos»888.  
 Para além da questão pessoal que estava na sua génese, a iniciativa de Cunha e Costa 
inseria-se numa miragem que desde a implantação da República no Brasil os republicanos 
portugueses alimentavam: a de ver os portugueses do Brasil trabalhar em prol do 
estabelecimento em Portugal das mesmas instituições que os acolhiam no país de emigração. 
Em finais de 1890, Magalhães Lima tinha dito, numa entrevista ao L’Eclair, que a rica 
colónia portuguesa do Brasil era «exclusivamente republicana»889. Não é possível saber se 
estaria efectivamente convencido disso, mas o que é certo é que os portugueses do Brasil 
nunca lhe deram provas que corroborassem a sua afirmação. As complexas circunstâncias em 
que a diplomacia portuguesa se viu envolvida quando da Revolta da Armada, as suspeitas, 
que na ocasião se levantaram, de que a colónia contribuía com dinheiro e influência para a 
causa restauracionista brasileira, e o surto de antilusitanismo que se verificou em 
consequência disso, só vieram reforçar a imagem conservadora e sebastianista dos 
portugueses no Brasil890. 
E, no entanto, ainda em 1892 o chefe da Legação portuguesa no Rio de Janeiro, conde 
de Paço d’Arcos, mostrava-se muito preocupado com os «verdadeiros clubes dos Jacobinos 
da I República francesa»891 que por aqueles dias se propagavam pela capital federal e que 
contavam entre os seus membros com alguns portugueses892. Mas mais preocupado ainda com 
os meetings conspiratórios de um clube em particular, com sede no Rio de Janeiro, 
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denominado Centro Republicano Português, que, poucos dias após a sua chegada ao Brasil, se 
havia encarregado de lhe enviar uma sarcástica mensagem de boas vindas, convidando-o a 
participar nas suas reuniões. Paço d’Arcos tratou de recolher informações acerca da 
agremiação e participou-as ao ministro dos Negócios Estrangeiros português, 
comunicando-lhe que o Centro se ocupava, em sessões secretas, «de empregar todos os meios 
para o advento da república em Portugal»893. Ao chefe da Legação foram, então, pedidas 
«cautelas» e «reservas», advertindo-o para que, em assuntos daquela natureza procurasse de 
futuro «substituir quanto possível as notas diplomáticas por comunicações verbais»894. Como 
do Rio de Janeiro a Lisboa seriam difíceis as «comunicações verbais», Paço d’Arcos remeteu-
se por algum tempo ao silêncio. Mas quase dois anos passados a questão continuava a 
atormentá-lo e decidiu escrever directamente a D. Carlos, expondo-lhe o que sabia acerca dos 
referidos clubes e acrescentando até nomes de pessoas envolvidas, obtidos junto de 
informadores que tinha em Paris. Fazia particular menção à actividade de dois indivíduos: 
Carvalho Neves e Custódio Ribeiro, informando que o último era emigrado do 31 de Janeiro e 
que ambos eram seguidores de Carrilho Videira, que os havia iniciado na propaganda anti-
monárquica895.  
De facto, Carrilho Videira estava no Brasil desde finais da década de oitenta, e Carvalho 
Neves teria pela mesma altura seguido idêntico destino, fugindo à justiça portuguesa por um 
processo de abuso de liberdade de imprensa896. Após o 31 de Janeiro sabe-se do exílio 
brasileiro de alguns emigrados políticos envolvidos na intentona, de entre os quais António 
Claro, Ricardo Severo, Basílio Teles, Chrispiniano Fonseca, capitão Leitão, alferes Malheiro. 
Mas são os testemunhos dos próprios emigrados a sugerir que Paço d’Arcos se afligia em vão. 
António Claro, por exemplo, conta nas suas memórias como fora bem recebido pela 
entourage de Floriano e de uma forma geral pelos homens que dominavam a política 
brasileira no momento, mas como, em contraste, a condição de emigrado político dificultara 
muito a sua integração no seio da colónia portuguesa, porque «a pecha de revolucionário e 
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republicano era como a gafaria e o cólera a isolarem-nos da gente pseudo sisuda e sã dos 
ricaços que tinham devoção pela realeza», dizia897.  
Ainda em 1912, reportando-se aos seus primeiros anos de residência no Brasil, 
Carvalho Neves escrevia que «a colónia portuguesa era e é, na sua grande maioria 
conservadora», que «os republicanos portugueses que lutavam em Portugal por uma pátria 
nova eram geralmente considerados uns bandidos» e que os «vários jornalistas de profissão 
que de Portugal haviam ido republicanos» tinham amoldado «as suas opiniões às da maioria 
da colónia para atender às necessidades do estômago»898. Em 1895 João Chagas e Cunha e 
Costa confirmaram pessoalmente, e pela negativa, esta opinião de Carvalho Neves, ao 
recusarem a entrada num projecto de um jornal republicano para a colónia portuguesa por 
causa das concessões de moderação que lhes eram exigidas: que de República Portuguesa a 
folha se passasse a chamar Pátria Portuguesa, por exemplo899.  
A colónia portuguesa do Brasil não parecia ser terreno fértil para a semente da 
propaganda republicana. Os comendadores que dominavam a imprensa e as principais redes 
de sociabilidade mostravam-se particularmente sensíveis ao que consideravam escorregadelas 
jacobinas no discurso dos republicanos patrícios. Acolheriam, talvez, de bom grado uma 
república burguesa como a III República francesa, mas no fundo, não tinham muito a ganhar 
com a mudança, e teriam certamente mais a perder com a hipótese de um cenário de 
convulsão. Alimentavam o culto à monarquia, mas simultaneamente uma certa indiferença 
pela política dos partidos monárquicos. Por isso, durante muito tempo, a colónia portuguesa 
no Brasil, mais do que uma preocupação, foi essencialmente uma frustração para os 
republicanos portugueses. Uma espécie de paraíso de portas fechadas.  
Mas a partir de 1906 a situação parece ter mudado. O advento de João Franco veio 
despertar parte da elite da colónia para a política activa. Ao mesmo tempo que foi também por 
essa altura que em Portugal recrudesceu a propaganda republicana. Em reacção ao predomínio 
talassa, o núcleo de republicanos portugueses no Brasil insuflou, por esses dias, a sua 
actividade. O pessoal da Legação e o grupo de amigos de Lampreia começaram a referir-se ao 
grupo de republicanos do Rio «capitaneados por José Barbosa» como os cinco jacarés900. 
Talassas e Jacarés passaram a ter-se como inimigos de estimação e a ser assíduos cultores de 
uma guerrilha de ataques e ofensas pessoais nos «a pedidos» e nos «diz-se que» dos jornais 
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fluminenses. À azáfama com que os chefes da colónia se dedicavam aos preparativos para a 
visita de D. Carlos, os republicanos respondiam com sessões especiais no Retiro Literário 
Português, onde se discutiam temas como a responsabilidade da instituição monárquica na 
decadência e na estagnação de Portugal ou a inelutabilidade da república901.   
Depois do dia 1 de Fevereiro de 1908 a situação assumiu novas proporções. No 
ambiente de particular sensibilidade que se seguiu ao regicídio, as disputas internas voltaram 
a acender-se: desta vez entre talassas e buiças, conforme se lia nos jornais. Em Outubro de 
1908 o ambiente azedou com a notícia da visita de Guerra Junqueiro ao Rio para fazer 
algumas conferências a convite de uma escola brasileira902. Os chefes da colónia levaram a 
questão de tal modo a peito que o chefe da Legação portuguesa achou por bem marcar uma 
entrevista com Rio Branco para, pessoalmente, lhe fazer ver os inconvenientes da visita de 
Junqueiro no momento em que a memória da morte do rei ainda estava fresca e a emotividade 
da colónia portuguesa particularmente sensível903. Isto passava-se em Janeiro de 1909, corrido 
um ano sobre os acontecimentos do Terreiro do Paço. Para muita gente, inclusive para Rio 
Branco, a reclamação deveria parecer despropositada, até porque não havia notícia de estar 
programada qualquer afronta à memória do rei. O facto é que Guerra Junqueiro não foi.  
A imprensa foi-se radicalizando: os jornais monárquicos tornaram-se mais ferrenhos, 
mas, inversamente, outros como a União Portugueza, que até então se tinham mantido num 
registo neutro, começaram a assumir com clareza as suas posições anti-monárquicas. Em 
1908 fundou-se no Rio de Janeiro o Grémio Republicano Português que no ano seguinte já 
tinha o seu jornal próprio intitulado Portugal: Órgão do Grémio Republicano Portugues. As 
notícias de rixas de rua entre republicanos e monárquicos aumentaram. O tom das polémicas 
jornalísticas avigorou-se. Multiplicaram-se os apelos à moderação e à concórdia por parte dos 
jornais, como o Portugal Moderno, que tentavam manter uma posição de relativa 
imparcialidade. 
Às vésperas da I República a colónia perdera a sua pacatez patriótica e estava 
mergulhada em fervilhante ambiente de sectarismos políticos. Parte da responsabilidade cabia 
ao franquismo, a outra à propaganda republicana portuguesa, que passara a investir mais 
seriamente nos portugueses do Brasil. Estreando uma prática que se prolongaria por mais 
algum tempo, o Almanaque do Mundo para o ano de 1910 (editado em 1909) começou a 
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publicar uma secção intitulada «Republicanos portugueses no Brasil» com o retrato 
acompanhado de uma pequena nota biográfica de cada um, numa espécie de negativo do 
panteão dos talassas904. Com o fortalecimento de um núcleo republicano no seio da colónia, a 
propaganda de Lisboa começou a deixar cair os melindres com que até então se referia aos 
portugueses do Brasil, para assumir claramente a existência de uma barricada: de um lado os 
comendadores talassas, do outro o empreendedor português que se esforçava para ter melhor 
vida à custa do seu trabalho. Em 1909 nas suas célebres Cartas Políticas, João Chagas já não 
se esforçou, como Cunha e Costa em 1894, por falar ao coração patriótico da colónia para a 
tentar converter. Limitou o destinatário e escreveu uma Carta aos Republicanos Portugueses 
do Brazil. Explicitando claramente que era apenas a esses homens – aos republicanos – que 
dirigia os seus esclarecimentos sobre a situação em Portugal, visto que a maioria da colónia 
continuava a viver «num Portugal parado», com «as ideias de há trinta anos atrás» e, por isso, 
continuando a não dar «a sua solidariedade à democracia portuguesa», dando-a «toda ao 
Estado monárquico». Mas o discurso de João Chagas já entrevia alguma esperança, e acima 
de tudo confiança: «dentro de alguns anos – de muitos poucos, espero-o – não haverá em todo 
o Brasil um único português fiel, não digo já ao Estado monárquico, mas à sua tradição»905.  
Ao mesmo tempo que propagandistas mais assertivos como João Chagas proclamavam 
o fim do seu proselitismo em relação aos talassas, outras instâncias procuravam encontrar 
vias alternativas de harmonização com os portugueses do Brasil. Em Janeiro de 1909, a 
Sociedade de Geografia de Lisboa lançava um concurso e instituía um prémio pecuniário de 
200 mil reis para a melhor memória sobre «o modo mais eficaz de promover a união moral da 
colónia portuguesa no Brasil com a mãe pátria, apresentando alvitres para evitar a sua 
desnacionalização e indicando igualmente os meios mais apropriados para lhe dar 
indispensável força na luta com as outras colónias estrangeiras que ali lhe disputam 
influência»906. As prováveis boas intenções da iniciativa não foram suficientes para impedir 
os visados de a tomarem como uma manifestação de paternalismo sobranceiro e interesseiro. 
Os jornais da colónia receberam-na com desconfiança, alguns mais radicais leram-na de 
forma truncada e interpretaram-na como um apelo à união interna da colónia, tratando, em 
resposta, de explicar como o assassinato de D. Carlos e do príncipe e a «covardia e 
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desrespeito aos dois cadáveres» haviam criado um fosso entre os patriotas da colónia e os 
políticos de Lisboa, e fundado «uma desunião sem remédio» entre os portugueses 
emigrados907. 
A Sociedade de Geografia só conseguiu cativar a colónia quando abandonou os 
resquícios paternalistas e se absteve de marcar qualquer posição em relação ao bom ou mau 
relacionamento da colónia com a «mãe-pátria». Em Novembro desse ano, a proposta de 
Consiglieri Pedroso para a constituição de uma Comissão Luso-Brasileira evitava 
prudentemente a questão e foi recebida com entusiasmo908. O projecto de Consiglieri 
satisfazia a vários níveis os interesses e a sensibilidade da colónia, essencialmente porque em 
vez de explorar a dependência de Portugal do comércio brasileiro e o imperativo apoio 
governamental de que a posição portuguesa necessitava para sobreviver à concorrência 
estrangeira, o discurso de Consiglieri reforçava a ideia de que era o Brasil quem precisava da 
emigração portuguesa para combater o perigo da sua desnacionalização. Esta inversão de 
papéis, não só não melindrava o patriotismo dos chefes da colónia como lhes contentava a 
vontade de reforço da sua influência na sociedade brasileira. A tese não era nova. Em 1902, o 
brasileiro Sílvio Romero já a havia divulgado publicamente numa conferência no Gabinete 
Português de Leitura do Rio de Janeiro, depois editada em opúsculo em Lisboa909.  
Na verdade, a tese tinha o seu lugar no imarcescível debate brasileiro sobre a sua 
própria identidade como nação. Mesmo na sua dimensão literária – representada por autores 
de tendências opostas como José de Alencar e Joaquim Nabuco –, a reflexão sobre a 
nacionalidade brasileira nunca se desprendeu da questão da herança e influência portuguesas. 
O indianismo, cultivado durante o Império, impôs-se como estética e especificidade cultural 
brasileira, mas essencialmente como forma de emancipação em relação à matriz europeia 
(portuguesa). Nas últimas décadas do século XIX, os surtos imigratórios deram à questão 
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novos contornos e reequacionaram-na para além do indianismo ou das condenações 
historicistas da colonização portuguesa como um mal de origem910. A integração de milhões 
de emigrantes no tecido social brasileiro obrigou a repensar o tripé étnico-sociológico de uma 
nacionalidade constituída pelo português, o índio e o negro. De jaez mais ou menos radical, o 
nativismo foi a consequência natural desta reflexão. Na sua vertente extremista assumiu-se 
como lusofobia. Dos florianistas a Alberto Torres, passando por Álvaro Bomílcar, a 
genealogia do nativismo construiu parte importante do seu argumento em torno de uma 
imputação de culpas à herança, à influência e à presença portuguesa de muitos dos males que 
supostamente impediam a completude da nacionalidade brasileira.  
Paralelamente a esta tendência de afirmação de uma identidade própria em ruptura com 
o passado, ou seja, com as matrizes e com o ascendente político, social e cultural europeu, 
outra facção da intelectualidade brasileira pensava a questão de forma diferente. Na verdade, 
de forma quase oposta, no sentido em que acreditava ser necessário salvar a identidade 
brasileira precisamente indo ao encontro das suas matrizes. Sílvio Romero e Paranhos da 
Silva, por exemplo, observavam o problema do ponto de vista da desnacionalização do 
Brasil911. As suas preocupações visavam em particular a imigração alemã e italiana que 
encaminhavam o sul do país para uma progressiva descaracterização cultural e linguística. 
Para que o Brasil não fosse «outro Haity ou outro S. Domingos», nem tão pouco se 
transformasse «em conquistas da Alemanha ou da Itália», era preciso chamar a migração 
portuguesa, era preciso, era «indispensável voltar, no intuito de conservar preponderante, 
ileso, inapagado o carácter fundamental do principal factor da nossa nacionalidade», dissera 
Sílvio Romero na sua conferência de 1902912.  
Como é óbvio, era esta segunda forma de pensar o problema da nacionalidade brasileira 
que mais interessava a Portugal e, em particular, aos portugueses residentes no Brasil. 
Naturalmente foi em diálogo com estes intelectuais lusófilos que se foi estruturando o 
discurso da luso-brasilidade, a partir de certa altura sabiamente posto ao serviço do 
proselitismo republicano junto da colónia portuguesa no Brasil. 
A proposta de Consiglieri Pedroso conquistou também a simpatia da colónia pelo facto 
de ter assumido contornos de polémica política no momento em que José Barbosa decidiu 
combatê-la. Uma semana depois do projecto ter sido apresentado numa sessão da Sociedade 
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de Geografia de Lisboa, José Barbosa publicou uma carta aberta a Consiglieri Pedroso na qual 
contestava o princípio da desnacionalização subjacente à proposta do presidente da Sociedade 
de Geografia. Barbosa argumentava que não só o Brasil precisava de milhões de emigrantes, 
que Portugal não lhe podia dar, como a desnacionalização do país por via da influência 
estrangeira era um perigo inexistente, porque desde há muito que o bom governo e o 
patriotismo davam as mais amplas garantias de vitalidade à nacionalidade brasileira. Com 
efeito, dizia, quaisquer tentativas de estreitamento de relações com base nesse hipotético 
perigo seriam tão inúteis como mal aceites pelos brasileiros. Na mesma carta, José Barbosa 
prometia desenvolver o seu argumento mais demoradamente num estudo próprio; e cumpriu a 
promessa: ainda no decurso de 1909 publicava um opúsculo de 120 páginas em resposta à 
proposta de Consiglieri. Para além de se preocupar em refutar a tese da desnacionalização, 
Barbosa apresenta a questão de um acordo comercial luso-brasileiro com rara lucidez, 
demonstrando com números e factos como ele estaria sempre votado ao insucesso enquanto 
continuasse a ser pensado pelo diapasão da fraternidade:  
[…] amemo-nos, conheçamo-nos, abramos as nossas fronteiras intelectuais uns aos outros, firmemos 
tratados de arbitragem e de reconhecimento de título de habilitação profissional, promovamos 
congressos periódicos luso-brasileiros, fundemos uma linha nossa, luso-brasileira, de navegação, 
construamos palácios de exposição de produtos de cada um  dos dois países no outro, promovamos a 
fundação de revistas, o estreitamento dos laços que prendem a imprensa de um a outro, entendam-se as 
nossas sociedades cientificas, enlacemo-nos fraternalmente. Quanto a negócios porém, meditemos, 
porque o Brasil não os faz sem meditar913.  
Na perspectiva de José Barbosa, Portugal não tinha nem a solução para o problema da 
desnacionalização brasileira – que do seu ponto de vista não existia – nem condições para 
oferecer ao Brasil reciprocidade nas vantagens comerciais que lograva obter por via de um 
tratado. Por isso, o reforço das relações luso-brasileiras teria de se fundamentar 
essencialmente nas dimensões cultural e política. Em todo o caso, tanto a aproximação 
cultural como a vaga probabilidade de um acordo comercial pediam uma prévia harmonização 
legislativa que não era possível realizar no seio da Monarquia constitucional portuguesa. O 
raciocínio de José Barbosa levava-o pois a concluir que a aproximação luso-brasileira só 
poderia ser uma realidade depois de Portugal adoptar as mesmas instituições republicanas 
existentes no Brasil914. Logicamente, nada neste discurso poderia agradar aos chefes da 
colónia: José Barbosa desmontava a ideia de que o seu predomínio na sociedade brasileira era 
algo natural e necessário, desfazia-lhes as esperanças de verem os seus negócios protegidos 
por um acordo justificado pela histórica premissa da «nação mais favorecida» e, para cúmulo, 
ainda vaticinava que o futuro das relações luso-brasileiras passava pelo Brasil exercer a sua 
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influência sobre Portugal no sentido de fazer cair as tradicionais instituições monárquicas. 
Perante isto, os talassas tomaram, naturalmente, o partido de Consiglieri. 
Com efeito, no Verão de 1910 a delegação enviada pela Sociedade de Geografia ao 
Congresso Geográfico de São Paulo foi recebida com atenção e simpatia tanto pela colónia 
portuguesa paulista como carioca915. Ernesto de Vasconcelos, Abel Botelho e Lobo d’Ávila 
Lima não podiam suspeitar que, por muito tempo, seriam lembrados como os últimos 
«embaixadores» portugueses a ser unanimemente bem recebidos pelos portugueses emigrados 
no Brasil. Poucas semanas depois deu-se a implantação da república em Portugal. Em meados 
de Outubro, o Adamastor partiu de Lisboa em direcção ao Rio de Janeiro com a incumbência 
de representar oficialmente a I República portuguesa nas comemorações do 21º aniversário da 
República brasileira. A tripulação do navio foi recebida entre grande pompa no Grémio 
Republicano Português da capital federal, mas entre apupos e batatas na Rua do Ouvidor da 
mesma cidade916. Do Rio a Santos, passando por São Paulo, as recepções aos delegados do 
novo regime mantiveram-se num registo de tal frieza e indiferença por parte dos 
representantes da colónia que o chefe da Legação portuguesa acabou mesmo por sugerir a 
Bernardino Machado que, para se evitarem situações desagradáveis, talvez fosse mais 
prudente não deixar o Adamastor seguir para a Bahia, dando assim por finda a sua comissão 
no Brasil917.  
Talvez fosse alarmismo ou excesso de zelo, mas as preocupações não eram infundadas. 
O diplomata português conhecia bem os seus patrícios do Brasil e acertava ao intuir que eles 
viriam ainda a ser razão de muitos cuidados para a nova República portuguesa.  
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 A Bandeira Portugueza, 10-9-1910, p. 1 e Lobo d’Ávila Lima «Como eu vi o Brasil», Illustração 
Portugueza, 5-12-1910, pp. 3-10. 
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 Ofício do visconde de Salgado, responsável pela Legação portuguesa no Rio, para Bernardino Machado, 
ministro dos Negócios Estrangeiros Português, 21-11-1910, AHD/MNE, Correspondência recebida da Legação 
portuguesa no Rio de Janeiro, 1909-1910, Cx. 230, Maço 5. Na imprensa veja-se «Chegou! Chegou!» e «Barcos 
e Foguetes», Jornal do Brasil, 20-11-1910, p. 1; A Bandeira Portugueza, 24-12-1910, p.1; A Palavra, 21-12-
1910, p.1. Veja-se tambem Portugal Moderno, 26-11-1910 e 31-12-1910, passim.  
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 Ofício do visconde de Salgado a Bernardino Machado, 27-12-1910, AHD/MNE, Correspondência recebida 
da Legação portuguesa no Rio de Janeiro, 1909-1910, Cx. 230, Maço 5. 
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VI 
UMA DINÂMICA CONTRA-REVOLUCIONÁRIA À ESCALA ATLÂNTICA 
 
 
6.1 Talassas em trânsito 
Depois de alguns avanços e recuos entre os nomes de João Chagas e Magalhães Lima, 
acabou por ser António Luís Gomes a pessoa escolhida para assumir a chefia da representação 
diplomática da I República portuguesa no Brasil. A opção por uma figura de prestígio 
académico e não demasiadamente conotada com radicalismos propagandísticos parecia ser 
ditada pela prudência. Não obstante o esforço, António Luís Gomes retomaria a tradição, 
apenas parcialmente interrompida por Lampreia, da má fortuna dos chefes da diplomacia 
portuguesa no Brasil e ao cabo de oito meses estaria de regresso a Lisboa918.  
Entre a nomeação de António Luís Gomes, a 22 de Novembro 1910, e a sua tomada de 
posse, a 7 de Fevereiro de 1911, a política portuguesa em terras brasileiras foi seguindo o seu 
curso. Em Outubro, os republicanos da colónia fizeram manifestações à porta do palácio do 
Catete para pressionar o presidente brasileiro a acelerar o reconhecimento do novo regime em 
Portugal e festejaram a República pelas ruas do Rio de Janeiro919. Os monárquicos, por seu 
lado, prepararam-se para proporcionar uma triste recepção à comitiva do Adamastor que 
anunciava chegar sob comando republicano. E ainda antes deste episódio, já uma das mais 
importantes instituições da colónia, a Beneficência Portuguesa, havia enviado uma carta e um 
telegrama a D. Manuel em «preito de homenagem e protesto de lealdade inconcussa»920.  
Os republicanos organizaram-se em torno do Grémio Português do Rio de Janeiro e sob 
a tutela do seu líder, José Prestes, iniciaram, em artigos de jornais e conferências, uma 
campanha de louvor às novas instituições portuguesas921. Por seu lado, os talassas cerraram 
fileiras na Praça Tiradentes n.º. 9, onde instalaram a sede da esclarecedoramente intitulada 
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 Os nomes de João Chagas e de Sebastião de Magalhães Lima como hipóteses para a Legação do Brasil são 
mencionados tanto na imprensa da época como na documentação diplomática da chancelaria brasileira. Rio 
Branco, ministro das Relações Exteriores brasileiro, pediu ao seu encarregado de negócios em Lisboa que 
mostrasse ao Governo Provisório o seu desagrado com o nome de João Chagas. O aparecimento súbito de uma 
terceira escolha, António Luís Gomes, pode também ter sido uma forma de resolver a questão sem melindrar 
ninguém, ofício do barão do Rio Branco ao encarregado de negócios da Legação brasileira em Lisboa, Costa 
Mota, 15-10-1910, AHI/MRE, Representações Diplomáticas Brasileiras, Lisboa. Ofícios. 214-4-5 (1910).  
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 Veja-se por exemplo grande reportagem na Revista da Semana, 16-10-1910. 
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 Telegrama e missiva da direcção da Real Beneficência Portuguesa a Sua Magestade El-Rei D. Manuel II de 
Portugal, de 21-10-1910 in Apontamentos para a História da Real e Benemérita Sociedade Portugueza de 
Beneficência…(1919), 211-212. Cf. também, «A Beneficência Portuguesa e a mensagem da transacta directoria 
ao ex-rei D. Manuel», Portugal Moderno, 13-5-1911, p.1. 
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 Notícia de conferência de João Rodrigues Moreira no Grémio Republicano do Rio de Janeiro, Jornal do 
Brasil, 17-10-1910. 
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Liga D. Manuel II922. Ficavam assim definidos os baluartes das duas facções opostas que por 
muito tempo disputariam entre si a predominância do campo político da colónia portuguesa 
no Brasil. No fecho do ano de 1910, os jornais da capital brasileira já tinham enchido muitas 
páginas com arruaças, ofensas a padres e cenas de pugilato entre monárquicos e republicanos 
portugueses. Estes episódios, que a maior parte das vezes obrigavam à intervenção policial, 
tinham como principal cenário a dita Praça Tiradentes, onde de vez em quando se hasteava a 
bandeira azul e branca para de imediato ser arriada entre impropérios variados e ameaças de 
«revólveres, facas e grandes cacetes, improvisados com sarrafos»923. 
Para além de fazerem notícia desta agitação de rua, os jornais cariocas – muitos deles 
dirigidos ou financiados por portugueses – assumiram como assunto da actualidade os 
progressos da política em Portugal. A Gazeta de Notícias, por exemplo, iniciou uma série de 
longas entrevistas com personalidades da colónia com o propósito de indagar a opinião 
daquelas sobre as novas instituições portuguesas. Como a maioria das entrevistas entre os 
chefes da colónia se revelavam contrárias ao novo regime, num gesto de equidade, a Gazeta 
decidiu disponibilizar também as suas páginas a entrevistas a membros do Governo 
Provisório924. 
Quando da chegada de António Luís Gomes, em Fevereiro de 1911, o tema República 
Portuguesa continuava na ordem do dia da imprensa brasileira. Pouco antes da data prevista 
para o seu desembarque no Rio de Janeiro, o Jornal do Commercio publicava uma carta 
aberta anónima ao ministro português na qual ficavam expressos, sem qualquer pudor, todos 
os ressentimento latentes e as clivagens que pareciam tornar impossível a conversão dos 
talassas à República. Endereçando-se a Luís Gomes, a carta seguia nestes termos:  
Escapará V. Exa. à amistosa recepção que foi feita aos marinheiro do Adamastor [...], terá, porém, V. 
Exa. a ausência da colónia, mesmo em questões do seu interesse [...] que, como até aqui tem feito, não 
aparecerá nos festejos […]. O Brasil fez-se república, mas não se assassinou membros da família 
imperial; não se atirou à pilhagem os bens da Igreja […]; não se invadiu os templos, quebrando-se as 
imagens, como na igreja do Loreto […]; não se arrancou da solitude e do respeito dos conventos, 
moças das melhores famílias, da mais alta sociedade cujo único crime era por convicção religiosa se 
terem dedicado ao claustro, exibindo-as aos olhos da populaça, em pátios de estabelecimentos públicos 
como delinquentes, perniciosas, à espera do embarque para as penitenciárias; não se processou homens 
notáveis pelo simples facto de terem sido membros do antigo regime [...]. A mudança de regime 
monárquico pelo do povo pelo povo é a evolução geral dos Estados, mas o modo de faze-lo é que 
dignifica ou deprime os povos925. 
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 A Liga D. Manuel II foi criada em princípios de Novembro de 1910, cf. A Bandeira Portugueza, 24-12-1910 
e «A Tal Liga», Portugal Moderno, 1-7-1911, p. 1.  
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 Alguns destes episódios tiveram também a participação de alguns membros da tripulação do Adamastor que 
ficou ancorado em Rio de Janeiro até finais do ano, cf. «Ocorrências lamentáveis», Portugal Moderno, 31-12-
1910, pp. 1-2. 
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 Gazeta de Notícias, 20 a 25 de Outubro e ao longo de todo o mês de Novembro de 1910, passim. 
925
 «Carta Aberta ao Dr. Luiz Gomes», Jornal do Commercio, 5-2-1911, p. 3. 
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Não é evidente que esta missiva reflectisse uma mágoa comum a todos os monárquicos 
portugueses do Brasil. Mas o que é certo é que no dia do desembarque de António Luís 
Gomes nem um só representante oficial das tradicionais instituições da colónia esteve lá a 
esperá-lo. O colorido que o Portugal Moderno se esforçou por dar aos relatos da ocasião não 
foi suficiente para impedir que transparecesse a desolação que a ausência de figuras e 
instituições tutelares da colónia deve ter dado ao momento926.  
O significado da falta de comparência dos influentes da colónia nas recepções a António 
Luís Gomes tem ainda mais peso quando se tem em conta o gosto e o empenho daqueles 
homens nas práticas comemorativistas, e o tipo de homenagens que no tempo da Monarquia 
faziam aos seus representantes. Talvez um pouco alheado desta realidade, António Luís 
Gomes deixou-se sensibilizar pelas recepções que o Grémio lhe preparou e no relato da sua 
chegada que fez a Bernardino Machado, dizia-se satisfeito com o acolhimento recebido927. 
Mas a política depressa mostrou ao ministro português que esta acalmia era meramente 
aparente e que a hostilidade dos talassas estava disposta a ir muito além dos actos simbólicos. 
Dias após a sua chegada, foi procurado por um homem que, apresentando-se como um 
republicano infiltrado no círculo da Liga D. Manuel II, lhe contou uma história mirambolante: 
que se preparava no seio da Liga um núcleo duro de resistência à República empenhado em 
recolher largas quantias de dinheiro para enviar aos conspiradores em Portugal. Estes, por sua 
vez, planeavam um grande levantamento reaccionário no norte do país, ocasião em que outro 
grupo em Lisboa assassinaria todos os membros do Governo Provisório, deixando apenas 
Teófilo Braga para amostra. Segundo o chefe da conspiração, Artur Veiga de Faria, a conjura 
fazia-se com o acordo de Augusto Castilho, Vasconcelos Porto, João Franco e Campos 
Henriques.  
Mesmo que não tendo dado total crédito – o que é o mais provável – à brutalidade dos 
métodos ou à extensão da rede de pessoas envolvidas, António Luís Gomes não negligenciou 
o aviso e colocou o denunciante ao seu serviço de modo a manter-se secretamente a par da 
evolução dos acontecimentos. O objectivo do ministro português era aproveitar a 
oportunidade para seguir a meada conspirativa até conseguir obter o maior número de nomes 
de pessoas envolvidas, mas as coisas não lhe correram de feição: o denunciante não conseguiu 
manter segredo e a certa altura a história já circulava. Perante esta situação, Luís Gomes 
achou que o melhor a fazer ela levar tudo a público, frustrando de um golpe todos os intentos 
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 «Dr. António Luís Gomes», Portugal Moderno, 11-2-1911 p. 1 e Gazeta de Notícias, 7-2-1911 e Jornal do 
Commercio, 10-2-1911, p. 3, «Portugal no Brasil», O Mundo, 2-3-1911, p. 4. 
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 Ofício de António Luís Gomes a Bernardino Machado, 13-2-1911, AHD/MNE, Correspondência Recebida da 
Legação portuguesa no Rio de Janeiro, Cx. 230 Maço 8 (1911). 
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conspirativos. E assim foi: a pedido do ministro português, O Paiz e o Correio da Noite 
divulgavam com grande pormenor os planos da Liga para, logo de seguida, em Lisboa, a 
imprensa anunciar com indignação a descoberta do Complot do Rio de Janeiro928. 
A Liga negou a paternidade de tal conjura, bem como a autenticidade dos documentos 
que faziam prova da reunião em que supostamente se estabelecera o plano de acção929. 
Entretanto tornou-se conhecida a identidade do denunciante sobre quem, de imediato, 
recaíram unanimemente as maiores desconfianças em relação à sua probidade930. Dadas as 
reservas relativamente à seriedade do denunciante, Luís Gomes achou por bem afastá-lo de 
possíveis aliciamentos que o pudessem levar a desmentir a denúncia e tratou do seu 
repatriamento para Lisboa. Em carta de 22 de Março a Bernardino Machado, explica como, 
para não envolver a Legação em tal história, tratou de tudo por via do Grémio Republicano, 
com a ajuda preciosa do seu director, José Prestes. Este, por sua vez, escrevia também pela 
mesma altura a Bernardino acautelando-o sobre o carácter do denunciante e relembrando que: 
«apesar de nos ter prestado um grande serviço, julgo conveniente informar V. Exa. ser o 
referido Narciso pouco recomendável, pelo seu comportamento e falta de honestidade»931. 
Angariava-se entre os talassas dinheiro para auxiliar a contra revolução? Sem dúvida 
que sim. Conspirava-se na Liga contra o governo da República? Certamente. Ter-se-á 
mencionado a hipótese do ataque pessoal? É provável. Planeava-se no Rio de Janeiro um 
assassinato em massa de todos os membros do Governo Provisório? Parece pouco verosímil.  
Que o denunciante estivesse a soldo de alguém não parece, no entanto, hipótese 
descabida. E é certo que fazer recair sobre os talassas a suspeita de envolvimento em 
conspirações criminosas servia os interesses da causa republicana. Se destas conjecturas se 
passou para a acção não há maneira de o provar. Mas não parece impossível que o Grémio o 
tivesse feito, essencialmente como campanha de descrédito: sabendo das conspirações na 
Liga, decidindo-se a pagar a quem inseminasse o boato de premeditação de assassinato junto 
do ministro português, para que a informação se revelasse a partir de uma fonte com 
credibilidade. Mas como o ministro não parecesse disposto a divulgar de imediato a denúncia, 
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 Carta de António Luís Gomes a Bernardino Machado, 21-2-1911 e Relatório Confidencial de António Luís 
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forçaram-se «involuntárias» indiscrições de modo a ir disseminando a história até que 
António Luís Gomes se visse obrigado a ceder e a trazer o caso a público. Os efeitos desta 
estratégia seriam evidentes: manchar o nome dos talassas da Liga e em simultâneo pô-los sob 
a vigilância da polícia brasileira.  
Como resultado de uma estratégia concertada ou simplesmente como consequência 
natural dos acontecimentos, o desfecho desta história foi precisamente o momentâneo 
isolamento da Liga e um período de acalmia da propaganda talassa. Em Março de 1911, 
António Luís Gomes escrevia a Bernardino dizendo-se satisfeito com o andamento do 
inquérito do complot e com o procedimentos das autoridades brasileiras, acrescentando que 
convinha «que os interrogatórios corressem lentamente para manter o quanto possível os 
implicados neste negócio sob a acção da polícia e envolvidos numa atmosfera de suspeição». 
Confessando que se esforçaria por sustentar esse ambiente de vigilância policial, de modo a 
«amedrontar uns, incomodar outros» para que permanecessem «sossegados, não cogitando de 
novas combinações dirigidas contra as instituições vigentes em Portugal»932. 
De facto, nos interrogatórios levados a cabo pela polícia brasileira houve quem 
assumisse saber ou estar envolvido em conspirações com vista a auxiliar a causa da 
contra-revolução em Portugal. Por seu lado, o dito Francisco Narciso, de quem partira toda a 
versão sanguinária da conspiração, foi prudentemente repatriado com uma carta de 
recomendação do Grémio e às custas da Legação. Mas as conclusões judiciais deste episódio 
são para o caso de somenos importância. O valor deste enredo não está no apuramento de 
culpas de uns ou de outros, mas na própria atmosfera de suspeição a que se referia Luís 
Gomes. Este episódio foi o primeiro de muitos outros que se seguiram de denúncias e 
suspeitas de alegados complots e atentados contra as novas instituições portuguesas ou os 
seus representantes. O complot do Rio de Janeiro foi o que ficou para a história; ele é um bom 
exemplo da natureza obscura e impiedosa de muitas das dinâmicas de combate político entre 
monárquicos e republicanos geradas no seio colónia, mas também da autonomia que os 
grupos políticos organizados tinham em relação a quaisquer tutelas metropolitanas. Este 
episódio serviu também para alertar a República Portuguesa para o facto de uma das faces da 
sua oposição estar do outro lado do Atlântico. António Luís Gomes depressa teve consciência 
disso e lembrando a Bernardino o quão amarga e melindrosa era a sua posição, confessava-
lhe: «estou a fazer o maior sacrifício da minha vida. Não calcula a ferocidade dos 
monárquicos portugueses no Brasil. Para quem tem consciência, só mesmo o amor da Pátria 
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Conspirações Monárquicas na Galiza, Cx. 1219, Maço 45. 
  280 
pode levar um homem a aturar esta vil gente»933. Tinha chegado há menos de um mês.
 Quando tentou tratar do saneamento consular em território brasileiro, o ministro 
português apercebeu-se definitivamente do poder efectivo que os influentes da colónia, 
monárquicos ou republicanos, possuíam. De várias partes do Brasil foram surgindo 
resistências aos nomes avançados pelas autoridades portuguesas para as reformas consulares. 
Os republicanos consideravam-se agora os novos influentes e não viam com bons olhos as 
interferências oficiais. O governo português sabia que não podia de nenhum modo dispensar o 
auxílio destes novos caciques e entregou-lhes o caso. A 28 de Março, António Luís Gomes 
enviava uma circular aos vários consulados na qual, em nome da necessária união e da 
harmonia entre os portugueses no Brasil, pedia aos cônsules que denunciassem os 
funcionários que se tivessem revelado «de um estreito sectarismo, intolerantes e 
tendenciosos», ou que se mostrassem «hostis às instituições implantadas a 5 de Outubro» e 
que propusessem novos para ocupar os seus lugares934. Ao mesmo tempo que deixava as 
reformas consulares resolverem-se a nível local, Luís Gomes insistia com Lisboa para que 
qualquer nomeação de novos cônsules para o Brasil passasse previamente por ele, de modo a 
ser possível sondar se o proponente seria ou não pessoa grata – porque era muito perigoso 
«ignorar ou hostilizar a colónia», dizia935. 
Enquanto durou a vigilância policial na sequência do complot, o ambiente manteve-se 
relativamente apaziguado. Mas, não obstante estarem temporariamente cortadas as vasas 
conspirativas, a campanha simbólica continuou. O regresso de Lampreia ao Rio de Janeiro foi 
a esse respeito revelado. Contrastando com o frio acolhimento que havia sido dado a António 
Luís Gomes, os influentes da colónia prepararam uma «espetaculosa» – palavras do próprio 
Luís Gomes – recepção ao antigo ministro, com a presença oficial das direcções de todas as 
principais instituições da colónia. Mas Lampreia não se contentou só com isso e foi apresentar 
os seus cumprimentos, como se de um representante oficial se tratasse, ao ministro do Interior 
e Justiça, ao presidente da República e ao barão do Rio Branco. Lampreia fazia questão de se 
portar como o ministro reconhecido pela colónia e os chefes da colónia outorgavam-lhe esse 
reconhecimento936. 
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Luís Gomes lamentava a postura de Lampreia que por várias vezes havia criado 
situações melindrosas principalmente a personalidades da política brasileira. Mas o que mais 
atormentava o ministro português era o facto de Lampreia, com o auxílio de Martins de 
Carvalho – antigo ministro franquista – e de José de Azevedo Castelo Branco – último 
ministro dos Negócios Estrangeiros da Monarquia –, se empenhar afincadamente em espalhar 
por todos os circuitos da colónia e da política brasileira a «boa nova da restauração» em 
Portugal937. Em Julho, Martins de Carvalho começava uma crónica no Jornal do Commercio 
intitulada «A Obra do Franquismo» na qual, semanalmente e durante três meses, discorreu 
sobre os projectos e as concretizações do reformismo político preconizado pelo governo de 
João Franco938. Simultaneamente, iam-se intensificando na imprensa os apelos à resistência 
pela via económica: ou seja, pelo boicote aos produtos portugueses e pela cessação do envio 
de remessas monetárias para Portugal939. Este tipo de chantagem sobre os governos de Lisboa 
à base da «lógica do algarismo» já tinha aliás sido utilizado antes, quando ainda lá estavam os 
governos da acalmação monárquica. Em Maio de 1909, um jornal da colónia havia publicado 
um aviso como este:  
[…] somos fortes. Usemos essa força em proveito duma colectividade abandonada. Enviemos 
directamente ao governo as nossas reclamações, reivindiquemos que as leis nos garantem, 
ensinemos-lhes à força da lógica dos algarismos que pesamos bastante na balança financeira, e que 
mantemos o equilíbrio do crédito português, tratemos finalmente dos nossos interesses directos de 
Portugal. E se alguém ousar impugnar-nos esses direitos, se os governos ficarem surdos aos nossos 
justos clamores, se a colónia portuguesa no Brasil continuar a ser para os homens públicos de Portugal 
simplesmente uma caixa económica onde vêm buscar dinheiro quando precisam, fechemos-lhes as 
nossas portas, cerremos as nossas algibeiras940. 
Esta era uma arma que os talassas sabiam ter o maior potencial de alcance sobre as 
novas instituições portuguesas, mas era também a mais difícil de utilizar. Não só porque 
implicava um tipo de união que a colónia tinha cada vez menos como porque obrigava a 
sacrifícios que, mesmo aqueles que se mantinham leais à monarquia, não estavam dispostos a 
fazer. Com efeito, apesar de muito propagadas e lastimadas, aquelas medidas de retaliação 
nunca tiveram efectivo impacto. Embora se tenham mantido sempre como uma espécie de 
espada de Dâmocles suspensa por cima da República. 
A hostilidade da imprensa era outra das espadas que pairava sobre o novo regime. Com 
a excepção do Correio da Noite e d’O Paiz, todos os outros jornais cariocas se mostravam 
adversos à República Portuguesa e disponibilizavam as suas páginas não só para a publicação 
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daquele tipo de apelos à resistência (boicote ao consumo, cessação de envio de remessas) 
como ao acompanhamento das movimentações dos contra-revolucionários em Portugal e no 
norte de Espanha. Passou gradualmente a ser público que os talassas não se limitavam às 
reacções simbólicas e que estavam proactivamente comprometidos na contra-revolução; e que 
a Liga, directamente ou por via de D. Manuel, fazia remessas de dinheiro para os 
conspiradores da Galiza941. Mais tarde, aqueles que escreveram a crónica das incursões 
monárquicas não se esqueceram de explicitamente lembrar que a colónia do Brasil subsidiava 
a reacção942. Um desses cronistas – Abílio Magro – que andou uns meses infiltrado numa 
zelosa actividade de roubar documentação aos conspiradores, chegou mesmo a publicar 
valores das remessas recebidas, concluindo que em 1911 o dinheiro enviado pela colónia 
portuguesa do Brasil ultrapassava o total da quantia reunida entre a subscrição aberta em 
Portugal e as receitas enviadas de Inglaterra pelo deposto D. Manuel II943.  
Mas no terreno, os homens da Galiza não tinham a mesma opinião. Já depois da 
primeira incursão, o conde de Paraty, conspirador e sogro de Paiva Couceiro, escrevia a 
Lampreia dizendo-se muito desanimado com o malogro da tentativa e com as várias 
contrariedades sofridas: «o confisco das armas em Espanha e o impedimento da saída de dois 
navios já prontos, armados e tripulados». Queixando-se da falta de dinheiro para se 
sustentarem os homens e para se recuperarem as perdas, dizia: «o dinheiro não é elástico, 
tendo o Brasil (colónia portuguesa) contribuído com muitíssimo menos do que se esperava. 
Não se poderá aí fazer alguma coisa?»944. A mesma versão era mais tarde confirmada pelo 
próprio Paiva Couceiro, em entrevista que concedeu a Carlos Malheiro Dias já quando do seu 
exílio em St. Jean de Luz, depois da segunda incursão. Desfazendo os rumores de que João 
Franco estaria envolvido nas manobras contra-revolucionárias, Paiva Couceiro esclarecia que 
os acontecimentos políticos haviam inutilizado João Franco, mas que, contudo, «a sua 
influência em certas camadas sociais [era] ainda considerável e só ele, talvez, obteria 
organizar como útil instrumento de luta o valor politico ainda enorme da colónia portuguesa 
ano Brasil, cuja acção impulsiva, apaixonada» acabava por ser, por isso mesmo, «pouco 
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profícua, patenteando-se em donativos para armamentos, rivalidades intestinas e ameaças de 
boicotage que, longe de favorecerem a causa monárquica, a compromet[iam]»945. 
Mas por pouco que significasse no conjunto da dinâmica e logística militares, o 
financiamento dos talassas à contra-revolução era incontestável. Facto que, naturalmente, 
preocupava as autoridades portuguesas. O dinheiro dos talassas era também, em grande parte, 
o que mantinha viva na imprensa fluminense uma activa campanha de difamação da 
República Portuguesa. Com recurso a muita contra-informação e mesmo à falsificação de 
notícias, os jornais do Rio de Janeiro publicavam grandes tiradas sensacionalistas sobre os 
destinos portugueses, descrevendo cenários aterradores nas ruas de Lisboa e narrando com 
flagrante exagero os positivos progressos da contra-revolução946. Em carta de Julho de 1911 a 
Bernardino, António Luís Gomes desesperava, contando-lhe como com a saída de João Lage 
d’O Paiz, a causa republicana portuguesa havia ficado reduzida à simpatia de um único jornal 
fluminense: o Jornal da Noite que, ainda por cima, era um jornal com pouco impacto na 
opinião pública por não ser um matutino947. A completar o terrível cenário da imprensa 
brasileira, no Rio havia ainda os jornais próprios da colónia, incluindo alguns novos 
semanários nascidos para a explícita propaganda monárquica, como o El Rei de Portugal; 
Restauração; Monarquia Portuguesa; Echos de Portugal948. 
Foi neste ambiente de tensão e profunda hostilidade contra a República Portuguesa que 
se tornou conhecida a intenção de Alexandre Braga ir ao Brasil para uma série de 
conferências de propaganda. Luís Gomes opôs-se terminantemente à ideia. Não era contrário 
ao recurso a conferências como forma de propaganda, mas não lhe parecia que o carácter 
assertivo e a palavra apaixonada de Alexandre Braga fossem os mais adequados para 
apaziguar os ânimos da colónia949. Em Julho desse ano, com o mesmo intuito já se tinham 
feito uma série de prelecções no Rio e em São Paulo. O programa das conferências realizadas 
em Junho no Centro Republicano de São Paulo, por exemplo, tinha sido habilidosamente 
organizado em duas secções: uma primeira com conferências sobre História de Portugal, e 
uma segunda com sessões dedicadas a temas políticos. Estas últimas eram assumidamente de 
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propaganda republicana, mas realizavam-se «após a preparação a que as primeiras se 
destinam», conforme explicara Luís Gomes a Bernardino950.  
Luís Gomes tinha razões para estar apreensivo. A fama de Alexandre Braga precedia-o. 
Mal souberam da notícia, os talassas encetaram uma violenta campanha jornalística contra à 
ida do tribuno republicano ao Brasil. Alexandre Braga começou a causar tumulto no seio da 
sociedade carioca ainda antes de proferir qualquer palavra. Depois de o fazer, a situação 
piorou. Conseguiu sempre encher o Palace Theatre, mas as suas conferências provocaram 
confrangimento a muitos portugueses, e não só. Conforme confessara depois o secretário da 
Legação brasileira a João Chagas, os discursos de Alexandre Braga haviam causado muito má 
impressão nos meios políticos brasileiros, essencialmente pelo facto do orador ter 
pronunciado agressões «transparentes e injustas ao representante de Portugal junto do 
governo brasileiro»; «por a propósito de João Franco ter incitado ao assassinato» e «por ter 
defendido o regicídio»951.  
Efectivamente, Alexandre Braga não só dedicou uma conferência a ridicularizar e a 
ofender João Franco – que nomeou de «estúpido e uma alma de esgoto» – como ousou ir mais 
longe e dizer que «se algum dia a pátria diante dele se visse, teria o direito de matá-lo porque 
a generosidade tem limites e matá-lo é exercer um direito de legitima defesa»952. Ao regicídio 
também dedicou uma conferência, toda implicitamente destinada a justificá-lo953. Por sua vez, 
o ataque a Luís Gomes foi a sua resposta ao facto daquele se ter negado a prestar-lhe atenções 
oficiais. A atitude de claro distanciamento, se não mesmo de censura, que Luís Gomes 
manteve em relação a todo o programa da visita de Alexandre Braga causou séria indignação 
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entre o grupo de republicanos do Grémio. A tensão agravou-se de tal maneira que a 2 de 
Outubro Luís Gomes anunciou o seu abandono da chefia da Legação954. 
Para além da demissão do representante diplomático português, as conferências de 
Alexandre Braga conseguiram ainda fazer com que na cerimónia da comemoração do 
primeiro aniversário da República Portuguesa, no Teatro Municipal, não estivessem presentes 
nem o presidente da República nem qualquer ministro brasileiros por temerem «com a sua 
presença sancionar as palavras de Alexandre Braga que iria falar na ocasião»955. 
Definitivamente, a verve inflamada não parecia ser uma boa estratégia.  
Entretanto, as comemorações do primeiro ano do novo regime português foram 
ensombradas com as notícias da primeira incursão de Paiva Couceiro e da efémera tomada de 
Vinhais no dia 4 de Outubro 1911, o que insuflou o ânimo dos talassas. Irritada com a 
campanha de Alexandre Braga e entusiasmada com as notícias da contra-revolução, a 
imprensa carioca retomou o fôlego de oposição à nova República. A Gazeta de Notícias e o 
Jornal do Brasil, por exemplo, enviaram correspondentes para a Galiza para irem 
acompanhando no terreno a situação dos emigrados. Em São Paulo fundava-se o Centro 
Monárquico Manuel II. E já desde Abril desse ano que Carlos Malheiro Dias fazia, a partir de 
Lisboa, a crónica dos progressos da República e da contra-revolução para o Correio 
Paulistano956. Em princípios de 1912, foi a vez do Jornal do Commercio anunciar que Paiva 
Couceiro faria uma viagem ao Brasil para angariar dinheiro para a causa monárquica957. A 
notícia não foi além do rumor, mas efectivamente ao longo de 1912 a Liga reforçou os seus 
apelos à generosidade e ao patriotismo dos talassas, apelando para que contribuíssem para a 
desforra do malogro da primeira incursão.  
Em Maio, a descoberta de um portentoso desfalque na contabilidade da Liga veio trazer 
a claro a verdadeira dimensão desta mobilização reaccionária e revelar o forte quinhão de 
quixotismo de que ela dispunha. O escândalo veio a lume a propósito de uma subscrição que a 
Liga abriu para a aquisição de uma espada de ouro para oferecer a Paiva Couceiro. A 
subscrição fazia-se através da aquisição de cartões que tinham o valor que o comprador lhes 
quisesse atribuir e que eram assinados apenas pelo tesoureiro da Liga. A certa altura 
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descobriu-se que havia duplicação de cartões e que o valor das vendas não estava todo a ser 
registado na contabilidade da associação. Presidente e tesoureiros zangaram-se e acusaram-se 
mutuamente. O escândalo deu origem a um apuramento das contas, na sequência do qual se 
descobriram várias irregularidades e se concluiu que muito do dinheiro que andava a ser 
recolhido para o auxílio dos emigrados da Galiza nunca chegara ao seu destino958. 
O escândalo deu algumas alegrias ao governo de Lisboa. A Liga ficou mal vista, 
perdendo o apoio até de jornais que sempre tinham sido afectos à causa monárquica. Mas 
acima de tudo, o caso veio revelar a verdadeira dimensão da contribuição dos talassas para a 
contra-revolução: pouco dinheiro (1.800 libras era o valor avançado pela Gazeta de 
Notícias959) e uma espada de ouro. 
Não obstante o carácter pouco consequente que pareciam ter os apelos ao boicote de 
produtos portugueses, as ameaças de cessação do envio de remessas para Portugal ou os 
auxílios económico aos emigrados da Galiza, isso não significava que os talassas do Brasil 
deixassem de ser uma preocupação para a República Portuguesa. Como dizia o cônsul 
português no Rio, em finais de 1912: «são hoje deputados estaduais, federais e senadores 
filhos de portugueses monarquistas e que por isso exercem influência política contra a 
república»960. A animosidade da colónia para com as novas instituições portuguesas tinha 
também consequências no relacionamento bilateral entre os dois países. Para agravar a 
situação, com a súbita saída de Luís Gomes, a representação diplomática da República 
Portuguesa no Brasil esteve quase um ano reduzida a um encarregado de negócios. Seria sem 
dúvida um cargo difícil de prover. O desfecho da missão de Luís Gomes tinha demonstrado a 
delicada posição em que por aqueles dias se encontravam as autoridades portuguesas junto da 
colónia. O excesso de proselitismo republicano enfurecia e afastava os talassas, mas o 
discurso da conciliação indignava os mais radicais que tendiam a reconhecer ao Grémio, e não 
à Legação, a tutela sobre os republicanos da colónia961. Quando, em Abril de 1912, Botto 
Machado foi assumir a chefia do Consulado do Rio percebeu rapidamente que podia contar 
tanto com a Liga como com o Grémio para lhe boicotarem a sua política de conciliação962. 
Para promover a união da colónia era quase preciso alcançar o prodígio de estar de bem com 
Deus e com o Diabo. Era preciso encontrar alguém cujo prestígio e habilidade possibilitassem 
                                                 
958
 O escândalo do desfalque da Liga ocupou as páginas de quase todos os jornais cariocas ao longo do mês de 
Maio de 1912, cf., por exemplo, A Gazeta de Notícias, a partir do dia 5 de Maio até ao fim do mês. 
959
 «O desfalque na liga D. Manuel II», Gazeta de Notícias, 14-5-1912, p. 1. 
960
 Carta do cônsul de Portugal no Rio de Janeiro, Manuel da Silveira, a Bernardino Machado, 1 de Novembro de 
1912, AHD/MNE, Correspondência Recebida da Legação Portuguesa no Rio de Janeiro, Cx. 231, Maço 3. 
961
 Carta de Botto Machado, cônsul-geral, a António Macieira, 27-7-1912, AHD/MNE, Correspondência 
Recebida do Consulado de Portugal no Rio de Janeiro, Cx. 560. 
962
 Carvalho Neves, No Brasil…, 16. 
  287 
esse improvável equilíbrio: em Junho, Bernardino Machado assumia o comando da 
Legação963. 
 
6.2 A «pacificação» da colónia 
Consciente do que o esperava, Bernardino adoptou desde o início uma estratégia 
destinada ao triunfo e que passava por desistir de tentar converter os talassas e limitar-se 
simplesmente a chamá-los à razão dos factos: o novo regime já tinha sido internacionalmente 
reconhecido; já se tinham feito eleições, aprovado uma Constituição e eleito um presidente da 
República; e, sobretudo, o país já tinha, pelo menos por duas vezes, dado provas de não estar 
disposto a levantar-se em prol da restauração do trono. Aos patrióticos homens de negócios 
que se mantinham leais às velhas instituições nacionais, o novo ministro português pedia 
apenas que suspendessem o seu apoio às forças desestabilizadoras da ordem e do progresso 
nacionais e que findassem a propaganda de difamação da República, que apenas servia para 
descredibilizar a imagem de Portugal no estrangeiro. Que mantivessem as suas preferências 
políticas desde que com elas não contribuíssem para a desgraça da nação964. Em coerência 
com este seu discurso de neutralização positiva dos talassas, Bernardino assumiu uma 
posição de força em relação ao Grémio, não deixando dúvidas sobre a preponderância da 
Legação como legítima representante das instâncias oficiais da República. 
Bernardino percebeu que não era com exaltada propaganda à superioridade do regime 
republicano, nem sequer com tentativas de enfileirar o advento da República numa saudosista 
genealogia das glórias democráticas nacionais, que captaria a simpatia dos chefes da colónia. 
Os talassas não se encaminhariam de motu proprio para a República. Para os seduzir era 
preciso ir até eles, falar a sua linguagem, e deixar que as tréguas se impusessem naturalmente. 
Nessa senda, assim que chegou, uma das primeiras preocupações de Bernardino foi pôr 
em acção um antigo projecto desde sempre adiado: a instituição da Câmara de Comércio e 
Indústria do Rio de Janeiro965. Medida que agradou de uma forma geral os homens de 
negócios da colónia. Envidou ainda esforços para apoiar a instalação de uma Agência 
Bancária Portuguesa no Rio de Janeiro, com a colaboração conjunta do Banco de Portugal e 
                                                 
963
 Pouco tempo depois a Bandeira Portugueza publica um manifesto apelando aos membros da colónia para que 
repudiem Bernardino Machado e que não o reconheçam como representante oficial do seu país, «O nosso 
manifesto: Portuguezes!», Bandeira Portugueza, 3-8-1912, p.1 
964
 Discurso de Bernardino Machado no Grémio Republicano do Rio de Janeiro por ocasião da cerimónia de 
comemoração da Tomada da Bastilha, O Mundo, 13-8-1912, p.1. 
965
 Portugal Moderno, 10-8-1912 e A Época, 11-8-1912. Ecos na imprensa portuguesa vejam-se por exemplo: 
«Instalação da Câmara de Comercio industria - Rio de Janeiro», O Mundo, 31-8- 1912, p. 1. Veja-se também, 
Heloisa Paulo «Entre republicanos e conservadores: a Câmara Portuguesa de Comércio e Indústria do Rio de 
Janeiro», Estudos do Século XX, n.º 4 (2004): 369-390. 
  288 
do Banco Ultramarino. No entanto, ao cabo de uns meses de funcionamento, o ministro 
português revelava-se desapontado com os resultados da iniciativa, lamentando que Lampreia 
e Martins de Carvalho continuassem a exercer grandes influências nos meios financeiros, 
concedendo uma «cor muito monárquica a toda a instituição»966.  
Mas Bernardino não agiu apenas na esfera do dinheiro. Organizou por sua iniciativa um 
organismo intitulado Conselho Consultivo da Colónia, através do qual esperava chamar os 
influentes da comunidade portuguesa até si, concedendo-lhes hipotético poder de 
deliberação967. Este conselho deveria pronunciar-se sobre as prementes e tradicionais questões 
da agenda política do relacionamento luso-brasileiro: emigração, tratado de comércio, linha de 
navegação etc. Em meados de Maio de 1913 teve lugar a primeira reunião, da qual estiveram 
ausentes as principais figuras da colónia968.  
Neste esforço de aproximação mais psicológica aos talassas, Bernardino dedicou 
especial cuidado a um outro assunto que se introduziu na dinâmica relacional entre Portugal e 
Brasil a partir do Verão de 1912: os emigrados políticos969. O episódio que encetou esta 
questão deu-se depois do malogro da segunda incursão, quando, expulsas de Chaves, as tropas 
de Couceiro voltaram a retirar para a fronteira. Depois de muita pressão política, a Espanha 
reteve o grupo de realistas, obrigou-os a abandonar armas e a constituírem-se prisioneiros, 
encaminhando-os para internamentos em Cuenca e em Teruel. Embora aparatosa, a atitude 
pecava por tardia. Em menos de dois anos, Portugal já havia sido por duas vezes invadido por 
um exército hostil através da fronteira terrestre. Pelo que, munido de muito justificada 
impaciência face à displicência conivente com que o governo espanhol havia até então gerido 
a questão, Portugal solicitava agora medidas mais extremas, pedindo que os emigrados 
fossem expulsos para as Canárias. Alegando razões humanitárias, a Espanha negou-se a 
aceder à exigência. E a situação ficou num impasse. O alívio da crise pedia a intervenção de 
um terceiro agente aparentemente neutro que se disponibilizasse a receber os emigrados970. 
Depois de algumas manobras diplomáticas, Bernardino conseguiu que o Brasil se dispusesse a 
desempenhar esse papel971. No dia 8 de Agosto partia de Cádis um paquete espanhol rumo a 
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Buenos Aires, transportando cerca de 160 realistas que seriam desembarcados no Rio de 
Janeiro. A este embarque seguiram-se outros mais. Na sequência de um acordo celebrado 
entre os governos brasileiro e português, centenas de monárquicos foram ao longo do ano de 
1912 e 1913 encaminhados para o Brasil. Entre Agosto 1912 e Março de 1913 seguiram mais 
de sete centenas de emigrados políticos rumo a terras brasileiras972.  
Os monárquicos da colónia portuguesa, por sua vez, organizaram-se no sentido de criar 
condições de recepção e integração desses correligionários que iam chegando. A 
correspondência pessoal de Lampreia nesse período oferece um cenário impressionante 
quanto ao número de cartas, bilhetes e telegramas com pedidos de empenhos para 
acolhimento e encaminhamento de pessoas para quem o título de ex-combatente nas fileiras 
de Couceiro passou a ser um activo de peso no currículo. Em finais de 1912, criou-se mesmo 
uma Comissão de Apoio aos Emigrados Políticos Portugueses sob o patrocínio do 
arcebispado brasileiro973. 
Como era previsível, esta onda de exilados veio, a seu modo, favorecer a causa realista 
no Brasil. Não só concretamente engrossando as fileiras dos talassas da colónia, como 
fazendo reincidir o interesse da opinião pública sobre questões como a instabilidade 
governativa, a oposição ao regime, os presos e os exilados políticos da nova República 
Portuguesa. Bernardino Machado estava bem consciente disso e aplicou muito tacto na gestão 
do assunto. Deu algumas entrevistas na imprensa dizendo-se muito sensibilizado com a 
generosidade da oferta do Brasil e satisfeito com a solução encontrada para os «pobres 
foragidos» a quem o trabalho e o bom conselho poderiam regenerar974. O ministro português 
esforçava-se por não ferir susceptibilidades. A questão era de facto melindrosa. E a vários 
níveis. Em termos diplomáticos quase se criara uma ruptura política com a Espanha, enquanto 
que a posição do Brasil prestava-se a poder ser interpretada de forma ambígua: podia ser vista 
como um gesto de simpatia para com Portugal, eximindo-o a um possível conflito diplomático 
                                                                                                                                                        
Ângelo Vaz, Bernardino Machado. Sentimentos, Ideias e Factos do seu Tempo (Porto: Officina Gráfica de “O 
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com o país vizinho; mas também podia ser tida como sinal de complacência e simpatia com 
os conspiradores975. A opinião pública internacional que via o Brasil a dar asilo aos realistas 
portugueses era a mesma que começava a apresentar-se particularmente atenta e apreensiva 
com a sorte dos presos políticos em Portugal. Durante o ano de 1913 esta questão estaria no 
centro das preocupações da nova República com a sua imagem externa. E teria também os 
seus efeitos nefastos na engrenagem diplomática tanto luso-britânica como luso-brasileira. 
Iniciada ainda timidamente em 1912976, foi durante o ano de 1913 e a partir de Londres 
que a campanha contra a situação dos presos políticos em Portugal ganhou projecção 
internacional. No meio de uma cerrada campanha jornalística, houve estrangeiros a visitar 
algumas prisões portuguesas e a publicarem as suas impressões. O economista irlandês 
Shapland Hugh Swinny, presidente da London Positivist Society, considerou a penitenciária 
de Lisboa «excelente». As considerações da duquesa de Bedford depois de ter visitado o 
Aljube e o Limoeiro foram menos abonatórias. Adeline M. Bedford foi a alma da campanha 
de combate às prisões políticas em Portugal: para além de fervorosos artigos no Daily Mail, 
publicou um opúsculo de denúncia intitulado Portuguese Political Prisoners. A British 
National Protest, depois também editado em português. Em Abril de 1913 organizou um 
comício de protesto, em Londres, e pôs a circular um abaixo-assinado pedindo a amnistia aos 
presos políticos977. 
Amnistia aos presos políticos era também o que, do Rio de Janeiro, Bernardino 
Machado pedia insistentemente ao governo português, para que se reabilitasse a imagem 
internacional do regime. As fornadas de emigrados políticos vindos da Galiza aliadas aos ecos 
da campanha em curso na Europa serviam de «combustível» ao arrasamento da reputação da 
República Portuguesa. Por isso, o embaixador português considerava imprescindível acabar 
com os presos políticos para, consequentemente, «desanuviar atmosfera internacional, 
restabelecendo as simpatias que acolheram o advento da república». Não obstante o seu 
esforço e alguns sucessos pessoais, estava fora do alcance de Bernardino controlar os vários 
elementos externos que se conjugavam para manchar a imagem de Portugal junto da opinião 
pública brasileira. O cenário era ainda agravado pelo acolhimento que os intelectuais 
                                                 
975
 A Liga D. Manuel chegou mesmo a apresentar formalmente os seus agradecimentos ao governo brasileiro, 
que naturalmente não os aceitou. Cf. Carta da Legação Portuguesa do Rio de Janeiro ao ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Setembro de 1912, AHD/MNE, Conspirações Monárquicas na Galiza, Cx. 1219, Envelope 46. 
976
 Por exemplo o inquérito feito pelo jornal católico The Tablet em Fevereiro de 1912 publicado pelo periódico 
belga Le Peuple, 23-2-1912 e ainda o apelo do Le Fígaro em 19-3-1912 «Une Enquête Nécessaire. Les 
Prisonniers Politiques en Portugal» citados em Chorão, Política e Justiça…, 261-263. 
977
 Portuguese Political Prisoners. A British National Protest (London: L. IpCott Gill & Son, 1913). Um 
exaustivo apanhado da campanha contra os presos políticos desenvolvida pela duquesa de Bedford foi feito por 
Chorão, Política e Justiça…, 260-285.  
  291 
desiludidos da República iam recebendo nos jornais brasileiros: logo em 1910 Ramalho 
Ortigão começara a publicar as suas afiadas farpas contra o novo regime português na Gazeta 
de Notícias; em meados de 1913 foram Angelina Vidal e Homem Cristo que começaram a 
publicar nos jornais fluminenses A Época e O Imparcial as suas demolidoras crónicas «Cartas 
de Lisboa» e «Política Portuguesa» respectivamente (Homem Cristo também publicava no 
Rio de Janeiro o Povo de Aveiro no Exílio, seguindo o mesmo tom demolidor do original); 
enquanto Malheiro Dias ia acentuando cada vez mais o tom crítico nos seus textos para o 
Correio Paulistano, até que Bernardino Machado o conseguiu deter978.  
Neste ambiente de exacerbada indignação contra a I República, os apelos ao boicote ao 
consumo de produtos portugueses multiplicaram-se979, ao ponto de D. Manuel sentir 
necessidade de levar a público a sua desaprovação de tal medida, classificando-a de 
impatriótica. Com as centenas de emigrados políticos reunidos no Rio de Janeiro e em São 
Paulo regressaram os rumores de novas conspirações. O Consulado Geral da Galiza começou 
a mandar listas para Lisboa com nomes dos conspiradores que paulatinamente iam 
regressando à Galiza, muitos deles vindos do Brasil980. Em Junho de 1913, voltou a levantar-
se a suspeita, desta vez em São Paulo, da existência de um novo complot monárquico para 
atentar contra a vida de Afonso Costa. O agente da polícia brasileira que, a pedido da Legação 
portuguesa, foi encarregue de investigar o caso, descobriu que os talassas de São Paulo 
fumavam cigarros de uma marca Restauradores, com a bandeira azul e branca e os retratos de 
João Franco e de Paiva Couceiro na embalagem. Falou, sob disfarce, com os influentes 
monárquicos mais importantes da cidade, com as principais figuras do Centro D. Manuel II e 
do jornal A Bandeira Portugueza e com vários emigrados políticos. Concluiu que todos 
odiavam Afonso Costa, mas que nenhum teria disposição para qualquer tipo de atentado, não 
só porque não tinham recursos como porque ninguém se queria arriscar com tão poucas 
certezas de vitória da causa monárquica981.  
Mas o ano de 1913 tinha-se iniciado já sob novos auspícios das conspirações e dos 
atentados pessoais. Voltava-se a acalentar a imagem da colónia portuguesa do Brasil como 
uma espécie de sucursal atlântica da Vendeia em que supostamente se tinha transformando a 
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Galiza, para onde acorriam todos os inimigos da República982. No dia 26 de Julho, um dos 
redactores principais do jornal monárquico A Bandeira Portugueza era preso na estação 
ferroviária de Santarém, ao tentar entrar no mesmo comboio onde viajava Afonso Costa. 
Viera do Brasil a denúncia de que o propósito da viagem de Cunha Neves a Portugal era 
assassinar o chefe do Governo, mas a polícia não lhe encontrou qualquer arma ou outras 
provas que pudessem comprometer a sua inocência. Não obstante, foi detido e levado para 
Lisboa, onde esteve quase duas semanas à espera da sentença que o condenou à expulsão do 
país e à proibição de regresso por dez anos983.  
No terreno, Bernardino Machado parecia persuadido do pouco efeito destas suspeitas, 
denúncias e prisões e queixava-se com insistência para Lisboa que a Legação gastava 
demasiado com despesas policiais, vigilâncias e informadores e que não tinha verba para 
isso984. Para devolver a paz à colónia portuguesa do Brasil e para fazer respeitar o nome da 
I República junto da opinião pública brasileira era indispensável conter o fluxo de emigrados 
políticos, mas acima de tudo tratar de regenerar a imagem pública do novo regime que era, de 
dia para dia, abalada pelas campanhas de difamação. Estava convencido de que era preciso 
um gesto de efeito e tentou, por diversas vezes, convencer o governo português a aproveitar 
um momento simbólico para conceder uma larga amnistia aos presos políticos, mostrando ao 
mundo a sua superioridade. Esforçou-se por criar essa oportunidade e tentar arranjar uma 
visita do ministro das Relações Exteriores brasileiro a Portugal. Debalde985. 
Havia-se claramente deixado perder o sentimento de simpatia com que originalmente as 
instâncias políticas brasileiras tinham recebido a República Portuguesa. Não obstante a 
missão conciliadora de Bernardino Machado, havia demasiadas variáveis para gerir, e muitas 
escapavam ao controle do ministro: a verrina impiedosa dos talassas nos jornais e o seu 
ascendente junto dos circuitos de influência brasileiros; as constantes e inconsequentes 
denúncias de complots e conspirações; o contínuo fluxo de emigrados políticos; as guerras 
jornalísticas e rixas de rua entre republicanos e monárquicos portugueses; a campanha 
internacional contra os presos políticos; o apoio de grande parte dos jornais brasileiros a todos 
os críticos da República. 
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A este leque tinha-se ainda vindo juntar um novo pernicioso elemento: a campanha 
contra a emigração para o Brasil, nascida como reacção portuguesa à animosidade da 
imprensa brasileira. Em princípios de 1913 iniciou-se em Portugal um aceso debate na 
imprensa sobre a emigração. Os números de saídas em 1912 e 1913 bateram todos os recordes 
até então conhecidos, pelo que fazia sentido encetar-se uma discussão nacional sobre o 
assunto. Mas o tom dos artigos começou e a inflamar-se a ganhar contornos de ataque directo 
ao Brasil, o que naturalmente em nada contribuiu para o ambiente de harmonia e fraternidade 
que se queria alcançar986. Em 1914, o caso agravar-se-ia com a intervenção de novos actores 
como Joaquim de Madureira ou Francisco Homem Cristo. Mas em finais de 1913 o prestígio 
da República Portuguesa no Brasil já estava bastante abalado, e um ambiente de suspeição, 
ódio e preconceito pairava entre portugueses e brasileiros. Em Junho, Bernardino Machado 
reduzia telegraficamente ao ministro dos Negócios Estrangeiros a situação nos seguintes 
termos:  
V. Exa. não imagina a atmosfera aqui contra desumanidade republicana portuguesa – campanhas 
clericais, inclusivamente exibição conventos de um português que se diz orelha cortada carbonários. 
Muitos homens públicos acolhem difamações e maior número não se atreve a arrostar com elas. Deste 
estado espírito se ressentem todos. A ponto nossa situação muito prejudicada e muito penosa. 
Necessitamos sair dela, para que não há senão um meio: indulto. E seria enorme triunfo levar até 
Lisboa próprio ministro Relações Exteriores para, nesse ensejo solene fraternal efusão, afirmarmos 
eloquentemente contra detractores nosso ânimo desprendido. Causa de Portugal no Brasil que atravessa 
lance crítico, já longo demais com grave dano meus esforços e acção diplomática e pessoal987. 
Meses mais tarde, depois de descrever as festas de celebração do terceiro aniversário da 
República como tendo tido um relativo bom acolhimento por parte da colónia e da sociedade 
brasileira, Bernardino pedia ao ministro dos Negócios Estrangeiros para ser exonerado do seu 
cargo, em telegrama de dia 11 de Outubro. Mas foi Afonso Costa quem lhe respondeu. No 
mesmo dia. Assertivo e inabalável na crença de que era imprescindível a sua permanência, 
aliciando-o com a ideia de que a muito curto prazo a representação seria elevada a 
embaixada988.  
Não era, sem dúvida, o momento certo para deixar a Legação sem chefia. Nem tão 
pouco seria fácil pensar em alguém com o prestígio de Bernardino para o substituir. A 
imagem comummente divulgada de uma aparente aproximação entre Portugal e Brasil após 
1910, com o avigorar dos discursos da luso-brasilidade, com a multiplicação das propostas de 
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aproximação entre os dois países e com a elevação das representações a embaixada é, de 
facto, sobretudo aparente. Porque estes esforços surgem, na verdade, como sinais de 
resistência ou tentativas de contrariar uma tendência de deterioração da reputação portuguesa 
no Brasil, numa conjuntura de deficitário prestígio internacional que durará pelo menos até à 
Grande Guerra. Em finais de 1913, um incidente diplomático quase fez romper o periclitante 
equilíbrio. Na sequência da intentona frustrada de 21 de Outubro, Lobo d’Ávila Lima – um 
dos três elementos da embaixada intelectual enviada em 1910 ao Brasil pela Sociedade de 
Geografia – procurou asilo na Legação brasileira em Lisboa, alegando temer pela sua vida989. 
Informado pelo ministro brasileiro da situação, o governo português solicitou a imediata 
apresentação de Lobo d’Ávila sob ameaça de formar um cordão policial à volta da Legação 
brasileira, e aproveitar uma ausência do ministro brasileiro para arrancar o refugiado de lá à 
força. A situação tornou-se melindrosa. A concessão de habeas corpus por parte do governo 
brasileiro seria considerada uma afronta. Depois de alguma negociação, no dia 2 de 
Novembro, Lobo d’Ávila aquiesceu entregar-se às autoridades sob garantia de celeridade das 
investigações e assistência do governo brasileiro durante o processo990.  
No entanto, em Janeiro de 1914 Lobo d’Ávila continuava preso e não havia sinais de 
que se tivesse tido em conta a promessa feita ao ministro brasileiro de que seria dada atenção 
especial ao suspeito, não só em respeito pelo seu currículo em prol da amizade luso-brasileira 
como pelo facto do governo brasileiro ter Ofíciosamente intercedido por ele. O desagrado do 
chefe da diplomacia brasileira com a situação foi ao ponto de pedir ao seu ministro em Lisboa 
que lembrasse ao governo português que enquanto prevalecessem «questões pendentes» 
seriam obrigados a adiar a elevação da representação e a entrega das credenciais de 
Bernardino como embaixador991. Lobo d’Ávila só foi libertado em finais de Fevereiro. 
Entretanto, enquanto a imprensa carioca foi explorando o caso Lobo d’Ávila, apontando-o 
como mais um exemplo que corroborava as acusações das campanhas internacionais contra as 
prisões políticas do governo de Afonso Costa, Bernardino conseguiu apresentar credenciais ao 
presidente da República Brasileira, para logo de seguida regressar a Portugal.  
Chegado a Lisboa como o primeiro embaixador português no Brasil, Bernardino disse-
se satisfeito com os resultados da sua missão. Evitando a eterna irresolúvel questão a negociar 
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com o Brasil – o tratado de comércio –, afirmou estarem estabelecidas as bases para a 
realização de outra das principais ambições das relações luso-brasileiras: a linha de 
navegação, lembrando ainda que Portugal tinha dentro do Brasil «outra nação portuguesa». 
Questionado por um jornalista sobre se era verdade que os portugueses no Brasil estavam já 
«republicanizados», Bernardino respondeu que estavam «pacificados»:  
[…] que vários dos seus membros conservem, no seu íntimo, convicções de ordem sentimental, não 
nos interessa. O que importa saber é que são todos eminentemente patriotas e se agruparam, por amor 
do seu país, em torno do representante que ele lhes enviou. O partido republicano, lá, não se fraccionou 
nunca – manteve constantemente uma integridade que o dignifica. Por outro lado, as lutas 
desapareceram por completo, e até os elementos que mais acintosamente as promoviam tem saído do 
Brasil. A família portuguesa, portanto, está hoje eficazmente pacificada992. 
O Embaixador português tentava apresentar a situação pela perspectiva mais optimista 
possível, ao mesmo tempo que, referindo-se à dignificante unidade do PRP de lá, aproveitava 
para criticar o estado de discórdia da política nacional. Mas apesar das dificuldades com que 
se confrontou nos seus últimos meses de estadia no Rio, Bernardino era sem dúvida quem 
depois de 1910 podia com mais propriedade falar nalgum tipo de pacificação da colónia. Os 
sucessivos malogros das investidas contra-revolucionárias haviam feito esmorecer a 
impetuosidade dos talassas, ao mesmo tempo que a diplomacia da República havia 
conseguido amenizar a sanha dos mais irredutíveis. Durante o ano de 1914 sentiram-se 
efectivamente mitigar os ânimos conspiratórios fratricidas no seio da colónia portuguesa. O 
que se compreende também em parte, não só pelo facto de se ter acentuado a tensão entre 
portugueses e brasileiros (em Maio renasceu uma violenta campanha jornalística contra a 
emigração para o Brasil) como porque com o rebentar da Grande Guerra se anunciaram 
ameaças maiores e um inimigo comum. 
Por outro lado, a partir de 1914 é o próprio movimento contra-revolucionário que entra 
numa nova etapa da sua existência, na qual a presença dos talassas do Brasil será apenas 
residual. Seguindo Miguel Dias Santos na sua proposta de fraccionamento da dinâmica 
contra-evolucionária em duas fases – uma primeira entre 1910 e 1913, correspondendo ao 
período de preparação e rescaldo das duas incursões monárquicas; e uma segunda, de 1914 
em diante, após a eclosão da Grande Guerra e do regresso de muitos exilados políticos a 
Portugal em sequência da amnistia de Bernardino Machado993 – torna-se mais fácil perceber 
como, da primeira para a segunda fase, os talassas foram gradualmente abandonando a 
contra-revolução.  
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A definição desta linha divisória fundamenta-se na verificação de uma série de atributos 
que conferem à dinâmica contra-revolucionária pós-1913 características de um movimento 
com algum grau de institucionalização e dotado de um corpus doutrinário próprio – mesmo 
que não homogéneo. Elementos só muito tenuemente presentes, ou mesmo inexistentes, na 
primeira fase da contra-revolução. Com efeito, foi só em 1914 que se estabeleceu a Causa 
Monárquica reunindo, sob o chapéu aglutinador de D. Manuel, um largo espectro 
político-ideológico de contestação à República994. Foi também só pela mesma altura que a 
imprensa monárquica ressuscitou, assistindo-se ao nascimento de novos veículos de 
propaganda e ao avigoramento do debate público sobre as alternativas de salvação nacional 
que passavam por dar por finda a experiência republicana. Foi, pois, nesta segunda fase, em 
que o conflito passou a estar mais institucionalizado – órgãos de propaganda oficiais, partido 
político e, um pouco mais tarde, representação parlamentar –, que a oposição monárquica à 
República consolidou efectivamente a sua natureza ideológica. Vinculando-se, a partir de 
então, a um programa anti-liberal e tradicionalista de explícita recusa dos princípios 
democráticos, laicos e individualistas da modernidade995. 
No período que vai de 1910 a 1913, pelo contrário, não só o conflito andou a monte 
pelas serranias da Galiza, pelos campanários e pelos quartéis como não existiu qualquer tipo 
de cimento institucional ou ideológico que unisse os vários agentes da contra-revolução. 
Como notou Miguel Dias Santos a história da contra-revolução, nos primeiros anos do regime 
foi protagonizada pelos vários «sectores que ao longo da I República formaram o chamado 
“mundo conservador” e que deram suporte aos vários projectos de direita». «Sem organização 
partidária, a reacção correspondia ao esforço de forças político-sociais sem aparente coesão, a 
não ser a hostilidade ao advento da nova era»996. A especificidade desta primeira fase da 
contra-revolução define-se, por isso, essencialmente pela negativa, ou seja, por um repúdio 
mais ou menos combativo à nova ordem.  
A realidade da contra-revolução nesta fase é por isso de difícil apreensão, não só pelo 
carácter híbrido da sua natureza como pela plasticidade da sua forma. A reacção não era 
apenas o exército de exilados na Galiza; nem os manifestos de Paiva Couceiro; nem os 
carregamentos de armas apreendidos; nem as conspirações de caserna; nem as sublevações 
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numa ou noutra localidade de interior; nem os panegíricos a Couceiro e as anatematizações de 
Afonso Costa e de António José de Almeida que circulavam em panfletos e quadras; nem as 
prédicas dos padres contra a República; nem o dinheiro que os talassas enviavam a 
D. Manuel; nem as implacáveis críticas que figuras conspícuas faziam aos desmandos do 
regime; nem as campanhas de difamação levadas a cabo por jornais brasileiros e ingleses. Não 
era apenas nenhuma destas coisas isoladamente. Era o conjunto inextrincável de todas, 
actuando numa sincronia muitas vezes espontânea e por isso dotada de um grande grau de 
imprevisibilidade.  
Como bem notou Luís de Magalhães, a reacção era também «apenas um fundo de 
opinião tradicionalista, pouco activa, embora resistente, [era] o pli conservador de um país 
que não [tinha], na verdade, motivos de qualquer ordem para abandonar esse caminho 
político, nem profundas exigências orgânicas, que só [pudesse] satisfazer por processos 
revolucionários»997. O que de mais temível tinha esta reacção era o facto de ser constituída 
por algo tão natural como esse «pli conservador» que, tocado por sebastiânicas fés e animado 
pelo ritmo de outras reacções mais activas, a qualquer momento poderia estar pronto para 
convergir naturalmente para o cadinho da contra-revolução. 
Mas a contra-revolução era ainda mais do que isso. Era também a resposta da República 
à resistência que lhe era oferecida por aquela dinâmica de objecção. Mais do que uma série de 
fenómenos que tiveram lugar durante a I República, a contra-revolução foi em si própria uma 
face da experiência republicana em Portugal, no sentido em que inevitavelmente condicionou 
e modelou a fisionomia do novo regime. Por isso, não é demais insistir na necessária atenção 
que deve ser dada à artilharia emocional veiculada por esta guerra civil latente: preconceito, 
ódio, paixão, intolerância, medo, idolatria, demonização. Nem é demais lembrar, como fez 
Miguel Dias Santos, que aquele repertório «dominou as relações políticas e sociais durante a 
I República e [que] não pode, por isso, ser menosprezado enquanto instância explicativa»998.  
Para efectivamente apreender o alcance e o impacto da reacção como agente político é 
preciso considerar a contra-revolução pensando numa psicologia da contra-revolução, 
incluindo todas as contribuições de fanatismo e paranóia que, de ambos os lados da barricada, 
contribuíram para a formação de um ambiente de desconfiança e insegurança e, 
consequentemente, para a precariedade do regime. Com efeito, faz sentido integrar nesta 
psicologia da contra-revolução as leis de excepção, os tribunais militares, as prisões políticas, 
os agentes infiltrados, a violação de correspondência, os denunciantes, as milícias civis… 
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enfim, toda a extraordinária rede de vigilância e protecção do Estado construída e 
aperfeiçoada nos primeiros anos da República e que incluiu a complacência com o 
robustecimento da Carbonária e com os excessos da justiça popular; e a luta contra o 
desprestígio internacional em parte alimentado por campanhas jornalísticas incitadas por 
agentes avessos às novas instituições; e os jogos diplomáticos acautelando conivências ou 
conspirações internacionais contra a integridade do regime ou mesmo contra o perigo de 
intervenções estrangeiras – espanhola, em particular; e, por fim, a permissividade para com o 
medo, a violência e a suspeição para que se assumissem como actores políticos.  
Dizer que a contra-revolução foi também tudo isto não significa necessariamente 
imputar responsabilidades directas. Teria havido menos violência e mais estabilidade política 
sem o protagonismo concedido ao medo justificado pela persistente ameaça de 
contra-revolução? Ter-se-ia o governo português sentido confiante suficiente para não forçar 
uma entrada na Guerra não fosse a necessidade de canalizar o ódio para fora do território 
nacional, almejando ao mesmo tempo a união interna e a respeitabilidade externa? É 
impossível saber se os destinos da I República teriam sido outros sem a contra-revolução. 
Mas como também parece impossível pensar na hipótese da inexistência de uma dinâmica 
contra-revolucionária. Um líder como Couceiro – ou outro possivelmente menos carismático 
mas talvez mais hábil –, descontentes, insurrectos e conspiradores seriam elementos a esperar 
de qualquer revolução que fizesse substituir uma ordem por outra. Por isso, na verdade, o que 
de mais profundamente influiu na identidade da I República não foram os dispersos focos da 
reacção, mas essa psicologia da contra-revolução, que não só moldou indelevelmente a forma 
de relacionamento do governo da nova ordem com os seus opositores como, sobretudo, 
permitiu ir alimentando indefinidamente uma legitimidade revolucionária. 
A justificação da manutenção de um estado revolucionário em prol da defesa do regime 
tinha razões que a justificassem. Pois era normal que a oposição nunca perdesse em absoluto 
de vista a opção monárquica, que levava, pelo menos, 800 anos de vantagem em relação à 
republicana. Era natural que a monarquia surgisse como alternativa àqueles que, à esquerda 
ou à direita, se revoltavam contra a nova mundividência imposta ou se desiludiam com o 
incumprimento das promessas do tempo da propaganda. As deserções do campo republicano 
de figuras como Cunha e Costa, Alfredo Pimenta ou António Sardinha reforçam esta ideia. A 
restauração não era apenas uma quimera de lunáticos reaccionários. Os republicanos 
sabiam-no e por isso dedicaram aturada atenção, esforços e recursos a debelar as várias 
cabeças da hidra contra-revolucionária. 
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Dificilmente algum dos fenómenos acima aduzidos teria força para carregar sozinho o 
estandarte da contra-revolução ou para ter impacto efectivo nos rumos da República. Como o 
próprio Paiva Couceiro reconhecera, não era sua intenção tomar o país mas sim funcionar 
como um elemento que fizesse detonar a insurreição popular, uma espécie de elo aglutinador 
da vontade da nação que servisse de voz a um país que aceitara a República por mudez999. 
Esta crença não advinha de uma mitomania. É que de facto a contra-revolução era também, 
em grande parte, um estado psicológico, uma dinâmica quase impalpável cuja existência se 
alimentava também da narrativa de si própria. E nesse sentido, as crónicas, os panfletos e as 
notícias produzidas a favor ou contra os conspiradores e os seus manejos, mais do que 
propaganda, eram em si mesmos agentes da contra-revolução1000. É com esta lente que devem 
ser vistos e entendidos os talassas do Brasil. E só assim se pode compreender a atenção que a 
República lhes dispensou. Com efeito, independentemente da sorte dos conluios que 
projectaram ou puseram em acção, nas críticas, difamações e intimidações que dirigiram à 
República, os talassas não foram meros simpatizantes da causa monárquica; foram, eles 
próprios, agentes da contra-revolução. 
O facto da sua acção se ter concentrado sobretudo nos primeiros anos da I República 
ajuda, por seu turno, a compreender melhor a natureza desta primitiva fase da contra-
revolução. A dinâmica de reacção da colónia portuguesa no Brasil foi movida por despeito 
(que aliás havia despontado ainda em 1908) aos políticos da metrópole, mas também, 
sobretudo, por fios afectivos que ligavam indistrinçavelmente o patriotismo dos talassas ao 
culto da instituição monárquica. Como dissera João Chagas um ano antes, a colónia 
portuguesa no Brasil constituía uma «espécie de Herculanum e Pompeia, atestando a 
existência de uma idade que já não existe». Embora não fosse apenas esse o alcance original 
da metáfora, no que respeitava à devoção à Coroa os talassas do Brasil constituíam 
efectivamente «um Portugal parado», já que, como reconhecia Chagas (em 1909), «a 
fidelidade ao Estado português monárquico já não é um sentimento público em Portugal»1001. 
O progressivo abandono de uma cultura dinástica e a ausência – pelo menos desde 1908 – de 
um rei carismático que conseguisse animar as paixões dos seus súbditos haviam empurrado a 
instituição real para um beco de desprestígio e segregação aparentemente sem saída.  
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No dia 5 de Outubro de 1910, os efeitos desse isolamento da Monarquia fizeram-se 
dramaticamente sentir. Maioritariamente conservador, o país não se levantou para defender a 
conservação de uma instituição à qual não se sentia ligado por nenhuma espécie de laço 
afectivo. Não o fez a 5 de Outubro, nem o voltou a fazer. Em 1912, Paiva Couceiro 
interpretou isso como uma espécie de reverso de uma aclamação popular – «quem me 
derrotou não foi a pequena guarnição de Chaves, mas a imobilidade nacional»1002 – e 
temporariamente retirou-se da política da contra-revolução1003 
Mais do que tradicionalistas, os talassas do Brasil, tal como Paiva Couceiro em 1910-
1912, eram acima de tudo conservadores. Repudiavam os radicalismos revolucionários e o 
desrespeito pelo lastro identitário do país, o que não quer dizer que recusassem em absoluto o 
advento da modernidade. Sob a liderança simbólica do Paladino, a primeira fase da contra-
revolução limitou-se essencialmente a combater os desmandos anti-clericalistas da revolução, 
a clamar por ordem e a exigir um plebiscito que respeitasse a soberania popular consultando a 
nação sobre os seus destinos. A teimosia de Paiva Couceiro em erguer a bandeira azul e 
branca sem coroa até uma legitimação pelo voto foi, aliás, um factor de enfraquecimento da 
causa contra-revolucionária nos primeiros anos, já que o alegado carácter neutral desta 
reacção não podia receber a anuência nem do rei deposto, nem dos legitimistas que defendiam 
os direitos ao trono de D. Miguel. Mas o facto de Paiva Couceiro se recusar a utilizar os 
direitos dinásticos de D. Manuel como argumento de combate à nova ordem também não quer 
dizer a contra-revolução desta primeira fase não prescrevesse a realeza como finalidade. 
Mesmo que por vezes de forma não cooperante, as várias cabeças da hidra 
contra-revolucionária tinham maioritariamente a restauração como fim. Paiva Couceiro, aliás, 
nunca dissimulou as suas preferências monárquicas e, segundo ele próprio dissera, a opção 
pela consulta popular situava-se no domínio dos princípios e da estratégia política1004.  
Não obstante rejeitarem o retorno à situação que se vivia antes da revolução de Outubro, 
à excepção dos miguelistas, os contra-revolucionários de 1910-1913 mantinham-se 
genericamente dentro do campo do liberalismo. Mesmo que alguns mais exaltados panfletos 
dos emigrados da Galiza fossem descomedidos na enfatização de Deus e da Pátria – o que 
deve ser entendido em perspectivada reacção à guerra religiosa dos primeiros tempos da 
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República –, não se devem a partir daí fazer generalizações abusivas: os quixotismos das 
primeiras incursões monárquicas, os saudosismos tradicionalistas e anti-liberais de tipo 
integralista e os projectos autoritários de direita que mais tarde se vieram a desenvolver, tanto 
no campo republicano como monárquico, não são tudo a mesma coisa e não correspondem a 
um homogéneo e coerente progresso da reacção à I República. No seu manifesto de Outubro 
de 1911, Paiva Couceiro pedia «menos livre-pensamento, e mais livre-câmbio para bens de 
primeira necessidade. Menos prédicas emancipatórias, e mais pedagogia sã e metódica. 
Menos prevenidas neutralidades, contra o culto de Deus, e mais atenta Defesa contra o culto 
do Favor» e pedia a todos um esforço de união entre a tradição e o progresso. Afirmando ser 
necessária uma prevenção tanto contra os «radicalismo especulativos» como contra a 
«ingerência teocrática», tendente a «falsear os princípios superiores da liberdade de 
consciência, e a invadir os domínios do poder civil». O Paladino terminava o seu apelo aos 
cidadãos portugueses, clamando por «ordem e concórdia», declarando que só um governo de 
«autoridade e disciplina» poderia promover «trabalho» e «escola», únicas garantias de 
salvação do país1005.   
Se este não era o discurso de um livre-pensador, também não o era de um integralista. 
Um positivista como Teófilo facilmente o subscreveria. Nas afinidades com o positivismo 
podiam, aliás, ser ainda incluídas as atenções que o manifesto dava à «justíssima causa 
operária», evidenciando a urgência em tratar a «questão social». Mas neste manifesto de 1911 
é ainda um lastro liberal que impede que se vislumbre em Couceiro um inconfessado 
discípulo de Comte: identificando no povo a origem de toda a soberania, o Paladino defende 
uma governação liberta das «ingerências teocráticas» e fiscalizada por uma constituição, 
assumindo como norma política o lema «inovar, conservando», congénere, mas apesar de 
tudo mais reformista, da divisa contista «conservar, melhorando»1006. Como qualquer outro 
liberal conservador, Couceiro confessava preocupar-se mais em garantir uma política 
«progressiva e liberal» do que democrática, reconhecendo ao povo o direito de escolher os 
seus dirigentes, mas não de governar. Neste como noutros aspectos, não estava afinal tão 
distante do elitismo democrático republicano. 
Foi com esta cartilha contra-revolucionária da primeira fase que os talassas se 
identificaram1007. Da mesma maneira que se haviam declarado fervorosos apoiantes do 
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projecto reformista de João Franco. Atentos aos chamamentos da questão social, defensores 
do princípio superior da liberdade individual, apoiantes de uma política de rigor e moralização 
da gestão pública e de uma progressiva secularização do Estado, haviam dado o seu aplauso 
ao que depois ficou conhecido por «política de engrandecimento do poder real» na medida em 
que acreditavam na necessidade de um Executivo mais autónomo e imune ao jogo partidário, 
o que só podia ser alcançado ou com um presidente da República eleito por sufrágio directo e 
universal ou, no contexto da Monarquia constitucional, pelo robustecimento das prerrogativas 
do poder moderador. O seu anátema não era a modernidade, mas a revolução. E podiam ter 
sido republicanos conservadores, não fosse o seu patriotismo indissociável de uma diligente 
reverência à instituição monárquica. Por isso foram franquistas e eram «paivantes»1008, 
porque Paiva Couceiro, além do mais, lhes alimentava uma certa comoção patriótica eivada 
de saudosismo heroicista.  
Por outro lado, tal como em muitas outras esferas, a dinâmica de contestação dos 
talassas à República também se foi desenvolvendo reactivamente, ou seja, em função dos 
progressivos atropelos às liberdades civis e do recrudescer da «guerra» anti-religiosa. Não 
surpreende por isso que as dinâmicas de resistência da tradição à modernidade, que se 
concentraram particularmente no norte e interior de Portugal, tivessem tido um eco 
consequente na comunidade portuguesa no Brasil, esmagadoramente originária dessa região 
do país1009.  
Mas, de facto, talvez tenha sido o lastro do franquismo o que mais peso teve na 
dinâmica contra-revolucionária da colónia portuguesa do Brasil. Da tríade a que António Luís 
Gomes chamava os arautos da contra-revolução – Azevedo Castelo Branco, Martins de 
Carvalho e Camelo Lampreia –, pelo menos os dois últimos eram ferrenhos franquistas. Tal 
como em Portugal, a campanha contra-revolucionária dos talassas compôs-se essencialmente 
de actos simbólicos e de propaganda de contestação, sem dispor de uma proposta doutrinária 
propriamente dita. As poucas reflexões teóricas que, nessa primeira fase, marcaram presença 
nos jornais saíram da pena de figuras do velho liberalismo: Martins de Carvalho, Alberto 
Estanislau, Azevedo Castelo Branco, por exemplo, ou de intelectuais de cepa liberal como 
Ramalho Ortigão ou Carlos Malheiro Dias. É certo que tanto Ramalho como Malheiro, a seu 
tempo, esqueceriam os seus catecismos liberais para fazerem viragens à direita, mas por essa 
altura já os talassas haviam abandonado os trilhos combativos1010. O Malheiro Dias que entre 
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1910 e 1913 fez a crónica do novo regime nas páginas do Correio Paulistano e do Jornal do 
Brasil estava, como ele próprio explicou em carta a Aquilino Ribeiro, essencialmente 
empenhado em tentar dar um «puxão de orelhas» à «bilateral intolerância monárquica e 
republicana» que impedia que «homens inteligentes se entendessem»1011.  
Por sua vez, o Couceiro que os talassas veneraram entre 1911 e 1912 também não era o 
mesmo que em 1917 publicava A Democracia Nacional, declarando publicamente o seu 
anti-parlamentarismo, e que, em 1924, escrevia uma carta aberta ao seus amigos afirmando o 
seu desprezo pelo constitucionalismo monárquico e a sua conversão ao potencial salvífico de 
uma monarquia orgânica e tradicionalista1012. Mas a colónia portuguesa do Brasil não seguiu 
Couceiro nesta deriva. Salvaguardando alguns casos mais empedernidos, os talassas não 
acompanharam a contra-revolução na sua segunda fase declaradamente anti-liberal. 
A experiência política da I República e da contra-revolução favoreceram um 
generalizado endurecimento e uma radicalização das opiniões. A brutalização da política 
havia já começado em Portugal na primeira década do século XX e o mundo pós-Guerra veio 
reforçar-lhe essa tendência: o calamitoso epílogo do século XIX mudou a Europa e os homens 
com ela. A normalização da violência e da instabilidade empurraram as oposições monárquica 
e republicana para a direita, erguendo as bandeiras da ordem e da autoridade. Longe da 
sinistra Lisboa, de onde os homens do Corpo Expedicionário Português partiam para mortes 
inglórias e por onde a morte se passeava fazendo as suas vítimas políticas e epidémicas, os 
talassas do Brasil associaram-se ao tempo pelo reforço do seu patriotismo. Numa conjuntura 
internacional politicamente polarizada e eivada de nacionalismos exacerbados e de afirmações 
culturais e raciais, acabou por ser o ultra-patriotismo dos talassas que lhes proporcionou a 
conciliação com as novas instituições portuguesas1013. Foi no discurso da portugalidade que a 
República encontrou o caminho para chegar aos homens da colónia portuguesa do Brasil, 
chamando-os a cooperar no esforço de construção de um Portugal Maior. A partir de 1914, o 
                                                 
1011
 Carlos Malheiro Dias, Ciclorama Crítico de um Tempo, Antologia, intro. de Mário Mesquita (Lisboa: Veja, 
1982), 25. Veja-se também Teresa Nunes, Carlos Malheiro Dias: um Monárquico entre Dois Regimes (Lisboa: 
Caleidoscópio, 2009). 
1012
 Henrique de Paiva Couceiro, A Democracia Nacional (Coimbra: s.n., 1917) e Carta aos Meus Amigos e 
Companheiros (Lisboa: Acção Realista Portuguesa, 192[4]). 
1013
 Durante a Guerra, a colónia portuguesa conseguiu unir-se em torno da Comissão Pró-Pátria para auxílio dos 
órfãos de Guerra, cf. Arthur Pinto Bastos. Pró-Patria: Visconde de Moraes (Fafe: s.n., 1918) e Pró-Patria: 
Relatorio/Grande Commissão Portuguesa (Rio de Janeiro: Typ. Jornal do Commercio, 1918). O que não 
significou que se dissipasse por completo a tensão entre monárquicos e republicanos. Ainda em 1919 o Grémio 
Republicano do Rio apresentou queixa do encarregado de negócios da Legação portuguesa, César Mendes, ao 
ministro dos Negócios Estrangeiros, acusando-o de ser conivente com os emigrados políticos monárquicos de 
Monsanto, pelo facto de ter assistido a uma conferência de Rui Chianca sobre as relações luso-brasileiras, cf. 
César Mendes, Pró-Pátria: Representando Portugal no Brasil (Coimbra: Coimbra Ed., 1921). 
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patriotismo cultural latinista encontrou no contexto de confronto entre lusitanidades e 
germanidades – particularmente vivo no Brasil – um fértil terreno para se desenvolver1014. 
Os sucessos do Brasil moderno e dos portugueses que havia trabalhado, e trabalhavam, 
na sua construção passaram a ser integrados no espectro das glórias pátrias que, por seu turno, 
sustentavam a afirmação da missão civilizadora de Portugal na nova ordem mundial. Na 
segunda década do século XX, a integração do luso-brasileirismo na consciência imperial 
portuguesa ganhou forma concreta, com a súbita multiplicação de proposta e iniciativas, 
espraiadas do campo cultural ao político, tendo em vista o estreitamento de relações entre 
Portugal e o Brasil. Deste impulso emergiram várias modalidades de consubstanciação da 
amizade luso-brasileira, na forma de projectos de aliança, tratados e convenções bilaterais ou 
mesmo de confederação. A assinatura de um tratado era, como se sabe, eterna quimera da 
política portuguesa e assim continuou a ser. A ideia de uma aliança formal ganhou muitos 
adeptos na primeira década do século XX, e mais ainda durante a Primeira Guerra, mas 
acabou por esmorecer, sendo substituída por uma aposta, mais politicamente realista, no 
reforço dos meios de expressão da comunhão da latinidade1015. Como era expectável, os 
                                                 
1014
 Veja-se por exemplo João de Barros, A Aproximação Luso-Brasileira e a Paz. Conferência realizada no 
Ateneu Comercial do Porto em 25 de Março de 1919 (Lisboa: Liv. Aillaud e Bertrand, 1919). 
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 A primeira sugestão mais explicitamente declarada de uma intervenção institucional na promoção da 
aproximação luso-brasileira talvez tenha sido a de Sílvio Romero em 1902 – O Elemento Portuguez no Brasil. 
Em 1908 Coelho de Carvalho alvitrou uma oficialização dessa aliança numa célebre conferência na Academia 
das Ciências de Lisboa. Um ano depois, foi a vez de, na Sociedade de Geografia de Lisboa, Consiglieri Pedroso 
apresentar as suas já referidas bases para um acordo luso-brasileiro, iniciativa que desencadeou uma série de 
respostas e reacções – Alberto Carvalho, Algumas Palavras e Duas Propostas Relativas às Relações Luso-
Brasileiras (Lisboa: Typografia do Comércio, 1910 – e vários artigos nos Boletins da Sociedade de Geografia de 
Lisboa subsequentes. Depois de 1910, as diligências pela aproximação luso-brasileira ganharam um carácter 
mais político e proliferaram, em Portugal e no Brasil, comunicações e ensaios sobre o assunto, das quais é de 
destacar a de Bettencourt-Rodrigues, A Pátria e o Povo Portuguez (Lisboa: Livraria Clássica Editora, 1911); 
Telles, O Brasil e a Emigração (1913); Moreira Telles, A Emigração Portugueza para o Brasil (Lisboa: Livraria 
Ventura Abrantes, 1913); Telles, Brazil e Portugal (1914). A partir de 1915, a revista Atlântida catalisou quase 
por completo o luso-brasileirismo e em 1917, em resposta a um repto lançado pelos editores da revista, 
publicaram-se na revista dezenas de artigos com considerações e propostas de reforço da aliança luso-brasileira, 
muitas delas já alvitrando a hipótese concreta de uma confederação de cariz propriamente político, cf. Hipólito 
Raposo, Folhas do Meu Cadastro, Vol. I (Lisboa: Edições Gama, 1945), 26]. O surto luso-brasileirista continuou 
com fôlego e, nos anos seguinte, em vários quadrantes políticos, portugueses e brasileiros, se aventaram planos 
para o desenvolvimento de uma política do Atlântico – João de Almeida, Visão do Crente (Porto: Companhia 
Portuguesa, 1918); D. Duarte Velloso, A Confederação Luso-Brasileira, Conferencia Realizada no dia 3 de 
Maio de 1918 no Grémio Luiz de Camões (Curityba: Impressora Paranaense, 1918); Aldo de Cavalcanti Melo, A 
Confederação Luso-Brasileira, Esboço de Construção Jurídica (Funchal: Typ «Diário de Noticias», 1919). Em 
1918, Lobo d’Avila propôs, na Câmara dos Deputados, a nomeação de uma comissão parlamentar encarregue de 
estudar os meios de reforço institucional de laços oficiais entre Portugal e Brasil – cf. DCD, 4ª sessão, 29-7-
1918, pp. 6-20. Com o fim do sidonismo ressurgiu o ideal republicano federal e com ele novas propostas para a 
organização de um Estado federado português, incluindo o Brasil à esfera de uma Confederação – Lei Orgânica 
da Federação Nacional Republicana (agremiação de política reformista) (Lisboa: Typ. Liberty, 1920) cf. em 
Leal, «A ideia federal…», 275. Bettencourt-Rodrigues fez uma síntese da maior parte desta proposições 
luso-brasileiras em Uma Confederação Luso-Brasileira, Factos, Opiniões e Alvitres (Lisboa: Livraria Clássica 
Editora, 1923). Mas talvez a figura que mais entusiasticamente personificou este luso-brasileirismo foi João de 
Barros, que começou a publicar ensaios sobre o Brasil e as relações luso-brasileiras ainda antes do projecto da 
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luso-brasileiristas portugueses nunca encontraram no Brasil eco correspondente ao ânimo das 
suas propostas de aproximação política. A República Portuguesa da segunda década do século 
XX não se enquadrava na lógica de interesses brasileira que estava, aliás, quase 
exclusivamente voltada para uma escala continental. Era na sua dimensão cultural que a luso-
brasilidade estava naturalmente mais dotada para obter um bom acolhimento entre os 
brasileiros.  
Entre 1915 e 1920 o projecto da revista Atlântida congregou gente dos mais variados 
quadrantes políticos de um lado e do outro do Atlântico, mantendo sempre abertas as várias 
dimensões dessa luso-brasilidade1016. Sob uma dupla direcção (João de Barros em Lisboa e 
João do Rio no Rio de Janeiro), a revista tentou o estatuto de uma semi-oficialidade, 
estampando na capa a advertência: «sob o alto patrocínio de S. Exas. os ministros das relações 
exteriores do Brasil e dos Estrangeiros e Fomento em Portugal». Nos seus cinco anos de 
existência, a Atlântida foi um palco eclético por onde passaram quase todas as formas de 
expressão, mais ou menos assumida, do luso-brasileirismo como discurso político. Desde as 
tentativas de recuperação do acordo de intercâmbio cultural de Consiglieri Pedroso, à abertura 
de um inquérito sobre a viabilidade de uma confederação luso-brasileira, passando por 
reflexões históricas sobre as afirmações da consciência nacional ou sobre a excepcionalidade 
da nação portuguesa e da sua missão civilizadora1017. O contexto da Grande Guerra ajudou a 
enquadrar os discursos sobre a necessária solidariedade entre os povos latinos na defesa do 
legado democrático e civilizacional de que supostamente eram representantes. Do mesmo 
                                                                                                                                                        
Atlântida. Uma selecção de alguns desses textos pode vista em: Caminho da Atlântida: uma Campanha Luzo-
Brasileira (Lisboa. Livr. Profissional, 1920) ou Sentido do Atlântico (Lisboa: Aillaud e Bertrand, 1921). 
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 Ressurgiu por esta altura a moda das revistas luso-brasileiras, a começar pela célebre Orpheu (1915) que 
começou inicialmente por ser um projecto repartido entre Portugal e o Brasil, tendo tal como a Atlântida um 
director brasileiro (Ronald de Carvalho) e um português (Luís de Montalvor, pseudónimo de Luís da Silva 
Ramos antigo secretário da Legação Portuguesa no Rio de Janeiro). Entre 1920 e 1921, por exemplo, a revista 
Águia publicou-se no Rio de Janeiro sob coordenação de António Pinto e António Sérgio. A Revista Portuguesa 
publicou-se entre 1910-1937 com o patrocínio da Câmara de Comércio de São Paulo, sob a direcção de Ricardo 
Severo. Entre 1940 e 1942 publicou-se a Atlântico que fez a ponte editorial luso-brasileira, já irrevogavelmente 
impregnada do espírito pan-lusitanista da consciência imperial do Estado Novo, cf. Alves, «Malheiro Dias…», 
66-71. Veja-se também Miguel Dias Santos, «O mito da Atlântida nas leituras historiografias do nacionalismo 
monárquico», Estudos Século XX, n.º 8 (2008): 277-291. 
1017
 Vejam-se por exemplo os seguintes artigos em diferentes números da Atlântida: Moreira Telles, «Relações 
Luso-Brasileiras», n.º 1, Novembro de 1915, pp. 63-67; Alberto de Oliveira, «Os portugueses no Brasil», n.º 3, 
Dezembro de 1915, pp. 195-204; J. de B., «A confederação luso-brasileira: será possível uma nova e grande 
Lusitânia», n.º 20, Junho de 1917, pp. 659-673; «O Inquérito da Atlântida: confederação Luso-Brasileira – 
Henrique Lopes de Mendonça», n.º 22, Julho de 1917, pp. 771-773; «O Inquérito da Atlântida: confederação 
Luso-Brasileira – Magalhães Lima», n.º 22, Agosto de 1917, pp. 841-847; «O Inquérito da Atlântida: 
confederação Luso-Brasileira – Alberto de Oliveira», n.º 23, Setembro de 1917, pp. 964-966; «A Confederação 
Luso-Brasileira. Três opiniões: Jaime Magalhães Lima, Alves Ribeiro, Pinto da Rocha», n.º 26, Dezembro de 
1917, pp. 261-264; Jaime Cortesão, «As Afirmações da Consciência Nacional», I, II, III e IV, n.º 8, 9, 10 e 11, 
Junho, Julho, Agosto e Setembro 1916, pp. 780-782, 883-886, 947-975 e 1069-1072; Carlos Malheiro Dias, 
«Recomeçando o Passado», n.º 14, Dezembro de 1916, pp.155-157 e do mesmo autor «O Património Histórico 
do Brasil», n.º 38, Maio de 1919, pp. 185-195. 
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modo que concedeu alguma seriedade às especulações sobre o campo infinito de vantagens 
económicas e estratégicas possíveis de obter num hipotético triângulo de alianças entre Brasil, 
Portugal e os seus territórios atlânticos e africanos1018. A Atlântida não sobreviveu muito para 
além da Guerra, mas a componente mais subjectiva do seu legado perdurou. 
Os talassas fizeram tréguas à República na latinidade. A República, por sua vez, 
encontrou nos talassas bons mediadores para associar simbolicamente o Brasil a um projecto 
de renovação nacional que implicava um entendimento da grandeza de Portugal para além do 
que a geografia autorizava. 
                                                 
1018
 Vejam-se o conjunto geral de artigos do número especial de propaganda patriótica: Atlântida, n.º 25, 
Novembro de 1917; e os seguintes artigos em distintos números da mesma revista: Graça Aranha, «A Nação», 
n.º 37, sem indicação de mês, 1919, pp. 7-12; J. Gaillard, «Le développement maritime et l’avenir transatlantique 
du Brésil», n.º 38, Maio de 1919, pp. 167-182; João do Rio, «Portugal e o Brasil após a guerra» e João de Barros, 
«Portugal, o Brasil e as colónias portuguesas», n.º 40, Julho de 1919, pp. 440-459 e 498-499 respectivamente. 
Veja-se também Heloisa Paulo e Armando Malheiro da Silva, «Norton de Matos. O Brasil e as raízes do paraíso 
– a construção da colónia ideal e o ideal colonialista». Em O Beijo Através do Atlântico. O Lugar do Brasil no 
Pan-Lusitanismo. Maria Bernardete Ramos, Élio Serpa, Heloisa Paulo coords. Chapecó: Argos, 2001, 279-326. 
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CONCLUSÃO 
 
Perceber como, por que vias e em que sentido é que o exemplo da República Brasileira 
foi interpretado e, eventualmente, integrado no pensamento, no debate e no discurso dos 
republicanos portugueses, desde o período da propaganda até aos primeiros momentos de 
consolidação da I República Portuguesa, foi o propósito desta tese.  
Mesmo correndo o risco de soar trivial, julgo pertinente dizer que o paradoxo marcou 
presença no processo histórico aqui analisado. Para fazer tal afirmação baseio-me na 
verificação de que, embora tenha sido recorrentemente exaltado pela propaganda republicana 
portuguesa a seguir a 1889, o modelo da República Brasileira não foi objecto de análise 
consistente, nem propriamente de reflexão crítica, por parte dos republicanos portugueses. 
Salvaguardando alguns momentos episódicos, que nunca dispensaram estímulos de outras 
ordens, no cômputo dos vinte e um anos que separam as duas repúblicas, e mesmo durante a 
primeira fase de consolidação legal e institucional da portuguesa, ao longo de 1911, o 
exemplo brasileiro teve uma presença quase exclusivamente retórica no discurso político; 
tendo, frequentemente, sido chamado à colação para fins demagógicos ou para servir a 
instrumentalização de determinados debates. Obras de natureza filosófico-ensaística, como o 
Brasil Mental de Sampaio Bruno, ou literária, como o De Bond de João Chagas, redigidas 
com o propósito declarado de reflectir sobre o Brasil, são casos isolados. Tomadas de posição 
públicas consistentes sobre questões da política brasileira, como as de Cunha e Costa ou 
António Claro durante o levantamento da Armada em 1893/94, são raras. Pela pouca 
consequência que tiveram – no pensamento ou na estratégia política –, estes casos de 
meditação esporádica sobre a realidade brasileira acabam por confirmar a natureza 
predominantemente superficial da atenção que o republicanismo português dedicou ao 
exemplo político da República Brasileira.  
Não obstante a necessidade de concluir a vacuidade dos efeitos da integração do 
exemplo brasileiro no discurso político do republicanismo português, a trajectória da análise 
trouxe consigo um aprofundamento compreensivo, e autónomo, das duas realidades 
republicanas, portuguesa e brasileira, independentemente das correlações possíveis de 
estabelecer entre ambas. A manutenção em aberto ao longo deste trabalho das duas dimensões 
nacionais possibilitou, de certa forma, um entendimento mais apurado das grelhas mentais de 
cada uma; possibilitando que, por confronto, certas características se evidenciassem. A 
valorização da natureza performativa do discurso – num determinado tempo e espaço –, 
permitiu, julgo, reduzir o risco de interpretação anacrónica daquelas aparelhagens mentais. 
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Neste sentido, creio que os resultados procedentes do percurso podem concorrer 
historicamente para a compreensão do movimento republicano português numa perspectiva 
afastada da «mitologia das doutrinas», mais característica da Filosofia ou da Ciência Política. 
E acredito, ainda, que esses mesmos resultados propiciam uma compreensão do discurso 
republicano português de um ponto de vista que pode emprestar qualidade às interpretações 
sobre a sorte política da I República. 
Recorrendo à consagrada imagem da «fusão de horizontes» proposta por Gadamer, 
proponho-me de seguida fazer uma síntese da fusão aqui realizada entre os horizontes da 
cultura política brasileira, da portuguesa (no período em estudo) e do meu (actual) sobre 
ambas, subdividida em três principais eixos: 
 
1) Republicanismo reformista versus republicanismo refundador: 
Se a República Portuguesa tivesse sido implantada a 31 de Janeiro de 1891 talvez não 
houvesse dúvidas em reconhecer a quota-parte do exemplo brasileiro nessa mudança política. 
É indiscutível que o Brasil teve um papel de relevo na campanha patriótica e anti-dinástica 
que se formou a seguir ao Ultimato e que conduziu à revolta do Porto. Mas o malogro da 
tentativa veio tirar as dúvidas que houvesse sobre o carácter superficial e essencialmente 
simbólico daquela instrumentalização. Em 1891 a causa republicana portuguesa não se podia 
considerar uma efectiva alternativa política em consonância com as debilidades e as 
expectativas da sociedade. Não só o republicanismo conservador que, por essa altura, 
dominava as cúpulas do Partido Republicano Português não dispunha de uma proposta 
doutrinária que o distinguisse inequivocamente do progressismo monárquico como o 
movimento republicano não tinha ainda assumido o carácter radical e arrebatadoramente 
especulativo que viria a caracterizar a sua fase de renascimento já no século XX.  
A pungente proposição de Luís de Magalhães que identificou a revolta do Porto como 
uma «sangrenta paródia do 15 de Novembro» obrigou a reconhecer que, em Portugal, para se 
reproduzirem os acontecimentos de 15 de Novembro faltavam algumas coisas. Faltava, isso 
ficou evidente, uma elite militar subversiva e confiante disposta a correr riscos. Faltava 
também um corpo social com poder suficiente para sustentar a nova ordem. Em Portugal não 
havia – como no Brasil tinham sido, por exemplo, os republicanos paulistas – uma elite de 
grandes proprietários ou industriais dispostos a entrar revolucionariamente na arena política 
em defesa dos seus interesses. A abstenção da oficialidade militar e das chefias partidárias do 
PRP na intentona de 1891 veio mostrar que a causa republicana portuguesa precisava de 
encontrar aliados diferentes daqueles com que tinha podido contar a sua congénere brasileira. 
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O republicanismo brasileiro havia conseguido reunir em seu torno quase todo o 
reformismo político do Império. O segredo do sucesso desta coalizão residira, em parte, na 
própria fisionomia nacional brasileira e no facto da agenda de contestação se ter alicerçado na 
reivindicação descentralizadora – federalista – que passava por devolver «espontaneidade» à 
distribuição natural do poder, retirando ao centro estatista o protagonismo reformador. Porque 
uma futura ordem republicana estava garantida por interesses sociais e económicos concretos, 
o reformismo político conseguiu emancipar-se da ordem imperial, cujo desmantelamento 
pôde, com efeito, parecer vantajoso a quase todos aqueles que ambicionavam reformas. O 
reformismo português, pelo contrário, passou quase sempre por reforçar o voluntarismo do 
poder central na prossecução de uma agenda de reformas. Por isso, as dinâmicas de 
modernização social e política desenvolveram-se em círculos concêntrico em torno do Estado 
– do rei – e, consequentemente, os partidos com agendas políticas progressistas mantiveram-
se vinculados à ordem monárquica (Partido Progressista, Partido Regenerador Liberal). A 
opção revolucionária captou sobretudo os radicais, que, por seu turno, se foram gradualmente 
assumindo como procuradores de um projecto mais integral de modernização da sociedade 
portuguesa. Não era, por isso, pelo grau de estatismo que os republicanos portugueses 
divergiam do restante reformismo liberal. Era pelo seu carácter revolucionário. Uma 
interpretação estadualista do conceito de bem comum, insuflada de republicanismo clássico, 
auxiliada pelas virtualidades redentoras que o positivismo concedeu à ideia de república, 
fizeram o reformismo republicano progredir para um projecto de revolução cultural que 
justificava que João Chagas afirmasse, com propriedade: «nós não somos liberais, somos 
republicanos». 
Ora, a República Brasileira foi sobretudo um triunfo liberal. E o facto de não se revelar 
muito comprometida com intentos democrático-sociais, dispensou-a também de ter de se 
assumir como promotora de um projecto demopedeico. A homogeneização cultural alcançada 
entre as elites durante o Império servia suficientemente ao tipo de democratismo aristocrático 
em vigor. O cientismo servia, por seu lado, como lastro fundador de uma modernização 
conservadora, de cunho tecnocrático. Por isso, como demonstrou Murilo de Carvalho, o 
processo de «formação das almas» do Brasil republicano falhou. Mas o seu insucesso foi em 
parte deliberado. Ordem e Progresso foram os horizontes pragmaticamente definidos pela 
República Brasileira, que se revelou bem mais influenciada pelo liberalismo à americana do 
que pela tradição francesa. A ausência de um projecto laicizante à semelhança do francês 
corrobora-o. Mas, ao contrário dos pais fundadores da república norte-americana, os 
republicanos brasileiros não precisaram de fundar uma nova nação: o Brasil existia, pujante e 
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independente, há mais de meio século. Mas nem tão pouco quiseram identificar-se, como os 
franceses, com um projecto de refundação nacional a partir de uma nova ordem política e da 
formação de um homem novo: o Brasil era novo, não padecia do desgaste das velhas nações 
europeias, e a abolição da escravatura foi a sua Bastilha, a sua refundação. 
Ora, a ascensão do republicanismo português em finais do século XIX é indissociável 
da noção de desgaste e decadência – para a qual o positivismo contribuiu com explicações 
científicas sobre a degeneração dos corpos sociais. Num ambiente cultural finissecular de 
abatimento, os republicanos portugueses tentaram monopolizar a centelha da imperiosa 
refundação nacional, integrando-a num projecto totalizante de edificação de uma nova 
sociedade. Esta matriz refundadora era claramente francesa e por isso impossível de se 
dissociar da herança de 1789. Em 1891 Clemenceau dissera no Parlamento francês «la 
Révolution est un bloc». Em Portugal, a proposta republicana também se pensava como um 
bloco em relação à revolução vintista, mas porque a conjuntura a posicionava no espaço 
político de uma monarquia constitucional, assumiu-se também como procuradora de uma 
nova ordem política que deveria ser erguida sobre a ruína da anterior. A questão de regime 
serviu, assim, de guarda avançada de um projecto cultural bem mais vasto e profundo que 
seguia de perto o messianismo da ideia republicana em França (Nicolet) – a um tempo 
universalmente redentora e edificadora do Estado-nação francês.  
Para além das diferenças de fundo apontadas, os movimentos republicanos português e 
brasileiro seguiram também, temporalmente, rumos quase em contra-corrente um em relação 
ao outro. Num tempo em que em Portugal o PRP era ainda dominado pela geração dos 
doutrinários evolucionistas, o Brasil viveu os seus anos de maior radicalismo e instabilidade. 
Só após o término da década do caos (1889-1899), a República Brasileira assumiu a natureza 
oligarquicamente pactual que caracterizaria o resto da sua existência. Foi enquanto o regime 
brasileiro consolidou a sua estabilidade e conservadorismo, através da fixação do modelo 
político de Campos Sales, que em Portugal uma nova geração revolucionária foi, de dia para 
dia, ganhando projecção e assumindo a liderança do movimento republicano. Na verdade, foi 
com o percurso da esquerda republicana francesa – com os dreyfussards que aprovaram a lei 
da Separação de 1905 – que os republicanos portugueses da transição do século se puderam 
melhor identificar. Nas vésperas do 5 de Outubro de 1910 a distância que separava os 
republicanos portugueses dos brasileiros era provavelmente maior do que aquela que alguma 
vez havia separado as várias facções do espectro político português na segunda metade do 
século anterior.  
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Percebe-se, assim, que esta aparentemente inconciliável bipolarização de tendências 
tenha sido fonte de alguma angústia para os republicanos portugueses. A república 
conservadora e elitista que se havia revelado a brasileira causava confrangimento àqueles a 
quem certamente pesava a ideia de desperdiçar o potencial mobilizador que o exemplo da 
república irmã podia exercer na opinião pública. Assim melhor se compreende um certo 
esquecimento em que caiu o exemplo político do Brasil a partir do fim dos governos militares 
e até ao termo da primeira década do século XX. Este hiato de relativo silêncio também 
corresponde à natureza mais discreta da propaganda republicana até inícios do século XX. 
Mas quando esta adquiriu formas verdadeiramente combativas, em particular a partir da 
chegada ao poder de João Franco, ao pouco à vontade com que os republicanos se 
relacionavam com o exemplo do Brasil veio juntar-se o facto de ter sido D. Carlos, e o seu 
governo, quem se empenhou no resgate da fraternidade luso-brasileira.  
 
2) Demagogia versus pedagogia: 
Mesmo a demorada presença em Portugal de uma figura cimeira do republicanismo 
brasileiro como Assis Brasil, a visita de Campos Sales em 1898, ou a comemoração do quarto 
centenário da descoberta do Brasil em 1900, não serviram para alterar o cenário de uma 
espécie de deslembrança reflexiva dos republicanos portugueses em relação à República 
Brasileira. Se é certo que nestas como noutras ocasiões houve oportunidade para expansivas 
celebrações republicanas, uma vez mais, tal não significou que se tivessem aproveitado esses 
momentos para perscrutar o exemplo brasileiro com vista a retirar daí alguma aprendizagem. 
Nos últimos anos da Monarquia, os 15 de Novembro foram sempre festejados pelos 
republicanos portugueses com evocações empolgadas dos sucessos da República Brasileira, 
mas foram, de uma forma geral, o progresso tecnológico e a prosperidade económica as 
fronteiras desse sucesso. O mesmo tipo de restrição selectiva aplicou-se também aos homens: 
as figuras recorrentemente lembradas foram as dos primórdios do regime – Deodoro, 
Floriano, Quintino, Rui Barbosa – e sobravam poucas palavras para os políticos da república 
estabilizada, com excepção de Rio Branco, que se destacava pela circunstância particular do 
prestígio internacional que alcançara com a sua política de fixação das fronteiras do Brasil. 
No ambiente de dissolução e realinhamento político que marcou o reinado de 
D. Manuel II, alguma propaganda ainda reinvestiu no tipo de insinuações miméticas que 
haviam sido feitas após o Ultimato, acentuando paralelismos entre a situação brasileira de 
1889 e a portuguesa em 1909, e relembrando a acção patriótica e redentora do exército 
brasileiro ao ter derrubado o Império e sustentado a edificação das novas instituições.  
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Após 5 de Outubro de 1910 a pouca atenção que foi dada ao modelo da República 
Brasileira confirmou essa tendência de uma utilização mais demagógica do que pedagógica 
do exemplo do Brasil. Houve, de facto, diligências no sentido de se introduzir o exemplo da 
Lei da Separação brasileira no debate sobre o processo de laicização do Estado, mas esses 
esforços foram envidados por aqueles que se revelaram mais insatisfeitos com o tipo de 
Separação defendida pelo Governo Provisório. Na Constituinte de 1911, apesar de numerosas, 
as referências ao Brasil foram essencialmente de carácter superficial, sem que tivesse havido 
lugar para uma rigorosa e consistente discussão sobre o modo de funcionamento das 
instituições daquele país. A sua presença mais significativa terá sido no debate acerca da 
coordenação entre Executivo e Legislativo, acabando por o modelo brasileiro por ser usado 
em auxílio daqueles que se debateram contra o projecto da Comissão, acusando-o, pouco 
sustentada ou pouco inocentemente, de ser presidencialista. Exceptuando a introdução de 
algumas novidades do foro da fiscalização da constitucionalidade das leis e dos direitos e 
garantias dos cidadãos – de inspiração americana, não necessariamente brasileira –, acaba por 
ser difícil encontrar a marca do Brasil na Constituição portuguesa aprovada em 1911. De 
certo modo, tendo em conta o que vimos no ponto anterior (republicanismo reformista versus 
republicanismo refundador) a evocação brasileira estava destinada à demagogia, porque as 
clivagens de fundo entre as duas concepções republicanas tolhavam as hipóteses de 
pedagogia. Para o projecto de revolução cultural do republicanismo português, fazer uma 
Separação à brasileira era impensável, descentralizar e diminuir o poder do parlamento era 
imprudente. 
Mas a feição eminentemente demagógica do discurso dos republicanos portugueses 
sobre o Brasil não se deveu apenas a estratégia ou tacticismo políticos. Ainda como oposição 
política, a propaganda republicana veio ocupar um espaço simbólico e emotivo que a 
laicização da sociedade e a ausência de uma cultura dinástica haviam progressivamente 
deixado vacante. Era o espaço onde a imagem, a alegoria, a retórica, as frases de efeito, os 
símbolos, a crença e a demagogia trabalhavam em conjunto. O espaço da fecundidade 
dramática da política, que o parlamentarismo rotineiro havia levado à secura. Mas também o 
espaço da sacralidade política, que, depois de perdida a crença na génese divina da dinastia, 
só podia ser vivificado por uma outra fé. Unindo a infalibilidade da soberania popular à 
infalibilidade de uma teleologia do progresso, a república foi essa fé. E, por isso, a 
propaganda republicana pôde fazer uso dos dispositivos de comoção inerentes a qualquer fé. 
Com a ajuda de uma ideologia da ciência, a república pôde ser anunciada como o devir 
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redentor e as suas instituições souberam vestir-se com a mesma roupagem taumaturga dos reis 
de outrora.  
Durante o período da propaganda, e mesmo depois de 1910, os republicanos 
mostraram-se sempre pouco confiantes – tinham razões para isso – nas regras 
institucionalizadas do jogo político, e apostaram mais claramente no tipo de legitimação 
simbólica da força política. Nesta dimensão, recuperaram, de certo modo, a aura das antigas 
aclamações populares e devolveram à política a sua veia mística. O lugar do Brasil neste 
processo não foi despiciendo. As virtualidades da sua evocação alegórica souberam ser 
aproveitadas pela propaganda republicana: em «aclamações populares» que, durante a 
Monarquia constitucional, se fizeram à República nas pessoas dos representantes 
diplomáticos brasileiros; na psicologia da comoção patriótica que souberam canalizar na 
direcção de uma escatologia republicana e que passou por um redimensionamento simbólico 
da nacionalidade, implicando inevitavelmente o Brasil. 
 
3) O luso-brasileirismo como discurso político:  
O Brasil manteve-se pois sempre em contingente ambivalência no seio do discurso 
republicano: por um lado, como um incómodo modelo de uma república aristocrática e 
conservadora; por outro, como um exemplo fértil para explorar demagogicamente com fins 
propagandísticos. A acentuar esta ambiguidade havia ainda a questão da colónia portuguesa 
do Brasil. O caso era tão relevante quando se recorda que tinham sido os portugueses no 
Brasil a dar vida ao nome – talassas – que passou a designar os franquistas e, depois de 1910, 
todos os monárquicos. Eram os talassas que, em grande parte, sustentavam o movimento de 
aproximação entre Portugal e Brasil, que, por sua vez, tinha motivações de vária essência, em 
particular económicas. Eram eles que mandavam mensagens de apoio a João Franco; que 
sustentavam os planos da viagem de D. Carlos ao Brasil e que mantinham vivo no Rio de 
Janeiro algo que há muito tempo havia desaparecido em Lisboa: o patriotismo dinástico. O 
apego aparentemente inabalável destes portugueses emigrados à Coroa foi mais uma 
frustração a juntar a outras que os republicanos portugueses tinham em relação ao Brasil.  
A situação não só embaraçava a propaganda – como convencer os portugueses que o 
regime político brasileiro era um exemplo a ser seguido, se os compatriotas que lá viviam se 
mantinham inabalavelmente fiéis à instituição monárquica? – como privava o movimento 
republicano do que poderia ser um precioso auxílio para a sua auto-promoção. O caso era 
ainda mais grave tendo em conta o particularismo deste núcleo de emigração. Graças ao 
empenho da sua elite, a colónia portuguesa no Brasil era em si mesma uma «comunidade 
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imaginada» assente num aparente esforço de desenvolvimento de laços afectivos e solidários 
entre os seus membros; no reconhecimento de uma relativa comunhão de origens sociais e na 
consequente valorização dos percursos individuais de ascensão; no estímulo a uma 
determinada ética do sacrifício e do trabalho; no fomento de um sentimento de exaltação e 
salvaguarda de uma mitologia nacional e dos seus símbolos. Como dissera Bernardino 
Machado depois do seu regresso do Rio de Janeiro, existia do lado de lá do Atlântico «outra 
nação portuguesa». Mas apesar de se apresentar como sugestivo exemplo de organização 
republicana, essa nação insistia em resistir à república. 
Esta resistência ganhou proporções mais sérias depois de 1910, já que os talassas se 
assumiram como agentes activos da contra-revolução. O momento que foi celebrado como o 
da apoteótica comunhão entre as duas repúblicas irmãs revelou-se um desafio complicado 
para a diplomacia do novo regime português.  
Neste desafio, colónia portuguesa no Brasil e governo brasileiro constituíram-se como 
dois níveis distintos mas indissociáveis. Era impossível pensar num estreitamento de relações 
com o Brasil sem a colaboração da elite portuguesa, que continuava a ter uma forte presença 
na política e na economia daquele país. Mas, antes de aspirar obter a cooperação da colónia, 
era, sobretudo, preciso conseguir a sua neutralização. O peso português na imprensa do Rio 
de Janeiro fazia com que a simpatia da opinião pública brasileira para com a nova República 
Portuguesa dependesse, no mínimo, da abstenção dos talassas. Depois de sucessivas 
tentativas falhadas de doutrinamento republicano, foi a aposta no discurso do patriotismo 
cultural a estratégia que revelou melhores resultados na harmonização entre colónia e governo 
portugueses. Neste ensejo, as vontades de estreitamento da amizade luso-brasileira 
impregnaram-se de nacionalismo e de consciência imperial, fazendo com que o discurso do 
luso-brasileirismo assumisse definitivamente um carácter político. 
Nesse sentido, o traçado do discurso republicano português sobre o Brasil é também o 
do percurso de mutação da ideia da fraternidade luso-brasileira. E este é, sem dúvida, um 
outro fenómeno que deve ser tido em conta no momento de tirar conclusões desta tese. 
Estamos perante uma espécie de movimento metalinguístico em que o próprio discurso 
infligiu mudança na linguagem – ou, na fórmula de Pocock, em que a langue foi modificada 
pela parole. Se todo o discurso se faz a partir de uma linguagem, na longa duração o inverso 
também se verifica, ou seja, o discurso, nas suas indestrinçaveis dimensões – intenção, 
performativo, recepção – acaba por ser um agente de transformação da linguagem1019. Porque 
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 Chartier, História Cultural…, 59 e J. G. A. Poccok, Virtue, Commerce, and History (Cambridge University 
Press, 1995) 5-6. 
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se fazem no tempo, estes processos devem ser compreendidos e interpretados historicamente. 
A evolução da ideia de fraternidade luso-brasileira que acompanhámos, em segundo plano, ao 
longo de todo o trabalho, pode ser pensada como um daquele tipo de processos, e, 
consequentemente, aspirar a uma interpretação histórica. Terminarei, assim, estas conclusões, 
ensaiando uma possível interpretação.  
Para tal, partirei prospectivamente de um momento que pode ser tido como o ponto de 
chegada duma primeira etapa do percurso do luso-brasileirismo como discurso político: a 
viagem de António José de Almeida ao Brasil, em Setembro de 1922. Nessa ocasião, 
dirigindo-se a uma assembleia constituída pelos deputados e senadores da república irmã, o 
presidente da República Portuguesa pronunciou as seguintes palavras:  
[…] Ao que me consta, vão dar um último fecho a este primeiro ciclo de sua história, colocando no 
Corcovado a imagem de Cristo. Fazem bem! Ele é um alto e nobre exemplo para vós, para nós, para 
todos os que amem sinceramente a humanidade. Eu próprio devo dizer com toda a franqueza que tive 
pena, ao entrar na baía da Guanabara, de já não o ter visto lá, porque queria saudá-lo, na minha qualidade 
de português, como tendo sido o primeiro e melhor donatário desta terra e talvez o verdadeiro 
descobridor dela, porque, se Pedro Álvares Cabral, com sua esquadra, veio aqui em nome do amor da 
Pátria, veio também, em nome do amor de Deus. […] Porque eu não vim ao Brasil falar só em nome dos 
vivos senão também em nome dos mortos, que são os nossos mortos, que são os mortos dos senhores, que 
são os homens das descobertas, das conquistas, que descobriram e avassalaram o Mundo […]. É pesada e 
grave a representação que trago»1020. 
Mais tarde nesse mesmo dia, falou no Real Gabinete de Leitura. Nesta ocasião, referiu-se 
ao Atlântico como «o grande mar lusitano, contido, como entre varais, pela costa do Brasil e 
pela costa de África, tendo por estábulo de repouso o porto de Lisboa, cais da Europa», e 
reiterou a sua fé num futuro em que as duas pátrias não «sejam só amigas de todas as horas, 
mas também as cooperadoras de todos os instantes na mesma obra de engrandecimento para 
elas e de civilização para o Mundo»1021. 
Mais de uma década passada sobre os tumultuosos primeiros anos da República, 
António José de Almeida dava finalmente corpo à tal viagem «infinitamente política» do 
primeiro chefe de Estado europeu a uma antiga colónia politicamente emancipada. Tal como 
na planeada viagem de D. Carlos em 1908, procedeu-se à escolha de uma data simbólica: o 
presidente português deveria chegar no dia 7 de Setembro, associando-se directamente a sua 
visita à celebração do centenário da independência do Brasil. Em 1922, o chefe de Estado da 
República que legara à sociedade portuguesa a tão polémica lei de Separação do Estado da 
Igreja juntava Cabral e Deus na mesma empresa gloriosa da qual se reconhecia providencial 
continuador. Parecia que afinal havia sido a República a caminhar até aos talassas e não o 
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 Duas Pátrias…, 193-194. 
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 Duas Pátrias…, 235-237. 
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contrário. O que se passara? A resposta a esta pergunta tem de ser buscada fora do campo 
republicano e além do lapso temporal que separa 1908 de 1922.  
Sem querer psicanaliticamente pensar em Portugal como um ser dotado de consciência 
própria ao ponto de ter crises existenciais, parto do relativo consenso historiográfico que 
identifica o século XIX como o momento em que o país se empenhou num trabalho de 
construção de uma cultura patriótica, ou seja, de uma argamassa subjectiva passível de 
fornecer aos cidadãos portugueses um sentido de unidade e pertença de modo a serem 
reconhecidos e a se auto-reconhecerem como uma comunidade cívica. Se é certo que o 
liberalismo despontou em Portugal sob o signo de sucessivas mágoas nacionais1022 – para com 
os invasores franceses, para com a tutela inglesa, para com os separatistas brasileiros, para 
com o próprio rei que conduzira a metrópole a uma condição subalterna –, depois de 
alcançada uma fase de estabilização, a cultura dominante passou a ser a do patriotismo cívico, 
a partir de uma simbiose de matrizes: a jacobina francesa, a do republicanismo clássico como 
substrato do pensamento liberal, a tradição comunitarista filosófico-jurídica portuguesa. A 
edificação de uma nova significância colectiva, liberta de uma concepção dinástica e sagrada 
de Estado e assente numa coordenação profícua entre indivíduo e comunidade, foi o grande 
desafio a que se propuseram os vários sectores da sociedade portuguesa de Oitocentos.  
Compêndios de legislação, linhas de caminho-de-ferro e academias históricas 
trabalharam conjuntamente para dar corpo e alma ao novo Portugal liberal, que se queria, 
acima de tudo, consagrar como nação próspera e integrada no moderno concerto europeu1023. 
Sem Brasil e sem o paternalismo de uma soberania régia indivisa, os portugueses precisavam 
mais do que nunca de se construir como uma comunidade política organizada e fecunda. Para 
tal concorreram tanto as políticas de obras públicas e as incipientes apostas na 
industrialização nacional como a emergência de um espírito historicista. Esta contratação do 
passado para o serviço da regeneração nacional fez-se em consonância com o que eram as 
necessidades do tempo: formar cidadãos dedicados à causa pública para simultaneamente dar 
corpo a uma comunidade política coesa capaz de honrar o seu lugar indisputável e auto-
suficiente no contexto internacional dos estados-nação cosmopolitas, liberais e 
industrializados.  
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 Uso a expressão «mágoas nacionais» para não usar o conceito de «nacionalismo» que não integrou ainda a 
semântica vintista, cf. Telmo dos Santos Verdelho, As Palavras e as Ideias na Revolução Liberal de 1820 
(Coimbra: Instituto Nacional de Investigação Científica, 1981), 197-207. Cf. também Alexandre, Os Sentidos do 
Império…, 793-817. 
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 Duas faces complementares deste processo foram estudadas, por exemplo, nas seguintes teses: já citada de 
Macedo, «Projectar e construir…» e Miguel Metelo de Seixas, Heráldica, Representação do Poder e Memória 
da Nação: o Armorial Autárquico de Inácio de Vilhena Barbosa (Lisboa: Universidade Lusíada Editora, 2011). 
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Na face cultural dessa «cruzada da honra e do brio»1024 batalharam Herculano, Garrett, 
Pinheiro Chagas, Rebelo da Silva, Vilhena Barbosa entre muitos mais, produzindo centenas 
de páginas de romances e narrativas históricas, publicando fontes, trabalhando para a 
divulgação do conhecimento por via de jornais e revistas, insistindo no valor pedagógico dos 
lugares de memória e dos rituais cívicos. Em toda esta empresa houve, no entanto, pouco 
lugar para a memória imperial, o que é compreensível a vários títulos. Não só este novo 
Portugal liberal era obrigado a construir-se sobre os escombros de um império decepado 
como os preceitos do liberalismo tinham como pré-requisito a existência de uma comunidade 
cívica composta por homens livres e trabalhadores, empenhados na conquista pessoal da sua 
autonomia e felicidade. Ora, o exemplo que melhor servia este propósito não era o das glórias 
isoladas de arrojados marinheiros, nem tão pouco a imagem da fortuna assente sobre frágeis e 
eticamente duvidosas dinâmicas de tráficos, saques e monopólios comerciais. Daí que a idade 
de ouro do historicismo romântico tenha sido a boa Idade Média, época que antecedeu a 
formação do Estado moderno das monarquias centralizadoras e absolutas. Período da honra 
cavaleiresca, dos homens bons das vilas e cidades medievais dos concelhos auto-governados, 
cultivando a sua virtude e independência em prol de interesses comuns. Dos reis que 
precisavam da nação reunida em Cortes para governar. Era esse tempo das pátrias pequenas, 
quando Portugal supostamente se valera a si próprio, que interessava reviver. Esse era o 
exemplo que era digno e oportuno seguir1025. 
No entanto, esta fórmula do patriotismo cívico, que teoricamente tinha tudo para 
resultar, começou a revelar fendas e a receber golpes por vários lados. Uma nova geração 
impregnada de uma cultura intelectual radical começou a pôr em causa os fundamentos 
elitistas e anti-democráticos desta monarquia liberal. O país não dava sinais de vir a ter a 
curto ou médio prazo condições estruturais para dar forma a essa comunidade de homens 
independentes. Ao cabo de várias décadas de liberalismo, a população continuava pobre e 
analfabeta, e por isso essa república sonhada pelos liberais continuava a afigurar-se uma 
longínqua miragem. Estes iconoclastas radicais começaram a pôr em dúvida que as estradas 
ou mesmo as escolas (até porque eram claramente insuficientes) chegassem para comprometer 
o país com um efectivo projecto de regeneração nacional, não só política mas também social e 
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 Expressão com que, na década de 80 do século XIX, Possidónio da Silva classificou a empresa delegada pelo 
Estado na Associação dos Arquitectos de arrolamento e classificação dos monumentos nacionais, cf. Susana 
Chalante, «‘Demolimania’, a Real Associação de Arquitectos Civis e Arqueólogos Portugueses e a ‘cruzada de 
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 Sobre os progressos da historiografia portuguesa oitocentista veja-se Sérgio Campos Matos, Historiografia e 
Memória Nacional, 1846-1898 (Lisboa: Colibri, 1998) Sobre o tema dos descobrimentos nessa historiografia 
veja-se o já citado estudo de Rui Ramos, «Tristes Conquistas…». 
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económica. Esse compromisso parecia, além do mais, de necessitar de uma componente mais 
afectiva. Tendo-se dissolvido o culto dinástico, estava ainda por fazer a sua imprescindível 
substituição por um patriotismo que zelasse inabalavelmente pela salvaguarda do carácter 
sacral da soberania do Estado – forma infalível da nação organizada. Parecia a esta geração de 
iconoclastas que este historicismo-romântico só muito parcialmente teria contribuído para o 
culto de uma indispensável religiosidade cívica; não só porque, dada a avassaladora iliteracia 
e macrocefalia da sociedade portuguesa, estava fatalmente condenado a uma circunscrição 
elitista como porque era difícil avaliar os sucessos da sua pedagogia. A ideia era boa, mas ao 
fim ao cabo, não era fácil comprovar que tivesse havido muita gente a tornar-se mais cívica e 
patrioticamente consciente graças à evocação do exemplo dos seus antepassados medievos. 
Com efeito, em meados da segunda metade do século XIX começou a ganhar força a ideia de 
que o Estado liberal falhara a sua missão moral. 
As soluções para este impasse vieram de todos os lados. Dos republicanos federalistas 
que propunham uma integração de Portugal num projecto universalista baseado numa 
escatologia da igualdade e da paz perpétua. Dos socialistas, que viam no proletariado a aurora 
da modernidade. Dos cépticos cosmopolitas que, optando pela psicologia do confronto, 
acreditavam que talvez só «a berros» Portugal pudesse ser acordado. Dos que pensavam que 
era urgente dar uma «vida nova» ao Estado liberal, reformando-o. 
Finalmente, foi de fora das fronteiras portuguesas que chegaram talvez dos mais 
galvanizadores e instigadores impulsos ao patriotismo. Na década de 60 a questão ibérica veio 
pôr em evidência a pertinência de discutir a viabilidade de Portugal como nação pequena e 
independente1026. E a corrida para África obrigou a recolocar a questão colonial no centro da 
agenda política e debaixo de mais apertada atenção por parte da opinião pública1027. No 
contexto dos neo-imperialismos oitocentistas, a tradição cavalheiresca medieval e os escassos 
quilómetros de via-férrea que o país possuía revelavam-se claramente insuficientes para 
sustentar a posição portuguesa face à avidez dos outros agentes em jogo. Paralelamente a um 
reanimado investimento em campanhas de exploração do hinterland africano e negociações 
diplomáticas, foi ganhando força a convicção de que, afinal, os territórios ultramarinos 
podiam ser o garante da viabilidade do presente e do futuro de Portugal – mesmo que não 
directamente, pelo menos pela margem de negociação que concediam à gestão de alianças. Ao 
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 Catroga, «Nacionalismo e Ecumenismo…», 419-463. 
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 Não querendo com isto sugerir que a questão colonial esteve abandonada entre a perda do Brasil e a década 
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longo de todo o século XIX. Veja-se Valentim Alexandre, «Império português. Ideologia e Economia (1830-
1890)», Análise Social, XXXVIII, n.º169 (2004): 959-979. 
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mesmo tempo que as opiniões mais entusiásticas recuperavam o nunca totalmente 
abandonado sonho de fazer novos brasis em África. O trauma do Ultimato veio provar a 
natureza fatalmente quimérica desse sonho. A marcha de ressentimento que se lhe sucedeu 
deu letra de forma a esse despertar traumático: seria a «memória» dos «heróis do mar», dos 
«egrégios avós», que viria levantar o «esplendor de Portugal» e levá-lo «à vitória». Seria pela 
voz desse passado que «deu novos mundos ao mundo» que se bradaria «à terra inteira» que 
«Portugal não pereceu»1028. A elevação d’A Portugueza a hino nacional, bem como a adopção 
da esfera armilar em complemento ao escudo das armas nacionais, em 1910, selou 
simbolicamente esse pacto entre passado e futuro, através o qual se abraçava mais 
profundamente a consciência imperial, ao mesmo tempo que se aproximava o nacionalismo 
português de um espaço algures entre a saudade e a utopia. 
A adopção simbólica d’A Portugueza e da esfera armilar pelo novo regime foi 
sintomática. Mas o seu potencial hermenêutico vale tanto para a feição ideológica do projecto 
republicano vencedor como para o ambiente cultural da época. Tirando as ocasiões em que 
dela retiraram dividendos políticos, os republicanos não tinham tido a questão colonial por 
prioritária (note-se a sua ausência do programa do PRP de 1891)1029. A consciência imperial 
nasceu dentro do espectro liberal e foi uma subjectividade que se foi construindo ao longo das 
últimas décadas da Monarquia. Os africanistas foram maioritariamente devotados realistas. A 
Sociedade de Geografia nunca abandonou o seu élan de instituição monárquica (mesmo 
quando foi presidida pelo republicano Consiglieri Pedroso). Em 1907, o príncipe Luís Filipe 
foi o primeiro herdeiro do trono europeu a visitar os territórios coloniais em África. E para 
1908 planeava-se a visita de D. Carlos ao Brasil. Já não sendo o Brasil uma colónia, pode 
parecer descabido integrar o plano desta viagem no arrolamento de provas da consciência 
imperial da Monarquia portuguesa. Mas não é. A reintrodução do Brasil no discurso político 
português deve ser compreendida à luz deste nacionalismo emergente, na esteira do qual se 
operou a gradual transmutação do patriotismo cívico em patriotismo cultural. 
O patriotismo cultural permitia alargar significativamente as fronteiras do espaço 
simbólico onde concretizar a regeneração pátria. Permitia pensar Portugal já não apenas como 
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 Sobre a crise moral que recaiu sobre o Portugal de fim de século vejam-se os trabalhos de Sérgio Campos 
Matos, para este ponto particular: «Representações da crise finisecular em Portugal (1890-1910)» in Homem, 
Silva e Isaía, Progresso…, 17-34. 
1029
 Rui Ramos notou como a conjuntura internacional e em especial a posição da Inglaterra com relação a 
Portugal talvez tenha sido dos factores mais decisivos para fazer os republicanos abraçar a causa colonial por 
despeito, cf. Ramos, «Tristes Conquistas…», 119-125. No programa do PRP de 1891, a questão colonial é 
apenas referida no preâmbulo como subjacente ao momento de agudização da crise política causado pelo 
Ultimato. Na organização dos poderes do Estado proposta não consta nenhum ministério das colónias ou dos 
assuntos ultramarinos.  
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um país atrasado, decadente e dependente, lutando contra a sua pequenez numa arena 
dominada por ambiciosas e modernas potências. Mas como um Portugal Maior. Tanto no 
espaço como no tempo. Maior porque possuidor de um vasto império colonial. Maior por ser 
nação sempiterna, «valente e imortal» – como se cantava n’A Portugueza. O patriotismo 
cultural permitia que em 1908 se pudesse dizer sem má consciência patriótica que «é no 
Brasil que está hoje a alma de Portugal»1030. Frase que tinha implícita a distinção da colónia 
portuguesa do Brasil como modelo exemplar de patriotismo, mas também a ideia do Brasil 
como caução dessa representação engrandecida de Portugal.  
Quase um século depois da ruptura traumática de 1822 e após décadas de 
relacionamento essencialmente restringido a questões migratórias ou associadas aos mercados 
literários, foi por via deste novo patriotismo nacionalista, e de uma nova conjuntura 
internacional, que o Brasil voltou a ganhar um lugar de relevo na política portuguesa. A 
brasilofilia da I República inscreveu-se neste movimento em curso. Mas, para além desta 
dimensão do próprio pensamento da portugalidade em inícios do século XX, os republicanos 
de 1910 tinham ainda em relação ao Brasil uma outra herança que lhes era própria e que, a seu 
modo, também se situava no domínio do mito. Tratava-se da instrumentalização do exemplo 
do Brasil que, para efeitos propagandísticos, haviam levado a cabo, embora errática e pouco 
consistentemente, ao longo dos cerca de vinte anos que separaram o advento das duas 
repúblicas. Na verdade, entre 1889 e 1891, haviam sido eles os grandes cultores da 
exploração simbólica da fraternidade luso-brasileira para fins concretos e declaradamente 
políticos. Vinte anos depois, em 1910, festejavam o aniversário da República Brasileira como 
se de uma celebração sua se tratasse, num tão exacerbado entusiasmo que levara o 
representante diplomático brasileiro em Lisboa a revelar um certo confrangimento com a 
situação.  
Com efeito, na primeira década de vida da República Portuguesa fez-se sentir uma certa 
euforia da amizade luso-brasileira, reflectida nos esforços de estreitamento de relações 
oficiais, na propaganda de conversão dos talassas ou nas páginas de projecto editoriais como 
a Atlântida. Mas em inícios dos anos 20, distanciando-se das vozes utópicas que não paravam 
de clamar por aproximações, alianças e confederações, começou a ganhar força um certo 
repúdio à esterilidade idealista do projecto luso-brasileiro1031. O exacerbamento do 
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 Visconde de São Boaventura, A Pasta de Um Jornalista (Lisboa: Parceria António Maria Pereira, 1908), 96. 
1031
 Vejam-se as opiniões críticas neste sentido na revista Águia, que entre 1920 e 1921 foi publicada no Brasil: 
nas «Cartas do Brasil», dos n.º 101-102 (Maio-Junho 1920), pp. 188-196; n.º 103-104-105 (Julho-Set. 1920), pp. 
38-47; n.º 106-107-108 (Out.-Dez. 1920), pp. 157-167. E ainda Fidelino Figueiredo, Um Século de Relações 
Luso-Brasileiras (1825-1925). Separata de Revista de História, XIV, Lisboa: Empresa Literária Fluminense, 
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nacionalismo não se compadecia com o tipo de retórica simultaneamente subserviente e 
fantasiosa para onde muitas vezes resvalava o discurso em torno da amizade Portugal-Brasil. 
A afirmação de Portugal no contexto internacional de pós-guerra reclamava uma postura de 
maior dignidade, era imprescindível tratar a questão colonial de forma mais objectiva e 
consistente. A cativação simbólica do Brasil para esse projecto continuava a ser preciosa. Foi 
nesta perspectiva que o Estado português decidiu patrocinar iniciativas de grande imponência 
e simbolismo como a realização da travessia aérea do Atlântico Sul e a viagem do presidente 
da República ao Brasil. O delírio popular e o entusiasmo com que em 1922 Gago Coutinho, 
Sacadura Cabral e António José de Almeida foram recebidos nos seus regressos do Brasil 
quase que envergonhava a recepção que poucos anos antes Lisboa havia oferecido aos seus 
vitoriosos heróis de guerra1032.  
Em 1923 a edição da História da Colonização Portuguesa do Brasil, dirigida por Carlos 
Malheiro Dias, enquadrou-se nesta estratégia de relacionamento com o Brasil, concedendo-
lhe uma feição erudita e uma suposta legitimação científica. Embora não tenha sido uma 
iniciativa oficial, a obra surgiu como uma oportuna síntese do ponto em que se encontrava o 
pensamento colonial português ao fim de umas décadas de inseminação nacionalista. Em 
termos de política colonial, esse pensamento era a via da razoabilidade. Um país pequeno e 
pobre como Portugal estava fadado ao insucesso se tentasse concorrer com as outras potências 
nos mesmos termos em que elas competiam entre si. Já desde a Conferência de Berlim (1884-
85) que a política portuguesa procurava encontrar uma forma de suplantar essa insanável 
clivagem entre as suas ambições e os seus recursos. A invocação dos direitos históricos, os 
inconsistentes esforços de ocupação do hinterland africano, a reorganização da administração 
colonial e as alianças mais ou menos forçadas tinham tido resultados erráticos e frágeis. A 
seguir à Guerra, Portugal manteve os seus territórios coloniais, mas nem sequer conseguiu 
fazer parte da Sociedade das Nações. O jogo nunca ficara definitivamente fechado1033.  
Se as fórmulas de Portugal se relacionar com as potências imperialistas e salvaguardar 
os seus territórios ultramarinos podiam ser causa de discórdia entre a elite política portuguesa, 
                                                                                                                                                        
1925, pp. 3-4 e Carlos Malheiro Dias, «Relações Luso-Brasileiras. Quimeras e Realidades», Lusitânia. Revista 
de Estudos Portuguezes. Fascículo II, Março de 1924, pp. 193-207. 
1032
 Sobre a chegada dos aviadores portugueses vejam-se, por exemplo, os jornais A República e A Época entre 
os dias 26 e 29 de Outubro de 1922. Sobre as recepções a António José de Almeida no regresso da sua viagem ao 
Brasil veja-se: A República, 12 de Outubro de 1922. Sobre a ideia de uma «vitória mutilada» e sobre o 
acanhamento das recepções aos heróis de guerra portugueses veja-se o estudo de Sílvia Correia, «Políticas da 
Memória da I Guerra Mundial em Portugal (1918-1933). Entre a experiência e o mito» (tese de doutoramento 
apresentada à FCSH, Universidade Nova de Lisboa, 2010), 59-79. 
1033
 Cf. Filipe Ribeiro de Meneses e Pedro Aires de Oliveira, A I República Portuguesa. Diplomacia, Guerra e 
Império (Lisboa: Tinta da China, 2011) especialmente Thiago Carvalho e Fernando Martins, «As relações 
luso-brasileiras», 179-206 e Pedro Aires de Oliveira, «O factor colonial na política externa da primeira 
república», 299-333. 
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a crença nas excepcionais capacidades mesológicas e sociais dos portugueses seria mais 
transversalmente bem aceite. O discurso sobre a aptidão colonizadora do povo português já 
não soava à apologia saudosista e lírica das evocações à idade de ouro dos descobrimentos e 
da expansão. Mas mais que um discurso, era um percurso. Passível de ser identificado e 
estudado, como o haviam feito os autores da História da Colonização Portuguesa do Brasil. 
Permitia mudar o paradigma. Portugal podia finalmente dispensar os «argumentos 
arqueológicos»1034 com que há algumas décadas sustentava a defesa do seu lugar no concerto 
neo-imperialista, para deixar que fosse a História a falar por si: exibindo o sucesso do Brasil 
como a mais irrefutável prova das excepcionais capacidades colonizadoras do povo 
português1035. É intuitivamente claro o quanto esta ficção servia e era servida pela colónia 
portuguesa do Brasil: os portugueses que, em terras brasileiras, labutavam por uma vida nova 
fora da terra pátria estavam, de alguma maneira, a dar continuidade a essa missão 
colonizadora. Não por acaso, a História da Colonização Portuguesa do Brasil foi ideia 
concebida pela Câmara Portuguesa de Comércio e Indústria do Pará, custeada pelos principais 
capitalistas da colónia e pensada como um projecto de grande divulgação, com tiragem de 
20.000 exemplares vendidos em fascículos em Portugal e no Brasil1036. 
Do dilatado e subtil processo de fusão desta consciência imperial/colonial com o 
messianismo regenerador do pensamento republicano terá nascido o nacionalismo português 
moderno. Apesar de ter servido um discurso hodierno, a presença do Brasil neste processo 
sugere mais atavismo do que modernidade. Não tivesse o «luso-brasileiro» António Vieira o 
defeito de ser jesuíta e a I República teria tido toda a vantagem em colocar uma interpretação 
laica da sua parenética ao serviço deste patriotismo cultural – «Por isso nos deu Deus tão 
pouca terra para o nascimento e tanta para a sepultura. Para nascer pouca terra, para morrer 
toda a terra: para nascer Portugal, para morrer o mundo»1037. Como discurso político 
nacionalista, o luso-brasileirismo equivalia também à impossibilidade de projectar o 
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 «arqueológicos» é o adjectivo com que supostamente Lord Salisbury terá caracterizado os argumentos 
utilizados por Portugal na questão do Ultimato, cf. Pedro Soares Martinez, História Diplomática de Portugal 
(Lisboa: Verbo Editores, 1992), 506. 
1035
 Ver sobre esta questão Rui Ramos: «Um novo Brasil de um novo Portugal. A história do Brasil e a ideia de 
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 Alves, «Malheiro Dias…», 264. 
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1640-1668, Vol II (Porto: Instituto Nacional de Investigação Científica, 1989), 167-193. Para uma reflexão de 
conjunto sobre a presença destes messianismos no discurso da “nacionalidade portuguesa” veja-se, por exemplo: 
Francisco Bethencourt, «A sociogénese do sentimento nacional» em A Memória da Nação, org. Francisco 
Bethencourt e Diogo Ramada Curto (Lisboa: Sá da Costa, 1991), 473-503. 
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patriotismo para lá duma espécie de escolástica da ancestralidade. Significativamente, poucos 
meses antes de receberem o presidente e os aviadores portugueses na velha cidade do Pão de 
Açúcar, na moderna São Paulo os brasileiros haviam celebrado a sua independência cultural 
na Semana da Arte Moderna (Fevereiro de 1922), sem a participação portuguesa1038. 
Em 1934, o célebre mapa que mostrava aos portugueses que Portugal não era um país 
pequeno, por razões óbvias, não incluía o Brasil1039. Mas, no fundo, ele estava lá. E continuou 
a estar por muito tempo. Na década de 60, quando o império começou a dar mais sérios sinais 
de fragilidade, foi do Brasil, pela mão do sociólogo Gilberto Freire, que veio uma preciosa 
panaceia para sustentar a posição portuguesa relativamente à questão do indigenato. A 
integração do luso-tropicalismo no discurso colonial português ajudou, por algum tempo, o 
Estado Novo a organizar a sua política de resistência aos ataques da comunidade 
internacional1040. Após o 25 de Abril, depois de ultrapassado o período de recalcamento em 
relação à herança colonial, o Brasil regressou e foi integrado nos novos discursos 
historiográficos sobre o pioneirismo português na empresa da multiculturalidade e da 
globalização1041. Às portas do século XXI, continuava a ser o Brasil o fiador da viabilidade de 
um projecto tão ambíguo quanto ambicioso como a Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, fundada em 1997.  
Mais de um século passado sobre o simbólico trauma fundador de uma consciência 
imperial portuguesa (11 de Janeiro de 1890), parece fácil concordar com Eduardo Lourenço 
quando diz que «a lusofonia é hoje o nosso mapa cor-de-rosa»1042. Neste dilatado percurso, o 
Brasil esteve sempre presente. Em versão imperialista, colonialista, multiculturalista ou 
lusofonista, ao longo do século XX, Portugal teve dificuldade em abandonar a ideia 
luso-brasileira da reflexão sobre si próprio. Será este um dos legados perversos do 
nacionalismo cultural? Ou um distintivo próprio de um tipo de comunidade política que tende 
a alimentar-se da sua própria projecção? Ou deverei dizer projeção? 
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